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GLOSSÁRIO1 

Analito: substância ou componente químico, em uma amostra, que é alvo de análise ou tem 

interesse para análise. 

Área contaminada: área, terreno, local, instalação, edificação ou benfeitoria que contenha 

quantidades ou concentrações de matéria em condições que causem ou possam causar danos à 

saúde humana, ao meio ambiente ou a outro bem a proteger. 

Área de estudo ecológico (AEECO): regiões definidas ao longo da bacia do rio Paraopeba 

delimitadas por microbacias de contribuição hídrica que possuem características similares 

quanto aos atributos físicos, de seu bioma, fitofisionomia, espécies de fauna e flora 

potencialmente expostas e alterações ambientais causadas pelo rompimento das barragens B-I, 

B-IV e B-IVA.  

Avaliação de risco à saúde humana: processo para estimar a natureza e a probabilidade de 

efeitos adversos à saúde em humanos que podem ser expostos (atualmente ou no futuro) a 

produtos químicos em ambientes contaminados (US.EPA, 2019). 

Avaliação de risco ecológico: processo para estimar a natureza e a probabilidade de efeitos 

adversos à fauna e à flora que podem ser expostos (atualmente ou no futuro) a produtos 

químicos em ambientes contaminados (US.EPA, 2018). 

Background natural: concentrações de substâncias químicas no meio ambiente, de uma área 

de referência representativa, que tenham origem natural associadas à geoquímica regional e 

não são antropogênicas. 

Caminho ou rota de exposição: conjunto de variáveis relacionadas ao transporte de 

substâncias químicas desde sua liberação para o ambiente até seu ingresso no organismo de 

um dado receptor. Um cenário de exposição constitui uma situação única composta por uma 

fonte de contaminação, pelo mecanismo de liberação das substâncias químicas desta fonte 

para o ambiente, por mecanismos de transporte dessas substâncias no meio físico, pelo 

receptor (humano, fauna ou flora) e pela via de ingresso. 

Comitê Gestor Pró-Brumadinho: no dia do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA da 

Mina Córrego do Feijão, foi instituído, temporariamente, o Gabinete de Crise do Estado de 

 

1 Fontes Preferenciais: ABNT NBR 16209: 2013; DD 038 CETESB, 2017;  Resolução CONAMA 420/2009, 
US.EPA, 1989; US.EPA, 2018; US.EPA, 2019.  
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Minas Gerais em razão do rompimento, por meio do Decreto com numeração especial 23, de 

25 de janeiro de 2019, com o objetivo de mobilizar e coordenar as atividades dos órgãos 

públicos estaduais e entidades quanto às medidas imediatas a serem adotadas na minimização 

dos impactos do desastre. 

Concentração de Referência: concentrações de substâncias químicas no meio ambiente, de 

uma área de referência representativa, que ocorrem associadas à geoquímica regional ou 

associadas a atividades antrópicas, que foram quantificadas antes da ocorrência do 

rompimento da barragem ou podem ser quantificadas fora da área potencialmente impactada 

por este evento. 

Concentração Máxima Aceitável (CMA): concentração da substância química de interesse 

acima da qual há necessidade de implementação de medidas de intervenção. 

Espécie-alvo: espécie da biota terrestre ou aquática que ocorre em uma Área-Alvo para 

estudos ecológicos que, por suas características ecossistêmicas, representará um grupo ou 

guilda de interesse para a Avaliação de Risco Ecológico. Consideradas nos estudos como 

Receptor Ecológico. 

Espécie-índice: espécies da biota terrestre a aquática que possuam os perfis e parâmetros 

toxicológicos (DL50, CL50, NOAEL, LOAEL, entre outros) estabelecidos na literatura 

nacional ou internacional, os quais podem ser utilizadas como indicadores de toxicidade para 

as espécies-alvo a serem avaliadas na Linha de Evidência Química.   

Evento: o rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, localizada no complexo minerário 

do Córrego do Feijão, em Brumadinho-MG, ocorrido em 25 de janeiro de 2019. 

Foco de Contaminação (Hot spot): porção de uma área impactada onde são detectadas as 

maiores concentrações das substâncias químicas de interesse. 

Fonte Difusa: fontes pequenas e variadas de contaminação que se espalham por áreas que 

podem alcançar de alguns metros quadrados (m2) até dezenas de quilômetros quadrados 

(km²). 

Fonte potencial de contaminação: instalação ou material a partir do qual os contaminantes 

podem ser liberados para o ambiente, mas cuja liberação ainda pode não ser associada a um 

ou mais compartimentos do meio físico. 
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Fonte Primária de Contaminação: instalação, equipamento ou material a partir do qual as 

substâncias químicas de interesse se originam e estão sendo, ou foram, liberadas para um ou 

mais compartimentos do meio físico. 

Fonte Secundária de Contaminação: meio atingido por substâncias químicas de interesse 

provenientes da Fonte Primária de Contaminação, capaz de armazenar certa massa dessas 

substâncias e atuar como fonte de contaminação de outros compartimentos do meio físico. 

Gerenciamento de Áreas Contaminadas (GAC): procedimento que visa reduzir, para níveis 

aceitáveis, os riscos a que estão sujeitos a população e o meio ambiente em decorrência de 

exposição às substâncias provenientes de áreas contaminadas, por meio de um conjunto de 

medidas que assegurem o conhecimento das características dessas áreas e dos riscos e danos 

decorrentes da contaminação, proporcionando os instrumentos necessários à tomada de 

decisão quanto às formas de intervenção mais adequadas. 

Limite de Quantificação (LQ): a menor quantidade do analito em uma amostra que pode ser 

determinada com precisão e exatidão aceitáveis pelo laboratório/método. 

Mapa de controle e monitoramento do risco: representação espacial das áreas onde os 

riscos identificados na avaliação de risco ultrapassaram os níveis considerados aceitáveis e/ou 

os requisitos legais aplicáveis. 

Mapa de Intervenção: plantas e seções com a localização das medidas de intervenção 

propostas, especificando as áreas e volumes de atuação das medidas de remediação, de 

controle institucional e de engenharia. 

Medidas de controle institucional: ações implementadas em substituição ou 

complementarmente às técnicas de remediação, visando afastar o risco, impedir ou reduzir a 

exposição de um determinado receptor sensível aos contaminantes presentes nas áreas ou 

águas subterrâneas contaminadas, por meio da imposição de restrições de uso, incluindo, entre 

outras, ao uso do solo, ao uso de água subterrânea, ao uso de água superficial, ao consumo de 

alimentos e ao uso de edificações, podendo ser provisórias ou não. 

Medidas de engenharia: ações baseadas em práticas de engenharia, com a finalidade de 

interromper a exposição dos receptores, atuando sobre os caminhos de migração dos 

contaminantes. 
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Medidas de intervenção: conjunto de ações a serem adotadas visando à reabilitação de uma 

área para o uso declarado, a saber: medidas emergenciais, de remediação, de controle 

institucional, de controle de engenharia, medidas de monitoramento. 

Medidas de remediação: conjunto de técnicas aplicadas em áreas contaminadas, divididas 

em técnicas de tratamento, quando destinadas à remoção ou redução da massa de 

contaminantes, e técnicas de contenção ou isolamento, quando destinadas a prevenir a 

migração dos contaminantes. 

Meta de remediação: somatória dos riscos calculados para todas as Substâncias Químicas de 

Interesse em um determinado compartimento do meio físico que deve ser mitigada ao longo 

do processo de remediação até atingir o valor de Risco Aceitável (RA) definido pelo órgão 

ambiental estadual fiscalizador.  

Metas de reabilitação ambiental: conjunto de metas associadas às medidas de controle 

institucional, medidas de engenharia, medidas de remediação e medidas de monitoramento que, 

quando aplicadas em conjunto, servirão para indicar o processo de reabilitação ambiental da 

Área de Estudo Ecológico. 

Modelo Conceitual Ambiental (MCA): relato escrito, acompanhado de representação 

gráfica, dos processos associados ao transporte das substâncias químicas de interesse na área 

investigada, desde as fontes potenciais, primárias e secundárias de contaminação, até os 

potenciais ou efetivos receptores, contendo a identificação das substâncias químicas de 

interesse, das fontes de contaminação, dos mecanismos de liberação das substâncias, dos 

meios pelos quais as substâncias serão transportadas, dos receptores e das vias de ingresso das 

substâncias nos receptores.  

Monitoramento ambiental: medição contínua ou periódica da qualidade ou características de 

um compartimento do meio físico, matriz ambiental, fauna e flora. 

Nexo causal: avaliação da ocorrência de substâncias químicas de interesse na Área de Estudo 

Ecológico e a relação de suas concentrações com o rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 

Essa avaliação inclui o levantamento dos níveis de concentrações basais na área estudada, 

comparação com concentrações em localidades de referência (áreas-controle) e avaliação da 

distribuição espacial das concentrações. O nexo de causa não é utilizado para fins de 

quantificação do risco à saúde humana ou ecológico. 
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Padrão Legal Aplicável (PLA): valor de referência adotado pelo órgão ambiental regulador 

para definir quais níveis de concentração serão adotados como critérios de corte para 

ocorrência de anomalias químicas em compartimentos ambientais, alimentos de origem 

animal e alimentos de origem vegetal. 

Partes Interessadas (Stakeholders): pessoas e organizações que possuem interesses e/ou são 

envolvidas, de forma direta ou indireta, positiva ou negativamente, pelo projeto. 

Perigo: Situação em que estejam ameaçadas a vida humana, o meio ambiente ou o patrimônio 

público e privado, em razão da presença de agentes tóxicos, patogênicos, reativos, corrosivos 

ou inflamáveis. 

Plano de Intervenção Integrado para Saúde e Meio Ambiente: documento técnico 

desenvolvido com base nos resultados obtidos nas etapas de investigação e de avaliação de 

risco, no qual são apresentadas, discutidas e justificadas conceitualmente as metas de 

reabilitação de áreas contaminadas. O objetivo final é viabilizar, de forma segura, o uso 

pretendido para estas áreas e nos casos de ecossistemas à recuperação da qualidade do meio 

degradado. 

Ponto de conformidade (PDC): pontos de monitoramento situados junto aos receptores 

potencialmente expostos aos contaminantes, cujas concentrações estão em conformidade com 

as metas estabelecidas. 

Ponto de exposição (PDE): local onde ocorre a exposição de um dado receptor às substâncias 

químicas provenientes de uma fonte de contaminação. 

PRA: Avaliação de Risco Probabilístico desenvolvido com base na metodologia descrita no 

U.S. EPA. Risk Assessment Guideline for Superfund (RAGS), Human Health Evaluation 

Manual (EPA 540-R-02-002). PART A, Volume III. Process for Conducting Probabilistic Risk 

Assessment. 

Reabilitação ambiental: processo que tem por objetivo proporcionar o uso seguro de áreas 

contaminadas por meio da adoção de um conjunto de medidas que levam à eliminação ou 

redução dos riscos impostos. 

Receptor ecológico: indivíduo ou grupo de indivíduos de espécies de fauna e flora expostos, 

ou que possam estar expostos, a um ou mais estressores ambientais (físico, químico ou 

biológico) a uma área contaminada. 
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Receptor humano: indivíduo ou grupo de indivíduos humanos já expostos, ou que possam 

estar expostos, a uma ou mais substâncias químicas associadas a uma área contaminada. 

Recuperação: resultado das medidas de intervenção que levam um ecossistema degradado a 

uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original. 

Rejeito: rejeito de minério de ferro associado ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-

IVA da Mina do Córrego do Feijão. Resíduo do tratamento do material extraído na mineração 

ferro depois da separação do metal de interesse. As barragens B-I, B-IV e B-IVA 

armazenavam rejeito desse tipo. 

Risco à saúde humana: probabilidade adicional teórica de ocorrência de câncer em um 

determinado receptor exposto a substâncias carcinogênicas presentes em uma área 

contaminada ou a possibilidade de ocorrência de outros efeitos adversos na saúde humana 

decorrentes da exposição às substâncias não carcinogênicas. 

Risco adicional: decorrente da exposição de uma comunidade receptora a uma contaminação, 

sendo que esta avaliação é feita em cenários associados a uma área contaminada. O risco é 

dito adicional por se tratar do acréscimo verificado nos fatores de risco já existentes na área 

em estudo. Pode-se citar, como exemplo, a baixa escolaridade, baixa renda, subemprego, 

condições precárias de saneamento que podem gerar múltiplas doenças infecciosas, 

subnutrição, doenças crônicas, entre outras. 

Risco carcinogênico: probabilidade adicional teórica de ocorrência de câncer em função de 

um evento de exposição associado a uma contaminação ambiental, considerando a SQI e o 

caminho de exposição avaliado. 

Risco ecológico: Possibilidade de ocorrência teórica de efeitos adversos nos organismos 

presentes nos ecossistemas. 

Risco não carcinogênico: quociente que expressa a potencial ocorrência teórica de efeitos 

adversos não carcinogênicos à saúde, considerando a SQI e o caminho de exposição. 

Risco: compreende o risco à saúde humana e risco ecológico.  

Rota ou caminho de exposição: percurso desenvolvido, ou que possa ser desenvolvido, por 

uma substância química de interesse desde a fonte de contaminação até o receptor. 
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Sedimentos: material sólido desagregado, originado da alteração de rochas preexistentes e 

depositados na Bacia do rio Paraopeba ou transportados pela água superficial desta bacia. 

Podem ser encontrados no leito ou na coluna d'água. 

Situação anterior: situação socioambiental e socioeconômica imediatamente anterior a 25 de 

janeiro de 2019. 

Solo subsuperficial: fração de solo situada abaixo de 0,1 metro, incluindo solos aluvionais, 

coluvionais e tecnogênicos. 

Solo superficial: fração de solo compreendida desde a superfície do terreno até 0,1 metro de 

profundidade, incluindo solos aluvionais, coluvionais e tecnogênicos. 

Solo: todo material situado abaixo da superfície do terreno, incluindo o solo, conforme 

definido pedologicamente, e as rochas. 

Substância Química de Ocorrência Natural: substâncias químicas que ocorrem 

naturalmente no background natural, que possuem gênese associada à geoquímica das rochas 

que formam a geologia da área em estudo. 

Substâncias Químicas de Interesse (SQI): substâncias químicas detectadas em um 

compartimento do meio físico que apresenta níveis acima do padrão legal aplicável, ou aquela 

substância que não possui padrão legal aplicável para o compartimento analisado. 

Unidade de exposição (UE): áreas que são estabelecidas durante a avaliação de risco e que se 

caracterizam por possuírem receptores que podem ser ou são expostos a cenários de exposição 

comuns, considerando os caminhos de exposição e contaminantes presentes. 

Valor de investigação (VI): é a concentração de determinada substância em um 

compartimento do meio físico, alimentos de origem animal ou vegetal, acima da qual existem 

riscos potenciais, diretos ou indiretos, à saúde humana, considerando um cenário de exposição 

padronizado. 

Valor de Prevenção (VP): é a concentração de valor limite de determinada substância no 

solo, tal que ele seja capaz de sustentar as suas funções principais de acordo com o art. 3º do 

CONAMA 420 (“Art. 3º: A proteção do solo deve ser realizada de maneira preventiva, a fim 

de garantir a manutenção da sua funcionalidade ou, de maneira corretiva, visando restaurar 

sua qualidade ou recuperá-la de forma compatível com os usos previstos”). 
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Valor de Referência de Qualidade (VRQ): é a concentração de determinada substância que 

define a qualidade natural do solo, sendo determinado com base em interpretação estatística 

de análises físico-químicas de amostras de diversos tipos de solos. 

Valores Orientadores (VO): concentrações de substâncias químicas, determinadas por meio 

de critérios numéricos e dados existentes na literatura científica, que visam subsidiar e definir 

a necessidade de que sejam executadas ações de prevenção e/ou controle da poluição. Devem 

nortear o gerenciamento de áreas contaminadas. 

Via de Ingresso: mecanismo pelo qual uma substância química de interesse (SQI) adentra o 

organismo do receptor. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em termos ambientais, um dos grandes desafios da sociedade atual é o gerenciamento 

de impactos ambientais associados a grandes eventos que promovem alterações em âmbito 

regional na saúde e qualidade de vida das populações, bem como alterações nas condições de 

equilíbrio da fauna e da flora. 

LANDIS e WIEGERS (1997) apud LANDIS (2005) definem a avaliação de risco em 

escala regional como a inclusão de múltiplos habitats, com diferentes agentes de estresse em 

pontos de exposição, além de diferentes características do meio físico que afetam a 

quantificação do risco.  

ZABEO et al. (2011) indicam que para identificação da vulnerabilidade de receptores 

humanos e ecológicos em escala regional devem ser consideradas a inclusão de diferentes 

receptores potencialmente impactados, a inclusão de uma análise especial no gerenciamento 

do risco e a aplicação de metodologias que incluam técnicas de análise de decisões baseadas 

em multicritérios. 

O rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA da Mina Córrego do Feijão, no 

município de Brumadinho, ocorreu em 25 de janeiro de 2019 e causou a liberação de um 

grande volume de rejeito de minério de ferro para o sistema fluvial e seu entorno imediato, 

localizado a jusante da barragem e ao longo de cursos d’água da Bacia do rio Paraopeba. 

Esse rompimento acarretou alterações ambientais em escala regional, levando à 

necessidade do desenvolvimento de Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (ARE), para 

avaliação dos potenciais riscos à fauna e à flora e, caso necessário, definição de estratégias de 

reabilitação e monitoramento ambiental. 

Diversos fatores caracterizam o evento supramencionado, destacando-se: 

• Caráter regional, ocasionando alterações ambientais em, aproximadamente, 320 km na 

Bacia do rio Paraopeba; 

• Fonte primária única corresponde às barragens de B-I, B-IV e B-IVA; 

• Fontes secundárias associadas ao processo de deposição da lama de rejeitos ao longo 

da Bacia do rio Paraopeba; 

• Fontes secundárias dispostas em diferentes localidades e em diferentes 

compartimentos ambientais; 
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• Concentrações difusas de substâncias químicas (antrópicas e de ocorrência natural) 

não relacionadas à fonte primária (rompimento da barragem de rejeitos);  

• Condições de contorno regionais de difícil fixação/caracterização; 

• Múltiplos Cenários de exposição, variando do específico ao diversificado; 

• Múltiplas partes interessadas. 

O presente documento apresenta o projeto detalhado dos Estudos de Avaliação de 

Risco Ecológico (ARE) a serem aplicados à bacia do rio Paraopeba, o qual foi desenvolvido 

com base na metodologia Risk Assessment Guidelines for Superfund (RAGS), Ecological Risk 

Assessment Guidance (US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018). Adicionalmente, também foram 

utilizados conceitos técnicos descritos no Ecological Risk Assessment Guidance (ECCC, 

2012).  

Para o desenvolvimento adequado de estudos de ARE que possuam contexto regional, 

é fundamental que sejam estabelecidos os aspectos regionais para definição clara do 

Background Natural e das Concentrações de Referência, bem como investigar aspectos 

exposicionais associados às espécies potencialmente expostas. Neste documento serão 

apresentadas de forma detalhada as etapas de geração de dados ambientais e ecológicos, 

seleção e validação de dados que sirvam de base para quantificação do risco e avaliação da 

exposição, considerando características específicas de cada espécie potencialmente exposta; 

análise de ecotoxicidade detalhada e orientada ao entendimento do risco de efeitos adversos 

por endpoint2 na fauna e flora, associado à exposição à múltiplos contaminantes. 

Os Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (ARE) quantificarão o risco3, 

considerando aspectos ligados à fauna e flora expostas ao rompimento das barragens B-I, B-

IV e B-IVA, definindo ações de gerenciamento ambiental.  

 

2 Um endpoint é característico de um indivíduo/organismo a ser observado (receptor) que foi ou será afetado por 
agentes estressantes (estressores). 

3 Conforme definido na RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a), em estudos de ARE o risco corresponde à 
probabilidade da ocorrência de efeitos ecológicos adversos a uma espécie da fauna ou da flora exposta a um 
estressor químico, físico ou biológico associado a um evento de contaminação ambiental. 
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2 OBJETIVOS 

O objetivo do presente projeto é apresentar o detalhamento técnico a ser aplicado para 

a execução dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico para a região da Bacia do rio 

Paraopeba, que foi impactada pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, 

considerando a metodologia RAGS Ecological Risk Assessment Guidance (US.EPA, 1997a; 

US.EPA, 2018) e conceitos adicionais previstos no Ecological Risk Assessment Guidance 

(ECCC, 2012). 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

O presente documento foi desenvolvido com base nos seguintes protocolos e 

procedimentos técnicos: 

[1] US.EPA - Environmental Protection Agency. 1997. Ecological Risk Assessment 

Guidance for Superfund: Process for Designing and Conducting Ecological Risk 

Assessments. Interim Final. June. 

[2] ENVIRONMENTAL AND CLIMATE CHANGE CANADA (ECCC). 2012. 

Ecological Risk Assessment Guidance. Federal Contaminated Sites Action Plan 

(FCSAP). Canadian Minister of the Environment, Government of Canada.  

[3] US.EPA – Environmental Protection Agency. 2018. Ecological Risk Assessment 

Supplemental Guidance. Washington DC. 

 

Para suporte ao Gerenciamento de Áreas Contaminadas por Metais 

[1] RESOLUÇÃO CONAMA nº 420/2009, que dispõe sobre critérios e valores 

orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e 

estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas 

substâncias em decorrência de atividades antrópicas; 

[2] COPAM/CERH. Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH nº 02/2010, de 6 

de setembro de 2010, que estabelece diretrizes e procedimentos para a proteção da 

qualidade do solo e gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por substâncias 

químicas; 

[3] US.EPA - Environmental Protection Agency (2007). Framework for Metals Risk 

Assessment. Washington, DC, EPA 120/R-07/001. Março de 2007; 

[4] COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (CETESB). Decisão 

de Diretoria nº 038/2017/C. São Paulo, 2017. 

 

Os Estudos de Avaliação de Risco Ecológico utilizam os princípios apresentados pelo 

Framework for Metals Risk Assessment (US.EPA, 2007), os quais têm como base as 
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propriedades fundamentais dos metais no meio ambiente, que devem ser abordadas e 

incorporadas em todas as avaliações de risco para metais, a saber: 

[1] Os metais são constituintes que ocorrem naturalmente no meio ambiente e suas 

concentrações variam regionalmente; 

[2] Todos os compartimentos do meio físico possuem ocorrências naturais de metais, 

sendo estes frequentemente introduzidos no ambiente como misturas; 

[3] Alguns metais são essenciais para manter a saúde adequada de seres humanos, 

animais, plantas e microrganismos; 

[4] Os metais, diferentemente dos produtos químicos orgânicos, não são criados nem 

destruídos por processos biológicos ou químicos, embora esses processos possam 

transformar metais de uma espécie para outra (estados de valência) e convertê-los 

entre formas inorgânicas e orgânicas; 

[5] A absorção, distribuição, transformação e excreção de um metal dentro de um 

organismo depende do metal, da forma de ocorrência do metal ou do composto 

metálico, e da capacidade do organismo de regular e armazenar o metal. 

 

Conforme discutido em Framework for Metals Risk Assessment (US.EPA, 2007), é 

importante apresentar os princípios que diferenciam os compostos metálicos inorgânicos de 

outros produtos químicos. Esses princípios básicos merecem consideração cuidadosa ao 

avaliar os riscos para a saúde humana e o meio ambiente associados à exposição aos metais 

ou compostos metálicos e serão abordados e incorporados nos Estudos de Avaliação de Risco 

Ecológico, a serem executados para a Bacia do rio Paraopeba, no âmbito do meio ambiente. 

Os principais princípios básicos a serem adotados são listados a seguir. 

[1]  Os metais são constituintes naturais do meio físico e variam em concentração e 

distribuição no ambiente em superfície e subsuperfície, sendo que: 

• Animais e plantas evoluíram na presença de metais e são adaptados a vários níveis de 

metais. Muitos animais e plantas exibem distribuições geográficas que refletem 

requisitos variáveis e tolerância a certos metais. Essas diferenças regionais em 

requisitos e tolerâncias devem ser lembradas ao realizar testes de toxicidade, avaliar 

riscos e extrapolar referenciais entre regiões que diferem naturalmente nos níveis de 

metais. 
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• Como resultado da atividade humana, os níveis atuais de metais podem ser elevados 

em relação aos níveis que ocorrem naturalmente. Dependendo do objetivo da 

avaliação de riscos, deve-se tomar cuidado para entender e distinguir entre os níveis 

naturais, os níveis atuais de base (isto é, fontes naturais e antropogênicas) e as 

contribuições de atividades específicas para os níveis atuais. 

[2]  Animais se alimentam de diversas formas e com alimentos de diversas origens. Sendo 

assim, pode haver grande variabilidade na ingestão de alguns metais (por exemplo, em 

foliáceas, tubérculos, frutas, carnes ou frutos do mar), resultando em variabilidade 

temporal e geográfica. 

[3]  Em todos os compartimentos do meio físico ou compartimentos ambientais, ocorrem 

misturas ou associações naturais de metais, e tais interações são aspectos importantes da 

avaliação da exposição de receptores ecológicos e efeitos adversos causados a essas 

espécies, sendo que: 

• Alguns metais agem de maneira aditiva quando estão associados a outros metais; 

outros agem independentemente de outro metal; e outros ainda são antagônicos ou 

sinérgicos. Tais interações são aspectos importantes da avaliação da exposição e dos 

efeitos. Adicionalmente, estressores químicos (orgânicos ou não metálicos) também 

podem influenciar na avaliação da exposição e dos efeitos, sendo que estes poderão ser 

incorporados aos estudos de ARE caso na etapa de formulação do problema e 

desenvolvimento do modelo conceitual de exposição ecológica sejam identificadas 

evidências da ocorrência destes estressores químicos (orgânicos ou não metálicos). 

• Interações entre metais dentro de organismos podem ocorrer quando competem por 

locais de ligação em enzimas ou receptores específicos durante os processos de 

absorção, excreção ou sequestro, ou mesmo diretamente no endpoint (órgãos e 

sistemas). 

• A presença e a quantidade de outros metais são importantes ao realizar e interpretar 

testes de laboratório. A forma de ocorrência e o estado de oxidação (obtido por 

especiação em laboratório) dos metais de interesse para a ARE também são 

importantes na avaliação da exposição e dos efeitos. Neste contexto, a forma de 

ocorrência e o estado de oxidação poderão ser incorporados aos estudos de ARE caso 

na etapa de formulação do problema e desenvolvimento do modelo conceitual de 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

20 
 

exposição ecológica seja identificada a necessidade da avaliação deles para maior 

detalhamento da exposição e dos efeitos. 

[4]  Alguns metais são essenciais para manter a saúde adequada de seres humanos, animais, 

plantas e microrganismos, sendo que: 

• Efeitos nutricionais adversos podem ocorrer se metais essenciais não estiverem 

disponíveis em quantidades suficientes. Os déficits nutricionais podem ser 

inerentemente adversos e podem aumentar a vulnerabilidade de organismos a outros 

estressores, incluindo aqueles associados a outros metais. 

• Quantidades excessivas de metais essenciais podem resultar em efeitos adversos se 

sobrecarregarem os mecanismos hemostáticos de um organismo. 

• Assim, a essencialidade deve ser vista como parte da relação dose-resposta geral para 

os metais que se mostram essenciais e a forma dessa relação pode variar entre os 

organismos. Para uma determinada população, as "doses de referência" projetadas para 

proteger da toxicidade do excesso não devem ser definidas abaixo das doses 

identificadas como essenciais. As doses essenciais são tipicamente específicas da fase 

da vida e do sexo. 

[5]  A química ambiental dos metais influencia fortemente seu transporte e atenuação, bem 

como os efeitos nos receptores humanos e ecológicos. Ao contrário dos produtos químicos 

orgânicos, os metais não são criados nem destruídos por processos biológicos ou químicos. 

No entanto, esses processos podem transformar metais de uma espécie para outra (estados 

de valência) e convertê-los entre formas inorgânicas e orgânicas. Os metais também estão 

presentes em vários tamanhos, de pequenas partículas a grandes massas, sendo que: 

• A forma do metal (espécie química, composto, matriz e tamanho de partícula) 

influencia a bioacessibilidade, biodisponibilidade, destino e efeitos do metal. 

• A forma do metal é influenciada por propriedades ambientais, como pH, tamanho de 

partícula, umidade, potencial redox, matéria orgânica, capacidade de troca catiônica e 

sulfetos voláteis ácidos. 

• Certas formas de metais são usadas para avaliar a exposição e os efeitos. Por exemplo, 

o íon metálico livre é usado para avaliações de exposição com base na ligação 

competitiva do metal a locais específicos de ação no organismo. 
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• Os metais ligados a pequenas partículas transportadas pelo ar são de importância 

primordial para exposições por inalação, embora alguns metais e compostos metálicos 

possam existir como vapores (por exemplo, mercúrio). 

• As informações desenvolvidas sobre o transporte e atenuação, bem como os efeitos de 

uma forma de um metal, podem não ser diretamente aplicáveis a outras formas. 

• As formas organometálicas têm características diferentes dos metais inorgânicos e 

compostos metálicos, e os mesmos princípios e abordagens gerais para avaliação de 

riscos não se aplicam. 

[6]  A toxicocinética e a toxicodinâmica dos metais dependem do metal, da forma do metal ou 

do composto de metal e da capacidade do organismo de regular e/ou armazenar o metal. 

Esses processos geralmente são altamente dinâmicos (por exemplo, variam de acordo com 

a rota e a concentração de exposição, metal e organismo) e, portanto, exercem uma 

influência direta na expressão da toxicidade do metal, sendo que: 

• Sabe-se que certos compostos metálicos se bioacumulam nos tecidos e essa 

bioacumulação pode estar relacionada à sua toxicidade. 

• Atualmente, os dados científicos mais recentes sobre bioacumulação não suportam o 

uso dos valores de fator de bioconcentração (BCF) e fator de bioacumulação (BAF), 

quando aplicados como critérios genéricos de limiar para o potencial de risco de 

metais inorgânicos nas avaliações de riscos humanos e ecológicos (por exemplo, para 

classificação como um produto químico tóxico bioacumulável [PBT] persistente). 

• Os BAF e os BCFs de valor único mantêm o maior valor para avaliações específicas 

do local quando a extrapolação em diferentes condições de exposição é minimizada. 

• Para avaliações regionais, os BAF e os BCFs devem ser expressos em função da 

química dos meios e da concentração de metais para espécies determinadas (ou 

organismos intimamente relacionados). 

• A transferência trófica pode ser uma importante via de exposição para metais, embora 

a biomagnificação de formas inorgânicas de metais nas redes alimentares geralmente 

não seja uma preocupação nas avaliações de metais. 

• Modelos de bioacumulação baseados em cinética (por exemplo, DYNBAM) foram 

montados para descrever com precisão a bioacumulação resultante de diferentes rotas 

de exposição para vários metais e organismos aquáticos e devem ser considerados 
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como alternativas à abordagem BCF/BAF quando houver dados adequados 

disponíveis. 

• Muitos organismos desenvolveram meios fisiológicos ou anatômicos para regular e/ou 

armazenar certos metais até certos níveis de exposição, de modo que os metais não 

estejam presentes nos organismos em uma concentração, forma ou local que possa 

resultar em um efeito tóxico. 

• O órgão ou tecido em que ocorre o efeito tóxico do metal pode diferir do órgão ou 

tecido em que o metal se bioacumula e pode ser afetado pela cinética do metal. Os 

órgãos-alvo podem diferir por espécie, principalmente devido a diferenças na 

absorção, distribuição e excreção. Os efeitos no portal de entrada em um organismo 

são menos dependentes de processos cinéticos internos a um organismo. 

• A sensibilidade aos metais varia com a idade, sexo, estado da gravidez, estado 

nutricional e genética (devido a polimorfismos genéticos). 
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4 ABRANGÊNCIA DO PROJETO 

A definição da abrangência do escopo é fundamental para o desenvolvimento dos 

estudos de ARE para meio ambiente, haja vista a amplitude conceitual e metodológica e 

também a extensão territorial de influência do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA 

da Mina Córrego do Feijão. 

O escopo territorial dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico para meio ambiente 

abrange toda a extensão da Bacia do rio Paraobeba em Minas Gerais, que foi impactada pelo 

rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, desde o município de Brumadinho até a 

represa de Três Marias no município de mesmo nome. 

O Plano de Investigação para Meio Ambiente no âmbito dos estudos de ARE deverá 

prever duas campanhas de amostragem do meio físico e meio biótico, sendo uma em período 

seco e outra em período chuvoso. Estas campanhas serão executadas para toda a extensão do 

escopo territorial supramencionado. O escopo dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico 

para meio ambiente abrange a aplicação integral da metodologia Risk Assessment Guidelines 

for Superfund (RAGS), Ecological Risk Assessment Guidance (US.EPA, 1997a; US.EPA, 

2018), e outras metodologias adicionais que orientam as técnicas de amostragem, controle e 

garantia da qualidade na amostragem e análises químicas, além dos padrões legais aplicáveis 

(PLA). 
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5 PREMISSAS TÉCNICAS 

A seguir serão apresentadas as premissas técnicas que fornecerão a base necessária 

para execução adequada dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico para a bacia do rio 

Paraopeba no âmbito do meio ambiente. 

5.1 RISCO  

Conforme definido no Ecological Risk Assessment Guidance (US.EPA, 1997a; 

US.EPA, 2018), o risco corresponde à probabilidade da ocorrência de efeitos adversos em 

indivíduos de espécies de fauna e flora expostos a um ou mais estressores ambientais 

presentes em uma área contaminada por meio de um ou mais cenários de exposição ecológica. 

No contexto da avaliação de risco ecológico, o risco é calculado pela quantificação e 

qualificação das linhas de evidência química, ecológica, ecotoxicológica e física. 

Após a quantificação e qualificação de cada linha de evidência, é realizado o Balanço 

de Evidências - Weight of Evidence (WOE), com o objetivo de identificar quais evidências 

são as mais críticas e quais devem ser priorizadas no processo de reabilitação ambiental e 

monitoramento. 

5.2 QUANTIFICAÇÃO DO RISCO 

Serão quantificados apenas os riscos associados às substâncias químicas de interesse 

que estiveram localizadas em pontos de amostragem em Unidades de Exposição4 (UE) do tipo 

RCI (Região Contaminada ou Impactada). Este procedimento garante que sejam quantificados 

os riscos para concentrações obtidas em pontos de amostragem dentro de uma área impactada, 

ou seja, fora da região de Background Natural. Sendo assim, não serão calculados riscos 

ecológicos para a RBR (Região de Background Natural ou de Concentrações de Referência). 

5.3 UTILIZAÇÃO DE MODELOS MATEMÁTICOS 

Em função dos modelos conceituais de cada área de estudo ecológico e os resultados 

da investigação ambiental, fatores de atenuação natural obtidos de modelos de transporte de 

 

4 Áreas que são delimitadas durante a Avaliação de Risco e que se caracterizam por conter receptores expostos, 
ou potencialmente expostos, a cenários comuns de exposição, considerando os caminhos de exposição e as 
substâncias químicas de interesse presentes (DD 038/CETESB, p. 13). 
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SQI nos compartimentos do meio físico de interesse para ARE poderão ser utilizados para 

auxiliar no entendimento da distribuição espacial do risco quantificado e não para 

quantificação de concentrações máximas nos pontos de exposição (CMAX). Os referidos 

modelos só serão utilizados para estimar concentrações em pontos/regiões que não foram 

amostradas pela execução do Plano de Investigação para Meio Ambiente. As concentrações a 

serem utilizadas para o cálculo do risco ecológico serão sempre as Máximas Concentrações 

no endpoint de avaliação (CMAX) determinadas a partir de análises químicas de amostras para 

cada compartimento do meio físico de interesse para linha de evidência química, 

considerando os cenários de exposição ecológica válidos e completos. 

5.4 PADRÕES LEGAIS APLICÁVEIS5 

5.4.1 Solo Superficial e Solo Subsuperficial 

A seleção das Substâncias Químicas de Interesse (SQI) deverá, na ausência de lista 

específica para o Estado no qual se encontra a Área de Estudo Ecológico em estudo, utilizar o 

Valor de Prevenção (VP) previsto no CONAMA 420. Para substâncias químicas de interesse 

ou meios não contemplados no CONAMA 420, serão utilizados os padrões definidos no 

Ecological Soil Screening Level (Eco-SSL) Guidance and Documents (US.EPA, 2005c) e o 

Region 4 Ecological Risk Assessment Supplemental Guidance (US.EPA, 2018). 

5.4.2 Sedimento Superficial e Subsuperficial 

A seleção das Substâncias Químicas de Interesse (SQI) deverá utilizar a Resolução 

CONAMA n° 454, de 1º de novembro de 2012, a qual estabelece as diretrizes gerais e os 

procedimentos referenciais para o gerenciamento do material a ser dragado em águas sob 

jurisdição nacional. Para substâncias químicas de interesse ou meios não contemplados na 

CONAMA 454, serão utilizadas as últimas atualizações do Region 4 Ecological Risk 

Assessment Supplemental Guidance (US.EPA, 2018) e Canadian Sediment Quality 

Guidelines for the Protection of Aquatic Life (CCME, 1999). 

 

5 Nos estudos de ARE será considerado no MCAECO, a cadeia trófica identificada especificamente para cada 
AEECO, sendo que as espécies alvo identificadas deverão ser de diferentes níveis tróficos e hábitos alimentares, 
auxiliando desta forma o processo de biomagnificação na cadeia trófica. Matrizes alimentares não relacionadas 
a cadeia trófica serão analisadas nos estudos de ARSH. 
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5.4.3 Água Superficial 

Como valor de corte para seleção das Substâncias Químicas de Interesse (SQI), 

deverão ser utilizados os padrões de qualidade estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 

357/2005 e suas atualizações. Para substâncias químicas de interesse ou meios não 

contemplados no CONAMA nº 357/2005, serão utilizados os padrões definidos no National 

Recommended Surface Water Criteria (US.EPA, 2004) e o Region 4 Ecological Risk 

Assessment Supplemental Guidance (US.EPA, 2018). 

5.5 EQUIPES TÉCNICAS 

Apresenta-se a seguir a estrutura de equipe proposta para a execução dos Estudos de 

Avaliação de Risco Ecológico: 

• Especialista em avaliação de risco ecológico; 

• Geólogo; 

• Especialista em fauna terrestre; 

• Especialista em fauna aquática e ictiofauna; 

• Especialista em flora terrestre; 

• Especialista em flora aquática; 

• Especialista em ecotoxicologia; 

• Biólogo, agrônomo ou engenheiro especialista em flora; 

• Engenheiro ambiental ou gestor ambiental; 

• Estatístico e geoestatístico. 

A execução dos Estudos de ARE será acompanhada por profissionais de meio 

ambiente, ligados às Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente do Estado de 

Minas Gerais. Estes profissionais estarão presentes nas etapas de coleta de dados primários 

em campo. A solicitação para este acompanhamento será formalmente realizada pelo Comitê 

Gestor Pró-Brumadinho (https://www.mg.gov.br/pro-brumadinho), a partir de convite escrito 

com previsão de data de início e término do referido acompanhamento, sendo que ficará a 

cargo das Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente indicarem os profissionais 

que farão esse acompanhamento. 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

27 
 

5.6 AÇÕES DE COMUNICAÇÃO PREVISTAS NOS ERSHRE 

Para aplicação adequada dos ERSHRE será necessário o estabelecimento de um processo de 

comunicação continuado ao longo de todo projeto, fundamentado em reuniões devolutivas 

direcionadas para as comunidades potencialmente atingidas, reuniões de acompanhamento técnico 

direcionadas para os órgãos do Estado de Minas Gerais que acompanham o projeto, bem como para a 

equipe de auditores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Associada às reuniões citadas 

anteriormente, as quais serão realizadas no âmbito dos estudos de ARSH e ARE, também serão 

necessárias ações de comunicação direcionadas para as comunidades potencialmente atingidas. 

Reuniões Devolutivas e de Acompanhamento Técnico 

[1] Ao final da FASE I de todos as áreas alvo e municípios especiais, serão realizadas 

reuniões devolutivas (DEVOLUTIVA I) para cada comunidade previamente avaliada, 

considerando o seguinte conteúdo: 

a. Comunicação da consolidação das preocupações de saúde da comunidade; 

b. Apresentação do Modelo Conceitual da Área para Saúde Humana no âmbito 

da Saúde Pública (MCAMS); 

c. Apresentação do Modelo Conceitual da Área para Saúde Humana no âmbito 

do Meio Ambiente (MCAMA); 

d. Apresentação do Modelo Conceitual da Área para Risco Ecológico no âmbito 

do Meio ambiente (MCAECO); 

e. Apresentação, discussão e aprovação do Plano de Investigação para Saúde e 

Meio Ambiente; 

f. Apresentação, discussão e aprovação do Cronograma de Trabalho da FASE II 

dos ERSHRE para escala da Área Alvo e para escala da(s) comunidade(s) 

presente na reunião devolutiva. 

g. Definição dos memos da comunidade que acompanharão os trabalhos da 

FASE II dos ERSHRE para escala da(s) comunidade(s) presente na reunião 

devolutiva. 

[2] Ao final da FASE II de todos as áreas alvo, serão realizadas reuniões devolutivas 

(DEVOLUTIVA II) para cada comunidade previamente avaliada, considerando o 

seguinte conteúdo: 

a. Apresentação e discussão dos trabalhos de campo realizados para execução do 

Plano de Investigação para Saúde e Meio Ambiente da FASE II dos ERSHRE 

para escala da(s) comunidade(s) presente na reunião devolutiva; 
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b. Apresentação, discussão e aprovação do Cronograma de Trabalho da FASE 

III e FASE IV dos ERSHRE para escala da Área Alvo e para escala da(s) 

comunidade(s) presente na reunião devolutiva. 

[3] Ao final da FASE III e FASE IV de todos as áreas alvo, serão realizadas reuniões 

devolutivas (DEVOLUTIVA III) para cada comunidade previamente avaliada, 

considerando o seguinte conteúdo: 

a. Apresentação e discussão dos resultados dos Estudos de ARSH no âmbito da 

Saúde Pública, dos Estudos de ARSH e ARE no âmbito do meio ambiente 

para a Área Alvo e para a(s) comunidade(s) presente na reunião devolutiva; 

b. Respostas às Preocupações de Saúde previamente identificadas na FASE I, 

para a(s) comunidade(s) presente na reunião devolutiva; 

c. Apresentação e discussão das Medidas de Intervenção no âmbito da Saúde 

Pública e no âmbito do Meio Ambiente, as quais serão executadas para 

acompanhamento da saúde da(s) comunidade(s) presente na reunião 

devolutiva, bem como recuperação ambiental, monitoramento e remediação 

do impacto causado pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA; 

d. Apresentação, discussão e aprovação do Cronograma de Trabalho da FASE V 

dos ERSHRE para escala da Área Alvo e para escala da(s) comunidade(s) 

presente na reunião devolutiva. 

Ações de Comunicação Direcionadas 

[1] Previamente a cada reunião devolutiva descrita acima, serão realizadas ações de 

comunicação direcionadas para a(s) comunidade(s) que estarão presentes na reunião, 

com objetivo de dar ciência sobre a importância das informações a serem discutidas 

com a(s) comunidade(s), bem como proporcionar o engajamento dos membros 

desta(s) comunidade(s). Para tanto, serão utilizadas ferramentas de comunicação como 

“Grupos de WhatsApp” previamente montados com os líderes desta(s) comunidade(s) 

na etapa FASE I, fixação de cartazes informativos com o conteúdo, local e data de 

realização da reunião devolutiva, bem como comunicação verbal do Grupo Executor 

em campo junto a esta(s) comunidade(s); 

[2] Estão previstas ações de comunicação direcionadas para o entendimento continuado 

dos ERSHRE por parte das comunidades potencialmente atingidas pelo rompimento 

das barragens B-I, B-IV e B-IVA, bem como outras partes interessadas nos estudos 

em questão. Estas ações serão desenvolvidas considerando linguagem apropriada para 

o público alvo a ser atingido, considerando as seguintes ferramentas de comunicação: 

a. Desenvolvimento de site de internet (https://www.mg.gov.br/pro-

brumadinho/pagina/projetos-detalhados-dos-estudos-de-avaliacao-de-risco-

https://www.mg.gov.br/pro-brumadinho/pagina/projetos-detalhados-dos-estudos-de-avaliacao-de-risco-saude-humana-e-risco
https://www.mg.gov.br/pro-brumadinho/pagina/projetos-detalhados-dos-estudos-de-avaliacao-de-risco-saude-humana-e-risco
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saude-humana-e-risco) direcionado especificamente para apresentar, 

esclarecer e dar transparência aos ERSHRE para todas as partes interessadas; 

b. Desenvolvimento, distribuição e fixação de cartazes para diferentes públicos 

alvo descrevendo de maneira didática o conteúdo dos ERSHRE, bem como 

demonstrando sua aplicação e importância para a parcela da sociedade 

atingida pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA; 

c. Desenvolvimento e distribuição de cartilha digital descrevendo de maneira 

didática o conteúdo dos ERSHRE, bem como demonstrando sua aplicação e 

importância para a parcela da sociedade atingida pelo rompimento das 

barragens B-I, B-IV e B-IVA; 

d. Desenvolvimento e distribuição de vídeo descrevendo de maneira didática o 

conteúdo dos ERSHRE, bem como demonstrando sua aplicação e importância 

para a parcela da sociedade atingida pelo rompimento das barragens B-I, B-IV 

e B-IVA. 

As ferramentas de comunicação descritas acima serão utilizadas de maneira orientada para 

líderes comunitários, comunidades potencialmente atingidas, profissionais da vigilância sanitária e 

atenção básica de saúde vinculada ao Estado de Minas Gerais e aos municípios atingidos pelo 

rompimento, bem como outras partes interessadas nos ERSHRE. 

 

 

https://www.mg.gov.br/pro-brumadinho/pagina/projetos-detalhados-dos-estudos-de-avaliacao-de-risco-saude-humana-e-risco
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6 EXCLUSÕES E LIMITAÇÕES 

Esta seção apresenta os itens considerados ou não nos Estudos de Avaliação de Risco 

Ecológico a serem desenvolvidos para a Bacia do rio Paraopeba. 

Itens fora do escopo: 

[1] Os Estudos de ARE não consideram a caracterização do nexo de causa 

associado a valores resultantes da avaliação de risco ecológico (nexo de causa 

entre exposição e doença/efeito adverso) para a metodologia RAGS Ecological 

Risk (US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018). Sendo assim, não serão avaliados os 

nexos causais associados à quantificação do risco ecológico. 

[2] Os Estudos de ARE não consideram para a linha de evidência química, 

concentrações em pontos de exposição ecológico (PDE) obtidas por 

modelagem matemática. As concentrações utilizadas para quantificação do 

Quociente de Risco (QR) serão as máximas concentrações obtidas nos 

endpoints de medição. 

Itens do escopo: 

[1]   Os Estudos de ARE consideram a avaliação da ocorrência de substâncias 

químicas de interesse na área estudada e sua relação (nexo de causalidade) com 

o rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. Essa avaliação inclui o 

levantamento dos níveis de concentrações basais na área estudada, comparação 

com concentrações em localidades de referência e avaliação da distribuição 

espacial das concentrações. 

[2]  Os Estudos de ARE consideram que para quantificação do Quociente de Risco 

(QR) poderão ser considerados o NOAEL, LOAEL, ou tratamento estatístico 

ANOVA para definição de um Valor de Referência Tóxica, conforme definido 

no RAGS Ecological Risk (US.EPA 1997a; US.EPA, 2018). 
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7 Fontes Primárias Potenciais Ligadas ao Rompimento 

O “Plano Integrado de Gerenciamento de Rejeitos e Resíduos Carreados pelo 

Rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA” tem o objetivo de estabelecer os 

procedimentos e critérios técnicos a serem adotados no manejo dos rejeitos e gestão dos 

resíduos e rejeitos provenientes das escavações na “zona quente”, localizada na Bacia do 

Ribeirão Ferro-Carvão. 

No documento citado acima, a gestão de resíduos e rejeitos seguem as seguintes 

premissas: 

• Deve atender aos requisitos legais aplicáveis, consonante com a Política Nacional 

e Estadual de Resíduos Sólidos, principalmente no que se refere às condições de 

destinação final; 

• Os rejeitos advindos da ruptura foram caracterizados e classificados como não 

perigosos, conforme Capítulo 4 do documento citado; 

• Os resíduos com potencial de contaminação devem ser segregados na fonte 

geradora, ou seja, na “zona quente”, antes do envio para seus respectivos DIR’s. 

 Os principais resíduos encontrados na área de escavação “zona quente” são:  

1. Resíduos diversos, como madeira, dormentes;  

2. Rejeito contaminado com óleos, graxas e/ou combustíveis;  

3. Resíduos da construção civil;  

4. Tambores, bombonas e tanques;  

5. Veículos leves, como caminhonetes, veículos pequenos, ônibus, vans, 

ambulâncias;  

6. Veículos pesados, como caminhões, carretas, foras de estrada, guindastes  

7. Máquinas (trator, retroescavadeira, motoniveladora etc.);  

8. Equipamentos como locomotivas, transformadores, cilindros, GPL, caçamba, 

perfuratrizes, plataformas elevatórias, cilindros hidráulicos, containers, inversores 

e máquinas de solda, painéis elétricos, bombas hidráulicas, baterias, empilhadeiras 

de cargas, pneus inservíveis, entre outros.  

A localização destes resíduos, não relacionados ao rejeito de minério de ferro que 

estava presente na Barragem B-I da Mina Córrego do Feijão antes de seu rompimento, são 

classificados como Fontes Primárias Potenciais Ligadas ao Rompimento. Sendo assim, serão 
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mapeadas a partir dos dados secundários gerados no Plano Integrado de Gerenciamento de 

Rejeitos e Resíduos Carreados pelo Rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, e serão 

integrados ao Modelo Conceitual para Meio Ambiente (MCAEC). 

Uma vez executado o descrito no item 6.6 (Gestão e Manejo dos Resíduos com 

Potencial de Contaminação) do Plano Integrado de Gerenciamento de Rejeitos e Resíduos 

Carreados pelo Rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, os dados gerados serão 

incorporados aos estudos de ARE e será desenvolvido um Plano de Investigação para Meio 

Ambiente específico para estas regiões. 

As fontes primárias potenciais ligadas ao rompimento serão identificadas, qualificadas 

e listadas no MCAEC. Neste caso, estas fontes também serão investigadas a partir do plano de 

amostragem definido no Plano de Investigação para Meio Ambiente. Sendo assim, não haverá 

necessidade de desenvolvimento de um plano específico para estas fontes primárias. 

Em alguns casos, em função do avanço da escavação, remoção e destinação dos 

rejeitos oriundos do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, estas fontes primárias 

ainda não foram identificadas, qualificadas e removidas, já que muitas delas estão soterradas e 

o processo de escavação irá expô-las para posterior investigação. Neste caso, se o projeto 

estiver adiantado no momento da descoberta destas fontes primárias, será desenvolvido um 

Plano de Investigação para Meio Ambiente específico para essas fontes. Os resultados da 

execução desse plano serão consolidados e inseridos no estudo de ARE.  

Neste contexto, as Fontes Primárias Potenciais Ligadas ao Rompimento identificadas e 

avaliadas pelo Plano Integrado de Gerenciamento de Rejeitos e Resíduos passarão a fazer 

parte dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico. 

Adicionalmente, o Plano de Reparação da Bacia do rio Paraopeba será utilizado para 

correlação dos limites da Área de Estudo a serem estudadas, com a área de abrangência dos 

impactos previamente identificados pelo referido plano, visando estabelecer a correlação 

desses impactos com a quantificação do risco ecológico. 
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8 ÁREAS DE ESTUDO ECOLÓGICO (AEECO) 

As Áreas de Estudos Ecológicos (AEECO) são regiões representadas espacialmente, 

delimitadas pelos biomas que ocorrem em toda extensão da região impactada, fitofisionomias 

presentes em cada bioma identificado e das espécies de fauna e flora associadas a cada 

fitofisionomia. Sendo assim, o procedimento de segmentação das AEECO visa dividir a área 

impactada a partir dos biomas e da vegetação (fitofisionomia) presente na Bacia do rio 

Paraopeba. 

A determinação preliminar das AEECO se dará considerando as seguintes camadas de 

informação:  

• Limites dos biomas identificados na Bacia do rio Paraopeba considerando a 

extensão impactada; 

• Limites das diferentes coberturas vegetais (fitofisionomias) considerando os 

biomas identificados; 

• Distribuição espacial das espécies de fauna terrestre e aquática, considerando 

as fitofisionomias identificadas; 

• Distribuição espacial das espécies de flora terrestre e aquática considerando as 

fitofisionomias identificadas; 

• Avaliação da mobilidade das espécies de fauna dentro de cada fitofisionomia 

identificada; 

• Identificação de espécies em naturais, exógenas, em extinção, exóticas, raras, 

sensíveis, migratórias, entre outras, conforme abaixo: 

o Espécie nativa: é a espécie com ocorrência de forma natural em um 

determinado ecossistema ou região (VIEIRA et al. 2015). 

o Espécie exótica: é a espécie que ocorre em um determinado 

ecossistema ou região que não faz parte da sua área de distribuição 

original. (VIEIRA ET AL. 2015) 

o Grau do risco de extinção: refere-se a cada uma das categorias da 

IUCN utilizadas para definir o risco de ameaça sobre um táxon 

(ICMBIO, 2018). 
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o Espécies migratórias: espécies que se deslocam entre duas áreas 

geográficas distintas durante o período reprodutivo (HARVEY; 

CAROLSFELD, 2003). 

o Espécies raras – espécies pouco frequentes e baixa abundância na área 

considerada (MAGURRAN,2011) 

o Espécies sensíveis – espécies com suscetibilidade elevada à 

mortalidade de adultos em uma população, em resposta a um distúrbio 

ou estresse (van TREECK et al., 2020). 

Para isso será usado o mapa de Biomas do Brasil (IBGE, 2019) e a cobertura vegetal 

mapeada a partir do mapa de vegetação do Banco de Dados de Informações Ambientais 

(BDIA).  

Adicionalmente, serão usados os mapas Hipsométricos e Hidrográficos de Minas 

Gerais disponíveis na base de dados secundários a serem consolidados na primeira etapa dos 

ERSHRE, o QF e o manual técnico da vegetação brasileira do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Neste contexto serão estabelecidos os diferentes tipos de 

formações dentro de cada vegetação. 

Serão segmentadas preliminarmente todas as Áreas de Estudo Ecológico (AEECO) 

visando o estabelecimento de uma região preliminar para estes estudos, sendo que estas não 

servirão como limitante para o desenvolvimento da etapa de formulação do problema, ou seja, 

os limites da AEECO previamente definidos poderão ser redefinidos em função da execução 

desta etapa e da realização das expedições de campo para validação da extensão dos biomas, 

ocorrência das fitofisionomias e identificação das espécies de fauna e flora previamente 

levantadas a partir da base de dados secundários. 
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9 AVALIAÇÃO E VALIDAÇÃO DE DADOS AMBIENTAIS 

A Avaliação e Validação de Dados Ambientais será executada ao final da etapa de 

Compilação e Análise de Dados e ao final da execução do Plano de Investigação para Meio 

Ambiente. Sendo assim, neste item, serão descritas as metodologias para avaliar e validar os 

dados secundários obtidos na etapa de Compilação e Análise de Dados e os dados primários 

obtidos pela execução do Plano de Investigação Detalhada para Meio Ambiente. 

A primeira tarefa da Avaliação e Validação de Dados Ambientais consiste na 

validação dos dados secundários disponíveis para os compartimentos do meio físico, fauna e 

flora, considerando as rotas de exposição definidas como validas no MCAECO, tarefa esta que 

será executada após a etapa de Compilação e Análise de Dados (ver seção 10.1.2 – Validação 

de Dados Secundários).  As seguintes fontes de dados ambientais serão utilizadas: 

• Programas de Monitoramento e estudos de caracterização ambiental executados 

para acompanhamento da qualidade ambiental da região atingida; 

• Dados de monitoramento de órgãos regulatórios (ex.: IGAM, IEF, FEAM, 

IEMA); 

• Dados relacionados ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA coletados 

por especialistas do Ministério Público; 

• Estudo de Biodiversidade desenvolvido para a bacia do rio Paraopeba; 

• Trabalhos acadêmicos (ex.: Universidades, Órgãos de Pesquisa); 

• Outros relatórios técnicos, estudos e artigos técnico-científicos publicados. 

Para matrizes ambientais que possuem variação temporal e sazonal, como água 

superficial e sedimentos, deverão ser priorizados dados coletados no âmbito de programas de 

monitoramento como: o Plano de Monitoramento da Qualidade da água do rio Paraopeba; 

monitoramento de águas superficiais do Estado de Minas Gerais executado pelo IGAM; 

Programa de diagnóstico de danos ambientais sobre meio biótico atualmente desenvolvido 

para a bacia do rio Paraopeba pela Amplo. Quando disponíveis, serão consolidados dados de 

amostras coletadas nas três regiões de exposição definidas para a Área de Estudo Ecológico 

em estudo: Região Contaminada ou Impactada (RCI) e Região de Background Natural ou de 

Concentrações de Referência (RBR).  

Entende-se que a amostragem na RCI permitirá identificar qualquer substância que 

esteja acima do padrão legal aplicável (PLA) e que possa ter relação com o rompimento das 
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barragens B-I, B-IV e B-IVA, incluindo o grupo de substâncias que podem ter sido 

remobilizadas pelo evento. 

A segunda tarefa da Avaliação e Validação de Dados Ambientais consiste na 

validação dos dados gerados pela execução do Plano de Investigação Detalhada para Meio 

Ambiente. 

A Avaliação e Validação de Dados Ambientais (secundários e primários) será dividida 

nas seguintes etapas: 

• Dados Analíticos Laboratoriais; 

• Dados do Meio Físico; 

• Dados Ecológicos e Ecotoxicológicos; 

• Avaliação de suficiência e Representatividade. 

 

Na Figura 1 estão representadas as etapas resumidas da metodologia de avaliação. 

Figura 1 – Fluxograma da Metodologia 
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É importante ressaltar que a Avaliação e Validação de Dados Ambientais é executada 

em dois momentos dos estudos de ARE com base no RAGS Ecological Risk (US.EPA, 

1997a; US.EPA, 2018), a saber: 

• Ao final da etapa de Compilação e Análise de Dados; 

• Ao final da execução do Plano de Investigação Detalhada para Meio Ambiente. 

Para o desenvolvimento da etapa de Avaliação e Validação de Dados Ambientais será 

levada em consideração a temporalidade da geração dos dados ambientais secundários e 

primários, principalmente dados associados ao processo de amostragem dos diferentes 

compartimentos do meio físico e biótico para realização de análises químicas laboratoriais. 

9.1 Dados Analíticos Laboratoriais 

Para cada conjunto de dados secundários obtidos na etapa de Compilação e Análise de 

Dados Secundários (seção 10.1.1), bem como dados primários gerados pela execução do 

Plano de Investigação Detalhada para Meio Ambiente, serão realizadas as seguintes tarefas de 

validação, conforme descrito no documento Guidance for Data Usability in Risk Assessment 

– Part A da US.EPA (1991). A Tabela 1 apresenta a consolidação dos principais 

procedimentos e metodologias que serão utilizadas para validação dos dados analíticos 

laboratoriais. 
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Tabela 1 – Procedimentos e metodologias utilizadas para validação dos dados analíticos laboratoriais 

 

 

1. Identificação dos pontos de coleta de amostras 

Para a validação desse item, inicialmente, serão identificadas as coordenadas dos 

pontos de coleta de amostra que foram reportadas. A partir dessa identificação será avaliado 

se as coordenadas reportadas permitem o georreferenciamento dos pontos de coleta e se esses 

pontos estão localizados dentro dos limites da Área de Estudo Ecológico (AEECO) em estudo. 

Na impossibilidade de georreferenciamento dos pontos de coleta, esses pontos e seus 

respectivos dados não serão utilizados em um primeiro momento. Nesses casos, com o 

objetivo de não descartar nenhum dado disponível para a Área de Estudo Ecológico em 

estudo, será feito contato com a equipe responsável pela produção dos dados para verificar a 

possibilidade de obtenção da identificação e coordenadas corretas que possam ser 

georreferenciadas. 

 

2. Controle de Qualidade do Processo de Amostragem 

Os procedimentos de controle e garantia da qualidade do processo de amostragem e 

preservação de amostras utilizadas para geração de cada conjunto de dados serão avaliados 
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Guia Nacional de coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional de Águas (2011): 
Água, Sedimento, Comunidades Aquáticas e Efluentes Líquidos.

X X X X

NORMA ABNT NBR 16.435/2005 X X X X X X X
Field Sampling Procedures Manual (USEPA, 2005) X X X X X X

Preparation of Soil Sampling Protocols: Sampling Techniques and Strategies (USEPA, 2005) X X

Capítulo 5.4 do RAGS da USEPA (1989a) X X X X X X X X X X
MOLLER, M. R. F., et al. Análises de tecido vegetal: manual de laboratório. Belém: Embrapa 
Amazônia Oriental, 1997

X

ASTM, 2016. D7144. Standard Practice for Collection of Surface Dust by Micro-vacuum 
Sampling for Subsequent Metals Determination: Poeira Domiciliar

X

ASTM, 2017. D5438 - 17. Standard Practice for Collection of Floor Dust for Chemical 
Analysis: Poeira Domiciliar

X

SES-PR. Secretaria de Estado de Saúde do Paraná (2007). Manual de coleta de amostras de 
ovos

X

ANVISA. Procedimentos Operacionais Padrão (POP) - PROGRAMA DE ANÁLISE DE 
RESÍDUOS DE AGROTÓXICOS EM ALIMENTOS - Gerência Geral de Toxicologia, 2008
Ministério da Agricultura. MANUAL DE COLETA DE AMOSTRAS DO PLANO NACIONAL DE 
CONTROLE DE RESÍDUOS E CONTAMINANTES EM PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL, 
2013

X

Agência de Defesa Agripecuária do Paraná. MANUAL DE PROCEDIMENTOS PARA 
AMOSTRAGEM DE PRODUTOS AGRÍCOLAS PARA ANÁLISE DE RESÍDUOS, 2014

X

Ministério da Agricultura. Plano de amostragem e os limites de referência para o Plano 
Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos de Origem Animal

X

Ministério da Agricultura. Manual de coleta de amostras do Plano Nacional de Controle de 
Resíduos e Contaminantes em Produtos /MAPA

X X

Ministério da Agricultura. Plano nacional de controle de resíduos e contaminantes/Animal X

Ministério da Agricultura. Manual de procedimentos para laboratórios - Área de microbiologia 
e físico-química de produtos de origem animal.

X

Agriculture Victoria/Australia. Sampling soil, vegetables, fruit and grain for residue testing X X X

Normas NBR 10.004 (Resíduos sólidos – Classificação) X X

Normas NBR 10.007 (Amostragem de resíduos sólidos) X X
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para garantir que foram utilizadas as metodologias nacionais e internacionais adequadas para 

cada compartimento do meio físico e biótico amostrado. Para compartimentos que não 

possuem procedimentos nacionais de amostragem e preservação, serão utilizadas referências 

internacionais. Os procedimentos de coleta a serem priorizados são apresentados neste 

documento. 

No caso de amostragem de rejeitos puros (sem mistura com solo ou sedimento), estes 

serão considerados resíduos, conforme orientação das NBR ABNT 10.004 e 10.007. Sendo 

assim todo o processo de amostragem, bem como controle e garantia da qualidade deverão 

seguir as NBR ABNT supramencionadas. Caso os dados secundários disponíveis sobre a 

caracterização do rejeito associado ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA não 

sejam suficientes para auxiliar na avaliação espacial da contaminação, definição de regiões de 

Background Natural ou Concentrações de Referência, bem como identificação do nexo de 

causa, será prevista a aquisição de amostras adicionais de rejeitos para estas finalidades. Esta 

previsão, sempre que necessária, deverá constar no Plano de Investigação para Meio 

Ambiente (10.1.4).  

Resultados analíticos para amostras de rejeito puro poderão ser utilizadas para 

quantificação do risco para rotas de exposição validas e completas associadas ao contato 

direto de trabalhadores com rejeito, que estejam atuando nas obras de reparação dos impactos 

causados pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA.   

Adicionalmente, será avaliado se as amostras coletadas para os compartimentos 

sedimento, solo e água superficial são adequadas para utilização em estudos de Avaliação de 

Risco Ecológico. Para esse fim, as seguintes referências serão utilizadas:  

• Capítulo 4 do Ecological Risk Assessment Guidance for Superfund da US.EPA 

(1997a); 

• Capítulo 2 do Ecological Risk Assessment Guidance (ECCC, 2012). 

Serão observados se procedimentos de controle e garantia de qualidade da amostragem 

foram utilizados para a coleta das amostras. Os seguintes documentos serão utilizados como 

referência de procedimentos de controle e garantia de qualidade da amostragem:  

• Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional de 

Águas (2011);  

• Norma ABNT NBR 16435 de 2015;  
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• Field Sampling Procedures Manual (US.EPA, 2005a) 

• Preparation of Soil Sampling Protocols: Sampling Techniques and Strategies 

(US.EPA, 2005c); 

• Capítulo 5.4 do RAGS da US.EPA (1989a). 

Neste contexto, partindo da aplicação metodológica dos documentos 

supramencionados, serão realizadas minimamente as seguintes análises: 

• Os métodos de coleta e amostragem devem estar de acordo com a norma 

utilizada, quando aplicável, e claramente descritos no relatório ou nos laudos 

laboratoriais. Ressalta-se que os procedimentos devem seguir, 

preferencialmente, normas nacionais. Quando não há normas nacionais ou 

internacionais, é necessário que o procedimento aplicado seja detalhadamente 

descrito e esteja alinhado com o procedimento proposto neste documento;  

• Os métodos de acondicionamento, transporte, recebimento e analíticos devem 

ser citados/descritos no relatório ou nos laudos laboratoriais e devem estar de 

acordo com o estabelecido na norma técnica ou guia previamente aceitos pelo 

órgão ambiental do estado de Minas Gerais (MG), considerando a matriz e o 

parâmetro analisado;  

• As coletas de amostras de controle (campo, equipamento, viagem e 

temperatura) e branco devem ter sido obrigatoriamente obtidas no processo de 

aquisição de amostras em número adequado para cumprimento da metodologia 

nacional, ou em sua ausência, metodologia internacional aceita pelo órgão 

ambiental do estado de Minas Gerais (MG), considerando a matriz e o 

parâmetro analisado. As amostras de controle de qualidade serão avaliadas e 

validadas quanto à presença de concentrações anômalas, representatividade do 

lote controlado e confiabilidade dos resultados. 

• Todas as informações sobre a coleta, amostragem e análise em laboratório 

devem ser registradas em cadeia de custódia (COC) e/ou ficha de campo. É 

necessário que esses documentos sejam apresentados devidamente preenchidos 

para que sejam avaliados e validados. Seguindo, então, o proposto na norma 

ABNT NBR 16435, a ficha de campo ou COC deve apresentar: 

a. Identificação do projeto, nome e endereço da área de interesse;  

b. Empresa responsável pela coleta;  
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c. Identificação e assinatura do técnico responsável pela coleta;  

d. Identificação e assinatura do responsável pelo transporte;  

e. Identificação e assinatura do técnico responsável pelo recebimento das 

amostras no laboratório;  

f. Identificação da amostra;  

g. Identificação da matriz a ser analisada;  

h. Parâmetros de interesse a serem analisados;  

i. Quantidade de frascos utilizados por amostra;  

j. Especificação dos preservantes eventualmente utilizados;  

k. Data e horário de amostragem;   

l. Data e horário de entrega ao laboratório;  

m. Temperatura de chegada ao laboratório.  

Serão avaliadas as amostras coletadas para branco de campo, considerando uma por 

atividade ou a cada lote de 10 amostras. Já os brancos de equipamento devem ter sido 

coletados toda vez que o equipamento for utilizado e, por fim, as duplicatas devem 

representar 5% do total de amostras. 

Serão consideradas representativas as amostras de branco de equipamento, campo e 

viagem sempre que se enquadrem no seguinte processo de validação: 

• Será realizada a verificação analito analisado ocorre em concentrações na 

Amostra Branco acima do LQ (Limite de Quantificação): 

o Se sim, será verificado se 5x a concentração do metal na Amostra 

Branco é maior do que a menor ocorrência do metal nas outras 

amostras do lote: 

 Se sim, branco indica problemas de Qa/Qc no processo de 

amostragem do lote; 

 Se não, branco não indica problemas de Qa/Qc na amostragem 

do lote. 

As amostras duplicatas serão consideradas suficientes uma vez que representam mais 

de 5% do total de amostras. Serão consideradas normais variações de amostras duplicatas na 
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ordem de 20% (ANA, 2011) entre o Resultado Original (R1) e o Resultado da Duplicata (R2), 

através da fórmula para variações entre resultados (RPD):  

𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅 =  �
(𝑅𝑅1 − 𝑅𝑅2)
(𝑅𝑅1 + 𝑅𝑅2)

2

� × 100 

 

Também serão utilizados outros critérios em função da heterogeneidade amostral. 

US.EPA (2018) avalia variações em matrizes aquosas e não aquosas entre o Resultado 

Original (R1) e o Resultado da Duplicata (R2) para amostras com concentração superior ou 

igual a cinco vezes o LQ, dados os seguintes critérios, para matrizes não aquosas:  

• RPD < 50%, as duplicatas são válidas;  

• RPD ≥ 50%, as duplicatas são avaliadas como:  

o |R1-R2| ≥ 2*LQ, o resultado da amostra é impreciso e deve ser discutido com 

ressalva;  

o |R1-R2| < 2*LQ, as duplicatas são válidas. 

3. Procedimentos de preservação e envio de amostras 

A validação desse item ocorrerá por meio da avaliação das fichas de campo ou cadeias 

de custódia (COCs) das campanhas de amostragem de cada conjunto de dados a ser validado. 

A preservação e envio de amostras serão validados quando as cadeias de custódia e o check-

list de recebimento de amostras forem apresentados devidamente assinados pelo laboratório 

utilizado para as análises químicas.  

Quando as cadeias de custódia e o check-list de recebimento de amostras não 

estiverem disponíveis, para que não se descarte nenhum dado disponível para a AEECO em 

estudo, a equipe responsável pela produção dos dados será contatada para verificar a 

documentação disponível que comprove a validação dos procedimentos de preservação e 

envio de amostras. 
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4. Laboratórios 

Para validação deste item, a acreditação do laboratório utilizado para análises químicas 

e seu respectivo escopo de acreditação serão avaliadas, tendo como referência a ABNT NBR 

ISO 17025:2017. Essa avaliação visa garantir que o laboratório utilizado possui escopo de 

acreditação ou aceitável para análises químicas de todas as substâncias químicas a serem 

analisadas em todos os compartimentos do meio físico e matrizes ambientais a serem 

amostradas. A seguinte regra está prevista para esta avaliação nos estudos de ARE: 

• Serão aceitos para fins de Avaliação de Risco Ecológico, considerando de todas as 

amostras obtidas em campo para os diferentes compartimentos do meio físico e 

matrizes ambientais, os resultados analíticos laboratoriais emitidos por laboratórios 

acreditados pela norma ABNT NBR ISO 17025:2017. 

• Caso as análises químicas, ensaios toxicológicos e ensaios ecotoxicológicos 

que tenham sido realizadas em laboratórios particulares (nacionais e 

internacionais) ou laboratórios de universidades (para trabalhos acadêmicos), que 

não possuam acreditação conforme ABNT NBR ISO 17.025:2017, esses 

resultados não poderão ser aceitos como válidos diretamente para fins de 

Avaliação de Risco. Primeiramente será verificado se para as análises e ensaios 

supramencionados existe laboratórios internacionais que possuam acreditação 

conforme ABNT NBR ISO 17.025 e caso sejam identificados, as análises serão 

realizadas nos laboratórios internacionais com acreditação. Caso não sejam 

identificados laboratórios internacionais que possuam acreditação conforme 

ABNT NBR ISO 17.025, poderão ser aceitos resultados de laboratórios sem 

acreditação ABNT NBR 17.025:2017, desde que seja feita validação dos 

procedimentos laboratoriais com base nos critérios estabelecidos por essa norma 

com emissão de parecer técnico de profissional especialista, e seja apresentado o 

Manual de Boas Práticas Laboratoriais - BPL conforme NIT-DICLA-035, para 

avaliar a possibilidade de validação dos resultados analíticos laboratoriais. A 

avaliação descrita neste item só poderá ser realizada e considerada como válida 

após aprovada individualmente (caso a caso) pelos Órgãos Fiscalizadores do 

Estado de Minas Gerais que estão envolvidos no ERSHRE. No caso da existência 

de laboratórios nacionais que que possuam acreditação conforme ABNT NBR ISO 

17.025 para as análises e ensaios supramencionados, este parágrafo não se aplica. 
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• Caso sejam necessárias análises químicas específicas para as quais não exista 

no Brasil laboratório acreditado pela norma ABNT NBR ISO 17025:2017, serão 

aceitos para fins de Avaliação de Risco Ecológico, resultados analíticos de 

laboratórios nacionais e internacionais não acreditados para estas análises químicas 

específicas. Desde que os critérios de avaliação descritos no item anterior sejam 

satisfeitos. A avaliação descrita neste item só poderá ser realizada e considerada 

como válida após aprovada individualmente (caso a caso) pelos Órgãos 

Fiscalizadores do Estado de Minas Gerais que estão envolvidos no ERSHRE. 

 

5. Procedimentos Laboratoriais 

A validação desse item será feita com base nos métodos analíticos utilizados para a 

determinação das concentrações das substâncias químicas a serem analisadas, bem como os 

métodos de preparação das amostras. Será garantido que os métodos analíticos utilizados 

pelos diferentes conjuntos de dados são comparáveis, incluindo a verificação de ensaios de 

recuperação, quando disponíveis. 

Adicionalmente, serão avaliados os limites de quantificação e detecção dos métodos 

analíticos utilizados, garantindo-se que: os limites de quantificação da amostra (LQ) são 

inferiores aos Padrões legais Aplicáveis à matriz analisada; os limites de detecção (LD) sejam 

disponibilizados sempre que disponíveis; na ocorrência de resultados inferiores ao LQ, ou 

seja, quando a concentração de um determinado composto não pode ser determinada com o 

nível de confiança máximo do método analítico, que seja reportado se houve ou não detecção 

do composto. 

Neste contexto, serão avaliados minimamente os seguintes itens:  

• Todos os laudos analíticos laboratoriais devem ser apresentados no documento;  

• Os laudos laboratoriais, segundo ABNT (2015) devem apresentar valores de 

recuperação de traçadores (surrogates), valores adicionados e recuperados no branco 

fortificado do laboratório (spike), com a unidade, incerteza de medição para cada 

resultado reportado e branco de método (deve ser inferior ao limite de quantificação); 
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• Os limites de detecção ou quantificação dos métodos analíticos devem estar expressos 

no documento. É imprescindível que os limites de quantificação dos métodos 

analíticos sejam inferiores aos Padrões Legais Aplicáveis. 

• É indispensável que no laudo analítico ou em documento oficial expedido pelo 

laboratório, seja declarado o método de preparação das amostras utilizado. Entre os 

principais métodos de preparação de amostras para análise química podem ser 

listados: 

o Digestão ácida: ácido nítrico (HNO3), ácido clorídrico (HCl), peróxido de 

hidrogênio (H2O2), ácido fluorídrico (HF); ácido sulfúrico (H2SO4) e ácido 

fosfórico (H3PO4); digestão por aquecimento convencional; Digestão por 

micro-ondas; digestão por pressão; digestão por forno mufla; 

o Dissolução em meio aquoso; 

o Abertura por fusão, entre outros. 

• Não serão aceitas amostras preparadas com método de extração total do metal. 

9.1.1 Critérios de Validação de Dados Secundários6 

Ao final da verificação dos itens descritos acima, serão executadas tarefas com 

objetivo de validação, validação com ressalvas ou invalidação7 dos dados avaliados para 

efeitos dos ERSHRE. Os seguintes critérios de validação serão adotados. 

1. Artigos Técnicos e Científicos 

O fluxograma abaixo apresenta o processo de validação para Artigos Técnicos e 

Científicos, sendo os critérios apresentado a seguir. 

 

6 Esta sessão foi adaptada para atendimento das Recomendações da Auditoria Técnica do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais. 

7 A invalidação de dados secundários está tão somente relacionada a aplicabilidade dos dados consolidados para 
efeito do desenvolvimento dos ERSHRE, não influenciando em sua aplicação nos relatórios originais onde 
estes foram obtidos, bem como não definindo juízo de valor sobre a qualidade dos estudos, relatórios e projetos 
avaliados para formar a base de dados secundários prevista no presente projeto. 
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• Revista ou periódico no qual a publicação foi realizada deve ter Corpo 

Editorial, ou seja, pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento a partir 

de suas especialidades formam um grupo diversificado para realizar a revisão 

dos trabalhos científicos, baseada em critérios acadêmicos e científicos. 

• Revista ou periódico no qual a publicação foi realizada deve ter Fator de 

Impacto (método usado para qualificar as revistas científicas com base nas 

citações que ela recebe - FI = (Nº Citações/Nº Publicações) acima de B2 (a 

partir de 0,8). 

 

2. Relatórios Técnicos e Dados Com Fé Pública 

O fluxograma abaixo apresenta o processo de validação para Relatórios Técnicos e 

Dados com Fé Pública, sendo os critérios apresentado a seguir. 
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Fé Pública é o termo jurídico que denota um crédito que deve ser dado, em virtude de 

lei expressa, aos documentos e certidões emitidos por alguns servidores públicos ou pessoas 

com delegação do poder público no exercício de suas funções, reconhecendo-os como 

fidedignos. 

• Órgãos federais de Estado; 

• Órgãos estaduais de Estado; 

• Órgãos municipais de Estado; 

• Universidades. 

 

OBS.1: Caso o Laboratório de Análises Químicas utilizado pela Instituição com Fé Pública 

não seja ISO NBR 17025, a Empresa Executora buscará informações de Qa/Qc e BPL (NIT-

DICLA-035) para avaliar a possibilidade de validação dos resultados analíticos laboratoriais. 

 

3. Relatórios Técnicos e Dados Incompletos 

O fluxograma abaixo apresenta o processo de validação para Relatórios Técnicos e 

Dados Incompletos, sendo os critérios apresentado a seguir. 
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Relatórios e dados serão classificados como incompletos quando ocorrer: 

• Ausência de relatório; 

• Ausência de laudos laboratoriais; 

• Ausência de descrição metodológica; 

• Ausência de ficha de campo ou cadeia de custódia; 

• Ausência de check list de recebimento; 

• Ausência de anexos; 

• Ausência de responsabilidade técnica. 

 

4. Relatórios Técnicos e Dados Completos 

O fluxograma abaixo apresenta o processo de validação para Relatórios Técnicos e 

Dados Completos, sendo os critérios apresentado a seguir. 
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Abaixo são apresentados os critérios para validação de relatórios e dados completos. 
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9.2 Dados do Meio Físico 

Os dados secundários obtidos serão suficientes para geração de uma base de dados 

ambientais que possa ser utilizada para o desenvolvimento da Avaliação de Risco Ecológico. 

Caso contrário, serão complementados pela execução do Plano de Investigação para Meio 

Ambiente. 

Os parâmetros do meio físico a serem avaliados devem estar relacionados às 

características geológicas, hidrogeológicas e hidrológicas que podem influenciar o 

comportamento do contaminante no meio físico. A Validação dos Dados do Meio Físico 

envolverá uma avaliação técnica dos resultados, considerações e interpretações constantes nos 

relatórios avaliados, não sendo um processo de exclusão do dado base para interpretação, mas 

sim uma checagem quanto às conclusões e recomendações do texto técnico. 
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9.2.1 Solo e Rocha 

A descrição pedológica e litológica da área deve seguir o descrito na ABNT NBR 

15492:2007 (Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - Procedimento), 

bem como estar adequada para possibilitar a caracterização do comportamento dos 

contaminantes no meio físico, sendo necessário, para tanto, verificar: 

• Se os métodos analíticos laboratoriais, bem como métodos de preparação e 

extração estão de acordo e compatíveis com as metodologias propostas para 

quantificação analítica para fins ambientais. Agrupar os resultados analíticos dos 

estudos avaliados por método analítico e metodologia de preparação utilizada para 

as amostras; 

• Se as amostras de solo superficial foram coletadas até no máximo 10 centímetros 

de profundidade, sendo esta composta a partir de oito alíquotas obtidas a partir da 

definição de um círculo de dois metros de raio, conforme descrito no Apêndice 5; 

• Se os pontos de amostragem nas áreas não impactadas foram definidos nas 

mesmas condições geomorfológicas e pedológicas relativas à área impactada; 

• Se o número e a distribuição das sondagens realizadas são adequados, suficientes 

e representativos para a área em estudo; 

• Se a descrição das sondagens ambientais, no caso de solo subsuperficial, foi 

realizada pela identificação de extratos diferenciados ao longo do perfil de 

sondagem, identificando o que é solo natural e lama de rejeitos, bem como 

coletando amostras de solo para análise granulométrica para cada variação 

textural. Este procedimento não é valido para solo superficial, haja vista que este é 

coletado até 10 cm de profundidade no máximo. Entretanto, sempre deve ser 

coletada uma amostra de solo superficial para análise granulométrica; 

• Se as amostras de solo subsuperficial destinadas à análise química obtidas em um 

determinado perfil de sondagem foram coletadas para cada extrato descrito no 

perfil de sondagem, considerando as diferentes composições texturais descritas 

em campo; 

• Se as profundidades alcançadas pelas sondagens ultrapassaram a espessura local 

da lama de rejeito, quando esta ocorrer, e se a descrição do material amostrado foi 

realizada adequadamente; 

• A consistência da interpretação dos dados geofísicos, quando disponíveis; 
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• Se foram levadas em consideração as características geológicas e geoquímicas 

regionais na interpretação da geologia e geoquímica local; 

• Se foi realizada descrição da composição química do solo e relacionada com as 

características texturais identificadas; 

• A qualidade e consistência dos dados provenientes das determinações realizadas 

para cada uma das camadas representativas para a caracterização do solo e rocha 

sã (quando aplicável), tais como granulometria, pH, potencial redox, fração de 

carbono orgânico, capacidade de troca catiônica (CTC), Carbono Orgânico Total 

(COT), densidade aparente, umidade, permeabilidade, porosidade total e efetiva. 

9.2.2 Aquífero 

A caracterização hidrogeológica da Área de Estudo Ecológico em estudo deve ser 

avaliada, quando previsto no Modelo Conceitual, visando ao entendimento do comportamento 

dos contaminantes, sendo necessário, para tanto, verificar: 

• Se os métodos analíticos laboratoriais, bem como métodos de preparação e 

extração estão de acordo e compatíveis com as metodologias propostas para 

quantificação analítica para fins ambientais. Agrupar os resultados analíticos dos 

estudos avaliados por método analítico e metodologia de preparação utilizada para 

as amostras; 

• Se os poços cacimba, cisternas, nascentes e o poços de monitoramento foram 

adequadamente georreferenciados e identificados conforme custodiamento; 

• Se a instalação dos poços de monitoramento, quando aplicável, foi realizada 

conforme a ABNT NBR 15495-1 e 15495-2 (Poços de Monitoramento de Águas 

Subterrâneas em Aquíferos Granulares). 

• Se a classificação do aquífero, conforme a Resolução Conama nº 396/2008 e suas 

revisões posteriores; 

• Se na interpretação da hidroquímica local foram levadas em consideração as 

características hidroquímica regionais; 

• Quando disponível, se o mapa potenciométrico foi elaborado adequadamente, 

considerando o número de pontos de medição de nível d’água, a data de medição 

e o nivelamento dos poços, localização dos filtros em relação aos tipos litológicos 

e aquífero a ser avaliado; 
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• Quando disponível, se a geometria das linhas equipotenciais é consistente com a 

geologia e o relevo locais e se possibilita a identificação de áreas de recarga ou 

descarga eventualmente existentes ao longo da seção do rio compreendida na área 

de estudo; 

• Quando disponível, se o sentido de fluxo das águas subterrâneas é consistente, 

considerando a potenciometria; 

• Se as taxas de infiltração/recarga, porosidade efetiva, condutividade hidráulica, 

carga hidráulica, espessura saturada e gradiente hidráulico foram determinados ou 

se foram estimados. Em caso de estimativa, verificar a adequação desses 

parâmetros para o uso pretendido e a fonte de dados, caso contrário, verificar se a 

quantidade de dados é suficiente e identificar se a metodologia utilizada para as 

determinações foi a adequada; 

• Quando previsto e identificado no Modelo Conceitual da área em estudo, 

aquíferos profundos devem ser avaliados quanto às suas características e 

utilização. Em caso de aquíferos confinados e semi-confinados, verificar a 

possibilidade de estarem conectados com o aquífero livre; 

• A existência de aquitardes, aquicludes e aquíferos suspensos, estabelecendo a 

conexão entre eles; 

• A existência e localização de poços de captação de água subterrânea, suas 

características construtivas, dados de produção, dados de teste de bombeamento, 

informações sobre zona de captura, bem como a geologia a eles associada; 

• Se foram realizadas determinações de granulometria, pH, potencial redox, carga 

hidráulica, condutividade hidráulica, espessura saturada, gradiente hidráulico e 

porosidade efetiva, e caso necessário a fração de carbono orgânico; 

• A existência de interpretação da relação hidrodinâmica entre aquíferos e cursos 

d´água superficial. 

9.2.3 Águas superficiais 

Para os corpos d’água encontrados na Área de Estudo Ecológico em estudo, será 

necessário verificar: 

• Se os métodos analíticos laboratoriais, bem como métodos de preparação e 

extração estão de acordo e compatíveis com as metodologias propostas para 
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quantificação analítica para fins ambientais. Agrupar os resultados analíticos dos 

estudos avaliados por método analítico e metodologia de preparação utilizada para 

as amostras; 

• O enquadramento, conforme a Resolução CONAMA nº 357/2005, e suas revisões 

posteriores; 

• O sentido de escoamento e sua relação com o sistema de drenagens regional; 

• A vazão do corpo d’água (preferencialmente a Q7,10 - vazão mínima de 7 dias 

seguidos em um período de recorrência de 10 anos), para o caso de rios; 

• Sua perenidade e a vazão de recarga ou descarga associada ao aquífero local; 

• A largura e a profundidade do corpo d’água, considerando quando disponíveis 

seções topo batimétricas; 

• As variações de maré, quando aplicável; 

• Avaliar estudos de hidrosedimentologia, modelamento de fluxos de água 

superficial, balanços hídricos da bacia de contribuição na qual está inserida a área 

em estudo, quando disponíveis; 

• Os resultados de determinações realizadas, tais como pH, condutividade elétrica, 

potencial redox, oxigênio dissolvido, temperatura, sólidos totais em suspensão e 

dissolvidos. Verificar se os pontos de medidas realizadas para os parâmetros 

mencionados acima são suficientes e representativos. 

9.2.4 Clima 

Para as condições climáticas observadas na Área de Estudo Ecológico em estudo, que 

refletem em alterações físicas, químicas e biológicas em decorrência de processos erosivos, 

deposicionais, diluição ou mistura e produção autóctone, será necessário verificar: 

• Se existem estações de monitoramento climatológico (particulares ou públicas) 

dentro do perímetro da AEECO em estudo ou próximo a esta que gerem dados 

representativos para a ARE em desenvolvimento; 

• Avaliar a base de dados e temporalidade das variáveis climatológicas como 

precipitação, umidade, pressão atmosférica, temperatura nas disponível nas 

estações supramencionadas; 

• Avaliar temporalmente as alterações na biota terrestre e aquática associada às 

variações das variáveis climatológicas supramencionadas; 
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• Correlacionar temporalmente às variações das variáveis climatológicas com 

períodos de inundações e cheias observadas na bacia do rio Paraopeba. 

9.3 Dados Ecológicos e Ecotoxicológicos 

9.3.1 Ensaios Ecotoxicológicos e Dados Ecológicos 

Os dados ecotoxicológicos e ecológicos da biota aquática e terrestre disponíveis em 

estudos que atualmente vêm sendo desenvolvidos para o monitoramento da biodiversidade 

associados ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, serão avaliados com o objetivo 

de identificar um grupo de informações secundárias a serem utilizadas para identificar 

possíveis impactos ou efeitos associados pelos compostos presentes no rejeito, solo, 

sedimento e água superficial impactados pelo rompimento, englobando mecanismos, 

processos e respostas de química ambiental, ecologia e toxicologia. Também serão avaliadas 

informações sobre a distribuição, o comportamento e as alterações do meio biótico em função 

do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. Os dados e informações supramencionados 

somente serão incorporados aos estudos de avaliação de risco ecológico desde que sejam 

validados conforme processo descrito na seção 9 (Avaliação e Validação de Dados 

Ambientais). Dados que possuam lacunas de informações geradas pela interrupção de 

monitoramento do meio físico ou biótico não serão incorporados aos estudos de ARE, haja 

vista às incertezas associadas a estes dados.  

Quaisquer modificações realizadas no Programa de Diagnóstico de Danos Ambientais 

sobre Meio Biótico, ou qualquer outro programa em execução para diagnóstico e 

monitoramento do meio físico ou biótico, poderão ser incorporados aos estudos de ARE, 

desde que sejam validados conforme processo descrito na seção 9 (Avaliação e validação de 

dados ambientais). 

Com o intuito de verificar os efeitos sobre os diversos grupos biológicos presentes nos 

ecossistemas a serem estudados, serão avaliados parâmetros letais e subletais sobre espécies 

de diferentes níveis tróficos. Para dados secundários gerados a partir de ensaios de 

ecotoxicidade, será avaliado se as espécies utilizadas representam grupos ou guildas, em 

diferentes níveis tróficos, gerando assim subsídios para uma melhor avaliação e 

caracterização dos efeitos agudos e crônicos dos estressores ambientais (físicos, químicos e 

biológicos).  
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Os ensaios ecotoxicológicos devem ter sido realizados por laboratório acreditados pela 

NBR ISO 17025 ou que apresente o Manual de Boas Práticas Laboratoriais – BPL, conforme 

NIT-DICLA-035, para avaliar a possibilidade de validação dos resultados laboratoriais 

ecotoxicológicos. 

Caso disponíveis, serão avaliados e validados minimamente os dados secundários de 

ensaios de ecotoxicidade considerando o descrito abaixo: 

• Biota Aquática:  

o Dapnhia simillis (ensaio agudo conforme ABNT NBR 12713; 2016); 

o Danio rerio (ensaio agudo conforme ABNT NBR 15088: 2016 e ensaio 

crônico conforme ABNT NBR 15499/2016); 

o Vibrio fisher (ensaio agudo conforme ABNT NBR 15411-3:2021); 

o Ceriodaphnia dúbia (ensaio crônico conforme ABNT NBR 

13373:2017); 

o Lemma minor (ensaio agudo conforme OECD, 2002); 

o Hyalella azteca (ensaio agudo e crônico conforme ABNT NBR 

15470:2021); 

• Biota Terrestre:  

o Eisenia andrei ou Eisenia fetida (ensaio agudo conforme ABNT NBR 

ISO 17512-1:2011; ABNT NBR 15537:2014 e ensaio crônico 

conforme ISO 11268-2:2012); 

o Lactuca sativa ou Phaseolus vulgaris (ensaio agudo conforme ABNT 

NBR ISO 11269-2:2014). 

o Folsomia candida (ensaio agudo conforme ISO 17512-2:2011). 

• Ensaios Ecotoxicológicos na Lama de Rejeitos 

o ABNT NBR 10004:2004 (item 4.2.1.4). 

• Ensaios de Genotoxicidade8 em Solos/Sedimentos e ou Rejeitos: 

o Guia OECD Guidelines for the Testing of Chemicals; Sensibilização 

cutânea em cobaias OECD 406 (1992);  

 

8 Os agentes genotóxicos são aqueles que interagem com o DNA produzindo alterações em sua estrutura ou 
função e quando essas alterações se fixam de forma capaz de ser transmitidas, denominam‐se mutações. As 
mutações são a fonte de variabilidade genética de uma população, sendo, portanto, fundamentais para a 
manutenção das espécies. Porém, podem causar doenças tanto nos indivíduos como nos seus descedentes, 
dependendo da quantidade, do tipo e local onde ocorrem e alterar o balanço dos ecossistemas. 
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o Teste de Micronúcleos em células de mamíferos in vivo OECD 407 

(2008);  

o Teste de Mutação Reversa em Salmonella typhimurium (AMES) OECD 

471 (1997), ABNT NBR 15537/2014, ABNT NBR 15469/2021; 

o Toxicidade cutânea aguda para ratos OECD 402 (2017);  

o Toxicidade dermal para ratos - Doses repetidas (21/28 dias) OECD 410 

(1981);  

o Toxicidade inalatória aguda para ratos OECD 403 (2009);  

o Toxicidade para ratos doses repetidas - 28 dias - dose limite OECD 407 

(2008);  

o Toxicidade oral aguda para ratos OECD 423 (2001). 

Os testes acima devem obedecer às alterações do CONCEA (setembro/2019), sendo 

realizados in vitro, quando possível, ou substituídos por testes equivalentes. 

A Tabela 2 apresenta os ensaios de ecotoxicidade que se disponíveis serão avaliados, 

validados e poderão ser incorporados à base de dados secundários para espécies de flora 

identificadas na AEECO em estudo. 

  

Tabela 2  – Ensaios ecotoxicidade em plantas terrestres e aquáticas 

 

 

As espécies nativas que serão consideradas para linha de evidência ecotoxicológica 

são aquelas espécies que possuem crescimento rápido, consideradas plantas pioneiras. Alguns 

exemplos das espécies que potencialmente serão consideradas como nossas espécies-alvo para 

 

Espécie Grupo taxonômico Tipo de Ambiente Duração do ensaio Tipo de exposição Expressão dos 
resultados 

Referência  

Zea mays Plantas Rural 
Ciclo de crescimento a 
partir de sementes 

Aguda 
PT50, LD50, 
Tóxico, Não Tóxico 

Chang et al. 
1992 

Allium cepa Plantas água superficial 

Germinação das 
sementes e 
desenvolvimento de 
radículas 

Aguda CENO, CEO 
Sobrero et 
al. 2004 

Lactuca sativa Plantas Solo 
Germinação de sementes 
(5 dias) 

Aguda Tóxico, Não Tóxico 
Bowers et 
al. 2009 

- Plantas terrestres Solo 
Germinação de sementes 
de 14 a 21 dias 

- NOEC, LOEC OECD, 2003 

- Plantas terrestres Solo 
Germinação de sementes 
e estágios inicias de 
crescimento  

- - 
ABNT NBR 
11.269-
2/2014 

- Plantas terrestres e aquaticas Solo e Água superficial  
Germinação de sementes 
e estágios iniciais de 
crescimento 

- - 
USEPA, 
1996 
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a linha ecotoxicológica são: Embaúba (Cecropia pachystachya), Sangue de dragão (Croton 

urucurana) e Guapuruvu (Schizolobium parahyba). Em caso de indisponibilidade de alguma 

dessas espécies, serão consideradas espécies-índices (ou seja, que possuam características 

semelhantes à espécie-alvo) ou também serão consideradas outras espécies nativas que sejam 

abundantes na área de estudo e que sejam espécies pioneiras. Vale ressaltar que a definição 

das espécies-alvo será feita após a validação do modelo conceitual. 

9.3.2 Procedimentos de Captura e Obtenção de Indivíduos de Fauna e Flora 

Os procedimentos de captura e obtenção de indivíduos de fauna e flora para fins de 

desenvolvimento dos Estudos de Avaliação de Risco Ecológico serão validados conforme 

metodologia descrita no Dimensionamento do Plano de Investigação para Meio Ambiente. É 

importante ressaltar que a fim de diminuir o impacto e estresse provocado pela abertura de 

novas trilhas e coletas, serão utilizados os resultados dos dados coletados no âmbito do 

Programa de diagnóstico de danos ambientais sobre meio biótico que está sendo desenvolvido 

pela Amplo. 

9.4 Avaliação de Suficiência e Representatividade de Dados 

Uma vez cumpridas as tarefas descritas anteriormente que visam a Avaliação e 

Validação de Dados Ambientais, será desenvolvida a Avaliação de Suficiência e 

Representatividade de Dados secundários (ao final da Compilação e Análise de Dados) e 

primários (ao final da execução do Plano de Investigação para Meio Ambiente). 

Sendo assim, serão aplicadas técnicas estatísticas e geoestatísticas visando identificar 

inconformidades relativas à suficiência dos dados disponíveis para a quantificação da ARE, 

bem como análise de representatividade espacial dos dados avaliados e validados. O 

detalhamento metodológico a ser aplicado na Avaliação de Suficiência e Representatividade 

de Dados é apresentado no Apêndice 1 e Apêndice 4 deste documento. 

É importante ressaltar que a utilização de Krigagem Ordinária será utilizada em duas 

etapas distintas do presente projeto:  

• Na Avaliação de Suficiência e Representatividade (como descrito no Apêndice 

1 e Apêndice 4). Nessa etapa, o foco da modelagem estará voltado à avaliação 

da cobertura espacial dos modelos geoestatísticos, à qualidade de seus ajustes, 

bem como ao quantitativo de pontos disponível na área investigada; 
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• Em um segundo momento, com dados já suficientes e representativos, a 

krigagem poderá ser aplicada no contexto de análise e interpretação de dados. 

Neste caso, não somente a SQI crítica, mas também outras SQIs poderão ser 

modeladas espacialmente (desde que apresentem estrutura de correlação 

espacial bem como ajustes adequados), de forma a auxiliar no entendimento da 

distribuição espacial das concentrações e, portanto, no entendimento espacial 

do risco. Esse entendimento será obtido a partir dos mapas interpolados com a 

definição de contornos de concentrações. É importante observar que a 

modelagem permitirá a estimação de resultados em locais não amostrados e 

essa informação será utilizada para a compreensão da matriz e do risco. Porém, 

somente os resultados amostrados em concentrações analíticas máximas serão 

utilizados para o cálculo de risco. 

9.4.1 Consolidação dos Resultados Estatísticos e Geoestatísticos 

Será realizada a consolidação dos resultados do tratamento estatístico e geoestatístico 

dos dados (primários e secundários) para cada Área Alvo em estudo, sendo está estruturada 

por SQI e compartimento do meio físico identificados no MCAMS. Os Apêndices de 01 a 04 

consolidam a estratégia metodológica utilizada nos ERSHRE. 

O Apêndice 01, intitulado “Metodologia para Análise de Suficiência e 

Representatividade” apresenta como avaliar a suficiência e a representatividade dos dados 

considerando a continuidade espacial dos compartimentos; indica a quantidade mínima de 

pontos para condução da avaliação; e a forma como são aproveitados e tratados os dados 

secundários, inclusive como fazer o tratamento dos valores não detectados. Além disso, 

apresenta detalhamento do cálculo de background natural e concentrações de referência. 

O Apêndice 02, intitulado “Estatística e Geoestatística para Definição de Plano de 

Amostragem” apresenta as principais ferramentas estatísticas e geoestatísticas necessárias 

para definição do plano de amostragem e utilizadas para atingir os objetivos propostos do 

estudo com base nas premissas definidas. 

O Apêndice 03, intitulado “Análise de Temporalidade” apresenta a metodologia de 

tratamento dos dados provenientes de campanhas de monitoramento (dados temporais) para 

obtenção dos resultados transformados (“equivalentes estáticos”) para um intervalo de 

avaliação temporal. 
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O Apêndice 04, intitulado “Resumo dos Procedimentos para Suficiência e 

Representatividade” contém explicações resumidas da estratégia adotada para avaliação de 

suficiência e representatividade dos dados, por meio de fluxograma do processo estatístico (o 

qual detalha o momento de aplicação das ferramentas e testes empregados), além de um 

glossário de expressões estatísticas de natureza técnica, e uma tabela-resumo dos testes e 

tratamentos empregados. 

O conteúdo dos apêndices destina-se à metodologia de suficiência e representatividade 
do conjunto de dados disponível. No entanto, para um conjunto suficiente e representativo, as 
ferramentas estatísticas e geoestatísticas ora empregadas podem ser utilizadas como auxílio à 
avaliação de risco, a depender dos resultados e necessidades desta. 
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10 AVALIAÇÃO DE RISCO ECOLÓGICO 

A ARE tem por objetivo caracterizar os riscos ao meio biótico (flora e fauna) 

relacionados à potencial exposição às substâncias químicas de interesse identificadas em uma 

Área de Estudo Ecológico (AEECO) em estudo e, a partir dessa caracterização, auxiliar a 

tomada de decisão quanto à necessidade de implementação de medidas de intervenção para 

reabilitação do meio ambiente e monitoramento ambiental. Os riscos a serem caracterizados 

na ARE são aqueles relacionados à potencial exposição da fauna e flora às Substâncias 

Químicas de Interesse (SQI) associadas ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 

A ARE será desenvolvida com base nas diretrizes constantes na Decisão de Diretoria 

nº 038/2017/C, de 07 de fevereiro de 2017 (CETESB, 2017), na metodologia RAGS 

Ecological Risk (US.EPA, 1997a e 1998) e no Guia Canadense para Ecological Risk 

Assessment (ECCC, 2012). Conforme descrito no RAGS (US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018) a 

ARE deve seguir as etapas abaixo: 

[1]  Etapa 1 (Tier 1): Screening Level Ecological Risk Assessment (SLERA); 

[2]  Etapa 2 (Tier 2): Baseline Ecological Risk Assessment (BERA). 

Adicionalmente a metodologia RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a e 1998), os 

seguintes conceitos e procedimentos técnicos previstos no Guia Canadense para Ecological 

Risk Assessment (ECCC, 2012) foram adotados para desenvolvimento da presente estratégia 

de desenvolvimento de projetos de ARE: 

• Critérios para Definição de receptores Ecológicos de Interesse (2.2.5.2. 

Identification of Receptor Types); 

• Critérios para definição de receptores ecológicos substitutos de interesse 

(2.2.5.3. Criteria for Selection of Surrogate ROCs); 

• Critérios para seleção de endpoints de medição (2.3.3.1. Criteria for Selection 

of Measurement Endpoints);  

• Seleção de Linhas de Evidências (2.3.4.4.  LOE  Selection); 

• Plano de Amostragem e Análises (2.3.6. Sampling and Analysis Plan); 

A SLERA será baseada em dados secundários obtidos da etapa Compilação, Análise e 

Validação de Dados, sendo constituída pelas seguintes tarefas: 

• Formulação do problema; 
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• Avaliação de efeitos ecológicos; 

• Estimativa de exposição; 

• Cálculo preliminar do risco ecológico. 

 

Se os resultados da SLERA indicarem possíveis riscos ecológicos, a Etapa Tier 2 - 

BERA será executada. A BERA será iniciada pelo refinamento da formulação do problema, 

avaliação de efeitos ecológicos, estimativa de exposição e cálculo de detalhado do risco, com 

base nos dados primários obtidos pela execução do Plano de Investigação Detalhada para 

Meio Ambiente.  

Serão quantificados apenas os riscos associados às substâncias químicas de interesse 

que estiveram localizadas em pontos de amostragem em Unidades de Exposição do tipo RCI 

(Região Contaminada ou Impactada). Este procedimento garante que sejam quantificados os 

riscos para todas as concentrações obtidas em pontos de amostragem dentro de uma área 

impacta e fora desta área na RBR. Sendo assim, não serão calculados riscos ecológicos para a 

RBR (Região de Background Natural ou de Concentrações de Referência).  

As etapas que compõem o SLERA e BERA dos Estudos de ARE encontram-se 

listadas abaixo (US.EPA, 1997a): 

[1]  Formulação do problema, conforme capítulos 1.2 (Screening-Level Problem 

Formulation) e 3 (Baseline Risk Assessment Problem Formulation) do RAGS 

Ecological Risk: 

a. Caracterização do meio físico 

b. Caracterização do ecossistema impactado 

i. Identificação de estressores ambientais 

ii. Seleção das espécies-alvo  

iii. Seleção dos endpoints avaliação e endpoints medição 

[2]  Avaliação de efeitos ecológicos, conforme capítulos 1.3 (Screening-Level 

Ecological Effects Evaluation) e 6.3 (Analysis of Ecological Exposures and 

Effects) do RAGS Ecological Risk: 

a. Caracterização do perfil de toxicidade 

b. Identificação dos parâmetros toxicológicos 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

63 
 

[3]  Estimativa de Exposição, conforme capítulos 2.2 (Screening-Level Exposure 

Estimates), 4 (Study Design and Data Quality Objective Process) e 6.3 

(Analysis of Ecological Exposures Effects) do RAGS Ecological Risk): 

a. Identificação dos receptores ecológicos 

b. Identificação das rotas de exposição 

c. Modelo Conceitual de Exposição Ecológica (MCAECO) 

[4]  Plano de Investigação para Meio Ambiente, conforme capítulos 4 (Study 

Design and Data Quality Objective Process), 5 (Field Verification of Sampling 

Design) e 6 (Site Investigation) do RAGS Ecological Risk): 

a. Desenvolvimento do Plano de Investigação para Meio Ambiente 

b. Execução do Plano de Investigação para Meio Ambiente 

[5]  Caracterização dos riscos – Linhas de evidências, conforme capítulos 2.3 

(Screening-Level Risk Calculation) e 7 (Risk Characterization) do RAGS 

Ecological Risk): 

a. Linha de evidência química 

b. Linha de evidência ecológica 

c. Linha de evidência ecotoxicológica 

d. Linha de evidência física 

e. Balanço de evidências - WEIGHT OF EVIDENCE (WOE) 

[6]  Análise de incerteza, conforme capítulo 7.4 (Uncertainty Analysis) do RAGS 

Ecological Risk; 

[7]  Gerenciamento do Risco e cálculo dos valores máximos permissíveis no meio, 

conforme capítulos 3.7 (Scientific/Management Decision Point) e 8 (Risk 

Management) do RAGS Ecological Risk. 

Será importante que o Estudo de ARE a ser desenvolvido para bacia do rio Paraopeba 

utilize o equacionamento adequado para o cálculo do risco ecológico para a biota terrestre e 

biota aquática, bem como estabeleça um processo sistemático de avaliação de causalidade 

entre efeitos observados e exposição à contaminantes, incluindo a avaliação de diferentes 

linhas de evidência. De igual importância, para o caso do rompimento das barragens B-I, B-
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IV e B-IVA, será necessário a identificação de estressores9 não só químicos, mas também 

físicos e biológicos. 

A Figura 2 apresenta o Fluxograma de etapas dos estudos de Avaliação de Risco 

Ecológico a serem desenvolvidos no âmbito da bacia do rio Paraopeba. 

 

  

 

9 Estressores são substâncias (estressores químicos, tais como substâncias tóxicas ou nutrientes), entidades 
físicas (estressores físicos, tais como sedimentos em suspensão) ou entidades biológicas (estressores 
biológicos, tais como espécies não nativas) que cause efeitos indesejáveis à saúde ou condição biológica de um 
espécime (ECCC, 2012). 
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Figura 2 – Fluxograma de etapas dos estudos de Avaliação de Risco Ecológico. Modificado de 
Framework for Metals Risk Assessment (USEPA, 2007). 

 

Para o adequado desenvolvimento dos estudos de ARE para a Bacia do rio Paraopeba, 

serão consideradas: 

[1] Background natural e concentrações de referência (Apêndice 10) 

• Como os níveis de base (naturais e antropogênicos) dos metais devem ser 

caracterizados para a escala espacial selecionada da avaliação? 

• As informações específicas da Área de Estudo Ecológico estão disponíveis 

ou o uso de médias ou distribuições espaciais é compatível com o nível de 

relevância e certeza ecológica exigido pela análise de risco? 
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• Para avaliações de riscos ecológicos, estão disponíveis dados de 

aclimatação, adaptação e tolerância para organismos preocupantes e essas 

questões estão sendo consideradas? 

[2] Misturas complexas e interações metais-organismo 

• Como serão consideradas as interações que afetam o Ingresso e os efeitos 

sistêmicos associados a ele? 

• Serão consideradas questões como redução da reatividade e aumento da 

mobilidade de compostos orgânicos que formam complexos com metais e 

possíveis aumentos nos efeitos tóxicos de compostos orgânicos que 

formam complexos lipofílicos com metais? 

• As interações com outros metais e com compostos orgânicos (por exemplo, 

arsênio (As) e hidrocarbonetos aromáticos policíclicos) serão abordadas? 

[3] Essencialidade 

• Os déficits nutricionais, que podem ser inerentemente e podem aumentar a 

vulnerabilidade de indivíduos de espécies alvo a estressores, estão 

incluídos na avaliação de risco ecológico? 

• Como serão caracterizadas a toxicidade e as deficiências de metais 

essenciais? 

[4] Formas de ocorrência dos metais 

• A química ambiental é um fator primário que influencia a especiação de 

metais e subsequente transporte, absorção e toxicidade, como será incluída 

na avaliação de risco ecológico? 

• Como as condições ambientais (por exemplo, reações de pH e redução da 

oxidação, sólidos totais em suspensão) serão abordadas para determinar a 

especiação e a mobilidade do metal? 

[5] Toxicocinética e toxicodinâmica de metais 

• Quais respostas relacionadas a metais são mais preocupantes na avaliação 

de riscos? 
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• Como os fatores bióticos e abióticos que influenciam a bioacumulação e a 

biomagnificação na cadeia trófica dos metais de interesse serão 

incorporados na avaliação de risco ecológico? 

• Como serão considerados os fatores ambientais que afetam a especiação de 

metais e a capacidade metabólica da biota para regular as concentrações 

internas de metais (controles homeostáticos) no cálculo do potencial de 

bioacumulação de metais? 

Também será considerado que: 

• As substâncias oriundas de outras atividades antrópicas ou constituintes do 

ambiente geoquímico local também devem ser consideradas como estressores 

químicos potenciais não relacionados ao acidente em investigação, mas que 

podem causar efeitos toxicológicos e ecológicos (note que a desconsideração 

destas pode dificultar a interpretação dos efeitos nos níveis populacionais e 

comunitários); 

• A análise deve se concentrar no cenário atual sendo que dados históricos só 

devem ser utilizados para discutir a evolução temporal do risco; 

• O cálculo de valores máximos permissíveis (VMP) no meio não deve ser 

realizado se a lacuna de dados da linha química for importante (por exemplo, o 

número limitado de amostras que permitam análise estatística tanto para o 

cenário impactado como cenário não impactado); 

• Conclusões sobre a necessidade de medidas de intervenção só devem ser feitas 

se a qualidade e quantidade de dados disponíveis permitirem; 

• Proposições de medidas de gerenciamento do risco devem detalhadamente 

verificar a relação causal entre efeitos ecológicos e toxicológicos 

potencialmente observados e estressores físicos e químicos resultantes do 

acidente das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 

Neste contexto, inicialmente será realizada a etapa de Compilação, Análise e 

Validação de Dados Secundários, válida para a metodologia RAGS Ecological Risk, destinada 

a gerar a Base de Dados iniciais para execução da ARE. 

Após a consolidação de dados prevista na Compilação, Análise e Validação de Dados, 

será realizada a Formulação do Problema, isto é, formular hipóteses preliminares do perigo 
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associado a cada SQI e dos efeitos ecológicos, e assim, determinar o escopo e objetivos 

globais da ARE a ser realizada conforme descrito no Framework for Metals Risk Assessment 

(US EPA, 2007) e capítulo 3 Baseline Risk Assessment Problem Formulation do RAGS 

Ecological Risk (US.EPA, 1997a). 

A Figura 3 apresenta a distribuição dos dados do meio físico e meio biótico a serem 

adquiridos por linha de evidência para quantificação do risco ecológico no âmbito da bacia do 

Rio Paraopeba. 

Figura 3 – Distribuição dos dados do meio físico e meio biótico a serem adquiridos por linha de 

evidência

 

10.1 COMPILAÇÃO, ANÁLISE E VALIDAÇÃO DE DADOS SECUNDÁRIOS 

Esta etapa foi desenvolvida utilizando o capítulo 3 Baseline Risk Assessment Problem 

Formulation do RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a) e capítulo 2 Framework for Metals 

Risk Assessment do Framework for Metals Risk Assessment (US.EPA, 2007).  

A etapa de Compilação Análise e Validação de dados será realizada utilizando dados 

secundários, de modo a identificar rotas de exposição aplicáveis aos estudos de ARE. As 

informações levantadas por essa etapa serão utilizadas para a definição do Modelo Conceitual 
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Ecológico (MCAEC). O modelo MCAEC documentará todas as informações relativas aos 

potenciais receptores ecológicos identificados na AEECO em estudo, os quais podem estar em 

contato com as Substâncias Químicas de Interesse (SQI) associadas ao rejeito originado pelo 

rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 

Em projetos de Avaliação de Risco Ecológico, o desenvolvimento de modelos 

conceituais de exposição ecológica é fundamental para definir os cenários de exposição que 

venham a ocorrer na área em estudo, bem como definir claramente as fontes secundárias de 

contaminação, compartimentos de interesse no meio físico, estressores ambientais e 

substâncias químicas de interesse, rotas de exposição ecológicas, vias de ingresso e receptores 

ecológicos. 

Todas as informações serão avaliadas segundo a sua fidedignidade, considerando as 

fontes de informação utilizadas, metodologia aplicada, e processo de controle e garantia da 

qualidade na geração de dados. 

A etapa de Compilação, Análise e Validação de Dados será dividida em: 

• Compilação e Análise de Dados; 

• Validação de Dados Secundários. 

10.1.1 Compilação e Análise de Dados Secundários 

A Compilação e Análise de Dados Secundários será desenvolvida considerando os 

seguintes grupos de dados: 

• Uso e ocupação do solo; 

• Impacto e alterações ambientais; 

• Aspectos do meio físico; 

• Aspectos do meio biótico. 

10.1.1.1 Uso e Ocupação do Solo  

Consiste no levantamento detalhado do uso e ocupação do solo na Área de Estudo 

Ecológico alvo a ser avaliada, contemplando todas as características que possam tipificar as 

características ocupacionais e de uso do solo que possam influenciar biota aquática e biota 

terrestre presentes na região na qual está contida a AEECO.  
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Dentre os principais grupos de informações que serão levantadas estão:  

• Tipo de ocupação (residencial urbana ou rural, comercial, industrial, agrícola 

extensiva ou de subsistência, pecuária, pesca, área de preservação permanente, 

recreação, entre outros);  

• Densidade e extensão da ocupação;  

• Receptores ambientais (ex.: rios, córregos) e construções civis que impeçam a 

migração de espécies;  

• Dinâmica de uso como tipo de atividade agrícola (ex.: cacaueira, cana de açúcar, 

café), tipo de indústrias identificadas, entre outras. 

10.1.1.2 Impacto e Alterações Ambientais 

Consiste no levantamento detalhado das substâncias químicas e suas concentrações 

identificadas em cada compartimento de interesse do meio físico e ambiental da AEECO em 

estudo. 

As seguintes fontes de dados ambientais serão utilizadas: 

• Programas de monitoramento e estudos de caracterização ambiental executados 

para acompanhamento da qualidade ambiental da região atingida; 

• Dados de monitoramento de órgãos regulatórios (ex.: IGAM, FEAM, IEMA); 

• Dados coletados por especialistas do Ministério Público relacionados ao 

rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA; 

• Trabalhos acadêmicos (ex.: Universidades, órgãos de pesquisa); 

• Outros relatórios técnicos e estudos publicados.  

 

Nesta etapa serão desenvolvidos mapas de distribuição espacial das concentrações 

identificadas nos diferentes compartimentos do meio físico e matrizes alimentares 

investigadas, com objetivo de auxiliar no estabelecimento de regiões impactadas pelo 

rompimento das barragens em Brumadinho e região de backgrund.  
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10.1.1.3 Aspectos do Meio Físico 

Consiste, inicialmente, na análise dos dados e informações disponíveis, em projetos, 

trabalhos acadêmicos, bancos de dados, entre outras fontes, que tenham sido desenvolvidos 

para toda a região impactada pelo rompimento da barragem, conforme capítulo 3 Baseline 

Risk Assessment Problem Formulation do RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a). Dentre os 

principais grupos de informações que serão levantadas estão: 

• Morfologia; 

• Climatologia: 

• Geologia e geoquímica;  

• Hidrogeologia e hidrogeoquímica;  

• Hidrologia e hidroquímica;  

• Pedologia e química de solos.  

 

Nesta etapa serão desenvolvidos mapas de distribuição espacial de características 

físicas, físico-químicas e químicas dos diferentes compartimentos do meio físico estudados, 

com objetivo de auxiliar no estabelecimento de RBR baseadas em estudos regionais.  

A interpretação entre os resultados do item 10.1.1.2 e do item 10.1.1.3, auxiliaram no 

entendimento da ocorrência e distribuição da contaminação associada ao rompimento das 

barragens em Brumadinho. 

10.1.1.4 Aspectos Biótico 

Será realizada a análise detalhada dos dados e informações disponíveis em projetos, 

trabalhos acadêmicos, bancos de dados, entre outras fontes, como objetivo da caracterização 

das comunidades de biota terrestre e biota aquática para toda a região que compreende a Área 

de Estudo Ecológico (AEECO) em estudo.   

As seguintes informações serão identificadas para Caracterização dos Ecossistemas 

presentes na Área de Estudo Ecológico: 

• Levantamento da ocorrência de espécies de fauna e flora a partir de banco de 

dados como Specieslink (http://www.splink.org.br), Reflora 

(https://collectory.sibbr.gov.br/collectory/public/show/dp5), GBIF 

(https://www.gbif.org/), WikiAves (https://www.wikiaves.com.br), ICMBio 
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(https://www.gov.br/icmbio), Sociedade Brasileira de Herpetologia 

(https://www.sbherpetologia.org.br/) e estudos referentes anteriormente 

desenvolvidos na região como o Plano de Reparação da Bacia do rio Paraopeba 

elaborado pela empresa Arcadis (2019, 2020) e o Programa de Diagnostico de 

Danos Ambientais sobre o Meio Biótico em execução pela empresa Amplo 

(2021). As espécies serão caracterizadas quanto aos seguintes aspectos: 

• Status de conservação (ex. raras, ameaçadas, endêmicas e 

protegidas); 

• Distribuição geográfica; 

• Habitat;  

• Valor econômico, cultural, ecológico e social; 

• Níveis tróficos e guildas (produtores primários, herbívoros, 

predadores); 

• Susceptibilidade da biodiversidade (fauna e flora) a impactos 

ecológicos negativos (perda ou degradação do habitat) considerando 

probabilidade, especialidade, ordem reversibilidade, forma de 

interferência e duração de estressores. 

• Para a Biota Aquática (incluindo espécies nativas) serão avaliados os seguintes 

fatores: 

• Alteração da produtividade primária;  

• Alteração das teias tróficas;  

• Perda de indivíduos da ictiofauna; 

• Bioacumulação e ecotoxicidade em ictiofauna; 

• Alteração da composição e estrutura da ictiofauna; 

• Alteração da composição e estrutura das comunidades 

hidrobiológicas. 

• Para a Biota terrestre (incluindo espécies nativas) serão avaliados os seguintes 

fatores:  

• Redução da cobertura vegetal; 

• Redução do fluxo gênico em espécies vegetais; 

• Desregularão fisiológica de indivíduos da flora; 

• Alteração na ciclagem de nutrientes; 

• Injuria e/ou perda de indivíduos da fauna silvestre; 
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• Bioacumulação de indivíduos de fauna silvestre; 

• Áreas protegidas; 

• Interferência em Áreas de Preservação Permanente (APP); 

• Interferência em Unidade de Conservação (UC). 

O processo de bioacumulação que pode ocorrer associado à exposição de receptores 

ecológicos da biota terrestre e aquática será avaliado conforme descrito no item 10.5.1.6 

(Bioacumulação, Biomagnificação e Biotransferência). Os ensaios ecotoxicológicos a serem 

realizados pela execução do Plano de Investigação para Meio Ambiente (item 10.6) estão 

listados no item 9.3.1 (Ensaios Ecotoxicológicos e Dados Ecológicos).  

10.1.2 Validação de Dados Secundários 

A validação de dados secundários obtidos na etapa anterior será realizada pela 

aplicação da metodologia descrita na seção 9 (Avaliação e Validação de Dados Ambientais). 

Ao final da Validação de Dados Secundários, será realizada visita técnica à Área de 

Estudo Ecológico em estudo com o intuito de georreferenciar e buscar informações sobre os 

acessos aos locais com impacto ambiental, identificação em campo das espécies de fauna e 

flora consolidadas em escritório, avaliação dos limites físicos da AEECO. 

Cabe ressaltar que não ocorrerão capturas de espécies de fauna e flora nesta etapa de 

expedições ao campo. Nenhuma espécie vegetal ou animal e/ou partes dela será coletada. 

Estas capturas serão realizadas pela empresa que executará o Plano de Investigação para Meio 

Ambiente, sendo que esta empresa deverá solicitar as devidas licenças emitidas pelo IBAMA 

(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) e IEF10 

(Instituto Estadual de Florestas). 

10.2 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 

Conforme descrito na seção Compilação, Análise e Validação de Dados, estudos 

bibliográficos regionais, resultados analíticos disponíveis para os compartimentos do meio 

físico de interesse para ARE (solo, sedimento e água superficial), características das espécies 

 

10 O Instituto Estadual de Florestas é uma autarquia do Governo de Minas Gerais, criada em 5 de janeiro de 1962 
pela Lei 2.606 e vinculado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas 
Gerais. 
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potencialmente expostas, características e extensão dos impactos no biota terrestre e biota 

aquática (incluindo espécies de flora terrestre nativa afetadas pelo por sedimentos e água 

superficial durante as cheias sazonais do Rio Paraopeba) causados pelo rompimento das 

barragens B-I, B-IV e B-IVA, serão a base de informações necessárias para o 

desenvolvimento da etapa SLERA. 

A Formulação do Problema será conduzida com o objetivo de formular hipóteses 

preliminares do perigo associado a cada Substância Química de Interesse (SQI) e dos efeitos 

ecológicos, e assim, determinar o escopo e objetivos globais da ARE a ser realizada conforme 

descrito no Framework for Metals Risk Assessment (US EPA, 2007) e capítulo 3 Baseline 

Risk Assessment Problem Formulation do RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a) e Guia 

Canadense para Ecological Risk Assessment (ECCC, 2012). 

Na Formulação do Problema, serão executadas as seguintes etapas: 

• Caracterização do meio físico 

• Caracterização do ecossistema impactado 

 Identificação de estressores ambientais 

 Seleção das espécies-alvo  

 Seleção dos endpoints avaliação e endpoints medição 

A etapa de Formulação do Problema, prevista no Tier 1 (Screening Level Ecological 

Risk Assessment – SLERA), será finalizada na primeira etapa dos estudos de ARE e 

subsidiará o desenvolvimento do Modelo Conceitual de Exposição Ecológica (MCAECO) e do 

Plano de Investigação para Meio Ambiente.  

Formulação do Problema desenvolvida no SLERA, serve como base para identificação 

das lacunas de dados meio físico e meio biótico necessários para o desenvolvimento adequado 

do MCAECO, bem como define o planejamento das etapas posteriores do estudo. 

Adicionalmente, ressalta-se que a Formulação do Problema poderá ser detalhada e revisada 

após a execução do Plano de Investigação para Meio Ambiente, com base nos dados 

primários obtidos em campo. 

10.2.1 Caracterização do Meio Físico 

A Caracterização do Meio Físico será desenvolvida com base: 
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• Nos dados secundários disponíveis e validos (ver seção 9) a partir da execução 

da Compilação, Análise e Validação de Dados (na etapa SLERA, ver seção 

10.1), e 

• Nos dados primários disponíveis e validos (ver seção 9) a partir da execução 

do Plano de Investigação Detalhada para Meio Ambiente (na etapa BERA, ver 

seção 10.3). 

Para fins de ARE, os solos, sedimentos e água superficial são definidos como 

compartimentos do meio físico de interesse, pelos quais os receptores terrestres e aquáticos 

poderão estar expostos, sendo o solo/sedimento natural ou impactados pelos rejeitos, e água 

superficial associada à Bacia do rio Paraopeba. 

As amostras de áreas que são inundadas sazonalmente serão agrupadas de acordo com 

sua relevância para os endpoints a serem avaliados. Essas amostras serão estudadas para o 

risco de exposição direta à comunidade de invertebrados, usando-se valores orientadores de 

sedimentos e solo. Para esta avaliação, será considerada a profundidade de amostragem, uma 

vez que se espera que a atividade biológica no solo e nos sedimentos seja maior nas zonas 

mais superficiais (rasas). 

10.2.2 Caracterização do Ecossistema Impactado 

A caracterização do ecossistema será realizada por meio da descrição da fauna e da 

flora que habitam cada AEECO, dos tipos de comunidades presentes e sua distribuição 

geográfica, identificação das espécies componentes de cada guilda, bem como demonstração 

da representatividade do ecossistema e do meio ambiente impactado. Para efeito de 

levantamento de espécies para Caracterização do Ecossistema Impactado, serão consideradas: 

• Espécies terrestres de fauna e flora (biota terrestre); 

• Espécies aquáticas de fauna e flora (biota aquática). 

Neste contexto, serão identificadas espécies nativas, exógenas ou exóticas, raras, em 

perigo ou ameaçadas de extinção. A descrição das espécies irá considerar características como 

exigências de reprodução e nidificação, ciclo de vida, alimentação e outras peculiaridades que 

sejam importantes para cada espécie. 

A Caracterização do Ecossistema Impactado será dividida nas seguintes tarefas: 

• Identificação de estressores ambientais; 
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• Seleção de espécies-alvo; 

• Seleção de endpoints. 

10.2.2.1 Identificação de Estressores Ambientais 

Serão identificados os estressores ambientais, que se caracterizam por ser qualquer 

condição que imponha perturbação, desequilíbrio, pressão ou impacto negativo em espécies 

de fauna e flora. Serão considerados como estressores qualquer substância (estressores 

químicos, tais como substâncias tóxicas ou nutrientes), entidade física (estressores físicos, tais 

como sedimentos em suspensão) ou entidade biológica (estressores biológicos, tais como 

espécies não nativas) que cause efeitos indesejáveis à saúde ou condição biológica de um 

organismo (ECCC, 2012). 

Serão identificadas e descritas as possíveis fontes de estresse químico, físico e 

biológico, tanto para o ambiente terrestre como para o ambiente aquático, considerando que: 

• A identificação preliminar dos estressores incluirá não só as substâncias químicas 

de interesse, mas também quaisquer outros estressores que possam impactar a 

fauna e flora em avaliação associados ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-

IVA; 

• A avaliação dos efeitos incluirá a análise da toxicidade e também a discussão sobre 

os efeitos ecológicos resultantes da exposição aos estressores previamente 

identificados. 

10.2.2.1.1 Estressores Químicos (Substâncias Químicas de Interesse) 

Uma Substância Química de Interesse (SQI), para projetos de ARE os estressores 

químicos, é aquela substância química quantificada em amostras de pelo menos um 

compartimento do meio físico ou matrizes ambientais dentro de uma Área de Estudo 

Ecológico, cuja concentração esteja acima dos padrões legais aplicáveis (PLA) a esse 

compartimento ou que não possua PLA definido. 

Neste contexto, a seleção das SQIs para uma determinada AEECO terá como base as 

informações disponíveis na etapa de Compilação, Avaliação e Validação de Dados e os 

resultados analíticos obtidos para as amostras coletadas na execução do Plano de Investigação 

Detalhada para Meio Ambiente, bem como dos procedimentos técnicos descritos no RAGS 
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Ecological Risk (US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018) e Guia Canadense para Ecological Risk 

Assessment (ECCC, 2012). 

A seleção será realizada por meio da identificação das substâncias químicas para cada 

compartimento do meio físico de interesse para a ARE, conforme os critérios a seguir: 

(1)  Listar para cada compartimento de interesse do meio físico e pontos onde ocorrem 

concentrações das substâncias químicas pelo seguinte critério:  

a. As identificadas analiticamente acima do Limite de Quantificação da 

Amostra (LQ);  

b. As que possuem resultados válidos;  

c. As que estão acima dos Padrões Legais Aplicáveis (Valores de Prevenção 

CONAMA 420, Nível 1/2 CONAMA 454, entre outros). A comparação 

das concentrações obtidas nas amostras de cada compartimento do meio 

físico com PLA seguirá a seguinte ordem de priorização: 

• Comparação com padrões legais locais (municipais e estaduais); 

• Comparação com padrões legais federais nacionais; 

• Comparação com padrões legais de outros municípios e estados; 

• Comparação com padrões legais internacionais reconhecidos 

nacionalmente. 

(2) Listar as substâncias químicas que não possuem Padrão Legal Aplicável para um 

determinado compartimento ambiental. 

As substâncias químicas selecionadas, conforme os critérios especificados acima, 

também serão avaliadas de forma complementar pelos seguintes critérios: 

1. No caso da avaliação da Linha de Evidência Química, deve possuir dados 

toxicológicos validados cientificamente e disponíveis para uma espécie-alvo ou 

espécie-índice; 

2. Deve possuir dados físico-químicos validados cientificamente e disponíveis; 

3. Deve possuir relação Rij/Rj (fator de risco para a substância i no meio j/fator de 

risco total no meio j) superior a 0,01.  
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Conforme destacado anteriormente, toda substância química cujas concentrações 

forem superiores ao PLA, assim como aquelas que não possuírem PLA para um determinado 

compartimento ambiental, serão classificadas como SQIs para uma ou mais linhas de 

evidências e, portanto, avaliadas na ARE, mesmo que em concentrações inferiores aos níveis 

basais na Região Contaminada ou Impactada (RCI). Também será realizada a avaliação 

comparativa das SQIs selecionadas com a composição química dos rejeitos. 

Os valores a serem considerados como valores de corte para seleção de SQI, serão 

aqueles correspondentes ao compartimento do meio físico no qual a substância química 

ocorre, ou seja, sempre serão comparadas concentrações de substâncias químicas de um 

compartimento do meio físico com o seu PLA correspondente.  

Uma vez identificadas as SQI, serão utilizados seguintes critérios: 

• Limite de Detecção (LD): identificação dos casos em que todas as amostras de 

um determinado compartimento do meio físico apresentaram resultados abaixo 

do LD, considerando todo o período de medição; 

• Valor de Referência (VR): Serão avaliados prioritariamente valores de 

referência estaduais ou nacionais (VRQ), sendo que nos casos que não exista 

valores de referência, será adotado um valor de referência internacional. Será 

observado se ocorre pelo menos um (1) valor amostrado acima da referência ao 

longo de todo o período avaliado; 

• Concentração de Referência (CR): Será adotada como CR a concentração 

mínima observada nas áreas de controle (ACECO) previamente identificadas (ou 

na área impactada, mas antes do evento do rompimento da barragem), 

considerando cada substância individualmente. Para os casos com CR, foi 

observado se ocorre pelo menos um (1) valor acima da referência ao longo do 

período avaliado. Também será avaliada a possibilidade de definição de CR a 

partir das amostras obtidas nas Regiões de Controle que serão estabelecidas 

para o desenvolvimento da ARE, conforme descrito em ECCC (2012); 

• Para o grupo de substâncias sem referências será realizada uma seleção caso a 

caso, avaliando a frequência de detecção total e, no último ano, a classificação 

das substâncias considerando persistência, bioacumulação e toxicidade para o 

ambiente aquáticos. Nestes casos, os critérios foram: 
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i. Substância tóxica para o ambiente aquático segundo a classificação da 

etiquetagem e rotulagem (toxicidade crônica); 

ii. Substância persistente se a meia-vida for superior a 40 dias em água ou 

superior a 120 dias em sedimento ou solo, segundo a Agência Europeia das 

Substâncias Químicas (ECHA, 2017); 

iii. Substância bioacumulativa se o fator de bioacumulação em peixes for 

superior a 2000 (ECHA, 2017). 

Os valores de meia-vida e fatores de bioacumulação serão pesquisados nos seguintes 

bancos de dados: 

• US Risk Assessment Information System RAIS 

(https://rais.ornl.gov/tools/eco_search.php) 

• US National Library of Medicine – National Center for Biotechnology 

Information 

(https://pubchem.ncbi.nlm.nih.gov/compound/2268#section=Environmental-

Fate) 

• West Texas A&M University (https://pcl.wtamu.edu/pcl/PCL_Calculator.jsp) 

10.2.2.1.2 Estressores Físicos 

No contexto dos Estudos de ARE no âmbito do rio Paraopeba, serão considerados 

como estressores físicos os depósitos intra e extracalha, associadas aos impactos identificados 

nas AEECO a serem avaliadas, causados pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 

Sendo estes avaliados a partir de parâmetros físicos de qualidade de água como turbidez e 

sólidos totais em suspensão (STS), da análise quantitativa da espessura do rejeito e misturas 

solo-sedimento-rejeito, bem como a avaliação de perdas e modificações físicas de habitats 

terrestres e aquáticos. 

10.2.2.1.3 Estressores Biológicos 

No contexto dos Estudos de ARE no âmbito do rio Paraopeba, as espécies exóticas (ou 

introduzidas) e espécies invasoras que podem desequilibrar o ecossistema local serão 

considerados como estressores biológicos, associadas aos impactos identificados nas AEECO a 

serem avaliadas, causados pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 

https://pcl.wtamu.edu/pcl/PCL_Calculator.jsp
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10.2.2.2 Seleção de Espécies-alvo 

A partir do Levantamento de Dados Secundários do Meio Biótico, serão selecionadas 

espécies-alvo que representam os diferentes compartimentos ecológicos do ecossistema da 

AEECO em estudo. Serão selecionadas espécies-alvo que representem os receptores ecológicos 

em ambientes terrestres e aquáticos. 

Uma espécie-alvo selecionada deverá obrigatoriamente caracterizar uma guilda11 ou 

guilda local de interesse para os estudos de ARE da AEECO em estudo. Uma espécie-alvo 

(fauna ou flora) deverá possuir minimamente as seguintes características: 

• Possuir indivíduos que ocorrem em abundância e podem ser avaliados na 

AEECO em estudo; 

• Para linha de evidência química, possuir perfil toxicológico definido, ou 

possuir espécie-índice que tem perfil toxicológico definido e correlacionável; 

• Ser correlacionável diretamente a uma Rota de Exposição Ecológica válida e 

completa, ou indiretamente por sua posição a partir da cadeia trófica. 

O levantamento de espécies alvo será feito para cada Área de Estudo Ecológico 

(AEECO) como parte integrante do MCAECO, com base nas seguintes referências: Specieslink 

(http://www.splink.org.br); Reflora 

(https://collectory.sibbr.gov.br/collectory/public/show/dp5); GBIF (https://www.gbif.org/); 

WikiAves (https://www.wikiaves.com.br); ICMBio (https://www.gov.br/icmbio); Sociedade 

Brasileira de Herpetologia (https://www.sbherpetologia.org.br/); AmphibiaWeb 

(https://amphibiaweb.org/) e estudos anteriormente desenvolvidos na região como o Plano de 

Reparação da Bacia do Paraopeba (ARCADIS, 2020) e o Plano de Diagnóstico de Danos 

Ambientais sobre o Meio Biótico.  

O levantamento de espécies alvo será feito para cada Área de Estudo Ecológico 

(AEECO) para estruturação do MCAEC, com base nas referências: Specieslink 

(http://www.splink.org.br), Reflora 

(https://collectory.sibbr.gov.br/collectory/public/show/dp5), GBIF (https://www.gbif.org/), 

WikiAves (https://www.wikiaves.com.br), ICMBio (https://www.gov.br/icmbio), Sociedade 

 

11 Conjunto de todas as espécies que exploram o mesmo tipo de recurso de forma similar, sem a necessidade de 
co-ocorrência; sendo o termo "guilda local" refere-se ao subconjunto de espécies da guilda que co-ocorrem em 
uma mesma comunidade. 
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Brasileira de Herpetologia (https://www.sbherpetologia.org.br/) e estudos referentes 

anteriormente desenvolvidos na região como o Plano de Reparação da Bacia do rio Paraopeba 

elaborado pela empresa Arcadis.  

As espécies-alvo serão selecionadas a partir do levantamento inicial de espécies da 

fauna e flora que possam ocorrer na região da AEECO, ou seja, qualquer organismo que possa 

ser adversamente impactado pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, haja vista 

que não é possível, e geralmente desnecessário, avaliar o risco para todas as espécies 

presentes em uma área em estudo. A avaliação será focada em algumas espécies que são 

valorizados pela sociedade, de relevância ecológica e que estão potencialmente expostas aos 

estressores ambientais. 

Os critérios para a seleção dos receptores de interesse ecológicos incluirão: 

• Sensibilidade a contaminação associada ao rompimento das barragens B-I, B-

IV e B-IVA. 

• Ocorrência (real/potencial) na área AEECO; 

• Grau e mecanismo de exposição aos estressores (estágio de vida, duração 

média de vida, comportamento, dieta alimentar, tamanho do território, entre 

outros), possíveis vias de exposição (compartimento do meio físico impactado, 

bioacumulação, biomagnificação, entre outros); 

• Sensibilidade aos estressores ambientais; 

• Relevância: 

o Espécies da flora nativa; 

o Espécies de importância ecológica, como as que servem de alimento 

para outras espécies; 

o Espécies raras, ameaçadas, protegidas; 

o Espécies de importância social, econômica ou cultural (animais de 

estimação, de criação e de importância comercial); 

• Status de conservação; 

• Disponibilidade de dados ecotoxicológicos, sobre a biologia e ecologia das 

espécies (constituição da dieta, área de uso e territoriais, entre outros); 

• Facilidade de aquisição de indivíduos. 

Adicionalmente, para biota aquática, os critérios para a seleção dos receptores de 

interesse ecológicos incluirão: 
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• Espécies migratórias e não migratórias; 

• Posição na coluna d´água; 

• Função ecológica na cadeia alimentar; 

• Habitat; 

• Espécies com abundância na calha do rio Paraopeba e também identificadas 

em seus afluentes (possíveis áreas de controle). 

Durante a fase de levantamento das espécies alvo potenciais, serão contemplados 

todos os possíveis níveis da teia trófica do meio aquático e meio terrestre. Dentro dos 

receptores dos níveis primários da teia trófica, têm-se: produtores primários, invertebrados 

bentônicos e pelágicos, microrganismos e plantas. Já nos receptores da teia trófica nos níveis 

superiores serão contemplados: ictiofauna, invertebrados terrestres e vertebrados terrestres 

incluindo consumidores primários, secundários e terciários.  

10.2.2.3 Seleção de Endpoints 

Dentro da etapa de formulação do problema, também será realizada a seleção dos 

endpoints. Um endpoint é característico de um indivíduo/organismo a ser observado 

(receptor) que foi ou será afetado por agentes estressantes (estressores). 

Os endpoints serão de dois tipos:  

• Endpoint de avaliação (assessment endpoints): será definido por uma entidade 

ecológica ou por seus atributos12 a serem protegidos; 

• Endpoint de medição (measurement endpoints): será definido pelas 

características mensuráveis destes atributos utilizados para estimar o grau de 

impacto que ocorreu ou pode ocorrer.  

Será considerado que os endpoints de avaliação se referem a atributos de populações 

ou comunidades biológicas que serão utilizados para avaliar componentes específicos do 

ecossistema impactado, que serão afetados negativamente pelas SQIs presentes na AEECO em 

estudo. São caracterizados por conterem uma entidade, que é frequentemente representada por 

um grupo ou guilda no ecossistema da área (por exemplo, aves onívoras), e atributos 

ecologicamente relevantes dessa entidade (por exemplo, taxa de sobrevivência e/ou 
 

12 Um atributo é a característica da espécie que deve ser protegida e está potencialmente em risco associado a 
exposição aos rejeitos do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 
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reprodução). Ao selecionar endpoints de avaliação, serão considerados os processos 

ecológicos relevantes e o valor do serviço ecossistêmico.  

Os endpoints de medição serão utilizados para avaliação dos receptores ecológicos, a 

partir da quantificação da exposição considerando concentrações em água superficial, solo e 

sedimento, bem como biota aquática e terrestre quando aplicável. Esta avaliação será 

realizada a partir da medida dos efeitos deletérios pela comparação da quantificação da 

exposição com valores orientadores toxicológicos disponíveis na literatura, bem como dados 

de campo sobre a comunidade ou estrutura populacional. 

10.3 ESTIMATIVA DA EXPOSIÇÃO 

A caracterização da exposição é definida em Estudos de ARE como a co-ocorrência 

ou o contato do estressor com os componentes ecológicos, tanto no tempo quanto no espaço 

(US. EPA, 2007). Assim, tanto o estressor quanto o ecossistema serão caracterizados em 

escalas temporais e espaciais semelhantes, considerando as Rotas de Exposição Ecológicas 

válidas dimensionadas no MCAECO. 

O resultado desta etapa será o perfil de exposição que caracteriza a magnitude, os 

padrões espaciais e temporais de exposição, indicando a forma como estes se relacionam com 

os endpoints de avaliação e as informações constantes no MCAECO. Um dos aspectos 

temporais a serem considerados é a pluviosidade (item 9.2.4), que pode alterar 

significantemente a relação de exposição entre um estressor (químico, físico ou biológico) e 

um receptor ecológico de interesse. 

No primeiro relatório parcial dos ERSHRE a serem desenvolvidos para cada Área de 

Estudo Ecológico definida para a bacia do rio Paraopeba, serão listados e analisados todos os 

parâmetros de exposição, taxas e fatores de exposição a serem utilizados no cálculo da Dose 

de Exposição ecológica, bem como serão discutidas e justificadas todas as premissas 

utilizadas para quantificação da exposição ecológica. 

10.3.1 Caracterização da Exposição dos Receptores Ecológicos 

O perfil da exposição será combinado com o perfil dos efeitos toxicológicos para 

estimar os riscos associados à exposição de um receptor, sendo que o perfil de exposição será 

compatível com a relação entre o estressor e a resposta gerada para caracterização dos efeitos. 
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Será apresentada uma descrição completa de como, quando e onde a exposição 

ocorreu, serão avaliadas as fontes primárias e secundárias de impacto ambiental, a 

distribuição dos estressores no meio ambiente, e a extensão e o modo de contato ou de co-

ocorrência.  

Para tanto será necessário avaliar as transferências ambientais dos estressores 

identificados e avaliar se os mecanismos gerais de transporte e dispersão do estressor físico, 

químico e biológico envolvem: as correntes de água superficial (sistemas fluviais, lacustres ou 

lagunares), transporte através do solo/sedimento (superfície ou subsuperfície) e/ou cadeia 

trófica (em especial para estressores químicos).  

10.3.1.1 Índice de Vulnerabilidade e Utilidade de Receptores Ecológicos 

A caracterização eficaz da exposição, envolve a adequada seleção das espécies-alvo, 

ditos receptores ecológicos. A escolha destas espécies, será realizada (1) inicialmente a partir 

da revisão dos dados regionais de ocorrência de espécies da biota aquática e terrestre ao longo 

da Bacia do rio Paraopeba nas regiões impactadas pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e 

B-IVA; (2) por meio de expedições ao campo para identificação de sua presença, abundância 

e acessibilidade nas AEECO em estudo; (3) pela avaliação toxicológica voltada para analisar a 

capacidade de acumular as SQIs em seus órgãos. Adicionalmente, será realizado o 

refinamento do processo de identificação de receptores ecológicos, a partir da análise do 

impacto que as SQIs podem gerar dentro de suas populações, e não apenas nas alterações da 

aptidão individual. 

Para tanto, será utilizado o índice desenvolvido por Golden e Rattner (2003) que 

classificam a vulnerabilidade e a utilidade das espécies, a partir de informações ecológicas, 

populacionais, distribuição geográfica e entendimento biológico, para gerar um ranking das 

melhores espécies alvo para desenvolvimento da ARE. 

Para utilizar o Índice de Vulnerabilidade e Utilidade de Receptores Ecológicos 

(IVURE) será necessário resgatar dados ecológicos a partir da compilação de dados 

secundários, utilizando como base publicações em artigos científicos, monografias, 

dissertações e teses, como também bancos de dados online (ex. Amphibio e EltonTraits 1.0). 

Tais informações, conhecidas por traços ecológicos, tornarão a caracterização ecológica das 

espécies mais exequível e aplicável para melhoria das análises de risco. 
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Em geral, entende-se que a associação da metodologia desenvolvida por Golden e 

Rattner (2003) com os traços ecológicos disponíveis em bancos de dados online, adaptados ao 

caso do rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, otimizará a determinação das 

espécies-alvo. 

10.3.1.2 Definição de Áreas de Ocorrência de Receptores Ecológicos 

É fundamental para caracterização da exposição dos receptores ecológicos que seja 

realizada criteriosamente a definição dos limites de distribuição geográfica das espécies-alvo 

na AEECO estudada. Para isso, na etapa de formulação do problema será realizada a 

consolidação de dados ligados a perfis comportamentais, interação com o meio físico, 

preferências climáticas e alimentares. Tais características, associadas à fitofisionomia, 

hidrografia e morfologia, definirão a distribuição das espécies-alvo na AEECO em estudo. 

Também serão considerados alguns critérios de escolha para filtrar a lista de espécies: i) 

considerar as espécies que possuem ao menos 25% de suas distribuições na área avaliada; ii) 

considerar as espécies que ocupam ao menos 10% da área avaliada. 

A escolha da área de ocorrência de espécies da biota terrestre e aquática, de forma 

padronizada e homogênea, será de grande importância para diminuir o viés amostral. Isso 

ocorre quando o formato e tamanho da área a ser avaliada, está estritamente relacionado com 

a quantidade de dados que estariam inseridos em suas distribuições. Uma solução é utilizar 

uma extrapolação (tecnicamente chamada de “buffer”) da área identificada como fonte de 

impacto da fauna e flora, o que será dimensionado para definição do Plano de Investigação 

para Meio Ambiente em função da ocorrência geográfica das espécies-alvo.  

Com tais aspectos definidos, a seleção de espécies e pontos de ocorrência, 

considerando um espaço geográfico amostral homogêneo e padronizado, associados a 

critérios predefinidos, eliminariam espécies que podem ser receptores ecológicos de outras 

fontes poluidoras, que transitam na área de interesse. 

10.3.2 Identificação das Rotas de Exposição 

Para que uma Rota de Exposição para ARE seja completa, a SQI deverá entrar em 

contato com um receptor ecológico a partir de um compartimento do meio físico de interesse.  

A avaliação da toxicidade dará a base de informações para que o estudo de ARE esteja 

focado apenas nas SQIs que podem entrar em contato com os receptores ecológicos e gerarem 
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efeitos adversos. Serão consideradas como rotas de exposição para diferentes grupos de 

organismos, ao menos as seguintes: 

a) Para animais terrestres, três vias básicas de exposição serão avaliadas: 

ingestão, absorção e contato dérmico; 

b) Para plantas terrestres, a absorção radicular de SQIs presentes no solo;  

c) Para folhas, a absorção de SQIs que se depositam nestas folhas; 

d) Para animais aquáticos, o contato direto (de água ou sedimentos com as 

brânquias ou tegumento) e ingestão de alimentos e sedimentos; 

e) Para plantas aquáticas, o contato direto com a água, com o ar ou sedimentos. 

Para caracterização das rotas de exposição as SQIs serão quantificadas em todos os 

compartimentos do meio físico interesse definidos no MCAECO e que possam gerar efeitos 

adversos pela linha de evidência química nas espécies alvo definidas para fauna e flora.  

Sendo assim, serão coletadas amostras para quantificação das SQIs nos 

compartimentos solo superficial e subsuperficial (se necessário), água superficial e 

subterrânea (se necessário), sedimentos superficiais e subsuperficiais (se necessário), rejeitos 

e quaisquer outras matrizes que se façam necessárias para a quantificação do risco ecológico.  

Nos Estudos de ARE, os processos de bioacumulação e biomagnificação de SQI na 

cadeia alimentar são tratados a partir de ensaios específicos a serem realizados para 

quantificação do potencial de bioacumulação, conforme descrito nos documentos: 

a) United States Environmental Protection Agency. (US.EPA, 2007). Framework for 

Metals Risk Assessment, EPA 120/R-07/001. Washington, DC, EUA. Março, 2007. 

b) United State Environmental Protection Agency. (US.EPA, 1997). Ecological Risk 

Assessment Guidance for Superfund: Process for Designing and Conducting 

Ecological Risk Assessments. Interim Final. June. 

c) United State Environmental Protection Agency. (US.EPA, 2000a). Bioaccumulation 

Testing and Interpretation for the Purpose of Sediment Quality Assessment - Status 

and Needs. EPA-823-R-00-001. February. 

d) United State Environmental Protection Agency. (US.EPA, 2018). Region 4 Ecological 

Risk Assessment Supplemental Guidance Interim Draft.  Region 4. 
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10.3.3 Modelo Conceitual Exposição Ecológico 

O Modelo Conceitual Ecológico (MCAECO) será desenvolvido conforme especificado 

nos itens 1.2, 3.4, 3.5 e 3.6 do RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997a). 

O Modelo Conceitual Ecológico (MCAECO) consiste em definir todas as formas em 

que os possíveis contaminantes possam ser transportados da área de origem até os receptores 

ecológicos potencialmente expostos. Segundo Suter II (1999), em avaliações de risco 

ecológico, modelos conceituais são representações das hipóteses pelas quais uma atividade, 

ou um conjunto de atividades induz efeitos nos receptores ecológicos. O MCAECO esclarecerá 

as interrelações entre fontes de agentes estressores, comportamentos e padrões de 

transferência de estressores entre compartimentos ambientais e receptores ecológicos 

(US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018). 

Os elementos que comporão as rotas de exposição validas do MCAECO são 

apresentados a seguir: 

• Caracterização ambiental e substâncias químicas existentes na área: seguindo a 

Seção 3.6.1 do RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997a); 

• Destino da contaminação e mecanismos de transporte: seguindo a Seção 1.2.2 e 

3.4.1 do RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997a); 

• Mecanismo geral de ecotoxicidade associada às contaminações e categorias 

prováveis de receptores que poderiam ser afetados: seguindo a Seção 3.4.2 do 

RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997a); 

• Funções ecológicas importantes que podem afetar os receptores seguindo a Seção 

3.3 do RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997a); 

• As vias de exposição completas que podem existir na área seguindo a Seção 3.4.3 

do RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997a); 

• Seleção de endpoints para detectar riscos ecológicos seguindo a Seção 3.5 do 

RAGS Ecological Risk (USEPA, 1997a); 

O MCAECO deverá incluir as considerações relacionadas à presença de espécies 

nativas, exógenas, raras ou ameaçadas de extinção. 
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No MCAECO será considerado que o endpoint de avaliação contemplará um receptor 

ou grupo de receptores ecológicos e os atributos/características específicas desse receptor ou 

grupo de receptores (densidade e distribuição da população de indivíduos, biomassa, 

variabilidade genética, estrutura trófica, diversidade da espécie receptora, reprodução e 

abundância da espécie receptora, entre outros). Neste contexto, serão definidos no MCAECO os 

objetivos de avaliação para o receptor ou grupo de receptores ecológicos identificados como 

alvo do estudo.  

No MCAECO será considerado que o endpoint de medição será qualquer ponto para 

quantificação da exposição ecológica ou avaliação de efeitos para um receptor ecológico, bem 

como qualquer medida identificada de mudança nos atributos/características de um endpoint 

de avaliação. Os endpoints de medição formarão a base quantitativa e qualitativa para as 

linhas de evidência dos estudos de ARE a serem desenvolvidos para a Bacia do rio Paraopeba. 

Neste contexto, serão definidos no MCAECO os objetivos de medição para o receptor ou grupo 

de receptores ecológicos identificados com alvo do estudo. 

A partir da base de dados ecológica gerada na Compilação, Análise e Validação de 

Dados (SLERA), e durante as expedições de campo a serem realizadas para execução do 

Plano de Investigação Detalhada para Meio Ambiente (preliminar a etapa BERA), será 

possível a confirmação das espécies de fauna e flora previamente levantadas e a seleção dos 

receptores ambientais específicos que serão utilizados na etapa BERA dos Estudos de ARE. 

Neste contexto, o MCAECO deverá abordar as seguintes questões: 

1. Caracterização ambiental e substâncias químicas existentes na área; 

2. Destino da contaminação e mecanismos de transporte; 

3. Mecanismo geral de ecotoxicidade associada às contaminações e categorias 

prováveis de receptores que poderiam ser afetados; 

4. Funções ecológicas importantes que podem afetar os receptores; 

5. As vias de exposição completas que podem existir na área; 

6. Seleção de endpoints para detectar riscos ecológicos; 

7. Estressores potenciais não relacionados à contaminação em investigação. 
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Serão apresentadas a integração e a sumarização das rotas de exposição e os receptores 

ecológicos de forma diagramática, definida como Modelo Conceitual Ecológico (MCAECO). 

Com objetivo de integrar os resultados acerca do desenvolvimento do MCAECO e 

sumarizar as rotas de exposição, bem como as características dos receptores ecológicos, será 

desenvolvida ao final da etapa de Formulação do Problema um quadro resumo consolidando 

as seguintes informações: (1) receptores ecológicos identificados; (2) objeto de proteção; (3) 

linha de evidência a ser avaliada para cada receptor ecológico identificado; (3) medida de 

avaliação a ser adotada e magnitude destas medidas; (4) incertezas associadas a magnitude 

das medida de avaliação; (5) escala espacial da medida de avaliação; (6) relação de causa; (7) 

relevância ecológica; (8) tipo de avaliação. 

10.4 AVALIAÇÃO DE EFEITOS ECOLÓGICOS 

Na análise de toxicidade será determinada a dose ou concentração aceitável para 

receptores específicos que podem estar expostos em condições sem risco ou com um risco 

mínimo de desenvolvimento de efeitos adversos. O Apêndice 7 apresenta a consolidação de 

dados toxicológicos dividido por grupo que poderão ser classificadas como espécies-alvo para 

os estudos de ARE a serem desenvolvidos para a Bacia do rio Paraopeba.  

Um contaminante pode exercer efeitos ecológicos adversos de muitas maneiras. Em 

primeiro lugar, um contaminante pode afetar um organismo após a exposição por um curto 

período (agudo) ou após a exposição durante um longo período (crônico). Em segundo lugar, 

o efeito de um contaminante será letal (matar o organismo) ou subletal (causando efeitos 

adversos além da morte, como crescimento reduzido, mudanças comportamentais etc.).  

Os efeitos subletais podem reduzir o tempo de vida ou o sucesso reprodutivo de um 

organismo. Em terceiro lugar, um contaminante pode atuar direta ou indiretamente em um 

organismo. Os efeitos diretos incluem efeitos letais ou subletais do produto químico no 

organismo. Os efeitos indiretos ocorrem quando o contaminante danifica os alimentos, o 

habitat, as relações predador-presas ou a competição do organismo em sua comunidade. 

A toxicidade será aferida por meio de testes ecotoxicológicos com os organismos de 

interesse que geram como resultado algum parâmetro de toxicidade. Quando o parâmetro de 

toxicidade ou efeito observado é a mortalidade, o resultado do teste será dado em CL50 ou 

DL50, que representam, respectivamente, a concentração ou a dose estimada que está 

associada com a morte de 50% da população testada. Tanto a CL50 como a DL50 são 
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resultados de testes agudos, ou seja, testes que são realizados em curto espaço de tempo – até 

no máximo 96h – e que buscam observar qual o efeito de uma única exposição (exposição 

aguda) a uma alta dose ou concentração do agente estressor.  

Para investigar o efeito da exposição repetida em níveis subletais do estressor, são 

utilizados os testes crônicos, cuja duração engloba um período maior de vida do organismo, 

ou são realizados em estágios de vida mais críticos, como por exemplo, na fase larval. Os 

resultados dos testes crônicos geralmente são dados em termos de CENO – Concentração de 

Efeito Não Observado (inglês: NOEC - No-Observed Effect Level) ou CEO – Concentração 

de Efeito Observado (inglês: LOEC - Lowest Observed Effect Concentration), que 

representam, respectivamente, o maior nível no qual não se observou nenhum efeito, ou o 

menor nível no qual se observou algum efeito.  

Uma vez caracterizadas a exposição e a toxicidade, o risco será caracterizado. Isso se 

dá pela integração das informações sobre exposição e sobre toxicidade. 

10.5 CARACTERIZAÇÃO DOS RISCOS E LINHAS DE EVIDÊNCIAS 

A caracterização do risco inclui dois componentes principais: estimativa de risco e 

descrição do risco. A estimativa de risco envolve a integração da análise da exposição e 

efeitos de exposição, para cada parâmetro específico de avaliação. A descrição do risco 

fornece informações importantes para a interpretação dos resultados de risco e identifica um 

nível de efeitos nocivos em espécies de fauna e flora (por exemplo, calculando a concentração 

de exposição na qual um QR de 1 é excedido) (SUTER II, 1996).  

A caracterização dos riscos irá considerar a extensão espacial dos riscos e da sua 

magnitude, a distribuição da contaminação dentro de uma área, o peso da evidência, o 

potencial do significado ecológico dos riscos identificados e os pontos fortes, limitações e 

incertezas da análise geral.  

Será levado em consideração que, com exceção de espécies raras ou ameaçadas de 

extinção, o objetivo da avaliação do risco ecológico é proteger as populações de espécies, e 

não indivíduos (espécimes).   

Para a caracterização do risco deve ser considerado: 

• No mínimo 4 linhas de evidências: química, ecotoxicológica, ecológica 

(abordagem peso de evidência) e física; 
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• Apresentar os critérios de avaliação para cada linha de evidência; 

• Base dos cálculos do risco, informando nível de risco aceitável. 

 

Para avaliação desta linha de evidência serão definidas Áreas de Controle (ACECO) que 

possuam as mesmas espécies-alvo e mesmas características do meio físico, mas que não 

tenham sido atingidas pelos impactos associados ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-

IVA. Preferencialmente as ACECO serão definidas dentro da AEECO em estudo em RBR. Nas 

ACECO serão realizados os mesmos testes ecotoxicológicos visando estabelecer a base 

adequada e suficiente de resultados para análise dos possíveis efeitos ecotoxicológicos nas 

espécies alvo a serem avaliadas. Para a água superficial também serão definidos Pontos de 

Controle (PCECO), caracterizados por estarem a montante da AEECO em estudo e possuírem 

série histórica de dados conhecida de antes e depois do rompimento das barragens B-I, B-IV e 

B-IVA. 

10.5.1 Linha de Evidência Química 

Nesta etapa, para a caracterização do risco para espécies de mamíferos, aves, répteis e 

anfíbios, será feita por meio do quociente de risco (QR), que é obtido pela razão entre a dose 

de exposição e os Valores Toxicológico de Referência (VTR). 

𝑸𝑸𝑸𝑸 =  
𝑅𝑅𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 𝑑𝑑𝐷𝐷 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐷𝐷𝐷𝐷𝐸𝐸çã𝐷𝐷 (𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑘𝑘𝑚𝑚 − 𝑑𝑑𝐸𝐸𝑑𝑑⁄ )

𝑉𝑉𝑑𝑑𝑉𝑉𝐷𝐷𝑉𝑉𝐷𝐷𝐷𝐷  𝑇𝑇𝐷𝐷𝐸𝐸𝐸𝐸𝑇𝑇𝐷𝐷𝑉𝑉𝐷𝐷𝑚𝑚𝐸𝐸𝑇𝑇𝐷𝐷 𝑑𝑑𝐷𝐷 𝑅𝑅𝐷𝐷𝑅𝑅𝐷𝐷𝑉𝑉ê𝑛𝑛𝑇𝑇𝐸𝐸𝑑𝑑 (𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑘𝑘𝑚𝑚 − 𝑑𝑑𝐸𝐸𝑑𝑑⁄ )
 

 

No caso da exposição direta de peixes (pelágicos e bentônicos), plantas e 

invertebrados terrestres e macrovertebrados aquáticos será utilizada como referência para os 

cálculos a máxima Concentração de Exposição (CE) obtida no ponto de exposição ecológica, 

conforme abaixo. 

𝑸𝑸𝑸𝑸 =  
𝐶𝐶𝐷𝐷𝑛𝑛𝑇𝑇𝐷𝐷𝑛𝑛𝐶𝐶𝑉𝑉𝑑𝑑çã𝐷𝐷 𝑑𝑑𝐷𝐷 𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐸𝐷𝐷𝐷𝐷𝐸𝐸çã𝐷𝐷 (𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑘𝑘𝑚𝑚 𝐷𝐷𝑜𝑜  𝑚𝑚𝑚𝑚/𝐿𝐿⁄ )

𝑉𝑉𝑑𝑑𝑉𝑉𝐷𝐷𝑉𝑉𝐷𝐷𝐷𝐷  𝑇𝑇𝐷𝐷𝐸𝐸𝐸𝐸𝑇𝑇𝐷𝐷𝑉𝑉𝐷𝐷𝑚𝑚𝐸𝐸𝑇𝑇𝐷𝐷 𝑑𝑑𝐷𝐷 𝑅𝑅𝐷𝐷𝑅𝑅𝐷𝐷𝑉𝑉ê𝑛𝑛𝑇𝑇𝐸𝐸𝑑𝑑 (𝑚𝑚𝑚𝑚 𝑘𝑘𝑚𝑚⁄  𝐷𝐷𝑜𝑜  𝑚𝑚𝑚𝑚/𝐿𝐿)
 

 

Conceitualmente o QR é quociente que indica a relação de uma Dose de Exposição 

(DE) ou Concentração de Exposição (CE) pelo Valores Toxicológico de Referência (VTR), 

calculado a partir de parâmetros toxicológicos como CL50, DL50, NOAEL, NOEC, LOAEL, 
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LOEC (específicos para cada SQI), para cada receptor ecológico submetido a um cenário de 

exposição ecológico determinado, considerando um estressor químico específico e um 

endpoint de avaliação também específico. 

Uma vez calculado o QR, será calculado o Índice de periculosidade (HI) pela 

somatória dos QR individuais para uma determinada SQI em um determinado compartimento 

do meio físico, considerando as vias de ingresso identificadas e a espécie-alvo a ser avaliada 

na linha de evidência química, conforme abaixo. Sendo assim os HI serão calculados por SQI. 

𝑯𝑯𝑯𝑯 =  �
𝑅𝑅𝐸𝐸1
𝑉𝑉𝑅𝑅𝑇𝑇1

� + �
𝑅𝑅𝐸𝐸2
𝑉𝑉𝑅𝑅𝑇𝑇2

� + ⋯+ �
𝑅𝑅𝐸𝐸𝑛𝑛
𝑉𝑉𝑅𝑅𝑇𝑇𝑛𝑛

� 

Ou 

𝑯𝑯𝑯𝑯 =  �
𝐶𝐶𝐸𝐸1
𝑉𝑉𝑅𝑅𝑇𝑇1

� + �
𝐶𝐶𝐸𝐸2
𝑉𝑉𝑅𝑅𝑇𝑇2

� + ⋯+ �
𝐶𝐶𝐸𝐸𝑛𝑛
𝑉𝑉𝑅𝑅𝑇𝑇𝑛𝑛

� 

Conforme descrito em ECCC (2012), embora um HI muitas vezes maior do que 1 

sugira um Risco maior do que um HI ligeiramente maior que 1, não é possível tirar 

conclusões sobre o risco relativo com base nas diferenças em HI (por exemplo, HIs de 1 a 10 

indicam risco moderado, enquanto HI acima de 10 indicam alto risco). Neste sentido será 

adotado de HI < 1 indicarão um risco negligenciável e HI > 1 um risco não negligenciável. 

Caso não seja possível o cálculo dos HIs, esta análise será realizada considerando os QRs. 

10.5.1.1 Dose de Exposição via Ingestão de Água Superficial (BEYER et al 1994; 

MAYLAND et al. 1977; SAMPLE et al 1997) 

DÁGUA = P × CÁGUA × IÁGUA 

Em que: 
DÁGUA  Dose de Exposição para Ingestão de Água (mg / kg x dia) 
CÁGUA  Concentração na Água da SQI no Ponto de Exposição Ecológica (mg / Kg) 
P  Fração da água consumida pelo espécime (% - assumido 100% abordagem 

conservadora) 

𝐼𝐼ÁGUA  Taxa de Ingestão de Água (L / kgPesoCorporal x dia) 
 

 

As 𝐼𝐼ÁGUA para mamíferos e aves foram calculadas seguindo as equações abaixo: 

𝐼𝐼ÁGUA(MA) = 0,099(PC)0,90 / PC     Mamíferos 
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𝐼𝐼ÁGUA(AV) = 0,059(PC)0,67 / PC     Aves, anfíbios e repteis 

Em que: 
PC  Peso Corporal (Kg) 
 

10.5.1.2 Dose de Exposição via ingestão de alimento (BEYER et al 1994; MAYLAND et 

al. 1977; SAMPLE et al 1997) 

DÁGUA = P × FALI CALI × IALI 

onde: 
DÁGUA Dose de Exposição para Ingestão de Alimentos (mg / kg x dia) 
P Fração de alimento consumida pelo espécime (% - assumido 100% abordagem 

conservadora) 
FALI Fração da dieta constituída pelo item alimentar avaliado (%) 
CALI Concentração no Alimento13 da SQI no Ponto de Exposição Ecológica (mg / Kg) 

𝐼𝐼ALI Taxa de Ingestão de Alimentos (kgAlimento / kgPesoCorporal x dia) 

 
 

 

13 Plantas, invertebrados terrestres, macrovertebrados aquáticos, peixes ou vertebrados de pequeno porte 
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10.5.1.3 Concentração de Exposição Via Ingestão de Alimentos  

Na etapa SLERA, adotou-se calcular as concentrações teóricas das SQI nos 

alimentos (plantas, invertebrados terrestres, macrovertebrados aquáticos e vertebrados 

de pequeno porte) a partir da concentração obtida no solo superficial e o fator de 

bioacumulação (item 10.6.1.6), conforme equações abaixo: 

CPLANTA = CSOLO × BAFSOLO-PLANTA 

CINVTER = CSOLO × BAFSOLO-INVTER 

CMACROVERÁGUA = CSOLO × BAFSOLO-MACROVERVÁGUA 

onde: 
CPLANTA  Concentração na Planta da SQI (mg / Kg) 

CINVTER  Concentração no Invertebrado Terrestre da SQI (mg / Kg) 

CINVÁGUA  Concentração no Vertebrado Aquático da SQI (mg / Kg) 

CVERT   Concentração no Vertebrado de Pequeno Porte da SQI (mg / Kg) 
CSOLO   Concentração no Solo da SQI no Ponto de Exposição Ecológica 

(mg / Kg) 
BAFSOLO-PLANTA Fator de Bioacumulação do solo para planta (-): item 10.6.1.6 
BAFSOLO-INVTER Fator de Bioacumulação do solo para Invertebrado Terrestre (-): 
item 10.6.1.6 
BAFSOLO-INVÁGUA Fator de Bioacumulação do solo para Macrovertebrado Aquático 
(-): item 10.6.1.6 

 

A concentração máxima utilizada para o cálculo de risco será definida conforme 

equações abaixo: 

CPEIXE = CÁGUA X BCFÁGUA-PEIXE 

CPEIXE = CSED X BCFSEDIMENTO-PEIXE 

 

As taxas de ingestão de alimento foram calculadas com as seguintes equações: 

𝐼𝐼ALI = 0,0687 x (𝑅𝑅𝐶𝐶)0,822 / 𝑅𝑅C             (Mamíferos 

placentários) 

𝐼𝐼ALI = 0,0306 x (𝑅𝑅𝐶𝐶)0,564 / 𝑅𝑅𝐶𝐶            (Roedores) 
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𝐼𝐼ALI = 0,0875 x (𝑅𝑅𝐶𝐶)0,727 / 𝑅𝑅𝐶𝐶        (Herbívoros) 

𝐼𝐼ALI = 0,0514 x (𝑅𝑅𝐶𝐶)0,673 / 𝑅𝑅𝐶𝐶        (Marsupiais) 

𝐼𝐼ALI = 0,0582 x (𝑅𝑅𝐶𝐶)0,651 / PC        (Aves) 

𝐼𝐼ALI = 0,0141 x (𝑅𝑅𝐶𝐶)0,850 / 𝑅𝑅𝐶𝐶                           (Passeriformes) 

Em que: 

𝐼𝐼ALI Taxa de Ingestão de Alimentos (kgAlimento / kgPesoCorporal x dia) 
PC Peso Corporal (Kg) 

10.5.1.4 Dose de Exposição via Ingestão de Solo ou Sedimento Durante Forrageio 

(BEYER et al 1994; MAYLAND et al. 1977; SAMPLE et al 1997) 

DSOLO = P × CSOLO × ISOLO 

DSED = P × CSED × ISED 

Em que: 
DSOLO  Dose de Exposição para Ingestão de Solo (mg / kg x dia) 
DSED  Dose de Exposição para Ingestão de Sedimento (mg / kg x dia) 
P  Fração do alimento consumido pelo espécime (% - assumido 100% 

abordagem conservadora) 
CSOLO  Concentração no Solo da SQI no Ponto de Exposição Ecológica (mg / 

Kg) 
CSED  Concentração no Sedimento da SQI no Ponto de Exposição Ecológica 

(mg / Kg) 
ISOLO14  Taxa de Ingestão de Solo (mg / kgPesoCorporal x dia) 
ISED15  Taxa de Ingestão de Solo (mg / kgPesoCorporal x dia)  

10.5.1.5 NOAEL, NOEC, LOAEL, LOEC 

Os NOAEL são observados em estudos toxicológicos de Dose vs. Resposta e 

significam a maior dose para a qual não houve efeito tóxico ou adverso observado 

(variação biológica ou estatisticamente significante). O NOAEL não caracteriza a 

duração, define o risco ou intensidade do efeito adverso. Já os LOAEL significam a 

 

14 2,5% da dieta dos receptores ecológicos avaliados (Sample et al, 1997) e especificamente para Tatu 
17% da dieta (BEYER et al 1994).  

15 2,5% da dieta do receptor ecológico avaliado (Sample et al, 1997). 
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menor dose na qual foi observado um efeito tóxico ou adverso, também obtidos a partir 

de estudos toxicológicos de dose vs. resposta. Conforme descrito no RAGS Ecological 

Risk (US.EPA, 1997a) em estudos de ARE o NOAEL sempre significará a condição de 

contorno mais conservadora para os cálculos da linha de evidência física, enquanto o 

LOAEL a menos conservadora. Sendo assim, o limite para efeitos adversos será 

considerado entre o NOAEL e o LOAEL e uma avaliação estatística, conforme sugerido 

no apêndice D do RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a), poderá ser desenvolvida 

para identificar o valor mais significativo considerando o conjunto de dados válidos 

para resultados analíticos e de toxicidade quando disponíveis e suficientes. Quando os 

dados anteriormente citados não forem suficientes para a avaliação estatística adequada, 

será sempre utilizado o NOAEL como Valor de Referência Tóxica. 

Os NOEC também obtidos em estudos toxicológicos de dose vs. resposta 

significam maior concentração na qual não houve efeito tóxico. O NOEC não equivale a 

concentração sem efeito, ou seja, é a concentração mais alta utilizada em estudo de dose 

vs. resposta e que não causou efeito estatístico significativamente diferente da cobaia 

controle. Os LOEC significam a menor concentração na qual foi observado um efeito 

tóxico ou adverso observado. 

10.5.1.6 Bioacumulação, Biomagnificação e Biotransferência 

A bioacumulação descreve um processo pelo qual as SQIs de interesse para 

linha de evidência química são absorvidas pelas espécies-alvo (biota terrestre e aquática, 

incluindo espécies de flora terrestre nativa) a serem avaliadas pela linha de evidência 

química. Será considerado que a bioacumulação é direta quando a SQI for assimilada a 

partir de um compartimento do meio físico impactado pelo rompimento das barragens 

B-I, B-IV e B-IVA (rejeito, solo, mistura solo-rejeito, sedimento, mistura sedimento-

rejeito, água superficial, na camada orgânica da rizosfera (serrapilheira) e região de 

rejeito sob dossel) ou indireta quando o processo de bioacumulação ocorrer pela 

transferência pela cadeia trófica.  

A bioacumulação será avaliada pelo Fator de Bioacumulação (FB) em 

indivíduos de espécies alvo que estão associados a endpoints de medição, por meio da 

quantificação das Substâncias Químicas de Interesse (SQI) nestes pontos, bem como 

nas espécies alvo da biota terrestre e aquática que possam estar potencialmente 

expostas, o mesmo procedimento será válido para espécies de plantas terrestres nativas. 
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A análise de bioacumulação será complementar às análises ecotoxicológicas, permitindo 

assim avaliar a concentração de metais presentes nos organismos da fauna e flora 

(terrestre e aquática), para aqueles organismos que não possuem ensaios 

ecotoxicológicos padronizados. 

O Fator de Bioacumulação, adaptado por Trevizani et al. (2016), será calculado 

seguindo a fórmula abaixo: 

𝐅𝐅𝐅𝐅 =  
CMO 
CMS

 

Em que: 

CMO - Concentração da SQI no individuo da espécie alvo (fauna na musculatura e 

fígado; flora nas raízes); 

CMS - Concentração no Compartimento do Meio Físico Avaliado (rejeito, solo, mistura 

solo-rejeito, sedimento, mistura sedimento-rejeito, água superficial, na camada orgânica 

da rizosfera e região de rejeito sob dossel). 

No caso de impossibilidade do cálculo específico do FB, este poderá ser obtido 

em bancos de dados como o TCEG (Protective Concentration Levels Calculator, 

(https://www.tceq.texas.gov/reMédiation/eco/eco.html). Para análise dos resultados do 

FB, será utilizada a Classificação de Bioacumulação de Kabata (PENDIAS & 

PENDIAS, 1992), apresentada na Tabela 3. 

Tabela 3  – Classificação de Bioacumulação (Kabata-Pendias & Pendias, 1992) 

 

Outra possibilidade de cálculo do FB é a utilização do software Modelo 

DYNBAM (modelo para bioacumulação de metais com base em modelamento 

cinético), o qual prevê com precisão a bioacumulação de ampla gama de metais, 

organismos e habitats. Caso o DYNBAM venha ser utilizado para o dimensionamento 

da bioacumulação, parâmetros específicos como taxas de absorção e eliminação, 

eficiência de assimilação, taxas de ingestão de alimentos, entre outros, deverão estar 

disponíveis para cada espécie alvo. 

FATOR DE BIOACUMULAÇÃO GRAU DE ACUMULAÇÃO
0,001 a 0,01 Ausente

0,01 a 0,1 Baixo
0,1 a 1 Médio
1 a 10 Alto

Acima de 10 Muito Alto

https://www.tceq.texas.gov/reM%C3%A9diation/eco/eco.html
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O Fator de Biomagnificação na teia trófica (FBM), que define a cinética da SQI 

ao longo da cadeia trófica, será calculado dividindo-se a concentração média de cada 

SQI observada em cada espécie alvo pela concentração da espécie de menor nível 

trófico. Será considerado que a biomagnificação trófica ocorre quando ocorrer acúmulo 

progressivo de determinada SQI encontrada em um nível trófico para outro ao longo da 

teia alimentar. 

Para avaliação da linha de evidência química, também será utilizado o Fator de 

Biotransferência (FBT), o qual descreve a taxa de transferência de metais de uma fonte 

de alimento (presa) para um consumidor (predador), conforme a equação abaixo 

(Trevizani, 2018). 

𝐅𝐅𝐅𝐅𝐅𝐅 =  
SQIconsumidor

SQIpresa
 

Onde: 

SQIconsumidor - Concentração da SQI no consumidor (predador); 

SQIpresa - Concentração da SQI fonte de alimento (presa). 

A biotransferência será positiva entre os níveis tróficos quando FBT for maior 

que uma unidade. 

No caso da avaliação da biomagnificação na teia trófica partindo de espécies 

alvo de flora terrestre e aquática, bem como para as espécies nativas, será calculado, 

antes do cálculo do FBM, o Fator de Translocação (TF), o qual indicará a capacidade da 

planta para transportar as SQIs da raiz para a parte sua parte aérea, fincando desta forma 

disponíveis para entrar na teia trófica. O TF será calculado pela seguinte equação: 

𝐅𝐅𝐅𝐅 =  
CAérea
CRaiz

 

Em que: 

CAérea - Concentração da SQI para parte aérea da planta; 

CRaiz - Concentração da SQI na raiz da planta. 
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10.5.2 Linha de Evidência Ecotoxicológica 

Para a obtenção das evidências ecotoxicológicas serão utilizados os resultados 

obtidos para os ensaios ecotoxicológicos que vêm sendo realizados desde o rompimento 

das barragens B-I, B-IV e B-IVA, bem como de coletas e análise química de amostras 

de solo, sedimento e água superficial periódicas ao longo da bacia do rio Paraopeba e 

encaminhadas para ensaios ecotoxicológicos em laboratórios. Para uma melhor análise 

de risco também será levado em consideração os possíveis efeitos adversos tanto para a 

fauna (terrestre e aquática) quanto para a flora, como alterações celulares, bioquímicas, 

genéticas, fisiológicas e reprodutivas (Apêndice 7). 

Os objetivos da avaliação das evidências ecotoxicológicos com base em ensaios 

de ecotoxicidade serão: 

• Determinar se as SQI (estressores químicos) estão biodisponíveis; 

• Avaliar efeitos tóxicos agregados de todas as SQIs identificadas nos 

compartimentos do meio físico impactados; 

• Caracterizar a natureza do efeito tóxico; 

• Caracterizar a distribuição espacial da toxicidade. 

Caso ensaios ecotoxicológicos adicionais em espécies alvo específicas definidas 

no MCAECO sejam necessários para complementação da base de dados secundários 

sobre o meio biótico, estes serão previstos no Plano de Investigação para Meio 

Ambiente, conforme lista de ensaios abaixo: 

• Biodiversidade aquática:  

o Dapnhia simillis (ensaio agudo conforme ABNT NBR 12713; 

2016); 

o Danio rerio (ensaio agudo conforme ABNT NBR 15088: 2016 e 

ensaio crônico conforme ABNT NBR 15499/2016); 

o Vibrio fisher (ensaio agudo conforme ABNT NBR 15411-

3:2021); 

o Ceriodaphnia dúbia (ensaio crônico conforme ABNT NBR 

13373:2017); 

o Lemma minor (ensaio agudo conforme OECD, 2002); 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

100 
 

o Hyalella azteca (ensaio agudo e crônico conforme ABNT NBR 

15470:2021). 

• Biodiversidade terrestre:  

o Eisenia andrei ou Eisenia fetida (ensaio agudo conforme ABNT 

NBR ISO 17512-1:2011; ABNT NBR 15537:2014 e ensaio 

crônico conforme ISO 11268-2:2012); 

o Lactuca sativa ou Phaseolus vulgaris (ensaio agudo conforme 

ABNT NBR ISO 11269-2:2014); 

o Folsomia candida (ensaio agudo conforme ISO 17512-2:2011). 

• Ensaios ecotoxicológicos na lama de rejeitos: 

o ABNT NBR 10004:2004 (item 4.2.1.4). 

• Ensaios de Genotoxicidade em Solos/Sedimentos e ou Rejeitos: 

o Guia OECD Guidelines for the Testing of Chemicals; 

Sensibilização cutânea em cobaias OECD 406 (1992);  

o Teste de micronúcleos em células de mamíferos in vivo OECD 

407 (2008);  

o Teste de mutação reversa em Salmonella typhimurium (AMES) 

OECD 471 (1997), ABNT NBR 15537/2014, ABNT NBR 

15469/2021; 

o Toxicidade cutânea aguda para ratos OECD 402 (2017);  

o Toxicidade dermal para ratos - Doses repetidas (21/28 dias) 

OECD 410 (1981);  

o Toxicidade inalatória aguda para ratos OECD 403 (2009);  

o Toxicidade para ratos doses repetidas - 28 dias - dose limite 

OECD 407 (2008);  

o Toxicidade oral aguda para ratos OECD 423 (2001). 

 

A Tabela 4 apresenta os ensaios de ecotoxicidade que servirão de base para 

análise da Linha de Evidência Ecotoxicológica considerando as espécies alvo definidas 

para avaliação dos impactos na flora da AEECO em estudo. 
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Tabela 4 – Ensaios de ecotoxicidade para linha de evidência ecotoxicológica 

 Espécie Grupo 
Toxômico Indicador Método Duração 

do Ensaio 
Tipo de 

Exposição 
Expressão dos 

resultados  
Tipo de 

Ambiente 

Bi
ot

a 
aq

uá
tic

a 

Hyalella azteca Crustácea Mortalidade ABNT NBR 
15470:2021 96h Aguda/ 

Crônico 

Não tóxico 
Tóxico crônico 

- CL50  
Sedimentos 

Vibrio fisher Bactéria Inibição da 
bioluminescência 

ABNT NBR 
15411-3:2021 

30 min Aguda CE20  Sedimentos 

Daphinia 
simillis Crustácea Imobilidade ABNT NBR 

12713; 2016 48h Aguda 
CE50, FT, 

Tóxico e Não 
Tóxico 

Água Doce 

Danio rerio Chordata Mortalidade ABNT NBR 
15088: 2016 48h Aguda 

CL50, FT, 
Tóxico e Não 

Tóxico 
Água Doce 

Danio rerio Chordata Mortalidade e 
Reprodução 

ABNT NBR 
15499/2016 168h Crônico 

CL50, CENO, 
CEO, Tóxico e 

Não Tóxico 
Água Doce 

Vibrio fisher Bactéria Inibição da 
bioluminescência 

ABNT NBR 
15411-3:2021 

15-30min  Aguda CE20, CE50, FT Água Doce 

Ceriodaphnia 
dubia  Crustácea Reprodução ABNT NBR 

13373:2017 7 dias Crônico 
CENO CEO, 
VC, Tóxico e 
Não Tóxico 

Água Doce 

Lemna minor Planta Inibição do 
crescimento OECD, 2002 7 dias Aguda CL50 Água doce 

Bi
ot

a 
te

rr
es

tr
e 

Eisenia andrei / 
Eisenia fetida Oligochaeta Comportamento 

de evitação 
ABNT NBR ISO 
17512-1:2011   48 horas Aguda CE50 Solo 

Eisenia andrei / 
Eisenia fetida Oligochaeta Mortalidade ABNT NBR 

15537:2014 14 dias Aguda CL50, tóxico e 
Não Tóxico Solo 

Eisenia andrei / 
Eisenia fetida Oligochaeta Reprodução ISO 11268-

2:2012  28 dias Crônico CL50, tóxico e 
Não Tóxico Solo 

Folsomia 
candida  Colêmbolo Comportamento 

de evitação 
ISO 17512-

2:2011 48 horas Aguda CE50 Solo 

Lactuca sativa Hortaliça Crescimento, 
germinação 

ABNT NBR ISO 
11269-2:2014 - - CE50, tóxico e 

Não Tóxico 
Solo e 

Elutriato 

 

Adicionalmente todos os resultados serão tratados estatisticamente com objetivo 

de avaliar tendências, dispersões, executar testes de normalidade e espacialização dos 

resultados ecotoxicológicos. 

10.5.3 Linha de Evidência Ecológica 

Para a obtenção das evidências ecológicas (abordagem pelo peso da evidência 

ecológica), serão utilizados nos resultados obtidos para os índices ecológicos, como 

riqueza, diversidade, abundância, constância de ocorrência, diversidade de espécies, 

https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=468382
https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=468382
https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=468382
https://www.abntcatalogo.com.br/norma.aspx?ID=468382
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distribuição de grupos taxonômicos, números e proporções de espécies alvo, taxas de 

mortalidade, crescimento, deformidades, erosões, lesões e tumores, equitabilidade, 

índice de qualidade integrado (IQ), que vêm sendo monitorados desde o rompimento 

das barragens B-I, B-IV e B-IVA até o momento do desenvolvimento dos estudos de 

ARE.  

Será montada uma matriz de índices ecológicos monitorados por espécie-alvo de 

fauna e flora, nativas e exógenas. Esta consolidação terá um caráter temporal com 

objetivo de avaliar as variações no tempo dos índices ecológicos monitorados. 

A Tabela 6 resume os grupos que poderão ser avaliados na linha de evidência 

ecológica, bem como os indicadores ecológicos a serem acompanhados. 

A seleção dos grupos de flora apresentados na Tabela 6 foi realizada com o 

intuito de abranger um espectro de espécies diferentes habitats e diferentes estratos na 

floresta, tais como: espécies arbustivas, arbóreas, epífitas, ervas, entre outros. Cabe 

ressaltar que essa listagem de grupos é preliminar e que serão verificados em campo 

para assim definir as espécies que serão coletadas. E os dados relativos aos indicadores 

ecológicos que não estejam disponíveis na literatura serão levantados em campo.  

A seleção para os grupos de fauna também apresentados na tabela previamente 

citada é também preliminar e tais grupos serão avaliados em campo antes de definir 

quais espécies serão coletadas, uma vez que houve uma preocupação em selecionar 

espécies representativas dos diferentes habitats e níveis tróficos que fossem 

representantes de cada guilda escolhida. Os dados relativos aos indicadores ecológicos 

que não estiverem disponíveis na literatura, ou não forem encontrados, serão levantados 

em campo durante as expedições. 
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Tabela 6  – Grupos possíveis de avaliação para linha de evidência ecológica 

 

REPRESENTANTES INDICADORES ECOLÓGICOS

Bactérias Bactérias Gram-negativas Presença e ausência; Frequência como fitopatógenos; Riqueza;

Micro Algas Algas verder Presença e ausência; Abudância; Riqueza; Tamanho celular; Quantidade de clorofila;

Fungos

Batrachochytrium dendrobatidis  (micose letal de 
Anfíbios). Macrophomina phaseolina  

(fitopatogênico), Fusarium sp.  (fitopatogênico), 
Scleriotinia sclerotiorum  (fitopatogênico), entre 

outros

Presença e ausência; Frequência como fitopatógenos ou zoonóses; Riqueza;

Líquens Líquens Crostosos Presença e ausência; Riqueza;

Anelídeos Minhocoçu (Rhinodrilus alatus ) Presença e ausência; Abundância; Deformidades e lesões cutâneas;

Insetos Aquáticos
Libélulas (Odonatoptera), Efeméridas 

(Ephemeroptera) e Trichopteras
Abundância; Riqueza de Espécies; Morfometria para avaliar assimetria flutuante; Alteração da pigmentação corpórea; Números e proporções de espécies alvo;

Insetos Terrestres
Besouros, Moscas, Mosquitos, Formigas, Abelhas, 

Borboletas entre outros Endopterygota
Abundância; Riqueza de Espécies; Morfometria para avaliar assimetria flutuante; Alteração da pigmentação corpórea; Números e proporções de 
espécies alvo (endêmicas, raras, em risco); 

Ictiofauna Perciformes, Siluriformes, Characiformes, 
Cyprinodontiformes e outros

Abundância; Riqueza de Espécies; Morfometria para avaliar assimetria flutuante; Números e proporções de espécies alvo (endêmicas, raras, em 
risco); Zoonóses na Epiderme, causadas por fungos ou bactérias; 

Anfíbios Sapos, Perereca, Rãs, Salamandras e Cecílicas

Deformidade nos girinos; Dificuldades na regeneração; Proxys de diversidade ecológica (tipos de microhabtat, média corpórea, tipo alimentar, tipo 
reprodutivo); Abundância; Riqueza de Espécies; Morfometria para avaliar assimetria flutuante; Alteração da pigmentação corpórea; Números e 
proporções de espécies alvo (endêmicas, raras, em risco); Zoonóses na Epiderme, causadas por fungos ou bactérias; Deformidades nas 
extremidades (patas) causadas por tumores, erosões e lesões;

Répteis (Squamata) Lagartos, Serpentes e Amfisbenas
Abundância; Riqueza de Espécies; Morfometria para avaliar assimetria flutuante; Números e proporções de espécies alvo (endêmicas, raras, em 
risco); Zoonóses na Epiderme, causadas por fungos ou bactérias; Deformidades nas extremidades (patas) causadas por tumores, erosões e lesões; 
Dificuldades na regeneração; Proxys de diversidade ecológica (tipos de microhabtat, média corpórea, proporção alimentar, tipo reprodutivo);

Répteis (Testudines) Cágados e Jabutis Abundância; Riqueza de Espécies; Números e proporções de espécies alvo (endêmicas, raras, em risco); Zoonóses na Epiderme, causadas por 
fungos ou bactérias; Deformidades nas extremidades (patas e cauda) causadas por tumores, erosões e lesões; Dificuldades na regeneração;

Répteis (Crocodilianos) Jacaré-de-papo-amarelo (Caiman latirostris ) Tamanho populacional; Presença e ausência; Abundância; Zoonóses na Epiderme, causadas por fungos ou bactérias; Deformidades nas extremidades 
(patas e cauda) causadas por tumores, erosões e lesões; Dificuldades na regeneração;

Mamíferos Alados Morcegos
Guildas tróficas (determinadas pelos 6 tipos de forrageio); Ambundância; Riqueza de Espécies; Números e proporções de espécies alvo (endêmicas, 
raras, em risco); Zoonóses na Epiderme, causadas por fungos ou bactérias; Deformidades nas extremidades (patas, asas e cauda) e partes moles 
(focinho e orelhas) causadas por tumores, erosões e lesões;

Mamíferos Terrestres de 
Pequeno Porte

Roedores e Marsupiais
Guildas tróficas; Abundância; Riqueza de Espécies; Números e proporções de espécies alvo (endêmicas, raras, em risco); Zoonóses na Epiderme, 
causadas por fungos ou bactérias; Deformidades nas extremidades (patas e cauda) e partes moles (focinho e orelhas) causadas por tumores, erosões 
e lesões;  Presença e Riqueza de ectoparasitas;

Mamíferos Terrestres de Médio 
e Grande Porte

Felinos, Canídeos, Primatas entre outros.
Guildas tróficas; Abundância; Riqueza de Espécies; Números e proporções de espécies alvo (endêmicas, raras, em risco); Zoonóses na Epiderme, 
causadas por fungos ou bactérias; Deformidades nas extremidades (patas e cauda) e partes moles (focinho e orelhas) causadas por tumores, erosões 
e lesões; Presença e Riqueza de ectoparasitas;

Aves
Rapinantes, Passeriformes, Anseriformes, 

Pelacaniformes entre outros

Morfometria para avaliar assimetria flutuante e a capacidade de vôo; Proxys de diversidade ecológica (tipos de microhabtat, massa corpórea, proporção 
alimentar); Abundância; Riqueza de Espécies; Números e proporções de espécies alvo; Zoonóses na Epiderme, causadas por fungos ou bactérias; 
Deformidades nas extremidades (bico, patas e asas) causadas por tumores, erosões e lesões; Presença e Riqueza de ectoparasitas;

Plantas Ornitófilas 
Acanthaceae, Bromeliaceae, Bignoniaceae, 

Cactaceae
Presença/Ausência, Abundância, Sucesso reprodutivo, Riqueza de espécies;

Macrófitas Aquáticas 

Angiospermas: Aguapé (Eichornia crassipes ), 
Ninféia (Nymphaea  spp.), Cabomba (Cabomba  

spp.), Taboa (Thypa spp. ); Monilofitas:  Salvínea 
(Salvinia  spp.)

Abundância, Riqueza de espécies, Taxa de crescimento;

Plantas vasculares epífitas
Angiospermas: Cactaceae - Cactos macarrão 

(Rhipsalis spp.); Monilófitas: Psilotaceae - Psilotum 
nudum

Presença/Ausência, Riqueza de espécies, Diversidade de espécies, Número e proporção  de espécies alvo (endemismo, grau de ameaça, raridade), 

Trepadeiras Lenhosas (lianas ou 
cipós)

Bignoniaceae: Adenocalymma spp., Bignonia spp. , 
Lundia  spp.; Dilleniaceae: Tetracera  spp.; 

Fabaceae: Dioclea  spp. Mucuna  spp.; 
Menispermaceae: Cissampelos  spp.;  Sapindaceae: 

Serjania  spp.

Presença/Ausência, Abundância, Estrutura , Riqueza de espécies, Número e proporção  de espécies alvo (endemismo, grau de ameaça, raridade),

Plantas Holoparasitas

Balanophoraceae: Langsdorffia hypogaea , 
Lophophytum  spp.; Apodanthaceae: Apodanthes 
caseariae , Pilostyles blanchetii; Convolvulaceae: 

Cuscuta racemosa

Presença/Ausência, Número e proporção  de espécies alvo (endemismo, grau de ameaça, raridade), Sucesso reprodutivo, Diversidade de espécies

Espécies arbóreas nativas Número e proporção  de espécies alvo (endemismo, grau de ameaça, raridade), Riqueza e diversidade de espécies, Presença e frequência de 
espécies invasoras, Banco e chuva de sementes, Estrutura de espécies, equitabilidade, Biomassa de lenho (por área), 

Plantas Rupícolas

Pteridaceae: Avencas (Adiantum  spp.); Araceae: 
Imbés (Philodendron fragrantissimum ); 

Bromeliaceae: Bromélias (Aechmea  spp., Vriesea  
spp.); Orchidaceae: Orquideas (Epidendrum  spp.)

Presença/Ausência, Diversidade e Riqueza de espécies, Número e proporção  de espécies alvo (endemismo, grau de ameaça, raridade), Presença e 
frequência de espécies invasoras, IQ
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Para a avaliação dos indicadores ecológicos serão utilizados os seguintes índices: 

• Índice de Margalef: expressa a riqueza de espécies, considerando o número de 

espécies (S-1) e o logaritmo (base 10 ou natural) do número total de 

indivíduos; 

• Índice de Simpson: expressa a dominância de espécies e a probabilidade de 

dois indivíduos selecionados ao acaso serem da mesma espécie; 

• Índice de Pielou: exprime a análise da equitabilidade, o qual refere-se ao 

padrão de distribuição dos indivíduos entre as espécies; 

• Índice de Jaccard: utilizado para a análise da similaridade de espécies entre as 

diferentes regiões estudadas dentro da AEECO em estudo. Este coeficiente é 

utilizado para estudar a coexistência de espécies ou a similaridade entre áreas 

amostradas; 

• Shannon-Weaver: fornece uma ideia do grau de incerteza em prever à qual 

espécie pertenceria um indivíduo retirado aleatoriamente da população; 

• Coeficiente de Mistura de Jentsch: indica, em média, o número de indivíduos 

de cada espécie que é encontrado no povoamento. Dessa forma, tem-se um 

fator para medir a intensidade de mistura das espécies. 

10.5.3.1 Índice de Estado Trófico (IET) 

O Índice de Estado Trófico (IET) tem como objetivo classificar corpos de água em 

diferentes graus de trofia e avaliar a qualidade da água quanto ao enriquecimento por 

nutrientes, e seu efeito relacionado ao crescimento excessivo do fitoplâncton ou ao aumento 

de macrófitas aquáticas. Alguns dos efeitos decorrentes da eutrofização incluem 

(LAMPARELLI, 2004):  

• Diminuição da diversidade de espécies e alteração da biota; 

• Aumento da biomassa de plantas e animais; 

• Aumento da turbidez;  

• Aumento da taxa de sedimentação;   

• Possibilidade de desenvolvimento de condições anóxicas.  

 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

105 
 

O Índice de Estado Trófico depende de dois parâmetros, o fósforo (P) e a clorofila-a 

(CL). O fósforo é a medida do potencial de eutrofização, já que este nutriente atua como 

agente causador do processo. Já a clorofila-a é a medida da reposta do corpo hídrico ao agente 

causador, indicando o nível de crescimento do fitoplâncton devido ao enriquecimento de 

nutrientes (CETESB, 2007).  

Portanto, para calcular o Índice do Estado Trófico (IET), primeiro deve ser calculado o 

Índice do Estado Trófico da clorofila IET (CL) e o Índice do Estado Trófico do fósforo IET 

(P), sendo suas respectivas equações (LAMPARELLI, 2004): 

 

IET (CL) = 10 {6 – [(2,04 – 0,695 ln CL) /ln 2]} 

 

IET (P) = 10 {6– [ln (80,32/P) /ln 2]} 

 

Em que: 

P = concentração de fósforo total medida a superfície da água (μg/L) 

CL= concentração de clorofila a medida a superfície da água (μg/L) 

ln= logaritmo natural 

 

O cálculo do Índice do Estado Trófico a partir do IET (P) e IET (CL) é a seguinte:  

 

IET = [IET (P) + IET (CL)] /2 

 

Os valores do IET são classificados em categorias do estado trófico que indicam a 

resposta biológica de lagos ou rios á introdução de nutrientes. Essas categorias são:  

 

 
                                      Fontes: (CETESB, 2007; LAMPARELLI, 2004).  

Categoria Estado Trófico Valor de IET Características

Oligotrófico 47 < IET ≤ 52 Corpos de agua de baixa produtividade
primaria e baixa produção de nutrientes

Mesotrófico 52 < IET ≤ 59
Corpos de agua com produtividade primaria
intermediaria e com possíveis implicações sobre 
a qualidade da agua mas em níveis aceitáveis

Eutrófico 59 < IET ≤ 63

Corpos de agua com alta produtividade
primária e alta produção de nutrientes, redução
da transparência e alterações indesejáveis na
qualidade da agua
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10.5.4 Linha de Evidência Física 

A Linha de Evidência Física não está prevista nos protocolos da US.EPA para 

desenvolvimento de ARE. Entretanto, esta linha de evidência poderá ser avaliada, 

considerando que os impactos na qualidade de água e sedimentos da Bacia do rio Paraopeba 

e/ou a presença de rejeitos provenientes do rompimento da barragem que causou perda e 

alterações nos habitats identificados na AEECO em estudo.  

Não há uma metodologia definida para a avaliação de risco considerando a linha de 

evidência física. Sendo assim, os dados serão utilizados de forma qualitativa, e na sua grande 

maioria comparando a situação antes e depois do evento. A linha de evidência física será 

baseada na avaliação principalmente de 3 aspectos: 

• Dados de parâmetros físicos de qualidade de água: turbidez, carga transportada 

por arraste e sólidos em suspensão totais (SST);   

• Espessura do rejeito nas porções intracalha e extracalha; 

• Perda e modificação física de habitats terrestres e aquáticos. 

Sendo assim, a avaliação dos efeitos deve incluir não só a análise da toxicidade de 

estressores que as alterações físico-químicas associadas ao estressor físico podem causar na 

biota terrestre e aquática, mas também a discussão sobre os efeitos ecológicos resultantes da 

exposição a estressores físicos dos habitas identificados na AEECO em estudo. 

Para tanto serão desenvolvidas séries históricas de dados de monitoramento para 

avaliação temporal dos parâmetros listados acima e comparação com a variação espacial dos 

efeitos sobre biota terrestre e aquática.  

10.5.5 Análise de Incertezas e Sensibilidade 

10.5.5.1 Incertezas 

A Análise de Incertezas e Sensibilidade será desenvolvida com base na metodologia 

descrita nos itens 1.3.3, 2.2.2, 7.4, do RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a) e suas 

posteriores revisões. Adicionalmente serão consideradas as premissas definidas no Guidançe 

on Risk Characterization for Risk Managers and Risk Assessors (US.EPA, 1992). 
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A etapa da análise de incertezas consiste para a ARE no âmbito dos ERSHRE a serem 

desenvolvidos para a Bacia do rio Paraopeba será dividida nas seguintes tarefas: 

1. Análise crítica dos dados secundários validados utilizados para desenvolver a etapa 

de Formulação do Problema na etapa SLERA; 

2. Análise crítica dos dados secundários e primários validados utilizados para 

desenvolver a etapa de Formulação do Problema na etapa BERA; 

3. Análise crítica das premissas utilizadas para o desenvolvimento do Modelo 

Conceitual Ecológico da Área (MCAECO), bem como os critérios para definição de 

Substâncias Químicas de Interesse (SQI); 

4. Análise crítica das premissas utilizadas para definição dos receptores ecológicos de 

fauna e flora; 

5. Análise crítica das premissas utilizadas para definição dos definição de endpoints 

de medição e avaliação; 

6. Análise crítica das premissas utilizadas para definição das espécies alvo de fauna e 

flora 

7. Análise crítica de incertezas associadas à etapa de avaliação da exposição, como 

consequência da incerteza nos dados secundários e primários usados para estimar 

as concentrações ou doses de exposição; 

8. Análise crítica das premissas utilizadas para definição das espécies-índice, bem 

como os dados toxicológicos a serem utilizados no cálculo do Quociente de Risco 

Ecológico (QR). Neste caso serão analisadas incertezas associadas às estimativas 

de toxicidade para receptores ecológicos da área em estudo a partir dados 

toxicológicos de outras espécies (espécies-índice) associadas a outros ecossistemas 

distintos. Nesta tarefa também serão analisadas incertezas associadas às 

estimativas de risco quando ocorrem exposições simultâneas a várias SQIs. 

As análises críticas descritas acima terão caráter qualitativo e objetivaram identificar 

incertezas técnicas no processo de consolidação e geração de dados, bem como quantificação 

das quatro linhas de evidência previstas no projeto detalhado de ARE. 

Para minimização ou eliminação das incertezas identificadas, serão utilizadas duas 

abordagens com base na quantificação do risco ecológico: 
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1. Utilizar vários pontos de exposição para mesma rota de exposição ecológica 

prevista no MCAECO, visando estimar o risco ecológico para estes pontos de 

exposição a partir de diferentes dados secundários e primários; 

2. Conduzir uma análise de minimização ou eliminação de sensibilidade para prever a 

distribuição dos riscos ecológicos calculados para diferentes níveis de exposição. 

10.5.5.2 Sensibilidade 

A análise de sensibilidade, utilizada para mitigação ou eliminação de incertezas, será 

desenvolvida com o objetivo de identificar os parâmetros de cálculo utilizados para 

quantificação da dose de exposição. Neste caso, a análise de sensibilidade será realizada 

através da Avaliação de Risco Probabilística (PRA). 

A PRA é uma avaliação de risco que usa distribuições de probabilidade para 

caracterizar variações ou incertezas nas estimativas de risco. Serão utilizadas uma ou mais 

variáveis das equações para quantificação do risco como distribuição de probabilidade, 

substituindo desta forma o valor único utilizado anteriormente. Sendo assim, o resultado desta 

etapa será um intervalo ou distribuição de probabilidade dos riscos quantificados para cada 

cenário de exposição válido. 

A Avaliação de Risco Probabilística será desenvolvida com base na metodologia 

descrita no U.S. EPA. Risk Assessment Guideline for Superfund (RAGS), Human Health 

Evaluation Manual (EPA 540-R-02-002). PART A, Volume III. Process for Conducting 

Probabilistic Risk Assessment e suas posteriores revisões. 

Os objetivos da PRA são: 

1. Descrever quantitativamente o grau de variabilidade e incerteza nas estimativas de 

risco para efeitos adversos para fauna e flora, fornecendo, desta forma, uma 

caracterização abrangente do risco; 

2. Avaliar a utilização dos parâmetros exposicionais com valores que representem a 

Máxima Exposição Razoável (RME); 

3. Avaliar a utilização dos parâmetros exposicionais com valores que representem o 

perfil exposicional específico da AEECO em estudo; 

4. Definir os valores para os parâmetros exposicionais que representam o trecho em 

estudo com limite de confiança de 95%. 
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Serão utilizadas Simulações de Monte Carlo para desenvolvimento da PRA, que 

consiste num processo de iterações matemáticas para resolução da fórmula de cálculo da dose 

de exposição, variando-se os valores dos parâmetros de entrada, dentro de uma determinada 

faixa aceitável, até que o resultado destas iterações identifique faixas de tendência aceitável 

para os resultados. Para o desenvolvimento da PRA serão utilizadas rotinas desenvolvidas em 

linguagem de programação R (multi-paradigma orientada a objetos) conforme especificado 

nos documentos: 

• Guiding Principles for Monte Carlo Analysis – US.EPA, 1997b. 

• Risk Assessment Forum White Paper: Probabilistic Risk Assessment Methods and 

Case Studies – US.EPA, 2014. 

O software Crystal Ball® desenvolvido pela empresa Decisioneering 

(www.decisioneering.com) também poderá ser utilizado para a análise de sensibilidade com 

base na PRA.  

Os resultados da análise de incerteza e sensibilidade serão integrados com o objetivo 

de estabelecer quais limitações estão presentes nos resultados da avaliação de risco, 

considerando análise das aproximações qualitativas/semiquantitativas/quantitativas que 

podem ter influenciado diretamente nos resultados da quantificação do risco. Caso seja 

considerado que o nível de incerteza é inaceitável, estudos complementares poderão ser 

necessários. 

10.5.6 Balanço de Evidências - Weight of Evidence (WOE) 

Em 2016 a US.EPA desenvolveu as diretrizes para Weight of Evidence (WHO) 

aplicáveis para ARE. A metodologia desenvolvida para esta finalidade pela US.EPA (2016) 

será adotada para realização do balanço das quatro (4) linhas de evidências nos Estudos de 

Avaliação de Risco Ecológico (ARE) a serem desenvolvidos para os impactos na biota 

terrestre (incluindo espécies-alvo nativas) e biota aquática (incluindo espécies-alvo nativas) 

associados ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. O WOE a ser desenvolvido nos 

Estudos de ARE será um processo inferencial que reunirá, avaliará e integrará evidências para 

realização de inferências técnicas com base nas linhas de evidências discutidas anteriormente, 

não sendo uma avaliação quantitativa. O WOE será desenvolvido em três etapas, conforme 

descrito por Suter II e Cormier (2011): (1) Consolidação, avaliação e quantificação das quatro 

evidências previstas nos ERSHRE; (2) Estabelecimento de pesos e ponderação das quatro 
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evidências previstas nos ERSHRE; (3) Comparação entre as evidencias a partir do peso e 

ponderações realizadas na etapa anterior. 

A consolidação, avaliação e quantificação das linhas de evidencias que participarão do 

processo WHO serão desenvolvidas com base no descrito nos itens 10.6.1, 10.6.2, 10.6.3 e 

10.6.4.   

O estabelecimento de pesos e ponderações entre as evidências será estabelecido com 

base no descrito por Suter II  et al. (2017). Sendo assim, um sinal mais “forte” indicará 

evidência mais crítica do que um sinal “fraco”, portanto, um sinal forte recebe mais peso. 

Fortes evidências mostram: (1) uma grande magnitude entre os resultados que indiquem 

algum impacto a fauna e flora e os controles estabelecidos para cada linha de evidência; (2) 

associação mais clara entre uma causa e efeito; (3) um grande número de indicadores 

biológicos demonstrando impactos na fauna e flora. A força é uma propriedade das evidências 

obtidas a partir dos resultados dos ERSHRE. Sendo assim, inicialmente será realizada: 

1. Consolidação das linhas de evidência por endpoint de avaliação com base na:  

a. magnitude dos efeitos (incluindo extensão espacial),  

b. evidências de relações causais entre contaminantes e efeitos 

c.  relevância ecológica. 

2. Avaliação as incertezas relacionadas à magnitude dos efeitos e a evidência de 

causalidade para cada linha de evidência para caracterizar a incerteza 

específica em relação à magnitude e causalidade. 

3. Para cada endpoint de avaliação será realizada uma avaliação integrada dos 

resultados para todas as linhas de evidência, levando em consideração o grau 

de concordância entre as várias evidências para o endpoint avaliado. 

Neste contexto, será definido uma pontuação para comparação entre as evidências 

partindo dos pesos e ponderações com o objetivo de (1) reduzir a ambiguidade das avaliações 

evidência, (2) esclarecer o padrão dos resultados e (3) facilitar a combinação de pesos entre 

propriedades. Sendo assim será definido um sistema de +, - e 0, símbolos que representam 

evidências que, respectivamente, apoiam, enfraquecem ou não têm efeito sobre a 

credibilidade de uma hipótese estabelecida com base nos resultados dos itens 10.6.1, 10.6.2, 

10.6.3 e 10.6.4, sendo que mais símbolos representam maior peso. Por exemplo, +++ pode 

representar evidências de apoio extremamente confiáveis e 0 pode representar relevância 
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ambígua. Os critérios para as pontuações serão especificados ao final da primeira etapa 

SLERA (US.EPA, 2016). 

10.6 PLANO DE INVESTIGAÇÃO PARA MEIO AMBIENTE 

O Plano de Investigação para Meio Ambiente será desenvolvido com base na etapa de 

Formulação do Problema e Caracterização da Exposição, bem como nas orientações 

metodológicas constantes no capítulo 4.4 (Contents Of Work Plan And Sampling And 

Analysis) do RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a; US. EPA, 2018).  

O Plano de investigação será desenvolvido e executado com objetivo de complementar 

a representatividade do conjunto de dados disponíveis para a Área de Estudo Ecológico em 

estudo, considerando as necessidades de representatividade de cada compartimento do meio 

físico e biótico. A seleção dos pontos de coleta de amostras para cada compartimento terá 

como base a avaliação estatística e geoestatística de representatividade.  

Todos os dados secundários gerados em estudos anteriores, consolidados na etapa 

anterior de Compilação Análise e Validação, serão utilizados após processo de validação para 

definição da representatividade estatística e geoestatísica. Os dados considerados válidos 

serão utilizados para o dimensionamento do Plano de Investigação Detalhada para Meio 

Ambiente. 

O Projeto dos ERSHRE desenvolvido no âmbito bacia do rio Paraopeba em função do 

rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, garante em sua metodologia que sempre que 

os dados secundários da biota terrestre (incluindo espécies-alvo nativas) e biota aquática 

(incluindo espécies-alvo nativas) forem insuficientes, não representativos, inválidos ou 

inexistentes, serão gerados dados primários do meio biótico para o adequado desenvolvimento 

dos estudos de avaliação de risco ecológico. 

O Plano de Investigação para Meio Ambiente poderá prever, com base no MCAECO, 

testes de bioacumulação, biodisponibilidade e especiação de Fe2+, Fe3+, MnCl2, Mn(II), 

Mn(III), Cd livre (CdL), Cd(II), Pb(II), As(III), As(V) e metil mercúrio. A lista de 

especiações supramencionadas foi definida em função da presença na composição do rejeito 

original (Fe e Mn) em percentuais não traços, toxicidade relevante (Mn, Cd, Pb, As, metil 

mercúrio) e capacidade analítica em laboratórios de análises químicas. Os ensaios de 

bioacumulação e biodisponibilidade podem ser utilizados como bons indicadores do processo 

de bioacumulação no individuo exposto e biomagnificação na cadeia trófica. 
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Neste contexto, a lista de Substâncias Químicas de Interesse para uma determinada 

Área Alvo Ecológica a serem previstas no Plano de Investigação para Meio Ambiente, só 

serão definidas ao final da etapa de Formulação do Problema considerando o Modelo 

Conceitual Ecológico (MCAECO) da AEECO em estudo. 

As amostras coletadas para execução dos testes supramencionados ficarão 

armazenadas adequadamente no laboratório aguardando os resultados analíticos laboratoriais 

para metais totais e dissolvidos não especiados. Somente para os pontos amostrados que 

apresentaram concentrações acima dos Padrões Legais Aplicáveis serão executados os testes 

supramencionados. 

Os pontos de coleta de amostras selecionados para a complementação do conjunto de 

dados serão identificados com nomenclatura única, em mapas, com as respectivas 

coordenadas geográficas, e outras informações georreferenciadas. 

10.6.1 Dimensionamento 

O Plano de Investigação para Meio Ambiente será desenvolvido utilizando os 

seguintes critérios básicos: 

1. Definição do primeiro grupo de pontos de amostragem definidos com base nos 

dados secundários obtidos da etapa de Compilação, Avaliação e Validação de 

Dados, tendo como objetivo estabelecer uma malha amostral representativa de 

toda a Área de Estudo Ecológico; 

2. Definição do segundo grupo de pontos de amostragem definidos com base no 

MCAECO, tendo como objetivo estabelecer uma malha amostral representativa 

para pontos de captura específico de indivíduos das espécies alvo. Estes pontos 

serão locados nos endpoints de medição, e de acordo com Caracterização da 

Exposição (item 10.3). 

Os pontos de amostragem serão distribuídos em função da necessidade de ampla 

cobertura de investigação do meio biótico nas AEECO a serem estudadas, de pontos 

previamente estabelecidos pelo Programa de Diagnóstico de Danos ao Meio Biótico ora 

desenvolvido para Bacia do rio Paraopeba, bem como a distribuição de pontos direcionados a 

locais específicos de investigação definidos no MCAECO. Os pontos de amostragem da flora 

terrestre no âmbito da Avaliação de Risco Ecológico serão definidos em função das espécies 

alvo identificadas, dos estressores químicos, físicos e biológicos, bem como das rotas de 
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exposição ecológica que comporão o Modelo Conceitual Ecológico (MCAECO) da área em 

estudo. 

Os pontos de amostragem da biota terrestre e aquática a serem definidos com base no 

Modelo conceitual de cada área alvo, não coincidirão necessariamente com os pontos 

definidos no Programa de Diagnóstico de Danos ao Meio Biótico, haja vista que o objetivo 

dos estudos de ARE é especificamente a quantificação do risco ecológico para definição de 

estratégias de reabilitação e monitoramento ambiental visando a mitigação e controle da 

exposição de espécies de fauna e flora potencialmente expostas aos contaminantes associados 

ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA. 

A definição da estratégia de aquisição de dados para avaliação de risco quantitativa 

seguirá a metodologia RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018). A definição 

da localização e quantidade de pontos será consistente e garantirá a redução das incertezas 

associadas à avaliação do risco, redução de prazos de projeto, geração de menor impacto para 

as comunidades potencialmente impactadas e ser suficiente para o seu propósito. 

Neste contexto, métodos estatísticos e geoestatísticos para definição do número 

mínimo de amostras a serem coletadas e sua distribuição espacial deverão ser considerados 

conforme descrito no Apêndice 2, visando a definição de planos de amostragens que 

garantam a suficiência de dados para todos os compartimentos do meio físico e biótico de 

interesse para a ARE. O Apêndice 2 foi desenvolvido com base nos documentos Methods for 

Evaluating Attainment of Cleanup Standards for Soils and Solid Media (US.EPA, 1989b) e 

Data Quality Assessment: Statistical Methods for Practitioners (US.EPA, 2006). 

Todos os dados secundários gerados em estudos anteriores serão utilizados, após 

processo de validação, para definição da representatividade estatística e geoestatísica. Os 

dados considerados válidos serão utilizados para o dimensionamento do Plano de 

Investigação para Meio Ambiente, e poderão ser utilizados em estudos ARE. 

Neste contexto, para execução adequada da aquisição de dados ambientais, o Plano de 

Investigação Detalhada para Meio Ambiente terá o seguinte conteúdo mínimo e obrigatório: 

1. Introdução e Justificativas; 

2. Objetivos; 

3. Caracterização da Área de Estudo Ecológico; 

4. Avaliação de Suficiência Estatística para Dimensionamento da Malha 

Amostral; 
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5. Plano de Amostragem Ecológica; 

6. Metodologia de Amostragem por Compartimento do Meio Físico; 

7. Metodologia de Amostragem da Biota Terrestre (Fauna e Flora); 

8. Metodologia de Amostragem da Biota Aquática (Fauna e Flora); 

9. Procedimentos de Controle e Garantia da Qualidade Durante Amostragem; 

10. Controle de Garantia da Qualidade Laboratorial; 

11. Limitações e Exceções; 

12. Conclusões e Recomendações; 

13. Cronograma de Execução; 

14. Referências Bibliográficas. 

Os Apêndices 5 e 6 consolidam as metodologias de amostragem de compartimentos 

do meio físico e metodologias de amostragem do meio biótico, respectivamente. 

10.6.2 Avaliação de Suficiência para Dimensionamento da Malha Amostral 

Como indicado no documento Guidance for Data Useability in Risk Assessment (Part 

A) produzido pela USEPA em 1991, o cálculo do número de pontos para elaboração de plano 

de amostragem depende da variabilidade esperada para a matriz analisada, bem como dos 

objetivos de performance estatísticos esperados. A fórmula indicada no Apêndice 2, que 

detalha o procedimento metodológico do ponto de vista estatístico e geoestatístico dos estudos 

de ARE, pode ser utilizada para o cálculo do número mínimo de elementos amostrais 

necessário (nnecessário). O cálculo é descrito da seguinte maneira: 

𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑒𝑒𝑒𝑒á𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 = [(𝑍𝑍1−𝛼𝛼 + 𝑍𝑍1−𝛽𝛽)/𝑅𝑅]² + 0.5 ∗ 𝑍𝑍²1−𝛼𝛼 

Em que: 

• nnecessário= número de pontos necessário; 

• Z1-α, Z1-β = valores da distribuição normal padrão para os erros tipo I e tipo II, 

respectivamente. 

O erro tipo I ocorre ao afirmar, a partir de teste estatístico, que uma região não está 

“contaminada” (abaixo de um parâmetro de risco, Cs, por exemplo) quando de fato ela está. O 

valor adotado nas análises para esse erro (α) é 5%. O erro tipo II (β) ocorre ao se afirmar que 

uma região está “contaminada” (acima de um parâmetro de risco, Cs, por exemplo) quando de 

fato ela não está. Uma vez que esse tipo de erro para as análises considerando avaliação de 
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risco é um erro a favor da segurança, ou seja, ao ocorrer é fornecida uma abordagem mais 

conservadora, seu valor adotado na presente metodologia é de 20%. 

• D = quociente entre a resolução de detecção (ou diferença relativa detectável 

mínima) especificada, simbolizada por Δ, e o coeficiente de variação esperado 

para a matriz (CV). Dessa forma, D = Δ/CV. 

 

A resolução de detecção (Δ) é a diferença relativa entre o parâmetro de risco Cs do 

analito analisado pela média representativa de uma população não-exposta (µ1) em relação à 

Cs, expressa em porcentagem. A resolução de detecção pode ser detalhada como Δ = (Cs - µ1) 

/ Cs. Pode-se entender a resolução de detecção como a diferença mínima entre Cs e µ1 

detectada pela análise estatística dos dados. Em um exemplo com resolução Δ de 15%, a 

análise de dados permitirá distinguir resultados abaixo de Cs, provenientes de uma população 

com concentrações menores ou iguais que 85% de Cs, de outra população de dados, com 

concentrações mais próximas ou superiores a Cs. Dessa forma, quanto menor Δ, mais 

elementos (nnecessário) serão necessários para distinguir resultados entre as duas populações de 

dados. 

O documento US.EPA (1991) também indica que a variabilidade dos resultados varia 

em função da matriz analisada e, nesse caso, se a variabilidade natural dos analitos químicos 

de interesse for alta (CV>30%), um esforço de planejamento deve ser realizado no sentido de 

aumentar o número de amostras.  

A partir do coeficiente de variação e dos objetivos de performance estatística 

especificados para o plano de amostragem, o número mínimo de amostras resultante é 

calculado. Os itens 2.2 e 2.3 do Apêndice 2 indicam como os dados secundários podem ser 

utilizados no dimensionamento de malha amostral bem como define os parâmetros de 

performance estatística desejados. 

10.6.3 Plano de amostragem 

O plano de amostragem, parte integrante do Plano de Investigação Detalhada para 

Meio Ambiente, consiste na associação de amostragem sistemática (do inglês Systematic/Grid 

Sampling) com amostragem direcionada (do inglês Judgmental Sampling). Como indicado no 

documento Guidance on Choosing a Sampling Design for Environmental Data Collection, 
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elaborado pela US.EPA em 2002, a malha de pontos sistemática fornece cobertura mais 

completa que amostragem aleatória simples. De acordo com o documento, esse tipo de 

associação utilizada em planos de amostragem é o mais eficiente quando se deseja fazer 

inferências acerca de parâmetros populacionais (como a média populacional, por exemplo) e 

identificação de hot-spots. A geometria triangular da malha de amostragem é adotada, uma 

vez que apresenta maior eficiência de cobertura em contornos irregulares quando comparada à 

outras geometrias regulares. 

O programa utilizado para geração dos pontos de amostragem é o Visual Sample Plan 

(VSP), desenvolvido pelo Laboratório Nacional do Pacífico Noroeste do Departamento de 

Energia dos Estados Unidos (Pacific Northwest National Laboratory of U.S. Department of 

Energy). A escolha dos parâmetros de entrada no programa parte de hipóteses acerca da 

normalidade da distribuição da média das concentrações, amostragem ordinária e geometria 

triangular para a malha de pontos gerada. 

10.6.4 Execução 

Após o dimensionamento do Plano de Investigação para Meio Ambiente, serão 

realizadas expedições de campo visando sua execução com objetivo de formar a base de 

dados ambientais primários relativos a AEECO em estudo, que somados aos dados secundários 

válidos obtidos na etapa de Compilação, Avaliação e Validação de Dados, formarão a base de 

dados que será utilizada para qualificação e quantificação do risco ecológico. 

Para execução do Plano de Investigação para Meio Ambiente, serão definidas o 

Região Contaminada ou Impactada (RCI) e a Região de Background Natural ou de 

Concentrações de Referência (RBR), conforme conceituado abaixo: 

• Região Contaminada ou Impactada (RCI): região definida pelo limite físico da 

ocorrência do rejeito associada ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA e 

que foi depositado no leito e nas margens dos cursos d’água, imediatamente após 

o rompimento ou em eventos de inundação posteriores. Dentre as áreas típicas que 

caracterizam a RCI, citam-se: i) leitos (calhas), planícies aluviais recentes e 

terraços mais antigos dos cursos d’água ao longo dos quais ocorreu a passagem ou 

a deposição, após a ruptura, do rejeito, das misturas solo-rejeito ou sedimento-

rejeito; ii) planícies aluviais invadidas pelo rejeito, misturas solo-rejeito ou 

sedimento-rejeito, em função da(s) inundação(ões) decorrente(s) do período 
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chuvoso com precipitações extremas ocorrido entre os meses de dezembro/2019 e 

janeiro/2020, e o ocorrido no mês de janeiro/2022; iii) reservatórios associados às 

UHE existentes no rio Paraopeba, açudes ou reservatórios em áreas rurais ou 

urbanas, lagoas naturais marginais aos cursos d’água e outros tipos de corpos 

d’água afetados, seja pela passagem ou deposição do rejeito, das misturas solo-

rejeito ou sedimento-rejeito; e iv) áreas urbanas ou rurais que tenham sido 

afetadas pela passagem ou pela deposição do rejeito, das misturas solo-rejeito ou 

sedimento-rejeito; v) poço ou conjunto de poços (escavados ou tubulares) e 

respectivos aquíferos de onde as águas subterrâneas eram ou são captadas, os 

quais tenham sido afetados pela passagem ou deposição do rejeito, das misturas 

solo-rejeito ou sedimento-rejeito; vi) áreas de cheias ao longo da bacia do Rio 

Paraopeba, cuja vegetação terrestre nativa foi impactada pelas chuvas extremas 

citadas anteriormente. 

• Região de Background Natural ou de Concentrações de Referência (RBR): região 

de controle localizada dentro da Área Álvo Ecológica (AEECO) em estudo que não 

possui influência direta ou indireta da passagem ou deposição do rejeito, das 

misturas solo-rejeito ou sedimento-rejeito decorrentes do rompimento das 

barragens B-I, B-IV e B-IVA. A RBR é caracterizada por ser a região de 

ocorrência de concentrações de Background Natural16 ou de Concentrações de 

Referência.17 

O Plano de Investigação para Meio Ambiente avaliará, a depender das características 

de cada AEECO, o sedimento (superficial e subsuperficial), solo (superficial e subsuperficial), 

água (subterrânea e superficial) e indivíduos de espécies de fauna e flora. 

A execução do Plano de Investigação para Meio Ambiente será acompanhada por 

representantes das Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente do Estado de Minas 

Gerais. São mandatórios a disponibilização diária de Diários de Campo (devidamente 

assinadas) desenvolvidos pela equipe de amostragem, de fotos e vídeos realizados durante o 

processo de amostragem, bem como cadeias de custódias das amostras em cada etapa do 
 

16 Concentrações de substâncias químicas no meio ambiente, de uma área de referência representativa, que 
tenham origem natural associadas a geoquímica regional e não antropogênicas. 

17 Concentrações de substâncias químicas no meio ambiente, de uma área de referência representativa, que 
ocorrem associadas a geoquímica regional ou associadas a atividades antrópicas, que foram quantificadas antes 
da ocorrência do rompimento da barragem ou podem ser quantificadas fora da área potencialmente impactada 
por este evento. 
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estudo. O Plano prevê a elaboração de relatório fotográfico, que documente e evidencie a 

aplicação de todos os procedimentos definidos no Plano. 

10.6.4.1 Metodologias para Aquisição dos Dados Ambientais para Meio Ambiente 

A tarefa Metodologias para Aquisição dos Dados Ambientais para Meio Ambiente 

cumpre o disposto no RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018) no que diz 

respeito a avaliação de técnicas de amostragem. 

O Plano de Investigação para Meio Ambiente deverá contemplar métodos 

padronizados nacionalmente e internacionalmente para coleta de amostras de compartimentos 

do meio físico e biótico, conforme descrito nos Apêndices 5 e 6. 

10.6.5 Validação de Dados Primários 

A validação de dados primários obtidos pela execução do Plano de Investigação para 

Meio Ambiente será realizada pela aplicação da metodologia descrita na seção 9 (Avaliação e 

Validação de Dados Ambientais). 

 

10.7 CÁLCULO DOS VALORES MÁXIMOS PERMISSÍVEIS 

Os Valores Máximos Permissíveis (VMP) no compartimento de interesse do meio 

físico são definidos com base nas concentrações máximas das SQ no ponto de exposição 

ecológica, considerando a magnitude do QR (Linha de Evidência Química) calculado para a 

espécie alvo e cenário de exposição específico, bem como a correlação entre todas as linhas 

de evidência definidas na etapa de Balanço de Evidências (10.6.6). 

Neste contexto, serão apresentados os VMP para cada AEECO, a partir da fixação do 

quociente de risco aceitável, considerando o cenário de exposição ecológica e a espécie alvo 

avaliada nos estudos de ARE.  

Os VMP deverão ser calculados por compartimento do meio físico de interesse que 

tenha apresentado risco ecológico (QR) classificado como “potencialmente elevado”. Os 

VMP que serão utilizados para ações de monitoramento e reabilitação do meio biótico serão 

selecionados com base na magnitude do QR (10.6.1) calculado para linha de evidência 
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química, bem como considerando o Balanço de Evidências desenvolvido para as quatro linhas 

de evidência previstas nos Estudos de ARE para a Bacia do rio Paraopeba. 

10.8 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

As conclusões das etapas anteriores do estudo de avaliação de risco ecológico 

desenvolvido com a metodologia do RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a; US.EPA, 2018) 

serão apresentadas de forma a indicar se essas são associadas a uma ou mais substâncias 

químicas de interesse relacionadas ou não ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA.  

Quando possível, as conclusões e recomendações desse estudo serão integradas aos 

Estudos de ARSH desenvolvidos utilizando a metodologia RAGS Human Health (US.EPA, 

1989a).  

As recomendações e conclusões serão desenvolvidas visando o estabelecimento de 

critérios e ações voltadas para gestão e mitigação dos riscos teóricos calculados a níveis 

aceitáveis, os quais serão tratados no Plano de Intervenção para Gestão Ambiental de forma a 

estabelecer medidas de controle institucional, medidas de engenharia, medidas de remediação, 

medidas de monitoramento, medidas de comunicações do risco e medidas de monitoramento 

ambiental para a área em estudo.  

Sendo assim, todas as ações de reabilitação ambiental a serem dimensionadas no Plano 

de Gestão Ambiental visando a mitigação do risco teórico a níveis aceitáveis, serão ser 

integradas ao Plano de Reparação Ambiental Integral da Bacia do rio Paraopeba. 
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1 Avaliação de Suficiência e Representatividade 

A Avaliação de Suficiência e Representatividade será executada ao final das 

etapas de Compilação e Análise de Dados e de execução do Plano de Investigação para 

Meio Ambiente.  

Inicialmente, todos os dados secundários obtidos na etapa de Compilação e 

Análise de Dados serão utilizados na etapa de Avaliação de Suficiência e 

Representatividade, sendo que os dados considerados válidos serão utilizados para o 

dimensionamento do Plano de Investigação Detalhada para Meio Ambiente. Após a 

execução do plano de investigação, a Avaliação de Suficiência e Representatividade será 

novamente realizada para confirmação da representatividade estatística e geoestatísica 

dos dados primários obtidos em campo e laboratório. Este procedimento visa assegurar 

que o conjunto de dados (secundários e primários) somados será a base suficiente e 

representativa para o desenvolvimento das etapas subsequentes da Avaliação de Risco. 

A Avaliação de Suficiência e Representatividade indicará a distribuição espacial 

das substâncias detectadas acima dos Padrões Legais Aplicáveis (PLA), determinando 

sua frequência, comprovando a integridade e representatividade da amostragem dos 

compartimentos do meio físico e ambientais de interesse, bem como definindo sua 

suficiência para quantificação do risco. 

Serão buscados dados de amostras coletadas nas duas regiões de exposição 

definidas para a Área de Estudo: Região Contaminada ou Impactada (RCI) e Região de 

Background Natural ou de Concentrações de Referência (RBR). Entende-se que a 

amostragem em área impactada (RCI) permitirá identificar qualquer substância que esteja 

acima do padrão legal aplicável (PLA) e que possa ter relação com rompimento das 

barragens B-I, B-IV e B-IVA, incluindo o grupo de substâncias que podem ter sido 

remobilizadas pelo evento. 

Para aplicação adequada da Avaliação da Suficiência e Representatividade de 

Dados, será importante considerar as localidades de referência (RBR), que representam 

áreas na Área de Estudo ou fora dela, que não foram impactadas pelo rompimento das 

barragens B-I, B-IV e B-IVA. Nestas localidades, durantes as expedições de campo a 

serem realizadas para execução do Plano, serão obtidas amostras de cada compartimento 

de interesse nas localidades de referência, que tenham as mesmas características básicas 

dos compartimentos de interesse da região contaminada da Área de Estudo. 



Estudos de Avaliação de Risco 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

3 
 

A metodologia de suficiência e representatividade de dados aqui apresentada foi 

desenvolvida considerando as especificidades dos estudos de risco e desenvolvida 

também a partir da ausência de literatura específica para avaliação de suficiência e 

representatividade de dados no escopo de avaliações de risco. Ainda assim, a metodologia 

desenvolvida se baseia em referências internacionais para tratamento e análise de dados 

ambientais, mostrando-se coerente com as principais diretrizes técnicas internacionais e 

viável no contexto do projeto. 

A partir do processo de validação dos dados disponíveis, a metodologia de 

suficiência será então conduzida considerando a distinção entre matrizes, a partir das 

considerações sobre continuidade espacial. Um primeiro grupo de matrizes é avaliado 

considerando continuidade espacial, como solo superficial e água subterrânea, e as 

matrizes que não apresentam continuidade espacial representam outro conjunto de dados, 

como água e sedimentos superficiais, poeira domiciliar e matrizes ambientais (alimentos). 

A condução da análise de suficiência de dados com vistas à Avaliação de Risco 

para os compartimentos é dada após o processo de seleção de analitos, tratamento de 

valores abaixo dos limites de detecção, definição do(s) analito(s) crítico(s) (ou indicador) 

e do parâmetro de risco. 

O fluxograma indicado na Figura 2 apresenta de maneira esquemática esse 

procedimento. As etapas indicadas no fluxograma são detalhadas nos tópicos seguintes. 

 
Figura 2 – Procedimentos para condução da análise de suficiência de dados válidos 

 
 

1.1 Seleção de analitos 

A seleção dos analitos considerados para a análise de suficiência é baseada no 

parâmetro estatístico a ser estimado. No caso da Avaliação de Risco para as diferentes 

segmentações propostas, o parâmetro populacional de interesse para cada Área de Estudo 

é a média populacional (µ). As recomendações disponíveis em USEPA (2000) para 

avaliação da média populacional dizem respeito a classificações de analitos em função da 

porcentagem de “não-detecção” (valores abaixo do limite de detecção, LD). A presente 
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metodologia é baseada nas recomendações indicadas nesse relatório USEPA (2000), 

tomando as indicações para valores “não-detectados” como sendo análogas para os 

valores “não-quantificados” em caso de ausência dos limites de detecção dos resultados 

laboratoriais disponibilizados para as matrizes e analitos. Uma vez que os limites de 

quantificação são descritos nos laudos laboratoriais (e nas bases de dados fornecidas), o 

procedimento indicado no documento USEPA (2000) é adaptado para esses limites na 

ausência das informações de detecção. 

A recomendação dada pela USEPA (2000) é de que a porcentagem de “não-

detecção” esteja abaixo de 30%, de forma a tornar adequado o uso da média como 

parâmetro nos cálculos inferenciais, independente da magnitude do coeficiente de 

variação esperado. Dessa forma, a seleção de analitos se dá a partir da classificação dos 

analitos que apresentarem menos de 30% de “não-detecção” (valores abaixo do limite de 

detecção, LD). Os demais analitos serão desconsiderados para avaliação de suficiência. 

Contudo, estes analitos podem ser utilizados para o cálculo de riscos teóricos. 

 

1.2 Tratamento de dados 

A partir da seleção de analitos, serão conduzidos o tratamento e o processamento 

de dados. USEPA (2000) indica diferentes tratamentos para valores abaixo dos limites de 

detecção, discriminando as possibilidades em função da porcentagem de valores não-

detectados. O documento discrimina as porcentagens em “0 -15%”, “15-50%” e “>50%” 

de valores encontrados abaixo dos limites indicados. O método da substituição é indicado 

para o caso de porcentagens entre 0 e 15%, em que a substituição pode ser feita a partir 

do LD/2, LD ou então, de um valor muito pequeno (definição adaptada da tabela de 

recomendação 4-4 presente no documento USEPA (2000)). Para porcentagens entre 15% 

e 50%, os métodos indicados no documento são: Média aparada, Ajuste de Cohen e 

“Winsorização” de dados. O documento recomenda os diferentes tipos de métodos sem 

distinção ou preferência, explicando o funcionamento básico de cada um com exemplos. 

Também é possível encontrar outros métodos de transformação de dados não-detectados 

em documentos indicados pela USEPA, como no documento Baseline Assessment of Left-

Censored Environmental Data Using R desenvolvido por Bolks et al. e publicado em nota 

técnica da agência em 2014, em que são sugeridos os métodos de regressão robusta ROS 

e o método MLE. Nestes últimos, a perda de variabilidade dos resultados para análises 

futuras é menor em relação aos primeiros citados. 



Estudos de Avaliação de Risco 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

5 
 

A partir das recomendações indicadas acima e visando a minimização da perda de 

variabilidade dos resultados em análises futuras, foram escolhidos os métodos de 

substituição e regressão robusta ROS. Os métodos foram escolhidos também devido à 

facilidade de implementação deles em um cenário com grandes quantidades de dados 

(especialmente considerando o aproveitamento de dados secundários com análises que 

podem chegar a tratar individualmente cada analito, fase, pontos de coleta e tempo). 

Nesse caso, o primeiro método não afetará significativamente a distribuição dos dados 

tratados (uma vez que a “não-detecção” é baixa) e o segundo considerará a distribuição 

dos dados mensurados para geração dos resultados não mensurados. Em ambos os casos, 

a distribuição dos dados tratados poderá ser avaliada tanto na presente etapa quanto 

posteriormente. 

Dessa forma, dentre os analitos filtrados na etapa de seleção, aqueles que 

apresentarem porcentagem de “não-detecção” menor que 15% terão seus valores abaixo 

de LD substituídos pelo próprio limite indicado (método da substituição). 

Para os analitos com porcentagem entre 15% e 30%, o método de regressão 

robusta ROS será adotado para tratamento dos valores abaixo de LD. Nesse método a 

distribuição dos dados mensurados é considerada em um modelo de regressão robusta 

para a geração dos resultados que se apresentaram abaixo do limite de detecção. Uma vez 

gerados os resultados abaixo da detecção, medidas descritivas podem ser obtidas do 

conjunto de dados total, como desvio padrão, média e outras métricas. 

 

1.3 Analitos críticos e parâmetro de risco (Cs) 

Considerando o contexto de análise de dados para avaliação de risco e a 

quantidade de metais e fases analisadas, faz-se necessária a definição de analitos, em cada 

matriz, que garantam a suficiência e representatividade dos demais analitos. A esses 

analitos atribuiu-se o nome de analitos críticos (podendo ser chamados também de 

analitos indicadores). Pode-se entender os analitos críticos como aqueles que oferecem o 

cenário menos favorável à suficiência de dados para avaliação de risco. Dessa forma, uma 

vez garantida a suficiência e representatividade destes, os demais analitos estarão também 

contemplados. 

Ainda no contexto de analitos críticos, faz-se necessária uma métrica de risco para 

avaliação dos resultados. Essa métrica de risco, que irá auxiliar na condução das análises 

inferenciais e nas discussões de suficiência, é nomeada parâmetro de risco e indicada com 
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a sigla “Cs”. Esse parâmetro de risco pode ser o valor de investigação (VI) do analito, ou 

outra métrica associada a riscos teóricos como a concentração máxima aceitável (CMA). 

As discussões e análises inferenciais da avaliação de suficiência são sugeridas 

inicialmente utilizando o VI como referência de risco, uma vez que este é um parâmetro 

associado a um cenário de exposição genérico e, portanto, mais restritivo. Porém, há a 

possibilidade do analito sob análise ocorrer naturalmente em concentrações superiores ao 

VI, não sendo caracterizado como contaminação, mas sim como valor de background 

elevado. Nesses casos, quando o valor de background da região sob análise puder ser 

obtido ou ter sua ordem de grandeza estimada, e apresentar concentração superior ao VI, 

o parâmetro CS será definido como a CMA do analito. A CMA refere-se à concentração 

limite para ocorrência de riscos teóricos à saúde humana no cenário avaliado, determinada 

a partir de parâmetros específicos para a área de interesse de análise. Por conta de sua 

especificidade maior, seus resultados costumam ser menos restritivos. 

Cabe ressaltar que, em cenários em que não for possível definir um cenário de 

avaliação específico para determinar a CMA, o valor de background disponível será 

comparado com o VI e o parâmetro Cs adotado será o maior entre os dois. Como indicado 

no documento ProUCL Version 5.1 Technical Guide - Statistical Software for 

Environmental Applications for Data Sets with and without Nondetected Observations 

elaborado pela USEPA em 2015 e pelo Interestate Technology & Regulatory Council – 

ITRC, a métrica mais adequada para definir um valor referência para background 

considerando a comparação entre um valor médio dos dados e um limite que também 

representa um valor médio é o UCL. Dessa forma, para as análises presentes na definição 

de Cs, o valor de referência para concentração de background é o UCL95. 

Quando não há valores de background disponíveis e, portanto, não é possível 

separar os dados provenientes de “amostras naturais” e “amostras contaminadas”, utiliza-

se a mediana amostral do conjunto de dados do analito crítico comparada com o VI desse 

analito para definir Cs. Uma regra de classificação para definição de Cs foi desenvolvida 

considerando a premissa de que quando as concentrações naturais não excedem o VI, a 

mediana do conjunto de dados é inferior ao VI. 

Ao final têm-se as seguintes classificações, quando não há informações sobre 

background: 

a) Se a mediana amostral é inferior a VI: utiliza-se o VI como Cs; 

b) Se a mediana amostral é superior a VI: utiliza-se a CMA como Cs, pois há 

possibilidade de indicação de valores de background naturalmente elevados. 
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No entanto, em ambos os casos a distribuição dos dados amostrais também será 

levada em consideração, validando a definição de Cs ou então sugerindo outra 

abordagem.  

A definição do analito crítico de uma matriz depende de sua continuidade espacial, 

do desvio padrão dos dados (matrizes descontínuas) e do parâmetro de risco Cs dos 

analitos, conforme o seguinte: 

• Para as matrizes sem continuidade espacial, serão avaliadas as 

porcentagens excedidas em relação ao Cs, bem como a razão entre Cs e 

desvio padrão amostral (S). O analito crítico é definido como o de menor 

razão limite (Cs/S) e maior porcentagem de excedência de Cs. Em caso de 

divergência entre os critérios, mais de um analito será considerado crítico. 

• Para as matrizes com continuidade espacial, serão avaliadas as 

porcentagens excedidas em relação ao Cs. O analito crítico é definido 

como o de maior porcentagem excedida. 

 

1.4 Análise de suficiência de dados válidos 

A análise de suficiência de dados válidos consiste na análise de resultados dos 

analitos críticos identificados, contemplando as seguintes avaliações: comparabilidade de 

dados (quando da disponibilidade de fontes de dados provenientes de campanhas 

distintas), análise de temporalidade (quando houver medições temporais), análise de 

espacialidade das concentrações, avaliação de níveis basais, condução de testes de 

hipótese e análise de valores extremos (Figura 3).  

 
Figura 3 – Tópicos envolvidos na avaliação de suficiência de dados 

 
Como indicado na Figura 3, os tópicos envolvidos na avaliação da suficiência de 

dados para aplicações em Avaliações de Risco apontam para um maior controle e 

entendimento dos fenômenos envolvidos no processo. Tal controle fornece um cenário 

Avaliação de 
suficiência de dados

Comparabilidade de 
dados Temporalidade Espacialidade

Condução de testes 
de hipótese e análise 
de valores extremos



Estudos de Avaliação de Risco 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

8 
 

robusto à tomada de decisão quanto à necessidade de amostragem complementar ou 

confirmação de suficiência e representatividade de dados. 

Dessa forma, a presente metodologia é baseada no entendimento de que a 

suficiência de dados é função das condições observadas e das especificidades de cada 

matriz com relação aos tópicos levantados. De forma resumida, as seguintes 

considerações serão feitas: 

• A comparabilidade de dados será avaliada quando da presença de mais de 

uma fonte de dados disponível, não sendo obrigatória para definir um 

conjunto de dados como suficiente e representativo. 

• A temporalidade de dados será avaliada quando houver dados com 

medições temporais, não sendo obrigatória para definir um conjunto de 

dados como suficiente e representativo. Essa análise é de interesse prático, 

uma vez que possibilita o entendimento temporal da matriz considerando 

efeitos de sazonalidade, tendência e também fornece resultados 

transformados (equivalentes estáticos) ao conjunto de dados, aumentando 

o quantitativo amostral. 

• A espacialidade das concentrações será avaliada em todas as matrizes, com 

modelagem geoestatística para matrizes com continuidade espacial e 

mapas discretos de disposição espacial das concentrações para matrizes 

sem continuidade espacial. Uma avaliação específica para matrizes 

provenientes de população finita (poeira domiciliar ou matrizes 

ambientais) será conduzida. Essa etapa é obrigatória para definir a 

suficiência e representatividade de um conjunto de dados. 

• Uma avaliação de níveis basais será conduzida a partir da busca por 

valores de background em literatura e/ou a partir da avaliação de 

resultados em regiões “não-expostas” ou “pré-evento”. Essa etapa, apesar 

de não ser obrigatória para definir a suficiência e representatividade dos 

dados, consiste em uma avaliação de grande interesse prático e sempre 

será realizada quando houver informações ou dados disponíveis. 

• Inferências sobre a média populacional serão feitas a partir da realização 

de testes de hipótese para médias em matrizes sem continuidade espacial. 

Tais testes terão, em um primeiro momento, a comparação da média com 

o parâmetro de risco (CS), podendo ser aplicados também para 
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comparações entre regiões de exposição e entre áreas de estudo. Para as 

matrizes sem continuidade espacial, essa etapa é obrigatória para definir a 

suficiência e representatividade do conjunto de dados. 

• Avaliações de valores extremos serão conduzidas considerando critério de 

outlier baseado em análise descritiva de dados (critério de Tuckey), o 

parâmetro de risco (Cs) e a distribuição das concentrações. A possibilidade 

de utilização de testes para outliers também será avaliada. Para as matrizes 

sem continuidade espacial, essa etapa é obrigatória para definir a 

suficiência e representatividade do conjunto de dados. 

• As análises inferenciais adotadas (baseadas nos testes de hipótese, análise 

de valores extremos e na aplicação de modelagem geoestatística) 

pressupõem um quantitativo mínimo de pontos coletados, sendo 

necessária, portanto, a obtenção desse quantitativo mínimo para o uso 

adequado das ferramentas inferenciais. 

A indicação do quantitativo mínimo para condução da análise de suficiência e o 

detalhamento metodológico dos tópicos levantados são expostos nos itens a seguir. 

 

1.4.1 Quantitativo mínimo para condução da análise de suficiência 

Para condução adequada das análises previstas na Figura 3, um quantitativo 

mínimo de pontos se faz necessário. 

Em USEPA (2000), recomenda-se a utilização de ao menos 20 observações em 

cálculos estatísticos para evitar a ocorrência de enviesamentos de resultados e diminuição 

da eficiência e desempenho dos objetivos estatísticos especificados. Tal recomendação 

decorre da dificuldade em assegurar a consistência das distribuições de probabilidade 

assumidas nos modelos estatísticos a partir de número de elementos amostrais reduzidos. 

O documento ProUCL Version 5.1 Technical Guide - Statistical Software for 

Environmental Applications for Data Sets with and without Nondetected Observations 

elaborado pela USEPA em 2015, também utilizado como referência para a presente 

metodologia, recomenda o requisito mínimo de 10 observações para utilização do 

ferramental estatístico presente no software ProUCL. O documento enfatiza que essa 

recomendação não deve ser interpretada de maneira generalizada e recomenda esforço 

máximo para coleta de número de amostras baseado nos objetivos de performance 

adotados no plano de amostragem.  



Estudos de Avaliação de Risco 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

10 
 

A presente metodologia, considerando ambas as referências citadas, não é 

aplicável a quaisquer conjuntos de dados com menos de 10 observações (considerando 

resultados não-quantificados), tornando este o número mínimo de pontos para avaliação 

de suficiência em matrizes sem continuidade espacial (que são tratadas com uma 

abordagem estatística). Contudo, se o número de resultados da matriz analisada estiver 

entre 10 e 20, a análise dos resultados de suficiência será feita com ressalvas, a partir do 

número limitado de amostras. Tal definição decorre do fato de que o quantitativo amostral 

entre 10 e 20 observações garante o mínimo de uma referência (ProUCL Version 5.1 

Technical Guide), porém não de outra (USEPA, 2000). Por fim, matrizes sem 

continuidade espacial que apresentarem mais de 20 resultados (considerando resultados 

não-quantificados) serão consideradas para avaliação de suficiência sem ressalvas, pois 

atendem a ambas as referências. Em alguns casos em que matrizes sem continuidade 

espacial apresentarem população finita (como poeira domiciliar, vegetais, hortaliças, 

frutas, entre outros), o número mínimo pode ser reavaliado, considerando a proporção 

entre a quantidade de resultados amostrais e a quantidade total de resultados da região 

(censo da população, definido usualmente pela letra N). 

Para matrizes com continuidade espacial (conduzidas a partir da utilização de 

modelagem geoestatística), a Interestate Technology & Regulatory Council - ITRC 

(2016), recomenda a necessidade de ao menos 30 observações para aplicação de métodos 

avançados (como a Krigagem Ordinária). Também considera a possibilidade entre 15 e 

30 pontos a depender dos objetivos, escala e informações prévias do estudo para esse tipo 

de métodos. Já para métodos intermediários (como a Regressão Paramétrica), são 

sugeridos minimamente de 8 a 15 pontos de coleta. Para a presente metodologia, adota-

se o quantitativo mínimo de 30 pontos (considerando resultados não-quantificados) para 

aplicação da metodologia de suficiência de matrizes com continuidade espacial. Dessa 

forma, garante-se o quantitativo mínimo para que possam ser aplicados métodos 

geoestatísticos avançados. A depender do cenário de uma Área de Estudo, o quantitativo 

mínimo pode ser adaptado, considerando as informações prévias da matriz avaliada na 

Área de Estudo e a escala de análise. 

1.4.2 Comparabilidade de dados 

Como indicado pela US..EPA no documento Guidance for Data Usability in Risk 

Assessment - Part A (1991), o agrupamento de dados será desejável do ponto de vista de 

avaliação de risco. Contudo, a USEPA recomenda a análise de determinados critérios 
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para avaliar a comparabilidade dos dados e seu possível agrupamento. Os critérios são: 

análises de planos de amostragem (design de amostragem, do inglês “Sampling Design”), 

métodos de filtração e conservação de amostras, metodologias de análise e limite de 

quantificação, lista de compostos analisados e comparabilidade dos dados. Este último 

critério é discriminado em comparabilidade estatística de dados (aplicável a matrizes sem 

continuidade espacial) e comparabilidade espacial de dados (aplicável a matrizes com 

continuidade espacial). A comparabilidade espacial dos dados será realizada no contexto 

da análise de correlação espacial (discutida a seguir no tópico 1.4.3). Os critérios de 

métodos de filtração e conservação das amostras, metodologias de análise e limite de 

quantificação bem como lista de compostos analisados são discutidos em tópico conjunto 

denominado “metodologia de amostragem”. 

A USEPA (1991) também indica alguns fatores além da estatística que devem ser 

levados em consideração quando se objetiva a combinação de dados de campanhas 

diferentes. Propriedades físicas como padrões climáticos, chuvas e características 

geológicas em diferentes áreas de exposição são alguns exemplos. Efeitos temporais, 

como a sazonalidade ou o período de amostragem, entre outros, são analisados 

separadamente. Considerando esses fatores, a análise de comparabilidade de dados é 

conduzida após a avaliação de temporalidade para devida consideração de efeitos 

temporais dos dados provenientes de fontes diferentes.  

Em caso de dados não-comparáveis e, portanto, não-agrupáveis, serão utilizados 

os dados secundários obtidos que privilegiem o maior quantitativo de elementos para 

condução das análises. Em caso de obtenção de dados primários, estes serão utilizados 

como referência para os demais grupos. 

Os tópicos relacionados à análise de plano de amostragem, metodologia de 

amostragem e comparabilidade estatística de dados são discutidos e detalhados nos 

tópicos seguintes, enquanto a temporalidade de dados é avaliada no Apêndice 31. 

 

1.4.2.1 Análise de plano de amostragem 

A análise do plano de amostragem de cada campanha experimental é um critério 

a ser analisado quando se objetiva a comparabilidade e possível agrupamento de dados 

de fontes distintas. O documento Guidance on Choosing a Sampling Design for 

 

1 Este apêndice foi adaptado para atendimento à Nota Técnica nº 13/IGAM/GEMOQ/2021. 
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Environmental Data Collection publicado pela USEPA (2002a) afirma que a associação 

de planos amostrais direcionados com planos não enviesados pode prover um cenário 

robusto para tomada de decisões em análises de dados ambientais. Além disso, Guidance 

for Data Usability in Risk Assessment - Part A (1991) indica que a associação de 

amostragem sistemática com direcionada é a melhor estratégia para identificação de 

hotspots. No contexto de avaliação de risco (entre outras investigações mais detalhadas), 

a identificação de hotspots é essencial para o desenvolvimento de medidas de controle, 

remediação e/ou monitoramento.  

Para as análises de comparabilidade de planos amostrais em matrizes sem 

continuidade espacial, o procedimento de análise será feito comparando o plano de 

amostragem proposto nas diferentes fontes de dados. Em caso de amostragens que 

também considerem espacialidade (como pontos gerados em malhas sistemáticas) e/ou 

direcionamentos pertinentes ao estudo, o quesito análise do plano de amostragem será 

dado como válido entre as fontes analisadas.  

 

1.4.2.2 Metodologia de amostragem 

A comparação dos métodos de coleta, manuseio e transporte de amostras das 

fontes de dados distintas será feita a fim de garantir, para todas as fontes, a padronização 

das amostras coletadas e o controle de qualidade do processo, ainda que o procedimento 

seguido não seja o mesmo para todas as fontes. Já os métodos de análise e limite de 

quantificação laboratorial serão comparados visando à máxima confiabilidade dos 

resultados apresentados para todos os parâmetros analisados nas fontes.  

Para as análises de comparabilidade, o procedimento de análise será feito pela 

comparação entre os métodos amostrais propostos nas diferentes fontes de dados.  

 

1.4.2.3 Comparabilidade estatística de dados 

A comparabilidade estatística é discriminada em duas situações: quando se dispõe 

de dois conjuntos distintos de dados e quando se dispõe de três ou mais conjuntos distintos 

de dados. No âmbito da comparabilidade de dados secundários, os conjuntos são 

discriminados para cada fonte. Isto é, dada uma matriz e um analito, um conjunto de dados 

é definido para cada fonte. 

A metodologia de comparabilidade adotada é baseada no uso de testes não-

paramétricos, que não possuem o requisito de normalidade na distribuição dos dados e 
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são menos afetados pela presença de outliers (testes normalmente avaliados considerando 

medianas). 

Para comparação estatística entre duas fontes distintas de dados, será conduzido o 

teste não-paramétrico U de Mann-Whitney (1947). O teste U de Mann-Whitney analisa 

se os dados de fontes distintas podem ser considerados provenientes de uma mesma 

população de dados (hipótese nula), ou de populações distintas (hipótese alternativa). 

Quando a hipótese inicial não é rejeitada (p-valor>0.05), não se pode afirmar que os dados 

sejam provenientes de populações diferentes e, portanto, o agrupamento será dado como 

possível e os dados serão agrupados. Quando a hipótese inicial for rejeitada (p-

valor<0.05), o agrupamento não será possível e será conduzida uma análise para definição 

de qual fonte de dados será utilizada nas análises. Há de se enfatizar que não rejeitar a 

hipótese inicial do teste não significa aceitá-la. 

O teste não-paramétrico de Kruskal-Wallis (1952) será conduzido para o caso de 

comparação estatística com três ou mais fontes de dados distintas. O teste de Kruskal-

Wallis é uma extensão do teste U de Mann-Whitney. Esse teste analisa se o conjunto de 

três ou mais grupos independentes foram ou não extraídos de uma mesma população sob 

a hipótese nula de que todas as populações possuem funções de distribuição iguais e 

hipótese alternativa de que ao menos duas populações possuem funções de distribuição 

diferentes. A significância adotada nesse teste será de 5%. Assim, quando a hipótese 

inicial é rejeitada (p-valor<0.05) haverá indicação de diferença significativa 

estatisticamente entre as funções de distribuição de ao menos dois grupos de dados. Nesse 

caso, sabe-se que ao menos um dos grupos é distinto dos demais, porém não se tem a 

informação de qual(is) grupo(s) seria(m).  

O procedimento de comparações múltiplas será então realizado por meio do teste 

de Nemenyi (1963). O teste de Nemenyi é um teste post-hoc, ou seja, é um teste usado 

após a aplicação de testes não-paramétricos com três ou mais fatores, como o de Kruskal-

Wallis. O teste consiste em fazer comparações em pares com o intuito de verificar qual(is) 

dos fatores diferem entre si. Cada grupo é comparado em pares e o p-valor resultante em 

cada comparação é utilizado para concluir o teste. Se o p-valor de uma comparação é 

menor que 0.05 há diferença estatisticamente significativa entre os grupos comparados. 

Em caso de p-valores maiores que 0.05, não há evidências de diferenças significativas, 

tornando possível o agrupamento de dados. No contexto das análises da presente 

metodologia, os agrupamentos possíveis, quando utilizados, são dados em função da(s) 
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fonte(s) com maior quantitativo de elementos. Ou seja, ao avaliar as comparações 

múltiplas, o cenário com maior quantidade de elementos semelhantes será adotado. 

Quando a hipótese inicial do teste de Kruskal-Wallis não for rejeitada (p-

valor>0.05) não se poderá afirmar que os dados são provenientes de populações diferentes 

e, portanto, o agrupamento entre todas as fontes será dado como possível e executado 

para os cálculos. Há de se enfatizar que não rejeitar a hipótese inicial do teste não significa 

aceitá-la. 

Em todos os casos de comparabilidade, além dos testes utilizados, medidas 

descritivas e representações gráficas serão apresentadas e analisadas para se compreender 

melhor os resultados obtidos. 

 

1.4.3 Espacialidade 

A espacialidade das concentrações observadas é discriminada em matrizes que 

apresentam e que não apresentam continuidade espacial. Para as primeiras, a elaboração 

de mapas com pontos discretos associados aos resultados da análise de valores extremos 

permitirá a avaliação da espacialidade da matriz. Já para matrizes com continuidade 

espacial é previsto o uso de modelagem geoestatística, conforme exposto a seguir. 

 

1.4.3.1 Matrizes com continuidade espacial 

As matrizes que apresentam continuidade espacial são água subterrânea e solo 

superficial. Para água subterrânea o método geoestatístico empregado para avaliação da 

espacialidade é o método de interpolação por regressão paramétrica. Já para solo 

superficial, o método da krigagem ordinária é utilizado. Em ambos, caso exista mais de 

uma fonte de dados, a comparabilidade é avaliada a partir do Índice de Moran. Os 

subtópicos a seguir indicam, respectivamente, o procedimento de comparabilidade de 

dados pelo índice de Moran, a abordagem geoestatística proposta para água subterrânea 

e para solo superficial. 

1.4.3.1.1 Índice de Moran 

As regiões sob análise podem apresentar diversos conjuntos de dados oriundos de 

fontes distintas. Nesse caso, o teste de análise de correlação espacial do índice de Moran 

será realizado com o objetivo de: 

• Verificar se há correlação espacial positiva para a configuração da malha 

envolvendo o agrupamento de diferentes conjuntos; 
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• Quantificar e classificar a correlação espacial dos agrupamentos de 

conjuntos de amostras. 

Para isso, a análise será realizada para os conjuntos de amostras totais de cada 

região avaliada. 

Segundo indicado no livro Análise Espacial de Dados Geográficos, desenvolvido 

pela Divisão de Processamento de Imagens (DPI) do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), a correlação espacial de um conjunto de dados pode ser medida através 

do índice de Moran (CÂMARA et al., 2004).  

O índice de Moran (I) mede a autocorrelação espacial de um conjunto de dados a 

partir do produto dos desvios em relação à média. Este índice é uma medida global da 

autocorrelação espacial, pois indica o grau de associação espacial presente no conjunto 

de dados. O índice de Moran (I) presta-se a um teste cuja hipótese nula é de independência 

espacial, neste caso, seu valor seria zero. No caso de índices diferentes de zero, a 

independência espacial dos dados é descartada pelo teste. Neste caso abordagens 

puramente estatísticas não devem ser realizadas, uma vez que exigem independência de 

dados. Para índices diferentes de zero, o teste de Moran indica que há autocorrelação 

espacial, ou seja, os dados não são independentes espacialmente.  

Valores positivos (entre 0 e 1) indicam correlação direta e negativos (entre 0 e -

1), correlação inversa, enquanto a proximidade de 1 (em módulo) indica a intensidade 

dessa correlação. Neste caso, índice distantes de 1 (próximos de 0) são classificados como 

correlação fraca e índices próximos de 1 são classificados como correlação forte.  

A validade estatística do índice de Moran (I) é avaliada a partir do teste de pseudo-

significância para o índice. Nesse teste são geradas diferentes permutações dos valores de 

atributos associados às diferentes regiões do espaço; cada permutação produz um novo 

arranjo espacial, em que os valores estão redistribuídos entre as regiões. Como apenas um 

dos arranjos corresponde à situação observada, pode-se concluir uma distribuição 

empírica de I. Se o valor do índice I medido originalmente corresponder a um “extremo” 

da distribuição simulada, então se trata de valor com significância estatística.  

A significância máxima adotada para as análises de correlação espacial da 

presente metodologia será de 5%. Neste caso, se a pseudo-significância calculada nos 

testes for igual ou inferior a 0.05, o teste será validado estatisticamente, ou seja, a 

interpretação do índice será válida. No caso de valores acima de 5%, o teste passa a ser 

inconclusivo e a autocorrelação será medida através de outra metodologia. 
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Em se tratando de comparabilidade de dados de fontes distintas, quando houver 

um índice de Moran com validade estatística, as fontes de dados serão consideradas 

comparáveis e os dados serão agrupados. Tal afirmação decorre do fato de que, ao 

considerar as diferentes fontes, seus resultados e a disposição espacial de cada ponto de 

coleta, um índice de Moran com significância estatística indicará que o conjunto apresenta 

um grau de correlação espacial suficiente para considerar os dados de maneira agregada. 

Em casos de índices de Moran sem validade estatística, uma análise das fontes 

será conduzida, tanto individualmente quanto considerando diferentes grupos de dados, a 

fim de entender as diferenças entre os conjuntos e definir os resultados a serem utilizados. 

 

1.4.3.1.2 Modelagem geoestatística de água subterrânea 

Para água subterrânea o método de interpolação por regressão paramétrica foi 

adotado para condução da análise geoestatística. Este método foi escolhido por sua 

capacidade em considerar variáveis quantitativas e de geolocalização, como a 

concentração química do analito avaliado e suas coordenadas geográficas, bem como 

variáveis categóricas que representam informações relevantes para a análise. O 

posicionamento de cada ponto em relação à margem de um curso d’água (margem 

esquerda ou direita) e sua incidência (ou não) em regiões impactadas (dentro ou fora da 

RCI) são variáveis categóricas que podem ser incorporadas à modelagem geoestatística a 

partir do método de regressão paramétrica. 

Como indicado pelo Interestate Technology & Regulatory Council – ITRC 

(2016), este método apresenta complexidade intermediária entre os “métodos simples” 

(como a interpolação determinística pelo inverso ponderado da distância, IDW) e os 

“métodos avançados” (como a Krigagem). De acordo com esta referência, a regressão 

paramétrica é classificada no conjunto de métodos “mais complexos”, com capacidade 

de estimar a qualidade do modelo gerado e obter uma estimativa da incerteza da predição 

(nem sempre tão acurada quanto a de métodos avançados, como a Krigagem Ordinária). 

Outra característica desse método é que sua predição pode ser aprimorada a partir de 

análises exploratórias para entender a melhor forma de entrada de cada variável no 

modelo de regressão. Algumas modificações nos termos da regressão linear tradicional 

podem ser adotadas, em particular, com uso de modelos lineares generalizados, que 

permitem a modelagem de distribuições não-normais, acomodando à estrutura do modelo 

um certo grau de não-linearidade (ITRC, 2016). 
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A metodologia da regressão paramétrica será executada a partir do uso da extensão 

Geostatistical Analyst do software ArcGIS ou por algoritmo próprio (programado nas 

linguagens R e Python), e segue as seguintes etapas: definição das variáveis de entrada, 

análise exploratória de dados, diagnóstico da regressão proposta e obtenção dos mapas de 

predição das concentrações. Os passos a seguir sintetizam a condução de cada etapa. 

(1) Definição das variáveis de entrada: nessa etapa são definidas as variáveis 

quantitativas de concentração e geolocalização (coordenadas espaciais) bem com 

as variáveis categóricas de posicionamento em relação à margem e inserção em 

relação à Região Contaminada ou Impactada (RCI); 

(2) Análise exploratória de dados: a análise consiste da obtenção de medidas-resumo 

de dados (como medidas de tendência central e dispersão) e representações 

gráficas das variáveis de entrada definidas na etapa (1); Como conclusão dessa 

etapa tem-se a forma de entrada das variáveis ao modelo de regressão, como, por 

exemplo, a escolha pela escala logarítmica ou escala bruta às concentrações 

químicas do analito sob avaliação; 

(3) Diagnóstico da regressão proposta: o diagnóstico da regressão consiste da 

aplicação de testes de hipótese sobre as significâncias estatísticas de cada variável 

de entrada do modelo, da avaliação de métricas de qualidade do ajuste associado 

à superfície de interpolação proposta e da análise de resíduos. Adicionalmente, os 

resíduos da regressão são bastante informativos, pois podem indicar a existência 

de sub-regiões que apresentam diferenças significativas na tendência geral, como 

anomalias locais. 

(4) Obtenção dos mapas de predição de concentrações: após o diagnóstico do 

modelo de regressão proposto, os mapas de predição de concentrações são então 

gerados e a análise espacial é conduzida. 

1.4.3.1.3 Modelagem geoestatística de solo superficial 

Para solo superficial, o método geoestatístico empregado para avaliação de 

suficiência e representatividade é a Krigagem Ordinária. A Krigagem é um método de 

interpolação espacial que permite estimar valores em locais não amostrados e fornece 

uma estimativa da incerteza nos valores interpolados. Para matrizes com continuidade 

espacial, o comportamento dos dados coletados envolve não somente a quantidade, mas 

também a localização dos pontos e variação espacial das amostras. Tendo em vista essas 

variáveis que devem ser consideradas, opta-se pelo uso do método da Krigagem Ordinária 

para análise de suficiência e representatividade dos dados. Esse método usa modelos 
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probabilísticos, nos quais ponderações consideram a forma e a orientação do conjunto de 

observações, já a incerteza associada aos valores estimados será calculada e minimizada 

para o ajuste de modelos. Segundo Isaaks e Srivastava (1989), a Krigagem Ordinária é 

considerada como o "melhor estimador imparcial linear". 

Nos subtópicos seguintes são listados os critérios a serem avaliados para a 

aplicação da Krigagem Ordinária e análise de suficiência de dados, considerando a escala 

dimensional das áreas de estudo, a heterogeneidade e complexidade relacionadas às 

características do meio físico em conjunto com a quantidade de dados e fontes de dados 

distintas, além da comparabilidade metodológica entre fontes (analisada em termos de: 

análise do plano de amostragem; temporalidade; procedimentos de coleta, conservação e 

análise laboratorial de amostras). 

Um conceito aplicado no presente projeto foi o de Índice de Dependência Espacial 

(IDE), apresentado por Cambardella et al. (1994), que, a partir dos aspectos geométricos 

do semivariograma, analisa e classifica a dependência espacial dos dados. O índice é 

expresso pela porcentagem da razão entre o efeito pepita (“nugget”) sobre o patamar 

(“sill”). Assim, a porcentagem obtida é utilizada para distinguir diferentes classes de 

dependência espacial entre as amostras. Para valores entre 0 e 25%, a dependência é 

classificada como forte. Para valores entre 25 e 75%, a dependência é moderada; a 

dependência é fraca para valores superiores a 75%. 

1.4.3.1.3.1 Ajuste de semivariograma 

Ao modelar o semivariograma, a autocorrelação será avaliada e quantificada por 

meio da modelagem espacial. Na modelagem espacial, um semivariograma sintético, 

também chamado de empírico, é gerado com base em um modelo matemático 

(exponencial, esférico, gaussiano, etc.) e os parâmetros são ajustados com o objetivo de 

aderir ao semivariograma de semivariâncias observadas (Figura 4). 
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Figura 4 – Exemplo Esquemático de geração de semivariograma 

 
 

O semivariograma empírico fornece informações sobre a autocorrelação espacial 

dos conjuntos de dados. No entanto, eles não fornecem informações para todas as direções 

e distâncias possíveis. Dessa forma, o ajuste do semivariograma tem como objetivo 

garantir que as predições da krigagem tenham maior aderência aos dados observados. 

Entretanto, dados amostrados podem não apresentar um padrão claro de continuidade 

espacial e no caso de compartimentos ambientais analisados no âmbito das geociências 

(solo e água subterrânea), a falta de padrão de continuidade espacial será um indicativo 

de insuficiência no número de amostras ou de erros de amostragem (ISAAKS & 

SRIVASTAVA, 1989). 

Para semivariogramas empíricos ajustados, a progressão da curva é um indicador 

de continuidade da variável observada no espaço. Um semivariograma com 

comportamento parabólico e com crescimento “lento” (Figura 5, a) reflete boa 

continuidade espacial, já uma forma linear e com crescimento “rápido” (Figura 5, b) 

reflete moderada continuidade no espaço (ISAAKS & SRIVASTAVA, 1989). No caso 

de inclinações aproximadamente perpendiculares desde a origem (Figura 5, c), o modelo 

reflete a ausência de continuidade espacial. 
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Figura 5 – Modelos de curvas nos semivariogramas 

 
Fonte: Retirado de Isaaks & Srivastava (1989). 

 

O parâmetro de lag é ajustado com base no critério sugerido pela ESRI (2020): o 

tamanho do lag será adotado como distância média entre pontos e seus vizinhos mais 

próximos e o número de lags é ajustado de acordo com a maior distância do conjunto de 

dados observados, preferencialmente não superando metade do valor máximo. Entretanto, 

durante a modelagem espacial esses parâmetros não precisam se adequar a esses critérios, 

uma vez que não se trata de regras explícitas, mas de sugestões para ajustes iniciais. Já os 

parâmetros de patamar e efeito pepita são ajustados com base direta na modelagem 

espacial, de forma a gerar maior adesão ao semivariograma empírico e aos dados 

observados. 

1.4.3.1.3.2 Regressão linear 

A partir do ajuste do semivariograma do conjunto de dados é gerado um modelo 

de interpolação numérico para as concentrações distribuídas em função das coordenadas 

espaciais. Um modelo de regressão linear simples (MRLS) entre as concentrações 

medidas e as concentrações estimadas pela interpolação será analisado. 

Para avaliação da adequação do modelo ajustado serão utilizados o coeficiente de 

determinação (R²) da interpolação e uma breve análise de erros residuais (diferença entre 

o valor observado nas amostras e o valor estimado pelo modelo).  

O coeficiente de determinação (R²) de um MRLS reflete a porcentagem da 

variabilidade total da variável predita (no caso, concentração interpolada em função do 

espaço) explicada pelo modelo proposto. Nesse sentido, quanto maior a aderência dos 

dados ao modelo, maior será o coeficiente de determinação (R²). 

Para os modelos de regressão linear analisados no escopo da presente 

metodologia, uma análise sobre seus erros residuais será conduzida a partir do gráfico de 

erro residual em função dos valores de concentração observados. Nesse gráfico o eixo 

horizontal centrado em y=0 será ressaltado, bem como a reta de tendência estimada para 

o erro residual em função da concentração observada. Quanto maior for a aderência do 
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modelo de interpolação ajustado, mais horizontal será a tendência encontrada entre os 

erros residuais em função das concentrações. Em outras palavras, quanto mais ajustado o 

modelo for aos dados analisados, menor será a dependência do resíduo em função da 

concentração dos pontos. 

A regressão linear proposta está inserida no contexto de validação cruzada do 

modelo geoestatístico, isto é, como uma das medidas para avaliar a qualidade do ajuste 

de modelo realizado. Nesse cenário, especialmente considerando conjuntos com dados 

secundários provenientes de campanhas experimentais não propostas com objetivo 

específico de avaliação de risco, as suposições de homocedasticidade e autocorrelação 

dos resíduos podem não ser satisfeitas. Ainda assim, o resultado da krigagem ainda poderá 

ser utilizado para avaliação espacial, a depender dos resultados dos outros indicadores de 

qualidade de ajuste de modelo. Por esse motivo (isto é, por não ser a única métrica 

utilizada para avaliação da qualidade do ajuste do modelo), a descrição da presente etapa 

de regressão linear se apresenta mais simplificada em comparação a uma proposição de 

modelagem linear convencional, contendo duas comparações: a dos valores obtidos no 

modelo e nas amostras e uma avaliação dos erros residuais em função das concentrações. 

1.4.3.1.3.3 Análise de dados 

Para a análise dos dados presentes para cada área de estudo, são realizados dois 

tipos de análises, sendo a primeira em escala regional e a segunda em escala local. A 

principal diferença entre as duas escalas é a diferença do tamanho do lag.  

Como observado na Figura 6, a distância do lag influencia no cálculo da 

semivariância. Para lags menores, a semivariância é calculada em função de combinações 

de amostras mais próximas entre si, o que leva ao cálculo de cada semivariância média 

com um menor conjunto de pares e, para uma distância máxima fixada de investigação, 

uma maior quantidade de semivariâncias médias calculadas em comparação com lags 

maiores. 

A definição dos tamanhos de lag para escala regional e local seguem, 

respectivamente, a distância média entre pontos vizinhos esperada e distância média 

observada. Como consequência das definições de lag, espera-se que modelos de escala 

regional apresentem variações mais suavizadas em comparação com modelos de escala 

local.  
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Figura 6 – Parâmetros de Cálculo de Semivariograma 

 
Fonte: Adaptado de Kazuo (2013). 

A metodologia da Krigagem Ordinária será executada a partir do uso da extensão 

Geostatistical Analyst do software ArcGIS ou por algoritmo próprio (programado nas 

linguagens R e Python). A determinação das análises relacionadas ao índice de Moran 

também é executada a partir do uso de algoritmo próprio programado nas linguagens R e 

Python.  

Nesses programas, os seguintes passos serão executados e nesta ordem: 

(5) Os dados serão importados e as duplicatas serão excluídas por meio do critério de 

seleção da maior concentração observada no ponto; em casos em que houver 

dados de áreas adjacentes à investigada, estes poderão ser incluídos na 

modelagem; 

(6) A distribuição de dados será avaliada a partir da construção de histogramas de 

dados brutos e transformados (transformação logarítmica). A opção de maior 

simetria será adotada para os passos seguintes; 

(7) O índice de Moran será calculado e validado ou descartado a partir do teste de 

pseudo-significância; 

(8) Métricas de distância entre pontos serão calculadas. Dentre elas serão elencadas 

as distâncias máximas e mínimas dentro do conjunto de amostras bem como as 
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distâncias médias observadas e esperadas (com base em uma malha de pontos 

regular) entre pontos vizinhos.  

(9) O semivariograma dos dados será modelado com base na modelagem espacial 

para o modelo de maior aderência aos dados observados; 

(10) O mapa de quantil (95%) será solicitado; 

(11) O mapa de incerteza (Prediction Standard Error) será fornecido pelo 

programa, partindo-se dos mesmos parâmetros utilizados no item (5). 

 

A avaliação de suficiência baseada na espacialidade será realizada com base nos 

seguintes critérios: 

• Análise de distribuição de dados brutos e transformados; 

• Avaliação do índice de Moran e do teste de pseudo-significância, onde se 

constatará (ou não) a correlação espacial do conjunto total de amostras da 

região objeto de análise; 

• Avaliação do ajuste do semivariograma às semivariâncias médias 

observadas dos dados obtidos, em que será verificada novamente se foi 

identificada (ou não) a correlação espacial do conjunto de amostras da 

região objeto de análise e será feita avaliação da compatibilidade do IDE 

com o estimado pelo índice de Moran; 

• Avaliação de aderência do semivariograma dos dados ajustados e 

comparação das distâncias de correlação do semivariograma com as 

métricas de distância entre pontos vizinhos; 

• Avaliação da adequação do modelo de previsão a partir do coeficiente de 

determinação (R²) da tendência (valor estimado) em função da 

concentração observada e análise dos erros residuais encontrados; 

• Análise da distribuição de isovalores de concentrações nos mapas de 

quantis;  

• Análise da distribuição de isovalores de concentrações nos mapas de 

incerteza;  

• Análise da distribuição de isovalores da associação de concentrações dos 

mapas de quantil e incerteza. 
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Em caso de amostragens com dados primários que satisfaçam o requisito mínimo 

de resultados para aplicação da metodologia (n>30), com cobertura espacial adequada e 

que não apresentem estrutura de correlação espacial (isto é, índice de Moran inconclusivo 

associado à semivariogramas sem aderência às semivariâncias médias observadas e 

coeficientes de tendências inferiores aos coeficientes de resíduos), outras estratégias de 

análise para suficiência e representatividade poderão ser avaliadas com uso de estatística 

inferencial e/ou outros modelos espaciais. 

1.4.4 Condução dos testes de hipótese e análise de valores extremos 

Para matrizes sem continuidade espacial será prevista a condução de testes de 

hipótese comparando a média populacional com o parâmetro de risco (CS). O teste de 

hipóteses será definido de forma que a hipótese nula considerará o local como 

contaminado (µ0≥Cs), ou seja, com concentração média superior a Cs, e a hipótese 

alternativa considerará o local como não-contaminado (µ1<Cs), ou seja, com concentração 

média inferior a Cs.  

A condução do teste levará em conta os possíveis erros tipo I e tipo II. 

O erro tipo I ocorre ao afirmar, a partir da conclusão do teste estatístico, que uma 

região não está contaminada (em média) quando de fato ela está. O valor adotado nas 

análises para esse erro (α) será de 5%. O erro tipo II ocorre ao se afirmar que uma região 

está contaminada (em média) quando de fato ela não está. Uma vez que o erro tipo II é 

um erro a favor da segurança, ou seja, ao ocorrer é fornecida uma abordagem mais 

conservadora à avaliação de suficiência, seu valor adotado será menos restritivo que o 

erro tipo I, com β=20%. Dessa forma, especificados os erros toleráveis de ambos os tipos, 

o teste será conduzido a partir do cálculo do valor crítico (ou de barreira/corte), da média 

e desvio-padrão amostrais e/ou do p-valor associado. 

O valor crítico será calculado a partir do seguinte equacionamento: 

𝑥𝑥𝑐𝑐𝑐𝑐í𝑡𝑡𝑡𝑡𝑐𝑐𝑡𝑡��������� = 𝐶𝐶𝑠𝑠 − 𝑡𝑡(1−𝛼𝛼),𝑑𝑑𝑑𝑑
𝑆𝑆
√𝑛𝑛

 

Em que: 

Cs: parâmetro de risco; 

t(1-α), df: é o valor da distribuição t-student avaliada para (1-α)% de probabilidade 

com df graus de liberdade (nesse caso, o número de elementos amostrais subtraído da 

unidade); 

S: desvio padrão amostral; 

n: número de elementos amostrais. 
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Quando a média amostral é menor que o valor crítico (ou p-valor <0.05), a 

hipótese nula é rejeitada, ou seja, pode-se afirmar que a concentração média populacional 

está abaixo do parâmetro de risco (CS), ao nível de 5% de significância. A rejeição do 

teste implicará em controle do erro tipo I, que como já visto, é de maior preocupação. 

Quando a média amostral é maior que o valor crítico (ou p-valor>0.05), a hipótese 

nula não é rejeitada, ou seja, não se pode afirmar que a concentração média populacional 

esteja abaixo de CS. Para esse caso, faz-se necessária a verificação do controle do erro 

tipo II. O documento USEPA (2000) indica uma maneira analítica de verificar esse 

controle por meio do cálculo da estatística “m”, a partir do desvio padrão amostral (S), 

dos erros tipo I e tipo II adotados e de um valor de concentração médio de uma população 

não-exposta (µ1).  

𝑚𝑚 =  
𝑆𝑆2�𝑍𝑍1−𝛼𝛼 + 𝑍𝑍1−𝛽𝛽�

2

(𝐶𝐶𝑠𝑠 − 𝜇𝜇1)2 + 0.5(𝑍𝑍1−𝛼𝛼)2 

Se o número de pontos coletados (n) for maior que “m”, o erro tipo II é controlado. 

Caso contrário, o resultado do teste não poderá ser avaliado, uma vez que o número de 

elementos coletado é insuficiente (USEPA, 2000). Nesses casos, amostras 

complementares serão necessárias para avaliação dos resultados do teste de hipótese. 

Após a realização do teste de hipótese mencionado, uma análise de valores 

extremos será conduzida. Para testes não-rejeitados e sem controle do erro tipo II, tal 

análise servirá para discriminar os dados em um conjunto considerado normal e outro 

com as maiores concentrações observadas, e possibilitar a reavaliação do teste de hipótese 

para cada classificação. 

A fim de possibilitar o uso de testes de outliers, a normalidade dos dados será 

testada. Gráficos do tipo QQPlot serão gerados com e sem discriminação de outliers, 

definidos inicialmente a partir do critério da distância interquartílica (1,5*DIQ, DIQ: 

Distância Interquartil) de Tuckey (1977). Nesse momento, o limite superior de outlier via 

definição de Tuckey (denominado nas análises como LS) associado ao valor de CS do 

analito e à análise baseada em julgamento profissional possibilitarão a definição de 

outliers a serem discriminados e tratados separadamente. A normalidade dos dados será 

testada com o Teste de normalidade de Shapiro-Wilk (1965) em ambas as configurações: 

sem e com exclusão de valores anômalos, assumindo significância de 5%. Em caso de 

não rejeição do teste de normalidade (p-valor > 0.05), ou seja, assumindo distribuição 

normal dos dados, a necessidade de testes de outlier será verificada. A escolha do teste 
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de outlier dependerá das condições de normalidade, outliers múltiplos e tamanho da 

amostra (USEPA, 2000). 

Quando conveniente, o conjunto de valores anômalos discriminado poderá ser 

avaliado por meio de gráfico QQPlot individual associado ao teste de normalidade de 

Shapiro-Wilk. 

Após a discriminação dos valores nas duas classificações (conjunto denominado 

normal e outliers), uma avaliação da espacialidade das concentrações será realizada a 

partir da elaboração de mapas geográficos com identificação dos conjuntos dentro da 

região avaliada. 

1.5 Conclusões da Avaliação de Suficiência e Representatividade 

A partir Avaliação e Validação dos Dados Ambientais, será obtido um conjunto 

de dados compilados, que serão utilizados para caracterização dos compartimentos do 

meio físico e ambientais. 

Neste contexto, serão avaliadas as seguintes questões: 

a) Se existem dados disponíveis para todas as matrizes ambientais que fazem 

parte dos modelos conceituais de cada Área de Estudo; 

b) Se, dentro dos limites da Área de Estudo, existem dados disponíveis para 

áreas consideradas impactadas pelo rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA, bem 

como para áreas consideradas não impactadas pelo rompimento; 

c) Se dentro dos limites da Área de Estudo existem dados disponíveis que 

representam níveis de concentrações basais para essa área; 

d) Se os dados disponíveis são adequados para a utilização em estudos de 

avaliação de risco; 

e) Se os dados disponíveis são suficientes em termos de representatividade 

para cada matriz ambiental que faz parte dos modelos conceituais de cada Área de Estudo. 

A suficiência de dados será analisada conforme a avaliação de representatividade 

estatística e geoestatística.  
 

---- FINAL DO TEXTO ---- 
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APÊNDICE 2 

Estatística e Geoestatística para Definição de Plano de Amostragem 
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1 Estatística e Geoestatística para Definição de Plano de Amostragem 

A definição de um plano de amostragem para uma determinada matriz se faz necessária 

quando há insuficiência e/ou ausência de representatividade de dados. Os dados coletados no 

plano de amostragem sugerido serão denominados dados primários. Após a coleta destes dados, 

uma reavaliação de suficiência e representatividade será conduzida. 

A elaboração de um plano de amostragem consiste em uma avaliação sobre o 

quantitativo de pontos necessário a ser complementado, da disposição espacial necessária para 

estes pontos bem como do detalhamento dos métodos de coleta a serem utilizados. 

Uma das utilizações da estatística aplicada à definição de planos de amostragem se dará 

pela utilização do cálculo para determinação do número de amostras necessário (nnecessário). Esse 

cálculo retornará o número de resultados necessários para atingir a performance estatística 

especificada e, em casos em que há dados secundários (com o número de resultados denotado 

por natual), o número de amostras complementares (ncomplementar) será obtido pela subtração entre 

nnecessário e natual. 

Esse cálculo poderá ser utilizado em matrizes com e sem continuidade espacial. Para as 

matrizes sem continuidade espacial, ele será utilizado quando não houver suficiência de dados. 

Para as matrizes com continuidade espacial, o uso do cálculo dependerá dos resultados 

provenientes dos dados secundários (quando houver): se os dados secundários apresentarem 

estrutura de correlação espacial e ajustes de modelo adequados, o plano de amostragem se 

concentrará em garantir representatividade a partir da cobertura espacial dos resultados 

(relacionada à disposição dos dados) e, assim, o cálculo não será necessário. Em casos em que 

a situação anterior não for verificada, o cálculo poderá ser utilizado. O item a seguir exemplifica 

o cálculo. 

 

1.1 Cálculo para determinação do número de amostras requerido para plano de 

amostragem – dados coeficiente de variação e objetivos de performance estatística 

especificados 

Como indicado no documento Guidance for Data Useability in Risk Assessment (Part 

A), produzido pela USEPA em 1991, o cálculo do número de pontos para elaboração de plano 

de amostragem depende da variabilidade esperada para a matriz analisada, bem como dos 

objetivos de performance estatísticos especificados. A fórmula indicada no Anexo IV deste 

documento é descrita da seguinte maneira: 

𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛á𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 ≥ [(𝑍𝑍1−𝛼𝛼 + 𝑍𝑍1−𝛽𝛽)/𝐷𝐷]² + 0.5 ∗ 𝑍𝑍²1−𝛼𝛼 
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Para cálculo do número mínimo de amostras necessárias, tem-se: 

𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛á𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 = [(𝑍𝑍1−𝛼𝛼 + 𝑍𝑍1−𝛽𝛽)/𝐷𝐷]² + 0.5 ∗ 𝑍𝑍²1−𝛼𝛼 

Em que: 

nnecessário= número de pontos necessário 

Z1-α, Z1-β = valores da distribuição normal padrão para os erros tipo I e tipo II, 

respectivamente. O erro tipo I ocorre ao afirmar, a partir de teste estatístico, que uma região 

não está contaminada (abaixo de um parâmetro de risco, Cs, por exemplo) quando de fato ela 

está. O valor adotado nas análises para esse erro (α) é 5%. O erro tipo II (β) ocorre ao se afirmar 

que uma região está contaminada (acima de um parâmetro de risco, Cs, por exemplo) quando 

de fato ela não está. Uma vez que esse tipo de erro para as análises considerando avaliação de 

risco é um erro a favor da segurança, ou seja, ao ocorrer é fornecida uma abordagem mais 

conservadora seu valor adotado na presente metodologia é 20%. 

D= quociente entre a resolução de detecção (ou diferença relativa detectável mínima) 

especificada, simbolizada por Δ, e o coeficiente de variação esperado para a matriz (CV). Dessa 

forma, D= Δ/CV. 

A resolução de detecção (Δ) é a diferença relativa entre o parâmetro de risco Cs do 

analito analisado pela média representativa de uma população não-exposta (µ1) em relação à 

Cs, expressa em porcentagem. A resolução de detecção pode ser detalhada como Δ = (Cs - µ1) 

/ Cs. Pode-se entender a resolução de detecção como a diferença mínima entre Cs e µ1 detectada 

pela análise estatística dos dados. Em um exemplo com resolução Δ de 15%, a análise de dados 

permitirá distinguir resultados abaixo de Cs, provenientes de uma população com 

concentrações menores ou iguais que 85% de Cs, de outra população de dados, com 

concentrações mais próximas ou superiores à Cs. Dessa forma, quanto menor Δ, mais elementos 

(nnecessário) serão necessários para distinguir resultados entre as duas populações de dados. 

O documento USEPA (1991) também indica que a variabilidade dos resultados varia 

em função da matriz analisada e, nesse caso, se a variabilidade natural dos analitos químicos de 

interesse for alta (CV>30%), um esforço de planejamento deve ser realizado no sentido de 

aumentar o número de amostras.  

O número mínimo de amostras resultante é calculado a partir do coeficiente de variação 

e dos objetivos de performance estatística especificados para o plano de amostragem. O item a 

seguir especifica como dados secundários poderão ser utilizados na determinação de nnecessário. 
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1.2 Utilização de dados secundários para estimativa do número de amostras necessário 

(nnecessário) 

Os resultados provenientes dos dados secundários poderão ser utilizados para uma 

melhor estimativa do número amostral necessário (nnecessário). Em um primeiro momento, estes 

dados já terão sido utilizados para definição do parâmetro de risco Cs, no contexto da avaliaçao 

de suficiência de dados secundários (maiores detalhes no item 1.3 do Apêndice 1). Além de 

inferir sobre Cs, em caso de dados secundários ou literatura disponível que forneçam 

estimativas para concentrações background (µ1), uma melhor aferição do parâmetro Δ poderá 

ser obtida. Dessa forma, o número de amostras complementares se tornará mais assertivo e 

representativo da área de estudo avaliada. 

Além das estimações de Cs e Δ, os dados secundários poderão ser utilizados diretamente 

no cálculo do coeficiente de variação do analito (CV). Para isso, um quantitativo mínimo de 10 

observações é necessário, de forma a definir um número mínimo para estimação da média 

amostral, como indicado no tópico 1.4.1 do Apêndice 1. Uma vez que o CV depende da média, 

essa definição foi adotada por consequência direta. Além disso, o desvio padrão amostral em 

amostras pequenas pode gerar grandes distorções, levando a um cálculo de nnecessário 

impraticável e pouco representativo. Mesmo com os dados secundários atendendo ao 

quantitativo mínimo, uma análise sobre seus resultados e distribuições será conduzida, uma vez 

que valores extremos podem afetar desvio padrão e média e, com isso, afetar o coeficiente de 

variação (e, consequente, o nnecessário). Nesses casos, se identificados, os valores extremos serão 

separados do conjunto de resultados, que terá seu coeficiente de variação novamente calculado 

com a exclusão de tais valores. Assim, o número de amostras necessárias será calculado com a 

maioria dos dados que apresentar distribuição e ordem de grandeza compatíveis, enquanto os 

pontos com valores extremos terão amostragens complementares indicadas próximas a seus 

locais para verificação e validação do comportamento distinto de seus resultados. 

 

1.3 Especificações de performance estatística e valores adotados na ausência de dados 

secundários ou outras informações 

Uma vez explicitado o cálculo do número mínimo de amostras necessárias e como os 

dados secundários serão (ou poderão ser) utilizados dentro dos cálculos, são definidas as 

especificações de performance estatística esperadas. Também são definidos os parâmetros 

adotados no caso de ausência de dados secundários ou outras informações. Nesse contexto, 

serão adotados diferentes valores para os coeficientes de variação (CV) de cada matriz, a partir 



Estudos de Avaliação de Risco 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

5 
 

da expectativa de distintas dispersões dos dados (USEPA, 1991) bem como do ferramental 

envolvido para a suficiência em função da continuidade espacial. 

A Tabela 2 apresenta os objetivos de performance estatística especificados, indicando o 

nome do parâmetro, o valor adotado e comentários. Já a Tabela 3 apresenta os diferentes 

coeficientes de variação adotados para as matrizes sem continuidade espacial e o resultado do 

cálculo do nnecessário nos casos de ausência completa de dados secundários. 

 
Tabela 1 – Objetivos de performance estatística adotados para plano de amostragem 

Parâmetro Valor Adotado Comentários 

α (erro tipo I) 5% Erro mais crítico dos dois tipos. É a probabilidade de 

afirmar que uma região não está “contaminada” 

(concentração média abaixo de Cs), quanto de fato ela está. 

β (erro tipo II) 20% Erro menos crítico dos dois tipos. É a probabilidade de 

afirmar que uma região está “contaminada” (concentração 

média acima de Cs), quando de fato ela não está. 

Δ 30% Com dados secundários pode ser obtido por Δ=(Cs - µ1) / 

Cs. O Δ adotado na ausência dessas estimações com dados 

secundários indica que a análise conseguirá distinguir 

resultados com concentrações da ordem de Cs (ou 

superiores) de resultados “não contaminados” com 

concentrações até 70% de Cs. 

µ1 Função do analito 

avaliado 

Calculado quando houver dados secundários e/ou 

informações relativas a background 

Cs Função do analito 

avaliado 

Calculado a partir das definições explicitadas no item 1.3 

do Apêndice 1 

 

Tabela 2 – Coeficientes de variação especificados quando da ausência de dados secundários para plano 
de amostragem 

Matriz CV especificado nnecessário 

Água Superficial 55% 23 

Sedimento 

Superficial 

65% 31 

Matrizes Finitas - Dependente do número total disponível na população (N) 
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As matrizes com continuidade espacial (solo superficial e água subterrânea) poderão ser 

obtidas com utilização do cálculo de nnecessário. Contudo, na ausência completa de dados 

secundários, o número mínimo de amostras para cada matriz deve satisfazer o quantitativo 

mínimo para avaliação de suficiência e representatividade, indicado no tópico 1.4.1 do 

Apêndice 1. Nesse caso, o quantitativo adotado para a matriz solo superficial é 35 e para água 

subterrânea é 30. O número maior de observações de solo em relação à água subterrânea se 

deve a uma expectativa de maior dispersão espacial de resultados, bem como da necessidade 

de subdivisão das amostras de solo nas regiões de exposição. O número de pontos de coleta em 

cada região de exposição dependerá do tamanho da região, de sua geometria e considerará um 

maior adensamento em regiões direta e indiretamente afetadas. 
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APÊNDICE 3 

Análise de Temporalidade 
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1 Análise de Temporalidade 

1.1 Temporalidade de dados 

As estratégias para desenvolvimento e análise de planos de amostragem são 

alteradas de acordo com a variabilidade da matriz analisada, conforme explicitado no 

Apêndice 2. As variações nas medições são diferentes ao longo do tempo quando se 

analisam solo superficial, água superficial e sedimentos. Como indicado em Guidance for 

Data Usability in Risk Assessment - Part A (USEPA, 1991, p. 64 [Tabela 41]), para 

analisar a qualidade e as propriedades físicas do solo, a variação relativa ao quesito 

temporal é de menor importância. Já em se tratando de água superficial, o documento 

indica a influência da temporalidade na variação dos dados como “usualmente grande”. 

No escopo da presente metodologia, a matriz solo superficial será dada como 

válida do ponto de vista de temporalidade entre fontes de dados distintas. Para a matriz 

água subterrânea, que também apresenta continuidade espacial como solo, a 

temporalidade será avaliada quando houver dados secundários com medições temporais. 

Para água superficial e sedimentos, o quesito temporalidade será tratado em maior 

detalhe, de acordo com os procedimentos indicados na metodologia dos subitens 

seguintes. Ao longo das análises, as matrizes que possuírem mais de uma medição para 

as mesmas localizações, ao longo do tempo, serão denominadas fontes de dados 

temporais. Usualmente, tais fontes provém de programas de monitoramento contínuo. Em 

contrapartida, fontes de dados que possuírem uma única medição no tempo por 

localização serão denominadas fontes estáticas de dados. 

1.1.1 Definição de intervalo de avaliação temporal de dados 

O Guia Nacional de Coletas e Preservação da Agência Nacional de Águas (ANA, 

2011) indica que o período chuvoso impacta a coleta de amostra de água bruta e 

sedimento, pois “em rios, ocorre deposição de sedimentos finos no período da seca e 

lavagem desse material nas chuvas”. Posto que isso impacta a coleta e, portanto, os 

resultados amostrais provenientes da análise química, a possibilidade de agrupar os dados 

(tendo todos os outros critérios de agrupamento válidos) deverá ser feita considerando a 

sazonalidade do regime pluviométrico local. 
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De acordo com o site da ANA, o regime pluviométrico da Bacia do Rio Paraopeba 

é caracterizado por dois períodos bem distintos. O período chuvoso que se estende de 

outubro a março, com maiores índices no mês de dezembro, no qual a precipitação varia 

de 800 a 1.300 mm; e o período seco que se estende de abril a setembro, com estiagem 

mais crítica de junho a agosto, com precipitação variando entre 150 e 250 mm. Uma vez 

que o regime pluviométrico afeta a coleta de amostras de água e sedimentos e, portanto, 

os resultados da análise química, para cada matriz temporal serão analisadas as datas de 

coleta das distintas campanhas. Dados coletados entre os meses de outubro a março serão 

considerados dentro do período chuvoso. Já aqueles coletados entre os meses de abril e 

setembro serão considerados provenientes do período seco. 

A presente metodologia se baseia no entendimento de que dados com variação 

temporal significativa (como é o caso de água superficial e sedimentos) devem ser 

analisados em datas de coleta comparáveis (similares) com fontes de dados estáticas. 

Dessa forma, para avaliação de suficiência de um conjunto de dados agrupado, faz-se 

necessária a definição de um intervalo temporal para avaliação dos resultados. 

Quando houver somente dados secundários e mais de uma fonte de dados, a fonte 

estática com maior quantitativo amostral definirá o intervalo de avaliação. Quando houver 

dados primários, estes serão utilizados para definição do intervalo.  

Uma vez definido o horizonte temporal de avaliação dos resultados, o 

procedimento chamado “transformação temporal de dados” será conduzido para os dados 

de fontes temporais. Esse procedimento buscará resumir os dados temporais de cada 

ponto de coleta em um único valor de concentração, representativo de cada localidade no 

intervalo temporal avaliado. 

Embora os testes inferenciais utilizados não considerem a disposição espacial dos 

pontos de coleta em sua formulação, a espacialidade é um parâmetro essencial na 

caracterização do meio físico, especialmente em áreas de estudo de grande extensão e, 

portanto, deve ser considerada no âmbito da avaliação de suficiência. A consideração de 

todas as medições temporais nos testes como elementos diferentes (aumentando o número 

de elementos na amostra “n”) pode levar a interpretações/extrapolações distorcidas do 

comportamento da região avaliada como um todo. As medições temporais para cada 

ponto serão, portanto, transformadas em um único valor, denominados resultados 

“estáticos equivalentes”, cuja descrição metodológica é exposta a seguir. 
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1.1.2 Transformação de dados temporais em “estáticos equivalentes” 

O procedimento de transformação de dados provenientes de fontes temporais em 

dados estáticos equivalentes (definido um intervalo temporal de avaliação) pode ser 

explicado a partir dos seguintes tópicos: análise exploratória da série histórica, análise de 

sazonalidade, análise de tendência, obtenção do resultado transformado (estático 

equivalente). 

O fluxograma indicado na Figura 8 indica a sequência adotada, bem como as 

principais perguntas em cada etapa. Nota-se que a etapa de análise exploratória da série 

histórica não está presente na imagem, pois corresponde a uma etapa anterior que 

contribui para o entendimento dos dados e comportamentos gerais. O detalhamento de 

cada etapa é descrito nos itens seguintes. 

Figura 1 – Fluxograma de transformação temporal de dados 

 

1.1.2.1 Análise exploratória da série histórica 

A primeira etapa da análise de temporalidade consistirá na análise exploratória da 

série dos dados. Em um primeiro momento, uma análise sobre a porcentagem de detecção 

de resultados será realizada para cada ponto (determinado a partir de sua localização no 

espaço), analito e fase (total ou dissolvido). Para as “trincas” de combinação envolvendo 

pontos, analitos e fases que apresentarem detecção adequada para aplicação da 

metodologia (não-detecção abaixo de 30%, como indicado no item 1.4.1 do Apêndice 1), 

uma análise gráfica será feita considerando as seguintes opções: série histórica das 
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concentrações por analito e fase (sem distinção entre pontos de coleta), gráficos boxplot 

para cada ponto, analito e fase evidenciando as diferenças entre períodos.  

As diferentes representações serão utilizadas de maneira a auxiliar o entendimento 

do comportamento das concentrações relativo a cada ponto, bem como dos pontos 

inseridos no contexto da área de estudo investigada. Nessas representações serão inseridas 

também as informações relativas à porcentagem de excedência de resultados em relação 

a limites legais bem como haverá um destaque ao valor dos limites em cada caso. 

1.1.2.2 Análise de sazonalidade 

Uma vez selecionados os dados com detecção adequada e a partir da interpretação 

qualitativa dos comportamentos, fornecidos pela análise exploratória da série histórica, a 

sazonalidade dos dados será testada. 

Nessa etapa, a principal pergunta a ser respondida, considerando cada “trinca” 

ponto, analito e fase, será: existe diferença estatística significativa entre as concentrações 

de cada período? A resposta a essa pergunta terá consequência direta na etapa seguinte 

(análise de tendência), como indicado na Figura 8, respeitando o comportamento sazonal 

de cada “trinca”. 

A sazonalidade será então verificada por meio do teste não-paramétrico U de 

Mann-Whitney (1947) considerando os conjuntos de dados diferenciados por período. 

Esse teste analisa se dois grupos independentes de dados foram ou não extraídos da 

mesma população sob a hipótese nula de que ambos os grupos possuem a mesma medida 

de tendência central e hipótese alternativa de que os grupos estão centrados em medidas 

diferentes. A significância adotada nas análises será de 5%. 

Assim, quando a hipótese inicial é rejeitada (p-valor<0.05) haverá indicação de 

diferença significativa estatisticamente entre as tendências centrais dos dois grupos de 

dados, confirmando o comportamento distinto dos períodos analisados. Quando a 

hipótese inicial não é rejeitada (p-valor>0.05), não se poderá afirmar que os dados sejam 

provenientes de populações distintas e, por isso, não se poderá afirmar que os resultados 

entre períodos apresentem diferenças. Dessa forma, se assumirá que não há sazonalidade 

para a “trinca” avaliada. É necessário enfatizar que não rejeitar a hipótese inicial do teste 

não significa aceitá-la. 
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Além do teste utilizado, medidas descritivas e representações gráficas serão 

apresentadas e analisadas de forma a melhor compreender os resultados obtidos. 

1.1.2.3 Análise de tendência 

Após o resultado da análise de sazonalidade, testes de tendência serão conduzidos. 

Nessa etapa, a principal pergunta a ser respondida, considerando cada “trinca” 

ponto, analito e fase, dependerá da presença de sazonalidade da seguinte maneira: 

• Quando não há sazonalidade: há tendência monotônica decrescente ao 

longo do tempo para a série de dados avaliada? 

• Quando há sazonalidade: há tendência monotônica decrescente ao longo 

do tempo, considerando flutuações sazonais, para a série de dados 

avaliada? 

Em cada caso um teste de hipótese compatível com o resultado da sazonalidade 

será aplicado. Ressalta-se que as perguntas levantadas estão baseadas na premissa de que, 

em caso de impactos nas concentrações decorrentes do evento, estas apresentarão 

magnitudes maiores quanto mais próxima estiver a data avaliada em relação à data de 

ocorrência do evento. Por esse motivo, as perguntas são baseadas em tendências 

decrescentes. 

A tendência monotônica decrescente será então verificada a partir da aplicação do 

teste de Mann-Kendall (1994) de acordo com a sazonalidade da resposta. Como indicado 

no documento Guidance for Data Quality Assessment - Practical Methods for Data 

Analysis, elaborado pela USEPA em 2002, o teste de Mann-Kendall pode ser utilizado 

para testar tendências monotônicas, considerando tanto conjuntos de dados não-sazonais, 

quanto utilizado para dados sazonais, por meio de uma adaptação/extensão. Os dois casos 

são descritos no item 4.3 do referido documento (USEPA, 2002). 

No primeiro caso (dados sem presença de sazonalidade), o teste é conduzido sob 

a hipótese nula de que não há tendência monotônica e hipótese alternativa de que há uma 

tendência decrescente. Quando a hipótese nula for rejeitada (p-valor<0.05), será possível 

afirmar que há tendência decrescente no tempo. Quando a hipótese nula não for rejeitada, 

não será possível afirmar que há tendência decrescente no tempo e, assim, será 

considerado que não há tendência. Ressalta-se que não rejeitar a hipótese nula não 

significa aceitá-la. 



Estudos de Avaliação de Risco  
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

7 
 

Para o segundo caso (dados com presença de sazonalidade), o teste de Mann-

Kendall é utilizado em sua extensão sazonal, denominada Teste Sazonal de Mann-

Kendall (USEPA, 2002). A diferença nessa extensão em comparação com a versão 

original se dá pela estatística de teste S ser obtida para cada período (tradução adaptada 

de “season”, como indicado na referência). O período pode ser anual, semestral, por 

período hidrológico (seco/chuvoso), trimestral, mensal, entre outros. Adotou-se o período 

mensal para as análises temporais, uma vez que esta resolução contempla uma quantidade 

razoável de dados por período com uma descrição refinada. Dessa forma, um S é obtido 

a cada mês e, então, uma estatística global é calculada ponderando esses valores e 

chegando a uma conclusão sobre tendência monotônica decrescente considerando 

flutuações sazonais. 

A conclusão do teste sazonal pode ser de rejeição da hipótese nula (p-valor<0.05), 

indicando que há tendência monotônica decrescente considerando flutuações sazonais, ou 

não de não rejeição da hipótese nula (p-valor>0.05), indicando não ser possível afirmar 

que haja tendência. Ressalta-se que não rejeitar a hipótese nula não significa aceitá-la. 

Além dos testes utilizados, medidas descritivas e representações gráficas serão 

apresentadas e analisadas de forma a melhor compreender os resultados obtidos. 

1.1.2.4 Obtenção do resultado transformado (estático equivalente) 

Como indicado na Figura 8, a obtenção do resultado transformado (estático 

equivalente) depende dos passos anteriores. Estatísticas descritivas são utilizadas para 

definição do estático equivalente para resultados que não apresentarem tendência 

decrescente. 

Em casos em que não há tendência nem presença de sazonalidade, o resultado 

transformado do ponto é obtido pela mediana da série histórica. Visto que não há 

tendência, pode-se entender que a série possui uma magnitude dos resultados constante 

ao longo do tempo (ou inserida numa faixa que não apresenta acréscimos ou 

decréscimos). Visto também que não há sazonalidade, esta magnitude dos resultados não 

varia significativamente entre períodos hidrológicos e, portanto, uma medida de posição 

central se mostra adequada para obter a concentração representativa do ponto de coleta 

avaliado. A mediana é a medida de tendência central escolhida por ser dependente dos 

resultados amostrais e sua adoção (e não a da média amostral) se justifica por seu 
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comportamento frente a valores extremos (frequentes em séries temporais de dados 

ambientais). 

Em casos em que não há tendência e há presença de sazonalidade, o resultado 

transformado do ponto é obtido pela mediana do período hidrológico definido no 

intervalo temporal. Diferente do caso anterior, uma vez que há sazonalidade, a mediana 

obtida para transformação deve respeitar as diferenças de resultados entre períodos e, 

dessa forma, o período hidrológico do intervalo de transformação temporal é utilizado 

como referência para a obtenção do resultado estático. A Figura 8 indica, de maneira 

esquemática, a mediana do período chuvoso. Este período costuma ser o que apresenta as 

maiores concentrações e, portanto, mais crítico sob a ótica de estudos de risco. 

Em casos em que há tendência decrescente, independente da presença de 

sazonalidade, a obtenção do resultado equivalente estático dar-se-á pela modelagem da 

série temporal. Essa modelagem é explicada no item seguinte. 

Por último, quando a detecção da combinação ponto, analito, fase não for 

adequada para condução das análises (não-detecção abaixo de 30%, como indicado no 

item 1.4.1 do Apêndice 1), o resultado transformado (equivalente estático) para a série 

temporal será dado pelo UCL95, calculado a partir da metodologia indicada no 

documento ProUCL Version 5.1 Technical Guide - Statistical Software for 

Environmental Applications for Data Sets with and without Nondetected Observations 

elaborado pela USEPA em 2015. Nesta metodologia são considerados diversos métodos 

para cálculo do UCL considerando a porcentagem de detecção observada no conjunto de 

dados. Dessa forma, dependendo do tamanho amostral disponível, da porcentagem de 

detecção, da distribuição, variabilidade, assimetria dos dados e presença de outliers, um 

método é recomendado para estimar o UCL95. 

Em todos os casos, a obtenção do resultado transformado parte da premissa de que 

medidas de tendência central consistem nos tipos de medidas mais adequadas para um 

possível agrupamento com fontes estáticas (provenientes de uma coleta em um único 

intervalo de tempo), como são os dados primários (propostos com finalidade específica à 

avaliação de risco). 
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1.1.2.4.1 Modelagem da série temporal 

Visto que há tendência monotônica decrescente, estatísticas descritivas simples 

podem não representar fielmente a concentração do ponto no intervalo temporal avaliado. 

Isto acontece pelo fato de que a presença de tendência sugere que quanto mais distante da 

data de ocorrência do evento, menores serão as concentrações. Dessa forma, uma 

estatística descritiva que não considere o tempo, poderá distorcer os resultados por não 

levar em consideração esse comportamento. 

Visto que as campanhas de monitoramento presentes nas regiões avaliadas não 

apresentam frequências de coleta regulares e/ou bem definidas, a modelagem dos dados 

baseada em decomposição de séries temporais é inviabilizada. Assim, uma alternativa 

simplificada e que considera os dados ausentes, é proposta por meio da obtenção da média 

móvel da série histórica dos dados. A média móvel fornece uma suavização dos extremos 

ou aleatoriedades locais observadas na série, identificando padrão básico de 

comportamento com adequada precisão e eficiência computacional (MORETTIN, 2006), 

o que justifica seu uso na modelagem. 

A ordem da média móvel será adotada como 30 dias em casos de intervalos de 

transformação temporal maiores que um mês. Se o intervalo de transformação for menor 

que um mês, a ordem será a mesma do tamanho do intervalo. Quanto à centralidade, será 

adotada a média móvel centrada dos dados, isto é, que considera metade dos resultados 

prévios e posteriores à uma determinada data. 

A ordem de grandeza de 30 foi escolhida devido à suavização obtida para o 

comportamento da série histórica, isto é, ela reflete uma tendência média de resultados 

menos impactada por flutuações locais e, ao mesmo tempo, apresenta sensibilidade para 

detecção do comportamento ao redor da data avaliada. Médias móveis com ordens mais 

elevadas podem ser menos sensíveis a esse tipo de detecção de comportamento. Os 

resultados de média móvel serão expostos em 4 etapas: os dados originais (equivalente à 

média móvel de ordem 1), a curva de média móvel de ordem 7, a curva de média móvel 

de ordem 15 e, por fim, a curva adotada, explicitando o comportamento de suavização e 

sensibilidade do comportamento médio.  

Uma vez obtida a curva da média móvel centrada de ordem 30 dos dados, seu 

resultado avaliado no dia intermediário do intervalo de transformação temporal será 

definido como o resultado estático equivalente. A escolha do dia intermediário dentro do 
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intervalo de transformação temporal se deu pela seleção da data mais central do intervalo, 

buscando representar um comportamento médio. 

Em casos de dados com frequências de coleta com resultados faltantes, isto é, 

ausência de dias coletados, um tratamento de dados será conduzido previamente à 

obtenção da média móvel. O tratamento consistirá na complementação dos resultados dos 

dias faltantes a partir da interpolação linear das concentrações entre dias com resultados. 

Assim, os vazios serão preenchidos considerando os dados coletados e possibilitando uma 

melhor modelagem da série. A interpolação linear foi adotada por se mostrar um método 

clássico, de fácil implementação e suficiente para atender à modelagem prevista. 

1.1.2.4.2 Apresentação dos resultados da análise temporal 

Ao final do procedimento de transformação temporal serão compiladas tabelas-

sumário que apresentarão os resultados de cada “trinca” analito, ponto e fase, com 

indicação dos resultados dos testes de sazonalidade, tendência, o resultado transformado, 

intervalo de coleta dos resultados amostrais e algumas estatísticas descritivas (como 

média, mediana, percentis, desvio padrão, entre outros). 

Os resultados transformados serão então utilizados para comparabilidade com 

outras fontes de dados e, caso sejam agrupáveis, estes representarão as concentrações de 

cada ponto de coleta para o intervalo de transformação temporal avaliado. 
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1 Resumo dos procedimentos estatísticos e geoestatísticos adotados para 

suficiência e representatividade de dados  

O presente apêndice apresenta uma explicação resumida da estratégia adotada 

para avaliação de suficiência e representatividade de dados ambientais no contexto de 

avaliações de risco. Os termos técnicos encontrados ao longo do documento são 

esclarecidos neste Apêndice, por meio de: 

1. Glossário de palavras e expressões de natureza técnica; 

2. Fluxograma de detalhamento de etapas da metodologia de avaliação de suficiência 

e representatividade dos dados; 

3. Detalhamentos e tabelas com testes, tratamentos, procedimentos e premissas 

estatísticos empregados na Avaliação de Suficiência e Representatividade. 

A Metodologia de Avaliação de Suficiência e Representatividade de dados foi 

concebida em um contexto teórico de análise de risco. Sob tal cenário, frequentemente 

tem-se como objetivo qualificar globalmente a área em estudo, para depois especificar se 

há riscos teóricos localizados em regiões isoladas. Nesse nível global de análise, a métrica 

frequentemente empregada na literatura técnica para análise dos dados é a média 

populacional. Na presente metodologia de suficiência, essa métrica é adotada para um 

analito eleito como representativo dos demais na área de estudo. Trata-se de um analito 

cuja taxa de violação em relação a um parâmetro de risco, e seu quociente de incerteza 

em relação ao mesmo parâmetro, qualificam-no como detentor do cenário mais crítico 

apresentado na área. Dessa forma, a análise conduzida a partir dele se estende aos demais 

presentes na área. 

O primeiro passo para a análise é verificar se o conjunto de dados disponível para 

cada matriz apresenta o quantitativo mínimo para condução da análise de suficiência. Se 

não apresentam, o conjunto de dados já é considerado insuficiente. Se apresentam, pode-

se partir para o passo seguinte, entendendo quais os analitos vão ser avaliados para 

suficiência. Aqueles analitos que não apresentarem detecção adequada são descartados 

para esta finalidade. O conjunto de dados considerando os analitos selecionados é, então, 

tratado. A partir do tratamento, são definidos os analitos críticos.  

Quando há mais de uma fonte de dados, a comparabilidade entre elas é testada. 

De acordo com o resultado dos testes estatísticos, agrupam-se todas as fontes ou parte 

delas. Com a comparabilidade conduzida, prossegue-se para a avaliação de suficiência 
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que conclui se os dados são suficientes e representativos ou se há necessidade de 

complementações. 

A inferência sobre a média está baseada em uma primeira avaliação dos dados 

comparando as concentrações na área investigada como um todo frente a um parâmetro 

de risco. Dessa forma, os critérios para definir um conjunto de dados como suficiente são 

baseados na avaliação média da área frente ao parâmetro de risco. Essa primeira avaliação 

acontece no escopo da suficiência de dados (previamente ao cálculo de risco) e permite 

indicar se área está afetada globalmente (por meio da média) acima de um valor de risco 

ou não.  

Nas fases do projeto, caso sejam encontrados riscos teóricos na área, será possível 

afirmar se o efeito pode ser local ou global. Quando a área como um todo apresentar em 

média concentrações inferiores ao parâmetro de risco e forem observados riscos teóricos, 

estes serão tomados como provenientes de efeitos localizados e a busca por regiões de 

maior concentração e hot-spots será avaliada. Portanto, a suficiência de dados com a 

presente metodologia, garantirá quantidade e disposição de resultados necessárias para as 

avaliações dos dados e auxílio a tomadas de decisão em caso de riscos teóricos. 

1.1 Glossário 

A Tabela 1 apresenta o glossário de palavras e expressões de natureza técnica presentes 

nos Apêndices 1 (Avaliação de Suficiência e Representatividade), 2 (Análise de 

suficiência de dados válidos) e 3 (Análise de Temporalidade). 

Tabela 1 - Glossário de termos estatísticos 

TERMO DEFINIÇÃO 

Análise de 

Temporalidade 

Procedimento de avaliação dos dados quando há medições 

temporais (monitoramento), o qual possibilita o entendimento 

temporal da matriz avaliada considerando efeitos de sazonalidade, 

tendência, além de fornecer resultados transformados (equivalentes 

estáticos) ao conjunto de dados.  

Os dados transformados podem ser utilizados (desde que 

comparáveis) à dados primários ou secundários, aumentando o 
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quantitativo amostral da avaliação de risco considerando um 

intervalo temporal de análise. 

Essa análise não é obrigatória para definir um conjunto de dados 

como suficiente e representativo, ou seja, caso não haja fontes de 

dados com medições temporais para a matriz avaliada, o conjunto 

de dados disponível ainda poderá ser suficiente e representativo 

para avaliação de risco. 

Análise de Valores 

Extremos 

Metodologia aplicada para discriminar os dados em um conjunto 

considerado com “comportamento normal” e outro conjunto com 

concentrações extremas e comportamento distinto da maioria dos 

resultados. A classificação dos conjuntos em “normal” e “extremos” 

considera o parâmetro de risco do analito, critérios de outlier e a 

distribuição dos dados. A utilização de testes de outlier também é 

considerada nessa etapa (caso haja quantitativo amostral suficiente 

para sua devida aplicação). 

Analito crítico 

Analitos de uma matriz que garante a suficiência e 

representatividade dos demais analitos. O analito é tomado como 

“crítico” por oferecer o cenário menos favorável à suficiência de 

dados para avaliação de risco. Dessa forma, uma vez garantida a 

suficiência e representatividade deste analito, os demais analitos 

estarão também contemplados. 

Para definição desse analito são consideradas as excedências dos 

resultados em relação ao parâmetro de risco. Para matrizes sem 

continuidade espacial também é considerada a dispersão dos 

resultados em relação a esse parâmetro (razão limite).  

Autocorrelação 

Espacial 

Atributo de um conjunto de dados, originado de pontos amostrais 

espacialmente distribuídos, que revela o grau de dependência 

espacial que o fenômeno em estudo apresenta.  

Em outras palavras, um conjunto de dados auto correlacionado 

espacialmente apresentará resultados mais semelhantes nas 

vizinhanças entre pontos e menos semelhantes com aumento da 
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distância entre os pontos avaliados (a esse fenômeno dá-se o nome 

de autocorrelação espacial positiva). Uma medida de autocorrelação 

espacial comumente empregada é o Índice de Moran (ver Índice de 

Moran). 

Cs 

Métrica de risco teórico para avaliação dos resultados que auxilia 

na condução das análises inferenciais e nas discussões de 

suficiência e representatividade. Esse parâmetro de risco Cs pode 

ser o valor de intervenção (VI) do analito investigado ou outra 

métrica associada a riscos teóricos como, por exemplo, a 

concentração máxima aceitável. 

Complementação 

Amostral 

Etapa da Metodologia de Suficiência e Representatividade na qual 

novos pontos são propostos a alocados espacialmente para a área de 

estudo, a depender dos resultados obtidos das análises estatísticas. 

Comparabilidade 

de Dados 

Etapa da Metodologia de Suficiência e Representatividade que 

avalia a possibilidade dos conjuntos de dados em estudo, provindos 

de fontes distintas, terem seus dados agrupados e manipulados 

indistintamente.  

Dados 

Equivalentes 

Estáticos 

Valores numéricos derivados do processo de transformação de 

medições temporais (dados de monitoramento) para cada ponto 

avaliado, definido um intervalo temporal de avaliação. 

Dados Primários 

Dados originais (isto é, que ainda não foram analisados) coletados 

em campo pela primeira vez por um pesquisador, investigador ou 

equipe de campo com objetivo específico de avaliação de risco. 

Dados Secundários 
Dados coletados a partir de fontes e referências (artigos, 

documentos técnicos, teses) prévias, já validados e disponíveis. 

Erro Tipo I 

Probabilidade de a hipótese nula de um teste de hipóteses estar 

correta na situação em que foi rejeitada. É denotado pelo símbolo α. 

Na avaliação de suficiência, a condução de testes de hipótese em 

matrizes sem continuidade espacial é adotada comparando a média 

populacional com o parâmetro de risco (Cs) do analito crítico. 
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Nesse caso, o Erro Tipo I ocorre ao afirmar, a partir da conclusão 

do teste estatístico, que a concentração média populacional da 

região não é um valor acima de Cs, quando de fato ela é. O valor 

adotado nas análises para esse erro (α) será de 5%. 

Erro Tipo II 

Probabilidade de a hipótese nula de um teste de hipóteses estar 

equivocada na situação em que foi aceita. É denotado pelo símbolo 

β. 

Nesse caso, o Erro Tipo II ocorre ao afirmar, a partir da conclusão 

do teste estatístico, que a concentração média populacional da 

região é um valor acima de Cs, quando de fato ela não é. Uma vez 

que o erro tipo II é um erro a favor da segurança, ou seja, ao ocorrer 

é fornecida uma abordagem mais conservadora à avaliação de 

suficiência, seu valor adotado é menos restritivo que o erro tipo I, 

com β=20%. 

Índice de Moran 

Valor numérico entre menos um e um – intervalo [-1;1] – que traduz 

o grau de autocorrelação espacial de um conjunto de dados.  A 

validade estatística do índice de Moran (I) é avaliada a partir do 

teste de pseudo-significância para o índice. 

Krigagem 

Ordinária 

Método de interpolação espacial pautado em modelos 

probabilísticos e aplicado em fenômenos espacialmente contínuos, 

que permite estimar valores em locais não amostrados e fornece 

uma estimativa da incerteza nos valores interpolados. 

Mann-Whitney 

Teste estatístico não paramétrico aplicado à dois conjuntos 

amostrais distintos. O teste avalia se a hipótese inicial (possível 

comparabilidade das fontes de dados) pode ser sustentada pelos 

resultados observados nas fontes. Se o teste for rejeitado, não há 

evidência estatística de que os conjuntos em análise são 

comparáveis. 

Mann-Kendall 

Teste estatístico não paramétrico aplicado a séries temporais para 

avaliar se há ou não tendência monotônica (crescente ou 

decrescente) em um dado intervalo de tempo. 
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Outliers/Valores 

anômalos/Valores 

extremos 

Resultados de um conjunto de dados que, segundo alguns critérios 

previamente postulados, apresentam grande disparidade de 

magnitude em relação aos demais. Tal discrepância pode ser 

inferior (valores demasiadamente pequenos) quanto superior 

(valores demasiadamente grandes). 

Representatividade 

Capacidade de um conjunto de dados e informações de representar 

qualitativamente e quantitativamente um fenômeno de estudo. Para 

matrizes espacialmente distribuídas, a representatividade é avaliada 

sobretudo quanto à distribuição dos pontos amostrais na área de 

estudo bem como a espacialidade dos resultados.  

Razão limite 

Razão entre o valor numérico do parâmetro de risco adotado – Cs, 

e o desvio padrão amostral da variável em análise. O quociente da 

razão pode ser interpretado como uma medida de incerteza dos 

dados em relação ao parâmetro de risco. Um valor baixo do 

quociente indica que a incerteza dos valores do conjunto de dados 

supera a magnitude do parâmetro adotado. Em outras palavras, 

pouco se pode atestar quanto ao grau de segurança de contaminação 

da área, fazendo do analito em questão, um candidato a ser crítico.   

Sazonalidade 
Atributo de uma série temporal, relativo à sua forma, caracterizado 

por um padrão que é repetido a cada período de tempo.  

Suficiência 

Quantidade que baste para algo.  

No contexto de avaliação de risco, a suficiência de dados é um 

atributo de um conjunto de dados que indica se a quantidade de 

elementos amostrais disponíveis basta para avaliação e extrapolação 

dos resultados obtidos na campanha experimental. 

Semivariância 

Metade da variância de um conjunto de dados definido pelo 

agrupamento de pares que distam um valor lag entre si. O parâmetro 

lag tem unidade de distância e define a vizinhança de agrupamento 

da malha amostral que será avaliada. 

Semivariograma Ferramenta capaz de descrever a variação espacial de um conjunto 

de dados tanto de forma qualitativa quanto quantitativa. É um 
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gráfico da semivariância pela distância, ou seja, é uma função da 

semivariância com o vetor distância. 

Tendência 

Monotônica 

Atributo de uma série temporal relativo à sua forma e caracterizado 

por um padrão crescente ou decrescente da série de dados ao longo 

do tempo. A tendência de uma série temporal independe das 

oscilações sazonais potencialmente presentes. Em termos gerais, se, 

em média, os valores de uma série temporal estão decrescendo ao 

longo do tempo, diz-se que há uma tendência monotônica 

decrescente na série. A declaração inversa pode ser feita para 

valores crescentes ao longo do tempo. 

Teste de Hipóteses 

Ferramenta estatística utilizada para verificar se os dados de uma 

amostra trazem evidências que apoiem ou refutem uma determinada 

hipótese (estatística) formulada. Sua montagem é feita de maneira a 

considerar duas hipóteses: a “aceita atualmente”, denominada 

hipótese nula (H0); e a hipótese “que se deseja provar”, denominada 

hipótese alternativa (H1).  

O resultado do teste pode ser de rejeição ou não da hipótese nula 

definida.  

Valores de 

Investigação (VI) 

É a concentração de determinada substância em um compartimento 

do meio físico, acima da qual existe riscos potenciais, diretos ou 

indiretos, à saúde humana, considerando um cenário de exposição 

padronizado. 

 

1.2 Fluxograma de etapas 

As etapas envolvidas no processo de “Avaliação de Suficiência e 

Representatividade” foram sintetizadas e podem ser visualizadas no Fluxograma 

ilustrado na Figura 1, cujo objetivo é facilitar a compreensão da metodologia como um 

todo a partir da elucidação de cada um dos estágios que a compõe. 
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1.2.1 Análise do conjunto de dados 

A Figura 2 representa um recorte do fluxograma geral e destrincha a primeira das 

etapas da metodologia: a análise do conjunto de dados. É possível considerar como 

conjunto de dados o agrupamento de dados secundários – os quais são oriundos de outras 

campanhas e podem conter dados com medições temporais – ou um agrupamento de 

dados secundários e primários, os quais são provenientes de campanhas de amostragem 

com objetivo específico para avaliação de risco. 

Primeiramente, é preciso ficar atento se o conjunto contém o mínimo de pontos 

para que a análise possa ser conduzida. Em conjunto de dados que não atendem esse 

mínimo, a conclusão é direta: o conjunto de dados é insuficiente. Para conjunto de dados 

que atendam o mínimo para condução de análise, vale ressaltar que isto não significa, 

necessariamente, que estes dados estão suficientes. A suficiência em questão é discutida 

ao longo das próximas etapas do fluxograma. 

Por meio da Figura 2, nota-se ainda que o quantitativo mínimo de pontos para 

condução da avaliação de suficiência varia em função do tipo de matriz analisado. 

Ressalta-se que, nesta etapa, também são contabilizadas as observações abaixo do Limite 

de Detecção (LD). Caso o mínimo não seja atendido, uma complementação amostral para 

atingir o número mínimo deve ser realizada. No caso mais crítico, em que não há presença 

de dados secundários, o número de pontos necessários é estabelecido de forma direta em 

função da matriz analisada: 23 para água superficial; 31 para sedimento; 30 para água 

subterrânea; e 35 para solo. Se o quantitativo mínimo for atendido, prossegue-se para a 

etapa de seleção dos analitos. 

Em suma, de posse dos dados, esta primeira etapa consiste em estabelecer se os 

dados apresentam o quantitativo mínimo para condução da análise de suficiência. Se 

apresentam, pode-se partir para a etapa seguinte e entender quais analitos vão ser 

avaliados para suficiência. Se não, o conjunto é considerado insuficiente e uma 

complementação amostral é necessária. 
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Figura 1 – Fluxograma geral de suficiência e representatividade dos dados 
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Figura 2 - Resumo da Etapa 1 (Conjunto de dados) do Fluxograma de avaliação de suficiência e representatividade dos dados 
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1.2.2 Seleção dos analitos 

A Figura 3 detalha a segunda etapa do fluxograma geral de etapas de avaliação de 

suficiência e representatividade, que consiste na seleção dos analitos, cuja condução é 

função da presença ou não de continuidade espacial das matrizes analisadas. 

Para as matrizes que apresentam continuidade espacial (isto é, água subterrânea e 

solo superficial), a seleção dos analitos é realizada com base na porcentagem de detecção, 

de forma que analitos com menos de 70% de detecção são desconsiderados na avaliação 

da suficiência e representatividade. Já aqueles que apresentam mais de 70% são levados 

à etapa seguinte de tratamento dos dados. Vale ressaltar que analitos desconsiderados 

nesta etapa não estão impossibilitados de serem utilizados em outras análises. 

Para as matrizes que não apresentam continuidade espacial (isto é, água superficial 

e sedimento superficial) é preciso, primeiramente, fazer uma distinção entre fontes 

oriundas de campanhas de monitoramento e fontes estáticas. Para estas, existindo ao 

menos 5 pontos, prossegue-se para a etapa de definição dos analitos críticos. Caso 

contrário, a fonte é descartada para esta finalidade (o que não impossibilita sua utilização 

em outras etapas da análise). Para os pontos de campanhas de monitoramento, a seleção 

dos analitos é realizada com base na porcentagem de detecção, de forma que analitos com 

menos de 70% de detecção são desconsiderados na avaliação da suficiência e 

representatividade e aqueles que apresentam mais de 70% são levados à etapa seguinte 

de tratamento dos dados. 

Em resumo, os analitos que serão utilizados para avaliação de suficiência são 

elencados nesta etapa. Aqueles que não apresentarem detecção adequada são descartados 

para esta finalidade. O conjunto de dados considerando os analitos selecionados 

prossegue então para a próxima etapa, que consiste no tratamento de dados. 

.
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Figura 3 - Resumo da Etapa 2 (Seleção de analitos) do Fluxograma de avaliação de suficiência e representatividade dos dados 
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1.2.3 Tratamento de dados  

A Figura 4 detalha as etapas três e quatro do fluxograma geral de etapas de 

avaliação de suficiência e representatividade, que consistem, respectivamente, no 

tratamento dos dados e na definição dos analitos críticos. 

A etapa de tratamento de dados consiste em:  

a) implementar o método da substituição quando a porcentagem de detecção 

corresponder a pelo menos 85% ou;  

b) aplicar o método de Regressão robusta (ROS) quando a porcentagem de detecção 

se apresentar entre 70 e 85%.  

Após o tratamento de dados das matrizes sem continuidade espacial, os dados 

tratados são agregados àqueles provenientes de fontes estáticas, de modo que é feita uma 

verificação se há pelo menos 5 pontos para que o analito crítico possa ser definido 

(próxima etapa). 

Vale ressaltar que, para que os dados oriundos de fontes estáticas e os dados 

provenientes de fontes temporais sejam agrupados, estes devem passar pelo procedimento 

de transformação em “estáticos equivalentes” (definido um intervalo temporal de 

avaliação), cujo procedimento é descrito no Apêndice 3. 

Ao final do procedimento de transformação temporal são fornecidas 

representações gráficas e tabelas-sumário que apresentam os resultados de cada “trinca” 

analito, ponto e fase. Nessas tabelas são apresentados os resultados dos testes de 

sazonalidade, tendência, o resultado transformado, intervalo de coleta dos resultados 

amostrais e algumas estatísticas descritivas (como média, mediana, percentis, desvio 

padrão, entre outros), além da porcentagem de dados que violaram o limite legal. Assim, 

após este processo, os resultados transformados são utilizados para comparabilidade com 

outras fontes de dados. 

1.2.4 Definição dos analitos críticos 

Após a etapa de tratamento de dados, faz-se necessária a definição de analitos 

críticos em cada matriz que garantam a suficiência e representatividade dos demais 

analitos.  
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Para matrizes sem continuidade espacial, como a água superficial, o analito crítico 

é definido como o de maior porcentagem de excedência em relação ao parâmetro de risco 

(denominado “Cs”) e o de menor razão limite (Cs/S). 

Já para matrizes com continuidade espacial, o analito crítico é definido como o de 

maior porcentagem de excedência em relação ao parâmetro de risco (denominado “Cs”). 

Uma vez definido o analito, o conjunto de dados passa a ser composto pelos dados do 

analito. 

Em suma, o conjunto de dados considerando os analitos selecionados na etapa 2 é 

tratado na etapa 3. A partir do tratamento, são definidos os analitos críticos de cada matriz 

na etapa 4. 
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Figura 4 - Resumo das Etapas 3 (Tratamento de dados) e 4 (Seleção de analitos críticos) do Fluxograma de avaliação de suficiência e representatividade dos dados 
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1.2.5 Comparabilidade entre fontes de dados 

A Figura 5 detalha as etapas cinco e seis do fluxograma de etapas de avaliação de 

suficiência e representatividade, que consistem, respectivamente, na comparabilidade 

entre fontes de dados e na análise de suficiência de dados válidos. 

Nota-se que, o teste estatístico de comparação entre fontes de dados depende se a 

matriz analisada apresenta ou não continuidade espacial. Além disso, a comparabilidade 

estatística é discriminada em duas situações: quando se dispõe de dois conjuntos distintos 

de dados e quando se dispõe de três ou mais conjuntos distintos de dados. Em todo caso, 

a metodologia de comparabilidade adotada é baseada no uso de testes não-paramétricos. 

Durante as análises são utilizadas representações gráficas e medidas descritivas 

conjuntamente ao teste de comparação entre distribuições. 

1.2.5.1 Matrizes sem continuidade espacial 

O teste de Kruskal-Wallis é aplicado para matrizes sem continuidade espacial, 

para o caso de comparação estatística com três ou mais fontes de dados distintas:  

a) Quando a hipótese inicial do teste de Kruskal-Wallis não for rejeitada (p-valor > 

0,05), o agrupamento entre todas as fontes é dado como possível e executado para 

os cálculos.  

b) Quando a hipótese inicial é rejeitada (p-valor < 0,05) há indicação de diferença 

significativa estatisticamente entre as funções de distribuição de ao menos dois 

grupos de dados, porém não há informação de qual grupo seria. 

Se as fontes não se apresentarem comparáveis (e, por isso, os dados não devem 

ser agrupados), deve-se conduzir comparações 2 a 2 entre as fontes disponíveis guiadas 

pelo teste post-hoc de Nemenyi (1963), optando preferencialmente pela fonte de 

monitoramento com mais dados;  

Se as fontes se apresentarem comparáveis, os dados provenientes destas devem 

ser agrupados, formando o conjunto final de dados que são avaliados na etapa seguinte 

de avaliação de suficiência.  



Estudos de Avaliação de Risco 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

18 
 

1.2.5.2 Matrizes com continuidade espacial 

O teste de autocorrelação espacial (Índice de Moran) destina-se às matrizes com 

continuidade espacial e á aplicado para verificar se, para a configuração envolvendo 

agrupamento de diferentes fontes, há correlação espacial positiva, além de quantificar e 

classificar a correlação espacial dos agrupamentos.  

Em se tratando de comparabilidade de dados de fontes distintas, quando houver 

um índice de Moran com validade estatística (p-valor < 0,05), as fontes de dados serão 

consideradas comparáveis e os dados serão agrupados. Em casos de índices de Moran 

sem validade estatística (p-valor > 0,05), uma análise das fontes é conduzida, tanto 

individualmente quanto considerando diferentes agrupamentos de fontes de dados, a fim 

de entender onde podem estar as diferenças entre os conjuntos e definir os resultados a 

serem utilizados. 
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1.2.6 Análise de suficiência de dados válidos 

De posse do conjunto final de dados a ser avaliado, a etapa 6 – análise de 

suficiência de dados válidos – é iniciada.  

1.2.6.1 Matrizes sem continuidade espacial 

Fazendo uma breve recapitulação das etapas: no início (etapa 1) foram avaliados 

os quantitativos disponíveis para a matriz e, em caso de atender o mínimo para avaliação, 

o conjunto seguiu adiante nos procedimentos. A partir disso, analitos foram selecionados, 

os dados foram tratados, o analito crítico para suficiência foi definido e a comparabilidade 

de dados foi testada.  

É possível que o conjunto de dados que chega na presente etapa (resultados 

tratados do analito crítico da matriz avaliada) tenha número de elementos distinto do 

inicial da etapa 1. Isso pode ocorrer no caso em que não há comparabilidade entre as 

distintas fontes de dados e somente uma parte dos dados avance até a presente etapa. 

Nesse caso, quando o conjunto final de dados apresentar menos que 20 observações a 

conclusão é direta: os dados são insuficientes (não atendem o mínimo) e uma 

complementação amostral é necessária. A quantidade de elementos complementares é 

calculada em função dos resultados obtidos tomando como base os parâmetros α, β, Δ, 

além do coeficiente de variação (CV). 

Para a avaliação da suficiência do conjunto final de dados em matrizes sem 

continuidade espacial que apresentem mais que 20 pontos, são conduzidos testes de 

hipótese de comparação entre média amostral e o parâmetro de risco (Cs). A média é o 

parâmetro adotado para representar uma concentração geral para a área investigada. 

Dessa forma, o teste é aplicado com o intuito de entender se a região como um todo pode 

ser considerada, em média, acima do parâmetro de risco (Cs) ou não. 

O teste de hipóteses é definido de forma que a hipótese nula considera o local 

como “contaminado” (µ0 ≥ Cs), ou seja, com concentração média superior a Cs, e a 

hipótese alternativa considera o local como “não-contaminado” (µ1 < Cs), ou seja, com 

concentração média inferior a Cs. 

A condução do teste levará em conta os possíveis erros tipo I e II. O erro tipo I é 

de maior preocupação, pois ocorre ao afirmar, a partir da conclusão do teste estatístico, 

que uma região não está “contaminada” (em média) quando de fato ela está. O erro tipo 
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II ocorre ao afirmar que uma região está “contaminada” (em média) quando de fato ela 

não está.  

I. Quando a média amostral é menor que o valor crítico (p-valor < 0,05) a hipótese 

nula é rejeitada, o que implica em controle do erro tipo I.  

II. Quando a média amostral é maior que o valor crítico (p-valor > 0,05), a hipótese 

nula não é rejeitada, indicando que não há controle do erro tipo I. Logo, é preciso 

verificar o controle do erro tipo II, a partir do cálculo da estatística “m” 

(considerando a variável Z em sua formulação após a não-rejeição de um teste t) 

e sua comparação com o número de pontos coletados (n).  

a) Se o número de pontos coletados (n) se apresentar superior ao valor de 

“m”, há controle do erro tipo II.  

b) Caso contrário, é necessário complementá-lo e o número de pontos 

necessários para complementação é dado pela subtração do valor de 

“m” pelo número de pontos existentes (n). 

Garantindo que há controle de um dos erros do teste (tipo I ou tipo II), conduz-se 

análises de valores extremos e de distribuição dos dados. Assim, a normalidade dos dados 

é verificada e testes de outliers podem ser aplicados dependendo das condições de 

normalidade. 

Por fim, conduz-se análise da representatividade espacial dos pontos por meio da 

avaliação da espacialidade das concentrações a partir da elaboração de mapas com pontos 

discretos. O conjunto de dados que chega a essa etapa e tem sua representatividade 

validada pela análise citada é dado como suficiente e representativo para condução das 

análises de risco. 

1.2.6.2 Matrizes com continuidade espacial 

Para matrizes com continuidade espacial, a modelagem geoestatística é aplicada 

por meio da Regressão Paramétrica, para água subterrânea, e Krikagem Ordinária, para 

solo superficial. Estes consistem em métodos de interpolação espacial que permitem 

estimar valores em locais não amostrados e fornecem estimativas da incerteza nos valores 

interpolados. 



Estudos de Avaliação de Risco 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

21 
 

Entre as etapas do procedimento de regressão paramétrica destacam-se a definição 

das variáveis de entrada, análise exploratória de dados, diagnóstico da regressão proposta 

e obtenção dos mapas de predição das concentrações. 

Entre as etapas da Krigagem Ordinária destaca-se o ajuste do semivariograma para 

avaliar e quantificar a autocorrelação por meio da modelagem espacial, garantindo que as 

predições da krigagem tenham maior aderência aos dados observados; a concepção e a 

análise de um modelo de regressão linear entre as concentrações medidas e as 

concentrações estimadas pela interpolação; e a análise crítica por meio da elaboração de 

mapas de quantil, de incerteza e associação quantil e incerteza e a verificação de regiões 

de vazios amostrais.  

Como resumo dos itens 2.5 e 2.6, quando há mais de uma fonte de dados, a 

comparabilidade entre estas é testada. O índice de Moran foi elencado como teste para a 

comparabilidade de dados em matrizes com continuidade espacial por considerar a 

dependência dos elementos de uma amostra em função de sua localização, ou seja, por 

considerar que os resultados de uma amostra não são independentes entre si, visto que 

apresentam uma dependência espacial. 

De acordo com o resultado dos testes estatísticos, agrupam-se todas as fontes ou 

parte delas. Com a comparabilidade conduzida, prossegue-se então para a avaliação de 

suficiência que conclui se os dados são suficientes e representativos ou se há necessidade 

de complementações. 

Ressalta-se que o objetivo das análises geoestatísticas que envolvem espacialidade 

não é somente avaliar a correlação entre as fontes de dados. As ferramentas do estudo são 

utilizadas para o entendimento da espacialidade das concentrações e, portanto, são 

fundamentais para avaliação da espacialidade do risco. Por esse motivo, são utilizadas 

dentro dos critérios para definir suficiência e representatividade dos dados.  
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Figura 5 - Resumo das Etapas 5 (Comparabilidade entre fontes de dados) e 6 (Análise de suficiência de dados válidos) do Fluxograma de avaliação de suficiência e 
representatividade dos dados 
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Tabela 2 - Tabela-resumo com testes, tratamentos e premissas estatísticas empregadas na Avaliação de Suficiência e Representatividade 

Os testes, tratamentos e premissas estatísticas empregados na Avaliação de Suficiência e Representatividade de dados são resumidos na Tabela 2, de 

forma a elucidar como tais análises contribuem aos objetivos do estudo. Após a realização dos testes são apresentadas as estatísticas de teste e p-valor das 

análises realizadas. 

Testes, tratamentos e premissas estatísticas empregadas na Avaliação de Suficiência e Representatividade 

TIPO DE 

MATRIZ 

Conjunto de 

dados 

Seleção de 

analitos 

Tratamento de resultados não 

detectados 

Análise de 

Temporalidade 

Analitos 

críticos e 

parâmetros de 

risco 

Comparabilidade 

entre fontes de 

dados 

Análise de 

suficiência de 

dados válidos 

COM 

CONTINUIDADE 

ESPACIAL 

- Elementos 

amostrais não são 

independentes 

entre si (há 

dependência 

espacial) 

 

- Análises iniciais 

qualitativas e 

descritivas dos 

dados 

- Cálculo da 

porcentagem de 

detecção para 

viabilizar a 

seleção de 

analitos 

 

- Determinação das porcentagens 

de detecção 

- Substituição dos resultados 

abaixo do LD pelo valor 

especificado (detecção acima de 

85%). 

- Regressão robusta (ROS) 

(detecção entre 70 e 85%) 

- Desconsideração dos analitos 

abaixo de 70% de detecção no 

contexto de suficiência 

 

Definição do Cs. 

 

 

- Teste de 

comparabilidade 

entre fontes de 

dados espaciais 

(Índice de Moran) 

- Representações 

gráficas 

- Estatísticas 

descritivas 

- Regressão 

Paramétrica 

- Análise 

variográfica 

- Validação 

cruzada 

- Álgebra de mapas 
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---- FINAL DO TEXTO ---

SEM 

CONTINUIDADE 

ESPACIAL 

Elementos 

amostrais 

independentes 

entre si 

- Análises iniciais 

qualitativas e 

descritivas dos 

dados 

- Cálculo da 

porcentagem de 

detecção para 

viabilizar a 

seleção de 

analitos 

 

- Determinação das porcentagens 

de detecção 

- Substituição dos resultados 

abaixo do LD pelo valor 

especificado (detecção acima de 

85%). 

- Regressão robusta (ROS) 

(detecção entre 70 e 85%) 

- Desconsideração dos analitos 

abaixo de 70% de detecção no 

contexto de suficiência 

 

- Análise exploratória: 

série temporal com 

gráficos de dispersão e Cs 

- Teste de Sazonalidade 

- Teste de tendência 

monotônica Mann-kendall 

-Tratamento: Média 

móvel de 30 dias 

Definição do Cs 

- Mann Whitney 

- Teste de Kruskal-

Wallis 

- Teste de Nemenyi 

- Representações 

gráficas 

- Estatísticas 

descritivas 

- Teste de hipótese 

(média x Cs) 

- Teste de 

distribuição do 

resultado do analito 

crítico 

- Análise espacial 

de valores 

extremos por meio 

de mapa com 

pontos discretos 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

1 
 

APÊNDICE 5 

Metodologias de Amostragem de Compartimentos do Meio Físico 

  



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

2 
 

Solo superficial 

A sondagem deverá ser executada a partir da cravação total de tubo de PVC (1,5”) 

descartável de 8 a 10 cm de comprimento no solo superficial em sentido vertical. A parte 

superior do tubo enterrado, faceando a superfície do superficial, é então fechada com caps 

plástico de PVC (1,5”). 

As amostras de solo superficial deverão ser compostas por oito amostras coletadas 

conforme descrito acima e quarteadas, a partir do círculo previamente definido em um ponto 

de amostragem, e não deverá ser obtida em uma profundidade maior que 10 cm da superfície 

do terreno, conforme figura abaixo. Para cada amostra de solo superficial composta, deverá 

ser coletada uma amostra de solo do mesmo material para realização de ensaios 

granulométricos. 

 

 
 

O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com 

o Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2007 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deve ser 

usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal nele que 

permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é mais apropriada(s) para a 

coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse (NBR 16434:2015). 

 

Solo subsuperficial 

A sondagem deverá ser executada de acordo com ABNT NBR 15.492:2015 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental – procedimento.  
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O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com 

o Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2007 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento.  

A sondagem deverá ser locada no centro do círculo definido para aquisição da amostra 

de solo superficial (mas não serão obtidas amostras de solo superficial na sondagem a ser 

realizada para solo subsuperficial). A amostragem deverá ocorrer a partir da superfície do 

terreno, sendo que a primeira amostra será sempre coletada a 20 cm da superfície do terreno. 

As demais amostras ao longo do perfil serão coletadas de forma estratificada sendo que 

sempre que ocorrer uma variação textural que seja identificada visualmente e significar uma 

mudança de extrato do solo ou da lama de rejeitos (quando ocorrer), será coletada uma 

amostra para análise química laboratorial e uma amostra para ensaios de granulometria. No 

caso da ocorrência de lama de rejeitos no ponto de sondagem, esta deverá seguir até 

profundidade maior que a base da ocorrência da lama, sendo necessária a amostragem em 

todo o perfil de sondagem.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deve ser 

usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal nele que 

permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é mais apropriada(s) para a 

coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse (NBR 16434:2015). 

 

Sedimento superficial 

Preferencialmente, a coleta de sedimentos deverá ser realizada nas margens dos rios 

conforme descrito no Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência 

Nacional de Águas (2011). Caso dados sobre descarga sólida estiverem disponíveis para a 

Bacia do Rio Paraopeba, estes também serão considerados para interpretação da dinâmica de 

hidrossedimentação. 

Nos pontos selecionados com base no critério descrito acima, tubos de PVC (1,5”) 

descartáveis de 5 cm de comprimento serão totalmente enterrados no sedimento superficial 

em sentido vertical. A parte superior do tubo enterrado, faceando a superfície do sedimento é 

então fechada com caps plástico de PVC (1,5”). 

As amostras de solo superficial deverão ser compostas por oito amostras coletadas, 

conforme descrito acima, e quarteadas a partir do círculo previamente definido em um ponto 

de amostragem, e não deverá ser obtida em uma profundidade maior que 10 cm da superfície 

do terreno. 
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Sedimento subsuperficial 

Preferencialmente a coleta de sedimentos deverá ser realizada nas margens dos rios 

conforme descrito no Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência 

Nacional de Águas (2011).  

A sondagem deverá ser locada no centro do círculo definido para aquisição da amostra 

de sedimento superficial. A amostragem deverá ocorrer a partir da superfície do terreno sendo 

que sempre que ocorrer uma variação textural que seja identificada visualmente e signifique 

uma mudança de extrato do sedimento ou da lama de rejeitos (quando ocorrer), será coletada 

uma amostra para análise química laboratorial e ensaios granulométricos. No caso da 

ocorrência de lama de rejeitos no ponto de sondagem, esta deverá seguir até profundidade 

maior que a base da ocorrência da lama, sendo necessária a amostragem em todo o perfil de 

sondagem.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deve ser 

usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal no mesmo que 

permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é(são) mais apropriada(s) 

para a coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse (NBR 

16434:2015). 

O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com 

o Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2007 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento. 

 

Água subterrânea 
Amostragem de água subterrânea será realizada utilizando o método de baixa vazão, seguindo 

diretrizes da norma ABNT NBR 15.847:2010 - Amostragem de água subterrânea em poços de 

monitoramento - Métodos de purga, de 21 de julho de 2010, e para complementação do procedimento 

poderá ser usada a Norma ASTM D 6634-01. 

Em caso específicos, metodologias de coleta como o Screen Point Sampler (Geoprobe®) e 

Grab Sampling poderão ser usadas desde que estejam alinhadas com o Modelo Conceitual da Área 

(MCA) em estudo. Os métodos de amostragem em poços provisórios ou diretamente em sondagens 

utilizam tubos de polietileno ou teflon com um ponto de tela permeável, que são colocados dentro das 

hastes utilizadas para execução da sondagem. Para a amostragem, poderá ser usado um conjunto de 

válvulas de retenção fixado a uma extremidade da tubulação, sendo a água é bombeada através da 

tubulação e para a superfície do solo, oscilando a tubulação para cima e para baixo. A amostragem 
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também poderá ser realizada incorporando o uso de uma bomba peristáltica conectada à tubulação. O 

segundo método é limitado pelo fato de que a água pode ser bombeada para a superfície a partir de 

uma profundidade máxima de aproximadamente oito (8) metros. A depender do diâmetro e técnica de 

execução da sondagem, o método de baixa vazão poderá ser utilizado em substituição dos dois 

métodos anteriores, desde que seja instalado um poço provisório dentro das hastes utilizadas para 

execução da sondagem. 

 

Água superficial 

A amostragem de água superficial em rios deverá seguir os procedimentos 

apresentados no Guia Nacional de Coleta e Preservação de Amostras da Agência Nacional de 

Águas (ANA, 2011), bem como as normas ABNT NBR 9.897:1987 – Planejamento de 

amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores, e ABNT NBR 9.898:1987 – 

Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores. No caso de 

amostras que não podem sofrer aeração, a garrafa de Van Dorn de fluxo horizontal deverá ser 

empregada. 

 

Poços de monitoramento de água subterrâneo 

Quando necessária à instalação de poços de monitoramento de água subterrânea, 

consistente com os modelos conceituais de cada Área de Estudo Ecológico em estudo, a 

sondagem deverá ser executada de acordo com ABNT NBR 15.492:2015 - Sondagem de 

reconhecimento para fins de qualidade ambiental – procedimento.  

O material perfurado deverá ser descrito em toda a extensão perfurada, de acordo com 

o Anexo A (normativo) – Litografia do Perfil de Sondagem da ABNT NBR 15.492:2015 - 

Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental - procedimento.  

Após a retirada da amostra coletada em recipiente plástico descartável (liner), deverá 

ser usada uma ferramenta de corte para a confecção de uma abertura longitudinal no mesmo 

que permita identificar visualmente qual(is) a(s) porção(ões) do liner é(são) mais 

apropriada(s) para a coleta de amostras de solo para envio para análises químicas de interesse 

(NBR 16434:2015). 

Os poços de monitoramento deverão ser instalados conforme ABNT/NBR 15.495-1: 

2007 – Poços de Monitoramento de Água Subterrânea em Aquíferos Granulares. Parte 2: 

Desenvolvimento. 
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APÊNDICE 06 
Metodologias de Amostragem do Meio Biótico   
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1 Coleta de espécies para risco ecológico 

Nesta seção serão apresentados os métodos detalhados de amostragem em 

campo para anfíbios, répteis, mamíferos, aves e plantas. Para todos os grupos 

inventariados, os dados coletados serão analisados buscando-se a identificação até a 

maior resolução taxonômica possível. É importante ressaltar que os indivíduos 

capturados devem ser preferivelmente analisados em campo e soltos no local de captura 

para evitar qualquer impacto na área afetada. 

 Caso seja necessária à coleta de espécimes-testemunho e amostras de tecido, 

recomenda-se a criteriosa seleção das espécies a serem coletadas. Como ressaltado pela 

USEPA (2018), é desnecessário e impraticável avaliar o risco ecológico para todas as 

espécies presentes na área de estudo. Portanto, serão selecionadas unicamente as 

espécies representativas de cada grupo taxonômico e que possuam dados de 

ecotoxicidade na literatura, de forma que possibilitem uma avaliação de risco 

quantitativa.  

É importante ressaltar que, a fim de diminuir o impacto e estresse provocado 

pela abertura de novas trilhas e coletas, serão utilizados os resultados dos dados 

coletados no âmbito do Programa de Diagnóstico de Danos Ambientais sobre Meio 

Biótico que está sendo desenvolvido pela empresa Amplo e que sejam compatíveis com 

os estudos de ARE.  

Para plantas terrestres no PDDMB, são contempladas apenas amostragens em 

áreas localizadas na bacia do Ribeirão Ferro-Carvão. Além disso, as metodologias 

utilizadas para amostragem desse grupo não são compatíveis com os estudos ARE. 

Diante disso, a Avaliação de Risco Ecológico suprirá a falta de informações sobre a 

flora terrestre nativa inserida ao longo da bacia do Rio Paraopeba, seguindo a 

metodologia descrita no item 5.1 do presente projeto.  

Para fauna aquática, as metodologias e pontos de amostragem para ictiofauna e 

comunidades hidrobiológicas que estão sendo contemplados no PDDMB e monitorados 

ao longo da bacia do Rio Paraopeba, são compatíveis com os estudos de ARE, portanto 

resultados da fauna aquática serão considerados desde que atendam os critérios de 

validação também descritos no presente projeto.  

Quanto à fauna terrestre, o PDDMB contempla estudos de monitoramento e de 

bioacumulação para diferentes grupos da fauna terrestre apenas em áreas localizadas na 

bacia do Ribeirão Ferro-Carvão. Estudos de populações estão sendo contempladas no 

PDDMB ao longo do Rio Paraopeba para três espécies indicadoras: Cágado de 
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Barbicha (Phrynops geoffroanus), Andorinha de coleira (Pygochelidon Melanoleuca) e 

Lontra (Lontra longicaudalis). Para estudos de genotoxicidade e bioacumulação ao 

longo da bacia do Rio Paraopeba no PDDMB, está sendo considerado apenas a 

Capivara (Hydrochoerus hydrochaeris) como único indicador ecológico. Diante disso, 

os estudos de ARE considerarão os resultados obtidos no PDDMB para os indicadores 

mencionados anteriormente. No entanto, para complementar e suprir lacunas de outros 

grupos da fauna não considerados ao longo da bacia do Rio Paraopeba, a Avaliação de 

Risco Ecológico suprirá a falta de informações seguindo as metodologias descritas no 

item 5.2 do presente projeto.  

Ademais, serão considerados outros estudos que estão sendo desenvolvidos ao 

longo da bacia do Rio Paraopeba desde que atendam ao procedimento de validação. 

Dentre esses estudos, serão avaliados os estudos de ecotoxicidade e de bioacumulação 

para fauna aquática executada pela empresa Aplysia, estudos de acumulação de metais 

em gramíneas pela UFLA e estudos de monitoramento de mamíferos de médio e 

grande porte em execução pela empresa Amplo. É importante ressaltar que até o 

presente não existem estudos sendo realizados e que serão fonte de dados sobre 

ecotoxicologia para flora terrestre nativa. Contudo, os estudos ARE suprirão e 

complementarão as lacunas de informação dos estudos que não atendam aos critérios 

de validação do presente projeto. 

 

1.1 Flora 

Amostragem de plantas terrestres 

As amostragens de plantas terrestres serão feitas seguindo o método de 

intercepção de linhas (MORO e MARTINS, 2011), de acordo com a qual uma linha é 

estendida na vegetação e todos os indivíduos que tocarem se posicionarem sobre a 

linha são amostrados. Serão amostrados os principais grupos de plantas terrestres 

(ervas, arbustos e árvores), com metodologias de coleta variando de acordo com as 

características biológicas de cada grupo (MORO e MARTINS, 2011). 

Para avaliação do componente arbóreo, serão incluídos os indivíduos com 

diâmetro a 1,3 m do solo (DAP) maior que 15 cm (MORO e MARTINS, 2011).   

Para análise do estrato arbustivo, serão amostrados os exemplares com DAP 

menor que 15 cm e altura do indivíduo maior que 1,3 m.  
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Os diâmetros das árvores e arbustos serão medidos com fita métrica e as 

amostras serão coletadas com tesoura de poda manual ou podão de galhos altos 

(MORO e MARTINS, 2011). 

 Para avaliação do componente herbáceo serão utilizadas parcelas de 1x1 m. As 

espécies herbáceas no interior dessas parcelas de 1 m² serão contadas e sua cobertura 

vegetal estimada visualmente, indicando em valores percentuais a quantidade 

aproximada de recobrimento de cada espécie. Adicionalmente, além da frequência e 

cobertura vegetal, será avaliado o percentual do solo sem recobrimento por plantas, 

indicado como espaço desnudo (MORO e MARTINS, 2011). 

Para todo o material amostrado, serão feitas coletas em triplicata, sempre que for 

possível e de preferência fértil. Uma descrição detalhada que permita a identificação 

cientifica de cada espécie deverá ser feita a partir do que terá sido coletado segundo as 

técnicas botânicas usuais (MORI et al.,1985; FIDALGO; BONONI, 1989; BRIDSON; 

FORMAN, 1998), bem como prensado e depositado em um herbário de referência. 

 

Análises ecológicas  

Para as espécies lenhosas serão calculados índices ecológicos como riqueza, 

diversidade, frequência, densidade, e importância das espécies (MORO e MARTINS, 

2011) .  

Para as espécies herbáceas, serão calculadas, a frequência, dominância (com 

base no percentual de cobertura) e valor de importância (MORO e MARTINS, 2011). 

 

Análises químicas 

Serão selecionadas espécies vegetais herbáceas e arbustivas que apresentem 

maior dominância e abundância nas amostragens (MORO e MARTINS, 2011). Dessas 

espécies serão coletadas 250 g de amostras de tecido vegetal (raízes e folhas), 

seguindo-se o Manual da Embrapa (1997). As amostras serão guardadas em sacos de 

papel e enviados ao laboratório no menor tempo possível para evitar decomposição do 

material. Caso isso não seja possível, o material será colocado em sacos plásticos e 

conservado na geladeira até o envio para o laboratório. A análise de metais para tecido 

vegetal (folhas e raízes) seguirá o procedimento da Embrapa (1997). 
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Amostragem plantas aquáticas  

Para as amostragens das macrófitas aquáticas serão estabelecidas parcelas de 

1x1 m com distância de 2 m entre cada parcela em todos os pontos de amostragem. Para 

cada parcela serão registradas informações de cobertura total, profundidade da coluna 

da água e biotipo, este último seguindo a terminologia de Irgang et al (1984).  

Todas os indivíduos coletados serão fotografados e serão feitas medições na 

parte aérea e no sistema radicular, com o uso de uma trena.  

Serão feitas coletas de material botânico em triplicata, sempre que for possível e 

de preferência fértil. A descrição detalhada que permitirá a identificação científica de 

cada espécie deverá ser feita a partir do que terá sido coletado segundo as técnicas 

botânicas usuais (MORI et al.,1985; FIDALGO; BONONI, 1989; BRIDSON; 

FORMAN, 1998), bem como prensado e depositado em um herbário de referência. 

 

Análises ecológicas 

Para macrófitas aquáticas serão calculadas a frequência, dominância e valor de 

importância (MORO e MARTINS, 2011). 

 

Análises químicas 

Serão selecionadas as espécies de macrófitas que apresentem maior dominância 

e abundância nas amostragens (MORO e MARTINS, 2011). Dessas espécies será 

separada a parte aérea do sistema radicular usando uma tesoura de poda. As amostras 

serão guardadas em sacos de papel e enviados ao laboratório no menor tempo possível 

para evitar decomposição do material. Caso isso não seja possível o material será 

colocado em sacos plásticos e conservado em geladeira até o envio para o laboratório. 

A análise de metais para tecido vegetal (folhas e raízes) seguirá o procedimento da 

Embrapa (1997). 

 

1.2 Fauna 

1.2.1 Amostragem de mastofauna  

O grupo dos mamíferos é de particular interesse para monitoramento de fauna 

terrestre, uma vez que possui características que vão desde a alta variabilidade de 

hábitos alimentares entre as espécies até sua ampla distribuição espacial diante dos 

biomas. Posto que seus nichos são variados, possuem diferentes hábitos, como: 

fossoriais, arborícolas e terrestres. Portanto são de grande importância para 
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compreensão da interação intra e interespecífica e de fatores abióticos, além do papel 

importante que exercem na dispersão de sementes e polinização, na manutenção de 

outras populações e no controle destas através da predação (CHIARELLO et al. 2008). 

O monitoramento de mamíferos terrestres, a depender dos objetivos de cada 

estudo e das diferentes metodologias existentes, costuma ser separado em 3 categorias, 

sendo elas: mamíferos de pequeno porte, mamíferos de médio e grande porte e 

mamíferos voadores. Para fins da ARE em questão, no que tange aos riscos envolvidos 

pelo rompimento da barragem B-I da Mina Córrego do Feijão, no município de 

Brumadinho (MG), a caracterização do meio biótico seguirá as metodologias 

convencionais listadas em literatura. 

As metodologias utilizadas no projeto se adequam às condições especificadas na 

caracterização das AEECO, bem como no conhecimento prévio sobre os hábitos das 

espécies de mamíferos de pequeno, médio e grande porte através de dados secundários, 

utilizando a combinação de diferentes metodologias. Para todos os procedimentos que 

envolvam captura de animais vivos, serão seguidas as normas com utilização dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como respeitadas as restrições sobre 

manejo inadequado que possam causar algum dano e/ou estresse demasiado no animal 

(CFBIO, 2012). 

 

1.2.1.1 Mamíferos de pequeno porte 

As amostragens para mamíferos de pequeno porte normalmente envolvem 

captura através de armadilhas de interceptação e queda/pitfall, também armadilhas do 

tipo gaiolas, como Sherman e Tomahawk (PARDINI & UMETSU, 2006). 

Serão utilizadas armadilhas nos modelos gaiola de arame galvanizado (tipo 

gancho) e Sherman, de dimensões 32x15x15 cm (comprimento, largura e altura) e 

25x8x9 cm (comprimento, largura e altura), respectivamente. Em cada ponto amostral      

serão instaladas 5 armadilhas de cada tipo, alternando-se entre solo e sub-bosque, com 

uma distância mínima de 50 m entre armadilhas do mesmo tipo. A disposição das 

armadilhas contempla as espécies-alvo de acordo com seus hábitos, tanto as que vivem 

no solo quanto as espécies arborícolas. Assim, serão dispostos 2 transectos: um 

contendo 5 armadilhas do tipo Sherman e um contendo 5 armadilhas do tipo Tomahawk 

(gaiola de arame galvanizado). Para atrair os animais para as armadilhas, serão 

utilizadas iscas variadas, como bacon, sal grosso, canela e frutas.  
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As armadilhas pitfall são montadas utilizando recipientes de plástico, como   

baldes de até 60 L, enterrados no solo, mas que podem variar o tamanho, onde são 

dispostos em conjunto com cercas-guia/lonas que irão funcionar como barreira física 

para interceptação dos espécimes de solo. A disposição e quantidade de pitfalls traps 

poderá variar em função do tamanho da área total a ser amostrada e das unidades 

amostrais, uma vez que a disposição pode seguir transectos lineares com baldes únicos 

ou em formato “Y”, utilizando simultaneamente 4 baldes numa área (PINTO, 2014). 

Inicialmente, está prevista a instalação de uma linha de 10 baldes, com distância de 10 

m entre cada balde, por área amostral. Estas armadilhas serão vistoriadas ao menos uma 

vez ao dia, durante 7 dias, e a considerar a amostragem em período chuvoso, serão 

feitos pequenos furos nas laterais e no fundo dos baldes para evitar afogamento no caso 

da captura. 

Todas as 3 metodologias (Sherman, Tomahawk e pitfalls) serão instaladas 

prioritariamente no período da manhã, com verificações durante a tarde do mesmo dia e 

na manhã do dia seguinte, e assim sucessivamente durante 10 dias de campanha. 

Os indivíduos capturados, seja nas armadilhas live trap ou pitfall trap, serão   

sexados, marcados com brincos numerados e tomadas as seguintes medidas: massa 

corporal (em gramas), comprimento cabeça-corpo, cauda, pata posterior com e sem 

garra e orelha (em milímetros). A condição reprodutiva será identificada entre as 

categorias grávida, lactante ou inativa para as fêmeas e testículos escrotados ou não para 

os machos; a classe etária será definida entre infante, juvenil ou adulto. 

 

Coleta para material biológico: mamíferos pequenos 

Para a coleta de material biológico de mamíferos de pequeno porte, a contenção 

química será realizada através de aplicações de anestésicos dissociativos (Tiletamina e 

Zolazepam, Zoletil) injetáveis por via intramuscular e/ou endovenosa, de acordo com a 

dosagem de cada grupo faunístico, para a perda indolor da consciência seguida de 

parada cardiorrespiratória do indivíduo. Após a anestesia outra medicação será aplicada, 

Cloreto de Potássio 19,1% via endovenosa, a fim de causar parada simultânea dos 

aparelhos respiratórios e circulatórios. O volume dos anestésicos a serem administrados 

se definirá pelo peso (kg) x dose (mg/kg) dividido pela concentração mg/ml (CUBAS et 

al, 2014). 

Os espécimes coletados serão depositados no Museu de Zoologia João Moojen 

na Universidade Federal de Viçosa (MZUFV). 
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1.2.1.2 Mamíferos de médio e grande porte 

Onde não ocorre captura será utilizada a combinação de metodologias de 

amostragem direta e indireta, como contagem visual através de transecto linear, 

armadilhas fotográficas e identificação de vestígios, pegadas, fezes etc. (IEF, 2012). 

 

Contagem visual por transecto linear 

Será realizada utilizando caminhos de acesso, trilhas no interior de áreas 

florestadas e nas estradas principais, normalmente andando aproximadamente a 1 km/h, 

utilizada para mamíferos de hábitos diurnos e crepusculares. Os registros do indivíduo 

ou grupo será feito através de folhas de campo com informações sobre local, hora, 

altura, atividade, distância da trilha etc. Binóculos podem ser utilizados para espécies 

arborícolas (NEGRÃO & VALLADARES-PÁDUA, 2006). O tempo para execução 

dessa metodologia pode variar de um transecto para outro entre aproximadamente 1h e 

1h30min, assim como podem ocorrer também registros casuais durante a execução de 

outras metodologias de campo. 

 

Armadilhas fotográficas 

São armadilhas que utilizam sensor infravermelho e que na presença de 

movimento e/ou calor registram fotos e vídeos com sons. Serão instaladas 

preferencialmente em locais onde não há passagem de pessoas, com isso deve-se 

conhecer os hábitos e locais ideais para montagem da armadilha, normalmente as 

instalações são feitas em troncos de árvores numa altura de aproximadamente 40 cm do 

chão. Nos registros constarão data e hora do disparo, e, para aumentar as chances dos 

registros, serão utilizados atrativos alimentares e odoríferos em locais próximos que 

estejam no alcance da câmera (MARQUES & MAZIM, 2005). As configurações sobre 

duração de registros, disparos, sensibilidade, entre outros, dependerão da determinação 

prévia na visita técnica inicial a ser feita sobre o tamanho da área de estudo e locais a 

serem utilizadas (SRBEK-ARAUJO & CHIARELLO, 2007). O número de armadilhas 

por área amostral será entre 2 e 5 câmeras, variando de acordo com as condições citadas 

anteriormente. A verificação do funcionamento das câmeras e o recolhimento de 

registros serão feitos a cada 5 dias. 
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Vestígios, vocalizações, pegadas, fezes e carcaças 

Como forma complementar às demais metodologias mencionadas, a amostragem 

indireta será usada também para identificar evidências deixadas pelas diversas espécies 

de mamíferos que possuem peculiaridades que permitem diferenciar os indivíduos, uma 

vez que diferentes espécies deixam pegadas características em substratos passíveis de 

serem usadas como registro. Essas pegadas serão fotografadas junto a uma ferramenta 

de medição, como régua, para avaliar a qual espécie pertence, uma vez que um dos 

fatores utilizados para diferenciar pegadas são seus tamanhos, principalmente para 

espécies da mesma família (RIBEIRO & DE MELO, 2013). Para esse tipo de 

amostragem também poderão ser usadas parcelas de areia dispostas nos transectos, onde 

são montadas pequenas áreas com altura e largura padronizadas com substratos de areia 

umedecidos combinados com atrativos alimentares para atrair os animais 

(CONTINENTAIS & RAMOS, 2014). Outras evidências como vocalizações, fezes, 

pelos, carcaças e tocas, também serão utilizadas de acordo com detalhamentos presentes 

em guias de campo e dados da literatura que permitam a identificação das espécies, 

através da coleta e análises dos aspectos químicos e morfológicos para fezes, pelos e 

tocas. No caso de carcaças, são consideradas as características da predação (IEF, 2012). 

O tempo para execução dessa metodologia pode variar de um transecto para outro entre 

aproximadamente 1h e 1h30min, podem ocorrer também registros casuais durante a 

execução de outras metodologias de campo. 

 

Captura viva 

A captura será realizada de forma manual, somente quando houver necessidade, 

utilizando os equipamentos indicados na Portaria 148/2012 do Conselho Federal de 

Biologia, conforme listado a seguir: puçá, laço, redes, espera ou perseguição (dardos 

anestésicos), currais, cercos, baias, trincheiras e outros permitidos. O período de vistoria 

das armadilhas será determinado a partir do hábito de cada espécie e a contenção física 

e química deverá ser indicada em atividades de captura e marcação. 

 

Coleta para material biológico: mamíferos médios e grandes  

Quando houver necessidade da coleta de material biológico, será realizada 

seguindo literatura específica sobre a dosagem de anestésicos a depender da espécie. A 

contenção química será realizada através de aplicações de anestésicos dissociativos, 

Tiletamina associada a Zolazepam (Zoletil 50 e 100), injetáveis por via intramuscular 
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e/ou endovenosa, de acordo com a dosagem de cada grupo faunístico, para a perda 

indolor da consciência seguida de parada cardiorrespiratória do indivíduo. Após a 

anestesia, outra medicação será aplicada, Cloreto de Potássio 19,1% via endovenosa, a 

fim de causar parada simultânea dos aparelhos respiratórios e circulatórios. O volume 

dos anestésicos a serem administrados será definido pelo peso (kg) x dose (mg/kg) 

dividido pela concentração (mg/mL) (CUBAS et al, 2014, CFBIO, 2012). 

 Os espécimes coletados serão depositados no Museu de Zoologia João Moojen 

na Universidade Federal de Viçosa (MZUFV). 

1.2.1.3 Mamíferos voadores 

há uma vasta diversidade alimentar de mamíferos voadores, o que os coloca 

como atuantes de um importante papel ecológico no seu hábitat. Sendo operante na 

dispersão de sementes, auxiliam de forma efetiva no reflorestamento natural, na 

polinização, no controle da população de invertebrados e pequenos vertebrados também 

(BERTONATTI, 1996). Para a sua amostragem, as características físicas dos locais de 

coleta são importantes para a determinação do melhor método. 

 

Busca ativa assistemática 

Este método amostral consiste na realização de buscas ativas assistemáticas nas 

áreas amostrais selecionadas e no seu entorno. Trata-se de um método qualitativo e será 

aplicado de forma complementar, sem padronização do esforço amostral. A busca será 

realizada em ambientes com diferentes características, à procura de locais 

preferencialmente utilizados como abrigo de morcegos. Com a utilização desse método 

qualitativo complementar, busca-se contemplar com mais fidelidade a composição de 

espécies locais, sobretudo no caso de morcegos, uma vez que as redes de neblina à 

altura do sub-bosque privilegiam morcegos frugívoros. 

Por serem animais formadores de agrupamentos ou colônias, com preferência de 

atividade crepuscular e noturna, tendem a permanecer em ocos de árvores, frestas de 

rochas, folhagens de árvores copadas (quando em ambientes urbanos, sua preferência 

abrange forros de telhados e sótãos) e todos estes locais são de difícil acesso. Nesse 

cenário a coleta manual é necessária e, para isso, serão utilizadas pinças longas, de 30 

cm, que serão posicionadas na parte dorsal ou caudal do animal para evitar ferimentos, 

ou sacos de pano com tamanho adequado para a coleta e abrigo do animal. Seguindo 

metodologia de Pacheco (2004), o indivíduo coletado será mantido dentro do saco por 
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alguns minutos a fim de diminuir seu estresse, antes da execução da biometria e 

identificação da espécie. 

Para abrigos de difícil visualização com aberturas pequenas serão utilizados 

puçás com sacos de algodão, malha fina ou materiais flexíveis com uma profundidade 

aproximada de 50 cm, pois permitem que o animal seja envolvido e deslocado para o 

fundo do saco sem maiores riscos. Já o cabo pode ser de alumínio, PVC, madeira ou 

taquara, podendo ou não ser extensível (PACHECO, 2004).  

Captura por redes de neblina 

Para áreas de sub-bosque, a metodologia utilizada de melhor efeito amostral é a 

rede de neblina, em que são utilizadas redes de nylon ou poliéster, pois são leves e não 

são percebidas com facilidade por parte dos indivíduos (CFBIO, 2012). 

Em cada uma das áreas de amostragens, serão instaladas 10 redes de neblina 

(mist nets) de nove metros de comprimento, entre 2,5 e 3 m de altura e malha de 25 mm. 

As redes serão montadas preferencialmente em linha, armadas com auxílio de suportes 

de cabos extensores (telescópicos), atingindo 3 a 4 m de altura, estendidas ao pôr-do-

sol, sendo inspecionadas em intervalos de 15 a 30 min e recolhidas após seis horas de 

esforço amostral. A escolha dos locais para a montagem das redes de espera 

considerará, dentro de cada área de amostragem, as características de acessibilidade e 

estrutura da vegetação, a proximidade às fontes de alimento, água e presumíveis rotas 

de voo (VIZOTTO; TADDEI, 1973; TUTTLE, 1974; CFBIO, 2012). A padronização 

seguirá a proposta por (STRAUBE & BIANCONI, 2002). 

Para a disposição das redes em áreas abertas e bordas de mata, a colocação em 

sequência de várias unidades é mais eficiente. Quando isoladas, ou dispersas nos pontos 

de amostragem, elas serão dispostas com 30 metros de distância cada uma da outra ou 

em formações de “T”, “V”, “Z” e “Y”. Em trechos com necessidade específica, como 

riachos, açudes e lagos, as formações que demonstram maior eficiências são as 

configurações “V” e “Z” (KUNZ & KURTA 1988; NAGORSEN & PETERSON, 

1980). 

É importante ressaltar que um período maior que 6 horas no local pode acarretar 

recaptura de indivíduos previamente soltos, portanto essa quantidade é o limite de 

tempo em que a rede será mantida aberta. Fêmeas grávidas e lactantes não podem 

permanecer na rede por riscos à gestação e aos filhotes, sendo rapidamente medidas, 

pesadas, marcadas e soltas. Após a captura, os indivíduos serão postos em sacos de 

algodão de contenção com corda e mantidos fechados por um período de 30 a 60 min, 
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para a diminuição do estresse antes das medições, nunca juntando animais de espécies 

diferentes por risco de ferimentos, idealmente cada animal ficará num saco individual 

(PACHECO, 2004). 

 

Biometria, marcação e coleta de material biológico: mamíferos voadores 

Todos os morcegos capturados nas redes de neblina serão retirados destas com o 

auxílio de luvas de couro. Medidas importantes, como a do antebraço, serão obtidas 

com o auxílio de um paquímetro digital, conforme metodologia descrita por Vizotto & 

Tadei (1973) e Voss & Emmons (1996), e o peso será auferido com o auxílio de 

pesolas. 

A identificação taxonômica dos indivíduos será feita com o auxílio de chaves de 

identificação, além de literatura específica para cada grupo. A classe etária dos 

morcegos será classificada em jovens e adultos e determinada pela calcificação das 

falanges dos metacarpos (DE KNEGT et al. 2005) e padrão de pelagem e compleição 

corpórea (ANTONHY, 1988). Os morcegos serão sexados e terão a condição 

reprodutiva anotada. 

Ao menos um indivíduo de cada espécie capturada será fotografado em cada 

área. Após o registro fotográfico, os animais serão marcados com anilha metálica 

numerada na porção medial do antebraço e soltos na mesma noite e local da captura. 

Serão realizadas coletas de espécimes quando encontrados animais mortos ou quando 

houver necessidade de confirmação taxonômica em laboratório. Para este último caso, a 

eutanásia será realizada por métodos físicos (deslocamento cervical), de acordo com as 

disposições da Resolução CFBio 301 de 08 de dezembro de 2012 e Resolução 

Normativa nº 13 do CONCEA de 20 de setembro de 2013. Os espécimes coletados 

serão depositados no Museu de Zoologia João Moojen, na Universidade Federal de 

Viçosa (MZUFV). 

 

1.2.2 Amostragem avifauna 

As aves são excelentes bioindicadores da diversidade do ecossistema, pois estão 

em todos os biomas, ocupam uma grande variedade de nichos ecológicos, têm 

taxonomia bem estabelecida e comportamento relativamente conspícuo. Por isso, são 

utilizadas nos métodos de levantamentos qualitativos e quantitativos que objetivam os 

estudos ambientais (VIELLIARD et al. 2010). 
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Segundo o protocolo Projeto de Monitoramento da Avifauna em Unidades de 

Conservação Federais do Bioma Caatinga (CEMAVE), elaborado pelo ICMBio (2014a) 

em janeiro de 2014, os métodos propostos para captura da avifauna permitem observar 

tendências temporais, riqueza, composição e abundância das aves, parâmetros 

biológicos e ecológicos como densidade de espécies foco, saúde, alimentação, 

reprodução e genética e avaliação do entorno. 

 

Redes de neblina 

As redes de neblina utilizadas neste projeto terão dimensões de 10 m de 

comprimento x 3 m de altura e 32 mm de malha, correspondente à metade do perímetro 

da malha, ou quadrados de 16x16 mm. Em caso de indisponibilidade de redes nessas 

dimensões, poderão ser usadas redes de 9 ou 12 m, desde que sejam colocadas ao longo 

das parcelas totalizando exatos 100 m. 

As redes serão abertas por um dia em cada ponto amostral e em cada campanha 

(períodos seco e úmido) e ficarão instaladas por 5     h consecutivas, começando no 

início da manhã, variando conforme a estação do ano entre às 5h e às 6h. As redes serão 

vistoriadas a cada 30 min, intervalo que pode ser reduzido para 15 min nos horários 

mais quentes, entre 9h30min e 12h, e/ou em ambientes mais abertos (ROOS, 2010). 

Os indivíduos capturados serão anilhados com anilhas padrão CEMAVE 

ICMBio/MMA, terão registrados o sexo, idade, presença de gordura, placa de 

incubação, intumescimento cloacal, presença de parasitas, massa corporal e 

comprimento da asa direita. Também serão coletadas amostras das penas caudais (Retriz 

1) para testagem de contaminantes. Após estes procedimentos, os espécimes serão 

soltos no mesmo local de captura. 

O cálculo do esforço de captura com redes de neblina seguirá a metodologia que 

adota a unidade m².h, ou seja, multiplica-se a área da rede (comprimento da rede 

multiplicado por sua altura) pelo tempo de exposição (número de horas multiplicado 

pelo número de dias) e, por fim, pelo número de redes utilizadas (STRAUBE & 

BIANCONI, 2002). 

 

Ponto de contagem de raio fixo 

Os dados quantitativos serão representados pela abundância relativa que consiste 

no número de indivíduos em relação à unidade amostral (RIBON, 2010). A estimativa 
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da abundância deve ser parte integrante de qualquer programa de monitoramento, pois 

será utilizada como um indicador da condição do hábitat (RALPH et al. 1996). 

Os pontos de escuta serão executados a uma distância de aproximadamente 250 

m entre si para diminuir a chance de recontagem de indivíduos entre os pontos (BIBBY 

et al. 1998; GREGORY et al. 2004; VIELLIARD et al. 2010). Serão selecionados 10 

pontos em cada uma das cinco áreas amostrais, alocados em um transecto de 

aproximadamente 2,5 km que abarque diferentes fitofisionomias e características 

ambientais. O tempo de permanência em cada ponto será de 10 min, durante os quais 

serão registradas todas as espécies de aves observadas e/ou ouvidas e o número 

estimado de indivíduos de cada espécie (ICMBio, 2014a). Os censos por pontos de 

escuta serão executados somente no período da manhã, desde o nascer do sol (entre 5h e 

6h) até por volta das 10 h (POULSEN & KRABBE, 1998; ANJOS, 2007). Para cada 

uma das cinco áreas amostrais será realizada uma manhã de amostragem em cada 

campanha. 

 

Listas de Mackinnon 

A amostragem por listas de Mackinnon será executada nos períodos da manhã e 

da tarde, acompanhando os mesmos horários, transectos e arredores destes, descritos 

para o método Ponto de Contagem de Raio Fixo, podendo também ser empregado em 

outros horários ao longo do dia. Os espécimes serão identificados por visualização, com 

auxílio de binóculos e pela audição de vocalizações. 

Sempre que possível, serão feitos registros fotográficos e gravações dos 

indivíduos em mídia digital (ou posteriormente digitalizadas por meio de técnicas que 

garantam a fidelidade dos atributos do canto), com uso de microfone e equipamento 

direcionador de som. As identificações dos espécimes registrados serão feitas com o 

auxílio de Ridgely & Tudor (1994), Peña & Rumboll (1998), Erize et al. (2006), Van 

Perlo (2009), Grantsau (2010a, b), Gwynne et al. (2010) e Del Hoyo et al. (2015). 

Para a confirmação da identidade de espécies cujas vocalizações não sejam 

reconhecidas prontamente, será utilizada a técnica de playback (PARKER, 1991), que 

consiste na reprodução da vocalização de uma determinada espécie para atrair o 

indivíduo vocalizante, permitindo ao observador que faça sua identificação visual. O 

playback deve ser utilizado fora do momento da coleta de dados do ponto de escuta, de 

forma a não influenciar as amostras. 
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Serão adotadas listas de 10 espécies, conforme Herzog et al. (2002). As listas de 

10 espécies permitem aumentar o número de amostras e reduzem as chances de 

registros da mesma espécie na lista mais de uma vez (RIBON, 2010). A elaboração será 

feita durante o período da manhã, entre os deslocamentos de um ponto de contagem e o 

seguinte e também durante outros deslocamentos dentro das áreas amostradas. Para cada 

uma das cinco áreas amostrais será realizada uma manhã de amostragem em cada 

campanha. Essa metodologia permite amostrar a comunidade de aves ao longo de 

transectos e trilhas percorridos de maneira menos sistemática.  

A abundância relativa das espécies será calculada por meio do Índice Pontual de 

Abundância (IPA), que corresponde ao número total de contatos obtidos para 

determinada espécie dividido pelo número total de amostras. Cada contato de uma 

amostra corresponde à ocupação de um território ou presença de um indivíduo ou grupo 

no raio de detecção da espécie no ponto. Cada amostra representa a realização de uma 

lista. O IPA indica a abundância da espécie em função do seu coeficiente de detecção, 

sendo um valor relativo que permite comparações entre medidas da mesma espécie (em 

locais ou períodos diferentes) ou de conjuntos equivalentes de espécies entre 

comunidades semelhantes (VIELLIARD & SILVA, 1990; VIELLIARD et al. 2010). 

Para se obter a frequência de ocorrência de cada espécie será calculado o Índice 

de Frequência nas Listas (IFL) por meio da divisão entre o número de listas de 10 

espécies em que cada espécie ocorreu pelo número total de listas obtido, expresso em 

porcentagem (%). Assume-se que quanto mais comum for uma espécie, mais vezes ela 

será registrada nas listas e maior será seu IFL (RIBON, 2010). 

 

Aves aquáticas 

As contagens serão feitas ao longo do dia, de acordo com as condições de luz. 

Serão contadas as aves associadas a lagoas e barreiros. O esforço amostral em cada área 

será relativo, pois será utilizado o tempo para contar e registrar as aves encontradas no 

momento, sendo o tempo de permanência no local associado à abundância de aves e o 

tamanho da área (GUADAGNIN et al. 2005). As aves serão contadas segundo o método 

descrito por Bibby et al. (1992), em que o observador fica em um ponto fixo e conta os 

indivíduos de cada espécie com binóculos, registrados fotograficamente, se necessário. 

Dependendo do tamanho da lagoa ou barreiro serão estabelecidos vários pontos, 

procurando-se, deste modo, estimar o número de aves aquáticas por contagem direta. O 

deslocamento entre os pontos de observação será realizado a pé. A escolha desses 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

16 
 

pontos será efetuada de forma a obter uma visualização total da área de cada lagoa, 

tentando sempre provocar o mínimo de agitação em relação às aves presentes (ICMBIO, 

2014a). 

 

Aves noturnas 

Para cada uma das cinco áreas amostrais será realizada uma amostragem noturna 

em cada campanha, nas primeiras duas horas após o ocaso. Serão percorridos os 

mesmos transectos utilizados para as metodologias de ponto de contagem e listas de 

Mackinnon. As trilhas serão percorridas a pé e além dos dados anotados para outras 

espécies, a fase da lua e horário da atividade devem ser relacionados (BARROS & 

CINTRA, 2009). Será utilizado playback das vozes (gritos e cantos) das espécies 

noturnas possíveis de serem registradas no local, sendo que a sequência de vocalizações 

será categorizada de acordo com o tamanho das espécies, começando do menor para 

maior, evitando assim a inibição das pequenas espécies (FINK et al. 2012). 

Coleta para material biológico: aves 

Para a coleta de material biológico espera-se a captura de espécies pequenas de 

aves, pesando entre 20 e 60 g. As aves que forem capturadas e submetidas à eutanásia 

serão encaminhadas ao Museu de Zoologia João Moojen na Universidade Federal de 

Viçosa (MZUFV) e serão previamente anestesiadas pelo médico-veterinário 

responsável, de acordo com o Conselho Federal de Medicina Veterinária. 

A anestesia será injetável e composta por uma associação com Quetamina, um 

fármaco muito utilizado em uma ampla variedade de espécies de aves (MCGRATH et 

al, 1984), aplicada por via intramuscular. Dentre os agentes associativos, estão a 

Xilazina (alfa-agonista) ou tranqüilizantes benzodiazepínicos (Midazolan ou Diazepan) 

que promovem um bom plano anestésico (FAVORETTO et al 2019). A dose dependerá 

das espécies selecionadas para a pesquisa e ficará a cargo do médico-veterinário, 

devendo este apresentar uma ficha de conduta anestésica para cada indivíduo. 

Após a sedação decorrente destes fármacos, que ocorre minutos após sua 

aplicação, é necessária a administração de um anestésico barbitúrico (Tiopental) por via 

intravenosa, que induz a parada cardiorrespiratória e é recomendado para todas as 

espécies de aves (FAVORETTO et al 2019). O óbito destas aves será assegurado pelo 

médico-veterinário, por meio da auscultação cardiopulmonar. 
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1.2.3 Amostragem de herpetofauna  

Anfíbios, em geral, apresentam estágios de vida que exigem diferentes 

condições e recursos, dessa forma ocupando ecossistemas aquáticos e terrestres. Répteis 

Squamata são um dos grupos de vertebrados mais diversos e amplamente distribuídos, 

com uma rica variabilidade nas histórias de vida. Sendo assim, répteis e anfíbios podem 

ser encontrados em diferentes tipos de substrato e mantêm hábitos arborícolas, 

aquáticos, terrestres, saxícolas e fossoriais. Estes animais são considerados vulneráveis 

às mudanças ambientais locais, o que os torna um grupo íntegro de bioindicadores 

(SEMLITSCH, 2003; YOUNG et al. 2004). 

Dentro dos métodos de amostragem da herpetofauna há algumas padronizações, 

que abrangem tanto os anuros quanto os répteis, sendo possível a obtenção de dados 

quantitativos sólidos em diferentes áreas de coleta, desde que as distribuições das 

armadilhas sejam similares dentro de cada sítio amostral (GIBBONS & SEMLITSCH, 

1981; RIBEIRO-JUNIOR et al., 2008). Sendo assim, há três métodos de coleta para 

esse grupo: armadilhas de interceptação e queda interligadas por cercas-guia (pitfalls 

traps with drift-fences) (CECHIN & MARTINS, 2000), busca ativa com coletores e 

busca ativa auditiva (PPBIO, 2013). 

 

Armadilhas de interceptação e queda 

O uso de armadilhas de interceptação e queda (AIQ) consiste em um dos 

métodos mais eficazes para captura de pequenos vertebrados, sendo recomendado para 

coleta de anfíbios e répteis (GIBBONS & BENNET, 1978). Este tipo de armadilha 

consiste em recipientes enterrados no solo interligados por cercas-guias (CECHIN & 

MARTINS, 2000). Dessa forma, em cada estação de coleta, cinco baldes de 60L, com 

orifícios no fundo a fim de evitar o acúmulo de água, serão enterrados no solo com 

distância de 10 m entre eles, formando um transecto retilíneo de aproximadamente 55 m 

de comprimento. Os baldes serão interligados por lonas plásticas de 60 a 100 cm de 

altura, tendo sua extremidade inferior enterrada no solo. Os baldes serão vistoriados 

diariamente no período da manhã, permanecendo abertos continuamente apenas durante 

os períodos de coleta, que serão de 7 dias e serão vistoriadas ao menos uma vez ao dia 

(GIBBONS & SEMLITSCH, 1981; RIBEIRO-JUNIOR et al., 2008). 
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Busca diurna e noturna 

Este método consiste em percorrer uma área lentamente, procurando 

sistematicamente pelos animais em seus diferentes ambientes. Todos os microambientes 

visualmente acessíveis serão vistoriados, como a serrapilheira, troncos em 

decomposição, cavidades de troncos, a vegetação dentro de buracos no solo, e outros 

locais que podem servir de abrigo para a herpetofauna. Animais avistados ou ouvidos 

serão registrados com auxílio de câmera fotográfica e utilização de gravadores de áudio 

com microfone externo e taxa de amostragem de 48 kHz para as vocalizações. A 

escolha das áreas amostradas levará em conta diferentes fatores, como o tipo de 

fisionomia vegetal, altitude, presença de córregos, brejos e riachos. Assim, as áreas 

escolhidas contemplarão sítios reprodutivos e de forrageio importantes para a 

herpetofauna. 

 

Busca visual em veículo lento 

A busca visual em veículo lento consiste no deslocamento, por carro, ao longo 

de estradas que cortam a área de amostragem, para coletar espécimes encontrados vivos 

ou mortos. A velocidade deve ser constante e não exceder 40 km/h. Para o cálculo de 

esforço amostral nesse tipo de método será considerado o número de dias que o método 

foi empregado, o tempo percorrido em cada dia, a quilometragem e o número de 

pessoas. 

 

Coleta para material biológico: herpetofauna 

Os métodos de coleta e eutanásia de anfíbios e répteis são diversos e devem 

considerar diferenças metabólicas, anatômicas e fisiológicas destas espécies, incluindo a 

característica de alta tolerância à hipóxia cerebral. De modo geral, a eutanásia deve ser 

conduzida em duas etapas: anestesia seguida de método físico ou químico que cause 

morte cerebral (CONCEA, 2013). 

Para anfíbios e répteis serão utilizados anestésicos injetáveis, como os da família 

dos barbitúricos (60 a 100 mg/kg, como tiopental, pentobarbital) que podem ser 

utilizados em sobredosagem.    

No caso de serpentes e lagartos, anestésicos inalatórios serão utilizados, além 

dos injetáveis, como por exemplo dióxido de carbono (CO2), monóxido de carbono 

(CO), Halotano; Isofluorano. 
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Todos os espécimes coletados serão depositados no Museu de Zoologia João 

Moojen na Universidade Federal de Viçosa (MZUFV). 

 

1.2.4 Amostragem Invertebrados terrestres 
 

1.2.4.1 Borboletas frugívoras  

Borboletas são reconhecidas por pertencerem ao grupo dos lepidópteros e seus 

indivíduos atuam como bons indicadores ecológicos por serem sensíveis aos seus 

micro-habitats e também por serem de fácil amostragem e identificação (FREITAS et 

al. 2003).  

 

Armadilha Van Someren-Rydon 

Para a sua coleta eficiente, a armadilha do tipo Van Someren-Rydon é a mais 

utilizada, sendo um cilindro de 100 cm de altura com 35 cm de diâmetro, recoberto por 

voil preto, possuindo um funil interno com altura de 30 cm e diâmetro de 20 cm, o que 

serve para minimizar a fugas das espécies (ICMBIO, 2014b). A parte superior da 

armadilha será de plástico espesso, para evitar que as iscas fiquem encharcadas dentro 

da armadilha por conta do período de chuvas. Para a base da armadilha, o plástico 

(poliestireno de alto impacto de 2 mm) é o material ideal, tendo suas dimensões de 40 

cm por 40 cm, essa base será o local de disposição das iscas, que devem ser 

preferencialmente de frutas fermentadas, sendo que a preferência das frutas e seu 

período de fermentação deve ser adequado para a espécie de preferência amostral 

(ICMBIO, 2014b).  

É importante ressaltar que a mesma isca não deve ser descartada no solo 

próximo ao local de coleta ou utilizada por mais de um período de coleta seguido, com 

riscos de alteração da qualidade amostral e de grande influência nos dados coletados. 

Outro ponto de importante atenção é a verificação de aranhas dentro da armadilha, pois 

as aranhas são grandes predadores dessas espécies (ICMBIO, 2014b). 

Para cada ponto amostral, até 4 armadilhas serão instaladas, onde cada uma deve 

ser pendurada, em galhos próximos com aproximadamente 1 m de distância do solo. 

Para evitar que a armadilha fique suscetível a ventos fortes, alguns fios de suporte 

podem ser amarrados na base, com apoio da vegetação ao redor. Importante verificar se 

nenhum galho adjacente está encostando na armadilha, o que pode prejudicar sua 
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eficiência fazendo-o servir de ponte para outros insetos indesejados (ICMBIO, 2014b). 

As armadilhas serão conferidas a cada 24 ou 48 horas, a depender da logística de 

campo, devendo ser analisada a base da armadilha para evitar situações de potencial 

fuga da espécie, e cada indivíduo deve ser identificado em sua tribo pertencente. Guias 

de identificação serão utilizadas nesta etapa, após isso, uma pequena marcação com 

caneta de tinta permanente deve ser feita na asa, para que a mesma borboleta não seja 

contada duas vezes (ICMBIO, 2014b). 

 Para a eutanásia dos indivíduos será realizada a compressão torácica (ARCE, 

2015) ou a utilização de uma câmara mortífera contendo algodão embebido em éter. Os 

indivíduos coletados serão colocados em envelopes de papel vegetal, com todas as 

informações pertinentes no momento da coleta. Os envelopes serão armazenados dentro 

de um pote plástico em um local refrigerado durante a campanha de campo para 

posteriormente serem destinados em bom estado de conservação. 

 

1.2.4.2 Abelhas  

As abelhas pertencem a um nicho de rica troca com organismos diversos, por 

serem insetos que realizam polinização cruzada, atuam na polinização de diversas 

espécies vegetais, nativas ou cultivadas (OLIVEIRA & MORATO, 2000). 

 

Armadilhas de Moericke para abelhas Hymenoptera apoidea 

Esta armadilha consiste em bandejas plásticas com dimensões de 30x21x7 cm, 

tendo seu interior de coloração amarela, o que atrai as abelhas. Estas bandejas devem 

conter 1,5 L de água, 20 mL de formol a 10% e gotas de detergente, o que quebrará a 

tensão superficial da água, fazendo os insetos se afogarem. Para que o excesso de água, 

decorrente de chuvas, não preceda a perda do material, furos laterais são feitos, 

próximos às bordas, sendo cobertos com tela. O material deve ser coletado com ajuda de 

peneiras e pinças (BULIAN & SOUZA, 2011). Para cada área, serão colocadas 4 

armadilhas, durante 10 dias de campo, sendo vistoriadas a cada 24 ou 48 horas, 

dependendo da logística de campo. As checagens podem ser realizadas tanto no período 

da manhã quanto no entardecer. 

 

Armadilhas de isca para abelhas Euglossini 

Para a sua coleta são utilizadas armadilhas de isca feitas de PET, em cada 

garrafa, são feitos dois ou três furos na porção superior, próximo ao gargalo, e em cada 
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furo é inserido um funil feito com outro gargalo de garrafa do mesmo material. Esse 

funil é coberto internamente por areia e cola de isopor. Na tampa da garrafa é inserido 

um palito de madeira e na extremidade interna do palito é fixado um chumaço de 

algodão embebido na essência de isca desejada (PPBIO, 2013). Cada armadilha contém 

apenas um tipo de essência (não há mistura) e serão confeccionados com 4 garrafas 

(uma principal e três para a confecção dos funis de entrada) ou 3 garrafas (uma principal 

e duas para a confecção dos funis de entrada). 

Os tipos de essência utilizados serão: salicilato de metila; cineol; vanilina e 

cinamato de metila (caso haja necessidade, por indisponibilidade de compra, poderá 

ocorrer substituição por análoga). Com isso, serão colocadas 4 armadilhas por área 

amostral, onde devem ser dispostas com distância de 1,30 m do solo, sendo penduradas 

em galhos próximos. As checagens devem ser feitas a cada 24h, durante 10 dias de 

campo, e podem ser realizadas de manhã ou no período da tarde, dependendo da 

logística de campo. Após cada período de verificação, as entradas podem ser fechadas 

para que os indivíduos morram intoxicados e após a retirada dos espécimes, as iscas 

devem ser trocadas (PPBIO, 2013). 

 

Busca ativa por ninhos 

Para a realização dessa metodologia, serão feitos transectos de aproximadamente 

1h a 1h30min de duração, considerando também registros casuais durante a execução de 

outras metodologias de campo. Os ninhos de abelhas mais fáceis de encontrar são das 

espécies pertencentes à família Apidae, mais especificamente à tribo Meliponini 

(abelhas sem ferrão), sendo encontrados no solo e em troncos de árvores. Os indivíduos 

serão coletados com o auxílio de um puçá e armazenados em recipientes estéreis 

contendo álcool 70% ou formol. 

 

Método de coleta para material biológico: artrópodes 

A cada período de coleta a ser feito, de acordo com as metodologias já citadas, 

os indivíduos serão mergulhados em um frasco contendo álcool 70%, para o óbito e 

preservação dos mesmos (SANTOS et al. 2006). 

 

1.2.4.3 Anelídeos 

Os oligoquetos possuem grande importância ecológica, atuando em diversos 

processos do solo, como por exemplo, decomposição da matéria orgânica, ciclagem de 
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nutrientes, dentre outros. As minhocas são utilizadas como bioindicadores da qualidade 

ambiental tendo em vista que são suscetíveis às perturbações e contaminação do solo 

(BROWN et al. 2010), podendo ser observados diversos efeitos adversos, dentre eles, 

alterações comportamentais (TAVARES et al., 2018), danos genotóxicos (SILVA et al., 

2019) e bioacumulação de substâncias químicas (HUANG et al., 2021). 

 

Triagem manual – TSBF  

Para a coleta de anelídeos será utilzada a metodologia de Triagem Manual – 

Tropical Soil Biology and Fertility (TSBF), de acordo com a qual serão retirados  5 

monólitos de 25x25 cm com 30 cm de profundidade para cada área amostral. Os 

monólitos devem ser cortados com o auxílio de uma pá, alguns centímetros fora do 

quadrante. As amostras de solo serão separadas em camadas de 0-10, 10-20, e 20-30 cm 

de profundidade onde serão colocados em um recipiente plástico. Após, os organismos 

devem ser retirados manualmente com o auxílio de pinças. Este método permite ser 

mais rápido e eficaz do que ter grandes quantidades de material no recipiente para 

processar de uma só vez (ANDERSON & INGRAM, 1993).  

Método de coleta de material biológico: anelídeos 

Para a eutanásia dos indivíduos, uma solução de álcool a 80% será utilizada, se 

certificando de que o frasco seja preenchido com 1/3 de material biológico e 2/3 do 

álcool 80%, ou seja, um volume maior de álcool, já que haverá uma diluição deste com 

a presença do líquido corporal. 

 

1.2.5 Amostragem ictiofauna 

Para captura dos peixes serão empregadas redes de espera (malhadeiras) de 

diferentes tamanhos de malha, tarrafas, redes de arrasto, peneiras e covos. Esses 

apetrechos serão utilizados conforme as características do ambiente.  

Em campo, os espécimes coletados serão medidos, pesados, identificados e 

fotografados. Serão obtidos o comprimento padrão (CP), em centímetros, de cada 

indivíduo usando paquímetro ou ictiômetro (para exemplares acima de 20 cm CP) e o 

peso total (PT), em gramas, usando balança digital. A identificação taxonômica será 

realizada até o menor nível taxônomico possível, com base nos trabalhos de Britski et 

al. (1988) e Vieira et al. (2015). Espécimes com identificação duvidosa serão 

transportados para o laboratório para verificação da identificação com base na literatura 

disponível e consultas a especialistas. Indivíduos capturados vivos serão liberados no 
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ambiente após obtenção das informações acima. Caso não seja possível a identificação 

taxonômica dos animais vivos em campo, estes serão anestesiados e eutanasiados 

usando óleo de cravo-da-Índia (LUCENA et al., 2013). Organismos capturados mortos 

e/ou eutanasiados serão fixados em formalina 10% e depositados na Coleção de Peixes 

da Universidade Federal do Maranhão (CPUFMA). 

A eutanásia é um procedimento recomendado pelo Conselho Nacional de 

Controle de Experimentação Animal (CONCEA) visando a morte de um animal de 

maneira controlada e assistida. A Resolução Normativa nº 37, de 15 de fevereiro de 

2018 – CONCEA indica que uma das substâncias passíveis de uso para eutanásia de 

peixes é o óleo de cravo-da-Índia. Essa substância contém de 70 a 90% de eugenol, 

responsável pelo bloqueio muscular competitivo nos animais. Experimentos de 

eutanásia de peixes usando óleo de cravo-da-Índia identificaram que o uso de uma 

solução de alta concentração da substância (ca. de 3000 mg/L) foi eficiente para induzir 

a morte do animal em um tempo mínimo de 10 minutos, certificada através da parada 

completa dos batimentos operculares (LUCENA et al., 2013), portanto, para a 

realização desse estudo serão adotados tais procedimentos supracitados. 

Amostras de tecidos serão coletadas visando a elucidação posterior de problemas 

taxonômicos. As amostras obtidas serão acondicionadas em tubos plásticos contendo 

álcool absoluto, etiquetados conforme o espécime de origem e mantidos refrigerados até 

o depósito na Coleção de Peixes da Universidade Federal do Maranhão (CPUFMA). 

 

Malhadeira ou Rede de Espera – São confeccionadas com fios de náilon e 

dotadas de linha de boia e chumbada balanceadas de modo que ela se mantenha 

estendida uniformemente quando colocada na água. 

Os fatores mais importantes que influenciam a seletividade desse tipo de rede 

são: tamanho da malha, elasticidade do fio, visibilidade da malha, tempo de 

permanência e mobilidade das espécies-alvo. O regime de amostragem, isto é, época, 

horário, localização e permanência, também pode influenciar na captura. Um esquema 

padronizado de amostragem pode ser empregado anualmente ou entre diferentes corpos 

d’água, com a finalidade de minimizar a variabilidade que pode ser gerada pelas 

variáveis físicas e químicas do meio. 

A malhadeira constitui equipamento bastante simples e versátil, podendo ser 

utilizada em diferentes ambientes com poucas restrições. São comumente empregadas 

em ambientes lênticos (lagos e reservatórios) e locais livres de obstáculos (como troncos 
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de árvores e rochas, por exemplo). Entretanto, em alguns casos são utilizadas também 

em rios cuja velocidade de corrente não seja elevada. Nestes casos, elas são colocadas à 

deriva no meio do rio e sustentadas por grandes boias que podem ser colocadas na 

superfície, à meia água ou no fundo, a depender da espécie-alvo. 

Neste trabalho serão empregadas redes de 10 m de comprimento com altura 

variando de 1,5 m a 2,5 m e malhas padronizadas. Em cada ponto, a amostragem 

ocorrerá entre as 17h e 5h do dia seguinte, vistoriadas a cada 6 h, correspondendo a um 

esforço amostral de 12h. A bateria de redes será composta por oito conjuntos dispostos 

da seguinte forma:  

• 3 redes com 1,5 cm entrenós adjacentes; 

• 3 redes com 3,0 cm entrenós adjacentes; 

• 3 redes com 4,0 cm entrenós adjacentes; 

• 3 redes com 5,0 cm entrenós adjacentes; 

• 3 redes com 6,0 cm entrenós adjacentes; 

• 3 redes com 7,0 cm entrenós adjacentes; 

• 3 redes com 8,0 cm entrenós adjacentes; 

• 3 redes com 12,0 cm entrenós adjacentes. 

 

Tarrafa – é um apetrecho de pesca ativo confeccionado com linha de náilon. 

Tem formato cônico e em sua borda (boca), possui pequenos pesos de chumbo para 

que afunde rapidamente ao ser lançada na água. O peso total do chumbo chega em 

média a 6 kg e, quando aberta, a tarrafa tem em média 4 m de diâmetro. É usada em 

todas as épocas do ano e basicamente necessita de uma pessoa na operação de pesca. 

Em cada ponto amostral serão utilizadas duas tarrafas com malhas 1,5 e 2,5 cm de 

entrenós adjacentes. O esforço amostral será padronizado em 15 lances por cada 

tarrafa. Entre um lance e o seguinte será respeitado uma distância mínima de 300 m. 

 

Peneira – é um apetrecho de pesca ativo empregado em ambientes lênticos 

para captura de indivíduos de pequeno porte. Para este trabalho serão utilizadas 

peneiras com formato retangular, medindo 50x30 cm e malhas de 1 cm entre nós 

opostos. Para o emprego desta arte de pesca é necessário mergulhá-la sob a 

vegetação e em seguida erguê-la rapidamente, recolhendo os peixes que ficaram 
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retidos nas malhas. Serão utilizadas três peneiras com um esforço amostral de 30 min 

onde houver possibilidade de uso desse apetrecho. 

 

Redes de arrasto – são redes de 5 m de comprimento e malhas de 1 mm 

entre nós opostos. Esse apetrecho é manuseado por duas pessoas e geralmente usado 

nas margens de rios e/ou interior de corpos d’água onde é possível o deslocamento 

do indivíduo. Será utilizada uma rede e empregado um esforço amostral de 30 min 

onde houver possibilidade de uso desse apetrecho. 

 

Covo – são apetrechos de pesca passivos compostos por uma estrutura 

metálica e malha de 20 mm entre nós opostos. Os covos serão dispostos próximos às 

margens, sob vegetação durante o mesmo tempo que as redes de espera. Assim, serão 

utilizados 10 covos com um esforço amostral de 12h. 

 

 

 

Coleta de dados: 

As seguintes variáveis limnológicas serão obtidas em cada ponto de 

amostragem: temperatura da água (ºC), oxigênio dissolvido (mg/l), pH, 

condutividade elétrica (µS/cm), turbidez (NTU), clorofila a (µg/l), material em 

suspensão total (mg/l), fosfato (µg/l), nitrato (µg/l) e amônia (µg/l). As variáveis 

temperatura, oxigênio dissolvido, pH, condutividade elétrica e turbidez da água serão 

determinadas em campo com sondas multiparâmetros portáteis (HANNA). Os 

demais parâmetros serão obtidos a partir de amostras de água coletadas e enviadas 

para análise em laboratório seguindo os procedimentos estabelecidos por APHA 

(2005) e Brandão (2011). 

A abundância e biomassa das espécies serão expressas em função da Captura 

por Unidade de Esforço (CPUE) para cada unidade amostral. Será calculada a 

CPUEN (soma dos indivíduos por 100 m2 de área de malhadeira/12h) e a CPUEB 

(soma dos pesos em gramas por 100 m2 de área de malhadeira/12h). 

 

1.2.6 Amostragem macroinvertebrados aquáticos 

Os macroinvertebrados aquáticos são aqueles selecionados em rede de no 

mínimo 0,20 mm (ou 200μm) de abertura (ROSENBERG & RESH, 1993). Em 
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ecossistemas dulciaquícolas englobam espécies de Insecta, Annelida (principalmente 

Oligochaeta e Hirudinea), Nemertinea, Crustacea (Decapoda, Amphipoda e Isopoda), 

Mollusca (Bivalvia e Gastropoda) e alguns Turbellaria e Bryozoa. Devido à sua grande 

diversidade de espécies, a comunidade macrobentônica apresenta diversas formas e 

modos de vida, adaptando-se ao hábitat local, os quais podem ser: lóticos (fundos de 

corredeiras, riachos, rios) ou lênticos (lagoas e represas). Os rios podem ser divididos 

em três classes de tamanho: as cabeceiras (rios de 1ª a 3ª ordens), rios de trecho médio 

(4ª a 6ª ordens) e “grandes rios” (7ª ordem ou superior) (KARR & DUDLEY, 1981). 

Os instrumentos de coleta de invertebrados aquáticos são definidos pelo 

ambiente de coleta, como descrito acima, e pelo tipo de material do substrato a ser 

amostrado, por exemplo, fundo pedregoso, pedregulhos, pedras menores, sedimentos 

bons, detritos ou plantas aquáticas (IEF, 2012), vale ressaltar que as amostragens serão 

realizadas em triplicatas por ponto. 

 

 

 

Técnicas de coleta de insetos: fase imatura de insetos e demais invertebrados 

aquáticos: 

Coleta em sedimento de superfície próxima a margem e em sedimento de 

fundo – Os métodos podem ser qualitativos ou quantitativos, entretanto podem ser 

utilizados simultaneamente. A escolha pela melhor abordagem deve considerar a 

localização da coleta e tamanho da área amostrada. Tanto para coletas próxima a 

margem e em sedimento de fundo, serão coletadas três réplicas por ponto. 

Para rios de pequeno porte (até 3ª ordem) ou coletas próximas a margem de rios 

de ordem superior, o amostrador do tipo Suber será utilizado com área amostral de 900 

cm² e malha coletora de 250 µm. 

O procedimento para a coleta seguirá os seguintes passos: posicionar o Surber 

contra a correnteza, e fixar a área de amostragem no leito do rio; recolher com a mão, 

ou com a ajuda de uma pequena escova (no caso, por exemplo, de coleta de perifíton 

aderido às rochas) todo o substrato contido dentro da área de 900 cm² para dentro da 

rede coletora; transferir o material recolhido para sacos plásticos (50x80x0,12 cm); 

verificar cuidadosamente se nenhum animal ficou preso na rede; fixar a amostra em 

álcool etílico a 70% e; fechar os sacos plásticos com um nó simples e acondicioná-los 

em baldes plásticos (SILVEIRA, 2004). 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

27 
 

Para rios de maior porte (acima de 3ª ordem), será utilizado um Pegador, 

equipamentos com área de captura mensurável que “agarram” uma parcela do 

sedimento de fundo, manuseado em uma embarcação. Existem vários tipos de 

equipamentos de coleta de amostras de sedimento para análise de macroinvertebrados 

bentônicos, sendo indicados os pegadores do tipo Petersen ou Van Veen e 

modificações. Amostras obtidas com pegadores que cheguem à superfície vazando ou 

transbordando de sedimentos serão descartadas. Considerando que a maior parte dos 

organismos se concentra nos 10 cm superiores do sedimento, para uma amostra 

adequada o equipamento deverá estar preenchido com cerca de 2/3 a 3/4 de material. As 

amostras obtidas serão acondicionadas diretamente em sacos plásticos duplos e 

resistentes. A fixação será realizada em campo, com formalina neutralizada (com bórax 

ou bicarbonato de sódio) em volume tal que a concentração final na amostra atinja de 

4%. Ou seja, cerca de 40 mL para cada litro de amostra (CETESB, 2012). 

 

Coleta em serrapilheira – Serão coletadas porções da serrapilheira do fundo do 

rio, quando presentes, até encher um rapiché, com malha de 1 mm. Serão excluídas 

áreas com maior profundidade onde o alcance do rapiché é limitado. Será amostrada a 

camada superficial, definida aqui como, aproximadamente, 10 cm. O número de 

amostras com rapiché será contado ao longo de transecto de 50 metros, sendo que as 

amostragens a cada 10 m devem ser distribuídas de forma a ter o mesmo número 

(sugere-se 3 rapichés cheios a cada 10 m). Quando houver pouca serrapilheira, tornando 

impossível encher o rapiché, deve-se ampliar a área de amostragem para os dois lados, 

até se obter material suficiente. Caso não seja possível encher o rapiché dentro da área 

de amostragem, deve-se anotar a proporção da amostra pretendida, que foi obtida 

(porcentagem do rapiché preenchida) para permitir comparações futuras. Os 

invertebrados coletados serão preservados em álcool 80%. 

 

Técnicas de coleta de insetos na fase adulta voadora 

Os principais métodos de coleta podem ser divididos em dois grupos: A) captura 

direta ou ativa, quando o coletor participa ativamente do processo de captura, utilizando 

pinças, redes entomológicas ou outros aparatos; B) captura passiva ou de espera, 

quando são utilizadas armadilhas para a captura dos espécimes. Como são organismos 

que vivem associados a cursos d’água, os métodos de amostragem ocorrem próximos a 
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esses locais onde são utilizadas principalmente redes entomológicas através da captura 

ativa e armadilhas de bandeja. 

 

Coleta por captura ativa com rede entomológica – Para análises polínicas ou 

de outros materiais aderidos ao corpo, as coletas devem ser individuais e os espécimes 

devem ser coletados individualmente e alocados em frascos mortíferos com acetato de 

etila. Para estudos genéticos, não devem ser mortos com acetato (AZEVEDO et al., 

2002). A amostragem com rede pode ainda ser generalizada fazendo-se varredura e 

coletando-se espécimes que não estão à vista. Neste caso, utiliza-se uma rede mais 

resistente e coloca-se todo o saco coletor da rede de varredura dentro de um recipiente 

com um chumaço de algodão embebido em acetato de etila para matar todos os insetos, 

evitando assim que algum inseto escape (AZEVEDO et al., 2002). 

A captura ativa será feita com rede entomológica em períodos de alta incidência 

solar, onde em cada ponto de coleta segue-se um transecto de 40 m ao longo de uma das 

margens do corpo d’água (DAMACENO et al., 2014). As coletas serão direcionadas: 

coletando-se aquilo que está à vista, sendo os espécimes preservados individualmente 

em álcool etílico 90% a 95%; e generalizadas: fazendo-se varredura e coletando-se 

espécimes que não estão à vista. Neste caso, utiliza-se uma rede mais resistente e 

coloca-se todo o saco coletor da rede de varredura dentro de um recipiente com um 

chumaço de algodão embebido em acetato de etila para matar todos os insetos, evitando 

o escape (AZEVEDO et al., 2002). 

 

Coleta de insetos adultos por armadilha – Será utilizada uma armadilha de 

Malaise pequena (modelo TOWNES, 1972), colocada em um ponto conveniente ao 

longo do transecto escolhido. A cada cinco dias, a amostra deve ser retirada de cada 

armadilha. Os espécimes coletados serão armazenados em álcool 80% até a triagem em 

laboratório. Unidade amostral: esforço de captura por armadilha a cada 3 dias. 
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1 ECOTOXICIDADE DOS METAIS 

1.1 ECOTOXICOLOGIA 

Ecotoxicologia é a ciência que estuda os efeitos das substâncias químicas de 

interesse (SQI) sobre os organismos vivos. É uma ferramenta que auxilia nas análises de 

impactos ambientais causados por diferentes elementos químicos, dentre eles os metais, 

permitindo assim estimar a toxicidade dessas substâncias em relação aos organismos 

teste. A ecotoxicologia está relacionada com os poluentes do ar, água, solos e 

sedimentos, no qual podem interagir com os organismos presentes no ambiente 

causando diversos efeitos adversos aos ecossistemas.  

 

1.2 MECANISMOS DE TOXICIDADE EM PLANTAS 

 

1.2.1  ALUMÍNIO 

O alumínio é considerado o terceiro elemento químico mais frequente na crosta 

terrestre. Possui baixa solubilidade, sendo que a toxicidade do alumínio em solos ácidos 

(pH < 5,0) pode ser considerado um fator limitante para o crescimento das plantas. Em 

pH baixo, o hidrogênio (H+) atua sobre os minerais ocasionando a liberação de (Al3+), 

no qual ficam retidos pelas cargas negativas das partículas de argila do solo, em 

equilíbrio com o Al3+ em solução, sendo assim, a quantidade de Al trivalente (Al3+) 

tende a aumentar em solos ácidos. Já em solos com o pH acima de 5,5 ocorre a 

formação de espécies Al(OH)2+ e Al(OH)2. Quando o pH encontra-se próximo da 

neutralidade ocorre a fase sólida Al(OH)3 e Al(OH)4- (ECHART et al., 2001; 

EMBRAPA, 1997). Os ânions inorgânicos (fluoreto, fosfato e sulfato), são considerados 

de grande importância, pois dependendo da sua concentração no ambiente e dos valores 

de pH, podem influenciar na solubilidade e deslocamento do Al3+. 

A solubilidade e o deslocamento do Al podem ser influenciados também pela 

presença de complexantes orgânicos naturais presentes no solo, como por exemplo, 

ácido cítrico, ácido oxálico, ácidos húmicos e ácidos flúvicos (EMBRAPA, 1997).  
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O Al exerce sua toxicidade em plantas, em grande maioria, através da inibição 

da raiz, resultando na sua redução, danos ao sistema radicular, deficiência mineral e 

estresse hídrico. A redução do crescimento da parte aérea também pode ocorrer, 

podendo ser uma consequência dos danos que ocorrem na raiz. A inibição da raiz pelo 

Al é ocasionada provavelmente pela inibição da mitose nas células do meristema apical 

da raiz, está substância é capaz de interagir com ácidos nucléicos sendo detectado nos 

núcleos das células da raiz (ECHART et al., 2001). Segundo a EMBRAPA (1997), 

também foi observado a diminuição no elongamento radicular, sendo considerado um 

dos primeiros sintomas de toxicidade por Al tendo em vista que a produção de biomassa 

radicular normalmente é mais sensível do que a produção de biomassa da parte aérea.  

As ações tóxicas do Al nas plantas, ainda que presente em numerosos trabalhos, 

não está totalmente elucidada. Porém sabe-se que as ações fisiológicas, bioquímicas e os 

mecanismos pelos quais o Al afeta as funções celulares podem ocorrer devido às 

alterações na membrana das células da raiz, inibição da síntese de DNA e divisão 

celular, inibição do elongamento celular, alterações na absorção de nutrientes e no 

balanço nutricional e efeito sobre a simbiose rizóbio/leguminosa (EMBRAPA 1997).   

Para uma melhor avaliação dos efeitos tóxicos do alumínio nas plantas é 

importante compreender os processos de absorção de íons pelas raízes. Os solutos que 

apresentam baixo peso molecular, no qual se movimentam por difusão ou fluxos de 

massa podem alcançar a superfície externa das raízes bem como as paredes celulares e 

os espaços intercelulares do córtex preenchidos por água, podendo atingir até a 

endoderme. Os íons a partir das soluções do solo penetram nas raízes chegando 

primeiramente no apoplasto do córtex. Já os solutos, com alto peso molecular 

dificilmente, conseguem penetrar no espaço livre das células das raízes devido ao 

diâmetro dos poros. No espaço livre das raízes, os grupos carboxílicos atuam como 

trocadores de cátions. Os cátions podem se acumular em um processo não-metabólico 

no espaço livre, repelindo assim os ânions. O Al pode ser retido em grupos funcionais, 

como por exemplo, Ca2+, Mg2+ e H+, sendo transportado para o citoplasma. No 

citoplasma podem-se observar ações fitotóxicas do Al, que é a inibição da absorção de 

Mg2+ através da competição por grupos funcionais na raiz (EMBRAPA 1997).  

Alterações nas membranas da raiz decorrente da exposição das plantas ao Al3+ 

podem ser observadas como uma das lesões primárias. O Al3+ é capaz de alterar as 

propriedades das membranas plasmáticas e vacuolar resultado em uma diminuição da 
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permeabilidade para a água, podendo também ser observada a perda de camadas 

celulares periféricas e degeneração do citoplasma (EMBRAPA 1997).  

 Outros efeitos da exposição das plantas ao Al são: a inibição da síntese de DNA 

e da divisão celular, tendo em vista que as secções da dupla hélice de DNA são 

capturadas por polímeros de Al, através da ligação entre fosfato com a carga negativa e 

positiva do polímero. Inibição do elongamento celular, onde ocorre devido ao resultado 

de alterações nas células da coifa, no qual agem como sensores do estresse ambiental, 

sendo que o Al é acumulado no núcleo das células. Sob baixas concentrações de Al, 

pode ocorrer o surgimento de novas raízes antes da coifa, indicando assim a interrupção 

da dominância apical. Já em concentrações crescentes desta substância pode tornar a 

planta incapaz de desenvolver raízes laterais (EMBRAPA 1997).  

As plantas aquáticas aparentemente são mais toleráveis à exposição ao Al do que 

os invertebrados aquáticos, anfíbios ou peixes, sendo que diversas espécies de algas 

foram relatadas em ambientes com o pH inferior a 3,0 e o Al dissolvido acima de 100 

mg/L-1. As espécies Charcium spp., Euglena mutabilis e Pinnularia acoricola 

conseguem sobreviver em ambientes com níveis de Al de 2500 mg/L-1 ou até mesmo 

maiores (SPARLING et al., 1996).  

 

1.2.2 ANTIMÔNIO 

O antimônio existe predominantemente na forma de antimonato (Sb(V)) e 

antimonita (Sb(III)), sendo que espécies de Sb metiladas também podem ser detectadas 

em alguns tipos de solos e em plantas, porém em níveis mais baixos. O Sb sofre 

reduções redox em ambientes orgânicos ou inorgânicos, alterando assim sua especiação, 

podendo exercer diferentes efeitos tóxicos no ecossistema. O Sb não é um elemento 

nutriente essencial para as plantas, porém quando solúvel em água pode ser facilmente 

absorvido por elas. Quando ocorre uma absorção excessiva, o Sb pode causar toxicidade 

(ZHU et al., 2020).  

A maioria das plantas é capaz de absorver mais o Sb(III) do que o Sb(V). A 

biodisponibilidade do Sb no solo depende de diversos fatores, dentre eles, 

adsorção/dessorção de diferentes especiações de Sb no solo, pH, Eh, carbono orgânico 

dissolvido, Fe, Mn, óxidos de alumínio, minerais de argila, matéria orgânica, 
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temperatura e ligantes orgânicos e inorgânicos. A especiação do Sb pode ser induzida 

por microrganismos do solo (ZHU et al., 2020). 

As plantas geralmente têm uma capacidade de translocação fraca para o Sb. 

Algumas espécies, como por exemplo, arroz e trigo tendem a acumular mais Sb nas 

partes subterrâneas da planta em comparação com as partes acima do solo. Porém 

algumas são consideradas hiperacumuladoras concentrando maiores quantidades de Sb 

nas partes acima do solo. Sendo assim, diferentes espécies de plantas possuem 

diferentes capacidades de absorção e translocação de Sb (ZHU et al., 2020).  

Após o Sb ser absorvido pelas plantas pode sofrer transformações de especiação. 

Dentre os efeitos adversos observados em plantas expostas ao Sb pode-se destacar: 

indução de estresse antioxidante, aumento do conteúdo de malondialdeído nos tecidos 

vegetais, inibição da fotossíntese, desequilíbrio de elementos nutrientes essenciais e 

inibição da síntese de proteínas solúveis, açúcar solúvel e amido (ZHU et al., 2020). 

 

1.2.3 ARSÊNIO 

O arsênio é considerado um dos elementos químicos mais tóxicos e carcinogênicos. 

No ambiente (solo e água), o As pode ser encontrado em quatro estados de oxidação, 

dentre eles o As(-III), As(0), As(III) e As(V), sendo que as espécies inorgânicas são 

mais móveis e mais tóxicas que as orgânicas. O arsenato (As(V)) e a arsenita (As(III)), 

prevalecem no ambiente natural, sendo altamente tóxicos e móveis. O As (III) prevalece 

em condições reduzidas e o As (V) é dominante em ambientes oxidados. Diversas 

reações que ocorrem no solo podem afetar o comportamento biogeoquímico do As, 

como por exemplo, oxidação-redução, sorção-dessorção, precipitação/dissolução, 

volatilização, transformações biológicas, formação de complexo As-ligante e a 

diversidade de espécies de plantas. As formas inorgânicas do As, como As (III), além de 

ser mais letal do que sua forma orgânica, é mais solúvel, cerca de 60 vezes mais tóxico 

e móvel que o As (V) (ABBAS et al., 2018). 

O As não é um elemento essencial para as plantas, sendo que sua absorção depende 

de sua concentração total e da especiação de As no solo. Nas plantas o As entra 

principalmente na forma orgânica, As(III) ou As(V), através de proteínas 

transportadoras. No interior das plantas o As pode afetar o crescimento e a 

produtividade. Um dos efeitos mais preocupantes da exposição de plantas ao As, a nível 
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celular, é a produção de espécies reativas de oxigênio.  As espécies reativas de oxigênio 

podem afetar o metabolismo das plantas causando danos irreparáveis às 

macromoléculas, este processo pode estar relacionado à conversão de As(V) em As(III) 

(ABBAS et al., 2018).  

O pH do solo possui grande influência na especiação do As bem como o status 

redox do solo. Em geral a solubilidade do solo aumenta com a diminuição do potencial 

redox. Sendo assim o As(V) predomina em condições do solo oxidantes, por outro lado 

o As(V) é convertido para As(III) em condições redutoras, portanto o estado redox do 

solo pode induzir um efeito significativo na avaliação e no comportamento geoquímico 

do solo (ABBAS et al., 2018).  

Outro fator que pode afetar na biodisponibilidade e especiação do As são as 

atividades microbianas do solo. Os microrganismos do solo estão envolvidos em 

diversos processos biogeoquímicos no qual afeta o comportamento e o destino do metal 

no solo e na planta. Está atividade pode afetar a adsorção/dessorção, solubilidade, 

biodisponibilidade, mobilidade e a transferência de As para as plantas. Esses 

microrganismos são capazes de converter As(III) e As(VI) podendo solubilizar ou 

imobilizar o As no sistema solo-planta (ABBAS et al., 2018).  

         As plantas acumularam o As principalmente na raiz, sendo que 

normalmente as plantas podem absorver As em sua forma inorgânica através do auxílio 

de várias proteínas transportadoras. Os mecanismos de absorção de As pode variar 

dependendo de sua especiação química. Após as plantas absorverem o As ocorre o 

transporte através do xilema onde o As é transportado da raiz para o rebento, sendo 

distribuído entre vários tecidos vegetais (ABBAS et al., 2018).  

O As é capaz de perturbar as vias bioquímicas e metabólicas, como a absorção 

de nutrientes impedida, efeito negativo no aparelho fotossintético, interrupção do estado 

da água da planta, interação com grupos funcionais de enzimas e a substituição de íons 

essenciais de ATP em plantas. Estudos mostram também uma queda em aminoácidos, 

podendo também causar murcha, ondulação e necrose das lâminas das folhas, menor 

produção de frutos e reduções na área foliar e na taxa de fotossíntese. As membranas 

celulares também podem ser danificadas devido ao desequilíbrio na absorção de 

nutrientes e água dentro das células da planta (ABBAS et al., 2018). 

Geralmente o As afeta o sistema biológico das plantas por meio de duas rotas, 

através da inativação de enzimas-chave, ou seja, por interação com grupos sulfidrila ou 

por substituição de íons obrigatórios de seus sítios ativos, ou indiretamente, por meio de 
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espécies reativas de oxigênio, resultando assim em um efeito cascata de lesões 

irreversíveis nas plantas (ABBAS et al., 2018).            

 

1.2.4 BÁRIO 

O bário no solo ocorre em diversos compostos, sendo que o mais comum é o sulfato 

de bário (baritina). O Ba é considerado como um elemento de risco e poluente por 

exposição ao ambiente (US.EPA, 2003). O sulfato de bário no solo não é muito móbil 

devido à formação de sais insolúveis em água e sua incapacidade de formar complexos 

solúveis, como por exemplo, materiais húmicos e fúlvicos (US.EPA, 1984). Existem 

diferentes formas de bário, dentre elas formas solúveis, insolúveis, inorgânicas e 

orgânicas, sendo que a forma solúvel é extremamente tóxica para humanos, animais e 

plantas. Em processos geoquímicos o Ba está geralmente associado com K+ devido aos 

seus raios iônicos muito similares, sendo assim está ligado ao feldspato alcalino e 

biotita (LAZO, 2010). 

Diversos tipos de plantas, como por exemplo, hortícolas, gramíneas e plantas 

daninhas acumulam metais num amplo intervalo de concentração. O bário não é 

considerado um nutriente essencial para as plantas, porém concentrações mais altas de 

Ba (acima de 10.000 mg kg-1) foram verificadas em diferentes espécies de árvores, 

arbustos e castanha do Pará (LAZO, 2010). O Ba pode causar diversos efeitos deletérios 

na maioria dos organismos.   

Estudos mostram que a exposição de plantas ao Ba pode ocasionar alterações na 

biomassa das plantas quando comparado ao controle. Lamb (2013), mostra em seu 

estudo que o Ba suportou um crescimento significativamente menor da alface, onde 

observou retardo do crescimento quase que completo, sendo também observado folhas 

amareladas, indicando clorose (geralmente nas folhas). Foi observado também o 

aumento de concentração de Ba nos tecidos aéreos das plantas, onde foi relacionado a 

uma diminuição do peso da parte aérea da planta. Outros estudos sugerem que a 

exposição de plantas ao bário é capaz de inibir a absorção de K em algumas espécies de 

plantas, podendo aumentar a concentração de Ba em todas as partes da planta, 

principalmente nas raízes. A exposição das plantas ao Ba também é capaz de reduzir a 

taxa de fotossíntese, condutância estomática e taxas de transpiração, bem como a 

diminuição do peso seco. Os resultados mostram que o crescimento reduzido das 
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plantas pode estar associado à redução da assimilação de CO2 causada pela limitada 

atividade fotossintética. Altas concentrações Ba é capaz de induzir o fechamento 

estomatal bem com perturbar o ciclo de Calvin-Benson (SUWA et al., 2008). 

 

1.2.5 BORO 

O boro é um elemento químico essencial para as plantas, auxiliando em seu 

crescimento e desenvolvimento. É absorvido através das raízes das plantas 

predominantemente na forma de pequenas moléculas de ácido bórico sem carga que 

facilmente entram nas células através da bicamada fosfolipídica da membrana 

plasmática. Em condições de suprimento suficiente, o elemento é transportado por 

difusão passiva e sem catálise de proteínas e consumo de energia. O boro tende a se 

mover ao longo do fluxo de transpiração e se acumula em seu final, concentrando-se em 

maiores quantidades nas pontas e margens das folhas do que no resto da folha 

(BRDAR-JOKANOVIC, 2020).  

A toxicidade do boro em plantas difere entre as espécies com mobilidade restrita 

e significativa no floema. Em espécies imóveis no floema, o boro move-se através do 

xilema acumulando-se no final da corrente de transpiração. Os efeitos adversos podem 

incluir clorose e necrose no qual se espalham a partir das pontas das folhas, com lesões 

marrons podendo cobrir grande parte da superfície das folhas, bem como atingir o caule. 

Também podem ocorrer emergência e foliação retardada, redução na altura do caule, 

fraqueza geral da raiz e diminuição do crescimento das raízes laterais (BRDAR-

JOKANOVIC, 2020). 

 

1.2.6 CÁDMIO 

O acúmulo de cádmio nas plantas e consequentemente na transferência para a 

cadeia trófica é um fator preocupante em torno de todo o mundo, apresentando uma 

ameaça ao ecossistema. O Cd é facilmente absorvido pelas plantas devido à sua alta 

mobilidade, sendo que a absorção de Cd pelas plantas está relacionada diretamente às 

propriedades do solo, como por exemplo, tamanho das partículas, pH, temperatura, 

capacidade de troca catiônica e a fisiologia da planta, área de superfície da raiz, taxa de 

exsudação e transpiração da raiz. A maioria das espécies de planta consegue acumular 
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Cd nos tecidos radiculares sendo que concentrações pequenas são transportadas para os 

brotos, porém altos níveis de Cd podem ser observados nas partes aéreas em plantas 

hiperacumuladoras. Sendo assim o Cd pode causar diversos efeitos adversos em plantas, 

como efeitos morfológicos, fisiológicos e bioquímicos (SHAHID et al.,2016). 

A toxicidade de Cd em plantas geralmente está associada à interrupção e 

transporte de água e nutrientes, alterações do metabolismo de nitrogênio, interrupção da 

ATPase, redução da fotossíntese, crescimento e respiração, disfunção da maquinaria 

fotossintética, escurecimento das raízes, clorose e necrose. Também pode gerar 

alterações ao nível celular, como por exemplo, aberrações cromossômicas e alterações 

dos ciclos e divisão celular, bem como produção de espécies reativas de oxigênio 

(SHAHID et al.,2016). 

O Cd no solo é encontrado predominantemente ligado às fases sólidas trocáveis, 

sendo liberado nas soluções do solo, facilitando assim sua absorção pelas plantas. Na 

solução do solo o Cd está presente principalmente como Cd2+, ou como complexos 

inorgânicos ou orgânicos. Na fase sólida o Cd pode também estar ligado a partículas de 

solo, como matéria orgânica ou óxidos de Fe e Mn (SHAHID et al.,2016).  

O pH do solo é um dos parâmetros mais importantes que agem na especiação, 

partição e biodisponibilidade do Cd. O cádmio por ocorrer como espécies catiônicas 

(CdHS+, CdOH+, CdHCO3+ e CdCl+) e como espécies aniônicas (Cd(HS)42-, Cd(OH)3-, 

Cd(OH)42- e CdCl3-), sendo que em pH baixo está predominantemente como Cd2+, 

CdSO4, CdCl+, enquanto em condições alcalinas as espécies menos biodisponíveis são, 

CdHCO3+, CdCO3, e CdSO4. Quando o pH é elevado torna-se uma proteção para a 

absorção de Cd pelas plantas, pois acaba reduzindo a fitodisponibilidade, tendo em vista 

que a precipitação e absorção de Cd nas partículas do solo devem minimizar as 

concentrações de Cd na solução do solo. Já quando o pH do solo é baixo, a 

disponibilidade e mobilidade do Cd tende a aumentar, isso ocorre devido à 

transformação do Cd de formas imóveis como óxidos de Fe, Mn e carbonatos para as 

formas mais biodisponíveis e trocáveis (SHAHID et al.,2016).  

Outro parâmetro que possui grande importância para a biodisponibilidade e 

mobilidade de Cd é a matéria orgânica presente no solo, pois ocorre a formação de 

complexos com o Cd. Os solos com maior teor de MO são capazes de reduzir a 

absorção do Cd pelas plantas, como resultado da sorção de Cd, em grupos hidroxila 

carboxílicos e fenólicos, gerando assim a remoção do Cd da solução do solo. A 

atividade microbiana presente no solo pode aumentar a disponibilidade de Cd por meio 
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da excreção de ácidos orgânicos e solubilização de minerais contendo Cd (SHAHID et 

al.,2016).  

Quando ocorre a exposição de plantas ao cádmio, está substância entra nas 

plantas a partir dos solos por meio da absorção pela raiz, através de transportadores 

específicos e não específicos de elementos essenciais. Estudos mostram que um dos 

transportadores de Cd são os transportadores ZIP ou canais de cátions, no qual permite 

que o Cd entre nas células da raiz (SHAHID et al.,2016). 

O Cd nas plantas geralmente é encontrado em maiores concentrações na raiz 

tendo uma diminuição nos caules, folhas, frutos e sementes, consecutivamente. O Cd 

acumula-se principalmente nos núcleos e vacúolos enquanto uma menor quantidade 

pode ser encontrada nos plastídios e no citoplasma das raízes. Já a proporção de Cd 

absorvido na parte aérea das plantas varia de acordo com as características da planta, 

como por exemplo, espécie, idade, dentre outros (SHAHID et al.,2016).  

O Cd pode representar sérios problemas de saúde tendo em vista que pode 

ocorrer a translocação para as partes das plantas que são utilizadas para ração animal ou 

produtos alimentícios, podendo assim ser transferido de acordo com a cadeia trófica 

(SHAHID et al.,2016).  

Concentrações de Cd acima de 5 – 10 mg Cd g-1 peso seco da folha pode levar a 

morte das plantas, sendo que os principais efeitos são: clorose, inibição da fotossíntese, 

crescimento atrofiado, inativação das enzimas na fixação de CO2, alongamento da raiz, 

ultraestrutura alterada do cloroplasto, divisão celular, epinastia da folha, peroxidação 

lipídica, distúrbios de enxofre e metabolismo do nitrogênio, redução da absorção de 

nutrientes essenciais, como fósforo, cálcio, magnésio e potássio, bem como 

interferência na captação e translocação de nitrato para as partes aéreas das plantas.  O 

Cd pode também influenciar na permeabilidade da membrana plasmática pela indução 

da peroxidação lipídica, aumento de espécies reativas de oxigênio interrompendo o 

status redox da célula no qual pode deteriorar as macromoléculas biológicas (SHAHID 

et al.,2016).  

                                                                                                                                                                               

1.2.7  CHUMBO 

O chumbo é um dos elementos químicos mais tóxicos sendo frequentemente 

encontrado no solo, água e atmosfera, no qual afetam as plantas. A exposição das 
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plantas ao Pb, dependendo da concentração, estágio de vida, duração da exposição, 

dentre outros, pode prejudicar o crescimento da planta, alongamento da raiz, 

germinação de sementes, desenvolvimento de mudas, transpiração, produção de 

clorofila, organização lamelar no cloroplasto e a divisão celular.  A interação do Pb com 

as plantas depende também da espécie, pois algumas espécies como por exemplo as 

leguminosas absorvem quantidades reduzidas deste elemento, sendo mais adequadas 

para crescer em solos contaminados por chumbo (POURRUT et al., 2011). 

Em solos o chumbo pode ocorrer como íon de metal livre, complexado com 

constituintes inorgânicos, como por exemplo, HCO3-, CO32-, SO42- e Cl-, podendo existir 

também como ligantes orgânicos, como os aminoácidos, ácidos fúlvicos e húmicos. 

Sendo que o chumbo de origem antropogênica tende a se acumular principalmente na 

camada superficial do solo. O Pb possui forte ligação com material orgânico e coloidais, 

sendo assim pequenas quantidades de Pb no solo são solúveis, e, portanto, disponíveis 

para a absorção das plantas (POURRUT et al., 2011).  

O comportamento do chumbo no solo depende de diversos fatores, dentre eles as 

interações e fatores biogeoquímicos (pH, condições redox, capacidade de troca 

catiônica, mineralogia do solo, condições microbianas, quantidade de chumbo presente 

no solo, níveis de ligantes orgânicos e inorgânicos, níveis de cátions concorrentes, 

espécies de plantas envolvidas, dentre outros). Esses fatores podem atuar 

individualmente ou em combinação entre si, alterando assim o comportamento no Pb 

presente no solo e a taxa de absorção pelas plantas. A biodisponibilidade do chumbo é 

influenciada por sua especiação e pela concentração de íons livres de chumbo 

(POURRUT et al., 2011).  

A principal via de exposição e acumulação do Pb em plantas é através da 

absorção pela raiz. O chumbo é absorvido pelas raízes e liga-se aos grupos carboxila do 

ácido urônico da mucilagem ou diretamente aos polissacarídeos da superfície da célula 

do rizoderma. Quando o Pb é absorvido pode seguir os fluxos de água em translocação, 

sendo encontrado as maiores concentrações de chumbo nos ápices das raízes, onde o pH 

rizodérmico é mais baixo, aumentando assim a solubilidade do Pb na solução do solo. O 

Pb pode penetrar na raiz por diferentes vias, dentre elas os canais iônicos. A inibição da 

absorção de Pb pelo cálcio está associada a competição entre esses dois cátions por 

canais de cálcio, onde diversos autores mostram que os canais permeáveis ao Ca2+ são 

os principais caminhos pelo qual o chumbo entra nas raízes. Estudos realizados com 

plantas transgênicas mostram também que o Pb pode penetrar nas raízes por meio das 
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vias, como canais iônicos cíclicos de nucleotídeos ou por meio de transportadores de 

cátions de baixa afinidade (POURRUT et al., 2011).  

Após a exposição das plantas ao Pb, uma vez que esta substância penetra no 

sistema radicular, pode se acumular ou ser translocado para as partes aéreas das plantas. 

Para a maioria das espécies de plantas a maior parte de Pb, cerca de 95%, é acumulado 

nas raízes, sendo apenas uma pequena fração é translocada para as partes aéreas. O 

transporte de metais das raízes para os brotos ocorre através do xilema, e quando ocorre 

é provavelmente conduzido por transpiração (POURRUT et al., 2011).  

Efeitos adversos sobre a germinação e crescimento também podem ser 

observados em plantas expostas ao chumbo, mesmo que em concentrações pequenas. A 

germinação das plântulas é inibida por concentrações muito baixas de Pb2+. A inibição 

da germinação pode ser resultado da interferência do Pb com as enzimas protease e 

amilase. Essa exposição também pode resultar no desenvolvimento e na brotação de 

mudas, inibindo o crescimento de raízes e partes aéreas da planta. Outros efeitos 

relacionados à exposição ao chumbo são: raízes inchadas, tortas, curtas e atarracadas, 

edema mitocondrial, perda de cristas, vacuolização do retículo endoplasmático e 

membrana plasmática lesada, inibição do crescimento (folhas em menor número, 

menores e mais quebradiças, dentre outros). Esse retardo no crescimento de plantas 

expostas ao Pb pode estar relacionado aos distúrbios metabólicos de nutrientes e 

fotossíntese alterada. Porém deve-se levar em consideração que os efeitos adversos em 

plantas dependem da espécie exposta. A toxicidade do chumbo varia de acordo com a 

espécie, algumas espécies são consideradas hiperacumuladoras e toleram mais a 

toxicidade do Pb do que as plantas mais sensíveis (POURRUT et al., 2011).  

Embora os efeitos do Pb na concentração total das proteínas ainda não esteja 

totalmente elucidado, sabe-se que o Pb interage com as proteínas citoplasmáticas, sendo 

que altas concentrações de Pb pode diminuir o pool de proteínas através de estresse 

oxidativo agudo de espécies reativas de oxigênio, modificação na expressão gênica, 

aumento na atividade ribonuclease, utilização de proteínas por plantas para fins de 

desintoxicação de chumbo e diminuição do conteúdo de aminoácidos livres (relacionado 

com a perturbação no metabolismo do nitrogênio). O Pb em plantas também é capaz de 

diminuir a transpiração e reduzir o teor de umidade, reduzir a plasticidade da parede 

celular influenciando na pressão de turgor celular (POURRUT et al., 2011). 

 Quando em baixas concentrações o Pb é capaz de induzir aberrações 

(pontes cromossômicas durante a anáfase), perda de fragmentos acêntricos durante a 
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meiose, fragmentação cromossômica e formação de micronúcleo (POURRUT et al., 

2011). 

 

1.2.8 COBALTO 

O cobalto é um micronutriente muito utilizado em plantações com o objetivo de 

tratamento das sementes ou via foliar, sendo assim classificado como um micronutriente 

benéfico no qual estimula o crescimento dos vegetais. As características do solo, como 

por exemplo, o pH pode determinar a disponibilidade de absorção do Co para as 

plantas. Solos com pH mais alto tem menor biodisponibilidade (DALMOLIN, 2015).  

As plantas absorvem o cobalto pelas raízes, sendo absorvido como Co2+, sendo 

considerado móvel no floema, portanto, se aplicado via foliar ele é parcialmente móvel.  

O cobalto é um micronutriente necessário para as bactérias fixadoras de nitrogênio, 

entretanto plantas supridas com nitrogênio não necessitam de cobalto, sendo assim 

podem acumular este elemento químico (DALMOLIN, 2015). 

O excesso de Co em plantas pode diminuir a absorção de ferro, podendo gerar 

plantas com folhas cloróticas, na parte superior e atrofiamento das plantas. Alguns dos 

sintomas de toxicidade são: manchas necróticas nos cotilédones e folhas com folíolos 

cloróticos (DALMOLIN, 2015).  

O cobalto atua em processos enzimáticos das plantas, sendo essencial para a 

fixação biológica do nitrogênio por bactérias fixadoras de vida livre ou por sistemas 

simbióticos. Quando o cobalto é encontrado em altos níveis, ele pode diminuir a 

absorção de ferro e manganês por inibição competitiva, podendo gerar efeitos na 

deficiência destes micronutrientes. Quando o excesso de cobalto atinge as folhas, elas 

tornam-se cloróticas, depois necróticas, podendo secar completamente (FAQUIN, 

2005). 

 

1.2.9 COBRE 

O cobre é um micronutriente vital para o crescimento de plantas e desempenha 

também função fundamental na assimilação de CO2 e na produção de ATP, sendo o 

constituinte de diversas proteínas. A alta concentração de Cu nas plantas pode afetar o 
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seu crescimento, promover a clorose foliar, causar citotoxicidade, estresse oxidativo 

(gerando espécies reativas de oxigênio), no qual são prejudiciais para as plantas. O 

estresse oxidativo através da peroxidação lipídica resulta na interrupção de diversas vias 

metabólicas causando danos às macromoléculas essenciais. O efeito adverso mais 

comum a plantas expostas a altas concentrações de Cu é o declínio da biomassa vegetal 

(KUMAR et al., 2020). 

Estudos mostram que Cu2+ e o Cu+ são as formas mais abundantes de Cu para a 

absorção pelas plantas, sendo que sua mobilidade depende do pH, matéria orgânica, tipo 

de solo, capacidade de troca catiônica, dentre outros. Em geral a forma predominante do 

Cu presente no solo é Cu (II) em formas orgânicas naturais ou em associação entre as 

formas orgânicas e inorgânicas ou até mesmo óxidos de Fe. Os níveis de Cu no solo 

variam entre 3 e 100 mg/kg-2 sendo que apenas 1 – 20% está biodisponível. Tendo em 

vista que a biodisponibilidade do Cu depende das propriedades do solo, por meio de 

suas associações com diferentes tipos de óxidos metálicos, matéria orgânica e partículas 

de argila (KUMAR et al., 2020).  

As plantas absorvem os íons metálicos do solo através das células da raiz, onde 

em seguida é transportado para o centro por meio do parênquima, endoderme e xilema, 

no qual estão envolvidos diversos transportadores de metais juntamente de outras 

moléculas transportadoras. Para inibir a formação de espécies reativas de oxigênio, o Cu 

depois de absorvido pelas plantas é sequestrado como complexo quelante de metal nos 

vacúolos para reduzir a sua toxicidade (KUMAR et al., 2020).  

O Cu é um elemento essencial para as plantas, porém em quantidades excessivas 

pode induzir efeitos adversos na produção primária e sobrevivência. Os principais 

efeitos são: alterações no crescimento, morfologia das raízes, clorose foliar interveinal, 

folhas murchas, pontas de folhas necróticas e anormalidades radiculares. As 

concentrações de 20 a 30 µg/g-1, dependendo da espécie exposta, podem causar 

toxicidade, enquanto concentrações de 1 a 5 µg/g-1 são essenciais para as plantas.  Os 

primeiros efeitos adversos que podem ser observados são no crescimento e na forma da 

raiz, antes de qualquer efeito no crescimento acima do solo. O declínio do volume 

radicular sob concentrações de Cu indica uma redução significativa da biomassa 

radicular, no qual está associada à divisão celular. Sendo assim a exposição das plantas 

ao Cu pode afetar diretamente os parâmetros morfológicos, como o comprimento da 

raiz, comprimento do caule, área folicular, podendo ser observado também clorose 
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foliar intervinal, necrose, púrpura da folhagem e clorose (KUMAR et al., 2020; 

ANDRESEN et al., 2018).  

O Cu pode também afetar a biossíntese do mecanismo fotossintético (KUMAR 

et al., 2020; ANDRESEN et al., 2018), gerando alterações no pigmento e a composição 

proteica das membranas fotossintéticas, através do estresse oxidativo. Sendo assim a 

exposição das plantas ao Cu resulta na inibição da absorção de captação de nutrientes 

induzindo a fitotoxicidade em plantas. O Cu pode ser capaz de alterar as concentrações 

de fósforo, potássio, cálcio, magnésio e ferro, devido à competição de Cu e nutrientes 

(KUMAR et al., 2020). O Cu possui como umas das funções no metabolismo agindo 

como ativador ou componente de enzimas que participam de reações de oxirredução. 

Quando a concentração de cobre atinge níveis tóxicos, podem ocorrer alterações na 

fixação biológica do nitrogênio, tendo em vista que ocorre a inibição da ação do ferro. 

Podendo ser observado além do menor crescimento e funcionamento anormal das 

raízes, aparecimento de manchas aquosas e amareladas ao longo da nervura principal. 

Que se tornam necróticas (FAQUIN, 2005). 

 

1.2.10  CROMO 

O cromo é um metal pertencente ao grupo de transição podendo variar o número 

de oxidação de Cr (II) a Cr (VI), sendo que as formas mais estáveis e comuns no 

ambiente são as espécies trivalente Cr (III) e hexavalente Cr (VI), as diferentes formas 

possuem também diferentes propriedades físico-químicas e bioquímicas. O Cr (III) é o 

mais comum de ocorrência natural e forma complexo com a matéria orgânica presente 

no solo e na água, podendo ser encontrado como óxidos crômicos, hidróxidos ou 

sulfatos. O Cr (VI) é amplamente estudado e presente na literatura por ser considerada a 

forma mais nociva de cromo, possuindo forte potencial de oxidação (SINHA et al., 

2018). 

 O Cr (VI) possui maior mobilidade do que o Cr (III) e geralmente é associado 

ao oxigênio com íons cromato ou dicromato. Também é mais solúvel em água, o que o 

torna mais biodisponível. O Cr (VI) pode ser transformado em Cr (III) sob condições 

ácidas sendo que este processo é favorecido em solos com uma alta proporção de 

matéria orgânica. O Cr (III) pode ser oxidado a Cr (VI) em ambientes oxigenados, 

sendo que em condições anóxicas apenas o Cr (III) está presente (SINHA et al., 2018).   
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A exposição de plantas ao cromo pode gerar efeitos adversos, sendo tóxico para 

a maioria das plantas agronômicas em uma concentração de cerca de 0,5 e 5,0 mg/L em 

meio nutriente e 5 e 100 mg/g nas condições do solo. Em geral a concentração de Cr em 

plantas é inferior a 1mg/g (SINHA et al., 2018).  

Poucos estudos estão presentes na literatura para ilustrar o caminho de absorção 

do Cr em plantas. Sabe-se que o estado de valência é um dos principais fatores que 

afetam o transporte de Cr dentro das células vegetais. O Cr é um elemento não 

essencial, sendo assim as plantas não possuem mecanismos ou transportadores 

específicos para sua absorção.  O Cr (VI) pode ser reduzido a Cr (III) nas plantas, esse 

processo ocorre na superfície da raiz. Alguns autores sugerem que o Cr (III) forma 

compostos insolúveis em água em soluções aquosas não ácidas, tornando-se 

impermeáveis às biomembranas. Outros estudos mostram também que a absorção de Cr 

(VI) nas plantas ocorre sem sofrer redução. O Cr (VI) consegue penetrar nas plantas, 

pois se assemelham estruturalmente aos outros íons, entrando nas células através de 

portadores de ânions essenciais, como por exemplo, transportadores de sulfato e fosfato, 

no qual são nutrientes essenciais para as plantas (SINHA et al., 2018).  

Assim como outros metais, a fitotoxicidade, bioacumulação e translocação para 

os brotos e folhas estão amplamente relacionadas com a espécie de planta, a especiação 

da substância, biodisponibilidade e a concentração de exposição. A exposição de plantas 

a altas concentrações de Cr está relacionada a diversos efeitos adversos, dentre eles, 

redução na germinação, alterações no crescimento, taxa de fotossíntese, atividade da 

redutase do nitrato e o conteúdo de proteína solúvel. A germinação das plântulas pode 

ser afetada devido à interferência do Cr nas atividades enzimáticas, como por exemplo, 

a amilase. O Cr afeta a produção de biomassa possivelmente devido ao desiquilíbrio de 

nutrientes, resultando assim em um crescimento atrofiado e menor produção (SINHA et 

al., 2018).  

Devido à similaridade do Cr a alguns oxiânions essenciais, como por exemplo, 

sulfato e fosfato, o Cr pode afetar a nutrição mineral das plantas por meio da absorção 

competitiva por proteínas. Além de afetar o crescimento natural das plantas, o Cr pode 

alterar a produção de pigmentos fotossintéticos vitais (clorofila, antocianina). Também 

foi relatado que o Cr causa redução na disponibilidade de Ca e Mn, resultado assim na 

feofitinização das moléculas de clorofila.  Altas concentrações de Cr (VI) em plantas é 

capaz de diminuir a absorção de elementos essenciais (Fe, K, Mg, Mn, P e Ca), podendo 

induzir efeitos tóxicos na atividade metabólica das plantas e na translocação de 
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nutrientes. O Cr tende a se acumular, na maioria das plantas, principalmente na raiz 

seguido por caules e folhas, sendo que pequenas quantidades de Cr são translocadas 

para as folhas (SINHA et al., 2018).  

Algumas espécies de plantas podem ser mais tolerantes ao Cr que outras, a 

resposta ao estresse de Cr envolve uma rede de vias compartilhadas que estão 

envolvidas na desintoxicação de Cr, no qual ajudam na tolerância de Cr em certas 

espécies acumuladoras de Cr. Algumas vias celulares que estão envolvidas nesse 

processo são: sinalização de ROS, aumento do sistema antioxidante, produção de 

fitoquelatinas, fitosequestração e compartimentação diferencial que facilita a 

bioacumulação das células (SINHA et al., 2018).  

 

1.2.11 FERRO 

O ferro é o metal de transição mais abundante na crosta terrestre, sendo que em 

solos aerados o Fe é pouco biodisponível, pois está sempre na forma trivalente no qual 

se precipita formando hidróxidos e óxidos pouco solúveis que não estão disponíveis 

para a absorção pelas plantas. O Fe embora seja um micronutriente essencial para o 

crescimento e desenvolvimento das plantas, pode em determinadas condições, ser 

absorvido e acumulado em concentrações consideradas tóxicas ao metabolismo vegetal 

(JUCOSKI et al., 2016). Para as plantas absorverem o ferro é necessário estratégias, 

como por exemplo, a redução do Fe (III), no qual se baseia na acidificação do apoplasto 

da raiz e rizosfera mediada por ATPases do tipo P. Está acidificação aumenta a 

solubilidade do Fe (III), ocorrendo também a liberação de quelantes, onde 

posteriormente o Fe (III) quelado é reduzido para Fe (II). As cumarinas exsudadas 

também podem contribuir para a redução do Fe (III) no apoplasto. Após a redução o 

Fe2+ é transportado através da membrana plasmática das células rizodérmicas e corticais 

por proteínas da família ZIP. Outra estratégia utilizada por monocoiledôneas 

(gramíneas) inclui a síntese e liberação de fitosideróforos, no qual são ligantes metálicos 

pertencentes à família do ácido muginéico, facilitando assim a absorção de Fe3+ pelas 

raízes (ANDRESEN et al., 2018).  

A toxicidade do Fe em plantas pode causar ROS, devido a interferências com a 

fotossíntese, levando a elétrons mal transferidos (ANDRESEN et al., 2018; de LIM et 

al., 2001). O Fe não é um elemento muito biodisponível, porém o estresse causado pelo 
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Fe pode ocorrer frequentemente em plantas como o arroz, onde a redução de Fe (III) a 

Fe (II) disponibiliza altas concentrações de Fe para essas plantas. Estudos mostram que 

testes com cultivares de arroz revelaram que cultivares mais resistentes apresenta maior 

atividade do sistema antioxidante e retêm mais Fe nas raízes, diminuindo assim a sua 

toxicidade nas folhas (ANDRESEN et al., 2018).  

Em plantas expostas a altas concentrações de Fe podem ocorrer folhas amarelas 

(diminuição no teor de clorofila), podendo ocorrer clorose, aumento na concentração de 

ROS e do sistema antioxidante, como uma resposta ao estresse causado pelo Fe. Em 

condições anaeróbicas, placas de Fe (depósitos de hidróxido férrico) acabam se 

formando nas superfícies das raízes na tentativa de neutralizar as altas concentrações de 

Fe. Porém essas placas acabam influenciando a absorção de outros nutrientes 

(ANDRESEN et al., 2018). Podendo ocorrer amarelecimento e/ou bronzeamento das 

folhas e escurecimento das raízes, causar severas reduções no crescimento e na 

produtividade das plantas, além de causar desbalanceamento nutricional, estimulando a 

deficiência de alguns minerais essenciais tais como, P, Ca, K, Mg e Zn. A maioria 

dessas alterações nutricionais está ligada à formação da “placa de ferro” na superfície 

radicular. Essas placas de óxidos e hidróxidos de ferro possuem a capacidade de 

adsorver diferentes minerais e atuam como barreira à absorção de alguns nutrientes. Em 

contrapartida, a “placa de ferro” pode atuar como reservatório de alguns nutrientes, 

aumentando a absorção desses elementos durante períodos de deficiência no meio de 

crescimento (JUCOSKI et al., 2016). 

Sendo assim os sintomas mais comuns que surgem nas plantas após absorção de 

altas quantidades de Fe são: redução no crescimento, manchas foliares de cor 

amarelo/amarronzada que evoluíam para lesões necróticas, diminuição da área foliar e 

escurecimento das raízes. A produção de massa seca também aumenta conforme o 

tempo, mesmo com a presença de concentrações tóxicas de Fe (JUCOSKI et al., 2016). 

Jucoski et al., (2016), mostra em seu estudo que plantas jovens de Eugenia 

uniflora com grandes concentrações de Fe em seus tecidos apresentam elevação nos 

teores deste elemento em todas as partes da planta, principalmente nas raízes, 

apresentando bronzeamento foliar e escurecimento das raízes. O excesso de Fe reduziu 

todas as variáveis de crescimento, os teores de pigmentos cloroplastídicos e os teores de 

P, Zn, Cu e Mn. Além do efeito direto do excesso de Fe, a desordem nutricional 

resultante está associada aos efeitos restritivos sobre o crescimento vegetativo inicial 

das plantas de Eugenia uniflora L. 
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Em plantas aquáticas como jacinto d’água (Eichhornia crassipes), o Fe é 

considerado um transtorno porque interfere com a atividade econômica de pesca e 

recreacional do lago, mas, por outro lado a planta tem-se mostrado um ótimo organismo 

bioacumulador de metais pesados, incluindo ferro, podendo ser utilizado na despoluição 

do lago. Já as algas estão entre os organismos aquáticos utilizados como bioindicadores 

na monitorização de águas marinhas. Metais como, por exemplo, o ferro, procedentes de 

fontes industriais e da agricultura são frequentemente acumulados em níveis elevados 

nesses organismos. Estudos mostram pequenas variações sazonais nos níveis de metais 

pesados nas algas; para as amostras de água verificou-se aumento dos níveis dos metais 

para as amostras coletadas durante o verão (DE LIMA et al., 2001). 

1.2.12 MANGANÊS 

A biodisponibilidade do manganês é determinada pelo potencial de pH e redox. 

O manganês é absorvido pelas plantas como Mn2+ nas células epidérmicas ou corticais 

da raiz através de diversas proteínas transportadoras. Diante da semelhança físico-

química com o Ca2+ o Mn2+ é capaz de permear canais de Ca2+. Solos com condições 

alcalinas, oxidativas e bem aerados favorecem a formação de óxidos de Mn, como por 

exemplo, MnO2. Tendo em vista que a prevalência de íons Mn2+ aumenta com a 

diminuição do pH e em solos compactados ou alagados (ANDRESEN et al., 2018).  

As plantas absorvem o Mn somente na forma divalente. A toxicidade do Mn 

sobre as plantas pode afetar o crescimento das plantas, inibição do alongamento da raiz 

primária. A inibição da raiz pode estar associada ao transporte e síntese de auxina ou 

hidrólise do conjugado de auxina. Nas folhas o excesso de Mn pode causar clorose e 

necrose, manchas marrons distintas em folhas mais velhas e em particular no apoplasto 

da epiderme. Em algumas espécies a toxicidade do Mn pode estar relacionada a 

processos apoplásticos (processos de oxidação e redução). O Mn também é responsável 

pela inibição da fotossíntese e ao estresse oxidativo. A alta biodisponibilidade de Mn 

pode causar diminuição na absorção de Fe para os brotos das plantas, podendo causar 

clorose bem como a deficiência de Fe (ANDRESEN et al., 2018).   
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1.2.13 MERCÚRIO 

 O mercúrio é considerado um elemento químico potencialmente tóxico, podendo 

ser facilmente bioacumulado. O mercúrio pode ser encontrado na natureza como 

mercúrio elementar, mercúrio iônico, metilmercúrio, sulfeto de mercúrio e hidróxido de 

mercúrio. As plantas expostas ao mercúrio presente no solo, absorvem o metal a partir 

das raízes, onde ao entrar em contato com as células radiculares o mercúrio pode se 

ligar às proteínas dos canais de água das células radiculares, ocasionando a obstrução 

física do fluxo de água. O mercúrio em plantas também pode suprimir a fotossíntese, 

síntese da clorofila e absorção e transporte de nutrientes (apud MEI et al., 2021).  

Mei e colaboradores (2021), mostra em seu estudo que a exposição de mudas de 

algodão (Gossypium hirsutum L.) ao mercúrio pode diminuir o alongamento da parte 

aérea das sementes (nas concentrações 100, 1000 e 10.000 µM), escurecer a superfície 

das sementes (nas concentrações 1000 e 10.000 µM), bem como reduzir a porcentagem 

de germinação (nas concentrações a partir de 1000 µM). Foi observado também 

alterações no peso das mudas, tanto para a parte aérea quanto para a raiz (peso fresco e 

seco). Pode-se verificar que o mercúrio tende a se acumular nas folhas, caules e raízes, 

tendo em vista que as raízes concentraram a maior parte de Hg, seguida pelas folhas e 

caule respectivamente. Já o estudo realizado por Calgaroto (2009), observou que após a 

exposição de plantas da espécie Pfaffia glomerata ao mercúrio durante um período de 

nove dias, as concentrações de Hg foram maiores nas raízes do que na parte aérea das 

plantas. Também foi observado que o Hg é responsável por induzir estresse oxidativo, 

bem como causar danos aos tecidos vegetais nas concentrações de 25 e 50 µM. A 

exposição de plantas (Suaeda salsa) durante um período de sete dias ao mercúrio, 

também é capaz de causar efeitos adversos, como por exemplo, inibição do crescimento, 

alterações enzimáticas e metabólicas relacionadas à fotossíntese, glicólise, síntese de 

ATP, dentre outros (LIU et al., 2021).  

 

1.2.14 MOLIBDÊNIO 

O molibdênio em sua forma ativa é crucial para o metabolismo do nitrogênio e 

do enxofre, sendo assim de grande importância para as plantas. O Mo possui maior 

biodisponibilidade em solos alcalinos (pH > 6,5). Os efeitos adversos causados em 

plantas expostas a altas concentrações de molibdênio são: mudanças de cor nas folhas 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

21 
 

(vermelho/azul devido ao acúmulo de antocianina, ou amarelo, possivelmente 

relacionado à degradação da clorofila) (ANDRESEN et al., 2018).  

1.2.15 NÍQUEL 

As informações sobre a absorção de níquel em plantas são escassas. Em 

procariotos, a absorção é mediada através de proteínas transportadoras de 

níquel/cobalto. O níquel em plantas é absorvido pelo sistema de captação de Fe, uma 

vez que este transportador possui uma gama de substratos para íons divalentes. Nas 

espécies hiperacumuladoras de Ni é sequestrado preferencialmente nas células 

epidérmicas (principalmente nos vacúolos), onde os íons de Ni2+ não interferem na 

fotossíntese e na respiração (ANDRESEN et al., 2018).  

Em plantas expostas a altas concentrações de Ni podem ocorrer os seguintes 

efeitos adversos: menor produção de biomassa, amarelecimento intervinal, inibição da 

formação da raiz lateral, clorose foliar e desiquilíbrio de outros nutrientes. O mecanismo 

de toxicidade do níquel é principalmente através da ligação de íons Ni a grupos –SH e 

interferências com proteínas  e enzimas. O Ni pode interferir na fotossíntese, resultado 

em uma grande limitação da fotossíntese bem como ocasionar a diminuição do número 

de raízes laterais. O Ni pode ser encontrado em concentrações mais altas nas raízes do 

que nos brotos, sugerindo um bloqueio de transporte ativo na tentativa de proteger os 

tecidos fotossintéticos (ANDRESEN et al., 2018).  

 

1.2.16 SELÊNIO 

O selênio é um elemento químico capaz de formar ligações com –C diretas, 

ocorrendo assim uma variedade de compostos orgânicos essências para algumas 

espécies de organismos. O Selênio pode existir no solo principalmente na como selenato 

(Se VI), selenito (Se IV) e formas orgânicas, embora o selênio elementar também ocorra 

dependendo do potencial redox do solo. As plantas conseguem absorver o Se como 

selenato, selenito ou compostos orgânicos, porém não conseguem absorver Se 

elementar coloidal ou selênios metálicos. Nas plantas o transporte de selenato ocorre 

através da membrana plasmática com o auxílio de transportadores de sulfato de alta 

afinidade, já o selenito é transportado por transportadores de fosfato ou entra nas células 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

22 
 

vegetais passivamente. Em pH mais baixo, o selenito é capaz de entrar nas células da 

raiz por meio de um canal da aquaporina (HAWRYLAK-NOWAK, 2013).  

Diante da exposição de planas ao selênio este elemento químico pode exercer 

toxicidade, gerando diferentes efeitos adversos, como por exemplo, redução do 

crescimento (redução da biomassa e dos brotos), redução das áreas foliares, diminuição 

nos pigmentos fotossintéticos e aparecimento de clorose. Estudos mostram que o 

acúmulo de selênio nas partes aéreas de algumas espécies de plantas é maior quando em 

selenato ao invés de selenito, mostrando que o selenato acumula-se mais nos brotos do 

que o selenito. Sendo assim o selenato é mais facilmente transportado das raízes e 

acumulado nos brotos do que o selenito ou o selênio orgânico, devido ao selenito ficar 

mais retido nas raízes, onde é rapidamente convertido em formas orgânicas 

(HAWRYLAK-NOWAK, 2013). 

 

1.2.17 SÍLICA 

A Sílica (Si) é o segundo maior elemento dissolvido no solo, atrás somente do 

oxigênio, amplamente distribuída na natureza em uma forma quimicamente combinada, 

sua presença no solo pode variar entre 1 e 45% de peso seco e é comumente encontrado 

em suas formas ácida, Si(OH)4, ou ionizada, Si(OH)3O-, predominante em pH > 9, que 

permitem sua absorção pelas plantas e podem apresentar concentrações diferentes nas 

diversas partes do mesmo indivíduo, como no exemplo do arroz; a variação de 0,5 g kg-

1 em arroz polido, 50 g kg-1  em farelo de arroz, 130 g kg-1 em palha de arroz, 230 g kg-1 

em casca de arroz para 350 g kg-1 em pedaços de arroz (EPSTEIN, 1999; HEATHER & 

PERRY, 2007; SOMMER et al., 2006.; VAN HOEST, 2006) 

A absorção de Si da solução do solo pelo arroz pode ocorrer através de dois 

mecanismos de transporte diferentes: um transportador localizado nas raízes laterais, de 

baixa afinidade (Lsi1), que é responsável pela captação de ácido silícico da solução 

externa para as células corticais da raiz; e o outro é responsável pelo carregamento de Si 

pelo xilema, podendo ocorrer o carregamento de xilema também por difusão passiva em 

plantas de tomate e pepino (MA & YAMAJI, 2006; MITANI & MA, 2005). 

Há evidencias de que a presença de Si nas plantas pode trazer benefícios para 

este grupo, dentre eles: favorece o crescimento do indivíduo e atividade fotossintética; 

alívio para muitos estresses abióticos e bióticos, tais como: melhoria quanto ao 
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desequilíbrio de nutrientes, toxicidade de minerais e de metais reduzidas, salinidade, 

seca e temperatura, o que levou a incorporação de silicatos em muitos fertilizantes; 

defesa físico e/ou bioquímico à penetração e redução na suscetibilidade à degradação 

enzimática por patógenos fúngicos (YOSHIDA et al., 1962.; CHE´RIF et al., 1994; FAWE 

et al., 1998; FAUTEUX et al., 2005; MA, 2004), porém estudos relacionados a 

toxicidade de plantas expostas a altas concentrações de sílica são escassos na literatura. 

 

1.2.18 ZINCO 

O zinco é o segundo metal de transição mais abundante nos organismos sendo 

utilizado como cofator em todas as seis classes de enzimas. O único estado de oxidação 

biologicamente relevante é 2+. Bem como o Fe o Zn pode ser considerado o íon 

divalente livre, Zn2+. A absorção de Zn2+ nas células da raiz das plantas é mediada 

principalmente por proteínas da família ZIP. As plantas utilizam como estratégia a 

liberação de ácido muginéico para a absorção do Fe(II), este mecanismo é capaz de 

absorver o Zn através de fitosideróforos no qual quela Zn2+ (ANDRESEN et al., 2018). 

Quando o Zn migra através das células da raiz, não está na sua forma livre, mas 

sim ligado a ligantes fortes, como por exemplo, a glutationa, metalotioneínas, dentre 

outros. O carregamento do xilema é realizado pela exportação ativa de Zn para fora do 

simplasto, mediada por membros da família de ATPases. No xilema ácido, o Zn pode 

ser transportado em sua forma livre, porém ligado a ácidos orgânicos (ANDRESEN et 

al., 2018). 

A exposição de plantas a altas concentrações de Zn pode acarretar redução do 

crescimento, necrose foliar, clorose foliar, devido à diminuição do conteúdo de 

clorofila, e até mesmo vermelhidão foliar, devido ao aumento da produção de 

antocianina. Embora o Zn2+ seja um elemento químico inerte redox, ele pode acabar 

induzindo ROS (ANDRESEN et al., 2018). 
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1.3 MECANISMOS DE TOXICIDADE EM ANFÍBIOS 

1.3.1 ALUMÍNIO 

O alumínio é o terceiro elemento mais abundante na crosta terrestre, porém não 

atinge altas concentrações em água neutra, devido sua baixa solubilidade. Entretanto em 

águas acidificadas a concentração do Al pode atingir níveis agudamente letais para os 

organismos, tendo em vista que sua solubilidade é aumentada. A toxicidade do Al para 

os anfíbios e outros organismos é complexa e depende de diversos fatores, como por 

exemplo, dureza, pH, estágio de desenvolvimento e espécies de anfíbios (FREDA, 

1991).  

Os girinos recém-eclodidos são mais sensíveis à exposição ao Al, seguidos em 

sensibilidade por embriões e girinos mais velhos. Estudos sugerem que embriões 

expostos em água enriquecida com Al podem eclodir, porém as larvas tendem a morrer 

logo após a eclosão. Em embriões, a toxicidade do Al é altamente dependente do pH da 

água, sendo que em algumas espécies o Al é tóxico apenas em pHs muito baixos, 

enquanto para outras espécies a toxicidade só se torna evidente em pHs mais elevados. 

Este fato pode estar relacionado com a especiação do Al ou também com a competição 

entre o Al e o H+ por sítios de ligação da membrana epitelial ou vitelina (FREDA, 

1991). 

Alguns dos efeitos adversos observados através da exposição de embriões de 

anfíbios ao Al podem ser: em pHs muito baixos, os embriões podem parar de se 

desenvolver logo após a exposição inicial, chamada de mortalidade precoce. Já em pHs 

mais altos, os embriões podem se desenvolver normalmente, porém a membrana 

vitelina falha em se expandir fazendo com que os embriões em alongamento se tornem 

fortemente contraídos.  Tendo em vista que a principal causa de mortalidade em 

embriões expostos ao Al é o defeito de ondulação, sendo que na maioria das vezes as 

larvas enroladas nunca eclodem (FREDA, 1991).  

Estudos mostram que a exposição de larvas a altos teores de Al pode ocorrer 

irritação epitelial, interrupção da osmorregulação, perda de eletrólitos plasmáticos e 

morte do organismo. Porém os efeitos em anfíbios variam de acordo com a espécie 

(FREDA, 1991). A exposição de embriões ao Al (III) pode inibir o seu 

desenvolvimento, induzir malformações dos embriões, como por exemplo, 

deformidades oculares, esqueléticas, ventrais, alterações no sistema cardíaco como o 
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aumento do coração (cardiomegalia) ou também cardioproptose, podendo apresentar 

bolhas e edemas na superfície do corpo e sangramento cardíaco frequente. Esses efeitos 

podem estar relacionados à capacidade dos íons metálicos de interromper processos de 

transporte iônico, podendo também estar relacionado com a interferência dos íons 

metálicos com o metabolismo basal do Fe (III), íon essencial para os processos de 

desenvolvimento e vida celular (CALEVRO et al., 1998).  

 

1.3.2 ARSÊNIO 

O estudo realizado por Mardirosian et al. (2017) observou que o principal efeito 

adverso observado em embriões de anfíbios expostos de forma aguda ao arsênio em 

concentrações subletais na espécie R. arenarum é o estresse oxidativo, sendo que existe 

uma importante resposta antioxidante que se desenvolve em relação ao As gerando um 

aumento no conteúdo de GSH e nas atividades enzimáticas relacionadas ao GSH como 

uma resposta adaptativa no qual dá proteção as células aos efeitos tóxicos. A exposição 

a altas concentrações de As também pode ocasionar a mortalidade dos organismos 

(MARDIROSIAN et al., 2017). 

 

1.3.3  CÁDMIO 

Em ambientes aquáticos geralmente o cádmio é adsorvido por materiais 

orgânicos e facilmente acumulado por organismos. Estudos mostram que os anfíbios 

tendem a acumular Cd e Pb proporcionalmente às concentrações encontradas em seu 

ambiente. A exposição de anfíbios ao Cd pode gerar efeitos negativos sobre o 

crescimento, desenvolvimento, sobrevivência à metamorfose, dentre outros. A 

exposição de embriões da espécie Bufo arenarum ao Cd pode aumentar a mortalidade, 

malformações e distúrbios comportamentais bem como, a diminuição da sobrevivência 

e metamorfose em Bufo americanos (JOFRÉ et al., 2012). 

No estudo realizado por Jofré et al. (2012) pode-se observar uma tendência da 

espécie Leptodactylus mystacinus a acumular mais Cd do que Pb. A exposição de 

embriões de Rhinella arenarum transmitidas pela água entre 0,5 e 4 mg/L pode resultar 

na mortalidade e no desenvolvimento retardado destes organismos (JOFRÉ et al., 2012). 

Em embriões de Pleurodeles expostos ao Cd2+ pode afetar o desenvolvimento no qual 
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não prosseguem além do estágio neurológico tardio. Em embriões tratados com CdCl2 

podem apresentar malformações distintas, como edemas cefálico e de tronco, 

hipopigmentação e parada do desenvolvimento das estruturas cefálicas e caudal, 

dependendo do aumento da concentração de Cd (II) (CALEVRO et al., 1998). 

 

1.3.4 CHUMBO 

O chumbo em ambientes aquáticos é transferido para fases sólidas tendo menor 

capacidade de transporte e baixa solubilidade quando comparado com outros metais. A 

exposição de anfíbios ao Pb pode gerar efeitos negativos sobre o crescimento, 

desenvolvimento, sobrevivência à metamorfose, dentre outros, tendo em vista que a 

exposição de embriões da espécie Bufo arenarum ao Pb pode aumentar a mortalidade, 

malformações e distúrbios comportamentais bem como, a diminuição da sobrevivência 

e metamorfose em Bufo americanos. Estudos mostram também que a exposição de 

anfíbios ao Pb pode gerar malformações esqueléticas e toxicidade reprodutiva (JOFRÉ 

et al., 2012).  

No estudo realizado por Jofré et al., 2012 pode-se observar que a espécie 

Rhinella arenarum acumulou maiores concentrações de chumbo do que cádmio. 

Concentrações letais CL50 entre 470 e 950 µg/L de Pb foram estimadas para diferentes 

estágios larvais de R. arenarum, sendo estimado também para indivíduos adultos a dose 

letal aguda DL50 em 120 horas de Pb injetado sendo estimado uma concentração de 

89,2 mg/100 g de peso corporal. Sendo observada redução no peso e no 

desenvolvimento do organismo X. Laevis tadpoles exposto a uma concentração de Pb de 

3 µg/g (JOFRÉ et al., 2012).  

 

1.3.5  COBRE 

A maioria dos anfíbios anuros possuem dependência por ambientes aquáticos, 

sendo que especialmente em épocas reprodutivas eles se tornam mais vulneráveis à 

contaminação ambiental. Os anfíbios possuem pele permeável e altamente vascularizada 

proporcionando assim uma maior absorção de substâncias presentes no ambiente. Tendo 

em vista que a maioria das espécies de anfíbios apresenta fase larval livre natante sendo 

que as brânquias e o hábito alimentar são as principais vias para a entrada de 
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substâncias químicas no organismo. Estudos mostram que a fase embrionária dos 

girinos Scinax ruber são mais resistentes a concentrações de Cu do que as larvas no 

estágio 19 e 21. Já os girinos da mesma espécie apresentam maior resistência do que 

girinos de Rhinella granulosa (RAMOS, 2017). 

O sedimento é considerado o compartimento no qual abriga maiores 

concentrações de metais, pois os fatores físico-químicos provocam a precipitação e 

adsorção dos metais a partículas sedimentares. Sendo assim as espécies bentônicas 

assimilam contaminantes químicos através da ingestão destas partículas, onde possuem 

contato direto com as superfícies corporais e pelas vias respiratórias levando a 

acumularem maiores concentrações de metais do que girinos que ocupam a coluna 

d’água (RAMOS, 2017).  

 

1.3.6 CROMO 

Assim como o Al a exposição de embriões de anfíbios ao Cr (III) possui 

capacidade tóxica para os organismos, sendo que o desenvolvimento não avança além 

do estágio de blástula, este efeito pode estar relacionado à retenção de Cr pelas 

proteínas da matriz no qual constituem a capa do embrião. Podendo ocorrer diversas 

malformações dos embriões, como por exemplo, deformidades oculares, esqueléticas, 

ventrais e caudais (CALEVRO et al., 1998). 

O cromo (III) é considerado um íon essencial em concentrações muito baixas, 

sendo assim o Cr só exerce efeito tóxico evidente apenas em concentrações mais altas e 

em espécies mais sensíveis a estes elementos químicos (CALEVRO et al., 1998).  

 

1.3.7 FERRO 

Poucos dados presentes na literatura descrevem os efeitos tóxicos do ferro em 

anfíbios. A exposição de girinos da espécie Lithobates catesbeianus mostra que o ferro 

pode ocasionar aumento no índice de danos de DNA dos eritrócitos, podendo apresentar 

maior quantidade de fragmentos celulares, esses achados também foram encontrados 

para a espécie Hypsiboas faber. A exposição de girinos ao Fe também pode gerar 

aumento na frequência de células eritrocitárias com a presença de micronúcleo, quebras 

no cromossomo, disfunção do aparelho do fuso mitótico durante a divisão celular, 
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tumores, danos reprodutivos e alteração no desenvolvimento (DA SILVA VERONEZ, 

2013). 

 

 

1.3.8 MANGANÊS 

A exposição de girinos ao cloreto de manganês está relacionada ao aumento no 

índice de danos de DNA dos eritrócitos, podendo apresentar maior quantidade de 

fragmentos celulares. A exposição de girinos ao Mn também pode gerar aumento na 

frequência de células eritrocitárias com a presença de micronúcleo, quebras no 

cromossomo, disfunção do aparelho do fuso mitótico durante a divisão celular, tumores, 

danos reprodutivos e alteração no desenvolvimento (DA SILVA VERONEZ, 2013). 

 

1.3.9 MERCÚRIO 

Ivanova et al. (2019), observou em seu estudo que o mercúrio tende a se acumular, 

em anfíbios, principalmente no fígado e rins e em menores concentrações nos músculos 

e pele. A exposição de girinos da espécie Bufo gargarizans a altas doses de mercúrio (24 

e 30 µg/L) pode acarretar na desaceleração da taxa de metamorfose, alteração do 

tamanho corporal, danos na glândula tireoide e no fígado, degeneração e desintegração 

de hepatócitos, vacuolização mitocondrial e ruptura do retículo endoplasmático no 

fígado, dentre outros. Sendo assim altas doses de mercúrio é capaz de induzir a 

interrupção da função da tireoide, estresse oxidativo do fígado e distúrbios do 

metabolismo lipídico (SHI et al., 2018). 

 

 

1.3.10 SÍLICA 

Poucos estudos estão disponíveis na literatura referente aos efeitos tóxicos do 

dióxido de silício para anfíbios, porém o estudo realizado por Lajmanovich e 

colaboradores (2018), avaliou os efeitos agudos e subletais de SiO2-NPs coloidal 

utilizando larvas do sapo americano (Rhinella arenarum). Pode-se observar valores de 
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LC50 = 0,0251 mg/L, NOEC = 0,001 mg/L e LOEC = 0,01 mg/L, tendo em vista que a 

concentração mais alta (1 mg/L) apresentou mortalidade para todas as larvas expostas. 

Pode-se observar também um aumento significativo na atividade da GST. Sendo assim, 

os resultados deste estudo mostram que baixas concentrações de SiO2-NPs coloidais 

exercem alta toxicidade para a espécie R. arenarum. 

 

 

1.3.11 ZINCO 

Poucos estudos estão disponíveis na literatura para explicar os efeitos adversos do 

zinco em anfíbios. Porém sabe-se que a exposição destes organismos ao Zn pode 

acarretar efeitos negativos sobre o crescimento, desenvolvimento, sobrevivência à 

metamorfose, dentre outros (JOFRÉ ET AL., 2012).  

 

 

1.4  MECANISMOS DE TOXICIDADE EM MAMÍFEROS 

1.4.1 ALUMÍNIO 

A exposição de mamíferos ao alumínio pode acarretar diversos efeitos adversos 

à saúde, bem como mostra o estudo realizado por Krueger et al. (1984), onde observou 

que a exposição prolongada a compostos contendo Al pode resultar em aumento da 

mortalidade, decréscimo do tempo de sobrevivência dos organismos. A exposição de 

mamíferos aos compostos de Al (III) pode induzir asma alérgica, epilepsia, degradação 

neurofibiar e metaplasia epitelial ductal. Em ratos podem ocorrer à migração de 

macrófagos para alvéolos, deposição de Al no pulmão, mudanças comportamentais 

sutis, acúmulo de Al (III) nos ossos, osteomalácia e formação inespecífica de sarcoma. 

Em cordeiros foi observada a diminuição da ingestão de alimentos, diminuição do 

ganho médio diário de peso, diminuição da absorção e retenção de fosfato, deposição de 

Al (III) no fígado, rim e músculos. Em coelhos foram observadas alterações histológicas 

no fígado, níveis séricos elevados de Al (III), deposição vascular de Al, pequenos 

granulomas de corpo estranho, perda de peso, perda de apetite e esteatose hepática 

(GERALDINE et al., 1984). 
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1.4.2 ANTIMÔNIO 

A exposição de mamíferos através da ingestão constante de antimônio, mesmo 

que em baixas quantidades, pode gerar uma série de efeitos adversos à saúde. A 

inalação excessiva de antimônio pode levar a irritação na pele e olhos, inflamação nos 

pulmões, bronquite e enfisema crônica. O trióxido de antimônio é classificado como 

possivelmente carcinogênico para os seres humanos, segundo a Agência Internacional 

de Pesquisa em Câncer. A morte por ingestão de uma grande dose única de antimônio é 

rara, tendo em vista que o organismo tende a expelir essa substância antes que se torne 

letal, porém são mais comuns as mortes por repetidas doses menores, embora essas 

doses constantes precisem ser muito maiores do que as que estamos continuamente 

expostos. 

 

1.4.3 ARSÊNIO 

O As é considerado um indutor genético sendo caracterizado como agente 

carcinogênico. A forma inorgânica trivalente do arsênio reage com grupos sulfidrilas de 

proteínas no qual acabam afetando a atividade de muitas enzimas. Os efeitos inibitórios 

do As+3 na respiração mitocondrial determinam os efeitos tóxicos deste elemento. Em 

mamíferos a ingestão de altos níveis de As está relacionada com injúria do fígado, 

neuropatias periféricas e escurecimento da pele com aparecimento de queratoses. Os 

compostos de As são facilmente absorvidos através da via oral e inalatória, sendo que a 

extensão da absorção depende da solubilidade do composto. A exposição a compostos 

inorgânicos de As, através da água ingerida, pode acarretar efeitos adversos, como por 

exemplo, conjuntivite, hiperqueratose, doenças cardiovasculares, distúrbios no sistema 

nervoso central e vascular periférico, hiperpigmentação, câncer de pele e gangrena nos 

membros (DE ALKMIN FILHO, 2011). 

Existe uma grande diferença entre espécies de mamíferos em relação à 

metabolização do As. Em animais experimentais diferem consideravelmente no que diz 

respeito à metabolização do As e outros aspectos da toxicocinética em relação aos seres 

humanos e os resultados dos estudos de toxicidade em animais não fornecem uma base 

adequada para a caracterização do risco. Em estudos com animais geralmente não é 

observado aumento na incidência de tumores após a exposição oral crônica ao arsênio 

inorgânico. Já os estudos com trióxido de arsênio, sais de arseniato e arsenito de sódio 
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apresentam resultados negativos, quando testados em camundongos, ratos e cães. Está 

falta de resultados de carcinogênese em animais não é bem conhecida, porém pode estar 

relacionada a diferenças de espécies-específicas na toxicocinética do As. Apesar de 

alguns estudos demonstrarem carcinogênese transplacentária em camundongos. Sendo 

assim a exposição fetal ao arsênio inorgânico em camundongos é capaz de induzir 

tumores ou preneoplasias em vários tecidos, incluindo tecidos que são potenciais alvos 

humanos da carcinogênese do As, como por exemplo, pulmão, bexiga e fígado (DE 

ALKMIN FILHO, 2011). 

 

1.4.4 BORO 

A exposição excessiva de mamíferos ao boro, geralmente por ingestão acidental 

ou intencional de ácido bórico e seus compostos, pode gerar efeitos adversos à saúde. O 

boro pode estar presente tanto em plantas aquáticas quando terrestres, porém este 

elemento não tende a se acumular na cadeia alimentar. Os principais efeitos adversos 

observados através da toxicidade aguda em mamíferos são: ataxia, convulsões e 

depressão do sistema nervoso central, sendo que os sintomas clínicos de envenenamento 

podem incluir vômitos, náuseas, distúrbios digestivos, diarreia, eritema, rubor da pele, 

excitação, convulsões, depressão e colapso vascular (INCE et al., 2017). 

A exposição de ratos através da ingestão de 1750 e 5250 mg/kb de boro na sua 

dieta, mostra que pode ocorrer redução do crescimento e da eficiência da utilização dos 

alimentos, respiração rápida, excitação e descamação da pele nas patas e caudas. Em 

estudos com animais, às altas doses de ácido bórico e boratos de sódio têm sido 

considerados tóxicos para a reprodução e o desenvolvimento dos organismos. A 

exposição do boro pode começar antes mesmo do nascimento do indivíduo, diante da 

exposição materna por inalação e ingestão de substâncias contendo boro (INCE et al., 

2017). 

A exposição de ratos ao boro pode estar relacionada à redução da fertilidade, 

atrofia testicular, espermatogênese prejudicada, diminuição da motilidade do esperma, 

hiperplasia intersticial, diminuição do peso corporal fetal, pequenas variações 

esqueléticas e toxicidade materna. Já em coelhos foi observada toxicidade maternal, 

diminuição do peso corporal fetal e danos cardiovasculares (INCE et al., 2017).  
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A toxicidade do boro ocorre principalmente em humanos expostos a altas doses 

de boro ou através de exposição ocupacional em minas de boro. Tendo em vista que o 

boro não se acumula nos tecidos ou órgãos, a toxicidade do boro afeta principalmente o 

sistema reprodutivo masculino (INCE et al., 2017). 

1.4.5 CÁDMIO 

A toxicidade do Cd é similar em humanos e animais, podendo ser avaliada 

através de estudos de investigação experimental em ratos, camundongos, coelhos e 

macacos. Sendo também similar para os diferentes sais e óxidos de cádmio. Embora 

possua certa diferença em termos de absorção e distribuição, pode levar aos mesmos 

efeitos em diferentes organismos, porém em intensidade diferente, devido à sua cinética. 

O Cd pode entrar no organismo através da exposição a alimentos, água ou partículas 

suspensas no ar, sendo pouco provável a absorção através da exposição cutânea 

(MANZINI et al., 2010).  

O Cd é considerado um poluente persistente, acumulando-se principalmente nos 

rins e no fígado de mamíferos, podendo ocasionar irritações graves no estômago, 

vômitos, diarreia e enfraquecimento dos ossos. Em humanos não foram realizados 

estudos sobre o efeito teratogênico. Já a exposição através da via oral em animais, foi 

observado o aumento da pressão arterial, diminuição dos níveis de ferro no sangue, 

enfermidades hepáticas e danos cerebrais ou no sistema nervoso central. Segundo a 

Agência Internacional para a Pesquisa do Câncer (IARC), o Cd é determinado como 

carcinogênico para os seres humanos (MANZINI et al., 2010). 

O principal órgão de armazenamento do cádmio é o fígado, no qual é 

responsável pelo metabolismo deste elemento, porém após a exposição crônica, o rim 

torna-se o principal órgão acumulador. O Cd pode ser associado a diversos efeitos 

adversos no fígado de pequenos mamíferos, como por exemplo, stress oxidativo, lesão 

aguda, apoptose e necrose (DA COSTA, 2020; DA SILVA BARROS, 2019).  

 

1.4.6  CHUMBO 

As principais vias de exposição do chumbo em humanos são através da inalação 

e ingestão, tendo em vista que a poeira, solo, alimentos e a água são as formais mais 

significativas de ingestão. Após o Pb ser absorvido, pode ser encontrado no sangue, 
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tecidos moles, como por exemplo, fígado rins, pulmões, cérebro, baço, músculos e 

coração, podendo ser encontrado também em tecidos mineralizados, ossos e dentes. O 

Pb não possui função fisiológica conhecida no organismo, sendo que seus efeitos 

tóxicos sobre os mamíferos já são bem conhecidos. Este elemento químico pode afetar 

praticamente todos os órgãos e sistemas do organismo, como alterações no sistema 

neurológico, hematológico, metabólico e cardiovascular (MANZINI et al., 2010).  

A exposição de mamíferos ao Pb em concentrações baixas por longos períodos 

pode levar a redução do quociente de inteligência, dificuldades de aprendizagem ou 

problemas comportamentais. O feto é muito sensível aos efeitos da exposição ao 

chumbo, sendo assim, mulheres grávidas devem ter muito cuidado com a exposição. O 

sistema nervoso central é o conjunto mais afetado pela exposição, devido às alterações 

enzimáticas e de proteínas estruturais, dentre outros. Além do sistema nervoso central, a 

medula óssea e os rins também podem ser afetados pelo Pb. Este elemento também 

possui a capacidade de mimetizar e competir com o cálcio, alterando suas funções, 

sendo que o cálcio é necessário em numerosas funções bioquímicas e metabólicas no 

organismo (MANZINI et al., 2010). 

Os mamíferos aquáticos carnívoros (odontocetos e pinípedes) podem bioacumular e 

biomagnificar os metais na cadeia trófica, podendo ser bons indicadores de metais em 

ambientes marinhos. Os serênios são mamíferos aquáticos herbívoros, onde apresentam 

vida longa e habitam áreas costeiras, sendo animais sujeitos à exposição a 

contaminantes ambientais, estando mais propensos à contaminação por chumbo e 

cádmio através da ingestão da vegetação aquática (ANZOLIN, 2011). Estudos 

realizados com a ordem Rodentia mostram a presença de chumbo e o cádmio no tecido 

hepático, evidenciando que em pequenos mamíferos pode ocorrer a bioacumulação após 

a exposição em áreas contaminadas.  Em pequenos mamíferos o Pb pode afetar o 

sistema hematopoiético, neurológico, cardiovascular, gastrointestinal, urinário e 

reprodutor (DA COSTA, 2020; DA SILVA BARROS, 2019). 

 

1.4.7 COBALTO 

Através de estudos experimentais com animais e observações realizadas em 

seres humanos, pode-se observar que o cobalto é absorvido principalmente pelo trato 

gastrointestinal e pela via inalatória, sendo que a velocidade com que é absorvido 
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depende da sua solubilidade, presença de ferro, aminoácidos e proteínas. Pode-se 

encontrar maiores concentrações de cobalto, quando ingerido, no fígado, porém também 

pode ser encontrado, em menores concentrações, nos rins, tireoide, glândulas adrenais, 

coração, baço, pâncreas, cérebro e pulmão. Ainda não está claro que o cobalto se 

acumule no organismo com o passar dos anos.  

A principal excreção do cobalto, uma vez absorvido pelo trato gastrointestinal 

ou respiratório, é a urina. A eliminação/excreção urinária é caracterizada por uma fase 

rápida de poucos dias de duração e uma fase lenta, com meia-vida biológica de 2 a 15 

anos. A toxicidade do cobalto sobre o sistema cardiovascular pode envolver a inibição 

da desidrogenase mitocondrial com consequência de falência da respiração celular. 

Também foram observados efeitos adversos sobre a tireoide, em indivíduos expostos a 

0,5 mg/kg-1 de massa corporal por dia durante algumas semanas. Sendo relatado 

também problemas de visão após uma dieta com 1,3 mg/kg-1 de massa corporal por dia 

durante 6 semanas (PUC-RIO, 2011). 

 

1.4.8 COBRE 

Em mamíferos, o cobre é absorvido principalmente através do trato digestivo, 

por meio da ingestão de alimentos e água contaminada. Quando ocorre a exposição a 

altos níveis de cobre, podem ocorrer diversos efeitos adversos, como por exemplo, 

diarreia, dor de cabeça, taquicardia, deficiência respiratória, bem como a doença de 

“Wilson”, no qual é responsável pela deterioração mental progressiva, podendo 

prejudicar a coordenação bem como movimentos abruptos instáveis (RAMM, 2015). 

 

1.4.9 CROMO 

A exposição de mamíferos ao Cr pode estar relacionada ao aparecimento de câncer 

no sistema respiratório, sendo que o risco de desenvolver essa doença é devido à 

exposição a compostos levemente solúveis, como o cromo hexavalente, no qual pode 

acarretar ulceração crônica e perfuração do septo nasal, visto que este composto 

apresenta caráter corrosivo. Estudos mostram que a exposição de indivíduos em fábricas 

de cromo, pode levar ao desenvolvimento de câncer de pulmão decorrente da exposição 

a este metal (DA COSTA, 2020).  
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O Cr (III) (cromo trivalente) pode sofrer influências de fatores externos, como por 

exemplo, calor, umidade e pH, podendo ocorrer a oxidação do Cr (III) para Cr (VI) 

(cromo hexavalente). O cromo hexavalente possui extrema facilidade de penetração 

através da via dérmica, sendo altamente persistente no ambiente, podendo bioacumular 

diante da sua dificuldade de excreção, além de ser extremamente nocivo devido sua 

característica mutagênica, carcinogênica e do seu potencial de desregulador endócrino 

(DA COSTA, 2020; DA SILVA BARROS, 2019).  

 

1.4.10 FERRO 

 Fraga et al., (2002), mostra em seu estudo que a exposição de mamíferos ao 

ferro, após a intoxicação aguda a ferro-dextano (250/1000 mg/kg), pode-se observar um 

acúmulo de ferro, dependente da dose, nos testículos e espermatozoides e 

espermatogênese reduzida em ratos no qual receberam a dose mais alta. Os resultados 

deste estudo corroboram com outros estudos onde ratos que receberam uma injeção de 

sulfato de ferro mostraram extensa necrose do epitélio germinativo e alteração da 

morfologia das espermátides. A sobrecarga de ferro secundária à deficiência de zinco 

também pode causar alterações fisiológica testicular.  

A toxicidade do ferro em mamíferos por sobrecarga deste elemento no 

organismo tem sido associada a uma condição de dano tecidual mediado por radicais 

livres. Tendo em vista que o mecanismo de radicais livres de danos aos tecidos 

mediados pelo ferro depende da disponibilidade de ferro ferroso para promover estas 

ações. Uma série de proteínas tende a manter a maior parte do ferro sequestrado, sendo 

que apenas vestígios de ferro estão na forma livre ou disponíveis para catalisar reações 

de radicais livres. Em certas condições patológicas, o Fe pode ser liberado do seu 

armazenamento e os reservatórios de “ferro livre” podem ser aumentados, podendo 

ocasionar estresse oxidativo (FRAGA et al., 2002). 

Algumas estratégias para controlar os danos dos radicais livres mediados pelo 

ferro podem ser: prevenir condições que podem levar à sobrecarga de ferro, fornecer 

substâncias quelantes que sequestrem o excesso de ferro, proteger as moléculas 

funcionais, como por exemplo, os lipídios, proteínas e DNA, da oxidação com o uso de 

antioxidantes dietéticos (vitaminas e flavonoides). Os flavonoides são considerados 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

36 
 

substâncias com propriedades quelantes e eliminadoras de radicais livres podendo ser 

uma boa alternativa no neste controle (FRAGA et al., 2002).  

1.4.11   MANGANÊS 

O manganês é um elemento essencial para o bom funcionamento dos 

organismos, incluindo os mamíferos. O corpo humano contém pequenas quantidades de 

Mn no organismo, e em condições normais às mantém em níveis adequados. O ser 

humano pode ser exposto ao Mn através da ingestão de alimentos, água e inalação do ar, 

já as crianças que são amamentadas ingerem este elemento através do leite materno, em 

fórmulas infantis a base de soja ou leite de vaca. Nestas concentrações a quantidade de 

manganês ingerida geralmente não apresenta risco, oferecendo a quantidade de Mn 

necessária para o funcionamento adequado do organismo (MANZINI et al., 2010). 

Em locais próximos a descarte de agentes contaminantes, existe a possibilidade 

de ocorrer exposição a níveis mais elevados de Mn, tendo em vista que estes resíduos 

ficam biodisponíveis no solo, água ou material particulado. Efeitos adversos à saúde 

foram observados em pessoas expostas a níveis ambientais muito altos de Mn, sendo 

que de 3 a 5% do metal ingerido tende a permanecer no corpo. Em humanos, o Mn é 

absorvido através do intestino delgado, acabando em grande maioria no fígado, onde se 

digere para diferentes partes do corpo. A deficiência nos humanos pode acarretar perda 

de peso, fragilidade óssea, dermatite, degeneração do ovário ou testículos e náuseas. Já 

o excesso pode ocasionar anorexia, alucinações, dificuldade de memorização, insônia, 

dores musculares, doenças pulmonares e neurológicas (MANZINI et al., 2010). 

 

1.4.12 MERCÚRIO 

O mercúrio é um elemento que possui alta capacidade de bioacumulação e 

biomagnificação ao longo da cadeia trófica, esses processos estão relacionados com 

processos biológicos, dentre eles, tipo de alimentação, comportamento, fisiologia e 

bioquímica de cada espécie, tendo em vista que organismos topo da cadeia alimentar 

tende a acumular maiores concentrações do elemento. Em mamíferos terrestres a 

principal via de excreção do mercúrio inorgânico ocorre através da urina e fezes. O 

mercúrio pode causar efeitos adversos aos organismos expostos, como por exemplo, 
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perda de peso, danos aos órgãos, desordens metabólicas, comportamentais e até mesmo 

a morte (apud LEÃO, 2007).  

O estudo realizado por Leão (2007), observou que as concentrações de mercúrio em 

pelos de lobos-guará (Chrysocyon brachyurus), encontrados na região sudoeste de 

Minas Gerais, área de influência do Parque Nacional da Serra da Canastra, variam entre 

0,62 e 9,8 µg/g. Já as concentrações encontradas em pequenos roedores apresentaram 

concentrações entre 0,05 e 0,49 µg/g. Através deste estudo, pode-se observar que os 

pelos de animais silvestres refletem bem a bioacumulação e concentrações do mercúrio, 

tendo em vista que os mamíferos podem eliminar poluentes através do sequestro em 

seus pelos, sendo que a troca de pelos é uma importante via de excreção. Também foi 

observado que as concentrações de mercúrio nos pelos dos lobos-guarás não tiveram 

relação com a idade, sexo e massa corpórea doa organismos, verificando assim uma 

maior influência na dieta bem como nas diferentes áreas de exposição.  

A exposição de camundongos ao mercúrio é capaz de diminuir a quantidade de 

alimento e líquido consumido pelos animais, podendo ocorrer perda de peso dos 

indivíduos, diminuição do peso relativo dos testículos, redução do número médio de 

espermatozóides, desintegração proeminente de espermatócitos da membrana basal e 

necrose, hiperplasia focal e espermatogênese em túbulos (ORISAKWE et al., 2001). 

1.4.13 NÍQUEL 

A exposição de mamíferos ao elemento químico Ni pode ocorrer através da via 

inalatória, oral ou percutânea, sendo relacionada à solubilidade do composto. A 

exposição através da ingestão pode ocorrer através de legumes e vegetais, sendo que o 

Ni é encontrado em maiores concentrações principalmente na alface, espinafre e 

castanhas, além da carne animal contaminada. É estimado que seja ingerido 

aproximadamente de 200 a 300 ug de níquel por dia. Os animais selvagens possuem 

concentrações de Ni em diferentes órgãos e tecidos, proveniente da sua dieta, porém 

diversos estudos indicam que não já evidências de bioacumulação deste metal por meio 

de processos de biomagnificação na cadeia alimentar. A exposição de mamíferos ao Ni 

pode resultar em efeitos adversos, tendo em vista que este metal não apresenta um órgão 

específico de acumulação, porém quando a exposição ocorre em logo prazo, o pulmão 

torna-se o órgão mais atingido (DA COSTA, 2020). 
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1.4.14 SÍLICA 

Efeitos decorrentes da inalação de partículas de Sílica (SiO2) no ar em 

mamíferos podem ser observados em todos os estágios de vida, mas afetam 

principalmente indivíduos de idade mais avançada, causando alterações pulmonares e 

cardiovasculares. Dentre estes efeitos estão incluídos a inflamação pulmonar, lesão 

isquêmica do miocárdio, bloqueio atrioventricular e aumento na concentração de 

fibrinogênio e viscosidade do sangue (CHEN et al., 2008). 

A exposição de pequenos roedores através do aerossol de sílica durante um 

período de 28 dias pode acarretar no aumento da frequência cardíaca, aumento das 

atividades enzimáticas, lesões pulmonares, inflamação granulomatosa nos pulmões, 

fibrose, degeneração proteica, dentre outros. Tendo em vista que o aumento da 

frequência respiratória pode ocorrer devido ao espessamento da parede alveolar no qual 

gera a diminuição do volume alveolar bem como diminuição da elasticidade do tecido 

pulmonar (DEB et al., 2012). 

As SiNPs se acumulam principalmente nos pulmões, fígado e baço de 

mamíferos (raramente sendo bioacumulados em outros órgãos), sendo retidos por cerca 

de 30 dias dentro do organismo por conta da endocitose dos macrófagos. 

(GUANGPING et al., 2009). Como resultado de testes toxicológicos, mudanças 

morfológicas não foram significantes, apenas algumas mudanças patológicas como 

inflamação mononuclear e necrose de hepatócitos no fígado (GUANGPING et al., 

2009). 

A exposição de ratos machos a nanopartículas de sílica (SiO2NPs) também pode 

acarretar alterações no desempenho reprodutivo, podendo ser observado diminuição na 

contagem de espermatozoides, porcentagem de motilidade e viabilidade de 

espermatozoides bem como um aumento na porcentagem de espermatozoides mortos e 

anormalidade espermática. Quanto aos dados histopatológicos, também pode ser 

observado alterações nos tecidos do testículo, como por exemplo, atrofia em túbulos 

seminíferos com revestimento expandido, epidídimos vazios e com hiperplasia, dentre 

outros. As nanopartículas de sílica são responsáveis por causar estresse oxidativo, no 

qual resulta no desequilíbrio entre espécies reativas de oxigênio e antioxidantes. As 

espécies reativas de oxigênio podem, por sua vez, induzir a oxidação de compostos, 
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como os lipídios, podendo assim gerar danos oxidativos aos espermatozoides, bem 

como apoptose e diminuição da motilidade (AL-HUSSEINI & AL-KHAUZAY, 2018). 

 

1.4.15 ZINCO 

A toxicidade do Zn em mamíferos está relacionada principalmente à sua 

combinação com outros metais, sendo que a contaminação pelo Zn pode variar de 

organismo para organismo, com as propriedades físico-químicas de cada elemento e 

fatores ambientais. Em humanos, este elemento pode ser absorvido no jejuno e íleo 

enquanto em animais não ruminantes é absorvido no intestino delgado, já nos 

ruminantes a absorção é através do rúmen. A exposição a altas concentrações de Zn 

pode gerar efeitos adversos à saúde dos organismos, como por exemplo, problemas 

pulmonares, gastroenterites, febre, calafrios, náuseas, sonolência, desidratação, 

insuficiência de coordenação muscular e falência de órgãos. Em concentrações acima de 

1.000 ppm, pode ocorrer perda de peso, anemia, mineralização óssea prejudicada, 

anormalidades ósseas e cartilaginosas, em níveis reduzido de ferro, manganês e cobre 

(RAMM, 2015). 

 

1.5  MECANISMOS DE TOXICIDADE EM PEIXES 

1.5.1 ALUMÍNIO 

A toxicidade do Alumínio em peixes como um todo, pode não ser explicada em 

termos de um único mecanismo. Tendo em vista que o mecanismo predominante é 

dependente do pH e da temperatura. Um efeito direto de íons de alumínio aquoso sobre 

o epitélio da guelra, ou ligação de superfície/internalização celular parecem mais 

relevantes para explicar a toxicidade de Al devido à regulação de íons disfunção. Este 

fato tem maior importância quando o pH é inferior a 4,5, enquanto a importância do 

processo de polimerização de Al aumenta conforme o pH aumenta (acima de 4,5), 

sendo que o mecanismo predominante em pH maior que 5,0, e quando rica em Al ácido 

a água torna-se extremamente tóxica para os peixes.  
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Segundo Poléo (1995), o processo de polimerização de Al é um dos fatores mais 

importantes para a morte hipóxica aguda em peixes, e com isso é, portanto, a situação 

mais tóxica para peixes em águas ricas em Al ácidas é em condições de polimerização 

de Al em curso, especialmente durante a fase inicial deste processo. 

O alumínio dissolvido em água pode ocorrer em diferentes formas físico-

químicas, desde simples formas iônicas a polímeros, colóides e partículas. O principal 

fator abiótico que influencia as diferentes espécies químicas apresentadas por este metal 

é o pH. De maneira geral, pode-se dizer que o pH tem um forte controle na especiação 

de metais, pois determina hidrólise metálica, polimerização, agregação, precipitação e 

competição de prótons por locais de ligação disponíveis. As formas hidroxiladas Al 

(OH)2+ e Al (OH)2 + que ocorrem em uma faixa de pH neutro estão entre as espécies 

tóxicas para a vida aquática, entretanto, a forma iônica livre (Al3+), que ocorre a partir 

de pH 5,5 tem se mostrado ser a mais tóxica (EXLEY et al., 1997). 

A maioria das espécies de peixes são igualmente sensíveis às três formas de Al 

aquoso. Mas foi sugerido Palmer que peixes guelras-azuis (Lepomis macrochirus) 

podem ser mais sensíveis aos complexos Al-OH do que AlH. Para muitas espécies de 

peixes, os efeitos tóxicos parecem seguir um modelo bimodal com base no declínio do 

pH que muda de asfixia para regulação de íons prejudicada. A relativa importância da 

asfixia ou regulação de íons depende do pH, nível de Al, e da magnitude da mudança de 

pH da água que irriga as guelras. A asfixia é manifestada por taxas de ventilação 

branquiais aumentadas e volumes de CO2, lactato e por O2 no sangue reduzido. Muitas 

vezes é acompanhada por aumento da produção de muco branquial, taxas de tosse e 

dano ao tecido branquial. A asfixia parece ser o mecanismo de toxicidade predominante 

na faixa de pH de 6,5-5,5 (POLÉO, 1995). 

O efeito de acidificação da superfície das águas se destaca por resultar no 

declínio das populações naturais de peixes (EXLEY et al., 1997). Sabe-se que entre 

estes efeitos subletais, os de nível agudos mais comuns são: alto consumo de oxigênio e 

altos níveis plasmáticos de glicose e cortisol, disfunções sobre a regulação iônica e 

osmótica branquial (influxo e efluxo) e sobre a atividade das enzimas anidrase 

carbônica e Na+/K+ ATPase. Entre os efeitos crônicos, ou secundários está a 

diminuição de processos dependentes de energia, como por exemplo, o crescimento e a 

reprodução (produção de ovos e deposição de vitelo).  

As brânquias são os principais órgãos alvo do alumínio e do pH ácido e os 

efeitos da toxicidade destes poluentes nestes órgãos manifestam-se por disfunções 
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ionorregulatórias, osmorregulatórias, respiratórias (EXLEY et al., 1997; POLÉO et al., 

1997) acidose plasmática, hipóxia e redução da osmolalidade plasmática (POLÉO et al., 

1997).  

Correia e colaboradores (2008), em busca de verificar o mecanismo de 

toxicidade do Al em grupos de peixes, analisaram que nos grupos expostos houve uma 

intensa atividade leucocitária e uma descaracterização na estrutura organizacional dos 

hepatócitos. Estes se tornaram dispersos, com núcleo aumentado e citoplasma irregular 

alongado. Ao analisar microscopicamente os fígados de exemplares de Astyanax 

fasciatus (grupo controle) apresentaram hepatócitos bem delimitados, com núcleo 

definido e citoplasma regular, e em relação à disposição destas células, estas se 

mostraram organizadas, sendo possível observar vasos e células sanguíneas em sua 

constituição morfológica normal. O fígado de Oreochromis niloticus dos grupos 

expostos ao alumínio apresentou os hepatócitos com citoplasma expandido, nestas 

células o núcleo nem sempre esteve bem visível e definido. Vasos e células sanguíneas 

também sofreram alterações, comparados ao grupo controle.  

A análise histológica das brânquias de Astyanax fasciatus revelou alterações 

morfológicas sobre a estrutura das lamelas secundárias com acentuada ocorrência de 

fusão lamelar (associação entre as lamelas primárias ou secundárias) e até mesmo, áreas 

de colapso nestas lamelas. Ainda nas lamelas secundárias, foram observadas ectasias 

(aumento, ou dilatação no diâmetro dos vasos através do acúmulo de eritrócitos, 

seguindo-se a formação de um edema) e telangiectasias (dilatação da vasculatura 

periférica do epitélio branquial). As ectasias ou aneurismas e as telangiectasias foram 

observadas em grande intensidade nos animais expostos ao alumínio, mas em menor 

intensidade, quando comparadas à ocorrência de fusão lamelar que se difundiu entre 

todos os grupos experimentais. A análise histológica das brânquias de O. niloticus 

revelou que camadas de células epiteliais se desprenderam das lamelas secundárias. Este 

tipo de lesão se manifestou apenas nesta espécie, porém, não apenas nos grupos com 

alumínio, mas também nos grupos controle; neste último, ectasias e fusão nas lamelas 

secundárias também foram observadas (CORREIA, 2008). 

O estudo realizado por Pinheiro et al. (2021), avaliou os efeitos no perfil 

espermático, fecundação, eclosão e desenvolvimento embrionário de machos (Astyanax 

altiparanae) expostos ao alumínio em diferentes temperaturas e pH, correlacionando 

assim as variáveis com os parâmetros de qualidade espermática. Pode-se observar que 

os machos expostos ao Al em pH ácido possuem menor capacidade de fertilização, 
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diminuição na porcentagem de eclosão e larvas normais, bem como um aumento da 

porcentagem de mortalidade de embriões e larvas. Já a temperatura influenciou no 

tempo de fertilização, tempo de eclosão e na morfologia dos embriões e larvas.  

 

1.5.2 ANTIMÔNIO 

O estudo realizado por Nam et al. (2009), demostrou os efeitos do antimônio 

(Sb) em larvas e embriões do peixe Oryzias latipes. O antimônio na forma de APT 

(tartarato de potássio de antimônio) foi usado devido à sua alta solubilidade em água em 

relação a outros compostos de antimônio, como cloreto de antimônio (SbCl3) e 

antimonita de sódio (NaSbO3). A sobrevivência de larvas de peixes foi inibida na 

presença de antimônio. O Sb pode estar associado à diminuição relacionada à 

concentração na sobrevivência durante os períodos de exposição. A eclodibilidade de 

ovos fertilizados expostos a Sb, neste estudo, não diminuiu significativamente em 

relação aos controles, a concentração de antimônio de até 300 mg.L1 não afetou 

significativamente o sucesso da eclosão, no entanto, o tempo de incubação foi atrasado 

em alguns dos grupos de exposição. Pode-se observar anormalidade no início da vida, 

desenvolvimento do estágio foi caracterizado por mortalidade, eclosão atrasada e 

natação anormal após a eclosão. Geralmente, a anormalidade aumentou com o aumento 

concentração de Sb. Os exemplos incluem quebra ocular e edema de blástula com 

hemorragia, em relação ao controle. Com isso, parece que o antimônio induz estresse 

fisiológico resultando em dano funcional de Oryzias latipes (NAM et al., 2009). 

Já no estudo realizado por Perrault et al. (2014), a concentração de antimônio 

hepático do peixe-lua do oceano estava abaixo do LOD (<1,0 ppm; classificação não 

atribuída). Isso é consistente com concentrações de antimônio no fígado de 82 peixes da 

costa dos EUA, em águas que estavam na faixa de 0,5-0,8 ppm (HALL et al., 1978), e 

as concentrações de antimônio hepático encontradas foram geralmente em torno de <1,0 

ppm. Peixes de água doce perto de áreas de fundição de antimônio em Hunan, China, 

tinham baixas concentrações de antimônio no fígado (média ± DP = 0,022 ± 0,005 ppm) 

em comparação com o estudo de Hall. No entanto, as concentrações de antimônio nas 

guelras eram maiores do que as concentrações do fígado, sugerindo isso como o local de 

absorção e/ou excreção. Além disso, os peixes que vivem no fundo podem ser mais 
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suscetíveis a exposição/absorção de antimônio, devido aos sedimentos terem maiores 

concentrações de antimônio do que águas superficiais.  

 

1.5.3 ARSÊNIO 

Bosch et al. (2016), verificou a exposição de espécies comestíveis de peixes ao 

arsênio e encontrou elevadas concentrações de As em certas espécies marinhas 

comestíveis, mas na maioria desses casos, são medidas as concentrações totais de As em 

vez da forma inorgânica tóxica (arsenito). Até 90% de As no músculo dos peixes usados 

estava presente na forma não tóxica de arsenobetaína.  

Kalantzi et al. (2017), demonstrou em seu estudo a especiação de arsênio em 

sardinhas, altamente consumidas e anchovas retiradas de várias áreas ao longo da costa 

grega. Altas concentrações de As foram determinadas nessas amostras de peixes. Mais 

especificamente, a maior parte do As estava na forma de AsB (arsenobetaína), que é 

considerado não tóxico. Em amostras de anchova foi observado maiores concentrações 

de arsênio total, AsB e MMA e menores concentrações de DMA (ácido 

dimetilarsínico), em comparação com as amostras de sardinha. A análise estatística 

revelou que a especiação de As é afetada pelos parâmetros biológicos e ambientais dos 

peixes. Verificou-se que as concentrações totais de As e AsB em peixes nas amostras 

são influenciadas principalmente pela dieta existente, e em menor grau pela salinidade, 

carbono orgânico total, nitrogênio, amônio e o índice de pressão da área de amostragem. 

O MMA (ácido monometilarsônico) e DMA são influenciados principalmente pela 

salinidade, o oxigênio dissolvido, o fosfato e o fósforo total, bem como os lipídios, 

proteínas e umidade. Finalmente, verificou-se que o arseniato é correlacionado ao teor 

de proteína do peixe, embora, apenas uma área de amostragem apresentou níveis 

detectáveis de iAs (V).  

O estudo de Cui e colabodores investigou a biotransformação de As inorgânico 

(iAs) da dieta e a associação entre metilação de As e danos por peroxidação lipídica em 

peixes. A capacidade da carpa cruciana para acumular e transformar iAs depende muito 

da exposição de espécies de iAs, dose de exposição, duração da exposição e tecido 

analisados. Particularmente, a conversão paralela entre As (V) e As (III) em músculo 

implica a toxicidade mutável de iAs pela carpa cruciana antes de ser consumida por 

humanos. A exposição ao arsênico na dieta pode provocar estresse oxidativo, cujo nível 
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depende altamente da exposição às espécies de iAs e tecidos de teste. O dano oxidativo 

induzido após 10 dias de exposição à dieta foi subsequentemente removido após 20 

dias. Este dano demonstrou estar associado à atividade de dimetilação de arsênico (CUI 

et al., 2020). 

 

1.5.4 BÁRIO 

Poucos estudos mostram a toxicidade do bário em peixes. Tendo em vista que o 

bário não possui elementos biológicos com função conhecida. Segundo o estudo 

realizado por Perrault et al. (2014), a concentração de bário no fígado do peixe-lua do 

oceano foi o mais baixo de todos os elementos detectáveis (0,08 ppm), sendo que as 

concentrações de bário no fígado de Pontic Shad (Alosa imaculata, média ± DP = 0,22 

± 0,26 ppm) foram baixos em comparação com as concentrações encontradas nas 

brânquias, sugerindo que as brânquias é o principal local de absorção de bário em 

peixes (PERRAULT et al., 2014). 

 

1.5.5 BORO 

O boro é um metaloide no qual possui propriedades metálicas e não metálicas. 

Podendo ser encontrado em diferentes formas: borax, ácido bórico, óxido de boro, 

carboneto de boro, nitreto de boro, tribrometo de boro, tricloreto de boro e trifloureto de 

boro. Em meio aquoso o boro pode ser encontrado na forma de ácido bórico, sendo que 

sua dissociação ocorre em função do pH. No ambiente com pH elevado, a sua forma 

predominante é o ânion B(OH)4-, enquanto em pH mais baixo predominam as espécies 

não iônicas. A solubilidade do ácido bórico em água é de 5,5 g/100g de solução e tende 

a aumentar com a temperatura (PUC-RIO, 2009).  

O boro é um micronutriente essencial no desenvolvimento de microorganismos, 

plantas e diversos animais. Vários organismos aquáticos requerem boro, porém a faixa 

entre a deficiência e o excesso é estrita. A toxicidade aguda do borax em peixes mostra 

que uma concentração de 14,2 mg/B/L é capaz de causar toxicidade em Brachydanio 

rerio adultos, já uma concentração de 447 mg/B/L é capaz de causar toxicidade em 

Oncorhynchu kisutch. Em estudos crônicos de 96 horas em diversos tipos de peixes 

mostraram valores de CL50 na faixa de 14,2 mg.L-1. Os valores de CL50 podem variar 
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de 22 a 155 mg.L-1 de boro em testes de toxicidade aguda para larvas e embriões nas 

espécies Oncorhynchus mykiss, Carassius auratus, Ictalurus punctatus, Micropterous 

salmoides (PUC-RIO, 2009).  

Segundo o estudo realizado por Perrault et al., 2014, a concentração de boro no 

fígado do peixe-lua do oceano foi encontrada abaixo do LOD (<1,0 ppm; classificação 

não atribuída). Tendo em vista que boro é essencial para o desenvolvimento 

embrionário. Concentrações de boro no fígado em uma variedade de espécies de peixes 

foram semelhantes às concentrações do peixe-lua, sugerindo que este elemento está em 

baixas concentrações em peixes marinhos e de água doce. 

1.5.6 CÁDMIO 

O Cádmio é um elemento químico não essencial para os sistemas biológicos, 

sendo capaz de gerar efeitos adversos aos organismos expostos, mesmo que em baixas 

concentrações, podendo também ocorrer à bioacumulação na cadeia alimentar 

(PEREIRA et al., 2016).  O cádmio é mais comumente encontrado como compostos 

inorgânicos no estado de oxidação 2+ e está presente principalmente como complexos 

[CdCl20] e [CdCl +] na água do mar. Pode facilmente atravessar várias membranas 

biológicas e, uma vez dentro das células vivas, possui alta afinidade para se ligar aos 

ligantes e formar complexos de Cd que podem ser mais estáveis, por exemplo, nos 

músculos do peixe, sendo que a maior parte do Cd tende para se ligar a proteínas.  

O cádmio absorvido pelo corpo do peixe é eliminado em uma taxa muito lenta, 

causando bioacumulação no organismo. O cádmio pode entrar nos peixes por difusão 

passiva através as guelras ou por meio da cadeia alimentar marinha no plâncton e nível 

de microorganismos e, assim, sendo absorvido pelos peixes através da dieta. Como o Cd 

é facilmente absorvido por organismos aquáticos em sua forma livre (Cd2 +), a alta 

salinidade da água do mar tende a gerar complexos ([CdCl20] e [CdCl +]) para tentar 

reduzir sua bioacumulação. No entanto, o peixe ainda é considerado uma importante 

fonte de Cd, que frequentemente excede os limites máximos permitidos em uma série 

de peixes comumente consumidos espécies (BOSCH et al., 2016). 

A exposição de peixes ao Cd pode induzir espécies reativas de oxigênio. Uma 

possível causa é o aumento indireto de ROS através do deslocamento de íons, como por 

exemplo, ferro e o cobre, que são metais redox ativos. Tendo em vista que o Cd pode se 

acumular nos tecidos aumentando assim a produção de ROS, no qual pode interagir 
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com moléculas biológicas (proteínas ou lipídios) causando peroxidação lipídica, 

carbonilação de proteínas, antioxidantes, alterações nos sistemas de biotransformação e 

lesões histopatológicas (PEREIRA et al., 2016).  

No estudo realizado por Queiroz e colaboradores (2019), foi observado que o Cd 

pode causar um aumento significativo no índice de dano no DNA em espécies de 

Geophagus brasiliensis expostos a 0,67 mg/L de Cd por 14 dias, resultando assim em 

uma maior incidência de danos no DNA. Esse índice pode estar relacionado com a 

capacidade de alguns metais, como por exemplo o Cd, gerar espécies reativas de 

oxigênio (ROS), bem como ser resultado da inibição do sistema de reparo do DNA. 

Queiroz et al. (2019), também observou maiores concentrações de Cd nas brânquias de 

Geophagus brasiliensis do que no músculo esquelético, este fato pode ocorrer tendo em 

vista que as brânquias ficam em contato direto com a água do ambiente, sendo um dos 

primeiros órgãos a ter contato com íons de Cd, desta forma as brânquias são 

consideradas o principal local de acúmulo de Cd antes de que o metal seja distribuído 

para outros órgãos.  

 

1.5.7 CHUMBO  

O chumbo é um elemento químico que pode ser encontrado de forma natural 

presente na crosta terrestre. Altos níveis de Pb em ambientes aquáticos estão 

relacionados com a liberação através de atividades antropogênicas, incluindo a 

fabricação de baterias, tintas, cimento, bem como mineração. O Pb é capaz de formar 

ligações flexíveis com átomos de oxigênio e enxofre nas proteínas, aumentando assim a 

afinidade do chumbo a uma determinada proteína (LEE et al., 2019). Grandes 

quantidades de tetraetila de chumbo pode ser completamente convertido em aerossóis 

através da combustão de gasolina, contribuindo posteriormente para o Pb atmosférico. 

A atmosfera, por sua vez, é a principal fonte de deposição de Pb no ambiente marinho, 

portanto, atuando como uma via de exposição ao Pb a partir do ambiente terrestre para o 

meio marinho. Uma vez no ambiente marinho, o Pb é facilmente absorvido pela 

corrente sanguínea dos peixes e acumulado nos tecidos do corpo, ossos, guelras, rins, 

fígado e escamas. A toxicidade do Pb é dependente de sua forma química onde os 

compostos organolíderes são mais tóxicos que o Pb inorgânico (BOSCH et al., 2016). 
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 O chumbo é encontrado principalmente em sua forma dissolvida no oceano, 

onde uma grande proporção (50–70%) são compostos orgânicos. Bem como mostrado 

por uma série de estudos, a biodisponibilidade de Pb no meio ambiente, como 

compostos orgânicos, pode ser significativamente aumentado pela presença de 

substâncias orgânicas dissolvidas. Quanto mais grupos de carbono metil ou etil ligados 

a molécula de Pb, maior seu efeito tóxico. O ambiente marinho é, portanto, uma fonte 

significativa de exposição ao Pb tóxico em peixes e humanos devido ao consumo 

(BOSCH et al., 2016). 

A exposição de peixes ao Pb pode ser fatal, mesmo que em baixas 

concentrações, devido à sua bioacumulação. A exposição destes organismos pode gerar 

diversos efeitos adversos à saúde do organismo, podendo ocorrer alterações nas funções 

fisiológicas, comportamentais e bioquímicas. O Pb2+ é responsável por despertar o Ca2+ 

e a proteína calmodulina, estimulando a liberação de neurotransmissores nos neurônios. 

A exposição ao Pb também perturba o equilíbrio dos pró-oxidantes e antioxidantes, 

gerando assim o stress oxidativo e envenenamento por Pb. Estudos mostram que essa 

exposição pode aumentar as respostas antioxidantes através da produção de espécies 

reativas de oxigênio (LEE et al., 2019).  

A exposição de peixes ao Pb também pode gerar efeitos tóxicos na estrutura e 

função das membranas devido à sua alta afinidade com as hemácias, aumentando assim 

a suscetibilidade a tensões oxidativas. Os parâmetros imunológicos também podem ser 

alterados devido à resposta ao estresse por vários estressores, tendo em vista que a 

exposição a este elemento químico está associada a alterações no sistema imunológico 

dos peixes (LEE et al., 2019). 

As principais vias de exposição de peixes ao Pb são através da ingestão de 

alimentos e por meio do contato das guelras com a água contaminada. Estudos mostram 

que os efeitos tóxicos dos metais em peixes estão relacionados principalmente devido à 

bioacumulação. Já a principal via de excreção é através das fezes, uma vez que o fígado 

desintoxica e libera os elementos químicos que entram pelo intestino. Os metais que 

entram no organismo por meio das guelras e do fígado são liberados no corpo por meio 

do sistema circulatório, uma vez que absorvido, os metais tendem a se 

acumular/armazenar nos tecidos, podendo ser tóxicos para os órgãos-alvo (LEE et al., 

2019).  

Em determinadas espécies de peixes, como por exemplo, Sebastes schlegelii, 

Platichthys stellatus, após a exposição por meio da alimentação, é capaz de induzir um 
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acúmulo significativo em tecidos específicos (fígado, baço, intestino, guelras e rim). 

Sendo que a exposição crônica gera distúrbios ionoregulatórios influenciando na 

homeostase do Ca2+ K+ e Na+. A exposição de peixes através da água, durante a 

respiração e osmorregulação está relacionada a altas taxas de acúmulo nos tecidos 

branquiais, entretanto quando a exposição é alimentar são encontradas taxas mais altas 

de bioacumulação no tecido intestinal, tendo em vista que os organismos em estágios 

mais elevados da cadeia alimentar são mais propensos a serem afetados através da 

exposição alimentar (LEE et al., 2019).  

O acúmulo de metais nos tecidos de peixes, como o Pb, induz estresse oxidativo 

por meio da produção de ROS, como peróxido de hidrogênio, radicais superóxido e 

radicais livres. Tendo em vista que o estresse oxidativo é gerado por meio de um 

desequilíbrio entre a geração de radicais livres e os sistemas biológicos de 

desintoxicação. Os danos oxidativos gerados em peixes expostos ao Pb está relacionado 

a neurotoxicidade do composto, sendo que a exposição crônica é tóxica para o sistema 

nervoso central, podendo gerar disfunções comportamentais e cognitivas. O Pb é 

considerado neurotóxico, no qual pode causar distúrbios neurodegerenativos, 

desregulação da sinalização celular e comprometimento da neurotransmissão (LEE et 

al., 2019). 

Dentre os principais efeitos adversos da exposição de peixes ao chumbo pode-se 

destacar também neurotoxicidade, alterações biofísicas da membrana celular, estresse 

oxidativo, necrose celular, alterações na homeostase do cálcio, lesões neurológicas 

induzindo movimentos hiperativos graves, hiperventilação, inibição da atividade da 

colinesterase, danos sinápticos, alterações estruturais/funcionais em proteínas, 

mudanças na expressão gênica e interrupção nos processos de transdução e reparo de 

DNA, diminuição da atividade hematopoiética no baço, atividade fagocítica, diminuição 

da produção de anticorpos, dentre outros (LEE et al., 2019). 

Merçon e colaboradores (2019), observaram em seu estudo os efeitos de rações 

contaminadas com chumbo (60mg/kg) em peixes da espécie Geophagus brasiliensis 

expostos a diferentes temperaturas (25 e 28°C), sendo observado que as concentrações 

de chumbo aumentaram nas brânquias e no fígado nas temperaturas 25 e 28°C, já as 

concentrações de chumbo no intestino e músculo expostos a temperatura de 25°C foi 

maior quando comparado com o grupo controle. As respostas enzimáticas nas brânquias 

e a contagem de micronúcleos também aumentou na temperatura de 25°C. Pode-se 

observar que a temperatura influencia na toxicidade do chumbo em peixes da espécie G. 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

49 
 

brasiliensis, sendo que temperaturas mais altas atuam como um fator benéfico, tendo 

em vista que pode dificultar a absorção de chumbo, reduzindo assim os efeitos adversos. 

1.5.8 COBALTO  

O cobalto é um importante componente de várias vitaminas e enzimas.  O estudo 

realizado por Perrault et al. (2014), apontou que as concentrações no fígado no peixe-

lua do oceano (0,26 ppm de Co) eram baixos em comparação com outros elementos. As 

concentrações de cobalto no fígado foram semelhantes a concentrações encontradas em 

uma série de outros peixes marinhos, incluindo espécies de baiacu, que possui a mesma 

ordem filogenética do peixe-lua do oceano. Foi sugerido então que o cobalto corporal e 

suas concentrações diminuem conforme os peixes crescem e envelhecem, sugerindo um 

efeito de diluição (ou seja, o crescimento é mais rápido do que o acúmulo corporal 

(AGAH et al., 2009) ou que as concentrações de presas de peixes (incluindo presas de o 

peixe-lua do oceano) de cobalto são baixos.  A exposição de peixes (Danio rerio) ao 

cobalto, em testes realizados com exposição de 96 horas e 13 dias à uma concentração 

de 0,05 mg.L-1 mostrou efeitos adversos relacionados com a redução da taxa de 

fertilização e sobrevivência de embriões e aumento nas quebras de DNA de 

espermatozoides (RODRIGUES et al., 2019). 

 

1.5.9 COBRE 

O cobre é um elemento químico que desempenha papéis importantes na 

formação do sangue, função enzimática, absorção de ferro e metabolismo (TAYLOR et 

al., 2008). O estudo realizado por Perrault et al. (2014), aponta que a concentração de 

cobre no fígado em uma espécie de baiacu da mesma ordem que o peixe-lua do mar 

(Tetraodontiformes) foi semelhante (3 ppm) em comparação ao peixe-lua do mar. As 

concentrações hepáticas de cobre em algumas espécies de peixes marinhos podem 

variar de mais de 50 ppm. Variações tão grandes de concentrações em peixes marinhos 

indica que existem diferenças interespécies, intraespécies, dietéticas e de localização em 

oligoelementos ocorrer. 

A exposição de peixes ao cobre pode gerar diferentes efeitos adversos aos 

organismos, dentre eles a redução no desempenho reprodutivo em espécies Carassius 

auratus e Xiphophorus helleri expostas durante 100 dias a uma concentração de 0,009 
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mg.L-1 e na espécie Gambusia affinis na concentração de 0,009 mg.L-1 durante a 

exposição de 10 dias e estimulação sobre o pico de fecundidade em Nothobranchius 

furzeri, durante a exposição de 21 dias na concentração de 0,01 mg.L-1 (RODRIGUES 

et al.,  2019). 

Já a exposição de G. brasiliensis ao sulfato de cobre (65µg/L) durante um 

período de sete dias mostrou ser capaz de aumentar a atividade da GST e GPx após um 

período de 42 de depuração, sendo observado um aumento de danos de DNA tanto no 

sangue quanto no fígado após 42 dias de depuração. Também pode-se observar um 

aumento da concentração de cobre no fígado após o período de exposição. Esses 

resultados mostram que o cobre é capaz de permanecer por muito tempo no organismo, 

tendo em vista que as respostas biológicas, como alterações enzimáticas e danos no 

DNA, podem aparecer muito tempo após a exposição sua exposição (SANTOS, 2017). 

1.5.10 CROMO  

O cromo é um mineral existente em diferentes valências, tendo em vista que o 

cromo hexavalente é considerado a forma mais tóxica. O cromo desempenha um papel 

essencial no metabolismo da glicose, lipídios e proteínas (BARCELOUX, 1999). Os 

sais de cromo (VI) em geral são solúveis no pH biológico, possuindo assim uma fácil 

penetração. Já os sais de cromo (III) são poucos solúveis dificultando sua passagem para 

o interior das células (PUC-RIO, 2003). Em peixes as fontes inorgânicas e orgânicas, 

em concentrações adequadas, podem proporcionar efeitos positivos na atividade da 

insulina, cortisol, no sistema imunológico e no metabolismo de lipídios, carboidratos e 

proteínas (PIRES et al., 2011).  

Os compostos de cromo (VI) não são naturais, tendo em vista que conseguem 

penetrar através das membranas biológicas  sendo reduzidos para cromo (III), podendo 

causar danos à estrutura celular. Também pode ocorrer o aumento na concentração de 

cromo (III) acima do normal, causando um desequilíbrio e transformando o cromo (III) 

em tóxico. A toxicidade do cromo em peixes pode estar relacionada com o tipo de 

espécie, tempo de exposição, fatores ambientais (temperatura, pH, oxigênio dissolvido e 

dureza). Alguns estudos mostram que o cromo (III) e (VI) acumulam-se em muitas 

espécies aquáticas, principalmente em peixes que se alimentam no fundo (PUC-RIO, 

2003). 
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O estudo realizado por Perrault (2014), mostra que não foram encontradas 

concentrações de cromo em amostras de fígado de peixes. Porém concentrações 

elevadas de cromo no fígado e baço podem causar toxicidade (CHE et al., 1998), mas 

pode estar presente em maiores concentrações em outros órgãos (WAGNER et al., 

2003). O estudo realizado por Rodrigues et al. (2019) mostra que pode ocorrer efeitos 

adversos, como fibrose testicular e células picnóticas em Odontesthes bonariensis 

expostos durante 14 dias a uma concentração de 0,004 mg.L-1 de cromo.  

Os principais efeitos adversos da exposição de peixes ao cromo também foram 

avaliados no estudo realizado por Condessa (2014), onde observou que peixes da 

espécie Astyanax aff. Bimaculatus após a exposição ao Cr (VI), durante 15 e 45 dias, 

levou a bioacumulação deste elemento em diferentes órgãos, causando alterações 

patológicas, morfométricas nas brânquias, fígado e testículos, alterações enzimáticas, 

estresse oxidativo nos tecidos branquial, hepático e muscular. A exposição ao cromo 

aumentou a síntese de radicais livres nos tecidos dos peixes, bem como aumentou a 

síntese de proteínas disfuncionais em alguns tecidos. Também pode-se observar 

diferença nas atividades das enzimas SOD, CAT, e GST nas brânquias, fígado e 

músculo de lambaris.  

1.5.11 FERRO  

O ferro é um elemento essencial para a hemoglobina e mioglobina (TAYLOR et 

al., 2008) e tende a possuir maiores concentrações no fígado em comparação com outros 

tecidos. Isso é esperado, pois o fígado desempenha um papel fisiológico na síntese de 

sangue (YAMAZAKI et al., 1996). Semelhante ao cálcio, a concentração de ferro no 

fígado foi extremamente elevada (5 a 193 vezes em relação a outros peixes marinhos) 

no estudo realizado por Perrault (2014) no peixe-lua do oceano (2311 ppm) em 

comparação com outros peixes marinhos. Demonstrando que os animais com elevadas 

concentrações corporais de ferro são propensos ao aumento da peroxidação lipídica, o 

que pode causar danos oxidativos ao organismo (MATTA et al., 1999).  

O ferro pode ser encontrado em vertebrados principalmente na forma complexa, 

ou seja, ligada a proteínas, como por exemplo, compostos heme (hemoglobina e 

mioglobina), enzimas heme (citocromos mitocondriais e microssomais, catalase, dentre 

outros) e compostos não heme. O Fe pode causar consequências negativas da sua 

flexibilidade da atividade redox, como por exemplo, a produção de radicais livres de 
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oxigênio, no qual são tóxicos nas células, prejudicando assim a saúde dos organismos.  

Diversos fatores podem influenciar na absorção do ferro, dentre eles a proporção do 

mineral na forma orgânica e inorgânica, quantidade de ingestão e as condições do trato 

digestório.  A forma ferrosa (Fe2+) parece ser mais biodisponível do que a forma férrica 

(Fe3+) para algumas espécies, como Platichtys flesus, sendo que a captação de Fe ocorre 

principalmente na parte posterior do intestino (YAMAMOTO, 2011). 

A exposição de peixes ao excesso de ferro dissolvido na água pode gerar 

diversos efeitos adversos à saúde, como por exemplo, formação de flocos de ferro nas 

brânquias dos peixes, resultando na sua obstrução, perturbações respiratórias, 

diminuição do crescimento, pior conversão alimentar, rejeição da dieta, mortalidade, 

diarreia, danos histopatológicos nas células do fígado, alterações na peroxidação lipídica 

e a acessibilidade do ácido ascórbico, reduzindo assim o valor nutritivo dos alimentos 

prejudicando fisiologicamente o animal (YAMAMOTO, 2011). 

1.5.12 MANGANÊS 

O manganês é cofator de diversas enzimas, como o superóxido dismutase e 

aquelas envolvidas na oxidação da glicose, metabolismo de ácidos graxos e 

aminoácidos e síntese da ureia a partir da amônia (YAMAMOTO, 2011). Sendo 

considerado um elemento necessário para os organismos, incluindo os peixes, no qual é 

essencial para o cérebro e funções enzimáticas, bem como metabolismo de lipídios e 

carboidratos (WATANABE et al., 1997).  

A concentração de manganês no fígado se mostrou baixo no peixe-lua do oceano 

e outros peixes ósseos e cartilaginosos em comparação com outras concentrações 

elementares do fígado, no estudo realizado por Perrault et al. (2014).  Poucos estudos 

avaliaram a toxicidade do Mn em peixes através da alimentação, sendo que a exposição 

de garoupa com altos níveis de manganês (1000 mg de Mg/kg) não foi possível 

observar efeitos prejudiciais, como mortalidade e redução no crescimento 

(YAMAMOTO, 2011).  

Segundo Gnocchi (2019), após a exposição da espécie Astyanax lacustris a 

diferentes concentrações de Mn, pode-se observar que as brânquias apresentaram 

maiores concentrações de Mn do que o fígado, no qual pode estar relacionado com o 

fato de que o tecido branquial por ser uma superfície fina e extensa e estar em contato 

direto com a água torna-se mais vulnerável aos danos causados pelos metais. Gnocchi 
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(2019), também observou um aumento na atividade da GST no tecido branquial na 

concentração de 13,33 mg/L, tendo em vista que a ativação desta enzima pode ter 

ocorrido para promover a detoxificação devido o excesso de Mg que foi acumulado. Já 

nas concentrações 3,32 e 6,65 mg/L foi observado uma menor atividade da GST quando 

comparado com a concentração de 13,33.  

 Após a exposição da espécie Astyanax lacustris ao Mn em diferentes tempos de 

exposição (96 horas, 7, 14, e 21 dias) foi observado um aumento no acúmulo de Mn 

tanto no tecido hepático quanto no tecido branquial conforme o aumento do tempo de 

exposição, tendo em vista que este acúmulo está relacionado com o fato de que o fígado 

é de grande importância na detoxificação de substâncias químicas, bem como as 

brânquias estarem em contato direto com a água (GNOCCHI, 2019).    

 

1.5.13 MERCÚRIO 

 O mercúrio em ambientes aquáticos pode ser encontrado como forma elementar, 

compostos inorgânicos ou orgânicos, sendo que sua especiação, absorção 

biodisponibilidade e toxicidade depende de diversos parâmetros, como por exemplo, 

hidrofobicidade, pH, salinidade, dureza e interação de metais com ligantes bióticos e 

abióticos. A absorção e distribuição do Hg em peixes expostos têm início com o Hg 

atravessando o epitélio, após ele tende a se incorporar no sangue, ligando-se a proteínas 

plasmáticas, onde é transportado por meio da circulação sistêmica e por fim chega nos 

tecidos (MORCILLO et al., 2017).  

 A bioacumulação do Hg em peixes pode atingir concentrações de 10.000 a 

100.000 vezes maiores do que na água circundante, tendo em vista que os principais 

órgãos que acumulam Hg são o sistema nervoso central e o rim, podendo gerar diversos 

efeitos adversos, como por exemplo, perda de apetite, lesões cerebrais catarata, 

alterações na coordenação motora, alterações comportamentais, inibição do 

crescimento, reprodução e desenvolvimento. Sendo assim, o Hg é capaz de induzir 

efeitos adversos em níveis fisiológicos, histológicos, bioquímicos, enzimáticos e 

genéticos. Tendo em vista que a toxicidade do Hg em peixes é influenciada por diversos 

fatores, tais como, espécie, idade, tempo de exposição, concentração de exposição, 

dentre outros (MORCILLO et al., 2017).  
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O estudo realizado por Monteiro et al. (2010) avaliou a exposição de peixes 

(Brycon amazonicus) ao mercúrio inorgânico, através de teste de toxicidade aguda 

sendo possível observar CL50 à uma concentração de 0,71mg/L-1. Para a concentração 

de 0,15 mg/L-1 não foi observada mortalidade, porém apresentaram hiperatividade e 

agressividade, perda de equilíbrio, pigmentação alterada, perda de escamas, 

comportamento anormal de natação perto da superfície, bem como áreas hemorrágicas 

nas brânquias. Pode-se observar também que a exposição ao Hg induziu um aumento 

das atividades hepáticas (SOD, CAT, GST e GR), aumento nas enzimas antioxidantes 

nas brânquias (SOD, CAT, GPx, GST e GR), atividades de SOD, GPx e GST no 

músculo, já no coração foi observado indução na SOD, CAT, GPx, GST e GR. O nível 

de metalotioneína aumentou significativamente no fígado, brânquias e no coração, 

sendo observado também alterações na peroxidação lipídica. Vale ressaltar que a 

sensibilidade ao mercúrio pode variar de acordo com as espécies de peixes, bem como 

da forma química em que o metal se encontra.  

 

1.5.14 MOLIBDÊNIO 

O molibdênio é um importante composto na formação de vários complexos 

vitamínicos e enzimas (LALL, 2003). O estudo realizado por Perrault et al. (2014), 

avaliou as concentrações de molibdênio do peixe-lua do oceano onde observou que as 

concentrações foram semelhantes à uma série de outros peixes marinhos. Foi sugerido 

que assim como o cobalto, as concentrações de molibdênio corporal diminuem 

conforme os peixes crescem e envelhecem, ou seja, o crescimento é mais rápido do que 

o acúmulo corporal (AGAH et al., 2009) ou que as concentrações de presas de peixes 

(incluindo presas de o peixe-lua do oceano) de cobalto e molibdênio são baixos. 

 

1.5.15 SELÊNIO 

O selênio representa um componente importante da glutationa peroxidase e 

funções na desintoxicação de metais pesados (WATANABE et al., 1997). Sendo que a 

toxicidade do Se em peixes é adquirida principalmente por meio da dieta, tendo em 

vista que o Se pode ser transferido dos adultos para os ovos, atuando como um tóxico 
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reprodutivo. A exposição de peixes ao Se pode estar relacionada com deformidades 

teratogênicas ou defeitos congênitos, como resultado da exposição de ovos ou 

exposição crônica a altos níveis de Se. Alguns dos efeitos adversos observados incluem: 

lordose, escoliose, cifose, nadadeiras ausentes ou deformadas, guelras ou opérculos 

ausentes ou deformados, cabeça de formato anormal, olhos ausentes ou deformados e 

bocas deformadas. A exposição aguda de peixes ao Se pode resultar também em edema, 

exoftalmia e cataratas, entretanto os efeitos observados irão depender da espécie exposta 

(CARSELLA et al., 2017; LEMLY, 2018). 

A concentração de selênio no fígado do peixe-lua do oceano (1,61 ppm) foi 

avaliada por Perrault (2014), onde observou que era semelhante a uma série de outras 

espécies de peixes. Geralmente, atuns e tubarões têm as maiores concentrações 

relatáveis (8-30 ppm) de selênio hepático (HALL et al., 1978). Portanto, as 

concentrações de selênio no peixe-lua do oceano podem ser mínimas devido à sua baixa 

posição trófica na cadeia alimentar. Curiosamente, a concentração de selênio no fígado 

da Mola mola era menor do que as concentrações de selênio no fígado de tartarugas de 

couro de todas as fases da vida do oceano atlântico oriental. Embora o selênio seja um 

oligoelemento essencial, concentrações corporais elevadas podem causar efeitos 

adversos. 

Em um estudo que avaliou a exposição de carpas comuns ao arsênio, pode-se 

observar que na concentração de 1,0 mg/kg, em sua dieta, apresentou maior acumulação 

de selênio e atividades dos antioxidantes no fígado do que no rim. Os principais efeitos 

adversos observados em peixes após ingestão de altos níveis de compostos de selênio 

são: redução no crescimento, eficiência alimentar e aumento na mortalidade 

(YAMAMOTO, 2011).  

 

 

1.5.16 SÍLICA 

Poucos estudos estão disponíveis na literatura relacionados a toxicidade de 

nanopartículas (NPs) de SiO2 em vertebrados aquáticos, contudo, em um estudo sobre a 

toxicidade de NPs de SiO2, Ramesh e seus colaboradores (2013) sugerem que a exposição 

de curto prazo às nanopartículas pode induzir o estresse oxidativo em peixes-zebra. Já para 

o peixe O. Mossambicus Vidya & Chitra (2018), descrevem que a exposição também 
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induziu estresse oxidativo e os efeitos são irreversíveis nos tecidos branquiais, hepáticos e 

cerebrais. 

 

As nanopartículas de dióxido de silício causam uma perturbação no equilíbrio entre 

a produção e eliminação de radicais livres, e possuem um efeito de deletar ou inibir os 

sistemas antioxidantes e/ou aumentar a formação das chamadas Espécies Reativas de 

Oxigênio (EROs: são formas reativas e instáveis de oxigênio que podem danificar e matar 

alguns tecidos celulares, chamado de efeito de toxicicidade do oxigênio) por disfunção 

mitocondrial. E além de causar danos celulares através da produção de EROs, causam 

também danos genéticos por iniciar o processo de apoptose com fragmentação do DNA 

(RAMESH et al., 2013; VIDYA & CHITRA 2018). Ujjwala et al. (2021) encontraram 

alterações na hematologia dos peixes Labeo rohita que variam conforme a dose e o tempo de 

exposição. Essas alterações causaram uma diminuição nos parâmetros sanguíneos tais 

como: corpúsculos eritrocitários totais, corpúsculos leucocitários totais, hemoglobina e 

hemoglobina corpuscular média.  

 

1.5.17 ZINCO 

O zinco desempenha papéis importantes na formação do sangue, função 

enzimática e metabolismo (TAYLOR et al., 2008). A concentração de zinco no fígado 

de uma espécie de baiacu da mesma ordem que o peixe-lua do mar (Tetraodontiformes) 

em comparação ao peixe-lua do mar foi maior (221 ppm). O zinco pode acumular mais 

prontamente nas guelras em comparação com o fígado (SCOTT et al., 1993; BRUCKA-

JASTRZEBSKA et al., 2009). As concentrações hepáticas de cobre e zinco em algumas 

espécies de peixes marinhos podem variar de mais de 50 ppm e 1600 ppm, 

respectivamente (HALL et al., 1978).  

Poucos estudos estão disponíveis na literatura referente a toxicidade do zinco em 

peixes. Portanto sabe-se que a exposição de Pimephales promelas durante 21 dias, em 

uma concentração de 0,006 mg.L-1 está relacionada com a redução no nível do cortisol 

de fêmeas e aumento de atresia folicular gonadal. Em Odontesthes bonariensis a 

exposição de 14 dias, a uma concentração de 0,211 mg.L-1 pode gerar fibrose testicular 

e células picnóticas e em peixes Danio rerio adultos a exposição durante 9 dias a uma 

concentração de 0,005 mg.L-1 pode ocasionar atraso na desova (ROGRIGUES et al., 

2019). 
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1.5.18 MISTURA DE METAIS 

 

 Os peixes são considerados bons bioindicadores de contaminação ambiental, no 

qual permitem avaliar o real risco da exposição aos poluentes, como por exemplo os 

metais, sendo avaliados em seu habitat natural, permitindo assim estimar o grau de 

impacto não apenas de uma substância química isoladamente e sim da interação de 

diferentes substâncias químicas no organismo (MORAIS, et al., 2016).  

 O estudo realizado por Morais e colaboradores (2016) mostra que atividades 

antropogênicas, como por exemplo atividades urbanas, industriais e agrícolas podem 

liberar para o ambiente substâncias químicas, que ao entrarem em contato com 

organismos podem causar diversos efeitos adversos, bem como mostra em seu estudo, 

onde observou que a presença metais, como o alumínio, níquel, chumbo e cromo, 

presentes na água do córrego Mumbuca localizado em Monte Carmelo – MG, foram 

responsáveis pela indução de micronúcleos em peixes da espécie Geophagus 

brasiliensis. 

 Já o estudo realizado por Gomes e colaboradores (2018), avaliou os danos 

genotóxicos para a espécie Geophagus brasiliensis expostos a água do rio Doce antes e 

depois do rompimento das barragens de Germano e Santarém em Mariana – MG, no 

qual foi observado um aumento significativo na quantidade de micronúcleos 

eritrocitários bem como no índice de danos de DNA em relação ao controle. Tendo em 

vista que os resultados foram relacionados principalmente em função das concentrações 

de Cu dissolvido na água bem como do efeito sinérgico de diversos metais, como por 

exemplo, cádmio, ferro, manganês e chumbo presentes nos rejeitos do acidente de 

Mariana.   

 A exposição de Geophagus brasiliensis a água contaminada com diferentes 

concentrações de metais (manganês, zinco, cromo, cobre, níquel, cobalto, chumbo, 

prata, arsênio e cádmio) também pode causar alterações morfológicas, como por 

exemplo alterações epiteliais na lamela secundária e necrose e centros 

melanomacrófagos no fígado (DORIA et al., 2017). Doria e colaboradores (2017), 

também descrevem que o acúmulo de metais em G. brasiliensis pode estar relacionado 
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ao comportamento dessa espécie, devido ao fato de que alguns metais não foram 

detectados na água superficial (Pb e As), porém foram bioacumulados em tecidos, 

brânquias e fígado. Esse fato pode ter ocorrido pois a espécie é dependente de 

sedimentos, possuindo hábitos alimentares de forrageamento de sedimentos e uma dieta 

onívora. Sendo assim pode-se concluir que a bioacumulação de metais em peixes pode 

variar de acordo com a espécie.  

Sendo assim, estudos mostram que a toxicidade combinada dos metais presentes 

na água pode gerar efeitos adversos, para peixes, mais fortes do que a exposição isolada 

a substâncias químicas, levando em consideração que a mistura de substâncias químicas 

também pode aumentar os efeitos tóxicos individuais de cada substância (XUE et al., 

2021). Por outro lado, COSTA (2018) relata que peixes expostos a mistura de metais, 

como zinco e manganês, não apresentaram as mesmas alterações que os expostos 

individualmente, indicando assim que eles podem inibir o efeito um do outro.  

 

 

1.6  MECANISMOS DE TOXICIDADE EM AVES 

 

1.6.1 ALUMÍNIO 

O estudo realizado por Elmazoudy & Bekhet (2016) avaliou o efeito da exposição 

de embriões de Gallus gallu domesticus ao Al, sendo observado que após a injeção de 

Al na gema do ovo ocorreram as seguintes alterações: o sistema cardiovascular foi 

afetado, perda de peso do ovo, redução no peso do fígado e do cérebro, diminuição no 

peso corporal dos embriões. Este estudo mostra também uma maior mortalidade 

embrionária inicial, seguido por mortes tardias. Essas mortes estão relacionadas com 

defeitos cardíacos congênitos, distorção vitelina, dentre outros.  

A exposição destes organismos ao Al pode alterar a morfologia do coração, podendo 

ocasionar deformações nas câmaras do coração, inflamação severa induzida devido à 

cardiomiopatia dilatada, atraso no desenvolvimento do coração, hiplopasia, deformação 

no septo atrioventricular e diminuição da parede ventricular. Sendo assim a exposição 

de embriões de galinha ao Al durante o início do desenvolvimento embrionário afeta 

significativamente cardiogênese, vasculogênese e/ou angiogênese de circulação vitelina, 
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sendo assim notado teratogenicidade e embriotoxicidade (ELMAZOUDY & BEKHET, 

2016), bem como a exposição em de aves em altas concentrações resultam em 

neurotoxicidade (LI et al., 2021). 

 

1.6.2 ARSÊNIO 

Nas aves o arsênio pode ser sequestrado nas penas durante a muda, bem como as 

fêmeas podem eliminar o As transferindo-o para seus ovos e cascas durante a época de 

reprodução. Os pássaros também podem livrar o corpo do As depositando-o na glândula 

uropigial e na glândula de sal. O As inorgânico pode ser altamente tóxico para algumas 

espécies de aves marinhas, por atuar como desregulador endócrino (VIZUETE et al., 

2018).  

Os efeitos adversos da exposição de aves ao As irão depender da concentração de 

exposição, sendo que dependendo da concentração o As e capaz de induzir a morte do 

organismo, causar efeitos subletais ou interromper a reprodução. O arsênico inorgânico 

pode causar incoordenação muscular, lentidão, queda, hiperatividade, destruição dos 

vasos sanguíneos, choque, dentre outros. Alguns estudos ainda reportam que o As pode 

levar a diminuição das atividades de antioxidantes como superóxido dismutase, catalase 

e glutationaperoxidase, e pode reduzir os níveis de glutationa (VIZUETE et al., 2018).  

Altas concentrações de As em pássaros pode resultar em danos ao fígado, 

deformidade em embriões, incubabilidade reduzida, redução na produção de ovos, 

aumento do desbaste das cascas dos ovos (NDU et al., 2020). O As também pode 

resultar em imunotoxicidade e toxicidade celular, danos oxidativos (LI et al., 2021). 

 

1.6.3  CÁDMIO 

O cádmio em aves possui alto poder acumulativo devido sua baixa taxa de excreção, 

sendo considerado um dos metais não essenciais mais tóxicos ao organismo 

(BARRETO, 2013; SALVAGNI, 2013). O Cd é assimilado principalmente por ingestão 

e/ou inalação, podendo concentrar-se em maiores quantidades no rim, quando 

comparado a outras concentrações em outros órgãos, pode estar relacionada à ligação 

desses níveis com a presença de uma proteína com funções relacionadas ao processo de 

estocagem e detoxificação do Cd, a metalotioneína. As aves acumulam Cd em órgãos-
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alvo, relacionando também está ocorrência a concentração do metal nos seus itens 

alimentares (SALVAGNI, 2013).  

O Cd é um elemento de ocorrência natural, sendo que seus diferentes compostos 

sintéticos foram descritos em mais de mil espécies da fauna e flora terrestre e aquática. 

Apesar disso, não há evidências de benefícios ou de necessidades biológicas relativas a 

este metal, podendo assim implicar diversos efeitos deletérios aos organismos expostos. 

A exposição de doses relativamente baixas pode ser passiva de teratogenese, 

carcinogênese, mutagênese e interferência em sistemas enzimáticos e no metabolismo 

do cálcio, bem como pode causar danos aos ossos, pulmões, rins e fígado (SALVAGNI, 

2013). A exposição de pássaros a altos níveis de Cd pode levar a necrose tubular renal e 

atrofia testicular (NDU et al., 2020).  

A toxicidade associada ao Cd em aves é amplificada nos organismos diante da meia-

vida longa biológica deste metal, sendo que o Cd é acumulado em animais aquáticos 

podendo ser tóxico para organismos de água doce e salgada. O Cd é capaz de induzir a 

toxicidade renal, lesões no tecido intestinal, interrupções do metabolismo do cálcio, 

diminuição da ingestão de alimentos e desbaste da casca do ovo (VIZUETE et al., 

2018). O Cd pode causar redução intracelular nos níveis dos principais compostos 

antioxidantes, potencializando a produção de radicais livres e peróxidos lipídicos, 

interrompendo os sistemas antioxicdantes. As espécies reativas de oxigênio podem levar 

a peroxidação lipídica, danos no DNA e apoptose (VIZUETE et al., 2018).  

Estudos mostram que lesões renais associadas à intoxicação por Cd na maioria das 

espécies de aves ocorrem em concentrações acima de 100-200 µg/g (VIZUETE et al., 

2018). A toxicidade do Cd em garças das espécies Bubulcus ibis, Nycticorax nycticorax 

e Ardea cinerea assemelha-se a toxicidade do Pb, sendo considerado um elemento 

perigoso para a saúde dos organismos. O Cd afeta as ligações das membranas celulares, 

interferindo no funcionamento cerebral, reprodução e nutrição dos organismos, podendo 

ocasionar cânceres, má formação congênita, desgaste ósseo e doenças cardíacas e 

pulmonares (BARRETO, 2013). 

O estudo realizado por Kar et al. (2018), mostra que frangos de quintal criados em 

uma área industrial apresentam maiores concentrações de Cd no fígado, pulmão e rim 

do quando comparado com o controle em área não exposta. A concentração de Cd nos 

organismos foi afetada pela idade e o local de exposição. A concentração de Cd no baço 

foi maior para a faixa etária elevada, mostrando que a idade pode afetar a toxicidade.  
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1.6.4  CHUMBO  

O chumbo é um elemento químico não essencial ao metabolismo dos organismos, 

podendo ser altamente tóxico e acumulativo nos organismos. Em ambientes aquáticos o 

Pb depende do pH e da dureza da água, sendo que a maior quantidade de carbonato de 

cálcio (CaCo3) induz a precipitação do íon Pb (Pb++) como carbonato de chumbo 

(PbCo3), diminuindo assim sua biodisponibilidade, por se tratar de um composto 

solúvel. Quando em pH baixo é capaz de induzir a dissolução do PbCo3, tornando o 

composto livre no ambiente para a competição por sítios de ligação de cátions nas 

células de animais e vegetais, portanto aumenta sua biodisponibilidade. A quantidade de 

matéria orgânica também influencia na biodisponibilidade do Pb, tendo em vista que 

ambientes ricos em matéria orgânica retém maiores concentrações de Pb agregado ao 

sedimento, sendo assim passível para a absorção dos organismos (BARRETO, 2013).  

Os efeitos adversos do Pb dependem da concentração absorvida e do metabolismo 

do organismo, em aves, gaivotas da espécie Larus argentatus os efeitos incluem 

interferências genéticas, neurológicas, congênitas, reprodutivas, comportamentais e 

desenvolvimento de cânceres, más formações congênitas, morte, anemia, lesões 

microscópicas em tecidos, perda de coordenação muscular, perda de peso, anorexia, 

diarreia e redução da hemoglobina (BARRETO, 2013).  

O chumbo pode ser absorvido por diversas vias, dentre elas, via inalatória, absorção 

dérmica e ingestão. Sendo que a mais comum é a ingestão através do trato 

gastrointestinal. Após sua absorção, o Pb concentra-se principalmente nos eritrócitos e 

nos ossos, onde compete com o cálcio, que se deficiente na dieta, pode aumentar a 

absorção do contaminante, podendo ocorrer alterações em sistemas nos quais há 

mecanismos celulares dependentes, como por exemplo, canais de cálcio voltagem-

dependentes (SALVAGNI, 2013).  

Além do tecido ósseo, o Pb pode acumular-se em outros órgãos, com maior 

concentração nos rins. Por substituir moléculas orgânicas, o acúmulo de Pb pode 

resultar na inativação de diversos sistemas enzimáticos essenciais, como os que 

envolvem o ATP e a síntese de proteínas. Além disso, pode afetar também o sistema 

nervoso central, interferindo nas transmissões nervosas que utilizam acetilcolina, 

noradrenalina, dopamina e glutamato. Quando o Pb é absorvido em quantidades 

excessivas apresenta propriedades carcinogênicas e teratogênicas além de afetar os 

sistemas vasculares, nervoso e reprodutivo, interferindo também na resistência a 
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doenças infecciosas.  Estudos mostram que em aves intoxicadas por Pb de forma aguda, 

foram observados sintomas como, anemia, problemas intestinais, paralisia e sinais 

neurológicos diversos, sendo assim o chumbo afeta todas as funções fisiológicas do 

corpo, sendo os animais jovens mais sensíveis do que os adultos (SALVAGNI, 2013). 

O nível de chumbo nas aves pode ser influenciado através dos hábitos alimentares, 

bem como documentado em gaivotas que se alimentam de lixões e apresentam altos 

índices deste metal. Estudos mostram que os níveis de Pb são mais elevados nas 

diferentes espécies de gaivotas em comparação com as diferentes espécies de aves 

marinhas. Este fato pode ocorrer devido os hábitos das gaivotas, tendo em vista que elas 

tendem a viver perto de ambientes com atividade humana e de indústrias (VIZUETE et 

al., 2018).  

A exposição de pássaros pequenos ao Pb pode levar a modificações da taxa de 

crescimento das penas bem como resposta imune alterada. A exposição acima de 4,000 

ppb (4 µg/g) pode ocasionar diversos efeitos adversos, dentre eles, efeitos negativos 

sobre o comportamento, termorregulação e locomoção. Entretanto acredita-se que aves 

marinhas sejam capazes de tolerar níveis mais altos de Pb. Quando a exposição de Pb 

for em baixos níveis pode afetar o crescimento, locomoção, equilíbrio, alimentação, 

termorregulação e percepção de profundidade. Quando ocorre a intoxicação por Pb as 

aves geralmente apresentam distenção do proventrículo, fezes verdes aquosas, anemia, 

perda de peso e postura inclinada. Os efeitos subletais são mostrados no sistema 

nervoso, rins e sistema circulatório, resultando em alterações bioquímicas, 

comportamentais e fisiológicas (VIZUETE et al., 2018). 

A exposição de aves ao Pb pode prejudicar o crescimento e a sobrevivência dos 

filhotes, causar anemia hemolítica, diminuição do cálcio no plasma e produção de ovos, 

deficiências comportamentais, interrupção da expressão de moléculas de adesão de 

células neurais sinápticas em filhotes de gaivotas. Já em patos selvagens foi observado 

que a mortalidade ocorre se os níveis de Pb excederem 200-500 µg/g no rim e 100-200 

µg/g no fígado (VIZUETE et al., 2018).  

 O estudo realizado por Monteiro et al. 2014, mostra também que as aves 

de companhia (papagaios, araras, calopsitas, periquitos, cacatuas, dentre outras), uma 

vez exposto e ingerido o elemento químico Pb pode sofrer diversas alterações, como por 

exemplo no sistema nervoso, sistema renal, digestório e hematopoiético. O Pb compete 

ou substitui diversos elementos fundamentais para o funcionamento das células, como 

por exemplo o Ca, Fe e Zn, possuindo afinidade de ligar-se aos grupos sulfidrilas (-SH), 
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e menos afinidade pelos grupos carboxílicos (-COOH) e aminas (NH2), quando ocorre a 

inativação ou deformação destes grupos pode prejudicar a função das proteínas e 

enzimas. Os principais sintomas observados são: letargia, anorexia, depressão, 

emagrecimento, hematúria, diarreia, ataxia, fraqueza muscular, paralisia dos membros, 

convulsões e até mesmo a morte. 

 

1.6.5 COBRE 

Cobre é um elemento de transição essencial no qual está envolvido em processos 

como, por exemplo, a respiração, inativação de radicais livres, metabolismo do ferro e 

funções neurológicas. O cobre é um elemento essencial para as aves, sendo necessário 

na dieta de aves domésticas aproximadamente de 5-10 mg/kg, onde o máximo tolerado 

é de 250 mg/kg. Normalmente uma quantidade pequena é estocada no organismo, cerca 

de 30 a 50% de cobre ingerido é absorvido no intestino delgado e outra pequena fração 

no estômago.  

O cobre excedente no organismo normalmente é metabolizado e excretado pela bile, 

sendo que a quantidade de cobre nos alimentos e na água geralmente é baixa, sendo 

assim o organismo consegue excretar sem maiores dificuldades. A exposição de aves ao 

excesso de cobre pode gerar danos oxidativos, alterações no metabolismo de lipídeos, 

expressão genética, alteração na distribuição do cobre nos hepatócitos e alterações nas 

proteínas do cobre no sistema nervoso. Tendo em vista que em aves a intoxicação por 

cobre é muitas vezes ignorada embora já se tenha identificado como fonte de doença em 

aves aquáticas e aves domésticas.  

Altas concentrações de Cu em pássaros pode resultar em danos ao fígado, 

deformidade em embriões, incubabilidade reduzida, redução na produção de ovos, 

aumento do desbaste das cascas dos ovos (NDU et al., 2020).  

 

1.6.6  CROMO 

A toxicidade do cromo está relacionada com o seu estado de oxidação. O cromo 

(III) em pequenas quantidades é um micronutriente essencial para os organismos, já o 

cromo (VI) representa um risco significativo para os organismos. O cromo (VI) não é 

facilmente biodegradado e possui alta persistência no ambiente, rápido acúmulo em 
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matrizes biológicas e alta toxicidade devido seu potencial mutagênico e carcinogênico. 

Após a exposição oral ao cromo (VI) parte dele é extracelularmente reduzido para 

cromo (III), principalmente no estômago/intestino, este fato ocorre para tentar reduzir os 

seus efeitos tóxicos no organismo. O cromo (III) geralmente fica retido no interior das 

células, devido à baixa permeabilidade da membrana (SULJEVIC et al., 2020).  

O cromo (VI) possui a capacidade de alterar a homeostase redox, gerando assim 

espécies reativas de oxigênio e consequentemente causar a peroxidação lipídica, danos 

no DNA ou ligações cruzadas de DNA – proteína, resultando na morte celular 

(SULJEVIC et al., 2020).  Estudos realizados no Brasil relacionado à toxicidade do 

cromo em aves silvestres são escassos. Porém foram observados níveis altos de cromo 

em gaivotão (Larus dominicanus), 1,062 µg/g em aves jovens, 2,098 µg/g em sub-

adultos e 4,665 µg/g em adultos, ocorrendo uma correlação com a acumulação de cromo 

e a idade dos organismos. Outro estudo observou que pombos domésticos os níveis de 

cromo variam de 0,28 a 1,48 mg/kg, sendo estabelecida a correlação entre o cromo e a 

contaminação externa em penas.  

O estudo realizado por Suljevic et al. (2020), avaliou a exposição de codornas ao 

cromo (VI) e sua acumulação em tecidos vitais e respostas fisiológicas. Os resultados 

deste estudo indicam que a exposição a este elemento químico possui impacto na 

integridade dos tecidos, sendo que os testículos das codornas tinham um grande 

potencial de bioacumulação, bem como os indivíduos apresentaram redução 

significativa no peso do órgão.  

 

1.6.7 FERRO 

O ferro é um elemento essencial para os organismos, dentre eles as aves, sendo 

fundamental no transporte de oxigênio que será distribuído por todo organismo. A 

absorção do ferro pode ser afetada pela idade, status do ferro no organismo e condições 

do trato gastrointestinal. Seu principal sítio de absorção é no duodeno, porém depende 

da quantidade e forma química do ferro inferido e quantidade/proporção de outros 

minerais e compostos da dieta. Dentre os metais que podem afetar a absorção do ferro, 

pode-se destacar o cobre, manganês, cobalto e cádmio, no qual competem pelo seu sítio 

de absorção e transporte. As aves, galinhas poedeiras, têm a necessidade de maiores 
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concentrações de ferro em sua dieta, pois cada ovo possui cerca de 1,5 mg, o que 

representa 25% das reservas de Fe disponíveis no fígado (SALDANHA, 2008).  

 

1.6.8 MERCÚRIO 

A aves topo da cadeia alimentar tendem a acumular maiores concentrações de Hg, 

sofrendo o impacto gerado através da bioacumulação e biomagnificação deste elemento 

químico. A concentração de mercúrio em aves depende de diversos fatores, como por 

exemplo, fatores fisiológicos e biológicos (dieta, crescimento ou idade, reprodução, 

muda e migração). A exposição de aves ao Hg pode acarretar diversos efeitos adversos 

negativos, como alterações na reprodução, alterações comportamentais, disfunções 

imunológicas, maior suscetibilidade a doenças infecciosas, comprometimento da 

capacidade de produção de anticorpos, ataxia, letargia, redução do apetite, perda de 

peso, atrofia muscular, desmielinização e degradação de células nervosas do cerebelo e 

medula espinhal bem como desmielinização dos nervos periféricos (apud D’AMIL, 

2017). 

O estudo realizado por D’Amil (2017), avaliou a presença de mercúrio em aves 

predadoras (Strix aluco e Tyto alba), sendo possível observar que a concentração de Hg 

nos tecidos da S. aluco variou entre 0,02 e 2,1 mg/kg de peso seco e 0,01 e 4,5 mg/kg de 

peso seco na T. alba.  Pode-se observar uma correlação fortemente positiva entre as 

penas, unhas e tecidos internos para a espécie T. alba. Para ambas as espécies as 

maiores concentrações de Hg foram encontradas nas unhas, penas, fígado e rim. Já as 

menores concentrações foram encontradas no músculo, trato gastrointestinal, cérebro e 

pele.  

 

 

1.6.9 SELÊNIO 

O selênio é um oligoelemento no qual as aves precisam em pequenas quantidades 

para um bom desenvolvimento. Tanto o selenito quando o selenato são tóxicos para as 

aves, porém os selenídeos orgânicos representam maior perigo. Entre os selenetos 

orgânicos o selenometionina parece ser a forma mais tóxica para aves e com maior 
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probabilidade de prejudicar as aves selvagens, sendo que o Se tende a se acumular em 

maior proporção nos rins do que no fígado (VIZUETE et al., 2018). 

Os principais efeitos adversos da exposição de aves selvagens ao As incluem: 

mortalidade, reprodução prejudicada com teratogênese, crescimento reduzido, lesões 

histopatológicas e alterações no metabolismo da glutationa hepática. Sendo que os 

níveis de Se em penas associados a efeitos adversos variam entre 1,8 ppm (subletal) a 

26 ppm (letal), dependendo da espécie (VIZUETE et al., 2018).  

Altas concentrações de Se em pássaros pode resultar em danos ao fígado, 

deformidade em embriões, incubabilidade reduzida, redução na produção de ovos, 

aumento do desbaste das cascas dos ovos (NDU et al., 2020).   

 

1.6.10 SÍLICA 

São poucos os estudos sobre toxicologia de sílica em aves, entretanto a literatura 

existente aponta que o composto pode causar uma doença respiratória chamada 

pneumoconiose por silicato ou silicose, doença também relatada em humanos e outros 

mamíferos (FILHO, 2006; ZHANG, 2019). O efeito desta doença em aves está 

relacionado a inalação de poeira suspensa, a qual afeta principalmente os pulmões. Os 

relatos existentes para esse tipo de intoxicação estão ligados exclusivamente à animais 

cativos que vivem próximos de áreas com elevado grau de poluição por material 

particulado. O quadro é assintomático e só pode ser diagnosticado através da 

visualização de agregados nodulares de macrófagos nos pulmões através de microscopia 

eletrônica. No estudo de Roperto e colaboradores (2000), a análise de tecido pulmonar 

de galinhas de uma fazenda apontou a formação de diversos granulomas de macrófagos 

com poeira silicatada e também a presença de partículas livres nos parabrônquios, onde 

é discutido o papel da sílica na maturação de células de defesa em regiões pulmonares 

onde se concentram o composto. O mesmo resultado também foi encontrado no estudo 

de Smith (1973) com kiwis na Nova Zelândia. 

 

 

1.7 MECANISMOS DE TOXICIDADE EM RÉPTEIS 
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1.7.1 ARSÊNIO 

 O estudo realizado por Esposito et al. (2020), avaliou a presença de metais em 

tartarugas da espécie Caretta caretta, onde observou a presença de diferentes metais 

(cádmio, arsênio, mercúrio e chumbo) nesta espécie. Foi realizada a análise 

morfométrica, o acúmulo de metal tóxico não essencial nos músculos e órgãos (fígado, 

rim e músculo) da tartaruga, sendo observadas altas concentrações de As total em todas 

as matrizes analisadas, tendo em vista que o As foi o único elemento que apresentou 

altas concentrações no tecido muscular (25,7 mg/kg de peso corporal).  

As concentrações de metais no organismo de tartarugas marinhas dependem 

principalmente da sua dieta. A espécie Caretta caretta está no topo da sua teia 

alimentar, podendo ser exposta a altos níveis de metais tóxicos não essenciais no qual 

resultam de processos de bioamplificação através da cadeia trófica.  O As pode ser 

encontrado em diversas formas, mas as mais comuns em ambientes águas são: As (III) e 

As (V), no qual são formas inorgânicas dominantes, sendo mais tóxicas que as 

orgânicas. As altas concentrações de As encontradas em tartaruas Caretta caretta pode 

estar relacionado ao fato de que se alimentam de moluscos, que contêm altos níveis 

desse elemento químico (ESPOSITO et al., 2020). 

A bioacumulação As em tartarugas foi estudada por diferentes autores. Estes 

estudos mostram que o As foi detectado em todos os tecidos analisados. Alguns estudos 

mostram que as concentrações de As nos tecidos musculares foram significativamente 

maiores em comparação com os valores encontrados no fígado e rim. Para a espécie 

Chelonia mydas, pode-se observar uma correlação negativa significante entre o tamanho 

corporal e o As encontrado no fígado, já para a espécie Eretmochelys imbricata foi 

observada uma correlação positiva. Este fato pode estar relacionado com as diferenças 

dietéticas entre organismos jovens e adultos para cada espécie (REGISTER, 2011). 

 

1.7.2 CÁDMIO 

O cádmio é um elemento químico considerado um poluente ambiental, 

generalizado em ambientes aquáticos. O Cd pode ser liberado para o meio ambiente 

devido à mineração, fundição e queima de carvão. O Cd não é degradado nos 

organismos, possuindo meia vida biológica muito longa. A exposição de organismos ao 

Cd pode estar relacionada com o declínio do tamanho populacional de algumas espécies 
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animais, esse declínio está relacionado à sua toxicidade. Sendo assim o Cd possui 

efeitos negativos sobre a aptidão e sobrevivência dos organismos aquáticos em áreas 

poluídas. A exposição ao Cd pode resultar em intoxicação aguda e crônica em vários 

órgãos, como por exemplo, o fígado, rim, testículos e intestino, bem como alterações 

morfológicas em organismos aquáticos (HOU, et al., 2017). 

 A exposição de répteis da espécie Chinemys reevesii ao cádmio mostram que o 

Cd é rapidamente absorvido pela corrente sanguínea, sendo encontrado em maiores 

concentrações no fígado, pâncreas e baço, respectivamente. A principal via de excreção 

deste elemento ocorre através das fezes (HOU et al., 2017). Doses ambientalmente 

relevantes podem afetar os processos de desenvolvimento gonadal em tartarugas de 

água doce, durante estágios embrionários e pós-natal, no qual podem resultar em 

interrupção dos processos reprodutivos. Já em animais carnívoros, como por exemplo, 

Mauremys leprosa (estágio juvenil) a presença dos níveis de Cd é maior do que em 

indivíduos herbívoros.   

 O estudo realizado por Al-Johany et al. (2009), mostra que lagartos adultos da 

espécie Uromastyx aegyptius expostos através da via oral (ingestão), por 7 semanas a 

uma concentração de 200 mg/g apresentaram diveresas alterações quando comparado 

com o grupo controle. Podem-se observar lesões no pulmão, como por exemplo, lesão 

endotelial e pneumocitária, induzida por Cd, sendo associado com edema mitocondrial e 

subprodutos de ROS. Também foi observado alargamento do septo alveolar e 

consequentemente fibrose pulmonar. A exposição dos organismos durante 7 semanas 

resultou em um aumento na contagem de leucócitos, linfócitos, monócitos, dentre 

outros.  Com base nesse estudo, pode-se observar que a exposição a longo prazo ao Cd 

através da alimentação de lagartos resulta em deposição de Cd no tecido da vasculatura 

pulmonar, como o endotélio capilar, pulmonar, no qual é capaz de induzir ROS. 

 

1.7.3 CHUMBO 

 O chumbo foi estudado nas espécies de tartarugas Caretta caretta, 

Chelonia mydas, Lepidochelys olivacea e Eretmochelys imbricata, estando presente em 

maiores concentrações no fígado (REGISTER, 2011).   
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1.7.4 COBRE 

 O cobre foi relatado em alguns estudos realizados com tartarugas, sendo 

observado que os níveis desta substância estão relacionados à dieta dos organismos. As 

concentrações de Cu e Fe na espécie C. mydas foram relatadas mais altas do que na 

espécie C. caretta. Este achado foi atribuído à dieta, tendo em vista que C. mydas possui 

como base de sua alimentação as algas, no qual possuem maior tendência de 

bioacumulação de metais do que cefalópodes, que é a principal fonte de alimento da C. 

caretta (REGISTER, 2011).  

 

1.7.5 MERCÚRIO 

 Estudos de toxicidade de mercúrio em répteis são escassos na literatura, porém o 

estudo de revisão realizado por Haskins e colaboradores (2019), indica que cobras 

podem ser bons indicadores de bioacumulação de mercúrio, devido ao fato de que elas 

possuem vida longa, bem como serem organismos de nível trófico médio para alto, 

podendo acumular altas concentrações de Hg ao longo da sua vida. Algumas espécies de 

cobras d’água vivíparas também podem transferir Hg através da transferência materna 

para sua prole.  

 

1.7.6 ZINCO 

O estudo realizado por Register (2011) mostra que diferentes estudos avaliaram 

as concentrações de Zn em tartarugas. Alguns deles mostram que os níveis de zinco 

encontrados na tartaruga da espécie C. mydas não apresentam diferença significativa 

entre rins, estômago e tecidos do fígado. Entretanto outros estudos mostram que o Zn 

era mais abundante no tecido adiposo de C. mydas.  
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1.8 MECANISMOS DE TOXICIDADE EM INVERTEBRADOS 

1.8.1  ALUMÍNIO 

No estudo realizado por Jančula e colaboradores (2011), foi avaliado os efeitos do 

cloreto de polialumínio na água doce no invertebrado Daphnia magna, em sua 

aplicação, o cloreto de polialumínio foi associado a uma diminuição nos valores de pH 

durante teste de toxicidade. De acordo com este estudo a imobilização dos dafnídeos 

pode ser causada pelo efeito tóxico de substâncias do alumínio. Em geral, podemos 

resumir que os efeitos tóxicos do cloreto de polialumínio estão ligados com a 

condutividade da água e a diminuição do pH após a aplicação de cloreto de polialumínio 

na água. A aplicação de cloreto de polialumínio pode ter efeitos letais sobre os 

dafnídeos, especialmente se a concentração de alumínio é > 9 mg.L-1. 

A exposição crônica ao Al no nematóide Caenorhabditis elegans demonstrou que 

Al pode induzir mudanças em seu crescimento, desenvolvimento, expectativa de vida e 

fertilidade. Além disso, níveis mais baixos de Al retardaram o desenvolvimento de C. 

elegans e reduz a auto-fertilidade hermafrodita e o tamanho do corpo adulto. Um atraso 

significativo no desenvolvimento também foi observado mesmo quando a exposição ao 

Al foi restrita ao período de embriogênese, com isso apontando seu potencial tóxico no 

desenvolvimento e homeostase do organismo (PAGE et al., 2012). 

Woodburn et al. (2011) investigaram a absorção, excreção e toxicidade do Al 

quando apresentado como alimento contaminado com alumínio no crustáceo 

Pacifastacus leniusculus. As concentrações de alumínio mais os metais essenciais 

cálcio, cobre, potássio e sódio foram medidas nas brânquias, hepatopâncreas, músculo 

flexor, glândula antenal (rim) e hemolinfa. O hepatopâncreas dos organismos 

alimentados com alumínio continha significativamente mais alumínio do que os 

controles nos dias observados, e esta quantidade foi positivamente correlacionada com a 

quantidade ingerida. As concentrações de alumínio também foram altas nas glândulas 

antenais de lagostins alimentados com alumínio, sugerindo que parte do alumínio 

perdido pelo hepatopâncreas é excretado. A exposição ao alumínio por meio de 

alimentos contaminados causou inflamação no hepatopâncreas, mas não afetou o 

número de hemócitos circulantes, as concentrações de íons hemolinfa ou os níveis de 

proteína, com isso concluiu-se que os lagostins acumulam, armazenam e excretam 

alumínio de alimentos contaminados com toxicidade apenas local. 
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1.8.2  ANTIMÔNIO 

No estudo realizado por Xu et al. (2021), foi avaliada a toxicidade de Sb do solo 

para a minhoca Eisenia fetida antes e após o processo de envelhecimento, estabelecendo 

uma relação dose-efeito entre o teor de Sb e a mortalidade. Os resultados do teste de 

fuga e teste agudo mostraram que os valores de resposta líquida de evitação, taxa de 

escape e mortalidade foram diminuídos no tratamento de idosos em comparação com 

aqueles no tratamento fresco, indicando que o processo de envelhecimento pode reduzir 

a toxicidade aguda do Sb para minhocas. 

 

1.8.3  ARSÊNIO 

Da Silva Júnior e colaboradores (2019) ao analisar os danos genotóxicos em 

celomócitos da minhoca Eisenia andrei expostos a solos urbanos, relacionaram este 

efeito a presença de metais, dentre eles o As com potencial relacionado no dano 

subcelular devido à contaminação ambiental. Este estudo mostra a importância diante 

das agências regulatórias na busca por biomarcadores subcelulares em testes 

ecotoxicológicos de mortalidade e reprodução. 

 

1.8.4  CÁDMIO 

O cladócero Daphnia magna é uma das espécies de invertebrados mais comumente 

usadas para avaliar a toxicidade de produtos químicos para organismos de água doce. 

No estudo de Traudt e colaboradores com o crustáceo planctônico Dahpnia magna em 

conjuntos repetidos de testes, os neonatos mais jovens dentro do grupo amostral de 

indivíduos, o resultado de Cd se mostrou menos tóxico do que nos neonatos mais 

velhos. Em estudos anteriores, a variabilidade foi alta entre os testes de letalidade para 

esta espécie com cádmio agudo (Cd). A variabilidade na toxicidade do Cd pode ser 

parcialmente causada pela variabilidade temporal na idade do recém-nascido no início 

dos testes de toxicidade. A diminuição da faixa etária de D. magna usada em testes de 
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toxicidade pode ajudar a melhorar a exatidão e a precisão dos modelos de toxicidade, 

particularmente para misturas de metais. 

Foi demonstrado que o Cd2+ altera o comportamento em C. elegans, diminui seu 

crescimento, expectativa de vida, e reprodução, além de afetar a alimentação e 

locomoção (BOYD et al., 2010).  

 

1.8.5  CHUMBO 

A exposição de C. elegans ao Chumbo (Pb) mostra uma variedade de alterações em 

alguns parâmetros, como por exemplo, duração da vida, desenvolvimento, locomoção, 

aprendizagem e comportamentos de memória (YE et al., 2008). Outro estudo 

demonstrou que larvas mais jovens mostram mais sensibilidade à neurotoxicidade 

induzida por Pb em relação à sobrevivência neuronal e função sináptica do que larvas de 

nemátodos adultos jovens (XING et al., 2009). 

 

1.8.6  COBRE 

O Cobre, embora essencial para Caenorhabditis elegans, em concentrações mais 

altas pode induzir alterações comportamentais significativas no nematoide (JIANG et 

al., 2016). Além disso, foi confirmado que as concentrações baixas e altas de Cu causam 

degeneração de neurônios GABAérgicos no nematoide (DU et al., 2009).   

A exposição de oligoquetas a altas concentrações de cobre (65 mg/kg) podem causar 

danos oxidativos após a exposição de 14 dias. Foi observado também que a 

concentração de Cu2+ em minhocas tende a aumentar com a presença de microplásticos 

de polietileno e o tempo de exposição dos indivíduos. Os resultados deste estudo 

mostram que os microplásticos de polietileno aumentam o estado livre dos metais no 

solo, sendo que a capacidade de adsorção dos metais ao solo diminui e a dessorção 

aumenta, ocasionando maior biodisponibilidade de metais no solo para as minhocas. (LI 

et al., 2020). As minhocas absorvem metais principalmente através da pele, sendo assim 

elas podem absorver facilmente metais em estado livre do solo. Entretanto alguns 

metais podem ser absorvidos pelas minhocas através do sistema digestivo (LI et al., 

2020).  



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

73 
 

1.8.7 CROMO 

Estudos relacionados a exposição de cromo em minhocas mostram que a exposição 

a altas doses nestes organismos é capaz de induzir espécies reativas de oxigênio 

intracelular e danos oxidativos ao DNA, danificar o intestino, epitélio, membrana 

intestinal, mitocôndria, membrana nuclear, prejudicar a estabilidade da membrana, 

metabolismo de osmorregulação, energia e ácido nucleico (TANG et al., 2019). No 

estudo realizado por Boeri et al. (2017), pode-se observar que minhocas expostas a 

diferentes concentrações subletais de Cr (VI) ocorreu uma forte inibição da atividade de 

Ca2+ -ATPase, a redução da atividade da enzima foi acompanhada pela diminuição do 

conteúdo enzimático.  

 

 

1.8.8  FERRO 

Assim como nos mamíferos, o Fe2+ é essencial para os vermes, sendo necessário 

para os citocromos dos complexos da cadeia respiratória e para as enzimas do 

metabolismo do P450. Genes envolvidos homeostase energética no Fe em vertebrados 

são conservados no nematode Caenorhabditis elegans. Estes incluem aconitase, 

ferritina, transportador de metal divalente-1 (DMT-1), frataxina e proteínas de 

montagem de aglomerados de enxofre de Fe (SOARES et al., 2017). 

A sobrecarga de Fe em vermes pode causar alterações fenotípicas e 

comportamentais, bem como alteração da resistência ao estresse oxidativo, 

caracterizada por redução da expectativa de vida, tamanho do corpo, tempo de geração, 

tamanho da ninhada, batida de cabeça e frequências de flexão do corpo, bem como 

plasticidade de quimiotaxia. Várias dessas alterações (frequência de curvatura corporal 

e expectativa de vida) foram transferidos de C. elegans exposto ao Fe à sua progênie 

(HU et al., 2008).  

 

1.8.9  MANGANÊS 

O manganês representa funções vitais no nematode Caenorhabditis elegans, pois 

participa como cofator de enzimas importantes como Mn-SOD. Foi demonstrado que a 
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suplementação de Mn no meio de crescimento do verme aumenta a expectativa de vida 

média e fertilidade e causa resistência ao estresse térmico (LIN et al., 2006). Por outro 

lado, a toxicidade de Mn em C. elegans foi associada com o aumento da formação de 

espécies reativas de oxigênio e produção de glutationa, potencial de membrana 

mitocondrial alterado e morte neural na Doença de Alzheimer (BENEDETTO et al., 

2010). 

 

1.8.10 MERCÚRIO 

O mercúrio é um dos elementos químicos não essenciais mais tóxicos para o 

meio ambiente no qual possui alta persistência. A exposição de invertebrados a este 

elemento pode acarretar diversos efeitos adversos, bem como mostra o estudo de 

Brantschen e colaboradores (2020), onde observou que minhocas expostas a solo 

contaminado com mercúrio apresentam maiores níveis totais de mercúrio e 

metilmercúrio nos tecidos das minhocas. O mercúrio também é responsável por induzir 

mudanças na comunidade microbiana associada, especialmente a bacteriana, levando 

também a mudanças na estrutura da comunidade bacteriana e fúngica no intestino das 

minhocas. Já a exposição de minhocas ao mercúrio (50 e 100 µg/g-1) pode ocasionar 

mortalidade, alterações no crescimento e na produção de casulos para a espécie 

Pontoscolex corethrurus (DA SILVA et al., 2015).  

O estudo realizado por Provase et al. (2021) observou que a exposição de 

invertebrados da espécie Bombus atratus, ao mercúrio (110 ppm) é altamente tóxico 

para as células Kenyon no cérebro, sendo que os resultados morfológicos mostraram 

que as células Kenyon apresentaram tanto vacuolização citoplasmática quando picnose 

nuclear, indicando assim que ocorreu morte celular. Sendo observado também que o Hg 

induziu a compactação da cromatina nuclear nas células Kenyon. Esses danos podem 

acabar ocasionando desorientação, afetando também a atividade de forrageamento de 

abelhas bem como prejudicar toda a colônia e o processo de polinização. Já a exposição 

de minhocas ao mercúrio (50 e 100 µg/g-1) pode ocasionar mortalidade, alterações no 

crescimento e na produção de casulos para a espécie Pontoscolex corethrurus (DA 

SILVA et al., 2015).  
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1.8.11 MOLIBDÊNIO 

Wang et al. (2016) mediu o impacto de três compostos comuns de Molibdênio (Mo) 

hexavalente (molibdato de sódio (Na2MoO4‧2H2O), molibdato de amônio ((NH4) 

6Mo7O24‧4H2O) e trióxido de molibdênio (MoO3)) em um sistema aquático com base 

em 48 horas de exposição à toxicidade aguda para Daphnia magna. A pesquisa 

confirmou que a toxicidade do molibdênio no sistema aquático é altamente dependente 

da forma dos sais de molibdênio usados e está associada à influência da qualidade da 

água de fundo. O pH e a condutividade também podem contribuir para a toxicidade 

biológica, e, portanto, deve ser limitado a pH na faixa de 6,5 a 8,5. 

 

1.8.12 NÍQUEL 

A exposição de minhocas a altas concentrações de Ni2+ no solo pode causar 

toxicidade para estes organismos. Após a exposição de oligoquetas a uma concentração 

de 100 mg/kg de Ni2+ pode ocorrer danos a epiderme. O estudo realizado por Li et al. 

(2020), observou que minhocas expostas ao Ni na presença de microplásticos de 

polietileno pode diminuir a capacidade de adsorção ao solo, aumentando assim o 

fracionamento trocável e a sua disponibilidade, facilitando assim o acúmulo de Ni em 

minhocas.  

 

1.8.13 SELÊNIO 

O selênio é um antioxidante ou imunomodulador em animais, porém também pode 

causar efeitos adversos aos organismos, dependendo da concentração de exposição. O 

Se é capaz de bioacumular em organismos, bem como passar através da cadeia 

alimentar. Estudos mostram que minhocas expostas ao Se podem ocasionar à toxicidade 

aguda gerando o stresse oxidativo, bem como diminuição no padrão de genes do 

receptor de reconhecimento das minhocas. A concentração de 183,8 mg/kg é capaz de 

inibir a biomassa dos vermes após 28 dias de exposição. O estudo realizado por Yue et 

al. (2021) mostra que a minhoca Eisenia fetida possui diferentes respostas toxicológicas 

quando exposta ao Se em diferentes tipos de substrato, duração da exposição e níveis de 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

76 
 

Se, podendo alterar assim os indíces de detecção (CL50, IC20, biomassa, acumulação e 

distribuição).  

As espécies Folsomia candida e Enchytraeus crypticus foram expostas ao selênio 

em ensaios ecotoxicológicos, sendo observadas alterações na sobrevivência de adultos e 

na produção de juvenis para ambas as espécies. Para a F. candida alterações 

significativas foram encontradas em uma concentração de 4,03 mg/kg. Já para E. 

crypticus as alterações significativas na sobrevivência foram observadas a partir da 

concentração de 11,35 mg/kg enquanto para a produção juvenil apresentou diminuição a 

partir do tratamento de 2,32 mg/kg (KUPERMAN et al., 2018). 

 

1.8.14 SÍLICA 

As nanopartículas de sílica possuem dimensão entre 1nm e 100 nm, sendo assim 

consideradas como partículas ultrafinas. Essas partículas podem apresentar risco a saúde 

humana e ao meio ambiente, tendo em vista que suas partículas são altamente estáveis e 

com capacidade de bioacumulação. O estudo realizado por Gambardella e 

colaboradores (2015), indica que as nanopartículas de sílica podem entrar na cadeia 

alimentar marinha podendo causar diferentes efeitos adversos para o ouriço do mar, 

dentre eles, anomalias na prole, anomalias esqueléticas e larvas atrasadas, alterações na 

morfologia, danos neurotóxicos, diminuição da expressão da AChE. Esse fato pode 

ocorrer pois após a ingestão, as de nanopartículas de sílica conseguem entrar no fluido 

celômico no qual irá se mover para diferentes tecidos, como por exemplo, as gônadas, 

podendo atingir os gametas. 

1.8.15 VANÁDIO 

O vanádio é um metal de transição que possui vários estados de oxidação, o que 

pode potencialmente provocar sua toxicidade por meio de desequilíbrio iônico ou 

estresse oxidativo. O estudo realizado por Gillio et al. (2020) investigou o efeito de V 

em organismos aquáticos, dentre eles Daphnia magna. Os organismos desta espécie 

foram expostos a concentrações de V até suas concentrações letais medianas e foi 

avaliada a influência de V no fluxo de sódio e no sódio corporal total. Em geral, os 

resultados sugerem que tanto o desequilíbrio iônico quanto o estresse oxidativo fazem 

parte do mecanismo de toxicidade de V em D. Magna. 
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Meina e colaboradores (2019) buscaram descrever a relação sobre como as 

características de água superficial em Alberta, no Canadá, influenciam a toxicidade de 

vanádio para Daphnia pulex. Com isso, foram apresentadas evidências de que variações 

na química das águas superficiais podem afetar a toxicidade de V para o daphnidíeo, 

embora apenas em um pequeno grau. Essas relações devem ser consideradas ao criar 

novas diretrizes de qualidade da água ou referências locais para V (MEINA; RAES; 

LIBER, 2019). 

Estudos que avaliaram metais em tecidos do poliqueta Perkinsiana littoralis 

revelaram concentrações extremamente altas de vanádio nas suas coroas branquiais. A 

distribuição subcelular indicou que este metal estava associado em coroas branquiais 

com componentes pesados e proteínas de ligação de vanádio, que predominou nos 

tecidos corporais, embora com padrão diferente de peso molecular. Ensaios de 

alimentação sugeriram que os níveis elevados de vanádio na coroa branquial de P. 

littoralis atuam como dissuasores químicos contra a predação em tecidos mais expostos 

(FATTORINI et al., 2010). 

 

1.8.16  ZINCO 

Bem como para o metal arsênio, no estudo realizado por Da Silva Júnior e 

colaboradores, mostra que houve correlação entre a genotoxicidade na minhoca Eisenia 

andrei e os níveis de Zn no solo das amostras coletadas, com isso foi demonstrado o 

potencial desregulador deste metal diante da contaminação ambiental (DA SILVA 

JÚNIOR et al., 2019). 

O zinco é um metal essencial que participa de inúmeras atividades biológicas, como 

função enzimática, estruturação de proteínas e vias de sinalização celular. Como os 

outros metais essenciais, tanto o excesso quanto a deficiência de zinco podem levar a 

efeitos prejudiciais no desenvolvimento e no metabolismo, resultando em 

anormalidades e doenças (DIETRICH et al., 2016). 
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APÊNDICE 08 

Lista espécies de plantas da bacia do rio Paraopeba a partir de levantamento de 

dados secundários 



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Acanthaceae Justicia carnea Pluma-flor-brasileira Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE - X - - - X X Nativa
Acanthaceae Justicia lanstyakii Subarbusto Endêmica Cerrado NE - - X - - - X Nativa
Acanthaceae Justicia riparia Arbusto Endêmica Cerrado NE - X - - - - - X Nativa
Acanthaceae Justicia scheidweileri Camarão-rosa Erva;  Subarbusto Endêmica Mata Atlântica LC - X - - - X X X Nativa
Acanthaceae Justicia serrana Arbusto Endêmica Cerrado NE - X - - - - - X Nativa
Acanthaceae Ruellia brevifolia Pingo-de-sangue Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X - X X - X Nativa
Acanthaceae Ruellia bulbifera Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - - X - - X - X Nativa
Acanthaceae Ruellia costata Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X - - X - X Nativa
Acanthaceae Ruellia densa Subarbusto Endêmica Cerrado NE - - X - - X - X Nativa
Acanthaceae Ruellia dissitifolia Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado LC - - X - - X X Nativa
Acanthaceae Ruellia geminiflora Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - - X - X X - X Nativa
Acanthaceae Ruellia jussieuoides Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X - - X X Nativa
Acanthaceae Ruellia macrantha Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X - - - X X Nativa
Acanthaceae Ruellia paniculata Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X - X X X Nativa
Acanthaceae Ruellia sceptrummarianum Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE - X - - - X X Nativa
Acanthaceae Ruellia sp. - - - -
Acanthaceae Staurogyne anigozanthus Erva Endêmica Mata Atlântica NT - X - - - - X Nativa
Acanthaceae Staurogyne glutinosa - - - -
Acanthaceae Staurogyne minarum Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica EN X X - - - X X Nativa
Acanthaceae Thunbergia alata Cu-de-cachorro Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - - - - X X X X Nativa
Alismataceae Echinodorus macrophyllus Chapéu-de-couro Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - - - X - X X X Nativa

Alstroemeriaceae Alstroemeria brasiliensis Erva Endêmica Cerrado EN X - X - - X X X Nativa
Alstroemeriaceae Alstroemeria cunha Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X - - X X X Nativa
Alstroemeriaceae Alstroemeria foliosa Erva Endêmica Mata Atlântica NE - - X - - X X X Nativa
Alstroemeriaceae Alstroemeria monticola Erva Endêmica Cerrado NE - - X - - X X X Nativa
Alstroemeriaceae Alstroemeria ochracea Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - - X - - - X X Nativa
Alstroemeriaceae Alstroemeria plantaginea Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - - X - - X X X Nativa
Alstroemeriaceae Alstroemeria sp. - - - - X
Amaranthaceae Alternanthera brasiliana Penicilina Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X - X X X X Nativa
Amaranthaceae Alternanthera martii Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X - - X X Nativa
Amaranthaceae Alternanthera sp. - - - -
Amaranthaceae Alternanthera tenella Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X - X X X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena agrestis Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - - X - - X X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena arborescens Paratudo-do-campo Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE - - X - - X X X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena incana Perpétua Subarbusto Endêmica Cerrado NE - - X - - - X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena lanigera Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena macrocephala Subarbusto Endêmica Cerrado LC - X X X X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena rupestris Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena scapigera Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Amaranthaceae Gomphrena sp.
Amaranthaceae Gomphrena virgata Cangussú branco Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Amaranthaceae Pfaffia gnaphaloides Corango de seda Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Amaranthaceae Pfaffia jubata Marcela do campo Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado LC - X X X Nativa
Amaranthaceae Pfaffia sp.
Amaranthaceae Pfaffia velutina Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X - X Nativa
Amaryllidaceae Hippeastrum glaucescens Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Amaryllidaceae Hippeastrum morelianum Erva Endêmica Mata Atlântica VU X X X X X Nativa
Amaryllidaceae Hippeastrum puniceum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Amaryllidaceae Hippeastrum sp.
Amaryllidaceae Zephyranthes irwiniana Erva Endêmica Cerrado NE - X - X Nativa
Amaryllidaceae Zephyranthes lactea Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Amaryllidaceae Zephyranthes sp. X
Anacardiaceae Anacardium humile Caju do cerrado Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Anacardiaceae Anacardium nanum caju rasteiro Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Anacardiaceae Anacardium occidentale acajaiba/cajueiro Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Anacardiaceae Anacardium sp.
Anacardiaceae Astronium fraxinifolium ubatan / aroeirad'água Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Anacardiaceae Astronium graveolens aroeira / ubatan Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X X Nativa
Anacardiaceae Astronium sp.
Anacardiaceae Astronium urundeuva Aroeira preta Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Anacardiaceae Lithraea molleoides Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Anacardiaceae Lithraea sp.
Anacardiaceae Mangifera indica mangueira Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Exótica
Anacardiaceae Rhus undulata
Anacardiaceae Schinus terebinthifolia Pimenta rosa Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Anacardiaceae Spondias sp.
Anacardiaceae Tapirira guianensis camboatá Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Anacardiaceae Tapirira obtusa peito de pomba Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Anacardiaceae Tapirira sp.

Anemiaceae Anemia ciliata           
Anemiaceae Anemia ferruginea  Erva Não Endêmica     X   
Anemiaceae Anemia hirsuta Erva Não endêmica X
Anemiaceae Anemia imbricata        
Anemiaceae Anemia lanuginosa           
Anemiaceae Anemia oblongifolia       
Anemiaceae Anemia ouropretana           
Anemiaceae Anemia phyllitidis Feto pluma Erva Não Endêmica    - X X  X X X Nativa
Anemiaceae Anemia raddiana  Erva Não Endêmica    X X   
Anemiaceae Anemia tripinnata
Anemiaceae Anemia villosa  Erva Não Endêmica    X X   
Annonaceae Annona campestris X
Annonaceae Annona cornifolia Ata do campo Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Annonaceae Annona crassiflora araticum do mata Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Annonaceae Annona crotonifolia Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Annonaceae Annona emarginata Arbusto;Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Annonaceae Annona monticola  Arbusto Não Endêmica Cerrado LC VU X  X   X X Nativa
Annonaceae Annona sp.
Annonaceae Annona sylvatica Araticum grande Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Annonaceae Annona warmingiana Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Annonaceae Duguetia furfuracea Araticum do campo Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Annonaceae Duguetia sp.
Annonaceae Guatteria australis Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Annonaceae Guatteria sellowiana Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC VU X X X   X X Nativa
Annonaceae Guatteria sp.  
Annonaceae Guatteria villosissima  Árvore Endêmica Mata Atlântica LC VU X X X   X X Nativa
Annonaceae Porcelia macrocarpa banana do mato Árvore Endêmica Mata atlântica NE - X X X X Nativa
Annonaceae Rollinia sp.           
Annonaceae Xylopia aromatica Pimenta de macaco Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado LC  - X X   X X Nativa
Annonaceae Xylopia brasiliensis Casca de barata Árvore Endêmica Mata Atlântica NT  - X    X X Nativa
Annonaceae Xylopia emarginata pindaíba-preta Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Annonaceae Xylopia sericea Embira vermelha / tucaneiro Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Annonaceae Xylopia sp.

Apiaceae Coriandrum sativum  coentro das hortas Erva Não endêmica NE - X X X X Exótica
Apiaceae Eryngium canaliculatum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Apiaceae Eryngium ebracteatum azevinho do mar Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Apiaceae Eryngium eurycephalum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT  -  X  X X Nativa
Apiaceae Eryngium junceum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Apiaceae Eryngium juncifolium  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  NE  -  X   X X Nativa
Apiaceae Eryngium marginatum Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Apiaceae Eryngium pohlianum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Apiaceae Eryngium sp.  
Apiaceae Klotzschia brasiliensis  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa

Apocynaceae Allamanda sp.  
Apocynaceae Asclepias candida cândida Erva Endêmica Cerrado e Mata atlântica NE  -  X   X X X Nativa
Apocynaceae Asclepias curassavica Oficial de sala Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Apocynaceae Asclepias mellodora  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma australe  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X  X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma cylindrocarpon Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma discolor Cabo de machado Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X   X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma olivaceum  Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE  - X   X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma parvifolium Árvore Endêmica Mata atlântica NE - X X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma pyrifolium  pereiro Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma sp.
Apocynaceae Aspidosperma subincanum Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Apocynaceae Aspidosperma tomentosum Guatambu do cerrado Árvore Não Endêmica Cerrado LC  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Barjonia erecta Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Apocynaceae Blepharodon ampliflorum  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Blepharodon bicuspidatum  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Blepharodon pictum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Apocynaceae Condylocarpon isthmicum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X Nativa
Apocynaceae Ditassa linearis  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT VU X  X  - X Nativa
Apocynaceae Ditassa mucronata  Liana; volúvel; trepadeira endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Apocynaceae Ditassa retusa  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Fischeria stellata  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Apocynaceae Forsteronia velloziana  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Apocynaceae Hancornia speciosa Mangaba Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Apocynaceae Hemipogon acerosus Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Apocynaceae Himatanthus obovatus Pau de leite Árvore Não Endêmica Cerrado NE  - X X  X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla emarginata  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla hirsuta Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla illustris jalapa do campo Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla longiflora flor de babado Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla martiana  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla novocapitalis  Subarbusto endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla pohliana Jalapa do campo Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla tenuifolia  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Mandevilla velame velame branco Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Apocynaceae Matelea pedalis  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Apocynaceae Mesechites mansoanus Cipo de leite Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Minaria acerosa  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Minaria cordata Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Apocynaceae Minaria decussata  Arbusto;  subarbusto Endêmica Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Minaria micromeria Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Apocynaceae Morilloa carassensis  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - X Nativa
Apocynaceae Oxypetalum appendiculatum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Apocynaceae Oxypetalum erectum  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Oxypetalum erectum Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Apocynaceae Oxypetalum insigne  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Apocynaceae Oxypetalum jacobinae Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Apocynaceae Oxypetalum minarum  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  - X Nativa
Apocynaceae Oxypetalum strictum  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Prestonia bahiensis Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Apocynaceae Prestonia coalita Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Apocynaceae Prestonia lagoensis Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Apocynaceae Prestonia sp.  
Apocynaceae Rhodocalyx riedelii  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica  NE  - X    X X Nativa
Apocynaceae Rhodocalyx rotundifolius  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Apocynaceae Schubertia sp.
Apocynaceae Secondatia floribunda Catuaba Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE  -  X  X X X Nativa
Apocynaceae Stipecoma peltigera Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado NE - X X X X X Nativa
Apocynaceae Tabernaemontana sp.
Apocynaceae Temnadenia violacea  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Aquifoliaceae Ilex affinis  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Aquifoliaceae Ilex cerasifolia Arbusto; Árvore Endêmica Mata Atlântica; Cerrado NE - X X X X Nativa
Aquifoliaceae Ilex conocarpa  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Aquifoliaceae Ilex dumosa Erva-mate Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Aquifoliaceae Ilex lundii Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Aquifoliaceae Ilex sp.  
Aquifoliaceae Ilex subcordata  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  - X Nativa
Aquifoliaceae Ilex theezans Congonha Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa

Araceae Anthurium minarum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Araceae Anthurium pentaphyllum Erva Não endêmica Mata atlântica NE - X X X X Nativa
Araceae Anthurium scandens  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Araceae Anthurium sellowianum  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X X Nativa
Araceae Asterostigma cryptostylum Jararaca Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Araceae Asterostigma lombardii  Erva Endêmica Mata Atlântica LC  - X   X X Nativa
Araceae Lemna sp.  
Araceae Philodendron propinquum  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  - X   X X Nativa
Araceae Thaumatophyllum lundii  Erva Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Araceae Xanthosoma pentaphyllum Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa

Araliaceae Dendropanax cuneatum - X X Nativa
Araliaceae Didymopanax calvus  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Araliaceae Didymopanax macrocarpus  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X  
Araliaceae Didymopanax morototoni Árvore Não Endêmica NE - X X X Nativa
Araliaceae Didymopanax sp.
Araliaceae Didymopanax vinosus  Arbusto Endêmica  NE  - X X   X X Nativa
Arecaceae Attalea exigua Indaiá Palmeira Endêmica Cerrado - X X X Nativa
Arecaceae Attalea sp.
Arecaceae Butia archeri  Palmeira Endêmica Cerrado LC  -  X  X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Arecaceae Butia sp.
Arecaceae Geonoma brevispatha Ubim Erva Endêmica Mata atlântica NE - X X X Nativa
Arecaceae Geonoma schottiana Guaricanga Palmeira Endêmica Mata Atlântica LC  - X   X X Nativa
Arecaceae Reinhardtia gracilis           
Arecaceae Syagrus campestris  Coco de vassoura Palmeira endêmica Cerrado NE  - X X  X - Nativa
Arecaceae Syagrus flexuosa Acumã Palmeira Endêmica Cerrado NE  - X X  X X Nativa
Arecaceae Syagrus sp.

Aristolochiaceae Aristolochia arcuata Jarrinho do campo Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Aristolochiaceae Aristolochia chamissonis Cipó jarrinha Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Aristolochiaceae Aristolochia claussenii Jarrinhado campo Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Aristolochiaceae Aristolochia labiata crista de galo Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X  X X X Nativa
Aristolochiaceae Aristolochia melastoma Jarrinha das barrancas Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Aristolochiaceae Aristolochia smilacina jarrinha da serra Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Aristolochiaceae Aristolochia sp.

Asparagaceae Herreria montevidensis Salsaparrilha Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asparagaceae Herreria salsaparilha Cipó salsa, Japecanga Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Aspleniaceae Asplenium claussenii     X    
Aspleniaceae Asplenium formosum     X    
Aspleniaceae Asplenium otites     X    
Aspleniaceae Asplenium pedicularifolium     X X   
Asteraceae Acanthospermum australe Carrapicho Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X Nativa
Asteraceae Achyrocline chionaea  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Achyrocline satureioides  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Acritopappus longifolius  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Ageratum conyzoides Mentrasto Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Ageratum fastigiatum  Arbusto;  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Ageratum myriadenium  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Albertinia brasiliensis Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Aldama aspilioides  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X - Nativa
Asteraceae Aldama bakeriana Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Aldama bracteata Arbusto; Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Asteraceae Aldama kunthiana  Erva Endêmica Cerrado NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Aldama robusta  Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Aldama tenuifolia  Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Alomia fastigiata           
Asteraceae Anthemis odorata
Asteraceae Aspilia diffusiflora  Arbusto Endêmica Cerrado  VU CR X  X  - X Nativa
Asteraceae Aspilia floribunda Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado LC - X X X Nativa
Asteraceae Aspilia foliacea  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Aspilia foliosa  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Aspilia hirsuta           
Asteraceae Aspilia phyllostachya Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Asteraceae Aspilia reflexa Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Aspilia sp.  X
Asteraceae Aspilia subpetiolata  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  - X Nativa
Asteraceae Austrocritonia velutina  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Austroeupatorium albescens  Arbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Austroeupatorium inulaefolium Arbusto;Erva;Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Ayapana amygdalina  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Ayapana sp.  
Asteraceae Baccharis aphylla  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis calvescens Alecrim Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis cognata Alecrim Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Baccharis concinna Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado VU EN X X - - Nativa
Asteraceae Baccharis crispa carqueja amargosa Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Asteraceae Baccharis dracunculifolia Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Asteraceae Baccharis gracilis  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis helichrysoides  Arbusto;  subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Baccharis humilis Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Baccharis intermixta  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis itatiaiae Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X - - Nativa
Asteraceae Baccharis ligustrina  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis linearifolia  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis myriocephala Carqueja Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X X Nativa
Asteraceae Baccharis orbignyana  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Baccharis platypoda Alecrim das pedras Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Baccharis pseudoalpestris  Subarbusto Endêmica Cerrado VU  X  X   - X Nativa
Asteraceae Baccharis pseudomyriocephala Alecrim Arbusto Endêmica Mata atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Baccharis reticularia Alecrim Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Baccharis retusa  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis serratula           
Asteraceae Baccharis sessiliflora Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Baccharis sp.  
Asteraceae Baccharis subdentata  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis tridentata  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Baccharis trinervis Cambaráre bentão Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Baccharis vauthieri           
Asteraceae Barrosoa organensis  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Bidens alba Picão Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X Nativa
Asteraceae Bidens brasiliensis  Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  - X Nativa
Asteraceae Bidens gardneri Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Asteraceae Bidens graveolens Picão Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Bidens pilosa Picão Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Asteraceae Bidens sp.  
Asteraceae Bidens squarrosa Picão Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Blainvillea acmella  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Blainvillea sp.  
Asteraceae Calea clausseniana  Erva Endêmica Cerrado LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Calea graminifolia  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X  - X Nativa
Asteraceae Calea lantanoides Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Calea rotundifolia  Arbusto;  subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  - X Nativa
Asteraceae Calea serrata  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X   - X Nativa
Asteraceae Calea tomentosa           
Asteraceae Calea uniflora  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Calyptocarpus brasiliensis Ervapalha Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Exótica
Asteraceae Campuloclinium burchellii Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Campuloclinium hirsutum Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Campuloclinium megacephalum  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Centratherum punctatum  Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Chaptalia integerrima Lingua de vaca Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Chaptalia martii  Erva Endêmica Cerrado LC EN X  X  - X Nativa
Asteraceae Chaptalia nutans arnica; buglosa Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Asteraceae Chaptalia sp.
Asteraceae Chresta plantaginifolia Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Chresta pycnocephala Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Chresta sphaerocephala  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena  sp.
Asteraceae Chromolaena barbacensis  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC CR X  X  X X Nativa
Asteraceae Chromolaena chaseae  Arbusto Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chromolaena cylindrocephala Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena epaleacea  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chromolaena horminoides  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chromolaena ivifolia Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena laevigata Mata-pasto Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena leucocephala Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena maximiliani Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena minasgeraesensis Subarbusto Endêmica NE - X - X Nativa
Asteraceae Chromolaena multiflosculosa  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  - X Nativa
Asteraceae Chromolaena pedalis  Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chromolaena pedunculosa  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena sp.  
Asteraceae Chromolaena squalida  Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Chromolaena squamantum           
Asteraceae Chromolaena stachyophylla  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chromolaena vindex Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Chrysolaena desertorum  Erva Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chrysolaena obovata  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chrysolaena oligophylla Erva Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Asteraceae Chrysolaena ovata           
Asteraceae Chrysolaena platensis  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Chrysolaena simplex  Erva Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Clibadium armanii Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica - X X X X X Nativa
Asteraceae Conyza bonariensis  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Conyza sp.  
Asteraceae Cosmos caudatus amor de moça Erva Não endêmica Cerrado NE - X X X Exótica
Asteraceae Cosmos sp.
Asteraceae Cosmos sulphureus cosmo amarelo Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X Exótica
Asteraceae Critonia megaphylla Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Cyrtocymura scorpioides  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Dasyphyllum brasiliense Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Dasyphyllum donianum  Arbusto Endêmica Cerrado NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Dasyphyllum flagellare  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X Nativa
Asteraceae Dasyphyllum sp.
Asteraceae Dasyphyllum sprengelianum  Arbusto Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Asteraceae Dasyphyllum vagans  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Delilia biflora Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Dimerostemma sp.  
Asteraceae Disynaphia spathulata  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Echinocoryne holosericea  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Echinocoryne schwenkiifolia  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Echinocoryne sp.  
Asteraceae Echinocoryne stricta Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Eclipta prostrata Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Elephantopus elongatus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Elephantopus hirtiflorus  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Elephantopus micropappus  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Elephantopus mollis  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Elephantopus sp.  
Asteraceae Emilia fosbergii Pincel de estudante Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X X Exótica
Asteraceae Emilia sonchifolia  Serrralhinha Erva Não Endêmica NE  -    X X X X Exótica
Asteraceae Emilia sp.  
Asteraceae Erechtites hieracifolius Caruru amargoso Erva Não endêmica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Eremanthus capitatus  Árvore endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC VU X X X  X X Nativa
Asteraceae Eremanthus erythropappus  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Eremanthus glomerulatus  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Eremanthus goyazensis Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Eremanthus incanus  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Eremanthus mollis Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Eremanthus polycephalus  Árvore Endêmica Cerrado VU VU X  X  - - Nativa
Asteraceae Eremanthus reticulatus  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X  - - Nativa
Asteraceae Eremanthus sp.
Asteraceae Eremanthus syncephalus  Árvore endêmica Cerrado NE  -  X  - - Nativa
Asteraceae Eupatorium halimifolium           
Asteraceae Eupatorium pumilum           
Asteraceae Eupatorium sp.  
Asteraceae Eupatorium thysanolepis           
Asteraceae Eupatorium variegatum
Asteraceae Fleischmannia laxa Erva Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Galinsoga parviflora Botão de ouro Erva Não Endêmica Mata Atlântica NE  -    X X X X Exótica
Asteraceae Galinsoga quadriradiata Fazendeiro Erva Não Endêmica Mata Atlântica NE  -    X X X Exótica
Asteraceae Grazielia dimorpholepis  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Gymnanthemum amygdalinum  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X Exótica
Asteraceae Heterocoma albicans
Asteraceae Heterocondylus alatus Cambarazinho Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Heterocondylus amphidyctius  Subarbusto Endêmica Cerrado LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Heterocondylus pumilus  Subarbusto Endêmica Cerrado LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Heterocondylus vitalbae Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Hoehnephytum trixoides Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado LC CR X X X X Nativa
Asteraceae Holocheilus brasiliensis margaridinha Erva Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Asteraceae Hololepis pedunculata  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado LC EN X X X  - X Nativa
Asteraceae Hypochaeris brasiliensis
Asteraceae Ichthyothere integrifolia  Erva Não Endêmica Cerrado LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Idiothamnus pseudorgyalis Arbusto Endêmica Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Asteraceae Inulopsis camporum  Erva Não Endêmica Cerrado LC EN X  X  X X Nativa
Asteraceae Inulopsis scaposa  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC EN X  X  X X Nativa
Asteraceae Isostigma peucedanifolium Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Asteraceae Jaegeria sp.  
Asteraceae Koanophyllon adamantium  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC EN X  X  X X Nativa
Asteraceae Koanophyllon thysanolepis  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Asteraceae Lepidaploa barbata Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lepidaploa cotoneaster  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lepidaploa remotiflora Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lepidaploa rufogrisea Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lepidaploa sororia  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Leptostelma maximum  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus ammophilus Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus argyrophyllus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus bardanoides  Arbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus buddleiifolius Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus coriaceus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus durus  Arbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus elegans Arbusto Endêmica Cerrado NT - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus graminifolius  Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus hoveaefolius  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus lacunosus Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus laevigatus Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus linearifolius  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado   -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus linearis  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus macrophyllus  Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE  - X   X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus obscurus Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus obtusantus
Asteraceae Lessingianthus onopordioides Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus onoporoides Subarbusto Não endêmica
Asteraceae Lessingianthus psilophyllus  Subarbusto Não endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus pycnostachyus  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus roseus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus rubricaulis  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus santosii Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus sp.
Asteraceae Lessingianthus stoechas  Subarbusto Endêmica Cerrado VU EN X  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus tomentellus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus varroniifolius Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus virgulatus  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus warmingianus Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Lessingianthus zuccarinianus  Arbusto Endêmica Cerrado VU EN X  X  X X Nativa
Asteraceae Lucilia lycopodioides  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Lychnophora ericoides  Árvore Endêmica Cerrado NT VU X  X  X X Nativa
Asteraceae Lychnophora pinaster  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NT VU X  X  - X Nativa
Asteraceae Lychnophora pseudovillosissima           
Asteraceae Lychnophora sp.  
Asteraceae Lychnophora villosissima  Árvore Endêmica Cerrado EN VU X  X  - X Nativa
Asteraceae Melampodium perfoliatum Estrelinha Erva Não Endêmica NE  -    X X X Nativa
Asteraceae Mikania cordifolia  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Mikania glauca  Subarbusto Endêmica Cerrado EN EN X  X  - X Nativa
Asteraceae Mikania hirsutissima cipó cabeludo Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Mikania laevigata Guaco Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Mikania leiolaena  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  - X Nativa
Asteraceae Mikania micrantha Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Asteraceae Mikania microcephala Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Asteraceae Mikania microphylla  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Mikania mycrocephala
Asteraceae Mikania nitidula           
Asteraceae Mikania nummularia  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Mikania oblongifolia  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Mikania obtusata  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Mikania officinalis  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Mikania pohliana Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Asteraceae Mikania psilostachya Lixinha / melosa Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Mikania purpurascens  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  - X Nativa
Asteraceae Mikania sessilifolia  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Mikania smilacina Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Asteraceae Mikania ternata  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X  X X Nativa
Asteraceae Minasia pereirae Erva Endêmica Cerrado EN CR X X - X Nativa
Asteraceae Moquiniastrum blanchetianum  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Moquiniastrum densicephalum Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Moquiniastrum floribundum Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Moquiniastrum paniculatum  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Moquiniastrum polymorphum  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X X   X X X Nativa
Asteraceae Orthopappus angustifolius Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Piptocarpha notata Arbusto; Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata atlântica LC VU X X X X Nativa
Asteraceae Piptocarpha rotundifolia paratudo / candeia Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Asteraceae Piptocarpha sp.
Asteraceae Podocoma bellidifolia capiçoba branca Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Porophyllum lanceolatum  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Porophyllum obscurum  Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Porophyllum ruderale  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Praxelis capillaris Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Praxelis clematidea  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Praxelis decumbens  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Praxelis kleinioides  Erva Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Praxelis sp.  
Asteraceae Pseudobrickellia angustissima  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Pseudobrickellia brasiliensis  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Pterocaulon alopecuroides alecrim das paredes Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Pterocaulon alopercuroides           
Asteraceae Pterocaulon lanatum Calção-de-velho Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Pterocaulon rugosum  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Raulinoreitzia crenulata Arbusto;Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Asteraceae Raulinoreitzia tremula  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Richterago discoidea  Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Richterago polymorpha  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X  - - Nativa
Asteraceae Richterago sp.  
Asteraceae Riencourtia oblongifolia  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Salmeopsis claussenii
Asteraceae Schthyotere mollis
Asteraceae Senecio adamantinus  Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Senecio claussenii  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  -  X  - - Nativa
Asteraceae Senecio pohlii  Erva Endêmica Cerrado NT VU X  X  X X Nativa
Asteraceae Senecio sp.  
Asteraceae Solidago microglossa
Asteraceae Sphagneticola trilobata Insulina / vedélia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Spilanthes decumbens
Asteraceae Stenocephalum apiculatum Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Stenocephalum megapotamicum  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Stevia claussenii  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Stevia myriadenia  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Stevia sp.  
Asteraceae Stevia urticaefolia  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Stifftia parviflora Cambará Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica DD EX X X   - -
Asteraceae Stomatanthes dentatus  Subarbusto Endêmica Cerrado LC  -  X  X X Nativa
Asteraceae Stomatanthes dictyophyllus Subarbusto Endêmica Cerrado LC - X X X Nativa
Asteraceae Symphyopappus angustifolius  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Symphyopappus brasiliensis  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  - - Nativa
Asteraceae Symphyopappus compressus  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Symphyopappus cuneatus  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Asteraceae Symphyopappus reticulatus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X - - Nativa
Asteraceae Symphyopappus sp.  
Asteraceae Synedrella nodiflora  Arbusto;  Erva Não Endêmica NE  -  X  X X X Nativa
Asteraceae Tagetes minuta Cravo do mato Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X X Exótica
Asteraceae Tilesia baccata  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Exótica
Asteraceae Trichogonia attenuata Arbusto;Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Trichogonia grazielae  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X - Nativa
Asteraceae Trichogonia hirtiflora  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT CR X  X  - - Nativa
Asteraceae Trichogonia salviifolia  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Trichogonia sp.  
Asteraceae Trichogonia villosa  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Trixis antimenorrhoea Erva andorinha Arbusto;Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Asteraceae Trixis glutinosa  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Trixis nobilis  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X Nativa
Asteraceae Trixis sp.
Asteraceae Trixis spicata  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X  - - Nativa
Asteraceae Trixis vauthieri  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X Nativa
Asteraceae Verbesina glabrata  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura brasiliana  Arbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura chamaedrys  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura cymosa  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura divaricata Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura ferruginea  Arbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura ignobilis Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura membranacea Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura mucronulata  Subarbusto Endêmica Cerrado LC  -  X   X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura polyanthes  Arbusto Não Endêmica  NE  -    X X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura rubriramea
Asteraceae Vernonanthura tweediana  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Asteraceae Vernonanthura westiniana  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Asteraceae Vernonia foliosa           
Asteraceae Vernonia geminata           
Asteraceae Vernonia onopordoides Subarbusto Não endêmica
Asteraceae Vernonia rubriramea
Asteraceae Vernonia sp.  
Asteraceae Wedelia puberula Subarbusto Endêmica Cerrado LC - X X X Nativa
Asteraceae Wedelia trichostephia Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Asteraceae Wunderlichia senae Arbusto Endêmica Cerrado EN CR X X - - Nativa

Balanophoraceae Lophophytum mirabile felda terra / milho de capoeira Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X - Nativa
Balantiopsidaceae Neesioscyphus argillaceus

Begoniaceae Begonia alchemilloides  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Begoniaceae Begonia fischeri  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Begoniaceae Begonia hirtella  Erva Não Endêmica Mata Atlântica LC  - X   X X X Nativa
Begoniaceae Begonia rufa  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Bignoniaceae Adenocalymma acutissimum Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata atlântica NE - X X X Nativa
Bignoniaceae Adenocalymma bracteatum Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Bignoniaceae Adenocalymma pedunculatum  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Bignoniaceae Amphilophium crucigerum Pente de macaco Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X X Nativa
Bignoniaceae Amphilophium elongatum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Bignoniaceae Amphilophium mansoanum Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Bignoniaceae Anemopaegma acutifolium Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Bignoniaceae Anemopaegma arvense Alecrim do campo Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica EN  X  X   X X Nativa
Bignoniaceae Anemopaegma chamberlaynii  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Bignoniaceae Anemopaegma glaucum  Arbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Arrabidaea sp.          
Bignoniaceae Fridericia triplinervia Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Bignoniaceae Cuspidaria convoluta cipó rosa Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Bignoniaceae Cuspidaria lateriflora Arbusto; Liana; Volúvel; Trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Bignoniaceae Cuspidaria pulchella  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Cuspidaria pulchra  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Cuspidaria sceptrum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Cybistax antisyphilitica ipê pardo Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Bignoniaceae Dolichandra quadrivalvis Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Bignoniaceae Dolichandra unguiscati cipó de gato Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Bignoniaceae Fridericia chica cajuru Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Bignoniaceae Fridericia craterophora  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Fridericia platyphylla cipó una Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Fridericia samydoides  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Bignoniaceae Fridericia sp.  
Bignoniaceae Fridericia speciosa Cipó quebrador Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Bignoniaceae Handroanthus albus  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica LC VU X X X   X X Nativa
Bignoniaceae Handroanthus chrysotrichus  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X X Nativa
Bignoniaceae Handroanthus heptaphyllus Árvore Não endêmica Mata Atlântica; Cerrado LC - X X X X Nativa
Bignoniaceae Handroanthus impetiginosus  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT  - X X  X X X X Nativa
Bignoniaceae Handroanthus ochraceus  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Handroanthus serratifolius  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X X Nativa
Bignoniaceae Handroanthus vellosoi Árvore Endêmica Mata atlântica NE - X X X Nativa
Bignoniaceae Jacaranda brasiliana castello do cavallo Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Bignoniaceae Jacaranda caroba Caroba Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Jacaranda macrantha Carabobinho Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC VU X X X - Nativa
Bignoniaceae Jacaranda micrantha Caroba Árvore Endêmica Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Bignoniaceae Jacaranda pulcherrima  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Bignoniaceae Lundia nitidula Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Bignoniaceae Macfadyena sp.
Bignoniaceae Pyrostegia venusta Cipo de são joao Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Bignoniaceae Stizophyllum perforatum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Bignoniaceae Tabebuia aurea Ipe amarelo Liana Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Bignoniaceae Tabebuia roseoalba Ipê branco Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Bignoniaceae Tanaecium neobrasiliense  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Bignoniaceae Tanaecium pyramidatum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Bignoniaceae Zeyhera digitalis           
Bignoniaceae Zeyheria montana bolsa de pastor Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X X Nativa

Bixaceae Bixa orellana Urucum Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Bixaceae Cochlospermum regium Algodão do campo Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado LC - X X X Nativa

Blechnaceae Blechnum caudatum  samambaia         
Blechnaceae Blechnum lanceola  samambaia    
Blechnaceae Blechnum lanceolata  samambaia         
Blechnaceae Blechnum occidentale  samambaia    
Blechnaceae Blechnum polypodioides  samambaia    
Blechnaceae Lomariocycas schomburgkii  samambaia    
Blechnaceae Neoblechnum brasiliense  samambaia    
Blechnaceae Parablechnum proliferum  samambaia    
Blechnaceae Telmatoblechnum serrulatum  samambaia    
Boraginaceae Cordia trichotoma  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Boraginaceae Euploca salicoides Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Boraginaceae Myriopus maculatus Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Não endêmica Cerrado - X X X X Nativa
Boraginaceae Myriopus paniculatus  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Boraginaceae Myriopus villosus Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Boraginaceae Varronia curassavica  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Boraginaceae Varronia globosa Arbusto Não endêmica Mata atlântica NE - X X X Nativa
Boraginaceae Varronia sessilifolia Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Brassicaceae Rorippa nasturtiumaquaticum agrião d'água Erva Não Endêmica  NE  -    X X X X Nativa
Bromeliaceae Acanthostachys strobilacea Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Bromeliaceae Aechmea bromeliifolia  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Bromeliaceae Aechmea bromeliiofolia
Bromeliaceae Aechmea distichantha  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Bromeliaceae Ananas ananassoides Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Bromeliaceae Ananas bracteatus abacaxi ornamental Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Bromeliaceae Ananas sp. X
Bromeliaceae Billbergia amoena  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Bromeliaceae Billbergia elegans  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   - - Nativa
Bromeliaceae Billbergia porteana  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Bromeliaceae Billbergia sp.
Bromeliaceae Billbergia zebrina Erva Endêmica Mata atlântica LC - X X X Nativa
Bromeliaceae Bromelia anthiacanthia
Bromeliaceae Bromeliaceae A.Juss.  Erva; Suculenta Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  - X X  X X X Nativa
Bromeliaceae Cryptanthus sp.  
Bromeliaceae Dyckia consimilis  Erva; Suculenta Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - - Nativa
Bromeliaceae Dyckia minarum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X - Nativa
Bromeliaceae Dyckia saxatilis  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X - Nativa
Bromeliaceae Dyckia schwakeana           
Bromeliaceae Dyckia simulans  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - - Nativa
Bromeliaceae Dyckia sp.  
Bromeliaceae Dyckia tenebrosa  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   - - Nativa
Bromeliaceae Dyckia trichostachya  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - - Nativa
Bromeliaceae Hoplocryptanthus schwackeanus  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - - Nativa
Bromeliaceae Hoplocryptanthus tiradentesensis  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  -  X   - - Nativa
Bromeliaceae Pitcairnia sp.
Bromeliaceae Portea petropolitana  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X - Nativa
Bromeliaceae Tillandsia gardineri           
Bromeliaceae Tillandsia loliacea Cravo do mato Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Bromeliaceae Tillandsia recurvata  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Bromeliaceae Tillandsia sp.  
Bromeliaceae Tillandsia streptocarpa Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC LC - X X X X X Nativa
Bromeliaceae Tillandsia stricta  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Bromeliaceae Tillandsia tenuifolia Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC LC - X X X X X Nativa
Bromeliaceae Vriesea longistaminea  Erva Endêmica Cerrado CR  X  X   X X Nativa
Bromeliaceae Vriesea minarum  Erva Endêmica Mata Atlântica EN  X  X   - - Nativa

Bryaceae Bryum capillare
Burseraceae Protium heptaphyllum  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica DD  - X X   X X X Nativa
Burseraceae Protium ovatum Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Burseraceae Protium sp.  
Cactaceae Arthrocereus glaziovii  Subarbusto;  Suculenta Endêmica Cerrado; Mata Atlântica EN VU X  X   - - Nativa
Cactaceae Epiphyllum phyllanthus Pitainha Erva;  Subarbusto;  Suculenta Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X  X X X Nativa
Cactaceae Opuntia sp.

Calophyllaceae Calophyllum brasiliense Guanandi Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Calophyllaceae Calophyllum sp.
Calophyllaceae Kielmeyera coriacea pausanto Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Calophyllaceae Kielmeyera corymbosa  espirradeira do campo Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Calophyllaceae Kielmeyera grandiflora Gordinha Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Calophyllaceae Kielmeyera neriifolia Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Calophyllaceae Kielmeyera pumila Rosa do campo Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Calophyllaceae Kielmeyera rubriflora Breu Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Calophyllaceae Kielmeyera sp.  
Calophyllaceae Kielmeyera variabilis Sabugo Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Calymperaceae Syrrhopodon prolifer           
Campanulaceae Hippobroma longiflora Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Campanulaceae Lobelia camporum  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Campanulaceae Lobelia fistulosa piuinha do brejo Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Campanulaceae Lobelia sp.
Campanulaceae Siphocampylus corymbiferus
Campanulaceae Siphocampylus imbricatus  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Campanulaceae Siphocampylus macropodus Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Campanulaceae Siphocampylus nitidus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - - Nativa
Campanulaceae Siphocampylus sp.  
Campanulaceae Wahlenbergia brasiliensis  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa

Cannabaceae Celtis brasiliensis  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Cannabaceae Celtis iguanaea Gumbixava Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa

Cannaceae Canna indica caité dethallo roxo Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Capparaceae Cleome sp.
Caricaceae Jacaratia spinosa mamão jacatiá Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa

Caryocaraceae Caryocar brasiliense Pequi Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X X Nativa
Caryocaraceae Caryocar sp.
Celastraceae Cheiloclinium cognatum bacupari Arbusto; Árvore; Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica - X X X X X Nativa
Celastraceae Hippocratea volubilis Cipó preto Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Celastraceae Monteverdia floribunda Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Celastraceae Monteverdia gonoclada  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Celastraceae Monteverdia schumanniana  Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Celastraceae Peritassa campestris Bacupari Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Celastraceae Plenckia populnea Marmeleiro Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X X Nativa
Celastraceae Salacia elliptica laranjinha do mato Arbusto; Árvore; Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Celastraceae Tontelea micrantha Sapota Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa

Cephaloziaceae Odontoschisma sp.
Chloranthaceae Hedyosmum brasiliense  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa

Chrysobalanaceae Couepia grandiflora Fruta da ema Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X X X Nativa
Chrysobalanaceae Hirtela sp.           
Chrysobalanaceae Hirtella glandulosa  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Chrysobalanaceae Hirtella gracilipes  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Chrysobalanaceae Hirtella sp.
Chrysobalanaceae Hirtella triandra  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Chrysobalanaceae Licania kunthiana Milho torrado Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X X Nativa

Cleomaceae Dactylaena microphylla  Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Cleomaceae Dactylaena pohliana Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X - - Nativa
Cleomaceae Tarenaya hassleriana Mussambê de espinhos Arbusto;  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Clusiaceae Clusia criuva  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Clusiaceae Clusia mexiae magnólia do mato Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - - Nativa
Clusiaceae Clusia mexicana           
Clusiaceae Clusia mexiensis           
Clusiaceae Clusia sp.  
Clusiaceae Kielmeyera coriaceae
Clusiaceae Kuelmeyera rubriflora
Clusiaceae Tovomitopsis paniculata  Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa

Cochlospermaceae Cochlospermum sp.
Combretaceae Buchenavia sp.           
Combretaceae Combretum fruticosum Mafumbo / escovademacaco Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Combretaceae Combretum sp.  
Combretaceae Terminalia argentea Canudeiro Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Combretaceae Terminalia fagifolia Capitãodocampo; camaçari Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Combretaceae Terminalia gangetica           
Combretaceae Terminalia glabrescens Pausangue Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Combretaceae Terminalia phaeocarpa Mirindiba Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Combretaceae Terminalia sp.

Commelinaceae Commelina benghalensis Marianinha Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Exótica
Commelinaceae Commelina diffusa MataBrasil Erva Não endêmica Mata Atlântica; Cerrado NE - X X X X X Exótica
Commelinaceae Commelina erecta ErvadeSantaLuzia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Commelinaceae Commelina obliqua  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Commelinaceae Commelina sp.  
Commelinaceae Dichorisandra hexandra  Erva; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X Nativa
Commelinaceae Dichorisandra incurva  Erva; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Commelinaceae Dichorisandra sp.  
Commelinaceae Floscopa glabrata  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Commelinaceae Tripogandra diuretica  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa

Connaraceae Connarus suberosus Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Connaraceae Rourea induta Pau de porco Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa

Convolvulaceae Camonea umbellata Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Convolvulaceae Cuscuta sp.  
Convolvulaceae Distimake tomentosus Velame do campo Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus aurigenius  Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado LC  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus echioides  Subarbusto Endêmica NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus filipes  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus linarioides  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus nummularius confete Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus passerinoides Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus pohlii Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus sericeus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Convolvulaceae Evolvulus sp.
Convolvulaceae Ipomoea aprica  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea argentea Subarbusto Não endêmica Cerrado DD - X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea aristolochiifolia Campainha Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea bahiensis Jetira Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea batatas batatadoce Erva; Liana;volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Exótica
Convolvulaceae Ipomoea cairica Campainha Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X X X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea campestris Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado DD EN X X X - Nativa
Convolvulaceae Ipomoea carnea Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea delphinioides  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea hederifolia Amarraamarra Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea hidrifolia
Convolvulaceae Ipomoea hirsutissima  Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado DD  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea indica Jetirana Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea langsdorffii Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea longifolia
Convolvulaceae Ipomoea maurandioides  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea procumbens  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea procurrens  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea purpurea cordadeviola Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea rel patula           
Convolvulaceae Ipomoea rupestris  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea saopaulista  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Convolvulaceae Ipomoea sidifolia Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Convolvulaceae Jacquemontia densiflora Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Convolvulaceae Jacquemontia linarioides  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Convolvulaceae Jacquemontia ochracea  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - - Nativa
Convolvulaceae Jacquemontia prostrata Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE - X - - Nativa
Convolvulaceae Jacquemontia sphaerostigma  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Convolvulaceae Jacquemontia velutina  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Convolvulaceae Turbina cordata Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa

Costaceae Chamaecostus subsessilis Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Costaceae Costus spiralis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa

Cucurbitaceae Cayaponia espelina  Catuabamunda Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Cucurbitaceae Cayaponia tayuya tayuya / Abobrinhadomato Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Cucurbitaceae Cayaponia weddellii Ervaderato Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Cucurbitaceae Ceratosanthes sp.  



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Cucurbitaceae Cyclanthera tenuisepala Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Mata atlântica NE - X X X Nativa
Cucurbitaceae Echinopepon racemosus Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Cucurbitaceae Fevillea trilobata Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Cucurbitaceae Melothria campestris Erva Cerrado NE - X X X X Nativa
Cucurbitaceae Melothria cucumis Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Cucurbitaceae Melothria hirsuta Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Cucurbitaceae Melothria warmingii Melancia do mato Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Cucurbitaceae Momordica charantia Melão são caetano Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Exótica
Cucurbitaceae Sicyos polyacanthus Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Cucurbitaceae Wilbrandia hibiscoides tayuyá /Abobrinhadocampo Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Cunoniaceae Lamanonia cuneata  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Cunoniaceae Lamanonia ternata  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Cunoniaceae Weinmannia paulliniifolia Gramimunha Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT  - X X   X X Nativa

Curcubitaceae Luffa sp.
Cyatheaceae Alsophila sternbergii  
Cyatheaceae Cyathea delgadii  
Cyatheaceae Cyathea phalerata  Árvore Endêmica    X    
Cyatheaceae Cyathea poeppigii  Árvore Não Endêmica    X    
Cyatheaceae Cyathea villosa  Árvore Não Endêmica    X X   
Cyatheaceae Sphaeropteris gardneri  Erva Não Endêmica    X    
Cyperaceae Bulbostylis capillaris Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Cyperaceae Bulbostylis fimbriata  Erva Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Bulbostylis junciformis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Cyperaceae Bulbostylis paradoxa  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Bulbostylis scabra  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Bulbostylis shaerocephala           
Cyperaceae Bulbostylis sp.           
Cyperaceae Bulbostylis truncata Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Cyperaceae Bulbostylis warmingii           
Cyperaceae Cuperus cf. friburguensis 
Cyperaceae Cyperus aggregatus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus articulatus  Erva Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Cyperaceae Cyperus brasiliensis  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X X  X X Nativa
Cyperaceae Cyperus brevifloius
Cyperaceae Cyperus cayennensis           
Cyperaceae Cyperus cf. friburguensis           
Cyperaceae Cyperus surinamensis  
Cyperaceae Cyperus friburgensis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus haspan Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus lanceolatus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X X X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus luzulae  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X X X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus meyanus           
Cyperaceae Cyperus odoratus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X X X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus pohlii  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X X X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus schomburgkianus Erva Não endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus sesquiflorus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X X X X X Nativa
Cyperaceae Cyperus sp.  
Cyperaceae Cyperus unioloides Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Cyperaceae Eleocharis sellowiana Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica - X X X X Nativa
Cyperaceae Eleocharis sp.  
Cyperaceae Fimbristylis autumnalis  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Cyperaceae Fimbristylis complanata  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X X X X X Nativa
Cyperaceae Fimbristylis dichotoma  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X X X X Nativa
Cyperaceae Fuirema umbellata           
Cyperaceae Lagenocarpus minarum  Erva Endêmica Cerrado NE  -     X X Nativa
Cyperaceae Lagenocarpus rigidus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Lagenocarpus velutinus  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Lagenocarpus verticillatus  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora albiceps Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora consanguinea  Erva Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora elatior  Erva Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora emaciata  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X X X X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora exaltata  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora globosa  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora nardifolia  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora patuligluma Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora rugosa  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora setigera  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora sp.  
Cyperaceae Rhynchospora tenuis  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora terminalis  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Cyperaceae Rhynchospora velutina  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X X  X X Nativa
Cyperaceae Scleria acanthocarpa  Erva Não Endêmica Cerrado NE  X X   X X Nativa
Cyperaceae Scleria composita  Erva Não Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Cyperaceae Scleria cuyabensis  Erva Não Endêmica Cerrado NT   X   X X Nativa
Cyperaceae Scleria flagellumnigrorum Erva; Liana; Volúvel; Trepadeira Não endêmica NE X X X X Nativa
Cyperaceae Scleria hirtella Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Cyperaceae Scleria interrupta  Erva Não Endêmica Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Cyperaceae Scleria sp.
Cyperaceae Trilepis lhotzkiana  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa

Dichapetalaceae Stephanopodium engleri  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica EN EX X X    - - Nativa
Dicranaceae Campylopus occultus
Dicranaceae Campylopus pilifer           
Dilleniaceae Curatella americana Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Dilleniaceae Davilla elliptica  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Dilleniaceae Davilla grandiflora Arbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Dilleniaceae Davilla nitida  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  LC VU X X X   X - Nativa
Dilleniaceae Davilla rugosa  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE  X    X X Nativa
Dilleniaceae Davilla sp.               
Dilleniaceae Doliocarpus dentatus Arbusto; Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Dioscoreaceae Dioscorea chondrocarpa Inhame-de-espinho Liana;volúvel;trepadeira Não endêmica Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Dioscoreaceae Dioscorea debilis  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Dioscoreaceae Dioscorea hassleriana Cará Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE  X X   X X Nativa
Dioscoreaceae Dioscorea macbrideana                
Dioscoreaceae Dioscorea multiflora Inhame-de-espinho Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Dioscoreaceae Dioscorea ovata Inhame-bravo Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Dioscoreaceae Dioscorea piperifolia Cará Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Dioscoreaceae Dioscorea ramonensis           
Dioscoreaceae Dioscorea sp.                
Droseraceae Drosera communis  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE    X  X X X Nativa
Droseraceae Drosera montana  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE    X   X X Nativa

Dryopteridaceae Ctenitis distans isabellina           
Dryopteridaceae Ctenitis submarginalis  Erva Não Endêmica    X    
Dryopteridaceae Elaphoglossum burchellii  Erva Não Endêmica    X    
Dryopteridaceae Elaphoglossum glabellum  Erva Não Endêmica    X    
Dryopteridaceae Elaphoglossum hybridum  Erva Não Endêmica    X X   
Dryopteridaceae Elaphoglossum latifolium Erva Endêmica X
Dryopteridaceae Elaphoglossum pachidermum
Dryopteridaceae Elaphoglossum perelegans
Dryopteridaceae Elaphoglossum scalpellum           
Dryopteridaceae Elaphoglossum tectum  Erva Não Endêmica    X X   
Dryopteridaceae Elaphoglossum vagans  Erva Endêmica    X    
Dryopteridaceae Rumohra adiantiformis Calaguala Erva Não Endêmica    X X   

Ebenaceae Diospyros inconstans Marmelinho Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC VU X X X  X X X - Nativa
Ebenaceae Diospyros lasiocalyx Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Ebenaceae Diospyros sericea Cabuclo Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X X X Nativa
Ebenaceae Diospyros sp. X

Entodontaceae Entodon beyrichii
Entodontaceae Erythrodontium longisetum           
Equisetaceae Equisetum giganteum  Erva Não Endêmica       X X

Ericaceae Agarista coriifolia  Arbusto; Árvore; Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Ericaceae Agarista eucalyptoides  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Ericaceae Agarista glaberrima  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Ericaceae Agarista sp.               
Ericaceae Gaultheria eriophylla  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Ericaceae Gaylussacea sp.               
Ericaceae Gaylussacia brasiliensis Camarinha Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Ericaceae Gaylussacia chamissonis  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Ericaceae Gaylussacia martii  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Ericaceae Gaylussacia montana  Arbusto; Árvore; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC   X   X X Nativa
Ericaceae Gaylussacia pulchra  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Ericaceae Gaylussacia reticulata  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Ericaceae Gaylussacia virgata virgata Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Ericaceae Leucothoë eucalyptoides           

Eriocaulaceae Actinocephalus bahiensis  Erva Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Actinocephalus bongardii Agarradinho Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X  X X X Nativa
Eriocaulaceae Actinocephalus ramosus  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X  X X X Nativa
Eriocaulaceae Comanthera centauroides Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Eriocaulaceae Eriocaulon ligulatum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X  X X Nativa
Eriocaulaceae Leiothrix flagellaris Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus aequalis  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus amoenus  Erva Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus argillicola  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus bongardii  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus cachambuensis  Erva Endêmica Mata Atlântica NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus calvulus  Erva Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus ciliolatus  Erva Endêmica Mata Atlântica NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus diplobetor  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus elongatus  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus erectifolius  Erva Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus leiothricoides  Erva Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus planifolius Capipoatinga Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Eriocaulaceae Paepalanthus sp.               
Eriocaulaceae Paepalanthus supinus  Erva Endêmica  Cerrado NE   X   X X Nativa
Eriocaulaceae Syngonanthus nitens  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Eriocaulaceae Syngonanthus sp.
Eriocaulaceae Syngonanthus verticillatus Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X - X Nativa
Erpodiaceae Erpodium coronatum

Erythroxylaceae Erythroxylum bicolor  Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE  X    - X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum campestre Cocadoparaguai Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum citrifolium Cocaranadocerrado Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum cuneifolium Bagadepomba Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum daphinites Arbusto; Árvore Não endêmica
Erythroxylaceae Erythroxylum deciduum Atadecobra Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum engleri Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum gonocladum Cocão Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum myrsinites Baga de pomba Arbusto; Árvore Não endêmica Mata atlântica LC X X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum pelleterianum  Vaquinha Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  X X   X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum pruinosum Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum sp.               
Erythroxylaceae Erythroxylum suberosum Mercúrio do campo Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum subracemosum  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Erythroxylaceae Erythroxylum tortuosum  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Acalypha claussenii  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Acalypha vellamea coca do paraguai Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X
Euphorbiaceae Actinostemon klotzschii Canela de veado comum Arbusto; Árvore Não endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Alchornea sp.               
Euphorbiaceae Aparisthmium cordatum Ariquena queimosa Arbusto; Árvore Não endêmica Mata atlântica NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Astraea lobata  Café bravo Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado LC     X X X Nativa
Euphorbiaceae Casearia cf. sylvestris Pau de lagarto Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton antisyphiliticus Pé de perdiz Arbusto;  Subarbusto;  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton atrorufus  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton campestris  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton didrichsenii  Erva;  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton floribundus  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica NE  X   X X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton fulvus Arbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton glandulosus Carvão branco Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton gnaphaloides  Arbusto Endêmica  NE      X X Nativa
Euphorbiaceae Croton grandivelum
Euphorbiaceae Croton grandivelus Arbusto; erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton hirtus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  X  X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton lundianus  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton pallidulus  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton pedicellatus Batata de teiú Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton pulegiodorus Velame Arbusto; Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton sclerocalyx Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton serratus  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   - X Nativa
Euphorbiaceae Croton siderophyllus  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton splendidus  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Euphorbiaceae Croton subferrugineus  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Croton triangularis Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton triqueter Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Euphorbiaceae Croton urucurana sangra d’água Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X    X X Nativa
Euphorbiaceae Dalechampia brasiliensis  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Dalechampia pentaphylla  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X    X X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia chrysophylla  Erva Não Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia foliolosa Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia hirta Erva de Santa Luzia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia hypericifolia  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE     X - X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia leucocephala Cabeleira de velho Arbusto Não Endêmica  NE     X X X Exótica
Euphorbiaceae Euphorbia potentilloides  Erva Não Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia sciadophila Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia selloi Erva Não endêmica NE X - X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia setosa Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Euphorbiaceae Euphorbia sp.               
Euphorbiaceae Euphorbia zonosperma Erva Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Euphorbiaceae Joannesia princeps Cutieira Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Euphorbiaceae Julocroton sp.
Euphorbiaceae Mabea fistulifera Canudo de pito Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X X Nativa
Euphorbiaceae Manihot anomala Arbusto; Árvore; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X X X Nativa
Euphorbiaceae Manihot caerulescens Arbusto; Árvore; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Euphorbiaceae Manihot gracilis  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Manihot pentaphylla  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Manihot tripartita  Arbusto; Árvore; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  X X  X X X Nativa
Euphorbiaceae Manihot triphylla  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Manihot tristis  Arbusto Não Endêmica NE  X    X - Nativa
Euphorbiaceae Maprounea brasiliensis  Arbusto; Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Maprounea guianensis  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Maprounea sp.               
Euphorbiaceae Microstachys bidentata  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Microstachys corniculata  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Microstachys daphnoides  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Microstachys hispida  Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Euphorbiaceae Microstachys serrulata  Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Microstachys sp.               
Euphorbiaceae Sapium haematospermum  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Euphorbiaceae Sebastiana serrulata
Euphorbiaceae Sebastiana sp.                
Euphorbiaceae Sebastiania brasiliensis  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X   - X Nativa
Euphorbiaceae Sebastiania sp.                
Euphorbiaceae Tetrochidium rubrivenium
Euphorbiaceae Tragia uberabana Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Fabaceae Acacia mangium Acácia australiana Árvore Não endêmica NE X X X Exótica
Fabaceae Acacia sp.               
Fabaceae Acosmium sp.
Fabaceae Aeschynomene fluminensis  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Aeschynomene parviflora Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Aeschynomene selloi Arbusto; Subarbusto Endêmica Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Fabaceae Aeschynomene sp.               
Fabaceae Albizia lebbeck Língua de sogra Árvore Não endêmica NE X X X Exótica
Fabaceae Albizia niopoides niopoides Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Fabaceae Albizia polycephala Manjolo Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Fabaceae Anadenanthera colubrina Arbusto; Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X X Nativa
Fabaceae Anadenanthera peregrina Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Ancistrotropis clitorioides Erva; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Ancistrotropis firmula  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE   X  X X X Nativa
Fabaceae Ancistrotropis peduncularis  Erva; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Andira anthelmia Angelim preto Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Andira fraxinifolia Angelim pedra Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Andira humilis Angelim Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Andira vermifuga Angelim branco Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Fabaceae Bauhinia brevipes Arbusto Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Bauhinia holophylla  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Bauhinia longifolia  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X  X X X Nativa
Fabaceae Bauhinia rufa  Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Bauhinia sp.
Fabaceae Bauhinia ungulata Mororó vermelho Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Betencourtia martii Erva Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Betencourtia scarlatina  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Fabaceae Bionia coccinea  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Bionia coriacea  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Fabaceae Bionia pedicellata  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   - - Nativa
Fabaceae Bionia tomentosa  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Fabaceae Bowdichia nitida Árvore Não endêmica LC X X X - Nativa
Fabaceae Bowdichia virgilioides Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT  X X   X X X Nativa
Fabaceae Calliandra dysantha Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Calliandra parviflora Arbusto Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Calliandra sp.
Fabaceae Calopogonium caeruleum Liana; volúvel; trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Calopogonium galactioides Erva; Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Camptosema sp.               
Fabaceae Canavalia brasiliensis Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Cassia ferruginea São João Preto Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista orbiculata Folha moeda Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Cassia sp.
Fabaceae Cenostigma pluviosum Muira pixuna Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Cenostigma pyramidale Arbusto;  Árvore Endêmica  NE  X X   X X Nativa
Fabaceae Centrolobium tomentosum Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Fabaceae Centrosema angustifolium  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X  X X X Nativa
Fabaceae Centrosema arenarium  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Centrosema brasilianum  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Centrosema coriaceum  Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Fabaceae Centrosema schottii Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Centrosema sp.               
Fabaceae Centrosema venosum Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Centrosema virginianum Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Cerradicola boavista  Erva Não Endêmica  NE   X   X X Nativa
Fabaceae Cerradicola elliptica Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Cerradicola heringeri Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Chaetocalyx longiflora  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica    X X  X
Fabaceae Chamaecrista arrojadoana  Arbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista basifolia Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista cathartica  Erva;  subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista ciliolata  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  X X   X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista desvauxii  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista ensiformis Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista flexuosa Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista mucronata  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   - X Nativa
Fabaceae Chamaecrista multiseta  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE  X X   X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista neesiana Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista nictitans  Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista ochnacea  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista ramosa  Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista repens  Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista rotundifolia  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista secunda  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   - X Nativa
Fabaceae Chamaecrista senna           
Fabaceae Chamaecrista serpens Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista setosa paucivenia Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista sp.               
Fabaceae Chamaecrista trichopoda Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista venulosa  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Chamaecrista viscosa major Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Chloroleucon tenuiflorum Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Cleobulia coccinea Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Clitoria fairchildiana Sombreiro Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE     X X Nativa
Fabaceae Clitoria guianensis  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X Nativa
Fabaceae Clitoria sp.
Fabaceae Copaifera langsdorffii Copaiba Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X X Nativa
Fabaceae Copaifera sp.               
Fabaceae Cratylia spectabilis Cuitelinho Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria flavicoma Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria incana Choca lho de cascavel Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria longifolia           
Fabaceae Crotalaria martiana mohlenbrockii Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria micans Chocalho de cascavel Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria paulina  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria pilosa Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria sp.
Fabaceae Crotalaria stipularia  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X  X X X Nativa
Fabaceae Crotalaria unifoliata
Fabaceae Crotalaria unifoliolata  Subarbusto Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Crotalaria velutina Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Ctenodon elegans  Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Ctenodon falcatus Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Ctenodon paniculatus  Arbusto; Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Ctenodon paucifolius Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Dahlstedtia muehlbergiana Embira de sapo; Tropeiro Árvore Não endêmica Mata atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Dalbergia glaucescens  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X    X X Nativa
Fabaceae Dalbergia miscolobium Jacaranda do cerrado Árvore Endêmica Cerrado NE  X X   X X X Nativa
Fabaceae Dalbergia nigra Jacaranda caviuna Árvore Endêmica Mata Atlântica VU VU X X    X X - Nativa
Fabaceae Deguelia costata Embira de carrapato Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  X   X X X Nativa
Fabaceae Desmodium adscendens Pegapega Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Exótica
Fabaceae Desmodium distortum Feijão de boi Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Desmodium incanum  Trevo do campo Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Exótica
Fabaceae Desmodium platycarpum Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Desmodium sp.               
Fabaceae Desmodium subsecundum Trevo dos pampas Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Dimophandra wilsonii           
Fabaceae Dimorphandra exaltata  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  X    X X Nativa
Fabaceae Dimorphandra mollis  Árvore Não Endêmica Cerrado NE  X X   X X X Nativa
Fabaceae Dimorphandra sp.
Fabaceae Dimorphandra wilsonii  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica CR VU X X X   - - Nativa
Fabaceae Dioclea virgata Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Dipteryx alata Árvore Não Endêmica Cerrado LC  X X   X X Nativa
Fabaceae Enterolobium contortisiliquum Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X   X X X Nativa
Fabaceae Enterolobium gummiferum Árvore Endêmica Cerrado NE   X   X X Nativa
Fabaceae Enterolobium sp.                
Fabaceae Eriosema benthamianum Andudo campo; Bolsa de pastouro Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE    X   X X Nativa
Fabaceae Eriosema campestre Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Eriosema congestum Subarbusto Endêmica Cerrado NE  X X X Nativa
Fabaceae Eriosema crinitum Postemeira do campo Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Eriosema heterophyllum  Subarbusto Endêmica Cerrado NE    X   X X Nativa
Fabaceae Eriosema longifolium Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X Nativa
Fabaceae Eriosema pycnanthum pycnanthum  Subarbusto Endêmica Cerrado NE    X   X X Nativa
Fabaceae Eriosema rufum  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Eriosema sp.                
Fabaceae Erythrina falcata Bico de papagaio Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X    X X Nativa
Fabaceae Erythrina verna Mulungu Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Galactia benthamiana  Erva Não Endêmica Cerrado LC    X   X X Nativa
Fabaceae Galactia glaucescens Arbusto Não endêmica Cerrado LC  X X X Nativa
Fabaceae Galactia sp.                
Fabaceae Harpalyce brasiliana Árvore do cerradão Arbusto Não endêmica Cerrado NE  X X X Nativa
Fabaceae Helicotropis linearis Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Hymenaea courbaril Jatobá Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC   X X  X X X X Nativa
Fabaceae Hymenaea stignocarpa Árvore Não endêmica  
Fabaceae Hymenaea stigonocarpa Árvore Não Endêmica Cerrado NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Indigofera lespedezioides Purgueiro Arbusto; Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Indigofera sp.
Fabaceae Inga edulis Ingávermelho Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X   X X X Nativa
Fabaceae Inga ingoides Ingácipó Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X   X X X Nativa
Fabaceae Inga laurina Ingá mirim Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Fabaceae Inga marginata Ingá feijão Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Inga sp.                
Fabaceae Inga vera  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Inga vulpina  Ingábanana Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Leptolobium dasycarpum Amagorzinho Árvore Não Endêmica Cerrado NE    X   X X Nativa
Fabaceae Leptolobium elegans Leptolóbio Árvore Não endêmica Cerrado NE  X X X X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Fabaceae Lonchocarpus cultratus Embira de sapo Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X   X X X Nativa
Fabaceae Lupinus arenarius  Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE    X   X X Nativa
Fabaceae Lupinus guaraniticus  Tremoço Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE    X   X X Nativa
Fabaceae Lupinus laevigatus  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica EN EN X  X   - - Nativa
Fabaceae Lupinus velutinus  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE    X   X X Nativa
Fabaceae Machaerium brasiliense Jacarandá cipó Arbusto; Árvore; Liana; Volúvel; Trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Machaerium hirtum Jacarandá bico de pato Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Machaerium lunatum Cortiça Arbusto; Árvore; Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica NE  X X - Nativa
Fabaceae Machaerium nyctitans Jacarandá bico de pato Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC   X X  X X X Nativa
Fabaceae Machaerium opacum Árvore Endêmica Cerrado NE  X X X Nativa
Fabaceae Machaerium scleroxylon Candeiado sertão Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Machaerium stipitatum  Jacarandá branco Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X    X X X Nativa
Fabaceae Machaerium villosum Jacarandá do campo Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC   X X   X X Nativa
Fabaceae Macropsychanthus glaber Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE  X X X Nativa
Fabaceae Macroptilium bracteatum Erva; Liana; Volúvel; Trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Macroptilium erythroloma Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Macroptilium lathyroides Erva; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Macroptilium monophyllum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X Nativa
Fabaceae Macroptilium sp.
Fabaceae Meibomia sp.                
Fabaceae Melanoxylon brauna Braúna Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica VU VU X X    X X Nativa
Fabaceae Mimosa adenocarpa Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X Nativa
Fabaceae Mimosa arenosa Arbusto; Árvore Não endêmica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Mimosa aurivillus  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X   X X Nativa
Fabaceae Mimosa bimucronata  Unha de gato Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Mimosa calodendron  Arbusto Endêmica Cerrado NE    X   - X Nativa
Fabaceae Mimosa debilis  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Mimosa distans Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Mimosa dolens  Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X   X X Nativa
Fabaceae Mimosa foliolosa var.pachycarpa Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE  X X X Nativa
Fabaceae Mimosa gemmulata Jurema Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE  X X X X Nativa
Fabaceae Mimosa gracilis capillipes Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X Nativa
Fabaceae Mimosa hirsutissima Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X Nativa
Fabaceae Mimosa myrioglandulosa  Arbusto Endêmica Cerrado NE    X   - X Nativa
Fabaceae Mimosa paludosa   Não Endêmica NE       X X Nativa
Fabaceae Mimosa pogocephala Bolarosa Arbusto Endêmica Cerrado NE    X   - X Nativa
Fabaceae Mimosa polycarpa Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Mimosa radula  Subarbusto Endêmica Cerrado NE    X   X X Nativa
Fabaceae Mimosa sensitiva Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Mimosa setistipula  Arbusto Endêmica Cerrado NE    X   - X Nativa
Fabaceae Mimosa setosa  Não Endêmica  NE      X X Nativa
Fabaceae Mimosa somnians Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE  X X X X X X Nativa
Fabaceae Mimosa sp.                
Fabaceae Mimosa velloziana Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Mimosa xanthocentra  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Myrocarpus tulniferum  
Fabaceae Ormosia arborea Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Paubrasilia echinata Paubrasil Árvore Endêmica Mata Atlântica NE   X    X - Nativa
Fabaceae Peltophorum dubium Faveira Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Periandra densiflora Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Periandra heterophylla  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE    X   X X Nativa
Fabaceae Periandra mediterranea   Alcaçuz Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE    X   X X Nativa
Fabaceae Periandra sp.                
Fabaceae Phaseolus sp.  
Fabaceae Piptadenia cochliocarpum  
Fabaceae Piptadenia gonoacantha Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC   X    X X X Nativa
Fabaceae Piptadenia sp.
Fabaceae Plathymenia reticulata  Vinhático Arbusto; Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC   X X   X X X Nativa
Fabaceae Platycyamus regnellii  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X    X X Nativa
Fabaceae Platymiscium floribundum Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X Nativa
Fabaceae Platymiscium pubescens Jacarandá branco Árvore Não endêmica Cerrado NE  X X X Nativa
Fabaceae Platymiscium sp.  
Fabaceae Platypodium elegans  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X   X X X Nativa
Fabaceae Poeppigia procera Pintadinho Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Mata atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Poiretia coriifolia  Subarbusto Endêmica Cerrado NE    X   X X Nativa
Fabaceae Poiretia punctata  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE    X   X X Nativa
Fabaceae Pterodon emarginatus Árvore Não endêmica Cerrado NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Rhynchosia claussenii Erva; Subarbusto Não endêmica  
Fabaceae Rhynchosia edulis Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Rhynchosia minima  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Rhynchosia reticulata kuntzei Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  X X X X X Nativa
Fabaceae Rhyncosia sp.  
Fabaceae Schnella outimouta Escada de jaboti Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Sclerolobium sp.                
Fabaceae Senegalia polyphylla Monjoleiro Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X X Nativa
Fabaceae Senna affinis Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X X X Nativa
Fabaceae Senna angulata  Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC   X X   X X Nativa
Fabaceae Senna cernua  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X    X X Nativa
Fabaceae Senna macranthera Manduirana Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X X Nativa
Fabaceae Senna multijuga  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE   X X  X X X Nativa
Fabaceae Senna obtusifolia  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  X X  X X X Nativa
Fabaceae Senna occidentalis Mangirioba Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Fabaceae Senna pendula Arbusto; Árvore; Liana;volúvel;trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Fabaceae Senna pilifera subglabra Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Fabaceae Senna reniformis Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Senna rostrata Arbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Senna rugosa Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Senna silvestris Arbusto; Árvore; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Senna sp.
Fabaceae Senna spectabilis Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Senna splendida Arbusto; Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Senna velutina Arbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Stryphnodendron adstringens barbatimão Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado LC X X X Nativa
Fabaceae Stryphnodendron polyphyllum Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes acuminata Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes bracteata Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes gracilis Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes grandifolia Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes guianensis Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes guianensis Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes guianensis pubescens Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes scabra Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Fabaceae Stylosanthes sp. Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X
Fabaceae Swartzia apetala glabra Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Fabaceae Swartzia multijuga Culhao de bolde Árvore Endêmica NE X X X X Nativa
Fabaceae Swartzia pilulifera Árvore Endêmica Cerrado NE X X - X Nativa
Fabaceae Swartzia sp. Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X
Fabaceae Sweetia fruticosa Sucupira amarela Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Tachigali aurea Árvore Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Tachigali rubiginosa Carvoeiro da mata Árvore Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Tachigali subvelutina Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Tachigali vulgaris Passuré Árvore Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Fabaceae Tara spinosa Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X
Fabaceae Tephrosia adunca Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Tephrosia domingensis Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Fabaceae Tephrosia sp. Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X
Fabaceae Tipuana tipu tipuana Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X
Fabaceae Vatairea macrocarpa Amargo Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Fabaceae Vigna sp. Erva;  Liana; volúvel; trepadeira;  Subarbusto Não EndêmicaAmazônia; Caatinga; Cerrado; Mata Atlântica; Pantanal  X X
Fabaceae Zollernia ilicifolia Laranjeira do mato Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Zornia curvata Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Zornia hebecarpa Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Fabaceae Zornia latifolia Maconha Branca Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Fabaceae Zornia reticulata Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Fabroniaceae Fabronia ciliaris polycarpa Trama Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Fabroniaceae Fabronia sp.
Frullaniaceae Frullania caulisequa Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Gentianaceae Calolisianthus amplissimus Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Gentianaceae Calolisianthus pedunculatus Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Gentianaceae Calolisianthus pulcherrimus Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Gentianaceae Calolisianthus speciosus Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Gentianaceae Chelonanthus viridiflorus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Gentianaceae Curtia verticillaris Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Gentianaceae Deianira chiquitana Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Gentianaceae Deianira erubescens Feldaterra Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Gentianaceae Deianira nervosa Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Gentianaceae Deianira pallescens Feldaterra Erva Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Gentianaceae Irlbachia sp. Erva Não Endêmica  X X
Gentianaceae Schultesia aptera Erva Endêmica Cerrado LC X X X X Nativa
Gentianaceae Schultesia gracilis  Rosinha Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Gesneriaceae Paliavana sericiflora Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Gesneriaceae Sinningia aggregata Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Gesneriaceae Sinningia allagophylla Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Gesneriaceae Sinningia elatior Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Gesneriaceae Sinningia magnifica Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Gesneriaceae Sinningia rupicola Erva Endêmica Mata Atlântica EN VU X X - - Nativa
Gesneriaceae Sinningia sp. Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X

Gleicheniaceae Dicranopteris flexuosa Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Gleicheniaceae Gleichenella pectinata Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Gleicheniaceae Sticherus gracilis Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Hydroleaceae Hydrolea spinosa Cargueja do pãntano Arbusto; erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X X Nativa

Hymenophyllaceae Trichomanes pilosum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Hymenophyllaceae Trichomanes pinnatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa

Hypericaceae Vismia brasiliensis  Ruão Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Hypericaceae Vismia micrantha Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Hypoxidaceae Curculigo scorzonerifolia Erva Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa

Icacinaceae Emmotum nitens Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Cipura paludosa Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Iridaceae Deluciris rupestris Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Iridaceae Gelasine coerulea Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Neomarica glauca Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT X X X X Nativa
Iridaceae Neomarica imbricata Erva Endêmica Mata atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Pseudotrimezia juncifolia Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Sisyrinchium aff. vaginatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Sisyrinchium burchellii Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Iridaceae Sisyrinchium luzula Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Sisyrinchium sp. Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X
Iridaceae Sisyrinchium vaginatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Pseudotrimezia juncifolia Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Iridaceae Trimezia lutea Erva Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Lacistemataceae Lacistema pubescens Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lamiaceae Aegiphila integrifolia Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Lamiaceae Aegiphila verticillata Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Lamiaceae Aegiphila obducta Arbusto;  Árvore;  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Aegiphila vitelliniflora Arbusto; Árvore; Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lamiaceae Cantinoa althaeifolia Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lamiaceae Cantinoa carpinifolia Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Lamiaceae Cantinoa plectranthoides Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Cyanocephalus lippioides Árvore;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X - X Nativa
Lamiaceae Cyanocephalus peduncularis Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Lamiaceae Cyanocephalus rugosus Arbusto; Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE X X Nativa
Lamiaceae Eriope crassipes Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado LC X X X X X Nativa
Lamiaceae Eriope exaltata Arbusto; Árvore Endêmica NE - X - X Nativa
Lamiaceae Eriope macrostachya Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Lamiaceae Gymneia interrupta Arbusto; Subarbusto; Erva Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Lamiaceae Hypenia macrantha Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Hypenia reticulata Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Lamiaceae Hyptidendron asperrimum  Catinga de bode Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Lamiaceae Hyptidendron canum Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Lamiaceae Hyptis amaurocaulos Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Lamiaceae Hyptis angulosa Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lamiaceae Hyptis campestris Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Hyptis homalophylla Subarbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Lamiaceae Hyptis marrubioides Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Hyptis nudicaulis Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lamiaceae Hyptis rhypidiophylla Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado EN X X - - Nativa
Lamiaceae Hyptis rotundifolia Arbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Lamiaceae Hyptis rubiginosa Arbusto Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Lamiaceae Hyptis velutina neglecta Erva Não Endêmica Cerrado NE X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Lamiaceae Leonotis nepetifolia Coração de Frade Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Lamiaceae Leucas martinicensis Catinga de Mulata Erva; Subarbusto Não endêmica Mata atlântica NE X X X Exótica
Lamiaceae Medusantha crinita Arbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Lamiaceae Medusantha mollissima Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Lamiaceae Melissa officinalis Erva cidreira Erva;  Subarbusto Não Endêmica NE X X X Exótica
Lamiaceae Mesosphaerum suaveolens Arbusto; Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Lamiaceae Ocimum americanum Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Exótica
Lamiaceae Ocimum campechianum Alfabaca Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Lamiaceae Ocimum gratissimum Alfavaca brava Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Exótica
Lamiaceae Ocimum ovatum Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado LC X X X X Nativa
Lamiaceae Oocephalus oppositiflorus Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Rhabdocaulon denudatum Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Salvia brevipes Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lamiaceae Vitex polygama Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Vitex rufescens Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lamiaceae Vitex sellowiana Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lauraceae Aniba heringeri Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado LC X X X X Nativa
Lauraceae Cassytha filiformis Liana;volúvel;trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Lauraceae Cinnamomum quadrangulum Arbusto Endêmica Cerrado VU VU X X - - Nativa
Lauraceae Endlicheria paniculata  Canela frade Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lauraceae Licaria sp. Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X
Lauraceae Nectandra cissiflora Canela fedida Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Lauraceae Nectandra lanceolata  Canela amarela Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lauraceae Nectandra nitidula  Canela amarela Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lauraceae Nectandra oppositifolia Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lauraceae Nectandra reticulata Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lauraceae Ocotea corymbosa Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lauraceae Ocotea glauca Árvore Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lauraceae Ocotea percoriacea Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC EN X X X X X Nativa
Lauraceae Ocotea pulchella Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC EN X X X Nativa
Lauraceae Ocotea spixiana Canelão Árvore Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Lauraceae Ocotea tristis  Canela do brejo Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Lauraceae Persea rufotomentosa Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT VU X X X X X X Nativa

Lecythidaceae Cariniana estrellensis  Jequitibá branco Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Lecythidaceae Cariniana legalis Árvore Endêmica Mata Atlântica EN X X X X X Nativa

Lentibulariaceae Utricularia amethystina Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Lentibulariaceae Utricularia triloba Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Lepidoziaceae Lepidozia sp.
Lindsaeaceae Lindsaea botrychioides  Erva Endêmica  NE  - X    X X Nativa
Lindsaeaceae Lindsaea stricta  Erva Não Endêmica  NE  - X X   X X Nativa
Loganiaceae Antonia ovata  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Loganiaceae Spigelia linarioides  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Loganiaceae Spigelia martiana  Erva Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Loganiaceae Spigelia schlechtendaliana  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Loganiaceae Spigelia sellowiana  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   - X Exótica
Loganiaceae Spigelia spartioides  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Loganiaceae Strychnos pseudoquina Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Loganiaceae Strychnos trinervis  Arbusto; Árvore; Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Mata Atlântica LC  - X   X X Nativa

Loranthaceae Phoradendron bathyoryctum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Loranthaceae Phrygilanthus sp.           
Loranthaceae Psittacanthus robustus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Loranthaceae Struthanthus flexicaulis  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Loranthaceae Struthanthus marginatus  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Loranthaceae Struthanthus syringifolius Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Loranthaceae Struthanthus uraguensis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Loranthaceae Tripodanthus acutifolius  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Lycopodiaceae Palhinhaea cernua Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa

Lygodiaceae Lygodium venustum Abrecaminho Erva; Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Lygodiaceae Lygodium volubile Abrecaminho Erva; Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Lythraceae Cuphea carthagenensis  Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Lythraceae Cuphea disperma Subarbusto Endêmica Cerrado LC - X - X Nativa
Lythraceae Cuphea ericoides  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Lythraceae Cuphea linarioides Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Lythraceae Cuphea lutescens  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Lythraceae Cuphea melvilla  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Lythraceae Cuphea micrantha Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Lythraceae Cuphea racemosa Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Lythraceae Cuphea spermacoce Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Lythraceae Cuphea thymoides  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Lythraceae Diplusodon virgatus Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Lythraceae Diplusodon buxifolius  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Lythraceae Diplusodon hirsutus  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Lythraceae Diplusodon lanceolatus Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Lythraceae Diplusodon myrsinites  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Lythraceae Diplusodon ramosissimus Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Lythraceae Diplusodon villosissimus  Subarbusto Endêmica Cerrado VU  X  X   X X Nativa
Lythraceae Lafoensia pacari Pacaridomato Árvore Não Endêmica Cerrado LC  - X X   X X X Nativa
Lythraceae Lagerstroemia speciosa Não endêmica NE
Lythraceae Lagerstroemia thorelii

Magnoliaceae Magnolia ovata Frutadepau Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis gardneriana Liana;volúvel;trepadeira Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis megaphylla Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Alicia anisopetala  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis adenopoda Pragua Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis anisandra  Cipó de prata Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis argyrophylla cipó prata Arbusto; Liana;volúvel;trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis campestris  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis laevifolia Borboleta do campo Liana; volúvel; trepadeira;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Diplopterys lutea Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis malifolia  Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis muricata  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis oxyclada  Cipó folha de prata Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis stellaris Arbusto; Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis variabilis Arbusto; Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima basiloba murici Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima clausseniana   Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima coccolobifolia  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima crassifolia Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima cydoniifolia  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima fonsecae  Árvore Endêmica Cerrado CR EN X  X   - X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima intermedia  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Banisteriopsis latifolia Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima ligustrifolia Árvore Endêmica Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima macrophylla  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT NT -  X   - X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima oxyphylla  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima pachyphylla  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima sericea  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima stannardii  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima variabilis  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Byrsonima verbascifolia  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Camarea affinis  Subarbusto Não Endêmica Cerrado LC  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Camarea ericoides  Subarbusto Endêmica Cerrado LC  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Camarea hirsuta  Subarbusto Endêmica Cerrado LC VU X  X   X X Nativa
Malpighiaceae Diplopterys lutea Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malpighiaceae Diplopterys pubipetala  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Galphimia australis Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Galphimia brasiliensis Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys brunnea  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE  X    
Malpighiaceae Heteropterys byrsonimifolia Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys campestris  Liana; volúvel; trepadeira;  Subarbusto Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys cochleosperma Liana; volúvel; trepadeira Cerrado NE - X X X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys duarteana
Malpighiaceae Heteropterys eglandulosa  Arbusto  Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys escalloniifolia  Arbusto;  Subarbusto Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys syringifolia  Arbusto; Subarbusto  Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys rhopalifolia  Arbusto;  Subarbusto Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys tomentosa Liana; volúvel; trepadeira; Subarbusto Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys trigoniifolia  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys umbellata  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Heteropterys xanthophylla Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Janusia mediterranea Liana; volúvel; trepadeira; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malpighiaceae Mascagnia cordifolia  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Niedenzuella multiglandulosa  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Niedenzuella warmingiana Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE - X - X Nativa
Malpighiaceae Peixotoa reticulata  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Peixotoa tomentosa  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Pterandra pyroidea Arbusto Endêmica Cerrado LC - X X X Nativa
Malpighiaceae Tetrapterys ambigua  Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Tetrapterys jussieuana  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Tetrapterys microphylla  Subarbusto Endêmica Cerrado LC  -  X   X X Nativa
Malpighiaceae Tetrapterys mucronata  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Malpighiaceae Tetrapterys ramiflora  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malpighiaceae Thryallis brachystachys  Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Malpighiaceae Thryallis latifolia Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malpighiaceae Thryallis longifolia Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa

Malvaceae Apeiba tibourbou Pente de macaco Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Malvaceae Briquetia denudata Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Exótica
Malvaceae Ceiba sp.
Malvaceae Cienfuegosia affinis Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Malvaceae Corchorus hirtus Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malvaceae Dombeya mollis
Malvaceae Gaya domingensis Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Malvaceae Gaya guerkeana Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Malvaceae Gossypium herbaceum Arbusto Não endêmica Mata Atlântica NE - X X - Exótica
Malvaceae Guazuma ulmifolia  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Malvaceae Helicteres brevispira Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malvaceae Helicteres ovata Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malvaceae Helicteres sacarolha Veluda/malva Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE  - X X  X X X Nativa
Malvaceae Herissantia crispa Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malvaceae Hibiscus cucurbitaceus Rasa do campo Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malvaceae Hibiscus pohlii Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Malvaceae Krapovickasia macrodon  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Malvaceae Luehea candicans  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC VU X X X  X X X Nativa
Malvaceae Luehea divaricata  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Malvaceae Luehea grandiflora  Fruta de cavalo Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X X Nativa
Malvaceae Luehea ochrophylla Árvore Endêmica Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malvaceae Luehea paniculata  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malvaceae Malvastrum americanum Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Malvaceae Malvastrum coromandelianum Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malvaceae Melochia pilosa Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malvaceae Melochia pyramidata Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malvaceae Pachira glabra Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malvaceae Pavonia laxifolia Arbusto; Subarbusto Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malvaceae Pavonia malacophylla  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malvaceae Pavonia sagittata Malvinha do campo Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Malvaceae Pavonia viscosa  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Malvaceae Peltaea edouardii Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malvaceae Peltaea lasiantha Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malvaceae Peltaea polymorpha  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Malvaceae Pseudobombax sp.    
Malvaceae Sida aurantiaca  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -    X X X Nativa
Malvaceae Sida ciliaris  Subarbusto Mata Atlântica NE  -    X X X Nativa
Malvaceae Sida cordifolia vassourão Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Malvaceae Sida glaziovii  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X Nativa
Malvaceae Sida glomerata Guaxuma Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Malvaceae Sida linifolia  Arbusto;  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Malvaceae Sida martiana Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malvaceae Sida rhombifolia  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X Nativa
Malvaceae Sida rufescens  Subarbusto Não Endêmica Cerrado LC  - X X  X X X Nativa
Malvaceae Sida urens  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Malvaceae Sidastrum micranthum Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Malvaceae Sterculia striata amendoim do campo Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Malvaceae Triumfetta bartramia  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Malvaceae Waltheria communis Douradinha do campo Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Malvaceae Waltheria indica  Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Malvaceae Wissadula contracta malvadevara Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa

Marantaceae Goeppertia eichleri Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Marantaceae Maranta incrassata Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Marantaceae Maranta ruiziana Erva Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Marcgraviaceae Marcgravia polyantha  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X   X X Nativa
Mayacaceae Mayaca fluviatilis Lodo Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa

Melastomataceae Acisanthera alsinaefolia  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Melastomataceae Acisanthera variabilis  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Cambessedesia corymbosa  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Cambessedesia espora  Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Cambessedesia fasciculata
Melastomataceae Cambessedesia hilariana  Arbusto;  Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Chaetogastra gracilis  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Melastomataceae Chaetogastra herbacea  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Melastomataceae Chaetogastra hieracioides  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Chaetogastra sebastianopolitana  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Melastomataceae Chaetostoma albiflorum  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Clidemia capitellata  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Melastomataceae Clidemia urceolata  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Melastomataceae Desmoscelis villosa Arbusto; Erva; subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Melastomataceae Fritzschia sertularia  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Fritzschia sessilis  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Lavoisiera alba  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Lavoisiera imbricata  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Lavoisiera scaberula  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Leandra aurea Quaresma Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra australis  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra cancellata  Arbusto Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra coriacea  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra dendroides  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra foveolata Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Melastomataceae Leandra melastomoides  Cambará do mato Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Melastomataceae Leandra oligochaeta  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra regnellii  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Melastomataceae Leandra rigida  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Leandra salicina  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra warmingiana  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Leandra xanthostachya  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Macairea radula  Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Marcetia taxifolia  Arbusto;  Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Leandra adenothrix Arbusto Endêmica Cerrado LC - X X X X Nativa
Melastomataceae Miconia albicans  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Melastomataceae Miconia ligustroides  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia chamissois  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia corallina  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia cubatanensis  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia fallax Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Melastomataceae Miconia ferruginata  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia flammea  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia ibaguensis Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Melastomataceae Miconia latecrenata  Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Melastomataceae Miconia macrothyrsa  Arbusto Não Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia mellina  Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia pepericarpa  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia prasina  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Melastomataceae Miconia rimalis  Arbusto Endêmica Cerrado LC  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia rubiginosa  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia sclerophylla  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia sellowiana  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia stenostachya Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Melastomataceae Miconia theaezans  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia trianae  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Miconia willdenowii  Árvore Endêmica Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Melastomataceae Microlicia avicularis  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Microlicia cardiophora           
Melastomataceae Microlicia cogniauxiana  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Microlicia confertiflora  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Microlicia crenulata  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Microlicia cuspidifolia  Arbusto Endêmica Cerrado CR  X  X   - X Nativa
Melastomataceae Microlicia euphorbioides  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Microlicia fasciculata  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Microlicia isophylla  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Microlicia juniperina  Subarbusto Endêmica Cerrado DD  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Microlicia macrophylla Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X - X Nativa
Melastomataceae Microlicia martiana  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Microlicia multicaulis  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Microlicia passerina
Melastomataceae Microlicia polystemma  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Microlicia serpyllifolia  Arbusto Endêmica Caatinga NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Microlicia viminalis Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Melastomataceae Microlicia warmingiana  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Mouriri glazioviana Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Melastomataceae Ossaea amygdaloides  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Ossaea congestiflora  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Ossaea coriacea  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Pleroma candolleanum  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  - X    X X Nativa
Melastomataceae Pleroma cardinale  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Pleroma collinum  Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Pleroma ferricola           
Melastomataceae Pleroma ferricolum  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Pleroma fissinervium  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Pleroma frigidulum  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Pleroma granulosum  Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Melastomataceae Pleroma heteromallum  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Pleroma martiusianum  Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Melastomataceae Pleroma stenocarpum Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Melastomataceae Pterolepis glomerata Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Melastomataceae Pterolepis repanda Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Melastomataceae Rhynchanthera dichotoma  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Rhynchanthera grandiflora  Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Siphanthera arenaria Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X - X Nativa
Melastomataceae Siphanthera cordata Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Melastomataceae Tibouchina tenella           
Melastomataceae Trembleya laniflora  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Melastomataceae Trembleya parviflora  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Melastomataceae Trembleya phlogiformis  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa

Meliaceae Cabralea canjerana  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Meliaceae Cedrela fissilis  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica VU  X X X   X X X Nativa
Meliaceae Guarea guidonia carrapeta Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Meliaceae Guarea kunthiana peloteira Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Meliaceae Trichilia elegans  Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Meliaceae Trichilia hirta  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X  X X X Nativa
Meliaceae Trichilia pallida Murici Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa

Menispermaceae Cissampelos andromorpha  Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X  X X X Nativa
Menispermaceae Cissampelos ovalifolia orelhadeonça Erva;  Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Menispermaceae Odontocarya tamoides  Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado NE  - X X  X X X Nativa

Microteaceae Microtea celosioides  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Monimiaceae Mollinedia schottiana  Espinheira santa Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X X Nativa

Moraceae Brosimum gaudichaudii  Mamica de cadela Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Moraceae Cecropia pachystachya embaúba branca Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Moraceae Dorstenia asaroides Erva Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Moraceae Dorstenia brasiliensis  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X  X X X Nativa
Moraceae Dorstenia cayapia caiapiá Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC VU X X X X X Nativa
Moraceae Dorstenia vitifolia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Moraceae Ficus catappifolia Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Moraceae Ficus citrifolia Figueira Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Moraceae Ficus enormis Gameleira Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Moraceae Ficus eximia Figueira Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Moraceae Ficus gomelleira Figueira preta Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Moraceae Ficus mexiae Figueira damexia Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Moraceae Ficus obtusifolia Apuí Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Moraceae Maclura tinctoria Tatajuba Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X X Nativa
Moraceae Sorocea bonplandii  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa

Myristicaceae Virola sebifera Bicuybapreta Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Myrtaceae Blepharocalyx salicifolius  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X  X X X Nativa
Myrtaceae Campomanesia adamantium  Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Myrtaceae Campomanesia dichotoma  Guabiraba Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X X Nativa
Myrtaceae Campomanesia guazumifolia  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Campomanesia pubescens  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Campomanesia rufa  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   - X Nativa
Myrtaceae Campomanesia sessiliflora  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Campomanesia velutina Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Myrtaceae Corymbia eximia Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Corymbia nesophila Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Corymbia polycarpa Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus crebra eucalipto Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus dichromophloia eucalipto Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus miniata eucalipto Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus orgadophila eucalipto Árvore Não Endêmica NE - X - X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus phoenicea eucalipto Árvore Não endêmica NE - X - X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus siderophloia eucalipto Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus sphaerocarpa eucalipto Árvore Não endêmica NE - X - X X Exótica
Myrtaceae Eucalyptus tetrodonta eucalipto Árvore Não endêmica NE - X X X X Exótica
Myrtaceae Eugenia acutata  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia aurata Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Myrtaceae Eugenia bimarginata  Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia dysenterica Cagaita Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Myrtaceae Eugenia flavescens  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia florida Copal Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Myrtaceae Eugenia involucrata Cereja do rio grande Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia klotzschiana cabacinha Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Myrtaceae Eugenia langsdorffii  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia pluriflora Árvore Endêmica Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Myrtaceae Eugenia punicifolia  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia sonderiana  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia stictopetala  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Eugenia uniflora Pitangueira Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Myrtaceae Gomidesia sp.
Myrtaceae Myrceugenia alpigena  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia amazonica Araçá Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia eriocalyx  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia eriopus  Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia fenzliana  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia glomerata Árvore Não endêmica Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia grammica  Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Myrtaceae Myrcia guianensis Guamirim branco Arbusto; Árvore; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia hebepetala  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia lasiantha Arbusto; Árvore; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia montana  Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia multiflora  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia multipunctata  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia mutabilis  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia myrcia           
Myrtaceae Myrcia neoclusiifolia  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia obovata  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia pubescens Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia racemulosa Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia retorta  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia rufipes Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia selloi  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia splendens  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia tomentosa  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia tortuosa  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  - X   X X Nativa
Myrtaceae Myrcia variabilis Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia venulosa Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Myrtaceae Myrcia vestita Arbusto Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Myrtaceae Myrciaria glanduliflora  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Pimenta pseudocaryophyllus  Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Psidium australe araçá fumaça Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Myrtaceae Psidium cattleyanum araça de coroa Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X X Nativa
Myrtaceae Psidium firmum Araçá Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X X Nativa
Myrtaceae Psidium grandifolium Araçá felpudo Arbusto;  Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X X Nativa
Myrtaceae Psidium guajava Goiaba Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Myrtaceae Psidium guineense goiabinha Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X X Nativa
Myrtaceae Psidium robustum Araçácagão Árvore Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X X Nativa
Myrtaceae Psidium rufum  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Psidium salutare  Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Siphoneugena densiflora  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Myrtaceae Syzygium cumini  Jamelão Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -    X X X Exótica
Myrtaceae Syzygium jambos jambo de malabar Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Exótica

Nyctaginaceae Guapira ferruginea
Nyctaginaceae Guapira graciliflora Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Nyctaginaceae Guapira noxia  Joãomole Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Nyctaginaceae Guapira obtusata Farinhaseca Arbusto;  Árvore Não endêmica Mata Atlântica LC  - X    X Nativa
Nyctaginaceae Guapira tomentosa  Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Nyctaginaceae Neea theifera  Caparrosa Arbusto;  Árvore Não endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa

Ochnaceae Luxemburgia octandra  Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   - X Nativa
Ochnaceae Luxemburgia polyandra  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Ochnaceae Ouratea castaneifolia farinhaseca Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Ochnaceae Ouratea crassifolia Subarbusto Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Ochnaceae Ouratea floribunda  Subarbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Ochnaceae Ouratea hexasperma Barba de bode Árvore Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Ochnaceae Ouratea nervosa Arbusto Endêmica Cerrado NE - X X X X Nativa
Ochnaceae Ouratea semiserrata caju bravo Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Ochnaceae Sauvagesia erecta  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Ochnaceae Sauvagesia glandulosa  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Ochnaceae Sauvagesia racemosa  Erva;  Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa

Erythropalaceae Heisteria sp.  Arbusto;  Árvore;  Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica   X X   
Oleaceae Jasminum sambac Jasmim bogari Arbusto; Subarbusto Não endêmica NE - X X X Exótica

Onagraceae Ludwigia erecta Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Onagraceae Ludwigia filiformis  Arbusto Endêmica Cerrado NE  -  X X  X X Nativa
Onagraceae Ludwigia nervosa Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Onagraceae Ludwigia octovalvis Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Onagraceae Ludwigia peruviana  Arbusto;  Subarbusto Não endêmica Mata Atlântica NE  - X   X X X Nativa
Opiliaceae Agonandra brasiliensis perobinha; quina de veado Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Nativa
Opiliaceae Agonandra excelsa Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa

Orchidaceae Acianthera hoffmannseggiana Erva Endêmica Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Acianthera macropoda Erva Endêmica Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Acianthera macuconensis Erva Não endêmica Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Acianthera teres  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Anathallis welteri Erva Endêmica Mata Atlântica NE - X - X Nativa
Orchidaceae Barbosella crassifolia  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Orchidaceae Brassavola tuberculata Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Bulbophyllum chloroglossum Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Orchidaceae Bulbophyllum plumosum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Bulbophyllum weddellii  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Campylocentrum neglectum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Orchidaceae Campylocentrum sellowii Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Catasetum barbatum  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Catasetum fimbriatum  Cola de sapateiro Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Catasetum lanciferum  Erva Endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Cattleya bicolor  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Cattleya caulescens  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  -  X   - X Nativa
Orchidaceae Cattleya crispata  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Orchidaceae Cattleya fournieri  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Orchidaceae Cattleya guttata Erva Endêmica Mata Atlântica VU X X X X Nativa
Orchidaceae Cattleya liliputana  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Orchidaceae Cattleya pumila Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Cattleya rupestris Erva Endêmica Cerrado NE - X - X Nativa
Orchidaceae Cattleya walkeriana Cattleya Erva Endêmica Cerrado VU  X X X   X X Nativa
Orchidaceae Cattleya warneri Erva Endêmica Mata Atlântica VU CR X X X X Nativa
Orchidaceae Cleistes bella Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Orchidaceae Cleistes paranaensis  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Cranichis candida  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Orchidaceae Cyrtopodium eugenii  Erva Não endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Cyrtopodium glutiniferum Erva Endêmica Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Cyrtopodium lamellaticallosum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica CR  X  X   X X Nativa
Orchidaceae Cyrtopodium parviflorum  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Cyrtopodium saintlegerianum Erva Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Orchidaceae Dendrobium nobile Erva Não endêmica NE - X X X Exótica
Orchidaceae Encyclia argentinensis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Orchidaceae Epidendrum campestre  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Epidendrum densiflorum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Epidendrum martianum  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Epidendrum nocturnum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Epidendrum rupestre  Erva  Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Epidendrum saxatile  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X    X X Nativa
Orchidaceae Epidendrum secundum  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Epistephium sclerophyllum  Erva Não endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Erycina pumilio Erva Não endêmica Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Eulophia alta  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X X X X X Nativa
Orchidaceae Eurystyles cotyledon  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Orchidaceae Galeandra montana  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Gomesa gracilis  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   - X Nativa
Orchidaceae Gomesa macropetala Erva Não endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Orchidaceae Gomesa ramosa chita Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Gomesa varicosa Pararsita amarela Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Gomesa warmingii  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria armata  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria ayangannensis  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria caldensis  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria curnifolia
Orchidaceae Habenaria curvilabra Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Habenaria guilleminii Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Habenaria hamata  Erva Não endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria humilis  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria jaguariahyvae  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria mystacina Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Orchidaceae Habenaria obtusa  Erva Não endêmica Cerrado NE  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Habenaria petalodes  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Orchidaceae Habenaria repens  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X X  X X Nativa
Orchidaceae Habenaria rupicola  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Hoffmannseggella x meyeri           
Orchidaceae Ionopsis utricularioides Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X X Nativa
Orchidaceae Isochilus linearis Erva Não endêmica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Cattenya crispata Erva Endêmica Cerrado NE - X X X Nativa
Orchidaceae Liparis vexillifera Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Orchidaceae Maxillaria marginata  Erva Endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Orchidaceae Maxillaria subulata  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Orchidaceae Nothostele acianthiformis Erva Endêmica Cerrado NE - X - X Nativa
Orchidaceae Notylia pubescens Erva Endêmica Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Oeceoclades maculata Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X X Exótica
Orchidaceae Oncidium sp.  Erva     
Orchidaceae Ornithocephalus myrticola Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC - X X X X Nativa
Orchidaceae Pachygenium laminatum  Erva Endêmica  NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Polystachya concreta Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X Nativa
Orchidaceae Prescottia montana  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Prescottia oligantha  Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Prescottia plantaginifolia Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Prosthechea pachysepala  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Prosthechea vespa  Erva Não endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Orchidaceae Pteroglossa roseoalba Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Sacoila hassleri  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  -  X  X X X Nativa
Orchidaceae Sacoila lanceolata  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X  X X X Nativa
Orchidaceae Sarcoglottis acaulis Erva Não endêmica NE - X X X X Nativa
Orchidaceae Scaphyglottis modesta  Erva Não endêmica Mata Atlântica NE  - X    X X Nativa
Orchidaceae Skeptrostachys balanophorostachya  Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE  - X X   X X Nativa
Orchidaceae Skeptrostachys congestiflora  Erva Endêmica Cerrado NE  -  X   X X Nativa
Orchidaceae Sophronitis sp.
Orchidaceae Stelis sp.
Orchidaceae Trichocentrum fuscum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Orchidaceae Trichocentrum pumillum Erva não Endêmica NE X X Nativa
Orchidaceae Veyretia aphylla Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Orchidaceae Zygopetalum maculatum Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Orchidaceae Zygopetalum sellowii Erva Endêmica Cerrado LC X X X Nativa

Orobancaceae Buchnera juncea Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Orobanchaceae Agalinis angustifolia Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado NT VU X X X X Nativa
Orobanchaceae Buchnera lavandulacea Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Orobanchaceae Buchnera palustris Erva não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Orobanchaceae Buchnera rosea Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Orobanchaceae Castilleja arvensis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Orobanchaceae Escobedia grandiflora açafrão do campo Arbusto; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Orobanchaceae Esterhazya caesarea Arbusto Endêmica Cerrado VU VU X X X X Nativa
Orobanchaceae Esterhazya splendida Arbusto;  Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Orobanchaceae Physocalyx major Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado LC VU X X - X Nativa
Orthotrichaceae Macromitrium swainsonii não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Orthotrichaceae Schlotheimia rugifolia não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Osmundaceae Osmunda spectabilis Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis ciliata Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis cytisoides Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis debilis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis hedysarifolia raddi Arbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis hirsutissima Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis nigrescens Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis sp. Arbusto;  Árvore;  Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X
Oxalidaceae Oxalis suborbiculata Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Oxalidaceae Oxalis umbraticola Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa

Pallaviciniaceae Symphyogyna sp.
Papaveraceae Argemone mexicana  Cardosanto Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica

Fabaceae Machaerium sp.
Passifloraceae Passiflora alata Maracujá açú Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora amethystina Maracujá do campo Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora capsularis  Maracujá do mato Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora cervii Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora cincinnata Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora clathrata Maracujá rasteiro Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora edulis Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora eichleriana Maracujé de cobra Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora foetida Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora haematostigma Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora hypoglauca Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica EN X X - X Nativa
Passifloraceae Passiflora miersii Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora misera Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora pohlii Maracujá do campo Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora porophylla Maracujá Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora rhamnifolia Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora setacea Maracujá Sururuca Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora sp.
Passifloraceae Passiflora suberosa  Maracujá do mato Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora suberosa litoralis Maracujá do mato Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora tenuifila Maracujá Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora vellozii Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Passifloraceae Passiflora villosa Maracujá Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa

Peraceae Pera glabrata Sapateiro Arbusto;  Árvore não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Phyllanthaceae Margaritaria nobilis Botãozinho Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Phyllanthaceae Margaritaria sp. Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X
Phyllanthaceae Phyllanthus acutifolius Arbusto; Subarbusto Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Phyllanthaceae Phyllanthus fastigiatus Erva Endêmica Cerrado NE X X - X Nativa
Phyllanthaceae Phyllanthus klotzschianus Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Phyllanthaceae Phyllanthus niruri Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Phyllanthaceae Phyllanthus niruri  Quebrapedra Erva; Subarbusto Não endêmica Mata Atlântica; Cerrado NE - X X X X X X Nativa
Phyllanthaceae Phyllanthus niruri subsp. Lathyroides Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X Nativa
Phyllanthaceae Phyllanthus sp. Arbusto; Árvore; Dracenóide; Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X X
Phyllanthaceae Phyllanthus stipulatus Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Phyllanthaceae Phyllanthus tenellus Erva; Subarbusto Não endêmica Mata Atlântica; Cerrado NE - X X X X X X Nativa
Phytolaccaceae Microtea scabrida Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC EX X X X X Nativa
Phytolaccaceae Phytolacca dioica Umbú Árvore não Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Phytolaccaceae Phytolacca thyrsiflora Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Picramniaceae Picramnia sellowii Arbusto; Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Picramniaceae Picramnia sp.

Pinaceae Pinus sp.  
Piperaceae Ottonia sp.   



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Piperaceae Peperomia alata Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Peperomia arifolia Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Piperaceae Peperomia blanda Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Peperomia decora pilosa não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X Nativa
Piperaceae Peperomia galioides Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Peperomia gardneriana Erva não Endêmica Cerrado LC X - X Nativa
Piperaceae Peperomia sp. Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X
Piperaceae Peperomia subrubricaulis Erva Endêmica Mata Atlântica NE X - X Nativa
Piperaceae Peperomia subrubrispica Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Piperaceae Peperomia urocarpa Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Piperaceae Piper aduncum Arbusto;  Árvore não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Piperaceae Piper amalago Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Piper anisum Joãoborandi Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Piper caldense Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Piperaceae Piper corcovadensis Endêmica Mata Atlântica NE X X Nativa
Piperaceae Piper gaudichaudianum Jaborandi Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Piperaceae Piper hayneanum Subarbusto Endêmica Mata Atlântica LC X X X Nativa
Piperaceae Piper lhotzkyanum Arbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Piperaceae Piper mikanianum Arbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X X X Nativa
Piperaceae Piper miquelianum Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Piperaceae Piper mollicomum Arbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Piper ovatum Arbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Piper regnellii Arbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Piperaceae Piper rivinoides Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Piperaceae Piper sp.
Piperaceae Piper tuberculatum Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Piperaceae Piper vicosanum Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Piperaceae Piper viminifolium Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC EX X X X X X X Nativa

Plantaginaceae Bacopa serpyllifolia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Plantaginaceae Bacopa sp. Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X X
Plantaginaceae Bacopa stricta Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Plantaginaceae Plantago australis Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Plantaginaceae Plantago major Tanchagem Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Exótica
Plantaginaceae Scoparia dulcis Vassourinha Erva;  Subarbusto não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa

Poaceae Acroceras zizanioides Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Agenium sp.
Poaceae Andropogon brasiliensis Capimagreste Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Poaceae Andropogon carinatus Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Poaceae Andropogon fastigiatus Erva Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Poaceae Andropogon gayanus  Capimgambá Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Exótica
Poaceae Andropogon ingratus Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Poaceae Andropogon lateralis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Andropogon leucostachyus Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Andropogon macrothrix Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Andropogon selloanus Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Anthaenantia lanata Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Apochloa euprepes Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Poaceae Aristida capillacea Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Aristida megapotamica não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Poaceae Aristida recurvata Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Aristida riparia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Aristida setifolia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Aristida torta Erva Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Poaceae Arthropogon villosus Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Poaceae Arundinella hispida não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Poaceae Aulonemia effusa Bambu Endêmica Cerrado LC EN X X X X X Nativa
Poaceae Axonopus aureus Pédegalinha Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Poaceae Axonopus brasiliensis Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Axonopus capillaris Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Axonopus chrysoblepharis Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Poaceae Axonopus marginatus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Axonopus pellitus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Axonopus polystachyus Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Axonopus pressus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Poaceae Axonopus siccus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Axonopus suffultus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Bambusa tuldoides Bambu Bambu Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Exótica
Poaceae Brachypodium phoenicoides Erva Não Endêmica NE X - X Exótica
Poaceae Cenchrus echinatus Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Chloris pycnothrix Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Chusquea nutans Bambu Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Chusquea pinifolia Taquaraassú Bambu Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Poaceae Colanthelia cingulata Taquari Bambu Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Ctenium cirrosum Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Poaceae Cymbopogon citratus Capim cidreira Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Exótica
Poaceae Digitaria cf. corynotricha Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Poaceae Digitaria ciliaris capim colchão Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Poaceae Digitaria corynotricha Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Poaceae Echinochloa colona capim da colônia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Exótica
Poaceae Echinochloa crusgalli Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Exótica
Poaceae Echinochloa inflexa não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Exótica
Poaceae Echinolaena inflexa Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Eleusine indica Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Poaceae Elionurus muticus Erva Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Poaceae Eragrostis articulata Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Eragrostis cf. seminuda Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Eragrostis cf. solida Erva Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Poaceae Eragrostis lugens glabrescens Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Poaceae Eragrostis polytricha Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Eragrostis rufescens Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Eragrostis solida Erva Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Poaceae Guadua paniculata Taboca Bambu Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Guadua refracta Bambu Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Guadua tagoara Bambu Não Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Gymnopogon spicatus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Homolepis sp. Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Poaceae Hymenachne donacifolia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X X Nativa
Poaceae Hyparrhenia rufa  Capim jaraguá Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Poaceae Hildaea pallens Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Poaceae Oedochloa procurrens Não Endêmica Cerrado NE X X Nativa
Poaceae Ischaemum rugosum capim mata colono Erva Não endêmica Mata Atlântica NE X X X X Exótica
Poaceae Lasiacis ligulata Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Lasiacis sorghoidea Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Leersia ligularis Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica VU X X X X X Nativa
Poaceae Megathyrsus maximus capim guiné Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Exótica
Poaceae Melinis minutiflora Capim meloso Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Poaceae Melinis repens Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Exótica
Poaceae Mesosetum ferrugineum Erva Endêmica Cerrado LC X X X Nativa
Poaceae Mesosetum loliiforme Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Muhlenbergia beyrichiana Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Ocellochloa rudis Erva Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Olyra ciliatifolia Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Olyra glaberrima Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Oncorachis macrantha Erva Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Poaceae Oplismenus hirtellus Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Oryza sativa Arroz Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Exótica
Poaceae Panicum campestre Capim caia; capim peludo Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Panicum complanatum Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Poaceae Setaria parviflora Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica CR X X X Nativa
Poaceae Panicum olyroides Capim taquarinha Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Panicum sellowii capimen xugadorgrado Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Panicum trichanthum Capim mimoso Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Paspalum atratum glabriglume Capim pojuca Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum carinatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum cf. plenum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum conjugatum capim azedo Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Paspalum convexum Erva Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum cordatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum coryphaeum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum cultratum Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Poaceae Paspalum erianthum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum eucomum Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum geminiflorum Erva Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum glaucescens Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum guenoarum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum paniculatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Paspalum pectinatum Grama das pedras Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum pilosum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum plicatulum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Paspalum polyphyllum Capim lanoso Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum repandum Erva Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum rojasii Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum scalare Erva Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum stellatum Capim estrela Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Paspalum trichostomum Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Poaceae Paspalum zuloagae Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Poaceae Schizachyrium condensatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Schizachyrium microstachyum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Schizachyrium sanguineum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Schizachyrium tenerum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Setaria parviflora Capím rabo de gato Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica CR X X X X X X Nativa
Poaceae Setaria scandens Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Setariz sp.  
Poaceae Setoria sp.  
Poaceae Sorghastrum pellitum Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Poaceae Sorghum halepense Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Poaceae Sorghum scaberrimum Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Poaceae Sporobolus aeneus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Sporobolus ciliatus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Sporobolus indicus Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Poaceae Sporobolus metallicolus Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Poaceae Trachypogon spicatus Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Poaceae Trichanthecium cyanescens Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X X Nativa
Poaceae Trichanthecium distichophyllum Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Poaceae Trichanthecium pseudisachne Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Poaceae Trichanthecium wettsteinii Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Tristachya leiostachya Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Poaceae Urochloa brizantha Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Poaceae Urochloa mutica capim de cavalo Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Poaceae Urochloa plantaginea Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica

Podostemaceae Apinagia sp.  
Podostemaceae Ceratolacis pedunculatum Erva Endêmica Cerrado NE X X - X Nativa

Polygalaceae Asemeia acuminata Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Polygalaceae Asemeia hebeclada Erva Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Polygalaceae Asemeia monninoides Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Polygalaceae Bredemeyera floribunda Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Polygalaceae Caamembeca oxyphylla Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Polygalaceae Caamembeca sp.  
Polygalaceae Monnina richardiana Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Polygalaceae Monnina stenophylla Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Polygalaceae Polygala atropurpurea Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Polygalaceae Polygala carphoides Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Polygalaceae Polygala celosioides Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Polygalaceae Polygala cuspidata Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Polygalaceae Polygala glochidata Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Polygalaceae Polygala longicaulis Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Polygalaceae Polygala monosperma Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Polygalaceae Polygala nudicaulis Erva Endêmica Cerrado LC X X X X Nativa
Polygalaceae Polygala paniculata Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Polygalaceae Polygala poaya Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Polygalaceae Polygala stricta Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X - X Nativa
Polygalaceae Polygala tenuis Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Polygalaceae Polygala timoutou Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Polygalaceae Securidaca ovalifolia Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Polygalaceae Securidaca divaricata Arbusto; Liana; Volúvel; Trepadeira Endêmica X X X Nativa
Polygonaceae Coccoloba scandens Cipó costela de anta Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Polygonaceae Polygonum ferrugineum Erva de bicho Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Polygonaceae Polygonum punctatum Erva de bicho Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X X Nativa
Polygonaceae Triplaris gardneriana Formigueiro, Pau formiga Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.

Família 6,7,8,9 Espécie 6,7,8,9 Nome comum 2,7,9 Forma de vida 1;2;3;6 Endemismo 6 Bioma 6; 8
Classificação de Ameaça 

Nacional 4,5,6

Classificação de Ameaça
Minas Gerais 10

Protegidas 
por lei 4,5,6,10

Formações 
Florestais (FL) 1,2,6

Savanas /
Campestres (S/C) 

1,2,6

Vegetação 
Aquática (VA) 

1,2,6

Áreas 
Antrópicas (AA) 1,2,6

Ampla
Distribuição 6,8

Importância Econômica e 
Social 1,2,3

Abundante na área de estudo 
1,2,8 Origem 6

Polypodiaceae Cochlidium serrulatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X Nativa
Polypodiaceae Lellingeria apiculata Erva Não Endêmica Mata Atlântica  X X X Nativa
Polypodiaceae Microgramma lindbergii Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X Nativa
Polypodiaceae Microgramma squamulosa Erva Não Endêmica Mata Atlântica  X X X Nativa
Polypodiaceae Pecluma filicula Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X Nativa
Polypodiaceae Pecluma pectinatiformis Erva Não Endêmica Mata Atlântica  X X X Nativa
Polypodiaceae Phlebodium aureum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X Nativa
Polypodiaceae Phlebodium pseudoaureum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X Nativa
Polypodiaceae Pleopeltis hirsutissima Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X X Nativa
Polypodiaceae Pleopeltis minarum Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X - X Nativa
Polypodiaceae Serpocaulon catharinae Erva Não endêmica Mata Atlântica X X Nativa
Polypodiaceae Serpocaulon fraxinifolium Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Polypodiaceae Pecluma robusta Não endêmica Mata Atlântica X X Nativa
Polypodiaceae Serpocaulon latipes Erva Não Endêmica Mata Atlântica  X X X Nativa
Polypodiaceae Serpocaulon vacillans Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X Nativa
Polytrichaceae Polytrichum commune Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Pontederiaceae Eichhornia crassipes Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X Nativa
Portulacaceae Portulaca hirsutissima Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Portulacaceae Portulaca mucronata Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Primulaceae Clavija nutans Arbusto Endêmica Mata Atlântica; Cerrado NE - X X X Nativa
Primulaceae Cybianthus detergens Arbusto Endêmica Mata Atlântica; Cerrado NE - X X X X Nativa
Primulaceae Geissanthus ambiguus Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Primulaceae Myrsine emarginella Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X - X Nativa
Primulaceae Myrsine gardneriana Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Primulaceae Myrsine guianensis Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Primulaceae Myrsine lancifolia Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Primulaceae Myrsine leuconeura Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Primulaceae Myrsine monticola Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Primulaceae Myrsine parvifolia Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Primulaceae Myrsine umbellata Árvore não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Proteaceae Roupala montana brasiliensis Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Proteaceae Roupala montana Carne de vaca Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Pteridaceae Adiantopsis chlorophylla Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum abscissum Erva Endêmica Mata Atlântica X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum gracile Erva Endêmica Cerrado X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum latifolium Não endêmica Mata Atlântica X X Nativa
Pteridaceae Adiantum lorentzii Erva Não Endêmica Mata Atlântica  X X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum obliquum Erva Não endêmica Mata Atlântica X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum raddianum Erva Não Endêmica Mata Atlântica  X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum serratodentatum Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum subcordatum Erva Endêmica Mata Atlântica  X X X Nativa
Pteridaceae Adiantum terminatum Erva Não endêmica Mata Atlântica X X X Nativa
Pteridaceae Cheilanthes concolor Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Pteridaceae Cheilanthes goyazensis Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X Nativa
Pteridaceae Doryopteris collina Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X Nativa
Pteridaceae Doryopteris concolor Erva Não Endêmica  X X X Nativa
Pteridaceae Doryopteris raddiana X X Nativa
Pteridaceae Doryopteris nobilis Erva Endêmica Mata Atlântica X X X Nativa
Pteridaceae  Lytoneuron ornithopus  Cerrado; Mata Atlântica  X X Nativa
Pteridaceae Hemionitis tomentosa Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X X Nativa
Pteridaceae Lytoneuron ornithopus Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X Nativa
Pteridaceae Ormopteris crenata Erva Endêmica Cerrado  X - X Nativa
Pteridaceae Ormopteris pinnata Erva Não Endêmica Cerrado  X X X Nativa
Pteridaceae Pityrogramma calomelanos Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X X Nativa
Pteridaceae Pteris denticulata Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X X Nativa
Pteridaceae Pteris plumula Não Endêmica Mata Atlântica  X X Nativa
Pteridaceae Pteris propinqua Erva Não endêmica Mata Atlântica X X X Nativa

Racopilaceae Racopilum tomentosum Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica  X X Nativa
Rafflesiaceae Pilostyles blanchetii Erva Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Rhamnaceae Colubrina glandulosa reitzii Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Rhamnaceae Crumenaria choretroides Erva Endêmica Cerrado LC X X X Nativa
Rhamnaceae Crumenaria erecta Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Rhamnaceae Gouania latifolia Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rhamnaceae Gouania polygama Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Rosaceae Prunus myrtifolia Pessegueiro bravo Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rosaceae Rosa centifolia Roseira Arbusto Não endêmica NE X X X Exótica
Rosaceae Rubus rosifolius Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rubiaceae Alibertia edulis apuruí Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Rubiaceae Amaioua intermedia Marmelada brava Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Augusta longifolia Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Boneria capitata Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Rubiaceae Borreria latifolia Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rubiaceae Borreria multiflora Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Rubiaceae Borreria poaya Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Borreria verticillata Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rubiaceae Borreria warmingii Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Chiococca alba Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Chomelia obtusa Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Chomelia pohliana Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Chomelia ribesioides Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Coccocypselum aureum Anil Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Coccocypselum erythrocephalum Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Coccocypselum lanceolatum Anil Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Coffea arabica Café Arbusto Não endêmica NE - X X X X X Exótica
Rubiaceae Cordiera elliptica Arbusto Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Rubiaceae Cordiera sessilis Marmelada de cachorro Arbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Coussarea hydrangeifolia Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Rubiaceae Coutarea hexandra Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Declieuxia cordigera angustifolia Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Rubiaceae Declieuxia cordigera cordigera Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Rubiaceae Declieuxia fruticosa Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Rubiaceae Declieuxia oenanthoides Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Rubiaceae Declieuxia operlipolia Endêmica Mata Atlântica  X X Nativa
Rubiaceae Declieuxia spergulifolia Arbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Rubiaceae Deuclexia fruticosa Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X Nativa
Rubiaceae Diodia sp.  
Rubiaceae Emmeorhiza umbellata Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rubiaceae Faramea hyacinthina Arbusto;  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Faramea marginata Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Galianthe angustifolia Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Galianthe grandifolia Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Rubiaceae Galianthe liliifolia Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Rubiaceae Galianthe peruviana Subarbusto Não Endêmica Cerrado LC X X X Nativa
Rubiaceae Galianthe thalictroides Subarbusto Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Galium hypocarpium Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Galium noxium Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Genipa americana genipapo Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Rubiaceae Geophila repens Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Guettarda viburnoides Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rubiaceae Hexasepalum apiculatum Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Hexasepalum teres Erva; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rubiaceae Ixora brevifolia Arbusto;  Árvore  Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Manettia cordifolia Coral Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Mitracarpus hirtus Erva Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Rubiaceae Oldenlandia sp.  
Rubiaceae Palicourea hoffmannseggiana Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Palicourea marcgravii Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Palicourea rigida Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Palicourea sessilis Arbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE X X Nativa
Rubiaceae Palicourea violacea Arbusto Não Endêmica NE X X X Nativa
Rubiaceae Posoqueria latifolia Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Rubiaceae Psychotria carthagenensis Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Psychotria stachyoides Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Remijia ferruginea Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rubiaceae Richardia brasiliensis Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Richardia scabra Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Rudgea viburnioides Arbusto; Árvore Não endêmica X X Nativa
Rubiaceae Rudgea viburnoides congonha de bugre Arbusto; Árvore Não Endêmica Cerrado X X X X Nativa
Rubiaceae Rustia formosa Caapeba Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rubiaceae Sabicea brasiliensis Subarbusto Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Sabicea cana Arbusto Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Sipanea pratensis Erva; Subarbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Rubiaceae Spermacoce sp.  
Rubiaceae Tocoyena formosa Genipapo bravo Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Rutaceae Citrus sp.  
Rutaceae Dictyoloma vandellianum Brauninha Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rutaceae Galipea jasminiflora Três folhas Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rutaceae Metrodorea nigra Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rutaceae Metrodorea stipularis Limoeira do mato Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rutaceae Ruta graveolens Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Exótica
Rutaceae Zanthoxylum monogynum Laranjeira do mato; maminha de porca Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Rutaceae Zanthoxylum rhoifolium Tinguaciba Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Rutaceae Zanthoxylum riedelianum Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Salicaceae Casearia arborea  Erva de lagarto Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Salicaceae Casearia decandra Espeto vermelho Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Salicaceae Casearia lasiophylla Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Salicaceae Casearia rupestris Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Salicaceae Casearia sylvestris Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Salicaceae Prockia crucis Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Salicaceae Xylosma ciliatifolia Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Salviniaceae Salvinia auriculata Erva Não endêmica X X X Nativa
Santalaceae Dendrophthora sp.  
Santalaceae Phoradendron pteroneuron Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Santalaceae Phoradendron bathyayctum Erva Não endêmica X X Nativa
Santalaceae Phoradendron crassifolium Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Santalaceae Phoradendron perrottetii Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Santalaceae Phoradendron quadrangulare Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Santalaceae Phoradendron undulatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Cardiospermum halicacabum microcarpum Erva; Liana;volúvel;trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Sapindaceae Cupania tenuivalvis Camboatá de folha miúda Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Sapindaceae Cupania vernalis arco de barril Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Sapindaceae Dilodendron bipinnatum Árvore Não endêmica X X Nativa
Sapindaceae Magonia pubens Não Endêmica Cerrado X X Nativa
Sapindaceae Magonia pubescens timbó do cerrado Árvore Não endêmica Cerrado LC X X X X Nativa
Sapindaceae Matayba guianensis Camboatá branco Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Matayba mollis Mataíba Arbusto; Árvore; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X - X Nativa
Sapindaceae Paullinia carpopoda Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Paullinia meliaefolia Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Sapindaceae Paullinia spicata Cipótimbó Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Sapindaceae Sapindus saponaria Sabão de mico Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania acoma Timbó Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania acutidentata Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania caracasana Cipó leiteiro Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania comata Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania erecta Timbó Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania gracilis Cipó timbó Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania hebecarpa Cipótimbó Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania laruotteana Cipótimbó açú Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania lethalis Timbó Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania mansiana Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania meridionalis Cipó timbó Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania obtusidentata Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania paradoxa Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania pinnatifolia Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Serjania reticulata Cipó timbó Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Talisia cf. esculenta Pitomba Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapindaceae Urvillea laevis Lagartixa Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapotaceae Chrysophyllum gonocarpum Aguaí Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Sapotaceae Chrysophyllum marginatum Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X X Nativa
Sapotaceae Micropholis gardneriana Catuaba Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Sapotaceae Micropholis venulosa Abiu Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Sapotaceae Pouteria ramiflora Fruta do veado Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Sapotaceae Richardella sp.  

Scrophulariaceae Buddleja stachyoides Arbusto;  Erva;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Selaginellaceae Selaginella sulcata Erva Não endêmica Mata Atlântica X X X Nativa

Sematophyllaceae Sematophyllum sp.  
Siparunaceae Siparuna brasiliensis Limoeiro bravo Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X Nativa
Siparunaceae Siparuna guianensis Limão bravo Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO.
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Smilacaceae Smilax brasiliensis Ingapecanga Arbusto; Liana; volúvel; trepadeira; Subarbusto Endêmica Cerrado X X X X X Nativa
Smilacaceae Smilax fluminensis Salsa Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Smilacaceae Smilax oblongifolia Cangaçu Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Solanaceae Athenaea pogogena Arbusto;  Árvore Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Athenaea velutina Endêmica NE X X X Nativa
Solanaceae Brunfelsia brasiliensis Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Brunfelsia uniflora Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Solanaceae Calibrachoa elegans Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica EN X X - X Nativa
Solanaceae Capsicum praetermissum Pimenta Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Cestrum axillare Dama da noite Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Cestrum mariquitense Guiné do campo Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Cestrum pedicellatum Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Cestrum schlechtendalii Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Cestrum strigilatum mercuriana Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Cestrum velutinum Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Datura stramonium figueira do inferno Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Exótica
Solanaceae Nicandra physalodes Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X Exótica
Solanaceae Physalis peruviana Arbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE X X X Exótica
Solanaceae Schwenckia americana Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Solanaceae Solanum acerifolium Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum affine Arbusto Endêmica Mata Atlântica LC X X X Nativa
Solanaceae Solanum americanum Maria pretinha Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum asperum Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum atropurpureum Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Solanaceae Solanum capsicoides Subarbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Solanaceae Solanum cernuum Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum chenopodioides Erva;  Subarbusto Não Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum cladotrichum Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum decompositiflorum Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum didymum Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum falciforme lobeira Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Solanaceae Solanum gnaphalocarpon Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum granulosoleprosum Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica LC X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum incarceratum juá Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum isodynamum Arbusto Endêmica Mata Atlântica NE X - X Nativa
Solanaceae Solanum lycocarpum Fruta do lobo Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum mauritianum Arbusto;  Árvore Não Endêmica Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum palinacanthum Joá Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum paniculatum Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum pseudoquina Árvore Não Endêmica Mata Atlântica LC X X X X Nativa
Solanaceae Solanum refractifolium Arbusto;  Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X - X Nativa
Solanaceae Solanum scuticum Jurubeba Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Solanaceae Solanum sisymbriifolium Joá Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Solanaceae Solanum stenandrum Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Solanaceae Solanum sublentum Arbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Solanaceae Solanum subumbellatum Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum velleum Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Solanaceae Solanum viarum Joá Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Styracaceae Styrax camporum Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Styracaceae Styrax ferrugineus Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Styracaceae Styrax latifolius Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Styracaceae Styrax maninul Arbusto Endêmica Cerrado NE X X - X Nativa

Symplocaceae Symplocos celastrinea Congonha de bugre Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Symplocaceae Symplocos nitens Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Symplocaceae Symplocos oblongifolia Congonha Arbusto; Árvore; Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Symplocaceae Symplocos platyphylla Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X - X Nativa
Symplocaceae Symplocos pubescens Pau de cinza Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa

Talinaceae Talinum paniculatum Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Thelypteridaceae Amauropelta amambayensis Erva Endêmica Mata Atlântica NE X X X Nativa
Thelypteridaceae Amauropelta oligocarpa Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Thelypteridaceae Amauropelta opposita Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Thelypteridaceae Christella conspersa Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Thelypteridaceae Christella hispidula Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Thelypteridaceae Christella patens Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X Nativa
Thelypteridaceae Macrothelypteris torresiana Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Exótica
Thymelaeaceae Daphnopsis brasiliensis Embira amarela Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Trigoniaceae Trigonia nivea Cipó de paina Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Turneraceae Piriqueta aurea Quiabinho do campo Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Turneraceae Turnera cuneiformis Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Turneraceae Turnera dichotoma Endêmica Cerrado NE - X Nativa
Turneraceae Turnera oblongifolia Erva não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Turneraceae Turnera orientalis albina Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Typhaceae Typha domingensis tababuya Erva Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Urticaceae Boehmeria caudata Assapeixe Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Urticaceae Urera baccifera Urgi Arbusto; Árvore Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Velloziaceae Barbacenia flava Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X - X Nativa
Velloziaceae Barbacenia itabirensis Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Velloziaceae Barbacenia tomentosa Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Velloziaceae Vellozia albiflora Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NT X X X Nativa
Velloziaceae Vellozia caruncularis Erva;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Velloziaceae Vellozia compacta Dracenóide;  Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Velloziaceae Vellozia graminea Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Velloziaceae Vellozia resinosa Subarbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Velloziaceae Vellozia sellowii Erva Endêmica Cerrado EN X X - X Nativa
Velloziaceae Vellozia variabilis Subarbusto Não Endêmica Cerrado LC X X X Nativa
Verbenaceae Aloysia virgata Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Bouchea sp.  
Verbenaceae Casselia chamaedryfolia Erva; Subarbusto Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Verbenaceae Lantana camara camara Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Exótica
Verbenaceae Lantana fucata Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Lantana lundiana Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Verbenaceae Lantana trifolia Milho de grilo Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia alba Cidreira Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia aristata Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia corymbosa Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X - X Nativa
Verbenaceae Lippia florida Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X - X Nativa
Verbenaceae Lippia grandiflora Subarbusto Endêmica Cerrado VU X X - X Nativa
Verbenaceae Lippia grata Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia hermannioides Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia lippioides Arbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia lupulina Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia origanoides Arbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia rotundifolia Arbusto;  Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X - X Nativa
Verbenaceae Lippia sericea Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Verbenaceae Lippia stachyoides var. martiana Arbusto; Subarbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X - X Nativa
Verbenaceae Lippia vernonioides Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Verbenaceae Petrea volubilis Árvore; Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta angustifolia Gervão do alagadiço Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta cayennensis Rincão Arbusto; Erva Não endêmica Cerrado NE X X X X X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta gesnerioides Arbusto Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta glabra Arbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta mexiae Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X - X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta polyura Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta reticulata Arbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Verbenaceae Stachytarpheta rupestris Subarbusto Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Verbenaceae Verbena bonariensis Erva Não Endêmica Mata Atlântica NE X X X X X Nativa

Violaceae Anchietea exalata Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Violaceae Anchietea pyrifolia cipó suma Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Violaceae Hybanthus sp.  
Violaceae Pombalia atropurpurea Arbusto;  Subarbusto Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Violaceae Pombalia communis Arbusto; Subarbusto Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Violaceae Pombalia lanata Endêmica Cerrado NE X X Nativa
Vitaceae Cissus albida Cipócirirí Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Vitaceae Cissus erosa Arbusto;  Liana; volúvel; trepadeira Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Vitaceae Cissus gongylodes Cipó de aquecer leite Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Vitaceae Cissus subrhomboidea Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Vitaceae Cissus sulcicaulis Liana; volúvel; trepadeira Não endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa
Vitaceae Cissus verticillata Liana; volúvel; trepadeira Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X Nativa

Vochysiaceae Callisthene fasciculata Carvão Branco; jacaré Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Vochysiaceae Callisthene major Pau Terra do Mato Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea cordata Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea cordata elongata Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea densiflora Arbusto Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X - X Nativa
Vochysiaceae Qualea dichotoma Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea dichotoma elongata Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea grandiflora Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea multiflora Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea parviflora Arbusto;  Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Qualea selloi Arbusto;  Árvore Endêmica Cerrado NE X X X X Nativa
Vochysiaceae Salvertia convallariodora Baneira do campo Árvore Não endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Vochysiaceae Vochysia elliptica PauDoce Arbusto; Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Vochysia emarginata Árvore Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X - X Nativa
Vochysiaceae Vochysia magnifica Pau Novo Árvore Endêmica Mata Atlâncica NE X X X Nativa
Vochysiaceae Vochysia rufa Árvore Não Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Vochysiaceae Vochysia thyrsoidea Resineira Árvore Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Vochysiaceae Vochysia tucanorum Árvore Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa

Xyridaceae Xyris atrospicata Erva Endêmica Cerrado NE X X X Nativa
Xyridaceae Xyris diamantinae Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Xyridaceae Xyris mellobarretoi Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Xyridaceae Xyris plantaginea Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Xyridaceae Xyris pterygoblephara Erva Endêmica Cerrado NE X - X Nativa
Xyridaceae Xyris schizachne Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X Nativa
Xyridaceae Xyris seubertii Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Xyridaceae Xyris stenophylla Erva Endêmica Mata Atlâncica VU X X X X Nativa
Xyridaceae Xyris teres Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa
Xyridaceae Xyris tortula Erva Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X Nativa

Zingiberaceae Hedychium coronarium Lírio do Brejo Erva Não Endêmica Cerrado; Mata Atlântica NE X X X X X X Exótica



Referências 

 

1.  AMPLO. (2021). Programa de Diágnóstico de Danos Ambientais sobre o meio Biótico 

- 1° Relatório semestral - Parte 3. Monitoramento da Biodiversidade Terrestre. 

2.  ARCADIS. (2019). Plano de Reparação Socioambiental da Bacia do Rio Paraopeba. 

Rompimento das Barragens B1,B4 E B4-A do Complexo Paraopeba ll da Mina do 

Córrego do Feijão. Capítulo l- Volume lll. 

3. Árvores do Bioma Cerrado. (2020). Disponível em: 

<http://www.arvoresdobiomacerrado.com.br/site/>. 

4. CNCFLORA- Centro Nacional de Conservação da Flora. (2013). Livro vermelho da flora 

do Brasil- 1. ed. - Rio de Janeiro: Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de 

Janeiro. 1100 p. 

5. CNCFLORA- Centro Nacional de Conservação da Flora. (2015). Flora Ameaçada do 

Cerrado Mineiro - Guia de Campo- 1 ed. - Rio de Janeiro : Jardim Botânico  do rio de 

Janeiro.200 p. 

6. Flora do Brasil 2020. Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Disponível em: < 

http://floradobrasil.jbrj.gov.br/ >. 

7. GAMA. Gama Engenharia e Reursos Hídricos. (2015). Plano Diretor de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Entorno da Represa Três Marias. R5 - Relatório Final 

Fase A - Diagnóstico Estratégico E Cenários de Desenvolvimento. Volume I - Meio 

Físico-Biótico e Disponibilidades hídricas. 

8. GBIF.org. (2022). GBIF Home Page. Disponível em: <https://www.gbif.org/>. 

9. SPECIESLINK (2022). Disponível em: <http://www.splink.org.br/index?lang=pt>. 

10. DRUMMOND, G.M. et al. (2008). Listas vermelhas das espécies ameaçadas de extinção 

em Minas Gerais. 2 ed. Belo Horizonte, MG; Fundação Biodiversitas. 

 



Estudos de Avaliação de Risco Ecológico (Meio Ambiente) 
Rompimento da Barragem B I, Brumadinho (MG) 

 

1 
 

APÊNDICE 09 

Lista espécies da fauna da bacia do rio Paraopeba a partir de levantamento de 

dados secundários 



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO; (NA) NÃO APLICÁVEL.

Receptor
Ecológico Família1,6,9,11 Espécie1,6,9,11 Nome comum1,6,9,11 Bioma1,3,6,9 Classificação de 

Ameaça Nacional8
Classificação de 

Ameaça Minas Gerais4
Dependência de 

ambientes florestais2,3
Tipo de 

Alimentação1,3
Espécie 

Dispersora1,9
Espécie 

Polinizadora1,9 Nativa1,9 Migração

Anfíbios Brachycephalidae Ischnocnema izecksohni Rãzinha-do-folhiço Mata Atlântica LC NE Dependente - - -
Anfíbios Brachycephalidae Ischnocnema juipoca Rãzinha-do-folhiço Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Brachycephalidae Ischnocnema parva Rãzinha-do-folhiço Mata Atlântica NE NE Semidependente Onívoro - -
Anfíbios Brachycephalidae Ischnocnema verrucosa Rãzinha-do-folhiço Mata Atlântica LC NE Dependente - - -
Anfíbios Bufonidae  Rhinella diptycha Sapo-cururu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Anfíbios Bufonidae Rhinella crucifer Sapo-cururu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Bufonidae Rhinella diptycha Sapo-cururu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Bufonidae Rhinella granulosa Cururuzinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Bufonidae Rhinella icterica Sapo-cururu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Anfíbios Bufonidae Rhinella mirandaribeiroi Sapo-cururu Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Bufonidae Rhinella ornata Sapo-cururu Mata Atlântica LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Bufonidae Rhinella pombali Sapo-amarelo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Bufonidae Rhinella rubescens Sapo-cururu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Bufonidae Rhinella schneideri Sapo-cururu Mata Atlântica; Cerrado LC NE - Invertívoro - - x
Anfíbios Centrolenidae Vitreorana uranoscopa Perereca-de-vidro Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Anfíbios Craugastoridae Barycholos ternetzi Rãzinha Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Craugastoridae Eleutherodactylus sp. Rãzinha Mata Atlântica NE NE Dependente - - -
Anfíbios Craugastoridae Haddadus binotatus Rãzinha-do-folhiço Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Anfíbios Cycloramphidae Odontophrynus cultripes Sapo-boi-mocho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Cycloramphidae Thoropa megatympanum Rã-da-pedra Mata Atlântica LC NE Não dependente Carnívoro - -
Anfíbios Dendrobatidae Ameerega flavopicta Sapo-flecha Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Aplastodiscus arildae Perereca-verde Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Boana albomarginata Perereca-araponga Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Boana albopunctata Perereca-cabrinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Boana crepitans Perereca-raspa-cuia Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Boana faber Sapo-martelo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Boana lundii Perereca-usina Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Boana pardalis Sapo-porco Mata Atlântica LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Boana polytaenia Perereca-de-pijama Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Boana semilineata Perereca-dormideira Mata Atlântica LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Bokermannohyla alvarengai Perereca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Bokermannohyla circumdata
Perereca-da-serra-do-

mar
Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Carnívoro - -

Anfíbios Hylidae Bokermannohyla martinsi Perereca Cerrado NT NE Dependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Dendropsophus decipiens Pererequinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Dendropsophus elegans Perereca-de-ampulheta Mata Atlântica LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Dendropsophus elianeae Pererequinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Dendropsophus marmoratus Perereca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Dendropsophus minutus Perereca-de-ampulheta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Dendropsophus rubicundulus Pererequinha-verde Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Dendropsophus seniculus Perereca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae
Dendropsophus sp. (gr. 

marmoratus)
Perereca Mata Atlântica LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Hypsiboas faber Sapo-martelo Mata Atlântica; Cerrado LC NE - - - - x
Anfíbios Hylidae Ololygon longilinea Perereca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente - - -
Anfíbios Hylidae Ololygon luizotavioi Perereca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Ololygon perpusilla Pererequinha-do-gravatá Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Ololygon sp. (gr. catharinae) Perereca Mata Atlântica LC NE Dependente Onívoro - -
Anfíbios Hylidae Ololygon tripui Perereca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Osteopilus ocellatus Rã-manteiga Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Phyllodytes luteolus
Pererequinha-de-

bromélia
Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Phyllomedusa burmeisteri Perereca-das-folhagens Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Pithecopus ayeaye 
Perereca-de-folhagem-
com-perna-reticulada

Mata Atlântica; Cerrado NE CR Dependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Scinax cuspidatus Perereca Mata Atlântica LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Scinax fuscomarginatus Pererequinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Scinax fuscovarius Perereca-de-banheiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Scinax maracaya Perereca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -

Anfíbios Hylidae Scinax perpusillus Pererequinha-do-gravatá Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Carnívoro - -

Anfíbios Hylidae Scinax sp. (aff. similis) Perereca Mata Atlântica LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Scinax sp. (gr. ruber) Perereca Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Hylidae Scinax squalirostris Pererequinha-bicuda Mata Atlântica LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Scinax x-signatus Perereca Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Onívoro - - x
Anfíbios Hylidae Trachycephalus nigromaculatus Perereca-malhada Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - -
Anfíbios Hylidae Trachycephalus typhonius Perereca-grudenta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Leptodactylidae Adenomera thomei Rãzinha Mata Atlântica LC NE Semidependente Carnívoro - -
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus cunicularius Rã Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus furnarius Rã-assobiadora Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus fuscus Rã-assobiadora Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus jolyi Rã-de-bigode Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus labyrinthicus Rã-pimenta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus latrans Rã-manteiga Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus mystacinus Rã-assobiadora Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus notoaktites Rãzinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Leptodactylus syphax Caçote Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Physalaemus biligonigerus Rã Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Physalaemus centralis Rãzinha-branca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Physalaemus cuvieri Sapo-cachorro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Physalaemus marmoratus Rã-fórmula-um Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Pseudopaludicola giarettai Rãzinha Cerrado LC NE Não Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Pseudopaludicola matuta Rãzinha Cerrado LC NE Não Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Pseudopaludicola mineira Rãzinha Cerrado LC NE Não Dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Leptodactylidae Pseudopaludicola murundu Rãzinha Cerrado DD NE Não dependente - - -
Anfíbios Leptodactylidae Pseudopaludicola mystacalis Rãzinha-grilo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Leptodactylidae Pseudopaludicola saltica Rãzinha Mata Atlântica LC NE Não dependente Invertívoro - -
Anfíbios Microhylidae Chiasmocleis albopunctata Rãzinha-pintada Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Microhylidae Dermatonotus muelleri Sapo-mole Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Microhylidae Elachistocleis cesarii Sapo-guardinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Anfíbios Odontophrynidae Proceratophrys boiei Sapo-de-chifre Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Anfíbios Phyllomedusidae Phyllomedusa sp. Perereca-macaco Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - - x
Anfíbios Phyllomedusidae Pithecopus sp. (cf. oreades) Perereca-macaco Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Anfíbios Ranidae Lithobates catesbeianus Rã-touro Mata Atlântica LC NE Semidependente Carnívoro - -
Anfíbios Siphonopidae Siphonops annulatus Cobra-cega Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - -
Anfíbios Siphonopidae Siphonops paulensis Cobra-cega Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO; (NA) NÃO APLICÁVEL.

Receptor
Ecológico Família6,11,12 Espécie6,11,12 Nome comum6,11,12 Bioma3,6,7,12 Classificação de 

Ameaça Nacional8
Classificação de 

Ameaça Minas Gerais4

Dependência de 
ambientes 

florestais2,3,7,11,12

Tipo de 
Alimentação11,3

Espécie 
Dispersora11,12

Espécie 
Polinizadora11,12 Nativa1,12 Migração10

Aves Accipitridae Accipiter bicolor
Gavião-bombachinha-

grande
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Accipitridae Accipiter poliogaster Tauató-pintado Mata Atlântica; Cerrado NT CR Dependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Accipiter striatus Tauató-miúdo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Chondrohierax uncinatus Caracoleiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Circus buffoni Gavião-do-banhado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Elanoides forficatus Gavião-tesoura Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x x
Aves Accipitridae Elanus leucurus Gavião-peneira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Geranoaetus melanoleucus Águia-serrana Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Aves Accipitridae Geranospiza caerulescens Gavião-pernilongo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Ictinia plumbea Sovi Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Leptodon cayanensis Gavião-gato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Morphnus guianensis Uiraçu Mata Atlântica; Cerrado VU CR Dependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Rostrhamus sociabilis Gavião-caramujeiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Rupornis magnirostris Gavião-carijó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Spizaetus ornatus Gavião-de-penacho Mata Atlântica; Cerrado NT EN Dependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Spizaetus tyrannus Gavião-pega-macaco Mata Atlântica; Cerrado LC EN Semidependente Carnívoro - -
Aves Accipitridae Urubitinga coronata Águia-cinzenta Mata Atlântica; Cerrado EN EN Semidependente Carnívoro - - x
Aves Accipitridae Urubitinga urubitinga Gavião-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Alcedinidae Chloroceryle amazona Martim-pescador-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Alcedinidae Chloroceryle americana
Martim-pescador-

pequeno
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Alcedinidae Megaceryle torquata Martim-pescador-grande Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Anatidae Dendrocygna autumnalis Marreca-cabocla Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x
Aves Anatidae Dendrocygna bicolor Marreca-caneleira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro - -
Aves Anatidae Dendrocygna viduata Irerê Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x
Aves Anatidae Netta erythrophthalma Paturi-preta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x -
Aves Anatidae Nomonyx dominicus Marreca-caucau Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Herbívoro - - x
Aves Anatidae Sarkidiornis melanotos Pato-de-crista Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Onívoro - -

Aves Apodidae Chaetura meridionalis Andorinhão-do-temporal Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x x

Aves Apodidae Cypseloides fumigatus Taperuçu-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Apodidae Streptoprocne biscutata
Taperuçu-de-coleira-

falha
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Apodidae Streptoprocne zonaris
Taperuçu-de-coleira-

branca
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Apodidae Tachornis squamata Andorinhão-do-buriti Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Ardeidae Egretta thula Garça-branca-pequena Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Ardeidae Nycticorax nycticorax Socó-dorminhoco Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Ardeidae Pilherodius pileatus Garça-real Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x
Aves Ardeidae Syrigma sibilatrix Maria-faceira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Ardeidae Tigrisoma lineatum Socó-boi Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Bucconidae Malacoptila striata Barbudo-rajado Mata Atlântica LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Bucconidae Nonnula rubecula Macuru Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - - x
Aves Bucconidae Nystalus chacuru João-bobo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x
Aves Bucconidae Nystalus maculatus Rapazinho-dos-velhos Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x
Aves Caprimulgidae Chordeiles acutipennis Bacurau-de-asa-fina Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Caprimulgidae Chordeiles minor
Bacurau-norte-

americano
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x x

Aves Caprimulgidae Chordeiles nacunda Corucão Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Caprimulgidae Chordeiles pusillus Bacurauzinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Insetívoro - - x
Aves Caprimulgidae Hydropsalis longirostris Bacurau-da-telha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Caprimulgidae Hydropsalis maculicaudus
Bacurau-de-rabo-

maculado
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Caprimulgidae Hydropsalis parvula Bacurau-chintã Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x x
Aves Caprimulgidae Hydropsalis torquata Bacurau-tesoura Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Caprimulgidae Lurocalis semitorquatus Tuju Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Caprimulgidae Nyctidromus albicollis Bacurau Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Caprimulgidae Nyctiphrynus ocellatus Bacurau-ocelado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Cardinalidae Cyanoloxia brissonii Azulão Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Cardinalidae Cyanoloxia glaucocaerulea Azulinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x -
Aves Cardinalidae Piranga flava Sanhaço-de-fogo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Cardinalidae Saltator similis Trinca-ferro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Cariamidae Cariama cristata Seriema Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Cathartidae Cathartes aura
Urubu-de-cabeça-

vermelha
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x

Aves Cathartidae Cathartes burrovianus
Urubu-de-cabeça-

amarela
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Cathartidae Coragyps atratus Urubu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Cathartidae Sarcoramphus papa Urubu-rei Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Charadriidae Charadrius collaris Batuíra-de-coleira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x
Aves Charadriidae Vanellus cayanus Batuíra-de-esporão Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x
Aves Charadriidae Vanellus chilensis Quero-quero Mata Atlântica; Cerrado NT NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Ciconiidae Jabiru mycteria Tuiuiú Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Ciconiidae Mycteria americana Cabeça-seca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Aves Columbidae Claravis pretiosa Pararu-azul Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Columba livia Pombo-doméstico Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Columbina minuta Rolinha-de-asa-canela Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Columbina picui Rolinha-picuí Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Columbina squammata Fogo-apagou Mata Atlântica; Cerrado LC VU Semidependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Columbina talpacoti Rolinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Leptotila rufaxilla Juriti-de-testa-branca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Columbidae Leptotila verreauxi Juriti-pupu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Patagioenas cayennensis Pomba-galega Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Patagioenas picazuro Asa-branca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Patagioenas plumbea Pomba-amargosa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x -
Aves Columbidae Uropelia campestris Rolinha-vaqueira Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Columbidae Zenaida auriculata Avoante Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Conopophagidae Conopophaga lineata Chupa-dente Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - -
Aves Corvidae Cyanocorax chrysops Gralha-picaça Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x -
Aves Corvidae Cyanocorax cristatellus Gralha-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Corvidae Cyanocorax cyanopogon Gralha-cancã Mata Atlântica; Cerrado LC NA Semidependente Onívoro x - x
Aves Cotingidae Iodopleura pipra Anambezinho Mata Atlântica NE NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Cotingidae Pachyramphus castaneus Caneleiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Cotingidae Pachyramphus polychopterus Caneleiro-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Cotingidae Pachyramphus validus
Caneleiro-de-chapéu-

preto
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Cotingidae Pachyramphus viridis Caneleiro-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Cotingidae Phibalura flavirostris Tesourinha-da-mata Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Cotingidae Pyroderus scutatus Pavó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Cotingidae Schiffornis virescens Flautim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -

Aves Cotingidae Tityra cayana
Anambé-branco-de-rabo-

preto
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x -

Aves Cotingidae Xenopsaris albinucha Tijerila Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Cracidae Penelope obscura Jacuguaçu Mata Atlântica LC VU Semidependente Onívoro x -
Aves Cracidae Penelope superciliaris Jacupemba Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x - x

Aves Cuculidae Coccyzus americanus
Papa-lagarta-de-asa-

vermelha
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - -

Aves Cuculidae Coccyzus euleri Papa-lagarta-de-euler Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Cuculidae Coccyzus melacoryphus Papa-lagarta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Cuculidae Crotophaga ani Anu-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Aves Cuculidae Crotophaga major Anu-coroca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Cuculidae Guira guira Anu-branco Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Cuculidae Piaya cayana Alma-de-gato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Cuculidae Tapera naevia Saci Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Donacobiidae Donacobius atricapilla Japacanim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - - x
Aves Emberizidae Porphyrospiza caerulescens Campainha-azul Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Emberizidae Zonotrichia capensis Tico-tico Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Estrildidae Estrilda astrild Bico-de-lacre Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Falconidae Caracara plancus Carcará Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x
Aves Falconidae Falco femoralis Falcão-de-coleira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Falconidae Falco peregrinus Falcão peregrino Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x x
Aves Falconidae Falco rufigularis Cauré Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Aves Falconidae Falco sparverius Quiriquiri Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO; (NA) NÃO APLICÁVEL.
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Aves Falconidae Herpetotheres cachinnans Acauã Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Aves Falconidae Micrastur semitorquatus Falcão-relógio Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Falconidae Milvago chimachima Carrapateiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Aves Fringillidae Chlorophonia cyanea Gaturamo-bandeira Mata Atlântica LC NE Semidependente Onívoro - -
Aves Fringillidae Euphonia chlorotica Fim-fim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Fringillidae Euphonia cyanocephala Gaturamo-rei Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Fringillidae Spinus magellanicus Pintassilgo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x -
Aves Furnariidae Certhiaxis cinnamomeus Curutié Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Furnariidae Clibanornis rectirostris Cisqueiro-do-rio Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Furnariidae Furnarius figulus
Casaca-de-couro-da-

lama
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Furnariidae Furnarius leucopus
Casaca-de-couro-

amarelo
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Furnariidae Furnarius rufus João-de-barro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Furnariidae Geositta poeciloptera Andarilho Cerrado VU NE Não Dependente Onívoro x - x
Aves Furnariidae Lepidocolaptes angustirostris Arapaçu-de-cerrado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Furnariidae Lepidocolaptes squamatus Arapaçu-escamoso Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Furnariidae Lochmias nematura João-porca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -

Aves Furnariidae Phacellodomus erythrophthalmus João-botina-do-brejo Mata Atlântica LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Furnariidae Phacellodomus ruber Graveteiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Furnariidae Phacellodomus rufifrons João-de-pau Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Furnariidae Philydor rufum
Limpa-folha-de-testa-

baia
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Furnariidae Schoeniophylax phryganophilus Bichoita Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - - x
Aves Furnariidae Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Furnariidae Synallaxis albescens Uí-pí Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - - x
Aves Furnariidae Synallaxis cinerascens Pi-puí Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Furnariidae Synallaxis frontalis Petrim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Furnariidae Synallaxis ruficapilla Pichororé Mata Atlântica LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Furnariidae Synallaxis spixi João-teneném Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - -
Aves Furnariidae Syndactyla rufosuperciliata Trepador-quiete Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - -
Aves Furnariidae Xenops rutilans Bico-virado-carijó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Furnariidae Xiphocolaptes albicollis
Arapaçu-de-garganta-

branca
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x

Aves Furnariidae Xiphorhynchus fuscus Arapaçu-rajado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Galbulidae Galbula ruficauda Ariramba Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Galbulidae Jacamaralcyon tridactyla Cuitelão Mata Atlântica LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Heliornithidae Heliornis fulica Picaparra Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - -
Aves Hirundinidae Hirundo rustica Andorinha-de-bando Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Insetívoro - - x x

Aves Hirundinidae Petrochelidon pyrrhonota
Andorinha-de-dorso-

acanelado
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Hirundinidae Progne chalybea Andorinha-grande Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - - x x
Aves Hirundinidae Progne tapera Andorinha-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x x

Aves Hirundinidae Pygochelidon cyanoleuca
Andorinha-pequena-de-

casa
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Hirundinidae Pygochelidon melanoleuca Andorinha-de-coleira Cerrado NT NE Não Dependente Insetívoro - - x x

Aves Hirundinidae Riparia riparia Andorinha-do-barranco Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - -

Aves Hirundinidae Stelgidopteryx ruficollis Andorinha-serradora Mata Atlântica; Cerrado NT NE Dependente Insetívoro - - x x
Aves Hirundinidae Tachycineta albiventer Andorinha-do-rio Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Hirundinidae Tachycineta leucorrhoa
Andorinha-de-sobre-

branco
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Icteridae Chrysomus ruficapillus Garibaldi Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro - - x
Aves Icteridae Gnorimopsar chopi Pássaro-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Icteridae Icterus jamacaii Corrupião Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Icteridae Icterus pyrrhopterus Encontro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Icteridae Molothrus bonariensis Chupim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x
Aves Icteridae Molothrus oryzivorus Iraúna-grande Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Icteridae Molothrus rufoaxillaris Chupim-azeviche Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Icteridae Psarocolius decumanus Japu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x
Aves Icteridae Pseudoleistes guirahuro Chopim-do-brejo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Icteridae Sturnella superciliaris Polícia-inglesa-do-sul Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x
Aves Jacanidae Jacana jacana Jaçanã Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Laridae Phaetusa simplex Trinta-réis-grande Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x
Aves Laridae Rynchops niger Talha-mar Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -

Aves Melanopareiidae Melanopareia torquata Tapaculo-de-colarinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - -

Aves Mimidae Mimus saturninus Sabiá-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Mimidae Mimus triurus Calhandra-de-três-rabos Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -

Aves Nyctibiidae Nyctibius griseus Urutau Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Pandionidae Pandion haliaetus Águia-pescadora Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x x
Aves Parulidae Geothlypis aequinoctialis Pia-cobra Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Parulidae Myiothlypis flaveola Canário-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Parulidae Myiothlypis leucoblephara Pula-pula-assobiador Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Parulidae Setophaga pitiayumi Mariquita Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Passeridae Passer domesticus Pardal Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Phalacrocoracidae Phalacrocorax brasilianus Biguá Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x

Aves Picidae Celeus flavescens
Pica-pau-de-cabeça-

amarela
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Picidae Colaptes campestris Pica-pau-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x

Aves Picidae Colaptes melanochloros Pica-pau-verde-barrado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x

Aves Picidae Dryocopus lineatus
Pica-pau-de-banda-

branca
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Picidae Melanerpes candidus Pica-pau-branco Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Picidae Picumnus albosquamatus Picapauzinho-escamoso Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Picidae Picumnus cirratus Picapauzinho-barrado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Picidae Veniliornis mixtus Pica-pau-chorão Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Picidae Veniliornis passerinus Pica-pau-pequeno Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Pipridae Chiroxiphia caudata Tangará Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Pipridae Ilicura militaris Tangarazinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Pipridae Manacus manacus Rendeira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Pipridae Neopelma chrysolophum Fruxu Mata Atlântica LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Pipridae Neopelma pallescens Fruxu-do-cerradão Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Platyrinchidae Platyrinchus mystaceus Patinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Podicipedidae Podilymbus podiceps Mergulhão-caçador Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Aves Podicipedidae Tachybaptus dominicus Mergulhão-pequeno Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x

Aves Polioptilidae Polioptila dumicola
Balança-rabo-de-

máscara
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Psittacidae Diopsittaca nobilis Maracanã-pequena Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Psittacidae Forpus xanthopterygius Tuim Mata Atlântica; Cerrado NT NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Psittacidae Orthopsittaca manilata Maracanã-do-buriti Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Psittacidae Pionus maximiliani Maitaca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Rallidae Gallinula galeata Galinha-d'água Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Rallidae Laterallus exilis Sanã-do-capim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Rallidae Laterallus leucopyrrhus Sanã-vermelha Mata Atlântica LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Rallidae Laterallus melanophaius Sanã-parda Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Rallidae Laterallus xenopterus Sanã-de-cara-ruiva Mata Atlântica; Cerrado VU NE Semidependente Onívoro x -
Aves Rallidae Micropygia schomburgkii Maxalalagá Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - - x
Aves Rallidae Mustelirallus albicollis Sanã-carijó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Rallidae Neocrex erythrops Turu-turu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Rallidae Pardirallus maculatus Saracura-carijó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Aves Rallidae Pardirallus nigricans Saracura-sanã Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Rallidae Porphyrio flavirostris Frango-d'água-pequeno Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -

Aves Rallidae Porphyrio martinica Frango-d'água-azul Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x x
Aves Ramphastidae Ramphastos dicolorus Tucano-de-bico-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Ramphastidae Ramphastos toco Tucanuçu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x

Aves Recurvirostridae Himantopus melanurus
Pernilongo-de-costas-

brancas
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x

Aves Recurvirostridae Himantopus mexicanus
Pernilongo-de-costas-

negras
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x

Aves Rheidae Rhea americana Ema Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Onívoro x - x
Aves Rhinocryptidae Scytalopus petrophilus Tapaculo-serrano Mata Atlântica; Cerrado NT EN Não dependente Insetívoro - -



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO; (NA) NÃO APLICÁVEL.

Receptor
Ecológico Família6,11,12 Espécie6,11,12 Nome comum6,11,12 Bioma3,6,7,12 Classificação de 

Ameaça Nacional8
Classificação de 

Ameaça Minas Gerais4

Dependência de 
ambientes 

florestais2,3,7,11,12

Tipo de 
Alimentação11,3

Espécie 
Dispersora11,12

Espécie 
Polinizadora11,12 Nativa1,12 Migração10

Aves Scolopacidae Actitis macularius Maçarico-pintado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x x
Aves Scolopacidae Gallinago paraguaiae Narceja Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Aves Scolopacidae Gallinago undulata Narcejão Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Insetívoro - - x

Aves Scolopacidae Tringa flavipes
Maçarico-de-perna-

amarela
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Insetívoro - - x x

Aves Scolopacidae Tringa melanoleuca
Maçarico-grande-de-

perna-amarela
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Carnívoro - - x x

Aves Scolopacidae Tringa solitaria Maçarico-solitário Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Insetívoro - - x x
Aves Strigidae Asio clamator Coruja-orelhuda Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Strigidae Glaucidium brasilianum Caburé Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Aves Strigidae Megascops choliba Corujinha-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Strigidae Pulsatrix koeniswaldiana
Murucututu-de-barriga-

amarela
Mata Atlântica LC NE Não dependente Carnívoro - -

Aves Strigidae Pulsatrix perspicillata Murucututu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - -
Aves Strigidae Strix hylophila Coruja-listrada Mata Atlântica LC NE Semidependente Carnívoro - -
Aves Strigidae Strix virgata Coruja-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Aves Thamnophilidae Drymophila malura Choquinha-carijó Mata Atlântica LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Thamnophilidae Drymophila ochropyga
Choquinha-de-dorso-

vermelho
Mata Atlântica LC NE Semidependente Onívoro x -

Aves Thamnophilidae Dysithamnus mentalis Choquinha-lisa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Thamnophilidae Formicivora rufa Papa-formiga-vermelho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - - x

Aves Thamnophilidae Formicivora serrana Formigueiro-da-serra Mata Atlântica LC NE Dependente Insetívoro - -

Aves Thamnophilidae Herpsilochmus atricapillus
Chorozinho-de-chapéu-

preto
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - - x

Aves Thamnophilidae Mackenziaena leachii Borralhara-assobiadora Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - -

Aves Thamnophilidae Pyriglena leucoptera Papa-taoca-do-sul Mata Atlântica LC NE Dependente Insetívoro - -
Aves Thamnophilidae Taraba major Choró-boi Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Thamnophilidae Thamnophilus caerulescens Choca-da-mata Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Thamnophilidae Thamnophilus capistratus
Choca-barrada-do-

nordeste
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Thamnophilidae Thamnophilus pelzelni Choca-do-planalto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Thamnophilidae Thamnophilus ruficapillus
Choca-de-chapéu-

vermelho
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -

Aves Thamnophilidae Thamnophilus torquatus Choca-de-asa-vermelha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Thraupidae Charitospiza eucosma Mineirinho Mata Atlântica; Cerrado NT NE Não Dependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Coereba flaveola Cambacica Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Compsothraupis loricata Tiê-caburé Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro x - x

Aves Thraupidae Conirostrum speciosum
Figuinha-de-rabo-

castanho
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Thraupidae Coryphaspiza melanotis
Tico-tico-de-máscara-

negra
Mata Atlântica; Cerrado VU NE Não Dependente Onívoro - -

Aves Thraupidae Coryphospingus pileatus Tico-tico-rei-cinza Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - - x
Aves Thraupidae Cypsnagra hirundinacea Bandoleta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Dacnis cayana Saí-azul Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Donacospiza albifrons Tico-tico-do-banhado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x -
Aves Thraupidae Emberizoides herbicola Canário-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Embernagra longicauda Rabo-mole-da-serra Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Embernagra platensis Sabiá-do-banhado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Eucometis penicillata Pipira-da-taoca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Hemithraupis guira Saíra-de-papo-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x x
Aves Thraupidae Hemithraupis ruficapilla Saíra-ferrugem Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Thraupidae Nemosia pileata Saíra-de-chapéu-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Thraupidae Neothraupis fasciata Cigarra-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NA Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Paroaria dominicana Cardeal-do-nordeste Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Pipraeidea melanonota Saíra-viúva Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Thraupidae Poospiza cinerea
Capacetinho-do-oco-do-

pau
Mata Atlântica; Cerrado LC NA Semidependente Onívoro x -

Aves Thraupidae Ramphocelus bresilius Tiê-sangue Mata Atlântica LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Ramphocelus carbo Pipira-vermelha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Saltatricula atricollis Batuqueiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Schistochlamys melanopis Sanhaço-de-coleira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x x x
Aves Thraupidae Schistochlamys ruficapillus Bico-de-veludo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Sicalis citrina Canário-rasteiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sicalis columbiana Canário-do-amazonas Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sicalis flaveola Canário-da-terra Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sicalis luteola Tipio Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sporophila angolensis Curió Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Thraupidae Sporophila ardesiaca
Papa-capim-de-costas-

cinzas 
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x

Aves Thraupidae Sporophila bouvreuil Caboclinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x x
Aves Thraupidae Sporophila caerulescens Coleirinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sporophila collaris Coleiro-do-brejo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sporophila frontalis Pixoxó Mata Atlântica LC NE Não dependente Herbívoro x -
Aves Thraupidae Sporophila leucoptera Chorão Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sporophila lineola Bigodinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x x
Aves Thraupidae Sporophila nigricollis Baiano Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Sporophila pileata Caboclinho-branco Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x -
Aves Thraupidae Sporophila plumbea Patativa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Stilpnia cayana Saíra-amarela Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Tachyphonus coronatus Tiê-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Tachyphonus rufus Pipira-preta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x x x
Aves Thraupidae Tangara cyanoventris Saíra-douradinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x -
Aves Thraupidae Tangara seledon Saíra-sete-cores Mata Atlântica LC NE Dependente Herbívoro x -
Aves Thraupidae Tersina viridis Saí-andorinha Mata Atlântica; Cerrado VU EN Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Thlypopsis sordida Saí-canário Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Thraupidae Thraupis ornata
Sanhaço-de-encontro-

amarelo
Mata Atlântica LC CR Semidependente Onívoro x -

Aves Thraupidae Thraupis palmarum Sanhaço-do-coqueiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Thraupidae Thraupis sayaca Sanhaço-cinzento Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Aves Thraupidae Thraupis sayaca Sanhaço-cinzento Mata Atlântica; Cerrado LC NA Semidependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Tiaris fuliginosus Cigarra-preta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x -
Aves Thraupidae Trichothraupis melanops Tiê-de-topete Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Thraupidae Volatinia jacarina Tiziu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Threskiornithidae Mesembrinibis cayennensis Coró-coró Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Threskiornithidae Phimosus infuscatus Tapicuru Mata Atlântica; Cerrado NT NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Threskiornithidae Platalea ajaja Colhereiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Aves Threskiornithidae Theristicus caudatus Curicaca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Tinamidae Crypturellus parvirostris Nambu-chororó Mata Atlântica; Cerrado LC VU Semidependente Onívoro x - x
Aves Tinamidae Nothura boraquira Codorna-do-nordeste Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tinamidae Nothura maculosa Codorna-amarela Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tinamidae Nothura minor Codorna-mineira Cerrado VU NE Semidependente Onívoro x -
Aves Tinamidae Rhynchotus rufescens Perdiz Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Trochilidae Campylopterus largipennis Asa-de-sabre-cinza Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x

Aves Trochilidae Chionomesa fimbriata
Beija-flor-de-garganta-

verde 
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro - x x

Aves Trochilidae Chionomesa lactea Beija-flor-de-peito-azul Mata Atlântica; Cerrado LC NA Semidependente Herbívoro - x

Aves Trochilidae Chlorostilbon lucidus
Besourinho-de-bico-

vermelho
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x x x

Aves Trochilidae Chrysolampis mosquitus Beija-flor-vermelho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - - x

Aves Trochilidae Chrysuronia versicolor
Beija-flor-de-banda-

branca
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x x

Aves Trochilidae Colibri serrirostris
Beija-flor-de-orelha-

violeta
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x x x

Aves Trochilidae Eupetomena cirrochloris Beija-flor-cinza Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x
Aves Trochilidae Eupetomena macroura Beija-flor-tesoura Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Onívoro - x x
Aves Trochilidae Florisuga fusca Beija-flor-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x x
Aves Trochilidae Heliactin bilophus Chifre-de-ouro Cerrado LC NE Não Dependente Onívoro - x x

Aves Trochilidae Heliomaster squamosus
Bico-reto-de-banda-

branca
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro - x x

Aves Trochilidae Leucochloris albicollis
Beija-flor-de-papo-

branco
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO; (NA) NÃO APLICÁVEL.

Receptor
Ecológico Família6,11,12 Espécie6,11,12 Nome comum6,11,12 Bioma3,6,7,12 Classificação de 

Ameaça Nacional8
Classificação de 

Ameaça Minas Gerais4

Dependência de 
ambientes 

florestais2,3,7,11,12

Tipo de 
Alimentação11,3

Espécie 
Dispersora11,12

Espécie 
Polinizadora11,12 Nativa1,12 Migração10

Aves Trochilidae Phaethornis eurynome
Rabo-branco-de-
garganta-rajada

Mata Atlântica LC NE Dependente Onívoro - x

Aves Trochilidae Phaethornis pretrei Rabo-branco-acanelado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x x

Aves Trochilidae Phaethornis ruber Rabo-branco-rubro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x

Aves Trochilidae Polytmus guainumbi Beija-flor-de-bico-curvo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x x

Aves Trochilidae Thalurania furcata Beija-flor-tesoura-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x x

Aves Trochilidae Thalurania glaucopis
Beija-flor-de-fronte-

violeta
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - x

Aves Troglodytidae Cantorchilus leucotis
Garrinchão-de-barriga-

vermelha
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Troglodytidae Cistothorus platensis Corruíra-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro x -
Aves Troglodytidae Troglodytes musculus Corruíra Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Trogonidae Trogon surrucura Surucuá-variado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Turdidae Turdus albicollis Sabiá-coleira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Turdidae Turdus amaurochalinus Sabiá-poca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x
Aves Turdidae Turdus flavipes Sabiá-una Mata Atlântica LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Turdidae Turdus leucomelas Sabiá-branco Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Turdidae Turdus rufiventris Sabiá-laranjeira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Turdidae Turdus subalaris Sabiá-ferreiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Tyrannidae Camptostoma obsoletum Risadinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tyrannidae Capsiempis flaveola Marianinha-amarela Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - - x
Aves Tyrannidae Casiornis rufus Maria-ferrugem Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Cnemotriccus fuscatus Guaracavuçu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Aves Tyrannidae Colonia colonus Viuvinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Contopus cinereus Papa-moscas-cinzento Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Contopus virens Piui-verdadeiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Tyrannidae Corythopis delalandi Estalador Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente insetívoro - -

Aves Tyrannidae Culicivora caudacuta Papa-moscas-do-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Elaenia chilensis
Guaracava-de-crista-

branca
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x -

Aves Tyrannidae Elaenia chiriquensis Chibum Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Tyrannidae Elaenia cristata
Guaracava-de-topete-

uniforme
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Tyrannidae Elaenia flavogaster
Guaracava-de-barriga-

amarela
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Tyrannidae Elaenia mesoleuca Tuque Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Tyrannidae Elaenia obscura Tucão Mata Atlântica; Cerrado LC VU Não dependente Herbívoro x - x
Aves Tyrannidae Elaenia parvirostris Tuque-pium Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x
Aves Tyrannidae Elaenia spectabilis Guaracava-grande Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Tyrannidae
Empidonomus 

aurantioatrocristatus 
Peitica-de-chapéu-preto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Tyrannidae Empidonomus varius Peitica Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x
Aves Tyrannidae Euscarthmus meloryphus Barulhento Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Fluvicola nengeta Lavadeira-mascarada Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Gubernetes yetapa Tesoura-do-brejo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Hemitriccus margaritaceiventer Sebinho-de-olho-de-ouro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x

Aves Tyrannidae Hemitriccus nidipendulus Tachuri-campainha Mata Atlântica LC NE Dependente Insetívoro - -
Aves Tyrannidae Hirundinea ferruginea Gibão-de-couro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Knipolegus lophotes Maria-preta-de-penacho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Knipolegus nigerrimus Viuvinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -
Aves Tyrannidae Lathrotriccus euleri Enferrujado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x x
Aves Tyrannidae Legatus leucophaius Bem-te-vi-pirata Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x
Aves Tyrannidae Leptopogon amaurocephalus Cabeçudo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Machetornis rixosa Suiriri-cavaleiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Megarynchus pitangua Neinei Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Tyrannidae Mionectes rufiventris
Abre-asa-de-cabeça-

cinza
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x -

Aves Tyrannidae Myiarchus ferox Maria-cavaleira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tyrannidae Myiarchus swainsoni Irré Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Tyrannidae Myiarchus tyrannulus
Maria-cavaleira-de-rabo-

enferrujado
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Tyrannidae Myiodynastes maculatus Bem-te-vi-rajado Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tyrannidae Myiopagis caniceps Guaracava-cinzenta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Tyrannidae Myiopagis viridicata
Guaracava-de-crista-

alaranjada
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Tyrannidae Myiophobus fasciatus Filipe Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x x
Aves Tyrannidae Myiornis auricularis Miudinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Tyrannidae Myiozetetes cayanensis
Bentevizinho-de-asa-

ferrugínea 
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Myiozetetes similis
Bentevizinho-de-

penacho-vermelho
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Tyrannidae Nengetus cinereus Primavera Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Tyrannidae Phaeomyias murina Bagageiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tyrannidae Phyllomyias fasciatus Piolhinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tyrannidae Phylloscartes roquettei Cara-dourada Cerrado EN EN Semidependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Phylloscartes ventralis Borboletinha-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Tyrannidae Pitangus sulphuratus Bem-te-vi Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tyrannidae Poecilotriccus plumbeiceps Tororó Mata Atlântica LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Tyrannidae Polystictus superciliaris
Papa-moscas-de-costas-

cinzentas
Mata Atlântica LC NE Semidependente Insetívoro - -

Aves Tyrannidae Pyrocephalus rubinus Príncipe Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x x
Aves Tyrannidae Satrapa icterophrys Suiriri-pequeno Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Serpophaga nigricans João-pobre Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Serpophaga subcristata Alegrinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Tyrannidae Sublegatus modestus Guaracava-modesta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Aves Tyrannidae Suiriri suiriri Suiriri-cinzento Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Todirostrum cinereum Ferreirinho-relógio Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - - x
Aves Tyrannidae Todirostrum poliocephalum Teque-teque Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x -
Aves Tyrannidae Tolmomyias flaviventris Bico-chato-amarelo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Tolmomyias sulphurescens
Bico-chato-de-orelha-

preta
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - - x

Aves Tyrannidae Tyrannus albogularis
Suiriri-de-garganta-

branca
Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x

Aves Tyrannidae Tyrannus melancholicus Suiriri Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x
Aves Tyrannidae Tyrannus savana Tesourinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x
Aves Tyrannidae Xolmis velatus Noivinha-branca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Aves Tytonidae Tyto furcata Suindara Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Aves Vireonidae Cyclarhis gujanensis Pitiguari Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x

Aves Vireonidae Hylophilus amaurocephalus Vite-vite-de-olho-cinza Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - - x

Aves Vireonidae Vireo chivi Juruviara Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x x



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO; (NA) NÃO APLICÁVEL.

Receptor
Ecológico Família6,11 Espécie6,11 Nome comum6,11 Bioma3,6 Classificação de 

Ameaça Nacional8
Classificação de 

Ameaça Minas Gerais4

Dependência de 
ambientes 

florestais2,3,7,11

Tipo de 
Alimentação1,3

Espécie 
Dispersora11

Espécie 
Polinizadora11 Nativa1,11 Migração

Invertebrados Actinopodidae Actinopus sp.  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Andrenidae Friesea brasiliensis Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Andrenidae Oxaea flavescens Abelha-solitária Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Andrenidae Psaenythia sp. Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Andrenidae Rhophitulus sp. Abelha Cerrado NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Apidae Acanthopus excellens Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Apis mellifera Abelha-de-mel Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris aenea Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Centris analis Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris bicolor Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris collaris Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris confusa Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris conspersa Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris fuscata Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Centris klugii Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris lutea Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris nitens Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris rupestris Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris scopipes Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Centris tarsata Abelha-de-óleo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Centris varia Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Centris violacea Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Ceratina sericea Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Chacoana schizacantha Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Epicharis analis Abelha-solitária Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Epicharis cockerelli Abelha-solitária Cerrado NE NE Não dependente Nectarívoro - x x
Invertebrados Apidae Epicharis flava Abelha-solitária Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Apidae Eufriesea violascens Abelhas-das-orquídeas Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x x

Invertebrados Apidae Euglossa annectans Abelha-das-orquídeas Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Euglossa fimbriata Abelha-das-orquídeas Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Euglossa imperialis Abelha-das-orquídeas Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Euglossa leucotricha Abelha-das-orquídeas Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Euglossa melanotricha Abelha-das-orquídeas Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Euglossa securigera Abelha-das-orquídeas Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x

Invertebrados Apidae Euglossa townsendi Abelhas-das-orquídeas Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x

Invertebrados Apidae Euglossa truncata Abelhas-das-orquídeas Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x

Invertebrados Apidae Euglossa violaceifrons Abelhas-das-orquídeas  - NE NE  - - - -

Invertebrados Apidae Eulaema marcii Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Eulaema nigrita Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Exomalopsis analis Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Exomalopsis auropilosa Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Exomalopsis collaris Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro X x
Invertebrados Apidae Exomalopsis fulvofasciata Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Exomalopsis minor Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Exomalopsis ypirangensis Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Gaesischia anthidioides Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Gaesischia nigra Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Geotrigona mombuca Abelha-guira Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Geotrigona subterranea Abelha-guira Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Hypanthidium nigritulum  - Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Leurotrigona pusilla Abelha-sem-ferrão - NE NE - Herbívoro - x
Invertebrados Apidae Melipona bicolor Guarupu Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Melipona quinquefasciata Mandaçaia-do-chão Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Melipona rufiventris Tujuba Mata Atlântica; Cerrado EN NE Dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Melissodes nigroaeneus Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Melissodes sexcinctus Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Melissoptila cnecomala Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Melissoptila vulpecula Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Mesocheira bicolor Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Mesoplia sp. Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Monoeca brasiliensis Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Nannotrigona testaceicornis Iraí Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Nephila clavipes Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Paratetrapedia carinata Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Paratetrapedia iheringii Abelha-solitária Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Paratrigona lineata Jataí-da-terra Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Paratrigona subnuda Jataí-da-terra Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x

Invertebrados Apidae Partamona cupira
Abelha-sem-ferrão; 

cupira-preta
Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x

Invertebrados Apidae Partamona helleri Boca-de-sapo Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Plebeia droryana Abelha-mirim Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Plebeia minima Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Scaptotrigona bipunctata Tubuna Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Scaptotrigona postica Tubuna Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Scaptotrigona xanthotricha Tubuna Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Schwarziana quadripunctata Guiruçu Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Tetragona clavipes Borá Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Tetragonisca angustula Jataí Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Trigona fulviventris Abelha-cachorro Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Trigona spinipes Irapuá Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Apidae Trigonisca intermedia Abelha-sem-ferrão Cerrado LC NE - Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Trigonopedia sp. Abelha Mata Atlântica NE NE - Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Xylocopa abbreviata Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Xylocopa artifex Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Xylocopa hirsutissima Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Xylocopa nogueirai Abelha-carpinteira Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Xylocopa subcyanea Abelha-carpinteira Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Xylocopa suspecta Abelha-carpinteira Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Apidae Xylocopa truxali Abelha Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x x
Invertebrados Araneidae Acacesia hamata Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente - - -
Invertebrados Araneidae Eustala sp. Aranha Mata Atlântica; Cerrado LC NE - - - x
Invertebrados Araneidae Gasteracantha cancriformis  - - NE NE - Carnívoro - - x
Invertebrados Araneidae Mecynogea sp. Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Araneidae Metazygia gregalis Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Araneidae Micrathena plana Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Insetívoro - - x
Invertebrados Araneidae Micrathena swainsoni Aranha Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - - x
Invertebrados Araneidae Parawixia audax Aranha - NE NE - Insetívoro - -
Invertebrados Buprestidae Lius magnus  -  - NE NE  - - - -
Invertebrados Buthidae Tityus serrulatus Escorpião Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Carnívoro - - x
Invertebrados Cerambycidae Eutrypanus tesselatus  - Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro - -
Invertebrados Cerambycidae Lepturgantes dilectus Besouro Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Ceratopogonidae Culicoides espinolai  - - NE NE - Hematófago - - x
Invertebrados Ceratopogonidae Culicoides minasensis  - - NE NE - Hematófago - - x
Invertebrados Ceratopogonidae Culicoides paraensis  - - NE NE - Hematófago - - x
Invertebrados Ceratopogonidae Culicoides rachoui  - - NE NE - Hematófago - - x
Invertebrados Cercopidae Deois bergi Cigarrinha  - NE NE  - - - -
Invertebrados Chrysomelidae Chrysomelidae sp. Besouro Mata Atlântica NE NE - - - -
Invertebrados Chrysomelidae Megalostomis sp. Besouro Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Colletidae Chilicola sp. Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Colletidae Colletes extensicornis Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente - x x
Invertebrados Colletidae Colletes fulvipes Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Colletidae Hylaeus sp. Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - x x x
Invertebrados Colletidae Perditomorpha leaena Abelha Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Coreidae Pachylis pharaonis Percevejo Cerrado NE NE Não Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Corinnidae Abapeba sp. Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Cosmopterigidae Hamadryas chloe Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro - x
Invertebrados Cosmopterigidae Hamadryas epinome Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro - x
Invertebrados Ctenidae Ctenus ornatus Aranha Mata Atlântica; Cerrado NA NA Semidependente Insetívoro - -
Invertebrados Ctenidae Isoctenus sp. Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Ctenidae Phoneutria nigriventer Armadeira - NE NE - Insetívoro - -
Invertebrados Ctenidae Phoneutria pertyi Aranha-bananeira Mata Atlântica NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Culicidae Coquillettidia albifera Mosquito Mata Atlântica NE NE Semidependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Coquillettidia chrysonotum Mosquito Mata Atlântica NE NE Não Dependente Hematófago - -
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Invertebrados Culicidae Coquillettidia juxtamansonia Pernilongo Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Culicidae Coquillettidia nigricans Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Culicidae Coquillettidia shannoni Pernilongo Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não Dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Coquillettidia venezuelensis Pernilongo Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Culex aliciae Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Culicidae Culex bastagarius Pernilongo Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Culex castroi Pernilongo Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Culicidae Culex coronator Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Culex dolosus Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Culex machadoi Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Culex spinosus Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Haemagogus leucocelaenus Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Limatus sp. Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Culicidae Mansonia pseudotitilans Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Mansonia titillans Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Mansonia wilsoni Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não Dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Psorophora albipes Pernilongo Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Psorophora ciliata Mosquito Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Culicidae Psorophora ferox Pernilongo Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Culicidae Sabethes belisarioi Pernilongo Cerrado NE NE Não Dependente Hematófago - - x
Invertebrados Culicidae Sabethes purpureus Pernilongo Cerrado NE NE Não Dependente Hematófago - - x
Invertebrados Culicidae Wyeomyia muehlensi Pernilongo Cerrado NE NE Não Dependente Hematófago - - x
Invertebrados Culicidae Wyeomyia shannoni Pernilongo Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Curculionidae Cryptorhynchus sp. Besouro Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Curculionidae Curculionidae sp. Besouro Mata Atlântica NE NE - - - -
Invertebrados Curculionidae Loncophorus humeralis  -  - NE NE  - - - -
Invertebrados Curculionidae Microscapus hymenaeae  -  - NE NE  - Herbívoro - -
Invertebrados Curculionidae Rhinochenus stigma  -  - NE NE  - Herbívoro - -
Invertebrados Curculionidae Semio ricinoides Besouro - NE NE Dependente Herbívoro - -
Invertebrados Curculionidae Stereobaris parellina  -  - NE NE  - - - -
Invertebrados Curculionidae Troezon sp.  - Mata Atlântica NE NE - - - -
Invertebrados Deinopidae Deinopis sp. Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Dipluridae Diplura sp. Aranha - NE NE - - - -

Invertebrados Dryophthoridae Cosmopolites sordidus Moleque da bananeira Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro - -

Invertebrados Elateridae Elateridae sp. Besouro Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Eumenidae Polistes billardieri Vespa Cerrado NE NE Não dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Eumenidae Polistes cinerascens Vespa Mata Atlântica NE NE Não dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Eumenidae Polistes simillimus Vespa Mata Atlântica NE NE Não dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Eumenidae Polistes subsericius Vespa Mata Atlântica NE NE Não dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Eumenidae Polybia fastidiosuscula Vespa Mata Atlântica NE NE Não dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Eumenidae Polybia ignobilis Vespa Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Eumenidae Polybia jurinei Vespa Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x

Invertebrados Eumenidae Polybia occidentalis
Marimbondo Farinha 

Seca
Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x

Invertebrados Eumenidae Polybia platycephala Vespa Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Eumenidae Polybia punctata Vespa Mata Atlântica NE NE Não dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Formicidae Acanthostichus kirbyi  -  - NE NE  - - - -
Invertebrados Formicidae Acromyrmex ameliae Formiga-cortadeira Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x -
Invertebrados Formicidae Acromyrmex balzani Formiga-cortadeira Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x -
Invertebrados Formicidae Acromyrmex disciger Formiga-cortadeira Mata Atlântica NE NE Dependente Micófago - -

Invertebrados Formicidae
Acromyrmex subterraneus 

brunneus 
Formiga-cortadeira Cerrado NE NE Dependente Micófago - -

Invertebrados Formicidae
Acromyrmex subterraneus 

subterraneus 
Formiga-cortadeira Cerrado NE NE Dependente Micófago - -

Invertebrados Formicidae Camponotus rufipes Formiga-cortadeira Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Formicidae Cephalotes maculatus Formiga Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x -
Invertebrados Formicidae Cephalotes minutus Formiga Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Formicidae Crematogaster erecta Formiga Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Formicidae Eciton praedator  -  - NE NE  - - - -
Invertebrados Formicidae Eciton pseudops Formiga Cerrado NE NE Não Dependente Onívoro - -
Invertebrados Formicidae Gnamptogenys sp. Formiga Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Formicidae Hypoponera sp. Formiga Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Formicidae Linepithema iniquum Formiga Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Formicidae Mycocepurus goeldii Formiga-cortadeira Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Formicidae Odontomachus haematodus Formiga Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x -
Invertebrados Formicidae Pachycondyla striata Formiga Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x -
Invertebrados Formicidae Pheidole fallax Formiga Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Formicidae Pogonomyrmex naegelii Formiga Mata Atlântica NE NE Não dependente - x -
Invertebrados Formicidae Pseudomyrmex gracilis Formiga Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Formicidae Pseudomyrmex pallidus Formiga Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Formicidae Sericomyrmex sp. Formiga-cortadeira Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Formicidae Solenopsis saevissima Lava-pé Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Formicidae Tapinoma sp. Formiga Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Formicidae Trachymyrmex sp. Formiga-cortadeira Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Formicidae Wasmannia auropunctata Formiga Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x -
Invertebrados Gonyleptidae Eusarcus sp. Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Gonyleptidae Mischonyx sp. Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Halictidae Dialictus sp. Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Halictidae Habralictus sp. Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - x
Invertebrados Halictidae Halictus alaris Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Halictidae Halictus prymnis Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Halictidae Pseudagapostemon cyanomelas Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Halictidae Pseudagapostemon fluminensis Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Halictidae Pseudagapostemon pissisi Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Halictidae Pseudagapostemon pruinosus Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Halictidae Pseudaugochlora graminea Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Halictidae Pseudaugochlora sp. Abelha Cerrado NE NE - Nectarívoro - - x
Invertebrados Hersiliidae Ypypuera crucifera Aranha Mata Atlântica NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Hesperiidae Hesperiidae sp. Borboleta Mata Atlântica NE NE - Herbívoro - -
Invertebrados Hesperiidae Phocides polybius Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Hesperiidae Pythonides pluvius Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Hesperiidae Sarbia damippe Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Hesperiidae Theagenes dichrous Borboleta Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Hesperiidae Urbanus sp. Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Lycaenidae Leptotes cassius Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Lycaenidae Melanis aegates Borboleta-mulata Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Lycaenidae Melanis xenia Borboleta-mulata Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Lycaenidae Pseudolycaena marsyas Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Lycosidae Hogna gumia Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Lycosidae Lycosa erythrognatha Aranha-de-grama Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Lycosidae Lycosa gulosa Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Lycosidae Lycosa inornata Aranha Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Lycosidae Lycosa molitor Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Lycosidae Molitorosa molitor Aranha Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Lycosidae Pavocosa sp. Aranha Mata Atlântica NE NE - - - -
Invertebrados Megachilidae Coelioxys tectiformis Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Dicranthidium arenarium Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Epanthidium tigrinum Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Megachilidae Megachile bernardinensis Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile botucatuna Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile corona Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile eburnipes Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile emendata Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile friesei Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x x
Invertebrados Megachilidae Megachile iheringi Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile inconstans Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile intergradus Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile orba Abelha Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile rava Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile rodriguesi Abelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Megachilidae Megachile terrestris Abelha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Melolonthidae Pelidnota sp. Besouro Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Membracidae Membracis sanguineoplaga Soldadinho - NE NE  - Herbívoro - -
Invertebrados Mutillidae Hoplocrates cephalotes Formiga-Veludo  - NE NE  - - - -
Invertebrados Mutillidae Traumatomutilla inermis  - Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
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Invertebrados Mutillidae Traumatomutilla spectabilis  - Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Actinote thalia Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Adelpha plesaure Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Catagramma astarte Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Danaus erippus Monarca do sul  - NE NE  - Nectarívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Danaus gilippus gilippus Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Dione juno Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Dryas iulia Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Epiphile hubneri Borboleta Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Eresia lansdorfi Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Godartiana muscosa Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Hamadryas feronia Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Heliconius epiphyllis Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Nymphalidae Heliconius erato Castanha-vermelha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Nymphalidae Heliconius ethilla
Borboleta castanha-

amarela
Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Nymphalidae Heterosais edessa Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Hypoleria arpi Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Hypothyris micheneri Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Junonia evarete Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Limenitis thoasa Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Mechanitis lysimnia Maria-boba Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Nymphalidae Mechanitis polymnia Borboleta-tigre-comum Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Nymphalidae Methona themisto Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Morpho a. achillaena Borboleta Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Morpho achilles Maria-boba Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Morpho helenor Borboleta Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Morpho menelaus Borboleta Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Opsiphanes invirae Lagarta-desfolhadora Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Pharneuptychia inocentia Borboleta Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Phyciodes douglasi Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Placidina euryanassa Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Pteronymia cotytho Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Nymphalidae Siproeta stelenes Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Tegosa claudina Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Vanessa braziliensis Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Nymphalidae Vanessa myrinna Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Oestridae Dermatobia sp. Mosca-do-berne Mata Atlântica NE NE - - - -
Invertebrados Papilionidae Actinote quadra Borboleta-palha Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Papilionidae Heraclides hectorides Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Papilionidae Papilio diodorus Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Papilionidae Papilio thoas Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Papilionidae Parides anchises Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Papilionidae Parides bunichus Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Papilionidae Parides burchellanus Borboleta-ribeirinha Cerrado NE EN Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Papilionidae Parides proneus Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Papilionidae Protesilaus helios Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x

Invertebrados Passalidae Passalus sp.
Besouro-de-tronco-

podre
Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x

Invertebrados Phengodidae Phengodidae sp. Besouro Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Pholcidae Mesabolivar sp. Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Pholcidae Physocyclus globosus  - - NE NE - Carnívoro - - x
Invertebrados Pieridae Dismorphia astyocha Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Pieridae Dismorphia thermesia Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Pieridae Eurema albula Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Pieridae Hesperocharis anguitia Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Pieridae Leucidia elvina Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Pieridae Phoebis sennae Borboleta-gema Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Pieridae Pyrisitia leuce Borboleta Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Pieridae Pyrisitia nise Borboleta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - x
Invertebrados Pisauridae Thaumasia sp. Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Psychodidae Evandromyia cortelezzii Mosquito Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não Dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Evandromyia lenti Mosquito Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Evandromyia sallesi  - - NE NE - - - - x
Invertebrados Psychodidae Flebotomus micropygus Muriçoca Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia coelhoi Mosquito-palha Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia intermedia Mosquito Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia lenti Mosquito-palha Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia longipalpis Mosquito-palha Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia longipennis Muriçoca Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia nevesi Mosquito-palha Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia pessoai Mosquito-palha Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia renei Mosquito Mata Atlântica NE NE Não Dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Lutzomyia tintinnabula Mosquito-palha Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Micropygomyia longipennis Mosquito Mata Atlântica NE NE Não Dependente Hematófago - - x
Invertebrados Psychodidae Nyssomyia whitmani Muriçoca Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Psychodidae Pintomyia bianchigalatiae Muriçoca Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Psychodidae Pintomyia fischeri Muriçoca Mata Atlântica NE NE Não dependente - - - x
Invertebrados Psychodidae Pintomyia pessoai Muriçoca Mata Atlântica NE NE Não dependente - - - x
Invertebrados Psychodidae Psathyromyia hermanlenti  - Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Psychodidae Psathyromyia lutziana  - Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Psychodidae Psychodidae sp. Mosquito-palha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Psychodidae Psychodopygus lloydi Muriçoca Mata Atlântica NE NE Não dependente Hematófago - -
Invertebrados Reduviidae Panstrongylus diasi  - Mata Atlântica NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Reduviidae Panstrongylus megistus  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - - x
Invertebrados Reduviidae Rasahus sp.  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE  - - - -
Invertebrados Reduviidae Rhodnius neglectus  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Reduviidae Sirthenea sp  -  - NE NE  - - - -
Invertebrados Rhopalidae Jadera sp  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE  - - - -
Invertebrados Salticidae Sarinda sp.  -  - NE NE  - - - -
Invertebrados Scarabaeidae Dichotomius semiaeneus Rola-bosta Cerrado NE NE Não dependente Cropófago x -
Invertebrados Scarabaeidae Isocopris inhiatus Rola-bosta Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x x
Invertebrados Scytodidae Scytodes fusca Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Sicariidae Loxosceles sp.  - - NE NE - Carnívoro - - x
Invertebrados Simuliidae Simulium incrustatum  - - NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Simuliidae Simulium perflavum  - - NE NE - Hematófago - - x
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Invertebrados Sphingidae Phlegethontius manducoides  - - NE NE - - - - x
Invertebrados Staphylinidae Paederinae sp. Besouro Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Staphylinidae Staphylinidae sp. Besouro Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Tabanidae Chrysops sp. Motuca Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Invertebrados Tenebrionidae Tenebrionidae sp. Besouro Mata Atlântica NE NE Não dependente - x x
Invertebrados Termitidae Cornitermes cumulans Cupim-de-montículo Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro - -
Invertebrados Termitidae Nasutitermes sp. Cupim-subterrâneo Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Theraphosidae Acanthoscurria gomesiana Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Theraphosidae Lasiodora klugi Aranha caranguejeira Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não Dependente Insetívoro - -
Invertebrados Theraphosidae Vitalius nordescriptus Aranha Mata Atlântica NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Theridiidae Achaearanea  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Carnívoro - -
Invertebrados Theridiidae Chrosiothes sp Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Theridiidae Latrodectus geometricus Viúva-marrom Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -

Invertebrados Theridiidae Nesticodes rufipes
Aranha-de-canto-de-

parede
Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não Dependente Insetívoro - -

Invertebrados Thiaridae Melanoides  - - NE NE - - - -
Invertebrados Thomisidae Epicadus heterogaster Aranha-flor Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Insetívoro - -
Invertebrados Thomisidae Misumenops sp. Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Tingidae Campylotingis carvalho  - - NE NE - - - - x
Invertebrados Titanoecidae Goeldia sp. Aranha - NE NE - Carnívoro - -
Invertebrados Trechaleidae Neoctenus comosus Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Trechaleidae Trechalea bucculenta Aranha Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Carnívoro - -
Invertebrados Trechaleidae Trechaleoides sp. Aranha Cerrado NE NE - - - -
Invertebrados Triatominae Triatoma sordida Barbeiro - NE NE Não dependente Hematófago - - x
Invertebrados Uloboridae Philoponella fasciata Aranha - NE NE - - - -
Invertebrados Vespidae Mischocyttarus cassununga Vespa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Vespidae Mischocyttarus cerberus Vespa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Vespidae Mischocyttarus drewseni Vespa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Vespidae Mischocyttarus giffordi Vespa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Vespidae Mischocyttarus paraguayensis Vespa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Vespidae Mischocyttarus rotundicollis Vespa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Nectarívoro - x
Invertebrados Vespidae Polybia sericea  -  - NE NE  - Onívoro - -
Invertebrados Vespidae Protonectarina sylveirae Enxu-mirim Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Invertebrados Vespidae Protopolybia sedula Enxuí Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Nectarívoro - x
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Mamíferos Canidae Cerdocyon thous Cachorro-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Mamíferos Canidae Chrysocyon brachyurus Lobo-guará Mata Atlântica; Cerrado VU VU Não dependente Onívoro x - x
Mamíferos Canidae Lycalopex vetulus Raposinha Mata Atlântica; Cerrado VU NE Semidependente Onívoro x - x
Mamíferos Caviidae Cavia aperea Preá Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - - - x
Mamíferos Caviidae Galea spixii Preá Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - x - x
Mamíferos Caviidae Hydrochoerus hydrochaeris Capivara Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Mamíferos Cebidae Sapajus sp. Macaco-prego Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - - x
Mamíferos Cervidae Mazama americana Veado-mateiro Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x - x
Mamíferos Cervidae Mazama gouazoubira Veado-catingueiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Mamíferos Cervidae Ozotoceros bezoarticus Veado-campeiro Mata Atlântica; Cerrado VU EN Não dependente Herbívoro x - x
Mamíferos Chlamyphoridae Priodontes maximus Tatu-canastra Mata Atlântica; Cerrado VU EN Não dependente - - - x
Mamíferos Cricetidae Calomys expulsus Rato-do-mato Cerrado LC - Não dependente Onívoro x x
Mamíferos Cricetidae Cerradomys scotti Rato-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Mamíferos Cricetidae Cerradomys subflavus Rato-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - - - x
Mamíferos Cricetidae Euryoryzomys russatus Rato-do-mato Mata Atlântica NE NE Dependente Herbívoro x -
Mamíferos Cricetidae Holochilus sp. Rato-da-água Mata Atlântica NE NE Semidependente Onívoro x -
Mamíferos Cricetidae Hylaeamys megacephalus Rato-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x -
Mamíferos Cricetidae Necromys lasiurus Rato-do-mato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro x - x
Mamíferos Cricetidae Nectomys squamipes Rato-d'água Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x
Mamíferos Cricetidae Oecomys sp. Rato-da-árvore Mata Atlântica; Cerrado NE NE - - - - x
Mamíferos Cricetidae Oligoryzomys mattogrossae Rato-do-mato Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Mamíferos Cricetidae Oligoryzomys nigripes Rato-do-mato Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x -
Mamíferos Cricetidae Oxymycterus delator Rato-focinhudo Mata Atlântica LC NE Não dependente - - -
Mamíferos Cricetidae Rhipidomys macrurus Rato-da-árvore Cerrado NE NE Não dependente Herbívoro x - x
Mamíferos Cricetidae Rhipidomys mastacalis Rato-da-árvore Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Mamíferos Cuniculidae Cuniculus paca Paca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Herbívoro x - x
Mamíferos Dasypodidae Dasypus novemcinctus Tatu-galinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - - - x
Mamíferos Dasypodidae Dasypus septemcinctus Tatu-mulita Mata Atlântica LC NE Não dependente - - -
Mamíferos Dasypodidae Euphractus sexcinctus Tatu-peba Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x - x
Mamíferos Dasyproctidae Dasyprocta azarae Cutia Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - x -

Mamíferos Didelphidae Didelphis albiventris Gambá-da-orelha-branca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - - - x

Mamíferos Didelphidae Didelphis aurita Gambá-da-orelha-preta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente - - - x

Mamíferos Didelphidae Gracilinanus agilis Cuíca-graciosa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Mamíferos Didelphidae Gracilinanus microtarsus Cuíca-graciosa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x -
Mamíferos Didelphidae Marmosa paraguayana Cuíca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Insetívoro - -
Mamíferos Didelphidae Marmosops incanus Cuíca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Mamíferos Didelphidae Monodelphis americana Cuíca-de-três-listras Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x -
Mamíferos Didelphidae Monodelphis domestica Cuíca-de-rabo-curto Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Mamíferos Didelphidae Monodelphis kunsi Cuíca-de-rabo-curto Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Mamíferos Didelphidae Philander quica Cuíca-quatro-olhos Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente - X -
Mamíferos Didelphidae Thylamys velutinus Cuíca Cerrado VU NE Dependente Herbívoro x -
Mamíferos Echimyidae Phyllomys brasiliensis Rato-espinho Cerrado EN EN Dependente Herbívoro x x x
Mamíferos Echimyidae Thrichomys apereoides Punaré Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x - x
Mamíferos Emballonuridae Peropteryx kappleri Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Mamíferos Emballonuridae Peropteryx macrotis Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - - -
Mamíferos Erethizontidae Coendou prehensilis Ouriço Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x -
Mamíferos Erethizontidae Sphiggurus spinosus Ouriço Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x -
Mamíferos Felidae Herpailurus yagouaroundi Gato-mourisco Mata Atlântica; Cerrado VU NE Não dependente Carnívoro - - x

Mamíferos Felidae Leopardus guttulus Gato-do-mato-pequeno Mata Atlântica; Cerrado VU NE Dependente Carnívoro - -

Mamíferos Felidae Leopardus pardalis Jáguatirica Mata Atlântica; Cerrado LC VU Não dependente Carnívoro - - x
Mamíferos Felidae Leopardus wiedii Gato-maracajá Mata Atlântica; Cerrado VU EN Não dependente Onívoro - -
Mamíferos Felidae Panthera onca Onça-pintada Mata Atlântica; Cerrado VU CR Dependente Carnívoro - -
Mamíferos Felidae Puma concolor Onça-parda Mata Atlântica; Cerrado VU VU Não dependente Carnívoro - - x
Mamíferos Leporidae Sylvilagus brasiliensis Tapeti Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Herbívoro x - x
Mamíferos Mephitidae Conepatus semistriatus Jaritataca Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - - - x
Mamíferos Molossidae Eumops hansae Morcego Mata Atlântica NE NE Semidependente Insetívoro - -
Mamíferos Molossidae Molossops temminckii Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Insetívoro - -
Mamíferos Molossidae Molossus molossus Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Insetívoro - -
Mamíferos Molossidae Molossus rufus Morcego Mata Atlântica NE NE Não dependente - X -
Mamíferos Molossidae Tadarida brasiliensis Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - -
Mamíferos Muridae Rattus sp. Rato Mata Atlântica; Cerrado LC NE - - - -
Mamíferos Mustelidae Eira barbara Irara Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro - - x
Mamíferos Mustelidae Galictis cuja Furão Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente - - - x
Mamíferos Mustelidae Lontra longicaudis Lontra Mata Atlântica; Cerrado NE VU Não dependente Carnívoro - - x
Mamíferos Myrmecophagidae Myrmecophaga tridactyla Tamanduá-bandeira Mata Atlântica; Cerrado VU VU Não dependente Insetívoro - - x
Mamíferos Myrmecophagidae Tamandua tetradactyla Tamanduá-mirim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - - x
Mamíferos Natalidae Natalus macrourus Morcego Cerrado NE NE Não dependente Insetívoro - - x
Mamíferos Phyllostomidae Carollia brevicauda Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Onívoro x x
Mamíferos Phyllostomidae Carollia perspicillata Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - x x x
Mamíferos Phyllostomidae Chiroderma doriae Morcego Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Herbívoro x -
Mamíferos Phyllostomidae Chiroderma villosum Morcego Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Herbívoro x -
Mamíferos Phyllostomidae Chrotopterus auritus Morcego Mata Atlântica NE NE Não dependente - - -
Mamíferos Phyllostomidae Desmodus rotundus Morcego-vampiro Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Hematófago - - x
Mamíferos Phyllostomidae Diaemus youngi Morcego-vampiro Mata Atlântica; Cerrado VU NE Não dependente Hematófago - -
Mamíferos Phyllostomidae Diphylla ecaudata Morcego-vampiro Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - - -
Mamíferos Phyllostomidae Glossophaga soricina Morcego-beija-flor Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro - x x
Mamíferos Phyllostomidae Lonchorhina aurita Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Insetívoro - -
Mamíferos Phyllostomidae Micronycteris megalotis Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Onívoro x -
Mamíferos Phyllostomidae Micronycteris microtis Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Onívoro x -
Mamíferos Phyllostomidae Micronycteris minuta Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Onívoro x -
Mamíferos Phyllostomidae Micronycteris sanborni Morcego Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - -
Mamíferos Phyllostomidae Micronycteris schmidtorum Morcego Cerrado LC NE Não dependente Insetívoro - -
Mamíferos Phyllostomidae Mimon bennettii Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - x -
Mamíferos Phyllostomidae Phyllostomus discolor Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Onívoro x x
Mamíferos Phyllostomidae Phyllostomus elongatus Morcego Cerrado NE NE Não dependente Onívoro - x x
Mamíferos Phyllostomidae Phyllostomus hastatus Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Onívoro - x x
Mamíferos Phyllostomidae Platyrrhinus lineatus Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente - x x
Mamíferos Phyllostomidae Pygoderma bilabiatum Morcego Mata Atlântica NE NE Não dependente - - x
Mamíferos Phyllostomidae Sturnira lilium Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Herbívoro x x
Mamíferos Phyllostomidae Sturnira tildae Morcego Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x x
Mamíferos Phyllostomidae Tonatia bidens Morcego Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x -
Mamíferos Phyllostomidae Uroderma bilobatum Morcego Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não Dependente Onívoro x -
Mamíferos Phyllostomidae Vampyressa pusilla Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Onívoro x x
Mamíferos Procyonidae Nasua nasua Quati Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Onívoro x - x
Mamíferos Procyonidae Procyon cancrivorus Mão-pelada Mata Atlântica; Cerrado LC - Não dependente Onívoro x - x
Mamíferos Sciuridae Guerlinguetus brasiliensis Caxinguelê Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Herbívoro x -
Mamíferos Suidae Sus scrofa Javali Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x -
Mamíferos Tapiridae Tapirus terrestris Anta Mata Atlântica; Cerrado VU EN Não dependente Herbívoro x -
Mamíferos Tayassuidae Pecari tajacu Cateto Mata Atlântica; Cerrado LC VU Dependente Onívoro x -
Mamíferos Vespertilionidae Epitesicus brasiliensis Morcego Mata Atlântica; Cerrado LC NE - Onívoro x x
Mamíferos Vespertilionidae Epitesicus furinalis Morcego Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
Mamíferos Vespertilionidae Histiotus velatus Morcego Mata Atlântica NE NE Semidependente Insetívoro - -
Mamíferos Vespertilionidae Lasiurus blossevilli Morcego Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente - - -
Mamíferos Vespertilionidae Myotis nigricans Myotis negro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -
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Peixes Acestrorhynchidae Acestrorhynchus lacustris Ueua Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Carnívoro NA NA
Peixes Anomalepidae Liotyphlops ternetzii  - LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Anostomidae Leporinus melanopleura Carpa Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Anostomidae Leporinus obtusidens  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE NA Onívoro NA NA
Peixes Anostomidae Leporinus piau Carpa Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Anostomidae Leporinus reinhardti  - Cerrado NE NE NA Herbívoro NA NA
Peixes Anostomidae Leporinus taeniatus Piau-jeju LC LC NA Onívoro NA NA
Peixes Anostomidae Megaleporinus obtusidens Piau verdadeiro NE NE NA Onívoro NA NA x x
Peixes Anostomidae Megaleporinus reinhardti Piau-três-pintas NE NE NA Invertívoro NA NA x x
Peixes Anostomidae Schizodon kenerii Curimba Cerrado CR CR NA Onívoro NA NA
Peixes Bryconidae Brycon orthotaenia Matrinchã NE NE NA Onívoro NA NA x -
Peixes Bryconidae Salminus brasiliensis Dourado Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Bryconidae Salminus franciscanus Dourado NE NE NA Piscívoro NA NA x x
Peixes Callichthyidae Hoplosternum littorale Bagre Mata Atlântica; Cerrado NE NE NA Onívoro NA NA
Peixes Cetopsidae Pseudocetopsis gobioides Babão Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA

Peixes Characidae Astyanax lacustris Piaba-do-rabo-amarelo NE NE NA Invertívoro NA NA x -

Peixes Characidae Compsura heterura Lambari Mata Atlântica; Cerrado NE NA NA Onívoro NA NA
Peixes Characidae Glandulocaudinae sp.  - Mata Atlântica NE NE NA - NA NA
Peixes Characidae Hasemania aff. crenuchoides  - LC NE NA - NA NA
Peixes Characidae Hemigrammus marginatus Piaba Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Invertívoro NA NA
Peixes Characidae Hysteronotus megalostomus Piabinha Cerrado LC NA NA Invertívoro NA NA
Peixes Characidae Knodus moenkhausii  - LC NE NA - NA NA
Peixes Characidae Lepidocharax burnsi  - Cerrado LC NE NA Herbívoro NA NA
Peixes Characidae Moenkhausia costae Lambari Mata Atlântica; Cerrado NT NE NA Onívoro NA NA

Peixes Characidae Moenkhausia sanctaefilomenae Lambari-olho-de-fogo Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA

Peixes Characidae Myleus micans Lambari Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Characidae Oligosarcus argenteus Lambari-cachorro NE NE NA Piscívoro NA NA x -
Peixes Characidae Orthospinus franciscensis Piaba Cerrado LC NE NA Invertívoro NA NA
Peixes Characidae Piabarchus stramineus  - LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Characidae Piabina argentea Piaba  Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Characidae Roeboides Xenodon Piaba-falcão Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Characidae Salminus hilarii Tabarana Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Onívoro NA NA
Peixes Characidae Serrapinnus heterodon Piabinha DD NE NA - NA NA
Peixes Characidae Serrapinnus piaba Piaba Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Onívoro NA NA
Peixes Characidae Tetragonopterus chalceus Piaba Mata Atlântica; Cerrado LC NA NA Onívoro NA NA
Peixes Cichlidae Cichla kelberi Tucunaré NE NE NA Piscívoro NA NA - -
Peixes Cichlidae Cichla monoculus Tucunaré NE NE NA Piscívoro NA NA - -
Peixes Cichlidae Cichla piquiti Tucunaré-azul Mata Atlântica; Cerrado DD NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Cichlidae Coptodon rendalli Acará tilápia Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Cichlidae Geophagus brasiliensis Cará NE NE NA Detritívoro NA NA x -
Peixes Cichlidae Geophagus sp.  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE NA - NA NA
Peixes Cichlidae Oreochromis niloticus Tilápia NE NE NA Onívoro NA NA - -
Peixes Cichlidae Rendalli rendalli  - LC NA NA Onívoro NA NA
Peixes Crenuchidae Characidium fasciatum Canivete; mocinha Mata Atlântica; Cerrado CR LC NA Carnívoro NA NA
Peixes Crenuchidae Characidium lagosantense Piaba Cerrado LC VU NA Invertívoro NA NA
Peixes Crenuchidae Characidium zebra  - Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Curimatidae Curimatella lepidura Curimbatá Cerrado LC NE NA Detritívoro NA NA
Peixes Curimatidae Steindachnerina elegans Saguiru Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Detritívoro NA NA
Peixes Erythrinidae Hoplias intermedius Trairão NE NE NA Piscívoro NA NA x -
Peixes Erythrinidae Hoplias lacerdae Traíra Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Carnívoro NA NA
Peixes Erythrinidae Hoplias maculatus  - LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Erythrinidae Hoplias malabaricus Traíra LC LC NA Carnívoro NA NA
Peixes Gymnotidae Gymnotus carapo Sarapó; tuvira Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Invertívoro NA NA
Peixes Heptapteridae Cetopsorhamdia iheringi Bagrinho Mata Atlântica; Cerrado NT LC NA Invertívoro NA NA
Peixes Heptapteridae Imparfinis piperatus Mandi-pintado LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Heptapteridae Phenacorhamdia tenebrosa Bagrinho EN LC NA Carnívoro NA NA
Peixes Heptapteridae Pimelodella laurenti Mandi-chorão Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Heptapteridae Pimelodella vittata Mandi-chorão NE NE NA - NA NA
Peixes Heptapteridae Rhamdia quelen  - Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Onívoro NA NA
Peixes Heptapteridae Rhamdiopsis microcephala  - NE VU NA - NA NA
Peixes Loricariidae Harttia leiopleura Cascudinho Cerrado LC VU NA Detritívoro NA NA
Peixes Loricariidae Harttia longipinna Cascudinho DD NE NA - NA NA
Peixes Loricariidae Harttia torrenticola Cascudinho Cerrado LC VU NA - NA NA
Peixes Loricariidae Hisonotus vespuccii  - Cerrado DD NE NA Invertívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypoptopomatinae sp.  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE NA - NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus alatus Acaraí Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus ancistroides Cascudo Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus francisci Cascudo Cerrado LC LC NA Detritívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus garmani Cascudo Cerrado DD LC NA Herbívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus lima Cascudo Cerrado LC NE NA Detritívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus macrops Cascudo Cerrado LC NE NA - NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus margaritifer  - Cerrado LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus meleagris Cascudo LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus nigromaculatus Cascudo LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus paulinus Cascudo Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Detritívoro NA NA
Peixes Loricariidae Hypostomus regani Cascudo-chita LC NE NA Herbívoro NA NA
Peixes Loricariidae Microlepidogaster sp.  - Mata Atlântica; Cerrado CR NE NA - NA NA
Peixes Loricariidae Neoplecostomus franciscoensis  - LC VU NA Onívoro NA NA
Peixes Loricariidae Otocinclus xakriaba  - Cerrado LC NE NA Herbívoro NA NA
Peixes Loricariidae Otothyropsis sp.  - Mata Atlântica; Cerrado NT NE NA Herbívoro NA NA
Peixes Loricariidae Pareiorhaphis sp.  - Mata Atlântica CR NE NA Detritívoro NA NA
Peixes Loricariidae Pareiorhina sp.  - Mata Atlântica DD NE NA - NA NA
Peixes Loricariidae Parotocinclus sp.  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE NA - NA NA
Peixes Loricariidae Pterygoplichthys ambrosettii Cascudo NE NE NA Detritívoro NA NA - -
Peixes Loricariidae Rineloricaria sp.  - NE NE NA Herbívoro NA NA
Peixes Parodontidae Parodon hilarii Canivete LC LC NA Herbívoro NA NA
Peixes Pimelodidae Bergiaria westermanni Mandi NE NE NA Invertívoro NA NA x -
Peixes Pimelodidae Imparfinis minutus Mandizinho NE LC NA - NA NA
Peixes Pimelodidae Pimelodus fur Mandi-prata Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Invertívoro NA NA
Peixes Pimelodidae Pimelodus maculatus Bagre Mata Atlântica; Cerrado NE LC NA Onívoro NA NA
Peixes Pimelodidae Pimelodus pohli Mandi Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Poeciliidae Poecilia reticulata  - Mata Atlântica; Cerrado LC NA NA Onívoro NA NA
Peixes Poeciliidae Poecilia vivipara Guaru LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Prochilodontidae Prochilodus argenteus Curimatã-pacu Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Detritívoro NA NA
Peixes Prochilodontidae Prochilodus costatus Curimatá-piao LC LC NA Onívoro NA NA
Peixes Pseudopimelodidae Microglanis sp.  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE NA - NA NA
Peixes Pseudopimelodidae Pseudopimelodus charus Cascudo Cerrado LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Sciaenidae Pachyurus francisci Corvina Cerrado NT NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Sciaenidae Pachyurus squamipennis Corvina NE NE NA Piscívoro NA NA x -
Peixes Sciaenidae Pachyurus squamipinnis  - Cerrado NE NE NA Invertívoro NA NA
Peixes Serrasalmidae Metynnis lippincottianus Pacu-marreca LC NE NA Onívoro NA NA
Peixes Serrasalmidae Pygocentrus piraya Piranha Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Serrasalmidae Serrasalmus brandtii Pirambeba LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Sternopygidae Eigenmannia virescens Tuvira Mata Atlântica; Cerrado LC NE NA Invertívoro NA NA
Peixes Synbranchidae Synbranchus marmoratus Enguia-d’água-doce Mata Atlântica; Cerrado LC LC NA Carnívoro NA NA
Peixes Trichomycteridae Stegophilus insidiosus Candiru Cerrado LC NE NA Carnívoro NA NA
Peixes Trichomycteridae Trichomycterus brasiliensis Cambeva Mata Atlântica NE LC NA Carnívoro NA NA
Peixes Trichomycteridae Trichomycterus reinhardti Bagrinho-da-caverna Mata Atlântica LC LC NA Invertívoro NA NA
Peixes Triportheidae Triportheus guentheri Piaba-facão Cerrado LC LC NA Onívoro NA NA



Legenda: (X)  SIM; (-)  NÃO; ( ) SEM INFORMAÇÃO; (NA) NÃO APLICÁVEL.
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Répteis Amphisbaenidae Amphisbaena alba
Cobra-de-duas-cabeças 

grande
Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Invertívoro - - x

Répteis Amphisbaenidae Amphisbaena dubia Cobra-de-duas-cabeças Mata Atlântica LC NE Semidependente Invertívoro - -

Répteis Amphisbaenidae Amphisbaena vermicularis Cobra-de-duas-cabeças Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Insetívoro - -

Répteis Amphisbaenidae Leposternon sp. Cobra-de-duas-cabeças Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Invertívoro - -

Répteis Anomalepididae Liotyphlops beui Cobra-cega Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - -
Répteis Boidae Boa constrictor Jiboia-constritora Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x
Répteis Boidae Epicrates crassus Iiboia-arco-iris Mata Atlântica; Cerrado DD NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Chelidae Phrynops geoffroanus Cágado-de-barbicha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro - - x
Répteis Colubridae  Erythrolamprus miliaris Cobra-lisa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae  Erythrolamprus reginae Jabutibóia Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Apostolepis assimilis Coral-falsa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Apostolepis sanctaeritae Coral-falsa Cerrado LC NE Não dependente - - - x
Répteis Colubridae Atractus pantostictus Cobra-da-terra Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Atractus reticulatus Cobra-da-terra Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Boiruna sertaneja Cobra Preta Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Chironius bicarinatus Cobra-cipó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Chironius brazili Cobra-cipó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Chironius exoletus Cobra-cipó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Chironius flavolineatus Cobra-cipó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Chironius quadricarinatus Cobra-cipó Mata Atlântica; Cerrado DD NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Dipsas mikanii Dormideira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Dipsas neuwiedi Dormideira Mata Atlântica LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Drymoluber brazili  - Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Erythrolamprus aesculapii Falsa-coral Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Erythrolamprus almadensis Cobra-d´água Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Erythrolamprus macrosomus Corre-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Erythrolamprus maryellenae Cobra-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Erythrolamprus miliaris Cobra-d´água Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Erythrolamprus miliaris merremii Cobra da água Mata Atlântica; Cerrado NA NE Não dependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Erythrolamprus poecilogyrus Cobra-de-capim Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Erythrolamprus reginae Jararaquinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae
Erythrolamprus reginae 

macrosomus
Jabutibóia Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Erythrolamprus typhlus Cobra-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Erythrolamprus typhlus brachyurus Cobra-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Helicops modestus Cobra-d´água Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Imantodes cenchoa Cipó-Olhuda Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Leptodeira annulata Cobra-olho-de-gato Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Lygophis lineatus  - Mata Atlântica; Cerrado EN NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Lygophis meridionalis Corre-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Oxyrhopus guibei Coral-falsa Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Oxyrhopus rhombifer Coral-falsa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Oxyrhopus trigeminus Coral-falsa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Palusophis bifossatus Jararacuçu-do-brejo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Philodryas aestiva Cobra-verde Mata Atlântica LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Philodryas agassizii Cobra-cipó Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Philodryas nattereri Corre-campo Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Philodryas olfersii Cobra-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Philodryas patagoniensis Corre-campo Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - -
Répteis Colubridae Phimophis guerini Narigudinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x

Répteis Colubridae Pseudoboa nigra
Cobra-preta ou 

muçurana
Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Simophis rhinostoma Coral-falsa Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Spilotes pullatus Caninana Mata Atlântica; Cerrado NT NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Taeniophillis affins  - Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Tantilla boipiranga Cobra-vermelha Mata Atlântica LC NE Semidependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Tantilla melanocephala Cobra-da-cabeça-preta Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Carnívoro - -

Répteis Colubridae Thamnodynastes hypoconia Cobra-palheira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Thamnodynastes rutilus Cobra-palheira Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Tropidodryas striaticeps Jiboinha Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Xenodon merremii Boipeva Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Colubridae Xenodon neuwiedii Achatadeira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Colubridae Xenopholis undulatus Cobra Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Diplogossidae Ophiodes striatus Cobra-de-vidro - LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Dipsadidae Taeniophallus affinis Cobra-marrom Mata Atlântica LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Elapidae Micrurus corallinus Coral-verdadeira Mata Atlântica LC NE Dependente Carnívoro - - x
Répteis Elapidae Micrurus frontalis Coral-verdadeira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Répteis Elapidae Micrurus lemniscatus Coral-verdadeira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
Répteis Gekkonidae Hemidactylus mabouia Lagartixa-de-parede Mata Atlântica; Cerrado NE NE Não dependente Invertívoro - -
Répteis Geomydidae Rhinoclemmys punctularia Perema Mata Atlântica LC NE Semidependente Onívoro - -
Répteis Gymnophthalmidae Cercosaura quadrilineata Lagartinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - -
Répteis Gymnophthalmidae Cercosaura schreibersii Lagartinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x
Répteis Gymnophthalmidae Colobosaura modesta Lagartinho Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Répteis Gymnophthalmidae Ecpleopus gaudichaudi Lagartinho-da-mata Mata Atlântica; Cerrado VU NE Dependente Invertívoro - -

Répteis Gymnophthalmidae Micrablepharus atticolus Lagartinho-do-rabo-azul Cerrado LC NE Dependente Invertívoro - - x

Répteis Gymnophthalmidae Rhachisaurus brachylepis Lagartinho Cerrado DD NE Não dependente - - -
Répteis Leiosauridae Enyalius bilineatus Lagartinho-da-mata Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Répteis Leiosauridae Enyalius perditus Camaleãozinho Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Répteis Leiosauridae Urostrophus vautieri Lagartinho Mata Atlântica LC NE Dependente Invertívoro - -
Répteis Leptotyphlopidae Trilepida brasiliensis Cobra-cega Cerrado LC NE  Semidependente Carnívoro - -
Répteis Phyllodactylidae Phyllopezus pollicaris Briba Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Répteis Polychrotidae Polychrus acutirostris Lagarto-preguiça Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - -
Répteis Scincidae Aspronema dorsivittatum Calango-liso Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Répteis Scincidae Copeoglossum nigropunctatum Lagartixa-brilhante Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Répteis Scincidae Notomabuya frenata Calango-liso Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Invertívoro - - x
Répteis Scincidae Psychosaura macrorhyncha Lagatixa-brilhante Mata Atlântica LC NE Dependente Onívoro - -
Répteis Sphaerodactylidae Chatogekko amazonicus Largatixa Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -
Répteis Teiidae Ameiva ameiva Calango-verde Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - - x
Répteis Teiidae Ameivula ocellifera Calango Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x -
Répteis Teiidae Cnemidophorus lemniscatus Calango-listrado Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Invertívoro - -
Répteis Teiidae Salvator merianae Teiú Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro X -
Répteis Teiidae Tupinambis merianae Teiú-gigante Mata Atlântica; Cerrado NE NE - Carnívoro - -
Répteis Teiidae Tupinambis quadrilineatus Teiú Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Onívoro - -
Répteis Testudinidae Chelonoidis carbonarius Jabuti-piranga Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Onívoro x - x
Répteis Tropiduridae Stenocercus tricristatus Pequeno-dragão Mata Atlântica; Cerrado DD NE Semidependente Invertívoro - - x
Répteis Tropiduridae Tropidurus hispidus Calango Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - - x
Répteis Tropiduridae Tropidurus itambere Calango Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Invertívoro - - x
Répteis Tropiduridae Tropidurus montanus Calango Mata Atlântica LC NE Não dependente Invertívoro - -
Répteis Tropiduridae Tropidurus oreadicus Calango Mata Atlântica NE NE Não dependente Onívoro - -
Répteis Tropiduridae Tropidurus torquatus Calango Mata Atlântica; Cerrado NE NE Semidependente Onívoro - - x

Répteis Typhlopidae Amerotyphlops brongersmianus Cobra-cega Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Invertívoro - -

Répteis Viperidae Bothrops alternatus Urutu-cruzeiro Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - -
Répteis Viperidae Bothrops jararaca Jararaca Mata Atlântica; Cerrado NE NE Dependente Carnívoro - -
Répteis Viperidae Bothrops jararacussu Jararacuçu Mata Atlântica LC NE Dependente Carnívoro - - x
Répteis Viperidae Bothrops marmoratus Jararaca-pintada Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - -
Répteis Viperidae Bothrops moojeni Jararacuçu Mata Atlântica; Cerrado LC NE Não dependente Carnívoro - - x
Répteis Viperidae Bothrops neuwiedi Jararaca-cruzeira Mata Atlântica; Cerrado LC NE Dependente Carnívoro - -
Répteis Viperidae Crotalus durissus Cascavel Mata Atlântica; Cerrado LC NE Semidependente Carnívoro - - x
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APÊNDICE 10 

Definição do Background Natural ou Concentrações de Referência 
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1 Introdução  

O background natural para os ERSHRE é definido como sendo as concentrações 

de substâncias químicas no meio ambiente, de uma área de referência representativa, que 

tenham origem natural associadas a geoquímica regional e não antropogênicas. Já as 

concentrações de referência são aquelas concentrações de substâncias químicas no meio 

ambiente, de uma área de referência representativa, que ocorrem associadas à geoquímica 

regional ou associadas a atividades antrópicas, que foram quantificadas antes da 

ocorrência do rompimento da barragem ou podem ser quantificadas fora da área 

potencialmente impactada por este evento. 

A definição do background natural e das concentrações de referência no âmbito 

de estudos de avaliação de risco a saúde humana e ecológico é fundamental para o 

entendimento espacial do processo de exposição, bem como definição da correlação 

adequada entre fonte de contaminação secundária (compartimento do meio físico 

contaminado) e receptor humano ou ecológico. 

Em estudos de escala regional é fundamental que se defina as concentrações das 

substâncias químicas de interesse que ocorrem naturalmente (Background Natural) sem 

a ação antrópica ou com interferência do homem (Concentrações de Referência), haja 

vista que a locação de pontos de amostragem, definição de rotas de exposição e 

estabelecimento da relação de nexo de causa dependerá diretamente destas definições. 

É importante destacar que o background natural e as concentrações de referência 

não estão relacionadas a um ou outro ponto de monitoramento, mas sim ao tratamento 

estatístico de um grupo amostral de pontos de amostragem, o que resultará em valores 

definidos estatisticamente que representaram uma determinada região a ser estudada. 

O presente documento foi estruturado da seguinte forma: 

• Definição e conceituação dos limites estatísticos; 

• Seleção dos locais para aquisição de amostras; 

• Geração de dados para definição do background natural e concentrações de 

referência; 

• Correlação espacial entre RCI e RBR. 



 

3  Saúde Humana para Meio Ambiente 
 

2 Definição e Conceituação dos Limites Estatísticos 

Para definição do background Natural ou dos valores de referência para uma área 

em estudo no âmbito da ARSH ou ARE, diferentes limites estatísticos podem ser 

utilizados.  

Nesse sentido, faz-se necessário definir estes limites bem como conceitos 

estatísticos associados. Os principais limites estatísticos avaliados são o limite superior 

do intervalo de confiança da média (UCL), o percentil dos dados (p), o limite superior do 

intervalo de confiança de um percentil (UTL) e o limite superior do intervalo de predição 

(UPL). A definição destes é apresentada abaixo, conjuntamente com os conceitos 

estatísticos necessários para seu entendimento. 

Intervalo de confiança: Com base no conjunto de dados amostrado (amostras 

obtidas para um determinado compartimento do meio físico), um intervalo de confiança 

para um parâmetro é um intervalo aleatório dentro do qual o parâmetro populacional 

desconhecido está contido. Alguns exemplos de intervalo estão associados ao parâmetro 

“média populacional” ou a percentis das distribuições dos dados. 

Limites de confiança: Os limites inferior e superior de um intervalo de confiança. 

Limite superior do intervalo de confiança da média (UCL): O limite superior 

do intervalo de confiança (do inglês upper confidence limit – UCL), partindo-se de uma 

confiança estabelecida. Este limite, com uma confiança γ% estabelecida, é denotado por 

UCLγ. Por exemplo, para 95% de confiança, um intervalo para o parâmetro média é 

estabelecido por meio de dois valores numéricos. O maior destes (limite superior do 

intervalo) é o UCL95 e esta medida prevê o maior valor que a média populacional 

(desconhecida, estimada a partir do intervalo baseado nos resultados da amostra) pode 

assumir, considerando 95% de confiança. 

Percentil de um conjunto de dados (p): O percentil-p de um conjunto de dados 

é uma medida que fraciona o conjunto em duas porções, uma abrangendo p% do conjunto, 

e outra (100-p)%. Por exemplo, se um conjunto de dados possui 100 observações, o 

percentil-90 é o resultado que ocupa a 90ª posição quando o conjunto está ordenado de 

forma crescente. Dessa forma, 89 resultados são numericamente inferiores a ele, e 10 são 

iguais ou superiores. Em outras palavras, pode-se entender que o p90 de um conjunto de 

dados representa um valor que é igualado ou excedido 10% das vezes. Em relação ao 

conjunto de dados, quando este é uma amostra, o percentil calculado refere-se aos valores 
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amostrados e pode ser utilizado para estimar o percentil populacional. O valor calculado 

na amostra não é diretamente extrapolável à população de origem dos dados, sendo 

necessário, para esta finalidade, o uso de ferramentas de inferência, como o intervalo de 

confiança. 

Limite superior do intervalo de confiança de um percentil (UTL): O limite 

superior de um intervalo de confiança voltado a um percentil da distribuição dos dados. 

Isto é, definido um percentil de interesse (p) e uma confiança γ%, o UTL é o limite 

superior do intervalo voltado ao percentil p. Considere o exemplo com 95% de confiança 

e percentil de interesse de p90. Primeiramente um intervalo de confiança para o p90 é 

construído e definido por dois valores numéricos. Este intervalo contém o p90 

populacional (desconhecido, estimado a partir dos resultados da amostra) com 95% de 

confiança. O maior valor do intervalo é o denominado UTL95-90. Essa notação indica 

que 95 é o índice de confiança adotado, enquanto 90 é relativo ao percentil de interesse. 

Na literatura, quando os dois valores são idênticos algumas notações indicam somente 

um valor. Para este exemplo, a métrica UTL95-90 prevê o maior valor que o percentil 90 

dos dados pode assumir, considerando 95% de confiança. 

Intervalo de predição: Com base no conjunto de dados amostrado, um intervalo 

de predição é um intervalo aleatório dentro do qual novos dados do mesmo contexto 

(observações individuais independentes) estarão contidos, com determinada 

probabilidade. 

Limite superior do intervalo de predição (UPL): O limite superior de um 

intervalo de predição, dada uma probabilidade associada. Considere a probabilidade de 

95% para o intervalo de predição. Isto significa que o intervalo construído conterá uma 

observação futura com 95% de probabilidade. O UPL95 é o limite superior deste 

intervalo. 

Uma vez definidos os limites estatísticos, é necessário entender as diferenças entre 

os usos de cada um e o valor numérico atribuído a estes para que possam ser empregados 

adequadamente.  

Nesse sentido, as diferenças entre UCLs, percentis, UTLs e UPLs devem ser 

claramente compreendidas. Um UCL da média com um limite de confiança de 95% 

(UCL95) representa uma estimativa da média populacional e, com isso, é focado na 

tendência central (valores de centro) do conjunto de dados populacional. O p95, o UTL95-
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95 e o UPL95 se referem a estimativas de um limiar da cauda superior da distribuição dos 

dados da população (isto é, são focados nas caudas da distribuição dos dados e não no 

centro, como é o UCL). 

Para conjuntos de dados levemente a moderadamente assimétricos, os valores 

numéricos desses limites tendem a seguir a ordem apresentada a seguir: 

Média da amostra ≤ UCL95 ≤ p95 ≤UPL95≤UTL95-95 

Para conjuntos de dados (amostras obtidas para um determinado compartimento 

do meio físico) altamente assimétricos, esses limites podem não seguir a ordem descrita 

acima. O tamanho da amostra também pode influenciar nessa ordem (como no caso de 

amostras muito pequenas, por exemplo). 

O documento “ProUCL Version 5.1 Technical Guide - Statistical Software for 

Environmental Applications for Data Sets with and without Nondetected Observations” 

elaborado pela US EPA em 2015, indica que há muita confusão sobre o uso apropriado 

dos limites estatísticos. Uma breve discussão sobre as diferenças entre as aplicações e 

usos dos limites estatísticos descritos acima é fornecida a seguir. 

• Um UCL representa um valor médio que é comparado com um valor limite que 

também representa um valor médio (pré-estabelecido ou estimado), como um 

padrão legal aplicável (PLA), por exemplo.  

 

• Um UCL representa uma medida “coletiva” de tendência central e não é 

apropriado utilizá-lo em comparações com observações individuais, isto é, com 

o resultado de pontos individuais coletados dentro da área investigada. 

Dependendo da disponibilidade de dados, abordagens com uso de teste de 

hipóteses são recomendadas para comparar a média do local (ou a mediana do 

local) com um valor especificado ou pré-estabelecido. 

 

• Um percentil, UTL ou UPL representam limites superiores a serem usados para 

comparações com observações individuais, ponto a ponto. Diferentemente do 

percentil dos dados amostrais, os UPLs e UTLs são medidas construídas para 

inferência, isto é, são limites que conseguem ser extrapolados a partir dos dados 

amostrais para a população. Ao considerar um UTL ou UPL como concentração 

referência de background, uma observação futura amostrada na área de interesse 
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que exceda o limite adotado pode levar à conclusão de que o analito está presente 

no local em níveis maiores do que o nível de concentração de background. Isto 

será possível pois é adequado comparar observações individuais com UTLs ou 

UPLs. 

Ressalta-se que apenas as médias devem ser comparadas com médias ou UCLs, e 

as observações individuais devem ser comparadas com percentis, UTLs ou UPLs. Por 

exemplo, a comparação de um UCL de 95% de uma população (por exemplo, da área 

afetada) com um percentil superior de 90% ou 95% de outra população (por exemplo, da 

região de background) não pode ser considerada justa e adequada, pois esses limites (por 

exemplo, UCL e UPL) estimam e representam diferentes parâmetros. 

2.1 Revisão Bibliográfica do Uso e Aplicação dos Limites Estatísticos para 

Desenvolvimento do Background Natural e Concentrações de Referência 

Para compreender a aplicação dos limites estatísticos para desenvolvimento de 

concentrações de background, uma revisão bibliográfica foi conduzida e os principais 

resultados de cada referência foram expostos de forma resumida na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Revisão bibliográfica sobre o uso dos limites estatísticos para 
desenvolvimento de concentração referência de background 

Fonte Método Limite utilizado/sugerido 

CONAMA 420 – Anexo 1 

Percentil amostral de um 
conjunto de dados 
previamente tratado, sem 
outliers 

Percentil 75 (p75) ou 
percentil 90 (p90) 

Deliberação Normativa 
COPAM nº166 

Percentil amostral de um 
conjunto de dados 
previamente tratado, sem 
outliers 

Percentil 75 (p75) 

Valores Orientadores da 
CETESB (2001, 2005 e 

2021) 

Valores calculados em função 
do uso de planilha de Risco à 
Saúde Humana, com entradas 
adaptadas ao Estado de São 
Paulo 

Resultado do cálculo de 
risco em um cenário de 

exposição específico 

Valores Orientadores do 
Espírito Santo – IEMA/ES 

Percentil amostral de um 
conjunto de dados (sem 
exclusão de outliers) 

Percentil 75 (p75) 

Singh, A., A.K. Singh, and 
G. Flatman (1994) 

Limite superior do intervalo 
de confiança de um percentil 
(UTL) 

UTL95-95 
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USEPA (1992, 2002b e 
2009) 

Limite superior do intervalo 
de confiança de um percentil 
(UTL)  

UTL95-95 

USEPA (2002a) Limite superior do intervalo 
de confiança da média (UCL) UCL95 

Department of Navy – 
DON (2002) 

Limite superior do intervalo 
de confiança da média (UCL) 
e percentil amostral de um 
conjunto de dados 

UCL95 ou percentil 95 
(p95) 

ITRC 

Limite superior do intervalo 
de confiança do percentil 
(UTL), Limite superior do 
intervalo de predição (UPL), 
Percentil amostral de um 
conjunto de dados 

UTL, UPL e Percentil 

Guia técnico do ProUCL 
Recomenda todos os limites 
estatísticos, a depender do uso 
e julgamento profissional 

Recomenda todos os 
limites estatísticos, a 

depender do uso e 
julgamento profissional 

 

É possível observar que as referências da CONAMA, COPAM e IEMA utilizam 

dos percentis do conjunto amostral para definição do background Natural ou Valores de 

Referência. Nesse sentido, uma vez definidas a campanha de coleta dos dados 

(discriminadas em cada uma das referências), o conjunto amostrado (amostras obtidas 

para um determinado compartimento do meio físico) é considerado satisfatório a ponto 

do percentil dos dados da amostra representar o percentil populacional. Isto é, não há uma 

extrapolação dos resultados amostrais para o percentil populacional como no caso de 

UCLs, UTLs e UPLs, e sim uma determinação de que o percentil resultante da 

amostragem é a referência do background Natural ou Valores de Referência.  

Para os valores orientadores da CETESB um cálculo diferente foi utilizado, não 

considerando os limites estatísticos citados. Nesse documento, o valor orientador foi 

definido a partir do cálculo de risco associado a um cenário de exposição específico 

voltado ao Estado de São Paulo. 

O estudo elaborado por Singh et al (1994) indicou o limite superior do intervalo 

de confiança do percentil (UTL) como métrica a ser adotada para o background Natural 

ou Valores de Referência. Ele indica a sensibilidade dessa medida em função de 

parâmetros dos dados, como número de elementos amostrados, a variabilidade, 

assimetria, e distribuição dos dados e analisa o impacto de valores anômalos (outliers) no 

resultado do limite estatístico.  
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Já com relação as referências da USEPA, ITRC, DON, pôde-se observar uma 

discussão sobre o limite estatístico adequado para uma concentração do background 

Natural ou Valores de Referência, a depender da aplicação deste valor referência. Quando 

o uso do valor de referência do background natural ou valores de referência estava 

associado a comparações entre área contaminada e área de background natural ou valor 

de referência, houve indicação para uso do UCL, uma vez que a comparação entre áreas 

é mais adequada considerando valores médios. Nesse sentido, também foram indicados 

testes de hipótese para comparação entre as duas áreas. Por outro lado, quando o uso da 

referência do background natural ou valores de referência é voltado a comparações entre 

o valor adotado e um ponto amostrado ou uma observação futura (comparações ponto a 

ponto), houve indicação de percentis ou UTLs. 

O ITRC e o guia técnico do software ProUCL (desenvolvido por pesquisadores 

da USEPA) também recomendaram a possibilidade de utilização de UPLs. Nesse sentido, 

os documentos enfatizaram a diferença de interpretação entre os limites, porém não 

indicaram uma confiança ou percentil fixos, deixando a cargo do analista essas definições. 

Estes documentos também enfatizam a sensibilidade de cada limite frente aos parâmetros 

do conjunto de dados amostrado, a saber: número de elementos da amostra, número de 

elementos abaixo do limite de detecção, variabilidade, distribuição e assimetria dos 

dados, tratamento (ou não) de outliers. 

Mais especificamente o guia técnico do software ProUCL faz uma análise sobre 

o impacto do número de elementos da amostra na representatividade do limite estatístico 

calculado. Durante a discussão, o documento enfatiza que deve ser feito/planejado um 

esforço máximo para coleta de número de amostras baseado nos objetivos de performance 

estatística requeridos. Também cita que amostras pequenas, com menos de 20 ou, por 

vezes, 10 elementos (amostras obtidas para um determinado compartimento do meio 

físico), podem gerar estatísticas viesadas que não asseguram a consistência das 

distribuições de probabilidade assumidas nos modelos estatísticos e, com isso, podem 

gerar interpretações errôneas. 

2.2 Cálculo do Background natural e Valor de Referência 

Diante das considerações feitas nos itens anteriores, considerando a utilização do 

valor de referência do background natural ou valores de referência em comparações 

ponto-a-ponto, o limite estatístico UTL é proposto para representar uma concentração 
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referência de background. Propõe-se a utilização de 95% de confiança associada ao 

percentil de interesse de 90%, p90. Dessa forma, a concentração referência para 

background natural ou valores de referência é definida a partir do cálculo do UTL95-90. 

A obtenção dos UTL95-90 é conduzida a partir da metodologia exposta no 

capítulo 5 do documento “ProUCL Version 5.1 Technical Guide - Statistical Software for 

Environmental Applications for Data Sets with and without Nondetected Observations”, 

desenvolvido pela USEPA em 2015. Neste capítulo são considerados diversos métodos 

para cálculo do UTL, considerando conjuntos de dados com resultados não detectados. 

Dessa forma, dependendo do tamanho amostral disponível, da porcentagem de detecção, 

da distribuição, variabilidade, assimetria dos dados e presença de outliers, um método é 

recomendado para estimar o limite estatístico. 

Como mencionado no documento técnico, a indicação do método estatístico para 

definir o UTL parte da identificação da distribuição dos dados. Em um primeiro momento, 

as distribuições paramétricas normal, gamma e lognormal são avaliadas, nessa ordem. 

Em caso de aderência a alguma destas, o limite é calculado em função do ajuste dos dados 

à distribuição pertinente. Caso não seja possível atribuir uma distribuição paramétrica aos 

dados, testes não-paramétricos são utilizados, incluindo um método analítico e outro via 

simulações considerando bootstrap. Nesse caso, será adotado o método analítico que, 

além de estimar o UTL desejado, indica uma “confiança equivalente” do UTL calculado 

e o número de elementos amostrais mínimo necessário para atingir a confiança 

especificada.  

Ainda considerando as recomendações presentes no documento, conjuntos de 

dados amostrais com menos de 8 elementos detectados não terão valor de referência do 

background natural ou valores de referência calculados, uma vez que o UTL calculado 

nessas condições apresentaria complicações com relação à representatividade de seu valor 

numérico. A utilização do valor máximo amostral poderá ser utilizada com ressalvas 

nesses casos. 
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3 Seleção dos Locais para Aquisição de Amostras 

Outra tarefa importante para o cálculo adequado do background natural ou valores 

de referência é a definição dos locais na RBR (Região de background natural ou valores 

de referência) onde serão coletadas as amostras do compartimento de interesse do meio 

físico que comporão a base estatística de dados.  

Os pontos de amostragem deverão refletir distribuição de concentrações das SQI 

(substâncias químicas de interesse) que seriam esperadas em regiões características de 

ocorrência do background natural ou valor de referência. Na maioria das situações uma 

região amostral ideal não existe, sendo assim, será necessário a identificação de mais de 

uma região a ser amostrada ou em alguns casos a aquisição de amostras fora da área alvo 

em estudo, considerando que o local apresente a as mesmas características variabilidade 

física, química, geológica ou biológica.  

Neste contexto, os pontos de amostragem serão selecionados exclusivamente na 

RBR das áreas alvo (ou em locais de controle fora da área alvo em estudo), mas não estão 

limitadas a áreas naturais não perturbadas por atividades humanas. Conforme descrito no 

RAGS (USEPA, 1989a), —... as localizações das amostras para definição do background 

natural ou valor de referência devem ser regiões que não poderiam ter recebido 

contaminação da fonte primária em estudo, mas que possuem as mesmas características 

básicas do compartimento de interesse do meio físico. 

No caso da definição do background natural ou valor de referência para solo, serão 

identificados os tipos de solo em cada área alvo, com base no material de origem do solo 

(litologia), relevo e clima, de modo a se obter um conjunto de tipos de solo que 

representem os compartimentos geomorfológicos, pedológicos, geológicos mais 

representativos da RBR. 

No caso da definição do background natural ou valor de referência para água 

superficial e sedimento, deverão ser analisados dados analíticos de amostras que 

representem regiões a montante e a área alvo em estudo,  os quais deverão ter sido obtidos 

antes do rompimento da barragem.  



 

11  Saúde Humana para Meio Ambiente 
 

4 Geração de Dados para Definição do Background Natural e 

Concentrações de Referência 

Os valores de Background Natural e Concentrações de Referência para cada áreas 

alvo (AA) a ser estudada serão calculados conforme as etapas descritas abaixo: 

[1]  Realizar a etapa de Compilação, Análise e Validação de Dados Secundários com base 

em dados secundários, com objetivo de definição preliminar do Background Natural 

e Concentrações de Referência. Fontes a serem consultadas para este entendimento 

serão CPRM, IGAM, estudos acadêmicos, entre outros estudos e projetos pertinentes 

a área em estudo.  

[2]  Definir os parâmetros analíticos a serem analisados em laboratório, tomando como 

base as SQI definidas no Modelo Conceitual da Área, associadas ao rompimento da 

barragem. 

[3]  Caso os dados secundários não sejam suficientes e representativos para o cálculo do 

background natural e concentrações de referência, definir na RBR para cada 

compartimento de interesse do meio físico, a malha de amostragem que seja suficiente 

e representativa estatisticamente (Apêndice 01). Os pontos de amostragem para o 

background natural e concentrações de referência deverão ser locados em regiões na 

AA em estudo sem interferência antropogênica ou com interferência antropogênica 

desprezível. A metodologia e profundidade de amostragem estão descritas no 

apêndice Metodologias de Amostragem de Compartimentos do Meio Físico. 

[4]  Caso os dados secundários não sejam suficientes e representativos para o cálculo do 

background natural e concentrações de referência, executar o Plano de Investigação 

para Meio Ambiente visando geração de dados primários na RBR para definição final 

do Background Natural e Concentrações de Referência. 

Para definição do background natural e concentrações de referência, não serão 

utilizadas amostras obtidas em sondagens de sedimento (intracalha) ou de solo 

subsuperficial (extracalha) que apresentem rejeito. Sendo assim, somente sondagens que 

não apresentarem nenhuma ocorrência de rejeitos associados ao rompimento serão 

utilizadas para esta finalidade. 

Importante ressaltar que o background natural e concentrações de referência não 

serão definidos a partir de pontos específicos de amostragem dos compartimentos de 
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interesse do meio físico da RBR, mas sim pelo cálculo estatístico conforme item 2 e 

descrito no apêndice 01. 
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5 Correlação Espacial entre RCI e RBR  

A correlação espacial entre RCI e RBR será executada com o objetivo de 

classificar a SQI como relacionada ou não ao rompimento da barragem em questão, e não 

influenciarão em sua seleção executada previamente como descrito no projeto dos 

ERSHRE. Reforça-se que toda substância química cujas concentrações forem superiores 

ao PLA, assim como aquelas que não possuírem PLA para um determinado 

compartimento de interesse do meio físico, serão classificadas como SQIs e, portanto, 

avaliadas na etapa de quantificação do risco para saúde humana ou ecológico. 

Para a classificação de uma substância química de interesse previamente definida, 

será levado em consideração outras fontes de contaminação potenciais existentes ao longo 

da área alvo em estudo e a avaliação da distribuição espacial destas substâncias em função 

de possíveis ocorrências geoquímicas específicas regionais. As substâncias químicas de 

interesse serão consolidadas e classificadas em lista dividida por compartimento do meio 

físico, tipo de associação com a fonte primária e sua classificação, considerando: 

1 Substâncias químicas que não são SQI:  

• Para as substâncias químicas cujas concentrações não excederam os valores de 

referência regulatórios; 

2 SQI relacionada ao rompimento da barragem:  

• Quando a concentração das substâncias químicas em um dado compartimento 

ambiental for maior na área afetada do que na área não afetada e maior do que o 

background natural ou da concentração de referência. Também será avaliada a 

correlação da concentração da SQI na fonte primária (rejeito das proveniente da 

barragem); 

3 SQI remobilizada pelo rompimento da barragem:  

• Quando a concentração das substâncias químicas em um dado compartimento 

ambiental for maior na área afetada do que na área não afetada e maior do que o 

background natural ou da concentração de referência. Também será avaliada a 

correlação da concentração e da ocorrência da SQI na fonte primária (rejeito das 

proveniente da barragem); 

4 SQI que é metabólito gerado pelo rompimento da barragem:  

• Quando a concentração das substâncias químicas em um dado compartimento 

ambiental for maior na área afetada do que na área não afetada e maior do que o 
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background natural ou da concentração de referência. Também será avaliada a 

correlação da concentração e da ocorrência da SQI na fonte primária (rejeito das 

proveniente da barragem), bem como os processos bióticos e abióticos que podem 

atuar na substância original para geração de metabólitos; 

5 SQI não relacionada ao rompimento da barragem:  

• Quando a concentração da substância química em um dado compartimento de 

interesse do meio físico for menor na RCI do que no background natural ou da 

concentração de referência. 
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Contextualização do projeto: 
 
O rompimento da barragem B-I, da Mina do Córrego do Feijão da VALE, localizada em 
Brumadinho (MG) foi um evento que pode ter ocasionado vários problemas no meio ambiente e 
na saúde das pessoas. Esses problemas precisam ser acompanhados para que sejam realizadas 
ações de proteção à saúde humana e meio ambiente. 
 
Dessa forma, é necessário entender o risco que a sua comunidade possa estar tendo ao utilizar o 
solo, a água, respirar o ar ou comer algum alimento que teve contato com algum produto que veio 
do rompimento da barragem. Também é importante identificar os possíveis problemas que os 
animais e toda a natureza possa ter com o rompimento da barragem. 
 
Para identificar esses possíveis problemas, será realizado um estudo chamado “Estudo de 
Avaliação de Risco”, que irá utilizar informações já coletadas e novas informações que serão 
obtidas em novos levantamentos. Como resultado, poderemos conhecer melhor os riscos 
relacionados ao rompimento da barragem para a sua comunidade. Esse estudo seguirá 
recomendações do Ministério da Saúde e órgãos internacionais reconhecidos na área. A empresa 
responsável por realizar este estudo se chama Grupo EPA (EPA Engenharia de Proteção 
Ambiental Ltda), que está sendo acompanhada pelo Ministério Público. 
 
Liberdade de decisão: 
 
Convidamos o(a) senhor(a) a contribuir com o estudo, permitindo que a equipe do Grupo EPA 
entre em sua propriedade e realize coletas do solo do seu terreno, de sua água, de seus alimentos 
de origem vegetal e animal, da poeira da sua casa. Os materiais que forem coletados serão 
enviados a um laboratório para análise. Isso permitirá um melhor entendimento de como o 
rompimento da barragem influenciou a área que o(a) senhor(a) mora ou trabalha, para a 
identificação dos riscos da sua comunidade.  
 
A propriedade que o(a) senhor(a) mora ou trabalha foi escolhida ao acaso para contribuir com o 
estudo, não havendo nenhum fator que tenha levado a sua escolha, com exceção do local onde a 
propriedade se encontra, importante para avaliar os riscos de sua comunidade.  
 
O(a) senhor(a) possui plena liberdade em decidir por participar ou não desse estudo, permitindo 
ou não que a equipe do Grupo EPA entre em sua propriedade e realize coletas, sem prejuízos de 
nenhum tipo, inclusive em relação aos direitos à indenização. 
 
Se o(a) senhor(a) não quiser participar do estudo no presente momento, nada o(a) impede de 
participar de etapas futuras dos estudos de avaliação de risco. 
 
O(a) senhor(a) não será remunerado por permitir que a equipe do Grupo EPA entre em sua 
propriedade e realize coletas, sendo que o tempo previsto que a equipe ficará em sua propriedade 
é de 60 minutos. 
 
Se o(a) senhor(a) permitir, também gostaríamos de tirar fotos do trabalho realizado pelo Grupo 
EPA durante as coletas. Nenhum morador/trabalhador da propriedade irá aparecer na foto, 
somente as atividades de coleta serão fotografadas. Isso é importante para termos registros que 
comprovem a realização das coletas.  
 
Manutenção do sigilo e da privacidade: 
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Garantimos em que nenhum momento o seu nome será revelado, sendo garantido o total sigilo da 
sua participação no estudo. 
 
Somente a equipe responsável pelos estudos de avaliação de risco terá acesso aos dados 
particulares dos moradores ou trabalhadores do local, sem que isso seja revelado a outras pessoas. 
Esta equipe será responsável também pelo armazenamento das informações coletadas durante as 
atividades de campo. 
 
Danos decorrentes da participação no estudo: 
 
Para evitar que seu nome seja exibido e garantir a não identificação de sua identidade, todo 
material que for coletado na sua propriedade receberá um código que não levará o seu nome, 
evitando-se assim, qualquer constrangimento que poderia ter em exibirmos sua identidade. 
 
Além disso, caso o(a) senhor(a) se sinta constrangido em algum momento do trabalho, o(a) 
senhor(a) poderá entrar em contato com o Grupo EPA, que irá retirar as informações associadas 
ao material coletado na sua propriedade do estudo. 
 
É importante reforçar que a autorização de que a equipe do Grupo EPA entre em sua propriedade 
e realize coletas não influenciará nos processos que ocorrem para pagamentos de indenizações, 
benefícios ou questões similares do(a) senhor(a) ou de qualquer pessoa de sua comunidade. 
 
Acompanhamento e acesso aos resultados do estudo: 
 
Esse estudo é dividido em cinco fases. Ao final de cada fase, serão realizadas reuniões com sua 
comunidade, para que os(as) senhores(as) recebam informações sobre o andamento do estudo. 
 
Também iremos fornecer relatórios para que os(as) senhores(as) tenham acesso às informações 
coletadas ao longo do tempo. 
 
Contato dos responsáveis pelos Estudos de Avaliação de Risco: 
 
 EPA Engenharia de Proteção Ambiental Ltda. – Telefone: (11) 3673-0555 

 
 Gerente do Projeto: Geolª Marcela Corsini – Telefone: (11) 98639-7344 – E-mail: 

marcela_corsini@grupoepa.com.br 
 
Acesso ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido: 
 
Sempre que precisar, o(a) senhor(a) poderá ter acesso a uma outra via deste termo. Basta pedir 
para a equipe de pesquisadores do Grupo EPA. 
 
  

mailto:marcela_corsini@grupoepa.com.br
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Declaração de consentimento: 
 
 

Eu, _______________________________________________, residente da comunidade (ou 
bairro) ______________________________________, localizado no município de 
_________________________________, declaro que autorizo, voluntariamente, a equipe da 
empresa Grupo EPA (EPA Engenharia de Proteção Ambiental Ltda. (CNPJ 48.045.090/0001-
63)) a entrar em minha propriedade e realizar coletas de solo, água, alimentos de origem vegetal 
e animal e poeira, na data de _______________, para subsidiar os Estudos de Avaliação de Risco 
a serem desenvolvidos na bacia hidrográfica do rio Paraopeba. Declaro também que autorizo o 
uso das informações que virão dos resultados laboratoriais dos materiais coletados nos Estudos 
de Avaliação de Risco. 
 
Declaro que [  ] autorizo  [  ] não autorizo o registro fotográfico durante os trabalhos de coleta 
na minha propriedade residencial ou estabelecimento comercial/serviços, a fim de contribuir com 
o registro das atividades realizadas.  
 
Por fim, declaro que fui informado(a) pelo Grupo EPA (EPA Engenharia de Proteção Ambiental 
Ltda.) de que as informações dos materiais coletados não serão divulgadas fora do âmbito dos 
Estudos de Avaliação de Risco, garantindo o sigilo da identidade dos moradores ou trabalhadores 
do local e, ainda, que após o término dos Estudos de Avaliação de Risco, qualquer tipo de 
informação pessoal dos participantes do estudo, obtidas durante os trabalhos em campo, seguirão 
restritas e sigilosas.   
 
 
Local e data:___________________________, _____ de _______________de ______. 
 
 
A assinatura do presente instrumento representa minha concordância com todo o exposto neste 
documento, sem qualquer ressalva nem restrição. 
 
________________________________ 
Assinatura/Nome completo 
 
 
Ciência do colaborador do Grupo EPA (EPA Engenharia de Proteção Ambiental Ltda.) no 
momento dos trabalhos de coleta: 
 
________________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
Testemunhas: 
 
__________________________________   _____________________________  
Nome:       Nome: 
CPF:       CPF: 
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1 DIMENSIONAMENTO AMOSTRAL E REPRESENTATIVIDADE ESPACIAL DO 
MEIO BIÓTICO 

Nos estudos de Avaliação de Risco Ecológico (ARE) devem ser avaliados efeitos 

diretos e indiretos, estruturais e funcionais, nas escalas espacial e temporal aos receptores 

ecológicos e devem ser consideradas diferentes linhas de evidência. Na etapa de 

formulação do problema para a execução do Estudo de Avaliação de Risco Ecológico 

(ARE) devem ser levantados dados secundários e primários (originais, obtidos em 

campo). Esta etapa envolve também a caracterização das áreas de influência direta e 

indireta, a definição da área de estudo, a seleção e caracterização dos estressores e dos 

receptores ecológicos, o levantamento dos caminhos de exposição, das vias de ingresso e 

do modo de ação do estressor e a elaboração do modelo conceitual. 

A área de estudo deve ser contextualizada em escala regional (por exemplo: 

microbacias, bacias), com levantamento e priorização dos ecossistemas ou 

compartimentos ambientais afetados. Além disso, a área deve ser caracterizada pelo seu 

meio físico típico, bem como suas características de fauna e flora, destacando as espécies 

de valor econômico, raras, endêmicas, ameaçadas e exóticas invasoras, bem como as 

espécies/comunidades indicadoras da qualidade ambiental e sensíveis ao estressor.  

Os principais componentes das teias/cadeias alimentares do local devem ser 

descritos por tipo de ambiente, destacando suas características biológicas, variabilidade 

espacial e sazonal em suas distribuições e densidades que sejam pertinentes à 

investigação. Por fim, as fontes primárias e secundárias de impactos físicos, químicos e 

biológicos devem ser identificadas. 

A definição de um plano de amostragem para estudos de ARE deve se basear nas 

características ora descritas, em função da quantidade de informações disponíveis sobre 

estas (estudos prévios, dados secundários, conhecimento do local e dos grupos 

envolvidos, entre outros).  

Os itens a seguir apresentam as diferentes abordagens de dimensionamento 

amostral de matrizes do meio biótico (flora e fauna), considerando uma revisão de estudos 

de caso presentes na literatura. As abordagens são então discutidas, em função das 

informações disponíveis nas Áreas Alvo Ecológicas (AAECO) e, por fim, é apresentada a 

estratégia adotada para a definição do número de estações em cada AAECO. Essas estações 



representam as localidades, cujas etapas de coleta de dados do meio biótico serão 

executadas.  



1.1 ABORDAGEM DE DEFINIÇÃO DE SUBÁREAS AMOSTRAIS 

Para o adequado dimensionamento da malha amostral de fauna e flora no âmbito 

dos Estudos de ARE, será necessária a definição de subáreas (SUBAE) amostras a partir 

das áreas de estudo ecológico (AEECO) previamente definidas. A definição das SUBAE 

será baseada nos seguintes critérios: 

• Definição de regiões dentro da em AEECO estudo que possuam 

características específicas de fitofisionomia e Zonas de Transição; 

• Identificação de habitats por Espécies Alvo previamente selecionadas; 

• Distribuição de espécies Alvo nos Habitats previamente identificados; 

• Agrupamento de habitats com funções ecossistêmicas similares; 

• Locação de pontos de amostragem do meio físico e biótico a partir dos 

dados secundários disponíveis; 

• Tratamento estatístico para avaliação de suficiência e representatividade; 

• Definição de malha amostral. 

A segmentação mais refinada considerando o conceito de SUBAE, decorre da 

necessidade de identificar e avaliar a composição biológica presente especificamente em 

cada segmento ecológico, pois suas características são variáveis e próprias do local onde 

se encontram. Estas informações são fundamentais para o desenvolvimento da fase de 

Planejamento (Planning) no RAGS Ecological Risk (US.EPA, 1997a), e nortearão o 

desenvolvimento do Plano de Investigação para Meio Ambiente das AEECO, considerando 

suas particularidades e potenciais recursos expostos ao impacto decorrente do 

rompimento da barragem em questão. 

1.1.1 Identificação de Fitofisionomias e Delimitação da Cobertura Vegetal 

A cobertura vegetal é um dos principais componentes de um ecossistema. Será 

realizada a identificação das áreas das subbacias que compõem a bacia do rio Paraopeba, 

incluindo os domínios fitogeográficos, fitofisionomias, formações e outras áreas de 

vegetação, bem como o inventário preliminar das espécies da flora presentes na área a 

partir de base em dados secundários.  

Para a definição dos limites dos domínios fitogeográficos e seus diferentes tipos 

de cobertura vegetal (fitofisionomias, formações e outras áreas de vegetação) presentes 

na bacia do Rio Doce, será utilizado o mapa de biomas do Brasil, através da base de dados 



de informações ambientais disponível no BDIA – Banco de Dados de Informações 

Ambientais (IBGE, 2019). Para a classificação da cobertura vegetal será adotada a 

descrita no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012).  

A delimitação e identificação dos tipos de cobertura vegetal de cada uma das 

SUBAE será realizada com o auxílio do software de Sistema de Informações Geográficas 

(SIG) ArqGIS. 

1.1.1.1 Coleta, Organização e Triagem dos Dados Secundários de Fauna e Flora 

As informações sobre a biodiversidade de uma região podem serão obtidas a partir 

do registro como pontos de localização das espécies avaliadas preliminarmente, gerados 

por aparelhos de GPS (registro da latitude e longitude), ou podem serão apresentadas por 

meio de polígonos projetados em mapas, que indicam a área de ocorrência de espécies. 

Adicionalmente, serão utilizados trabalhos técnicos e científicos que tenham sido 

produzidos em regiões de interesse. 

Para a obtenção de dados de flora e fauna (terrestres e aquáticos), serão utilizados 

bancos de dados onde são armazenadas informações mais detalhadas sobre as espécies, 

da quais podem ser associadas às suas distribuições geográficas e a fitofisionomia 

estudada, possibilitando desenvolver análises ecológicas em macro escala. 

A Tabela 1 apresenta a lista dos principais repositórios para a coleta de 

informações sobre a flora e a Tabela 2, apresenta a lista dos principais repositórios para 

a coleta de informações sobre a fauna. 

Tabela 1 - Principais repositórios de dados de biodiversidade utilizados para obtenção de dados secundários 
de Flora  

BANCO DE 
DADOS TIPO DE DADO ACESSO 

Reflora Herbário 
Virtual 

Coleção de imagens de plantas brasileiras depositadas 
em herbários nacionais e internacionais 

http://floradobrasil.jbrj.gov
.br/reflora/herbarioVirtual/
ConsultaPublicoHVUC/Co

nsultaPublicoHVUC.do 

Splink 

Projeto que tem objetivo integrar a informação primária 
sobre biodiversidade que está disponível em museus, 

herbários e coleções microbiológicas, tornando-a 
disponível, de forma livre e aberta na Internet. 

https://specieslink.net/searc
h/ 

GBIF Banco de dados de registro de espécies. https://www.gbif.org 
Tropicos Banco de dados de registro de espécies. https://www.tropicos.org/ 

International 
Plant Name Index 

Índice que fornece informações nomenclaturais (grafia, 
autor, tipos e primeiro lugar e data de publicação) para 
os nomes científicos de Plantas Vasculares da Família 

até níveis infra-específicos. 

https://www.ipni.org/ 



Tabela 2 - Banco de informações utilizados para coleta de dados secundários de Fauna 

BANCO DE 
DADOS TIPO DE DADO ACESSO 

Birds of the 
World. The 

Cornell Lab Of 
Ornithology 

Coleção de livros que reúne informações sobre as aves 
do mundo. 

https://birdsoftheworld.org/
bow/home 

AmphiBIO Banco de dados ecológicos, sistematicamente 
organizado, dos anfíbios do mundo 

https://www.nature.com/art
icles/sdata2017123 

Amphibia web Plataforma online que reúne informações sobre os 
anfíbios do mundo. https://amphibiaweb.org/ 

Reptile Database Plataforma online que reúne informações e dados sobre 
os répteis do mundo. 

http://www.reptile-
database.org/ 

Wikiaves Plataforma online, colaborativa, que reúne informações 
e registros das aves no Brasil. 

https://www.wikiaves.com.
br/ 

PanTHERIA Banco de dados ecológicos dos mamíferos do mundo. 
https://esajournals.onlineli
brary.wiley.com/doi/abs/10

.1890/08-1494.1 

EltonTraits 1.0 Banco de dados ecológicos dos mamíferos e aves do 
mundo. 

https://esajournals.onlineli
brary.wiley.com/doi/abs/10

.1890/13-1917.1 
Tree of Life Web 

Project 
Projeto que analisa a relação evolutiva de todas as 

espécies do mundo, já estudadas. http://tolweb.org/tree/ 

IUCN 
Projeto que avalia o status de conservação das espécies 
do mundo, disponibilizando informações como as suas 

distribuições geográficas. 

https://www.iucnredlist.org
/ 

Bird Life 
International 

Organização preocupada em reunir informações sobre a 
biodiversidade do mundo, intensificada no grupo das 

Aves. 
http://www.birdlife.org/ 

Species Link 

Projeto que tem objetivo integrar a informação primária 
sobre biodiversidade que está disponível em museus, 

herbários e coleções microbiológicas, tornando-a 
disponível, de forma livre e aberta na Internet. 

https://splink.cria.org.br/ 

Global 
Biodiversity 
Information 

Facility 

Banco de dados global de registro de espécies (terrestres 
e aquáticas). https://www.gbif.org 

Portal 
Biodiversidade 

Banco de dados e informações sobre a biodiversidade 
brasileira gerados ou recebidos pelo Ministério do Meio 

Ambiente e as instituições a ele vinculadas. 

https://portaldabiodiversida
de.icmbio.gov.br/portal/ 

 

1.1.1.2 Áreas de Ocorrência das Espécies Registradas de Flora e Fauna 

Uma vez executada a triagem dos dados secundários de fauna e flora que 

auxiliaram no processo de segmentação das SUBAE, será possível avaliar os limites de 

distribuição geográfica das principais fitofisionomias e identificar preliminarmente a 

distribuição geográfica de espécies na área a ser segmentada. Este procedimento será 

fundamental para que se consiga testar as hipóteses de definição de subsegmentos, haja 

vista que as espécies de fauna e flora iram caracterizar a fito ecologia de cada SUBAE. 



Após reunir todos os registros de espécimes disponibilizados nos bancos de dados, 

serão excluídos registros que possuam o mesmo valor de latitude e longitude, pois estes 

são o mesmo registro depositado em fontes diferentes de dados. Além disto, será feita 

uma correção da nomenclatura taxonômica, pois muitas espécies ao longo do tempo 

passam por alterações de nomenclatura devido a novos estudos nos grupos. Será criada 

uma lista consolidada de espécies que são presentes na bacia do rio Doce e estão 

relacionadas as fitofisionomias previamente definidas, sendo posteriormente filtrada de 

acordo com a distribuição em cada SUBAE. 

Uma vez realizada a distribuição espacial das espécies de fauna e flora em cada 

SUBAE definidas para a AEECO em estudo, serão identificados os habitats presentes em 

cada segmento, os quais serão agrupados em função das funções ecossistêmicas similares, 

o que dará origem a segmentos específicos da AEECO em estudo que servirão de base para 

o dimensionamento da malha amostral.  

1.2 ABORDAGENS DE DIMENSIONAMENTO AMOSTRAL  

1.2.1 Determinação da área mínima para representar uma comunidade 

Um dos tipos de abordagem de dimensionamento amostral do meio biótico 

consiste na determinação da área mínima para representar uma comunidade. Nesta, os 

conceitos apresentados na literatura são baseados especialmente no contexto de 

levantamento florístico, e tem foco na determinação de um número de “parcelas de 

campo” e no tamanho destas. De acordo com Iserhagen et al. (2011), a necessidade de se 

avançar na compreensão dos recursos – no caso deste estudo, recursos florísticos – 

originou diferentes linhas de pensamento, representadas principalmente pelas escolas de 

Zurique-Montpellier (Braun-Blanquet), sueca (Du Rietz), russa (Ramenski e 

Sukatschew), inglesa (Tansley) e norte-americana (Clements e Gleason). Os métodos 

empregados pelas diferentes escolas para a definição das “parcelas de campo” são 

apresentados na Tabela 3. 

Nos métodos de classificação relacionados à escola de Zürich-Montpellier e ao 

método “relevé”, o objetivo é a descrição de uma comunidade, ou associação, segundo o 

conceito original, em termos principalmente florísticos, visando a determinar a área 

mínima necessária para representar a comunidade. Nesse caso, a presença ou a ausência 



de espécies é mais importante do que as variações nos aspectos quantitativos 

(SCHILLING & BATISTA, 2008). 

Para o dimensionamento amostral voltado às Avaliações de Risco, o levantamento 

dos grupos florísticos e faunísticos na área de interesse deve ser conduzido, considerando 

inclusive a sensibilidade de cada grupo ao impacto e a capacidade de recuperação pós-

impacto. 

Tabela 3- Linhas de pensamento na abordagem de compreensão dos recursos florísticos 

MÉTODO OBJETIVO OBSERVAÇÃO 

Zürich-Montpellier 
Descrição de uma comunidade em termos 
florísticos, visando a determinar a área mínima 
necessária para representar a comunidade 

Presença ou ausência de espécies é mais 
importante do que as variações nos aspectos 
quantitativos. 

Método Sueco 

Os estudos mostravam que comunidades estáveis, 
de composição florística homogênea, formavam 
sistemas complexos, com grupamentos de 
espécies “dominantes” podendo ser encontrados 
no mesmo habitat. 

A dominância de espécies assumiu papel de 
destaque.  

Método Russo 

Relacionar as variações graduais das comunidades 
com as mudanças originadas de alterações 
ambientais, principalmente as de origens 
pedológicas e climáticas 

Cada sítio de estudo particular foi considerado 
como uma “biogeocenose”, um complexo de 
organismos e variáveis ambientais, e suas inter-
relações que, posteriormente, originou o termo 
“ecossistema” 

Método de ordenação 
(Escolas inglesa e 
americana) 

Obter uma representatividade estatística de 
atributos quantitativos da comunidade, como 
densidade, frequência e cobertura (dominância) 
por espécie. 

Os resultados são obtidos por meio da utilização 
de diversas parcelas distribuídas, aleatória ou 
sistematicamente, sobre a área de estudo 

 

Como indicado em Brito et al. (2007), no Brasil, as informações sobre 

fitossociologia tornaram-se precípuas para se definirem políticas de conservação, nos 

programas de recuperação de áreas degradadas, na identificação de espécies ameaçadas, 

na avaliação de impactos e no licenciamento ambiental, dentre outros âmbitos. 

1.2.2 Determinação do quantitativo necessário de elementos a partir de fórmulas ou 

procedimentos estatísticos 

Um outro tipo de abordagem para o dimensionamento amostral do meio biótico 

consiste na aplicação de fórmulas ou procedimentos estatísticos para determinar o 

quantitativo necessário de elementos. Neste tipo de abordagem, os conceitos apresentados 

são desenvolvidos, em especial, no contexto de suficiência amostral para Avaliação de 

Risco. O objetivo consiste em determinar o número de resultados (n) necessários por 

espécie coletada com a utilização de dados secundários confiáveis, em uma etapa 

subsequente a uma investigação preliminar em campo, ou a partir da adoção de 

parâmetros pré-estabelecidos, baseados em expectativas de resultados e/ou conhecimento 

prévio da região investigada.  



A literatura indica o número de resultados necessário para condução das análises 

de risco considerando as diferentes linhas de evidência (Química, Física, Ecotoxicológica 

e Ecológica). Destaca-se que o número de resultados decorrente do uso das fórmulas não 

equivale ao número de estações do plano de amostragem, visto que estas representam as 

localidades cuja campanha de campo para a amostragem do meio biótico é executada, 

enquanto o número de resultados corresponde a quantidade de indivíduos 

coletados/observados por espécie durante a campanha. 

O número de resultados necessário por espécie em um levantamento florístico ou 

faunístico pode ser determinado por meio de procedimentos estatísticos, com a utilização 

de curvas de acumulação de espécies (ou curva espécies área, ou ainda curva do coletor); 

ou por meio de métodos apoiados em regressão linear de platô; ou ainda, com algoritmos 

matriciais. 

A “curva de acumulação de espécies” é uma representação gráfica com grande 

utilização nas áreas de ecologia, fitossociologia e inventário florestal (SCHILLING & 

BATISTA, 2006). A análise é realizada por meio de gráficos que relacionam o esforço 

amostral (número de indivíduos amostrados ou área amostral) cumulativo com o número 

cumulativo de espécies amostradas. Um procedimento comumente utilizado para definir 

a suficiência amostral vem da interpretação extraída deste gráfico, que consiste na 

identificação do ponto em que se inicia o patamar de estabilização. Com esta técnica, 

verifica-se que o ponto em que a curva atinge o seu ponto de assíntota – ou seja, uma 

linha reta que se aproxima indefinidamente da curva sem interceptá-la – pode ser 

interpretado como o ponto no qual grande parte da diversidade da composição local foi 

amostrada (CULLEN JUNIOR et al., 2004). 

Adicionalmente, estudos associados à Avaliação de Risco Probabilístico indicam 

requisitos e direcionamentos para a definição do número de resultados necessário. Os 

estudos apresentados por Verdonck (2003) são exemplos de referências envolvendo essa 

abordagem, associadas à Avaliação de Risco Ecológico. 

A partir do número de resultados necessário (definido pelas fórmulas estatísticas) 

e havendo expectativas de densidade e localização de espécies, é possível dimensionar 

indiretamente o número de estações. Neste dimensionamento indireto também é possível  

associar uma expectativa da relação entre tempo e quantidade de coleta, além da 

quantidade de campanhas necessária para atingir o número definido. No entanto, é 



possível notar com os procedimentos ora descritos que este dimensionamento é função 

de informações prévias da região em estudo, como a abundância das populações; a 

diversidade e riqueza das espécies, entre outros fatores. 

1.2.3 Quantitativo de estações presentes em estudos de caso na literatura 

A Tabela 4 apresenta alguns exemplos presentes na literatura científica acerca de 

estudos que abordam o quantitativo de estações adotado para o meio biótico. Nesta tabela, 

é possível obter informações como a relação entre a quantidade de estações e a área de 

estudo, o objetivo de estudo (Avaliação de Risco, Inventário Florestal, entre outros), as 

técnicas de amostragem empregadas nos estudos e o quantitativo de amostras coletadas. 

 



 

Tabela 4 - Exemplos de estudos de caso presentes na literatura científica que abordam o quantitativo de estações adotado para o meio biótico 

Estudo Local Área Qtde. de estações Objetivo Observações Amostragem – 
Plano de análise “n” amostral 

Rodrigues 
(2006) Baía da Ribeira 172 km² 5 estações 

(1 est/35 km²) 

Análise de 
Risco 

Ecológico 

4 espécies de peixes ósseos, 
pertencentes a 3 ordens e famílias 
diferentes. Ambiente oligotrófico. 

Coletas realizadas bimestralmente e a 
cada campanha foi efetuado 1 arrasto por 

estação. 10 campanhas. 

Foram coletados 
um total de 200 peixes de 
4 espécies: 96-31-33-40 

  

Rodrigues 
(2006) 

Baía de 
Guanabara 380 km² 2 estações1 

(1 est/190 km²) 

Análise de 
Risco 

Ecológico 

4 espécies de peixes ósseos, 
pertencentes a 3 ordens e famílias 

diferentes. Ambiente eutrófico. 

Campanha única com 1 arrasto para cada 
estação. 

Foram coletados um total 
de 84 peixes: 70-14 

Vibrans et 
al. (2012) 

Inventário 
Florístico 

Florestal de Santa 
Catarina 

95000 km² 

97 Unidades Amostrais para 
alcançar um erro amostral de 10% 
com um nível de probabilidade de 

5% - 214 Unidades Amostrais 

Inventário 
Florestal 

Distribuição sistemática das 
unidades amostrais, a partir de 

uma grade (rede) de pontos com 
distância de 10 x 10 km, cobrindo 

todo o estado. 

O método de amostragem é de área fixa 
em conglomerados compostos por 4 

subunidades com área de 1000 m² (20 x 
50m), perpendiculares a partir de um 

ponto central. 

 

Salice et al., 
(2018) 

Adjacências da 
Base Aérea 

Barksdale, EUA. 
89 km² 15 pontos de coleta (1/ 5,9km²) 

Análise de 
Risco 

Ecológico 

Os pontos foram distribuídos com 
base no fluxo de águas 

subterrâneas da região, com dois 
pontos fora, para avaliar a 

amplitude do impacto. 

5 períodos de coleta entre 2013 e 2014, 
coletando água, sedimento e biota. 

 

 Zeppelini 
et al., 2016 

 Reserva 
Biológica de 
Guaribas, PB 

40,2 km²   Pontos de coleta não fixos 
Estimação de 
assembleia de 

morcegos  

Capturas foram feitas com redes 
de 7x3m, abertas das 17:00 às 5:00 

e checada a cada hora para 
remoção das espécies  

 2 campanhas de coleta, primeira de Abril 
à Outubro de 2011, por 34 dias, segunda 
de Fevereiro à Outubro de 2012, por 28 

dias. 

Primeira campanha: 187 
indivíduos de 24 espécies; 
Segunda campanha: 1073 
indivíduos de 11 espécies. 

 



Vale ressaltar que os trabalhos apresentam o quantitativo de estações utilizado, 

mas não abordam o procedimento de dimensionamento. Pode-se notar, no entanto, que o 

quantitativo de estações é função do tempo e do tipo de amostragem utilizada, em que um 

estudo piloto normalmente foi conduzido previamente. 

Nota-se ainda que a quantidade de pontos por área (estações/km²) é 

significativamente variável, com estudos que apresentam a relação estação / área inferior 

à 100 km² (RODRIGUES, 2006; SALICE et al, 2018) ou superior à 100 km² 

(RODRIGUES, 2006; VIBRANS et al, 2012), além de estudos que até mesmo definiram 

estações de coleta que não eram fixas (ZEPPELINI et al., 2016).   

Além disso, alguns dos estudos salientam que é necessário abranger uma maior 

área amostral nas regiões analisadas para inferior se o Risco Ecológico é distribuído em 

toda região ou se há áreas com maior resposta biológica aos impactos ambientais 

ocorridos. 

1.2.4 Considerações sobre as abordagens de dimensionamento amostral 

Por meio da primeira abordagem (1.2.1 - Determinação da área mínima para 

representar uma comunidade), é possível determinar áreas representativas que 

contemplem a variedade de matrizes, ecossistemas e espécies presentes nas AAECOs, 

porém há dificuldade na determinação dessas áreas baseadas em referências prévias e nas 

especificidades da Avaliação de Risco do Projeto. Para condução da segunda abordagem 

(1.2.2 - Determinação do quantitativo necessário de elementos a partir de fórmulas e 

procedimentos estatísticos), algumas condições devem ser satisfeitas para a aplicação das 

fórmulas estatísticas e, assim, as estimativas se tornam confiáveis quando há dados 

secundários ou parâmetros de entrada pré-definidos com expectativas de ordem de 

grandeza com justificativa técnica. 

Portanto, nota-se que há similaridades entre as abordagens apresentadas nos itens 

1.2.1 e 1.2.2, de modo que o dimensionamento é conduzido a partir de conhecimento 

prévio da região, associado à utilização de dados secundários confiáveis e os objetivos da 

análise. Em ambas, são desejadas análises exploratórias prévias e/ou estudos-piloto 

específicos para as análises. Como indicado no documento técnico da CETESB (2020), 

nas etapas de análise devem ser levantados dados de campo para serem realizadas as 

investigações da probabilidade ou intensidade da exposição dos receptores aos estressores 



e da probabilidade ou intensidade dos efeitos. O objetivo desta etapa é fornecer elementos 

para a caracterização do risco. 

Na concepção do dimensionamento amostral, os pontos de amostragem devem ser 

selecionados considerando a heterogeneidade das áreas de estudo, procurando representar 

os diferentes compartimentos ambientais. O documento técnico da CETESB (2020) 

também indica que o estabelecimento do número e a distribuição dos pontos de 

amostragem e a malha amostral dependem de informações previamente conhecidas, tais 

como:  

• Trabalhos de campo na Área de Influência que detalhem a situação em termos 

espaciais e temporais, envolvendo as diferentes linhas de evidência (Química, 

Física, Ecotoxicológica e Ecológica); 

• A variabilidade natural na escala espacial, como os gradientes de distribuição; 

• A variabilidade natural na escala temporal, como a sazonalidade ou o ciclo 

hidrológico; 

• Efeitos de outros estressores que eventualmente ocorram na área de estudo; 

• Os Objetos de Proteção selecionados, como Abundância e Viabilidade das 

populações; Estrutura da comunidade; Diversidade; Riqueza. 

O próximo Item aborda a metodologia adotada neste Projeto para a determinação 

do número de estações, com base nas informações disponíveis sobre as AAECOs. 

1.3 DETERMINAÇÃO DO NÚMERO DE ESTAÇÕES 

Para a determinação do número de estações, adotou-se a premissa que: quanto 

maior a complexidade ecológica presente na AEECO, mais estações são necessárias. 

Seguindo esta premissa e com base nas informações disponíveis nas AEECO, uma 

estratégia de dimensionamento é proposta. Nesta, duas variáveis indiretas de 

complexidade são utilizadas: a quantidade de sub-áreas presentes nas AEECO - qsub (Item 

1.3.1.1) e o Índice de Patton – C (Item 1.3.1.2). Além disso, um quantitativo mínimo de 

estações (nestações) em uma AEECO é adotado para um cenário que apresenta baixa 

complexidade ecológica (Item 1.3.1.3). De posse dessas informações, são definidos 

cenários críticos e, a partir destes, um plano de interpolação numérica é obtido. A partir 

do plano obtido é possível extrair  uma fórmula prática, que é utilizada para o 

dimensionamento do número de estações (nestações). 



O Item 1.3.2 apresenta a definição dos cenários e o plano de interpolação, 

enquanto o Item 1.3.3 apresenta a fórmula de dimensionamento obtida e o Item 1.4 

apresenta o desenvolvimento geral de um plano de interpolação com base em 3 entradas. 

1.3.1 Variáveis Utilizadas e Premissas Adotadas 

Os tópicos a seguir indicam as principais variáveis e premissas técnicas adotadas 

no desenvolvimento da metodologia de determinação do número de estações.  

1.3.1.1 Quantidade de Sub-áreas 

No âmbito deste estudo, o conhecimento prévio adquirido das AEECO foi utilizada 

na definição das sub-áreas. Estas consideram as bacias hidrográficas, as fitofisionomias 

presentes na região e a presença de espécies-alvo. Dessa forma, a quantidade de sub-áreas 

em cada AEECO é uma medida indireta da complexidade presente na região. Como 

premissa técnica adotada no desenvolvimento desta metodologia na determinação do 

número de estações, adota-se que: quanto maior a quantidade de sub-áreas (qsub) em uma 

AAECO, maior a complexidade ecológica e, portanto, são necessárias mais estações. 

1.3.1.2 Índice de Patton 

O índice de Patton (PATTON, 1975) é uma medida de complexidade ecológica, 

empregada para quantificar o efeito de borda de uma região sob avaliação, neste caso, as 

AEECO. Trata-se de um índice que é obtido por meio de uma relação entre área e perímetro 

da região avaliada.  

Quanto maior o índice de Patton (C), mais complexa é a forma da região, maior a 

probabilidade de ocorrência de microambientes e maior o efeito de borda (SOUZA et al., 

2008). A equação a seguir é utilizada para determinar o índice de Patton (C): 

𝐶𝐶 =  
𝑃𝑃

2 √𝜋𝜋 𝐴𝐴
 

Onde: 

C – Índice de Patton 

P – Perímetro da região avaliada 

A – Área da região avaliada 



Os valores do Índice de Patton (C) variam entre 1 – que representam uma área 

com círculo perfeito – e infinito – que representam formas complexas, não circulares. 

Conforme Guariz et al. (2011), os valores são agrupados em 4 categorias (Tabela 5), 

baseadas na classificação de Henao (1988), sendo: Redondo: C < 1.25, Oval redondo: 

1.25 < C < 1.75, Retangular: 1.76 < C < 2 e Amorfo: C > 2. 

Tabela 5 - Classificação do Índice de Patton 

C Categoria 
< 1,25 Redondo 
1,25 < C < 1,75 Oval Redondo 
1,76 < C < 2 Retangular 
C > 2 Amorfo 

 

Como premissa técnica adotada no desenvolvimento desta metodologia na 

determinação do número de estações, adota-se que: quanto maior o Índice de Patton (C) 

em uma AAECO, maior a complexidade ecológica (efeito de borda, disposição espacial 

de espécies, influência da área e fator de forma) e, portanto, são necessárias mais estações. 

1.3.1.3 Quantitativo mínimo de estações 

A decisão pela quantidade de unidades amostrais (estações) pode ser baseada em 

um limite de erro estabelecido, conforme um determinado nível de probabilidade para 

uma determinada variável, como por exemplo um limite de 10% de erro a 95% de 

probabilidade para a variável densidade. Em função deste limite e da variância obtida em 

uma pré-amostragem, calcula-se a intensidade amostral, que é o número de unidades 

amostrais (estações) necessárias para compor uma campanha, desde que atenda o limite 

de erro estipulado (FELFILI et al, 2005; FELFILI, REZENDE, 2003). Na ausência de 

uma pré-amostragem e de expectativa de resultados para as estimativas citadas, o número 

mínimo de estações é definido, garantindo uma condição suficiente para condução das 

análises.  

De acordo com os trabalhos desenvolvidos por Felfili et. Al (2005) e Felfili & 

Rezende (2003), o número mínimo de parcelas em um inventário exploratório é 10, para 

que possa ser efetuado o cálculo de variância entre as parcelas. Ainda de acordo com estes 

pesquisadores, para o cálculo de estatísticas como análise de regressão, é desejável pelo 

menos 30 parcelas. 

Como premissa técnica adotada no desenvolvimento desta metodologia na 

determinação do número de estações, adota-se que o cenário de menor complexidade 



ecológica (isto é, aquele que apresenta menor quantidade de sub-áreas - qsub) e menor 

Índice de Patton – C) deve apresentar um quantitativo mínimo de 10 estações. 

No entanto, vale ressaltar que, após definido o número de estações na AAECO, 

alguns requisitos em relação ao tamanho da unidade amostral e à suficiência amostral 

devem ser atendidos. O tamanho mínimo de uma estação (unidade amostral) deve ser 

aquele que reflita a estrutura da comunidade, e a amostragem deve ser suficientemente 

grande para representar adequadamente a diversidade da área estudada. Para isso, as 

unidades amostrais, que podem ser parcelas, devem conter as variações naturais da 

fisionomia, áreas mais fechadas, mais abertas, de modo que a variância entre parcelas seja 

minimizada. 

Alguns requisitos devem ser levados em consideração nesta análise. Estes são 

apresentados a seguir, explicitando o cumprimento a partir da metodologia empregada: 

• “Requisito Repetição”: Deve-se usar mais de uma estação (unidade amostral), 

permitindo checar a variabilidade entre elas; 

• “Requisito Casualização”: As estações (unidades amostrais) devem apresentar um 

grau de aleatoriedade em sua disposição espacial; 

• “Requisito Controle Local”: Em ambientes distintos, deve haver estratificação 

para refletir a variabilidade e o consequente esforço amostral; 

• “Requisito Quantitativo Mínimo de Estações”: Deve-se garantir o mínimo de 

estações (unidades amostrais) para possibilitar análises desejadas. 

 

1.3.2 Definição dos Cenários de Referência e do Plano de Interpolação 

O número de estações é definido a partir de um plano de interpolação baseado em 

3 cenários de referência. A partir da definição do plano (por meio de uma interpolação 

linear bidimensional), é possível extrair uma fórmula que exprime o número de estações 

necessário em função das variáveis Índice de Patton - C e quantidade de sub-áreas 

presentes na AAECO – qsub.  

O equacionamento é iniciado com a definição de três cenários de contorno, frutos 

de estudos previamente elaborados que incluem as características geométricas das áreas 

de estudo, atributos relacionados ao meio biótico da região de interesse, e o número de 

sub-áreas presente. Um esquema ilustrativo da metodologia adotada e os cenários de 



contorno para o problema, podem ser vistos, respectivamente, na Figura 1 e na Tabela 6. 

Tal esquema representa uma particularização do desenvolvimento analítico para 

determinação de um plano de interpolação numérica dados três pontos não colineares 

(Ver Item 1.4). 

Nota-se que, para o cenário de contorno 1, os valores adotados para as variáveis 

C e qsub caracterizam um cenário menos crítico em termos de complexidade ecológica. 

Para este caso, o número adotado de estações corresponde ao mínimo, que é 10, conforme 

indicado no Item 1.3.1.3. Para um cenário mais crítico do ponto de vista da complexidade 

ecológica – denominado cenário de contorno 2 – as variáveis C e qsub valem 4 e 5, 

respectivamente, e o número adotado de estações corresponde à 30. Um terceiro cenário 

é desenvolvido com complexidade intermediária em relação aos demais, apresentando 

índice de Patton de 1.75, 3 sub-áreas e 15 estações. 

 

Figura 1 - Esquema ilustrativo do plano de interpolação presente na metodologia adotada e os cenários de 
contorno para o Projeto 

 

 

Tabela 6 - Cenários de contorno para o dimensionamento do número de estações 

 

 

 

 Categoria Patton Sub-áreas N 
Cenário 1 Redondo 1.25 1 10 
Cenário 2 Amorfo 4.00 5 30 
Cenário 3 Retangular 1.75 3 15 



 

1.3.3 Fórmula de Dimensionamento do Quantitativo de Estações Necessárias 

(nestações) 

A partir dos 3 cenários definidos (enumerados na Tabela 6), um plano de 

interpolação é gerado, cuja visualização é esquematicamente representada na Figura 1. A 

partir deste, dados um Índice de Patton C e um número de sub-areas qsub para uma 

determinada região de estudo, o número de estações necessárias (nestações) pode ser obtido 

por meio da equação abaixo (desenvolvida a partir de manipulações algébricas da equação 

do plano, conforme indicado no Item 1.4). 

 

 

 

 

Dentro do cenário de Avaliação de Risco e amostragem de fauna e flora, o número 

de estações definidas para cada AEECO do Projeto é apresentado na Tabela 7. Caso existam 

estações já presentes na região, é possível reduzir o número de estações complementares, 

subtraindo do quantitativo total de estações necessárias àquelas já existentes. Dessa 

forma:  

nº de estações propostas final = nº de estações necessárias - nº de estações 

existentes 

Tabela 7 - Número de estações necessárias por AAECO 

AA-ECO n° de estações necessárias 
A 25 
B 13 
C 14 
D 19 
E 22 

 

  

𝑛𝑛𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒çõ𝑒𝑒𝑒𝑒 =
20𝑐𝑐 + 3,75𝑞𝑞 + 6,25

3,50
 



1.4 DEDUÇÃO ANALÍTICA DA EQUAÇÃO DO PLANO DADOS TRÊS PONTOS 
NÃO COLINEARES 

 

Este Item tem por finalidade apresentar o desenvolvimento analítico da equação 

do plano de interpolação (denotado por 𝜋𝜋) de acordo com a forma indicada na Equação 2 

e dados três pontos não colineares, apresentados na Tabela 8: 

 

Tabela 8 - Pontos não colineares P1, P2 e P3 

 X Y Z 
𝑃𝑃1 𝑥𝑥1 𝑦𝑦1 𝑧𝑧1 
𝑃𝑃2 𝑥𝑥2 𝑦𝑦2 𝑧𝑧2 
𝑃𝑃3 𝑥𝑥3 𝑦𝑦3 𝑧𝑧3 

 

O processo é iniciado com a escolha do ponto 𝑃𝑃1  a partir do qual partem dois 

vetores não coincidentes  𝑉𝑉�⃗ = [𝑃𝑃2 −  𝑃𝑃1] e 𝑊𝑊���⃗ = [𝑃𝑃3 −  𝑃𝑃1].  Sobre tais vetores, reside o 

plano 𝜋𝜋 cujo vetor normal 𝐎𝐎��⃗  pode ser obtido da relação exposta na Equação 3: 

 
(Equação 3) 

 

Onde  × denota o produto vetorial no Espaço Euclidiano. Da álgebra linear, sabe-

se que o resultado da Equação 3 pode ser obtido de: 

 

(Equação 4) 

 

A Figura 2 ilustra, de forma esquemática, os vetores 𝐎𝐎��⃗ , 𝐕𝐕��⃗  e 𝐖𝐖���⃗ , o plano 𝜋𝜋, bem 

como os pontos iniciais  𝑃𝑃1,  𝑃𝑃2 e  𝑃𝑃3 que representam as condições iniciais do 

equacionamento.   

 
(Equação 2) 𝑍𝑍 =  𝐴𝐴𝑥𝑥 + 𝐵𝐵𝑦𝑦 + 𝐶𝐶 

𝐎𝐎��⃗ =  [𝑃𝑃2 −  𝑃𝑃1] ×  [𝑃𝑃3 −  𝑃𝑃1] 

𝐎𝐎��⃗ = 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 �
𝚤𝚤 𝚥𝚥 𝑘𝑘�⃗

𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1 𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1 𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1
𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1 𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1 𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1

�. 



Figura 2 - Ilustração esquemática do Plano de Interpolação 

 

 

Uma propriedade importante que resulta da Equação 4 é a perpendicularidade do 

vetor 𝐎𝐎��⃗  com quaisquer outros vetores que residem sobre plano 𝜋𝜋. Assim, obtém-se a 

seguinte identidade: 

 
(Equação 5) 

 

Onde (∙) denota o produto escalar no Espaço Euclidiano tridimensional.  

O desenvolvimento da Equação 4 resulta em: 

 

 

(Equação 6) 

 

 

 

 𝑶𝑶 ���⃗ ∙ [𝑥𝑥 − 𝑥𝑥1,𝑦𝑦 − 𝑦𝑦1, 𝑧𝑧 − 𝑧𝑧1] = 0 

𝐎𝐎��⃗ =     [(𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1)]𝚤𝚤 

−[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)]𝚥𝚥 

+[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1) − (𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)]𝑘𝑘�⃗ . 

 

 



Com a propriedade enunciada na Equação 5, obtém-se a seguinte relação:  

 

 

(Equação 7) 

 

Assim, os coeficientes 𝐴𝐴,𝐵𝐵 e 𝐶𝐶, presentes na equação do plano dada pela forma 

apresentada na Equação 2 podem ser obtidos pelas seguintes relações: 

 

𝐴𝐴 = −
[(𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1)]
[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1) − (𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)] 

 
(Equação 8-a) 

𝐵𝐵 =
[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)]
[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1) − (𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)] (Equação 8-b) 

 

 𝐶𝐶 =                
[(𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1)]𝑥𝑥1
[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1) − (𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)]  

                                −
[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)]𝑦𝑦1
[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1) − (𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)]

+ 𝑧𝑧1 

 

(Equação 8-c) 

 

Por fim, ressalta-se que os pontos  𝑃𝑃1,  𝑃𝑃2 e  𝑃𝑃3 dos quais a equação do plano foi 

deduzida podem representar as condições iniciais enunciadas no Item 1.3.2 para os três 

cenários de contorno definidos na metodologia de dimensionamento amostral do meio 

biótico presente neste Projeto.  

  

[(𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1)][𝑥𝑥 − 𝑥𝑥1] 

 − [(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑧𝑧3 −  𝑧𝑧1) − (𝑧𝑧2 −  𝑧𝑧1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)] [𝑦𝑦 − 𝑦𝑦1] 

+[(𝑥𝑥2 −  𝑥𝑥1)(𝑦𝑦3 −  𝑦𝑦1) − (𝑦𝑦2 −  𝑦𝑦1)(𝑥𝑥3 −  𝑥𝑥1)][𝑧𝑧 − 𝑧𝑧1] = 0. 
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